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« Os tabelliâes das notas e os do judicial serão obriga- 

• dos ao tempo que levarem as cartas de seus officios, 

• levar de nossa chancellaria o regimento cada um de 
« seu ofíicio, e este que n'esta ordenação lhes damos. E 

• os que forem das notas e do judicial juntamente, leva- 
« rão ambos os regimentos; os quaes sempre terão, para 

• os poderem mostrar, quando lhes fór requerido. 

• E o que não levar os ditos regimentos, por esse mes- 
« mo feito perca o ofíicio, e nunca mais o haja, nem 
« outro de justiça. E pagará de cadêa vinte cruzados, a 
« metade para os captivos, e outra para quem o accu- 
« sar. • 

(Oro. ut. 1.°tit. 30 pr.) 
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Mais de cioco liistros vío decorridos, desde jque foi der- 
\ roçada a velha machina judicial, e se constituiu sobre novas 
oV bases o systema da actual administração de justiça. 
^ O decreto de 16 de Maio de 1832, a que se seguiram 

a nova t Refbrma de 13 de Janeiro de 1837 e a Novíssima 
v, de 21 de Maio de 1841, veio abrogar leis de séculos, e pôr 
W de lado tractados preciosos de muitos e abalisados escriptores 
N^ sobre a antiga praxe do foro portuguez. 
^ Os escrivães do judicial, a braços com as difficuldades 

*$ da nova ordem de processo, e vendo substituído o seu anti- 
X go regimento pela multidão de leis, decretos, portarias, re- 
^ gulamentos, instrucções e ordens diversas, que lhes tocam 
e se tem -succedido desde 1834, com razão reclamaram e 
esperaram, mas debalde, n'esse longo espaço, que alguém 
lhes offertasse uma obra especial para servir-lhes de directó- 
rio manual nos diversos misteres de seu cargo, e lhes col- 
leccioriasse as disposições de lei v tantas e tão dispersas, que 
constituem o seu moderno regimento. 

7 £ f J~/ ^ 



Na intenção de occorrer a essa justa reclamação, pre- 
parei alguns apontamentos, que ora vou publicar, como sim- 
ples esboço da novíssima pratica judicial, e do regimento 
actual dos escrivães de primeira instancia. 

Estes apontamentos poderão servir-lhes de manual, em 
quanto alguma penna mais competente e authorísada, não 
vem dedicar-lhes publicação melhor. 

Apresentando assim o resultado das minhas lucubrações 
do presente inverno, com quanto reconheça que está bem 
longe da perfeição que o objecto requer, ouso esperar, que 
se me perdoe n este trabalho o que leva de imperfeito, por 
aquillo que tem de útil. 



« D* ? Mim teripti*, \wnà aot floria tobú cm*, fi atiliUi ettám n« lecilr. i 

(Oro. ei Poht. in. m, Emr. IX.) 



Porto de Mos 27 de Dezembro de 1860. 



0. di vi/oHua 3Wrtf. 
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PARTE I 



NOÇÕES PRELIMINARES 



O PODER «rCMCIAX 



t •• — Os poderes políticos reconhecidos pela constituição 
doaosso paiz, são o poder legislativo = poder moderador = 
poder executivo =e o poder judicial (Cart. Const. art. 11.) 

*.° — O podw judicial ê encarregado do importantíssimo 
mister da administração da justiça e como tal independente 
(Cart. Const. art. 118.) 

8.° — Justiça diz-se em geral uma virtude» que nos faz 
dar a Deus e aos homens o que lhes é devido. Os juris- 
consultos a definem =«wna constante e perpetua vontade 
de dar a cada um o que é seu* = Ordinariamente ella se 
emprega como synonymo de = poder judicial. 

4U° — Juízo é a legitima discussão entre as partes liti- 
gantes acerca dos seus direitos, feita por authoridade publi- 
ca : o fim do juizo é a indagação da verdade e a administra- 
ção de justiça. 

i.°— O lugar onde o juizo se exerce, ou as causas 
judidaes ae tratam diz-se = Tribunal =*» Auditório = ou 
Foro. 

••° — São entidades principaes que constituem o juizo 
stao Author«o Réo=o Juiz e os Escrivães. 

Coasideram-se secundarias todas as mais pessoas que 
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tfella podem intervir como ^são <== b Assessor = Advoga- 
do = Procurador = Defensor = Escusador = Assistente = 
Interprete Ac. <&c. 

*•• — Author é aquelle que pede em juizo que se lhe 
dê, ou faça, alguma cousa, ou que se lhe julgue algum di- 
reito. 

8*J.— Jléo é^pegsea, contra quem a acção é propos- 
ta em juizo, 

O. — Juiz é a pessoa constituída por authoridade pu- 
blica para administrar justiça. 

1© — Escrivão é o official legitimamente constituído 
para organisar o processo e escrever todos os actos do juizo. 

11 — Assessor diz-se o jurisconsulto/ que assiste ao 
juiz leigo para o aconselhar de direito e instruir sobre o 
modo de decidir as causas (Alv. de 28 de Janeiro de 
1785.) 

±9 — Advogado é o jurisconsulto que aconselha e au- 
xilia as partes litigante eia juizo, adaiuidaa esse fim por 
authoridade publica. 

18 — Procurador judicial é a pessoa que solicita a cau- 
sa em juizo com procuração legitima de alguma das partes. 

14 — Defensor é aquelle que com mandato dò réo 
o vem defender a juizo. Pela legislação actual èó tem lugar 
a sua intervenção nas causas crimes. 

lft — Escusador é aquelle que vfcm defender a réo a 
juizò por elle hão comparecer. Nos processos crimes dòs au- 
sentes admittem-se como taes, não só os cônjuges, mas ús 
parentes efté 4.° grau. 

ÍO^- Assistente é o que vem a juizo defender â sua 
própria causa com a alheia: deve para isso ser admittídò pelo 
juiz e aceita a causa no estado em que se acha (Nov. Ref. 
Jud. art. 324.) 

1* — Interprete é a pessoa nomeada, e ajuramentada 
pelo juiz para trãnsmittir ao réo, ou á testemunha, que não 
sabe a linguá Viilgar, ás perguntas que lhe forem feitas, e 
as respostas por ellas dadas. 

18—0 corpo de direito pátrio, por onde tem a diri- 
gir-se o poder judicial, sâd as leis, e os costumes legíti- 
mos da nação (Ord. liv. 3.° tit. 64— L. de 18 d'Agosto de 
1769.) 

IO — Por cóátumes legítimos devemos entender aqoel- 
leà factos, constante e inalteravelmente praticados» por mais 
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de cem annos, -que não sejam contrários á razaó natorál, -ci- 
vil, ou politica da nação» nem ás leis pátrias (ctt. lei de 
48 d'Agosto de 476j9.) Eis-abito direito consuetudinário. 

*© — Lei diz-se em geral a regra estabelecida para as 
acções dos homens por uma authoridade a quem se deve 
obedecer. 

Â lei propriamente dita é um acto do poder legislativo 
passado com as formalidades prescripías na Carta Constitu- 
cional : deve ser publicada no Diário do Governo e somente 
obriga em Lisboa eseu termo três dias depois da publicação/ 
e nas outras terras do continente do reino, quinze dias de- 
pois d'ella (L. de 9 d'Outubro de 1844.) 

Os decretos do governo no desenvolvimento das attri- 
buições do poder executivo são redigidos em nome d'El- 
Rei, assignados por elle, e referendados pelos ministros do 
estado. 

As portarias contém ordens verbaes do Rei: — sáo ex* 
pedidas e assignadas pêlo ministro competente, dirigidas ás 
autboridades subalternas ; e são apenas obrigatórias para o 
caso especial de que tratam. 

9± — A lei fundamental do paiz data das côrte6 de La- 
mego feitas: depois de 4483 — no tempo do Snr. D. Affon- 
so Henriques, pouco depois da batalha do Campo d'Qori- 
que — Tem por objecto a forma de monarchia e as regras da 
successão — Pôde vér-se na Monarchia Lusitana (Liv. 40 
cap. 43.) 

» — O primeiro código portuguez foi o Affónsino, o 
qual teiido sido mandado compilar pelo Snr. D. João 4.° 
foi condindo por authoridade do Infante D. Pedro, Duque de 
Coimbra, na menoridade de seu sobrinho D. Affonso 5.% de 
quem tomou o nome. Foi pela primeira vez. impresso, com 
o titulo d'0rdenaç3es, em 4792. 

Consta de cinco livros : no primeiro trata dos officiàes 
e ministros de justiça = no 2.° dos direitos reaes, bens da 
coroa, privilégios dos grandes ác. =» no 3.° da, ordem do 
juízo = no 4.° dos contractos e ultimas vontades we no 5.° 
das penas e ddictos. 

•3 — O segundo código foi ò Manoelino, mandado com* 
pilar por El-Rei o -Snr. D. Manoel, que depois de varias al- 
terações veio a reduzisse ao que foi impresso em 4524, o 
qual é igualmente distribuído em 5 livros, cada um dos 
quaes, tem o mesmo objecto que o antecedente. 
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•4 — Poetem entrar na numero dos códigos portugas 
ses a cofieccío oo opithome, que o licenciado Duarte Nu- 
nes de Leôo fez das íeis extravagantes posteriores ao código 
Manoetino por autboridade do Snr. D. Sebastião em lei de 
14de Fevereiro de 1569, a?ea collecção das leis e provi- 
sões posteriores do mesmo Snr. D. Sebastião, impressa no 
Mino de 1570- 

9tt -*-Em o código Maooelino, — ~ bestas duas cottec* 
ções — na ordem do juizo do Snr. D. Sebastião, de 28 de 
Janeiro de 4578, — na reformação d» justiças por Filippe 
2.° de 27 de Julbo de 1582, e em algumas outras extra- 
vagantes do mesmo D. Filippe, consistia o direito civil pátrio, 
até que veio reduzisse ao ultimo código ainda em vigor- 
as Ordenações do Reino. = 

••—Este ultimo código de ordenações é o código Fi- 
lippino mandado compilar por Filippe 2.° de Castella, talvez 
para radicar ntais a usurpação que fez tfestes reinos. — Foi 
publicado por seu filho D. Filippe 3,° em 1603, posto que 
se tivesse já concluído em 1595, 

Estas ordenações ficaram tendo autboridade mesmo de- 
pois da expulsão (tos Filippes, è desgraçadamente ainda boje 
as folheamos e citamos como código em vigor ! Apenas o 
livro 5.° por felicidade temos já substituído pelo novíssimo 
código penal, approvado por decreto de 10 de Dezembro 
de 1852. 

S9 — Ao par d'esse moderno código da nossa legisla*' 
çío. criminal temos mais em vigor : 

O código commercial, approvado, por decreto de 18 de 
Agosto de 1833. — O código administrativo por decreto de 
18 de Março de 1842. 

O código de processo, que é a Novíssima Reforma Judi- 
cial, decretada em 21 de Maia de 1841, que reformou e 
substituiu às anteriores de 13 de Janeiro de 1837, e decre- 
to de 16 de Maio de 1832, que foi o que primeiro deli- 
neou a actual organisação judicial em harmonia com os prin- 
cípios estabelecidos na Carta Constitucional. 

88 — Falta-nos o código civil para serem de todo pos- 
tas de lado essas velhas ordenações, que dâo de nós tristís- 
sima ídéa perante as outra* nações da. Europa. 

Temos esperança de o alcançarmos em breve* por que 
já está submettido ao poder legislativo o projecto de que ha- 
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m sido encarregado m dos jariaeoosultos mais profundos 
do nosso paiz o exc* mo António Luiz de Seabra. 

*• — Em verdade o direito pátrio ido podia deixar 
de acompanhar os movimentos da sociedade moderna. Da 
restauração da Carta Constitucional tinha que ser effeito ne- 
cessário a alteração e aperfeiçoamento da nossa velha legis- 
lação— A Constituição de 1822» e depois d'ella a Carta Coo* 
titucional, que ora nos rege, promulgada em 29 cfAhril 
da 1826, lançaram as bases á nova organisação judiciaria, 
e levantaram sobre outras cotumnas o systema actual da 
adtánismção de justiça — A separação entre si das func- 
çõts judiciaes e administrativas, = a publicidade, = a crea- 
ção do jury deram o traço mais característico e saliente en- 
tre a velha e a actual constituição do poder judicial. — Para 
que melhor se aprecie a differença, esboçaremos os ele* 
mentos do velho systema, que desappareceram pela regene- 
ração constitucional, e os que ora os substituem, como enti- 
dades indispensáveis ao poder judicial pela legislação em vi- 
gor. 

••—Os tribunaes e juizes que constituíam a admi- 
nistração de justiça, anterior ao decreto de 16 de Maio de 
1832, eram os seguintes : 

34 — 1.° O desembargo do paço : era o primeiro tri- 
bunal do paiz como o é boje em cathegoria judicial o su- 
premo tribunal de justiça» mas este com attribuiçoes muito 
mais restrictas do que aquelle. Competia-lhe conceder ou 
negar revistas, dispensar as leis, e outras attribuiçoes de 
Graça (Vid. a Ord. liv.. 1.° tit. 3.°, e o regimento dos de- 
sembargadores do paço, que vem no fim d'este liv. 1.° das 
ordenações,) 

«» — 2.° RelaçCes em Lisboa *=* Porto =Gôa= Bahia 
de. de. — A relação de Lisboa era denominada casa da sup» 
pfcaçào==e tinha superioridade em cathegoria e attribuiçoes 
ás outras relações (Lei de 18 d'Agosto de 1769 e §. 8.°) 
— Tinha 10 desembargadores aggravistas, — 15 desembar- 
gadores extravagantes, — 2 corregedores do crime, — e 2 
do cível, — 1 chanceller, — 1 juiz de cbanòeBaria, — 2 
juizes da coroa, — e 1 procurador de fazenda,— outro da 
coroa, — e 1 promotor das justiças (Ord. liv. l.° tit. 5.° pr.) 
Conhecia: 1.° das appellaçées e aggravos— 2.° dos feitos 
que sabiam por aggravo da relação do Porto — 3.° dos ag* 
gravos ordinários, interpostos dos jukes de maior graduação 
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—4.° pqr meio de assentos interpretava authenticamènte as 
leis (cit. lei de 18 <FAgosto,~Ord. liv. I* tit. 5*° §. 5.° 
tit. &°pr., etit. 36 pr.) ■.--:-. 

.88—0 senado da relação do Porto consta va.quasi do 
mesmo numero de juizes que a antecedente (Ord. Kr. i. # 
tit. 35 §. 3.°) — Também tomava assentos sobre a inter- 
pretação das leis até á publicação da leí de 18 d'Agosto de 
1769, mas depois d'ella, como relação subalterna, carecia 
para a validade d'esses assentos, da confirmação da casa da 
súpplicação. — Só conhecia de appellações eaggravos no seu 
districto; mas das sentenças excedentes á sua alçada cabia 
aggravo ordinário para a casa da súpplicação (cit. Ord. liv. 
l. Q tit. 37 ff. l.° e 2.°) 

■ 84 — Além d'estas duas relações, e da de Gôa, que 
ainda existem, havia as da Bahia, =*= Rio de Janeiro, = Mara- 
nhão, =^Pernambuco, — que acabaram com a separado do 
Brazil. 

85 — 3.° Corregedores. À cada uma das comarcas 
presidia um corregedor, que era ahi o primeiro magistrado 
judicial, e conhecia por aggravo dos despachos dos juizes de 
fora e ordinários, além de outras attribuições que lhes con- 
feria a lei da Ord. liv. l.° tit. 58, e leis posteriores. 

8 A — 4.° Provedores. Conheciam nos respectivos cír- 
culos, do cumprimento de testamentos, e causas de orphãos, 
— tinham a superintendência sobre estabelecimentos pios, e 
decidiam os negócios e questões de fazenda (Vid. a Ord. liv< 
i.° tit 62) — A maior parte doestas attribuições passaram 
para as actuaes authoridades administrativas. 

3$ — 5.° Juizes de fora nos termos, cabeças de co- 
marca; que tinham as attribuições de magistrados judiciaes 
que lhes conferia a Ord. liv. l.° tit. 65, — tit. 88> e leis 
posteriores. 

88 — 6.° Nos termos, ou povoações mais pequenas 
(correspondentes aos nossos actuaes julgados) havia também 
juizes de fora ou -ordinários, entre os quaes ^avía pequena 
differença de attribuições — tinham jurisdicção civil, crimiéal, 
policial, tfòrpbanologia. 0$ juizes ordinários efcam dé eleito 
é serviam por um anno (Ord; liv; 1.° tit. 67) — Os jtiizes 
de fora eram triennaes e de nomeação regia— *- eram os pre- 
sidentes natos das camarás, e tinham o seu regimento e ai-» 
cada na Ord. liv. l.° tit. 88— tit. 60 §. 2.0-^tit. 65 — 
tit. 97 — $* 27. *a=3 A sua alçada «na de 240000 reis em 
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raiz, $00000 reis em movei, e 9#Q00 reis em penas, se- 
gundo o alvará de 16 de Setembro de 1814. 

39 — 7.° Camarás. Além das attrfouições económicas 
e administrativas exerciam com o seu presidente algumas 
funcções judiciaes, como eram julgamentos de injurias ver- 
baes, — furtos pequenos, — e almotaçarias, segundo a DnL 
liv. l.° tit. 65 g§. 23 e 24, tit. 66, $. 5.° e tit. 68 §. 2.° 

40 — 8.° Almotaeés. Eram eleitos annualmente em 
numero de 24, e serviam dous cada mez (Ord. liv. .1.° tit. 
67 ||. 13 a 15.) Além das attribuições polieiaès e admi- 
nistrativas, competia-lhes o julgar as causas de coimas, e ac- 
ções de servidão e nunciação d'obra nova dentro da& cidades 
ou villas segundo a Ord. liv. l.° tit. 68 f§. 1.° ^ 2.° 

41 — 9.° , Juizes de vintena. Eram também electivos 
e decidiam nus aWêas, ou freguezias ruraes as questões so- 
bre movei e coimas que não excedessem desde cem reis até 
quatrocentos reis, segundo a menor, ou máitír população dos 
lugares (Vid, a Ord. liv. l.° tit, 65 {§. 73 e 74.) 

4» — Restabelecido entre nós o governo constitucio- 
nal, soffreu inteira revolução o. poder judicial pelas altera- 
ções que, lhe importou o decreto de 16 de Maio de 1832. 
Desapparecercau do foro .portuguez todas essas entidades de 
velha data. 

Estremaram-se as duas funcções importantes de ?« ad- 
ministrar e julgar; = e apenas esta ultima se, deixou ao 
poder judkâaí-^fixaram-se outras denominações e outro sys- 
tema de attr&uições, como se vê do seguinte' quadro, que 
representa o pessoal effectivo e principal do poder judicial 
em face da legislação novíssima : 'i 

43 i — 1;.° O supremo tribun&l de jtístíça, . que : occupa 
o lugar mais elevado da hierarchia judicial. — Exerce juí- 
risdicção em todo o continente do reino e sttas dependências; 
tendo a sua. sede em Lisboa (Nov. Ref. Jud. art. 6>°) 

Conhece em recurso de revistai da nulidade dos, proces- 
sos e da nullidade das sentenças em conformidade com as 
leis, (Lei de 19 de Dezembro de 1843) e tem as tòais 
attribuições marcadas. na Nov» Ref. Jud. art. 20 e seguin- 
tes e 793 e seguintes.- — Junto a este tribunal funcciona 
o, procurador, ger»l da coroa, como representante do M. P. 
para advogar os interesses da sociedade ==? a execução das leis 
==e os misteres da justiça (Nov. Ref. Jud. art. 10, 23, e 
seguintes.) 
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44—2.° Às relações dos caco (Sstrictos jmficiaes, 
em que se divide o reino, e suas dependências ; a saber : 
4.* com sede em Lisboa=2.* no Porto«=3/ em Ponta 
Delgada =* 4.* em Gôa = 5.*em Loanda (Mov. Ref, Jud. 
art 29 e seguintes — e decreto de 22 de Dezembro de 
1852) — Cada uma das relações funcciona independente 
no seu cBstricto sem distmoçáo de attribuições, ea sua alçada 
ó de seiscentos mil reis (cit. Ref. art. 45 §. nnieo) julgam 
em segunda e ultima instancia nos termos das leis as appel- 
teçSes dareis e crimes, e aggravos interpostos dos juizes de 
primeira instancia, bem como as revistas conceâidas peto 
supremo tribunal e tem as mais atírib&içSes que Ifees con- 
fere a citada Ref. Jud. nos art. 42, 43, e seguintes. Janto 
a cada uma das relações, ha tua procurador regío como re- 
presentante do M. P., e os mais empregados designados na 
lei (Vid. a cit. Ref. art. 50, 52, e seguintes.) 

45 — 3.° Juizes de direito de 1.* instancia. Tem júris» 
dicção cada um na sua comarca, e julgam as causas em con- 
formidade com as leis. Á sua alçada nas causas citeis é de 
20#000 reis em bens de raiz, e 300000 reis em movei e 
nas de policia correccional é de 100000 reis ou um mez de 
prisão (Nov, Ref. Jud. art. 82.) Tem junto a si um delogado 
do procurador régio (o representante do M. P.) nm distri- 
buidor e contador = os escrivães ==eofficiaes de diligencias 
(Vid. a cit. Ref. art. 90 e seguintes) — À estes juizes incumbe 
preparar e julgar os processos judtciaes m forma das leis, 
exercer a jwisdicçSo orphanologiea e cumprir as mais attri- 
bulçíes cpíe lhe conferem os art. 83, 84, 89, e seguintes 
da cit. Ref. 

4G~ 4,°Tribonaes de policia correccional nas eabeças 
de comarca, tompostos do juiz de direito respectivo, que 
lhes preside, e de quatro vogaes 6 dous supplentes eleitos 
pela camará e conselho municipal dentre os habilitados para 
vereadores (Nov, Ref. Jud. art. 79.) 

Compete-lhe conhecer das appella$ões de sentença, pro- 
feridas em policia correccional, ou em causas de transgresáto 
de postaras, uma vez que excedam a alçada do juiz de di- 
reito (cit. Ref. art. 80, 81 e 1255.) 

49 — 5/ Juizes ordinários nos julgados, eleitos pelo 
povo de dous em dous annos, com a alçada de 4£000 reis 
em raiz, = 64EOOO reis em movei, »e três dias de prisão, 
ou 20000 reis em penas. 
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Tem por attribotç&o preparar e julgar as causas citeis, 
e crimes de policia correccional na fórma das leis ;= conhe- 
cer dos recursos interpostos dos juizes eleitos, quando para 
elles sejam competentes ;= prover á administração orphano- 
Jogica=e as mais que lhes commette a Nov. Ref. Jud. no 
art. 148 e seguintes. — Junto a estes juizes serve como re- 
presentante do M. P. um sub-delegado do procurador régio» 
que é simultaneamente contador, distribuidor, e curador 
dos orphãos, havendo também dous escrivães, e dous offi- 
ciaes de diligencias (cit. Ref. art. 428, 430, e 389.) 

48 — 6.° Juizes eleitos nas freguezias, também de 
eleição popular como os antecedentes, que conhecem das 
causas sobre movei, de damno, ou transgressão de posturas 
dentro da sua alçada, que. é de 20500 reis em Lisboa e Por- 
to, e a metade nas outras povoações do reino. Cumpre-lhes 
também proceder aos corpos de delicto e vigiar sobre a po- 
licia judicial da parodbia. =3uas faacçOes são gratuitas; tem 
um só escrivão de sua nomeação, e o seu regimento se acha 
na citada Ref. Jud. art. 444 e seguintes e 235 e se- 
guintes. 

4» — 7.° Juizes de paz nos districtos estabelecidos pela 
lei, tendo por principal missão conciliar as partes em suas 
demandas. São eleitos pelo povo, e tem um escrivão de no- 
meação regia (Vid. a cit. Ref. art. 434 e seguintes, e 210 
e seguintes.) 

<fr© — 8.° Árbitros — são juizes extraordinários, no* 
meados entre si pelos jfctigantes, ou voluntariamente, ou pelo 
preceito da lei para conhecerem e decidirem as questões 
entre si. Dependem essencialmente do compromisso accorda» 
do pelas partes ; julgam de facto e de direito; e a soa al- 
çada regalar é a dos juizes ordinários para o effeito dos re- 
cursos, quando as partes os não hajam renunciado (Vid. 
Ref. Jud. art. 450 e seguintes e 225 e seguintes.) 

&1 — 9.° O jury — estabelecido pela Carta Constitoc»- 
nal nos art. 448 e 449; intervém no julgamento das causas 
eiveis, em que a lei ou as partes o não dispensam» e sempre 
nas causas crimes em que a lei o admitte. — Pronuncia uni- 
camente sobre o facto, para que os juizes lhe apptiqoem o 

direito. 

A formação e competência do jury são determinadas pela 
citada Ref. nos art. 457 e seguintes e mais lugares correia- 
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tivos (VkJ. ainda a lei de 21 de Julho, e regulamento de 
31 d'Outubro de 1855.) 



5*— Dadas estas noções preliminares com relação ao 
poder judicial, vamos continual-as a respeito do processo em 
geral, de que nos occuparemos no capitulo seguinte. 



II 
PROCESSO 



58 — Processo é a forma estabelecida pelas leis para 
se tratarem as causas em juizo. Diz-se civil quando trata de 
negócios, que respeitam ao património década um: criminal 
aquelle em que se trata dos crimes para a imposição da pena 
Ac. Ac. Ac. 

54 — Causa diz-se a questão agitada entre as partes 
perante o juiz. 

55 — Acção é o remédio de direito, pelo qual uma 
parte obriga a outra a dar, ou fazer aquillo, de que tem 
obrigação perfeita. 

. 50 — ► Formulas são os actos de que a lei se reveste no 
exercício da sua applícação. São indispensáveis as fonrialida- 
des no processo, para fazerem em juifco a prova da verdade 
e validade dos actos, que as leis ordenam. A lei è sempre 
muda e sem actividade, em quanto a pratica lhe não dá o 
movimento que' a foz viver. Este movimento communica-se 
pelas formulas forenses, adequadas aos fins a que a lei se 
propõe, 

5* — Do processo são partes essenciaes que constituem 
a sua ordem natural e substancial =1.° petição do author 
com a exposição do facto e direito de pedir =2.* a citação 
e audiência do réo«±=3.° conhecimento da causa e procluc- 
ção das provas =4,° a decisão final. 
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48 — Quando se inverte, ou pretere a ordem regular 
do processo, este torna-se tumultuario. 

5B — No processo judicial é nullo qualquer acto: = 
1.° quando a lei expressamente decretar a sua nullidade, de 
modo que não possa ser supprida; = 2.° quando podendo 
ser supprida o não tiver sido conforme a lei; =3.° quando 
náo fôr expressamente decretada a sua nullidade, mas se 
fôr praticado contra a disposição da lei, e alguma das par- 
tes fíver protestado em tempo pela observância d'esta; = 4.° 
quando n'elle faltar alguma formalidade substancial, sem a 
qual senão preencha o fim da lei (Nov. Ref. Jud. art. 841.) 

GO — Quando a lei decreta expressamente a nullidade 
do processo por falta, ou illegalidade d'algum acto, o proces- 
so será nullo, excepto se esta íSlta ou illegalidade podendo 
ser supprida o tiver sido conforme a lei. Ainda que a nulli- 
dade não esteja decretada expressamente, será nullo o pro- 
cesso, se o acto fôr substancial, de modo que a sua falta ou 
illegalidade influa no exame e decisão da causa, ou se algu- 
ma das partes tiver protestado em tempo pela observância 
da lei em respeito a esse acto (cit. Ref. e art. 841 no §. 
único.) 

ttft — Os erros e illegalidades do processo são suppri- 
veis nos seguintes casos: = 1.° a falta de verdadeira litis 
contestação (Ord. liv. 3.° tit. 51) = 2.° a falta de juramen- 
to de calumnia (Ord. liv. 3.° tit. 43) = 3.° a falta de pu- 
blicação de sentença (Ord. liv. 3.° tit. 13) =4.° a falta de 
procuração da mulher nas causas sobre bens de raiz (Ord. 
liv. 4.° tit. 47) = 5.° a falta de procuração dos menores 
de 25 annos, e maiores de 12 e 14 sendo authores, ou a 
falta de citação do seu curador sendo réos (Ord. liv. 3.° tit. 
63 e §§. l.° a 4.° e Nov. Ref. Juck art. 510.) 

tt£ — Mas são insuppriveis = 1.° a falta de primeira 
citação (Nov. Ref. Jud. art. 194) = 2.° a citação nulla, 
quando não ha comparecimento do citando (cit. Ref. art. 
208)= 3.° a falta de procuração do author, ou quando a 
houve mas foi falsa (Ord. liv. 3.° tit. 63 §. 5.°) = 4.° a 
omissão de conciliação, se o réo protestar por ella na impu- 
gnação do pedido, ou antes de findo os articulados (Lei de 
16 de Junho de 4855 art. 2.°,e Nov. Ref. Jud. art. 211) 
^5.° Tendo o mais que a lei determinar com pena de nul- 
lidade, que não possa ser supprida (cit. Ref. art. 841) Vid. 
o n.° 59. 
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-O processo, em razáo da sua forma, é: 

1.° Ordinário. 

2.° Summário. 

3.° Summarissimo, ou verbal, 

4.° Executivo. 

B4L — Em regra o processo é ordinário, sempre que o 
valor da causa excede a 4$000 reis em raiz, ou 6#000 reis 
em movei, excepto quando a lei prescreve processo especial. 
— No processo ordinário segue-se a ordem solemne: os seus 
termos são mais amplos, e mais rigorosas as formulas. — 
Quando mesmo as partes convenham, o processo ordinário 
não pôde inverter-se para summário. 

©5— No processo summário guarda-se a ordem natural 
e substancial, excluídas algumas solemnidades das causas or- 
dinárias. Tem por isso uma marcha muito mais abreviada, 
e mais limitados os termos que no processo ordinário, como 
teremos occasião de mostrar nos lugares competentes. 

OO — Compete o processo summário ás seguintes cau- 
sas: 

1.° Todas aquellas, cujo valor náo exceder a 4$000 rs. 
em raiz, — ou 6 $000 reis em movei. 

2.° Abolição de atravessadouros. 

3.° Abolição de vínculos. 

4.° Alimentos provisionaes. 

5.° Attentados. 

6.° Caução damni infecti. 

7.° Contrabandos e descaminhos. 

8.° Curadoria de bens. 

9.° Demarcação. 

10 Denuncias. 

11 Despejo. 

12 Embargos á primeira. 

13 Embargos de nova obra. 

14 Embargo, ou arresto. 

15 Expropriação. 

16 Força nova. 

17 Foros, censos e pensões dos últimos ires annos. 

18 Hahilitações. 

19 Guarda e deposito. 

20 Interdictos possessórios, intentados dentro de anão 
e dia. 

21 Inventários e partilhas. 
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$2 Justificações avulsas. 

23 Pacto da venda de penhor. 

24 Posse em nome de ventre. 

25 protestos. 

26 Questões de domínio da cousa emprestada. 

27 Reclamações. 

28 Reducção de encargos pios dos vínculos. 

29 Reducção de testamentos. 

30 Reforma de autos. 

31 Soldadas. 

32 Supprimento do consentimento paterno. 

33 Tomadias. 
, 34 Tombos. 

35 Em geral aos incidentes nas causas, bem como a to- 
das aquellas, que por lei especial ou pratica constante, fun- 
dada na analogia de direito devem seguir este processo. 

#9 —Processo summarissimo ou verbal é aquelle, em 
que se procede sem estrépito nem forma alguma do juizo e 
em que se julga de plano e pela verdade sabida. 
©8 — ;Este processo tem lugar : 
4.° Nas causas sobre movei, ou damnos da valor não 
excedente á alçada dos juizes eleitos isto é 20500 reis em 
Lisboa, e Porto, e 10250 reis nas mais terras do reino. 

2.° Nas causas sobre coimas e transgressão de posturas, 
amda que excedentes a esta alçada. 
3.° Nas causas de juramento d'alma. 
4.° Nas de apanágios. 
5.° Nas de arbítrio de bom varão. 
6.° Nas de colheita de fructos. 
7.° Nas de coqsas ^l##s. 
8.° Nas de encampação por esterilidade. 
69 — Processo executivo é aquelle que tem por fim tor- 
nar effeptivas as decisões proferidas em juizo competente, 
ou as obrigações constantes de titulo com execução appare- 
lbada. 

9© — j eiaa \ugar: 

i.° Para ? execução das cartas de sentença, mandados de 
solvendo, e conciliações. 

g.° Nas causas de aluguel ou renda de casas. 

3.° Nas (Je cobrança ide tributos, multas, ou dividas fis- 
caes. 

4.° Nas de cobrança de custas. 
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5.° E nos mais casos em que a lei expressamente o de- 
termina. 

*1 — No processo em geral podem praticar-se por pro- 
curador todos os actos judiciaes, em que o direito não re- 
querer expressamente o comparecimento das próprias partes 
(Nov. Ref. Jud. àrt. 847.) 

** — As diligencias de justiça, que no processo se re- 
novarem por omissão ou commissão dos empregados que as 
praticarem, serão sempre feitas á sua custa (Nov. Ref. Jud. 
art. 844.) 

*3 — Todos os termos do processo devem ser datados 
(Nov. Ref. Jud. art. 845) por extenso, sem que se admitta a 
declaração das datas em algarismo (Dec. de 28 de Julho de 
1722) devendo sempre ser subscriptos ou assignados (Ord. 
Jiv. l.° tit. 24 ff. 16 e 19, e tit. 79 §. 5.°) Note-se ainda que 
os termos prejudiciaes ás partes, só são validos, sendo por 
ellas assignados e por duas testemunhas (Dec. n.° 24 de 
16 de Maio de 1832 art. 281, e Ord. liv. l.° tit. 24 ff. 
19, 20 e 21.) 

V4L — Nos lugares respectivos circumstanciaremos es- 
tas noções, quando tratarmos das differentes partes do pro- 
cesso em especial. 



in 

OS ESCRIVÃES 

*5 — Já vimos no n.° 10 a definição dos escrivães em 
geral. Denominavam-se nos primeiros tempos = Actuarios 
= por ser de seu officio escrever os actos públicos, como se 
deduz da L. Àctuario Cod. de erogat; e da L. Actuarios 
Cod. de numerariis, ou também = Tabulariofc = por que 
.escreviam os instrumentos públicos em taboas, cotnq consta 
do tit. Cod. de Tabul. liv. 10, e L. ult. Cod. de testament 

*G — Nas cabeças de comarca haverá os escrivães que 
o bem do serviço exigir (Nov. Ref. Jud. art. 96.) 

• • — Em cada julgado ha até dous escrivães (Nov. Ref. 
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Jud. art. 130) mas o governo pôde augmentar este numero 
(Port. do M. da Just. de 30 d'Abril de 4842 — Confr. 
com a lei de 16 de Junho de 1855 art. 38 n.° 2.) 

98 — Em cada uma das varas de Lisboa e Porto ha 
pelo menos quatro escrivães (Nov. Ref. Jud. art. 96 §. único 
e 560 §. i.°) 

99 — Junto de cada um dos juizes criminaes de Lis- 
boa e Porto servem pelo menos três escrivães (Nov. Ref. 
Jud. art. 115.) 

8© — Para escrever nas causas e processos de juizo de 
direito de primeira instancia commercial ha um escrivão pri- 
vativo (Nov. Ref. Jud. art. 104 §. único.) 

81 — Em cada districto de juizo de paz ha um só es- 
crivão (Nov. Ref. Jud. art. 141.) 

8* — Todos estes escrivães são de nomeação regia, e 
serventia vitalícia (Not. Ref. Jud. art. 97.) 

88 — Cada juiz eleito de freguezia tem um escrivão 
por elle nomeado e ajuramentado (Nov. Ref. Jud. art. 149 
e §. l. a ) 

8 A — Os escrivães de direito e ordinário são também 
tabelliães de notas, menos em Lisboa e Porto (Nov. Ref. 
Jud. art. 98.) 

85 — Podem ser nomeados, e entrar em exercício : 

1.° Por provimento interino. 

2.° Por nomeação do rei com serventia vitalícia. 

8G — Compete aos juizes de direito de primeira ins- 
tancia prover interinamente, menos nas sedes das relações, 
qualquer officio de justiça, que vagar, dando logo parte ao 
governo (Nov. Ref. Jud. art. 85 n.° 15.) 

8» — Aquelles a quem se conferirem as nomeações 
por provimento interino devem ser pessoas idóneas para o 
bom exercício' (Cart. Const. art. U^|. -13 — eOrd. liv. l.° 
tit. 24)= prestar juraiSmSHfõ "(cH. uraQ f^dar fiança aos di- 
reitos em relação ao tempo por que servirem, e pagal-os de 
três em três mezes (Port. do M. da Just. de 30 d' Agosto 
de 1838) ; = e não terem já sido exonerados pelo governo 
d'esses ou officios semelhantes (Port. do M. da Just. de 3t 
de Março de 1843.) 

88 — O decreto de 20 de Setembro de 1849 manda 
que se proceda a concurso para o despacho definitivo de 
qualquer officio de justiça que vagar, e que não deva ser lo- 
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go conferido â titulo de reintegração, de cotftperisàçãa ou de 
transferencia por bem dó serviço f)ublieò. 

8» — Os pretendentes ao officio de escrivão devèffi 
instruir seus requerimentos com os seguintes documentos 
originaes: — 1.° Gertidão de baptismo, por onde provém 
ter pelo menos yinle e dous annos de idade completos ; = 
2.° folha corrida em tempo Ha terra dd naturalidade e da 
residência; = 3.° certidão de exame dòs preparatórios e es- 
tudos que tiverem feito; = 4.° quitação com a fazenda pu- 
blica por qualquer ètnpregò de recebimento ou responsabili- 
dade fiscal ; =±: 5.° documento eta forma do modo como desem- 
penharam ou desempetthaih aigum officio ; = 6.° conheci- 
mento ôtt cértidãtí de pagamento de direitos de mercê e sel- 
lo devidos por qualquer eiDprego ; = 7.° certidões oú at- 
testâções em forma dos serviços alíegados e especialmente de 
terem conhecimento do toodo de processai 1 e das praticas do 
fôro ; =* 8.° justificação ou prova de não serem parentes em 
grau prohibido do juiz, delegado, e mais officiaes do juí- 
zo (cit. Dec. de 20 de Setembro de 1849) ; = 9.° final- 
mente documento dé resalva do recrutamento, òu pòr onde 
mostrem ter satisfeito o encargo do serviço iftilitar por meio 
de substituição (Lei de 27 de Julho de 1855 art. 54, e Port. 
de 5 de Julho de 1859.) 

O© — Procede-se ao exame dos concurrentes perante 
o presidetíte da relação respectiva, por três officiaefc por el- 
le escolhidos dentre òs nlãis hábeis e probos, e o guarda- 
mór como secretario dá presidência assistirá ao exame, e la- 
vrará o competente atito (cit. Dec. de 20 de Setembro de 
1849 art. 6.°) 

SI — A nomeação e encarte dos escrivães compete á 
secretaria d'estádo dos negócios da justiça pela 3.* repartição 
(Dec. de 8 de Novembro de 1849.) 

92 — É mister para ser nomeado escrivão além dos 
documentos já mencionados: 1.° ser cidadão portuguez ; = 
2.° ter a livre administração de seus bens ; === 3-.° mostrar- 
se digno por seus talentos e virtudes ; = 4.° ser approvado 
é informado com preferencia no exame e concurso. 

93 — Obtida que seja a nomeação regia, o agraciado 
deve solicitar pela referida secretaria de estado dentro do 
praso do dous mezes, a contar da data em que tiver conhe- 
cíóiéttto official da mercê* guia para pagar os direitos respe- 
ctivos de prompto em dinheiro, ou com títulos de divida 
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fundada interna, ou externa de 3 p. c. pelo seu valor nomi- 
nal, ou a faculdade de os satisfazer dentro do praso de qua- 
tro annos por meio de prestações ; e para que lhe seja ex- 
pedida a competente carta de serventia vitalícia (Lei de 14 
d'Agosto, e Regulamento de 28 do mesmo mez de 1860.) 

94 — Se no praso de quatro mezes não apresentar ao 
respectivo juiz a sua carta, ou provimento com declaração 
de que pagou os direitos competentes, ou tem de satisfazel-o 
por prestações, será suspenso do exercício e vencimentos, 
até que apresente o seu diploma em devida forma (cit. Lei de 
11 d'Agosto de 1860 art. 8.°) 

95 — Apresentada em devida fórma a carta de serven- 
tia vitalícia, o agraciado solicita dó juiz respectivo que lhe 
defira juramento, e o haja como empossado no seu officio, 
devendo a carta registrar-se no juizo, e ter elle previamen- 
te prestado a fiança prescripta nas leis perante a respectiva 
camará municipal (Nov. Ref. Jud. art. 131 — Ord. liv. 1.° 
tit. 89 §. l.°— e PP. do M. da Just. de 25 de Fevereiro, 
e 12 de Dezembro de 1842.) 

9G — Satisfeitas estas solemnidades, o escrivão entra 
em exercício, e tem pelas leis garantido o direito de proprie- 
dade e serventia vitalícia; cumprindo fielmente as obrigações 
de seu cargo (Cart. Const. art. 145 §. 21 — Nov. Ref. Jud. 
art. 97, e 115 §. l.°) 

99 — ffesse exercício tem elle direitos de que goza, de- 
veres que ha-de cumprir, — e penas que as leis lhe commi- 
nam por quaesquer crimes, abusos e omissões de sua res- 
ponsabilidade. — Esses direitos, deveres e penas constituem 
o seu regimento, de que em geral vamos apresentar um sue- 
cinto esboço. 

DIREITOS 



98— 1.° Direito de propriedade e serventia vitalícia 
(cit. Cart. Const. art. 145 §. 2i— Nov. Ref. Jud. art. 97 
e 115 l 1.°) 

9fc- : -2. Fé e authoridade publica nas cousas que per- 
tencem ao seu officio (Ord. liv. l.° tit. 24 §. 21.) 

ÍOO — 3.° Cobrança executiva das custas que legal- 
mente lhe pertencerem (Nov. Ref. Jud. art. 102, 133 e 
614) 
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ÍOI — 4.° Recebimento das custas em dobro quando 
fôr averbado de suspeito e se julgar que a suspeição não 
procede (Ord. liv. 3.° tit. 23 §. 2.°) 

IO* — 5.° Adiantamento dos preparos para o anda- 
mento das causas ordinárias, summarias, verbaes e appella- 
ções, sem o que não é obrigado a continuar os termos das 
mesmas (Tab. de Sal. Jud. de 26 de Dezembro de 1848 art. 
16 do tit. 11.) 

103 — 6.° Nomeação d'um ajudante que o represente* 
no cartório nos termos e com as formalidades prescriptas na 
lei (Nov. Ref. Jud. art. 100 e lei de 11 de Setembro de 
1861) Vid. o cap. 13 da 2/ parte. 

104 — 7.° Ter ao serviço do mesmo cartório um dos 
officiaes do juizo para o expediente regular das diligencias, 
judiciaes e segundo a determinação do respectivo juiz (Nov. 
Ref. Jud. art. 195 §. único, 130 e 97.) 

105 — 8.° Pedir licença para deixar temporiamente 
o officio tendo para isso motivo justificado e fazendo substi- 
tuir-se por qualquer dos escrivães companheiros que o juiz 
designar (Nov. Ref. Jud. art. 85 n.° 16 — Dec. de 30 
d'Agosto de 1845.) 

ÍOB — 9.° Servir como defensor dos réos na falta de 
advogado ou defensor, quando o juiz o nomeie para esse fim 
(Ref. Jud. art. 1109.) 

IO* — 10* Tendo motivo justificado pedir licença até 
30 dias por anno (Nov. Ref. Jud. art. 85 n.° 16.) 

108 — H. È considerado agente do M. P. nas cau- 
sas de fazenda, e tem 1 p. c. nas execuções fiscaes além das 
custas não pagando o devedor no decendio legal (Nov. Ref. 
Jud. art. 656.) 

IO» — 12. Tem parte com o administrador do conce- 
lho e escrivão de fazenda no premio de 2 p. c. sobre toda 
a receita effectiva da contribuição de registro por titulo gra- 
tuito proveniente das participações do seu cartório (Inst. de 
12 d'Outubro de 1860 art. 51 §. 3.°) 

HO — 13. Fazer prender o condemnado em custas 
que lh'as hão pagar no decendio e a quem se não acharem 
bens sufficientes para penhora (Nov. Ref. Jud. art. 615.) 

111 — 14. Receber salários em dobro nas diligen- 
cias que faça de noite sobre actos indispensáveis e urgen- 
tes do serviço que tenha a fazer a requerimento de parte 
(Tab. de Sal. Jud. tit. 11 art. 35.) 
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11» — 15. Deixar de remetter os feitos de parte, 
quando tenham de passar de juizo para juízo em quanto pre- 
viamente lhe não forem pagos os salários contados, excepto 
se a remessa fòr promovida pelo ministério publico, ou pre- 
sos em processos crimes ou por virtude de aggravo de peti- 
ção (cit. Tab. de 26 de Dezembro de 1848, tit. 11 art. 
24.) 

118 — 16. Representar respeitosamente contra qual- 
quer ordem' que se lhe dé contraria á lei ; e no caso de lhe 
ordenar positivamente o superior legitimo que obedeça deve 
cumprir, mas dar parte ao governo (Nov. Ref. Jud. art. 840 
— Dec. n.° 24 de 16 de Maio de 1832 art. 275 e 283.) 

114 — 17. Gozar das ferias na forma e para os fins 
marcados na lei (Ord. liv. 3.° tit. 18 — Nov. Ref. Jud. art. 
851 e 852.) 

Nota. São feriados para o poder judicial : 

1.° Todos os dias santificados pela igreja. 

2.° Os dias que decorram desde a véspera de Natal até 
dia de Reis. 

3,° Os três dias de carnaval. 

4.° Os que decorrem desde o domingo de Ramos até 
domingo de Paschoella. 

5:° Todo mez de Setembro (Ref. Jud. art. 851 e 852.) 

6.° Os dias de grande gala decretados — os actuaes são: 
1.° de Janeiro=29 d'Abril=31 de Julho = e'16, 29 e 
31 ÍOutubro (DD. de 18 d' Abril de 1842, e 4 d'Outubro 
de 1862.) 

«Mesmo durante as ferias devem os escrivães ter aber- 
tos os cartórios, e não podem sahir de suas residências sem 
licença » (Port. do M. da Just. de 6 de Setembro de 1839 e 
portaria da presidência da relação de Lisboa de 17 do dito 
mez e anno.) 

«Não ha ferias para a administração orphanologica, nem 
para os corpos de delicto » (Port. do M. da Just. de 14 de 
Outubro de 1837— Nov. Ref. Jud. art. 919.) 

«A portaria doM. da Just. de 14 d'Outubro de 1837 
declarou, que não obstante a Ord. liv. 3.° tit. 18 hoje du- 
rante as ferias de Setembro só podem praticar-se três espé- 
cies de actos judiciaes, a saber := Os do processo prepara- 
tório crime =os de jurisdicção voluntária, = e os que ti- 
verem por fim evitar a prescripção, ou outro damno irrepa- 
rável ; =sB*dveflrtindo ainda, que a Ref. Jud. não estabelece 
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differença alguma entre as farias dé Setembro, e as do Na- 
tal e Pasehoa. » 

115 — Aos escrivães cumpre em geral f ^^> ' ^ ^^ 

116 — Saber bem lèr e escrever correctamente* para 
não mostrarem inhabilidade, por que possam ser suspensos 
(Ord. liv. l.° tit. 58 |. 3.°) 

11* — Bem saber, e guardar fielmente o seu regi- 
mento, satisfazendo com intelligencia, probidade e actividade 
a todas as obrigações do seu orneio (Ord. liv. 1.° tit. 24 e tit, 
80 pr.) 

118 — São estrictamente responsáveis pelos abusos e 
omissões, que commetterem no exercício do seu emprego 
(Cart. Const. art. 145 §. 27.) 

ilft -^-Comparecer com pontualidade e alguma anti- 
cipaçáo em todas as audiências, oceupando o lugar próprio 
no tribunal e de pé até que o juiz os mande sentar, nem 
poderão retifar-se do seu lugar sem permissão d'elld. Ahi 
devem apresentar-se regularmente com vestido preto e capa 
e volta (Nov. Ref; Júd. art. 486 e 487 §. 1.° e 75 - 
Ord. liv. 3.° tit. 19— Alv. de 30 de Junho de 1652.) 

IdO — Conservar sempre o cartório na melhor or- 
dem e aceio; ahi devem guardar, como fieis depositários, to- 
dos os feitos, livros e mais papeis que lhe pertencerem (Nov. 
Ref. Jud. art. 76, n.° 17) sendo obrigados a ter abertos os 
escriptorios regularmente de manhã desde as 9 tioras até ao 
meio dia, e de tarde desde as 2 horas até ás cinco (PP. de 
20 dt)utubro e 4 de Novembro de 1842 e d0 30 d'Abril 
de 1857.) 

1*1 — Residir no lugar para que foram despacha- 
dos (Port. dò M. da Just. de 20.d'0atabro de 1842.) 

±22 — Servir pessoalmente os seus offiôios, salvo se 
tiverem impedimento justificada (Ord. liv. 1.° tit. 97 e tit. 
24, §. 2.° — antigo regimento da fazenda cap. 243 — Alv. 
de 23 de Novembro de 1612 — DD. de 3 (TOutubro do 
1663, 9 ^Agosto de 1668, 21 de Setembro de 1677, 3 x 
de Novembro de 1696 — e Port. do M. da Just. de 20 de 
Outubro de 1842.) 

" â*B — Proceder com diligencia e inteira verdade no 
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andamento dos feitos, apenas lhe sejam distribuídos e pre- 
parados, fiscalisando a marcha legal que os mesmos devem 
seguir e escrevendo todos os autos e termos do pfocesso 
fielmente e por ondem, sem omittirem soleranidade alguma 
(Ord. liv. l.° tit. 24 ff. e 746.) 

±24L — Numerar os processos regularmente, e quan- 
do recebam algum com alteração ou viciamento de tudo lhes 
cumpre fazer menção circumstanciada no termo de apresen- 
tação, e informar logo o juiz respectivo (cit. Ord. Mv. l.° 
tit. 24.) 

Ifcft — Fornecer o papel preciso para o andamento 
regulai* dos feitos depois de preparados, quando sejam de 
interesse de parte (Ord. liv. l.° tit. 24 §. 13) e ter prom- 
ptos á stia custa, devidamente numerados, rubricados, e sel- 
lados não só o protocollo das audiências, mas todos os mais 
livros necessários ao cartório (Tâb. de Sal. Jud. de 26 de 
Dezembro de 1848, tit. 11 art. 36— Nov. Ref. Jud. art. 
487 f; 2.°, 242, 929, 1000— Regulamento de 26 d'Abril 
de 1838 — Tab. de 26 de Dezembro de 1848, art. 36 
das disposições geraes.) 

l«e — Continuar vistas dos feitos ao M. P. e advo- 
gàdòá iíqô termos dá lei e cóbral-os sob sua responsabilidade 
apenas findem os prasos da vista* bem como os farão con- 
clusos ao juiz nos termos de direito e praxe do auditório. 

Ifctf-^-Sempre íjue os autos saturem do cartório para 
fcesalva de sua responsabilidade, devem tomar nota no pro- 
tocollo respectivo e fazer assignar essa declaração pela pes- 
soa que d'elles tomar entrega (Ord. liv. l.° tit. 24 §§. 22 a 
26 — Pórt. do M. da Just. de 30 d'Abril de 1841.) 

1»8 — Mandar á conta, dentro de um mez, os feitos 
findos, que ainda não estiverem contados (Nov. Ref; Jud. 
art. 76, n.° 2) e receber ou executar as custas, somente de- 
pois dé contados pelo respectivo contador, dientro de três 
mezes (Ord. liv. l.° tit. 79 §. 1$, e tit. 24 |. 46.) 

lfe»-*7 Intimar as sentenças e despachos ás partes ou 
seus procuradores o mais tardar dentro de quatro dias, sè 
logo o não poderem ou deverem fazer (Dec. de 10 d' Abril 
de 1643.) 

1310 — Ser diligentes era proceder ou mandaf proce- 
der ás citaçofes e iôais diligencias a seu cargo, é bem àssirâ 
eín passar as sentenças, precatórios, certidões com preceden- 
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cia 'de despacho de. (Nov. Ref. Jud. art. 76 n.° 1, lie 
16, art. 846.) 

181— Fazer á sua custa as diligencias que se man- 
darem renovar por culpa ou erro seu, além das mais penas 
em que houver incorrido (Nov. Ref. Jud. art. 76 n.° 14 e 
arL 844 e 510.) 

132 — Tratar as partes com urbanidade, e dar-lhe em 
tudo prompto expediente (Nov. Ref. Jud. art. 76 n.° 21.) 

133 — Conservar-se nas sessões do tribunal em quan- 
to ellas durarem, não podendo retirar-se sem permissão do 
juiz nem levantar-se dos seus lugares, salvo por motivo que 
se não possa escusar (Nov. Ref. Jud. art. 76, n.° 16). Ahi 
escrever e assignar inquirições que lhe pertençam =lêr os 
processos = escrever os autos e mais termos precisos = 
lançar nas actas, e protocollo das audiências os requerimen- 
tos das partes ou seus advogados = assistir por turno á dis- 
tribuição dos feitos =e cuidar de todo o mais expediente de 
sua obrigação, ou que legalmente lhe fôr. ordenado (Ord. liv. 
l.°tit. 24 — Nov. Ref. Jud. art. 479 e seguintes— Ord. 
liv. 3.° tit. 19 — Lei de 9 de Julho de 1855 art. 4.° g. 
5.° 4c.) 

131 — Servir como defensor dos réos quando a esse 
fim forem nomeados (Nov. Ref. Jud. art. 1109.) 

135 — Entregar aos réos uma cópia da pauta dos 
jurados de sentença, oito dias antes d'aquelle em que come- 
çar a discussão da causa (Nov. Ref. Jud. art. 1129). E bem 
assim aos réos presos uma cópia do libello aceusatorio, dos 
documentos com elle offerecidos e do rol das testemunhas 
dentro de quarenta e oito horas contadas da entrega do pro- 
cesso (cit. Ref. art. 1106 §§. l.° e 2.°) e pela mesma forma 
uma cópia da contestação á parte aceusadora (cit. Ref. art. 
1111 e S§.) 

13G — Concorrer com pontualidade e no lugar pró- 
prio ás sessões da audiência geral , ahi cumprir todos os de- 
veres de seu cargo; e em especial assistir á chamada e sor- 
teio dos jurados, escrever os quisitos e acta respectiva = 
lançar os interrogatórios dos réos aos costumes, = fechar e 
coser o processo antes de entregue ao presidente do jury e 
publicpr a sentença ác. (Nov. Ref. Jud. art. 1040, 1042, 
1048, 1131, 1068, |. único, 1152 e 1175.) 

13» — Quando tenha lugar a execução da pena de 
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morte assistir a esse acto terrível, para nos autos portar 
por fé o cumprimento da sentença (Nov. Ref. Jud. art. 1203.) 

138 — Passar guias aos réos presos para o cumpri- 
mento de outras sentenças, ou quando se removam da cá- 
dêa para cadêa. 

43B — Apresentar ao juiz de direito todos os proces- 
sos e livros em correição antes de findar a audiência geral 
(Nov. Ref. Jud. art. 85, n.° 10) e bem assim as causas pre- 
paradas para julgamento em audiência geral no primeiro dia 
depois d'esta ser annunciada (cit. Ref. art. 509.) 

14L© — Apresentarão juiz de direito os processos cri- 
minaes depois de encerrados os summarios para pronuncia o 
mais tardar dentro de 3 dias (Lei de 18 de Julho de 1855, 
art. 12, n.° 1.) 

141— Obedecer fielmente e promptamente aos man- 
dados dos respectivos juizes, escrever nos feitos só o que 
elles mandarem, e representar respeitosamente se alguma 
cousa lhe fôr ordenada contra a disposição da lei (Nov. Ref. 
Jud. art. 560 e 840, §. 2.°) 

IJLfc — Pedir previamente licença ao juiz antes de se 
retirarem do exercício ou lugar da sua residência ; e que 
pôde ser concedida até 30 dias em cada anno (Nov. Ref. 
Jud. art. 85, n.° 16.) 

14L3 — Facultar ao agente do M. P. no cartório o li- 
vre exame de quaesquer livros, autos, ou contas n'elles fei- 
tas sem dependência de despacho do juiz (Tab. de 26 de 
Dezetíibro de 1848, art» 5.° das disposições geraes.) 

1JL4L — -Entregar pontualmente aos mesmos agentes 
do M. P. os mappas a que são obrigados = mandados de 
custodia contra os pronunciados = certidões de registro de 
multas = certidões das sentenças que passarem em julgado, 
nos processos crimes ou de fazenda = deprecadas= cartas 
d'adjudicação de bens á fazenda publica = autos de visita de 
cadêas ác. (Nov. Ref. Jud. art. 76 e 958 — Regulamento 
de 15 de Dezembro de 1835 — Inst. de 26 d'Abril de 
1838 — Port. doM. da Just. de 17 de Junho de 1840, ác.) 

145 — Continuar vistas ao M. P. de todo e qualquer 
corpo de delicto, tm querella particular apenas lhe sejam 
distribuídos (Lei de 18 de Julho de 1855, art. 9 — e Nov. 
Ref. Jud. art. 889.) 

140 — Registrar com promptidão todas as multas a 
bem da fazenda publica nos livros próprios ou sejam liqui- 

Digitized by LjOOQ IC 



— 30 — 

das, ou illiquidas segundo as sentenças (Nov. Ref. Jud. art. 
76 n.° 3-.e Inst. de 26 d^brii de 4838.) 

âJLJf — Registrar em livro próprio os autos de corpo 
de delicto, e os de querella, nomes, moradas e misteres das 
testemunhas dos summarios e accusação = despachos de 
pronuncia = conclusão = e final da sentença (Dec. de 21 
de Março de 1842) e averbar esses registros nos processos. 

14L8 — Fazer no livro dos assentos das prisões, as 
respectivas declarações da distribuição do processo crime, 
condemnação ou absolvição = remessa do preso e dos autos 
a outro juizo=do seu fallecimento e quaesquer outras ne- 
cessárias á regularidade e ordem que deve haver em matéria 
de tanta importância (Nov. Ref. Jud. art. 76, n.° 8^) 

44LO — Quando lavre termos de convenção, ou tran- 
sacção, que por qualquer modo. operem, ou venham a ope- 
rar transmissão de bens sujeitos á contribuição de registro, 
sfto obrigados a exigir do possuidor a. apresentação do docu- 
mento legal que prove o pagamento da contribuição ou im- 
posto da antecedente transmissão, se esta tiver sido sujeita a 
tal pagamento, e o documento deve ser ahi transcripto (Inst. 
de 12 d'Outubro de 1860, art. 5.° e 7.°) 

150 — Igualmente são obrigados a transcrever esse 
documento de paga da contribuição de registro nas cartas de 
arrematação e adjudicação. — E quando a contribuição de 
registro seja flliquida devem até ao dia 28 de cada raez em 
geral, e no praso de 30 dias, contados da data das senten- 
ças que julgarem as partilhas nos inventários, rewetter ao 
escrivão de fazenda respectivo cópias authenticas do acto ju- 
dicial a que respeitarem os direitos de transmissão, e acom- 
panhados de uma participação por escripto em duplicado e 
numerada em que se especifique as suas respectivas datas 
= nomes das pessoas que tfellas figuram, e todas as mais 
indicações e substancias dos autos a que se referem : — e 
quanto aos inventários = o nome do inventariado = inventa- 
riante = herdeiros = legatários =e menores = designação 
do grau de parentesco, segundo o direito civil = bens que 
a cada um ficou pertencendo com a especificação do seu va- 
lor = devendo receber e archivar o recibo que deve passar- 
Ihe o escrivão de fazenda n'um dos exemplares de participa- 
ção, e averbal-a nos lugares e processos respectivos (cit. 
Inst. de 12 tfOutubro de 1860, art. 8.°, 10.° e 17.°) % 

lftl -r- Fazer gratuitamente e com preferencia a qual- 
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quer outro serviço ias diligencias do M, P., devendo nas 
causas da fazenda considerar-se como agente d'elle e cum- 
prir com a maior pontualidade e escrúpulo todos os deveres 
que lhes são desigaadostOrd. liv. l.°, tit. 24, |. 28 — Tab. 
de 26 de Dezembro de 1848 — e DD. de 2 de Dezem- ' 
bro de 1835, e Dezembro de 1836, art. 32, §. irnico.) 

15» — Nas diligencias de prisão, ou soltura dos réos 
presos, nos seus interrogatórios, entrega da nota da culpa, 
formação dos corpos de delicto e mais diligencias dos pn> 
cessos criminaes proceder com a maior eircumspecçâo e ri- 
gorosa observância de todas as solemnidades legaes (Nov. 
Ref. Jud. art. 1005 e seguintes até 1024, |. único inclu- 
sive, 972 e seguintes, 898 e seguintes.) 

15» — Averiguar e informar com escrupulosa exa- 
ctidão acerca da idoneidade dos fiadores nos processos cri- 
mes, antes de lavrar o termo de fiança no livro respectivo, 
porque a lei os torna responsáveis tanto pela malícia como 
pela negligencia (Nov. Ref. Jud. art. 930.) 

154-— Lavrar nos autos termo de preparo e d'eate 
entregar ás partes o competente recibo; considerando-se para 
todos os effeitos como depositário d'essa quantia recebida nos 
termos da lei (Tab. de 26 de Dezembro de 1848, art. 19, 
20 e 21 das disposições geraes.) 

. 155 — Rubricar ex-offiçio em cada uma das suas fo- 
lhas, as sentenças, instrumentos, cartas, traslados, e certi- r 
does (cit. Tab. ibi art. 32.) yí 

1541— Datar, assignar, e escrever por extenso todos 
os termos sem emenda, borrão, ou vicio (Ord. liv. l.° tit. 
24— -Nov. Ref. Jud. art. 560, §. 2.°, 845, 953, 984, 
277, 547 e ||. 76 n.° 12, 716 e 250, §.■ 2.°, 1113.) 

159 — Nos termos da procuração apjjd acta declarar 
sempre se o outorgante é menor ou emancipado, casado, ou 
viuvo (Lei de 16 de Junho de 1855, art. 33.) 

158 — Processaras appellaçSes correGcionaes (Nov. 
Ref. Jud, art. 1260 e §. l.°) e. bem assim as execuções e 
mais feitos que lhe houverem sido distribuídos, sendo res- 
ponsável por tudo o que ahi se obrar com negligencia ou 
dolo (cit. Ref. art. 568 §. único.) 

15» — Facultar ás partes ou seus procuradores no 
cartono o exame dos processos e documentos que não con- 
tenham segrítíos de justiça, e d'esses documentos passar có- 
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pia, e recibo nos termos legaes (Nov. Ref. JucL art. 258 e 
265 §. único.) 

leo — Entregar e receber o cartório por inventario 
regalar quando a isso seja obrigado (Ord. Jiv. l.° til. 97 

§Q °\ 
• *• ; 

lOl — Evitar os termos e palavras muteis no pro- 
cesso, e só transcrever nas cartas de sentença, traslados ác. 
as peças declaradas na lei (Nov. Ref. Jud. art. 573, 681, §• 
17 — Tab. de 26 de Dezembro de 1848, tit. 11 art. 26 
— Port. de 4 d'Outubro de 1842.) 

ie« — Quando mandar algum processo com recurso 
para o supremo tribunal de justiça devem deixar n'elle 
meio caderno de papel sellado em branco, e encapar o pro- 
cesso e appensos de modo que evitem a dilaceração (Tab. 
de 26 de Dezembro de 1848, tit. 11 art. 25.) 

1G3 — Fazer remessa dos inventários ao distribuidor 
do juizo dentro de quarenta e oito horas depois de lhe se- 
rem distribuídos, a fim de lhe ser averbado o registro junto 
da cota da distribuição lançada pelo juiz (Tab. de 26 de De- 
zembro de 1848, tit. 11, art. 37 — e Nov. Ref. Jud. art. 
499 §. unico.) 

1GJL — Entregar ao mesmo distribuidor do juizo no 
fim de cada mez os salários do registro dâ distribuição dos 
inventários entre menores, ou baixa dos mesmos quando logo 
não foram pagos (cit. Tab. art. 38, tit. 1*.) 

1G& — Fazer gratuitamente e ter na mais escrupulo- 
sa escripturação o liyro geral da matricula dos ocphãos que 
deve existir no cartório, contendo especificadamente o nome 
de cada um dos menores = sua idade === filiação = o lugar 
aonde estão = ou em companhia de quem vivem = sua oc- 
cupação =a= nomç do respectivo tutor = legitima = estado das 
contas ác. (Ord. liv. 1.° tit. 89 |. 3.°— Port. de 21 de Ju- 
lho de 1840.) 

1GG — Vigiar pela conducta dos tutores na arrecada- 
ção dos bens e rendas dos menores, e bom ou mau trato 
de suas pessoas, informando circumstanciadamente o juizo de 
tudo o que souber a esse respeito (cit. Ord.) 

1G» — Receber as custas como lhe for^m contadas e 
só depois de contadas, não devendo jamais por falta de pa- 
gamento delias demorar os feitos e passar sempre recibo 
em forma legal (Tab. de 26 de Dezembro <te 1848, tit. 
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U art. 20, 3.°, 4.° e 22 — Cod. Pen. art. 316 — Ord. liv. 
l.° tit. 24 ff. 47 e 48 e tit. 79 §. 16.) 

ABS — Aos escrivães é expressamente prohibido: 

1GB — 1.° Escrever em processo sem distribuição 
(Lei de 3 d'Abril de 1609— Nov. Ref. Jud.art. 890, 494, 
|. 2.° e 499— Port. doM. da Just. de 21 de Setembro de 
1837 — Alv. de 24 de Janeiro de 1809, de 23 d'Abril de 
1727 e 1.° d'Outubro de 1663 — Ord. liv. 1.° tit. 24 e tit. 
79, l 21.) 

490— 2.° Aceitar procurações (Ord. liv. l.° tit. 24 
|. 18 e tit. 48 f . 28.) 

494 — 3.° Aceitar depósitos (Ord. liv. 4.° tit. 49.) — 

49» — 4.° Receber maior salário que lhe pertença, 
ou antes lhe pertencer legalmente (Ord. liv. l.° tit. 24 §. 
47 — Dec. de 18 de Dezembro de 1723 e mais leis apon- 
tadas no g .) 

493 — 5.° Intrometter-se em officio alheio (Ord. liv. 
l.° tit. 24 §. 5.°— Cod. Pen. art. 236.) 

4941 — 6.° Aceitar dadivas ás partes (Ord. liv. 1.° 
tit. 24 f. 47— Cod. Pen. art. 318.) 

49 A — 7.° Abandonar o emprego sem licença, con- 
tractal-o ou servir sem titulo, fiança e juramento (Cod. Pen. 
art. 306 e 308 Ac-) 

49tt — 8.° Accumular empregos (Alv. de 8 de Ja- 
neiro de 1627, e de 26 d'Outubro de 1644 Ac.) 

49 9 — 9.° Revelar os segredos da justiça (Cod. Pen. 
art. 290.) 

498 — 10. Empregar, ou fazer empregar no exercí- 
cio das suas funcções violências contra qualquer pessoa sem 
motivo legitimo (Cod. Pen. art. 299 — Nov. Ref. Jud. art. 
1015.) 

49»— 11. Usar papel sellado falso (Cod. Pen. art. 
229 §. único.) 

480 — 12. Romper sellos ou desencaminhar livros 
ou papeis alguns que lhe estão confiados em razão do seu 
officio (Cod. Pen. art. 310 a 312.) 

484 — 13. Juntar documentos de parte aos proces- 
sos sem o sello competente (Dec. de 10 de Dezembro de 
1861 art. 42.) 

485 — 14. Continuar a servir depois de suspensos, 
ou demittidos (Cod. Pen. art. 307.) 

483 — 15. Deter os feitos porque se lhe não pagam 
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as custas (Ord. liv. l.° tiL 24 §. 41 — Alv. de 31 de Mar- 
ço de 1742 §. 4.°) 

181 — 16. Passar cartas de sentença ou formaes de 
partilhas ===== certidões, e mais documentos sem despacho que 
os authorise (Nov. Ref. Jad. art. 846 — Lei de 10 d'Outu- 
bro de 1754 &c.) 

185 — 17. Receber quantia alguma das execuções 
fiscaes (PP. do M. da Faz. de 29 d'Agosto de 1837, e 6 de 
Agosto de 1839)==ou receber as custas d'esse processo an- 
tes de estar paga a divida principal e os sellos (Tab. de 26 
de Dezembro de 1848 art. 7.° §. único e art. 43 do tit. 11.) 

18tt — 18. Lavrar auto algum judicial de que se de- 
va a contribuição de registro sem inserir ahi o documento 
de paga ou fazer a devida participação (Inst de 12 d'Ou- 
tubro de 1860 art. 5.° e seguintes.) 

181 — 19. Deixar de designar nos actos do seu offi- 
cio, quando deva ter lugar, a correspondência entre os antigos 
e os novos pesos e medidas, cumprindo-lhe adoptar a nomen- 
clatura do systema métrico decimal (DD. de 13 de Dezem- 
bro de 1852 e de 20 de Junho, de 1859.) 

188 — 20. Aceitar petições ou articulados sem a com- 
petente assignatura (Assentos de 2 de Maio de 1654, e 24 
de Março de 1672 — Tab. de Sal. Jud. já citada tit* 11 
art. 30 — Nov. Ref. Jud. art. 721 §. 3.°, 674 f. 5.°, 744 
§. l.° e 747.) 

18» — 21. Tomar de soldada orphãos ou arrendar 
ou comprar seus bens, ou conservar em seu poder cousa al- 
guma que a elles pertença (Ord. liv. l.° tit. 88 §. 30, e tit. 
89 f. 8.°) 

PENAS 



IO© — Os escrivães, como em geral os empregados 
públicos, são restrictamente responsáveis pelos abusos e 
omissões que praticarem no exercício das suas funcçoes, e 
quando não fizerem effectivamente responsáveis os seus su- 
balternos (Cart. Const. art. 145 g. 27.) 

ÍOI — A qualidade de empregado publico . é já por 
si circumstancia aggravante para qualquer crime (God. Pen. 
art. 19 n.° 9.) . - . 



Digitized 



by Google 



— 35 — 

40» — As penas éspeciaes para os empregados pú- 
blicos são: 

1/ Demissão. 

2. a Suspensão.* 

3/ Censora. 

4/ Multa. 

5. a Responsabilidade civil por perdas e damnos. 

103 — A demissão do emprego, seja por decreto do 
rei ou por sentença judicial, produz á incapacidade de tor- 
nar a servir o mesmo emprego (Cod. Pen. art. 62 |. unicò.) 

á©4L— Aos juizes é permittido suspender os escri- 
vães uqs casos e pela fórma determinada na lei ; mas devem 
ouvil-os previamente, e facultar-lhe recurso para a relação 
(Nov. Ref. Judi art. 132, 85, n.° 17 e 548 j. l.°) Mas em 
regra a suspensão não pôde exceder a três annos (Cod. Pen. 
art 44) Havendo essa suspensão não se nomeia para o seu 
lugar parente seu (Ord. liv. l.° tit. 97 §. 3,°) 

l©ft — A pronuncia, bem como a suspensão tempo- 
rária de qualquer dgs direitos políticos, produz a suspensão 
do exercício do emprego por tanto tempo quanto ellas dura- 
rem (Cod. Pen. art. 63 — Nov. Ref. Jud. art. 1230, 765, 
778 e 994 — Cons. do Proc. Reg. do Porto de 21 d' Abril 
da 1836 r e officio do procurador geral da coroa de 13 de 
Maio do mesmo anno.) 

lOtt — A pena de censura pôde ser simples ou se- 
vera, com as formalidades que vierem estabelecidas na respe- 
ctiva lei disciplinar (Cod. Pen. art. 45 — Ord. liv. l.° tit. 
l.o | # 45_ L ei de 10 d'Abrií de 1849.) 

199 — A multa quando não seja certa e determina- 
da pela lei importa a condemnação de uma quantia propor- 
cional ao rendimento da parte condenmada até três annõs, 
de modo que por dia não se$a menos que cem reis- nem ex- 
ceda a dousmil reis (Cod. Pen. art. 41.) 

IO 8 — Todo aquelle que por sua* falta ou omissão 
causa a outrem algum damno é responsável pela sua repa- 
ração (Cod. Pen. art. 104 -^GwiOt**&! ^2*^ "*M4^ 
fs^.°, confirmados por Alv. de 17 d'Agosto de 1758 §. 
12) Em especial os escrivães respondem por perdas e dam- 
nos sempre que se verificar da. sua parte abuso ou omissão 
no exercício do seu officio com prejuízo publico ou particu- 
lar (Cart- Coust. árfc 145 §. 27 —Nov. Ref. Jud- art. 85 §. 
17 • 548|.l.-) Dig ; tzedby Google 
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IO© — Podem ser demittidos.os escrivães: 
SOO — i.° Sendo nulla a citação que houverem feito 
sem as formalidades legaes, além de responsáveis á parte 
interessada pelo prejuizo (Nov. Ref. Jud. art. 208.) 

SOI — 2.° Negando-se a passar a certidão do protes- 
to feito pelas partes quando os juizes lhes impedem os ter- 
mos d'aggravo (Nov. Ref. Jud. art. 673 §. 6.° — e Ord. liv. 
l.°tit. 80 f. 11.) 

*©* — 3.° Aceitando depósitos particulares (Ord. lív. 
4.°tit. 49.) 

SOS — 4.° Não mandando contar os autos, ou levando 
custas por actos que não pratiquem (Ord. liv. l.° tit. 24, §. 
16 — Tab. de 26 de Dezembro de 1848 tit. 11 art. 4.° — 
Cod. Pen. art. 316.) 

504 — 5.° Não datando, escrevendo e assignando os 
termos em devida forma (cit. Ord. liv. l.° tit. 24 §. 16 e 
tit. 79 §. 5.°) 

S©5 — 6.° Desencaminhando voluntariamente, des- 
truindo, ou subtrahindo qiiaesquer processos, documentos 
ou títulos com prejuizo alheio (Cod. Pen. art. 312.) 

SOO — 7.° Tomando para sua casa por soldada ou por 
qualquer maneira orphãos de sua jurisdicçâo — ou tomando 
de arrendamento, ou por arrematação, quer para si, quer por 
interposta pessoa, bens d'esses menores, ou recebendo, e 
mettendo em seu poder, dinheiro, bens, ou outras cousas 
que a elles pertençam (Ord. liv. l.° tit. 88 §§. 14 e 30 
e tit. 89 §. 8.°) 

SO* — 8.° Se nos actos públicos continuarem com a 
denominação dos antigos pesos e medidas, deixando de ado- 
ptar o systema métrico (DD. de 20 de Junho de 1859 art. 
l.° e 5.°, e de 13 de Dezembro de 1852 art. l.°) 

505 — 9.° Fazendo penhora nos officios de justiça, 
ou fazenda, ou nos seus rendimentos (Alv. de 17 de Janeiro 
de 1766.) 

SOO — 10. Deixando de cumprir, em caso de reinci- 
dência, os deveres a que são obrigados sobre a contribuição de 
registro (Inst. de 12 d'Outubro de 1860 art 5.°, 7.° e 8.°) 

SI© — 11. Precedendo com dolo èfelsidade nas infor- 
mações aos juizes (Cod. Pen. art. 285.) 

S41 — 12. Faltando aos deveres do seu officio e au- 
xiliando a impunidade dos criminosos (Cod. Pen. art. 287.) 

Digitized by VjOCKMC 



— 37 — 



INCORREM EM SUSPENSÃO 



*1» — 1.° Deixando extraviar algum documento de 
parte por negligencia, além das perdas e damnos (Nov. Ref . 
Jud. art. 265 §. único— Ord. liv. l.° tit. 24, §. 25 — 
Cod. Pen. art. 314 |. único.) 

»13 — 2.° Senão remetterem dentro de 15 dias de- 
pois da apprehensão òs autos de tomadia na forma e para os 
fins das instrucções do art. 3152 da Nov. Ref. Jud., uma vez 
que a demora seja de dez dias para mais (cit. Ref. e art. no 

9±4L — 3.° Fazendo qualquer emenda ou alteração nas * c 

letras que designarem os montes, e nos números que desi- t+^e*-^ 
gnarem as verbas em partilha dos inventários, uma vez que ^<- ^^ 
não estejam resalvadas pelo juiz (Nov. Ref. Jud. art. 418.) ^^ rt cz 

9±& — 4.° Obrando com negligencia ou dolo, e não / 
observando a determinação da lei sobre o andamento dos 
termos das execuções (Nov. Ref. Jud. art. 568 §. único.) 

Sfttt — 5.° Não procedendo a penhora nas execuções 
impreterivelmente dentro de 5 dias contados da data do 
mandado (Nov.lRef. Jud. art. 593.) 

•A * — 6.° Deixando de continuar vista dentro de vin- 
te e quatro horas no processo de embargos de terceiro ao 
advogado do embargante, a contar da apresentação do des- 
pacho que o conceder (Nov. Ref. Jud. art. 637.) 

»48 — 7. Aceitando querella a pessoa que não fôr 
conhecida em juizo, ou apresentar primeiro testemunhas co- 
nhecidas que attestém a sua identidade, e morada (Nov. Ref. 
íud. art. 881.) 

fcJLO — 8.° Omittindo nos mandados de custodia a de- 
claração de ser ou não admissível a fiança. (Nov. Ref. Jud. 
art. 1005) ou deixando de observar no acto da prisão as 
formalidades prescriptas na lei (cit. Ref. art. 1006, 1009, 
1010, e 1012— e Cod. Pen. art. 292.) 

»»©— 9. a Deixando de tomar a appellação com as 
solemnidades tegaes (Nov. Ref. Jud. art. 681 §. l.°) ou não 
apromptando o traslado no praso assignado (cit. art. §. 19) 
ou deixando de o remetter para a instancia superior por ne- 
gligencia sua. 
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991 — 10. Nío lavrando o auto de audiência geral 
em conformidade com a lei (Nov. Ref. Jud. art. 547.) 

999 — 11. Retardando as execuções de fazenda, os 
processos crimes, e dos presos pobres (Alv. de 31 de Mar- 
ço de 1742 — Reg. de 15 de Dezembro de 1835 — Nov. 
Ref. Jud^art. 85 |. 17, e 548 {, 1.°— Dec de^2 de De- 
zembro de 1836.) 

•93 — 12. Lendo ou escrevendo mal (Ord. liv. li* 
tit. 58 §. 3.°) 

991 — 13. Tratando mal as partes (Ord. liv. i.° tit. 
24 §. 17.) 

99& — 14. Sabindo do seu lugar sem deixar o rol dos 
culpados, livros, e papeis pendentes a quem* o substituir 
(Ord. liv. l.° tit. 24, e 79 §. 19— AIv. de 16 de Setem- 
bro de 1814.) 

99« — 15. Deixando de promover a entrega dos pro- 
cessos (principalmente os crimes de parte) dos agentes do 
M. P. para que os despachem nos prasos legaes, ou quando o 
não façam participal-o aos seus juizes (Port. do M, da Just. 
de 31 d'Agosto de 1840 — Circ. do Proc. Reg. de Lisboa 
n.° 164.) 

99» — 16. Deixando em branco as datas, termos e in- 
timações (Diário do Governo n.° 295 de 13 de Dezembro 
de 1839.) 

998 — 17. Recebendo salários sem averbarem nos au- 
tos que os receberam, e fazendo as declarações, e passando 
recibos ás partes em devida fórma (Tab. de 26 de Dezem- 
bro de 1848 tit. 11 art. 22 e 28.) 

99» — 18. Revelando os segredos de justiça ou entre- 
gando indevidamente a alguém papeis, ou cópias de papeis 
que não devem ter publicidade (Cod. Pen. art. 290— e 
Ord. liv. 3.° tit. 62 §. fin.) 

98© — 19. Recusando dar o devido cumprimento ás 
ordens dos superiores legítimos em fórma legal e nos mis- 
teres da sua competência (Cod. Pen. art. 303 §. l.°) 

931 — 20. Não apresentando ao respectivo juiz no 
praso de quatro mezes a sua carta ou provimento com de- 
claração de paga dos direitos competentes, ou declaração n'el- 
la de que tem a satisfazel-os em prestações (Lei de U de 
Agosto de 1860 art. 8.°) 
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PODEM SER MULTADOS 



•3* — 1.° Ausentando-se sem licença por mais de 
quinze dias* ou excedendo á licença sem motivo justo = 
multa correspondente a um mez, segundo as circunstancias 
= (Cod.Pen. art. 308 §. l.°) 

333 — 2.° Não cumprindo os deveres que a lei lhes 
incumbe sobre contribuição de registro = multa de 500000 
a 1000000 reis (Inst. de 12 d'Outubro de 1860 art. 5.°, 
7.° e 8.°) A mesma pela falta de nomenclatura do systema 
métrico nos actos respectivos (DD. de 20 de Junho de 1859 
art. 5.° e de 13 de Dezembro de 1852 art. 10.) 

834*^3.° Demorando até dez dias os autos de toraa- 
dia, além do praso legal = multa de dez mil reis (Nov. Ref. 
Jud. art. 352 §. l.°) 

235 — 4.° Não fazendo o auto da audiência geral em 
conformidade com a lei = multa de dez até cem mil reis 
(Nov. Ref. Jud. art. 547.) 

1830 — 5.° Não se portando nas audiências como devem, 
5=r» multa ao arbítrio do juiz, além da suspensão (Ord. liv. 3 
tit. 19 §§. 11 até 15 — e Nov. Ref. Jud. art. 504.) 

£39 -r*-6.° Escrevendo nos depoimentos das testemu- 
nhas que sabem de sciencia certa o que depõem=% multa de 
5#000 até 50^000 reis (Nov. Ref. Jud. art. 947 J. único.) 

$3£~ 7.° Entrelinhando os depoimentos das teste- 
munhas, ou fozeado, rasuras e emendas, sem que sejam re- 
salvadas á margem com assignatura sua — do juiz — ode 
testemunhas =5= multa de 50000 até 300000 reis (Nov. Ref. 
Jud. art 953 — e Ord. liv. 3.° §. 5.° e tit. 78 §. 4.°) 

299 — 8.° Deixando de assistir ao acto do reconheci- 
mento dos culpados para se verificar *sua identidade, ou de 
lavrar o competente auto= multa de 100000 a 1000000 
reis (Nov. Ref. Jud. art. 971.) 

84Q— 9.° $e deixar de lêr aos réos presos as respos- 
tas qpe eljes derem aos interrogatórios, e de fazer d'essa lei- 
teira expressa menção no auto = muita de 100000 até 
1000000 reis (Nov. Ref. Jud. art. 983.) 

344 — 10. Não declarando nos mandados de prisão 
se esta p&iç PU não s^stituir-se por fiança == multa de 
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100000 até 4000000 reis (Nov. Ref. Jud. art. 1005.) 

» 4L* — 11. Deixando de pedir o feito ao agente do M. 
P. no primeiro dia seguinte áquelle em que findarem os 
oito dias para apresentar o libello accusatorio= multa de 
50000 reis, além de perdas e damnos (Nov. Ref. Jud. art. 
1105 §. único.) 

2 43 — 12. Não entregando aos réos presos a cópia le- 
gal do libello accusatorio, documentos e rol de testemunhas 
dentro de quarenta e oito horas contadas da entrega do pro- 
cesso pelo M. P. = multa de 50000 reis por cada um dia 
da demora (Nov. Ref. Jud. art. 1106 |. l.°) 

2JLJL — 13. Não fazendo a intimação, sendo-lhe ordena- 
da, ao advogado quando seja nomeado defensor officioso, tan- 
to da nomeação como da hora em que ha-de ser julgado o 
réo, pelo menos três dias antes do julgamento = multa de 
100000 até 1000000 reis (Nov. Ref. Jud. art. 1107 §. 4.°) 

SJL& — 14. Se depois de escriptos os quesitos nos au- 
tos crimes em audiência geral não entregar ao presidente do 
jury fechados e cosidos os depoimentos das testemunhas, e 
os interrogatórios dos réos = multa de 100000 até 1OO0 
reis (Nov. Ref. Jud. art. 1152.) 

SJLG— 15. Não apromptando os traslados das appella- 
ções no praso que lhe foi assignado= multa de 50 até 500 
reis (Nov. Ref. Jud. art. 681 §. 19) ou demorando por ne- 
gligencia o feito sem o remetter para o tribunal superior, por 
cada dia a multa de 100000 reis, além de perdas e damnos 
(Nov. Ref. Jud. art. cit. g. 26.) 

S 4=9 — 16. Escrevendo em alguma querella sem dis* 
tribuição=multa de 500000 a 2000000 reis (Nov. Ref. 
Jud. art. 890.) ' 

34=8 — 17. Não remettendo ao contador o inventario 
dentro (Je 48 horas depois de lhe ser distribuído a fim de 
se lhe averbar o registro junto da cota da distribuição lança- 
da pelo juiz = multí de 20400 reis por cada inventario 
(Nov. Ref. Jud. art. 499 — Tab. de 26 de Dezembro de 
1848 tit. 11 art. 37.) 

SJLB — 18. Se receber as custas do processo antes de 
pago o sello incorre na multa do decuplo do sello (Alv. de 
17 de Junho de 1809 1|. 5.° e 7.° — Lei de 10 de Julho de 
1843 art. 20.) 

»50 — 19. Não cumprindo os deveres que a lei e or- 
dens superiores lhe impõem sobre o andamento regular das 
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causas de fazenda = multa de 100000 a 2000000 reis 
(Dec. de 2 de Dezembro de 1846 art. 32 §. único.) 

*ôl — 20. Lavrando procuração sem declarar se o ou- 
torgante é menor ou emancipado, casado, ou viuvo = multa 
de 50000 reis (Lei de 16 de Junho de 1855 art. 33.) 

9&2 — 21. Se der causa ás nullidades dos processos 
crimes, ou por falta de assignatura do auto de querella, = ou 
por falta de intimação do despacho de pronuncia ao réo,= ou 
da cópia da contestação aoauthor,=ou por falta de entrega da 
cópia do rol das testemunhas a ambas as partes, e da pauta 
dos jurados aos réos,=ou por falta de intimação da senten- 
ça, e de continuar os termos do processo sem informação pre- 
via ao juiz será multado, e pôde ser suspenso até seis mezes, 
conforme a gravidade da culpa (Lei de 18 de Julho de 1855 
art. 20.) 

•53 — 22. Demorando por culpa ou negligencia a 
entrega do processo crime ao juiz de direito para a pro- 
nuncia, além dos três dias contados cfaquelle em que lhe 
tiver sido entregue, com despacho do juiz ordinário orde- 
itando a remessa, ou apresentado o despacho ou manda- 
do do juiz de direito para o processo subir, estando o réo 
preso = multa de mil reis por cada dia que exceder o dito 
praso ; e não estando o réo preso, será a multa, além das 
perdas e damnos, por metade (cit. Lei arL 20 §§. l.° e 2.°) 

8&JL — 23. Não tendo lavrado nos autos termo em que 
declare a quantia recebida de preparo e a pessoa que prepa- 
rou = multa de 4^800 reis (Tab. de 26 de Dezembro de 
1848 tit. 11 art. 19.) 

S55 — 24. Se deixarem de declarar nas diligencias 
respectivas, nos termos não ordinários e nos papeis que subs- 
creverem se receberam ou não o salário legal, quanto e de 
quem = multa de 10000 a 50000 reis (Tab. de 26 de 
Dezembro de 1848 tit. 11 art. 22.) 

S5G — 25. Se exercer o offlcio, tendo voluntariamen- 
te omittido a prestação do juramento requerido pela lei = 
multa de 50000 a 500000 reis (Cod. Pen. art. 306.) 

»5* — 26. Se no exercício de suas funcçoes fizer uso 
de papel sellado falso = multa de um anno, conforme a sua 
renda, sem prejaizo das penas de cumplicidade, se houverem 
lugar (Cod. Pen/ art. 229 §. único.) 
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SÃO RESPONSÁVEIS POR PERDAS E DAMNOS 



•59 — 1.° Fazendo citação, em que foliarem as* for- 
malidades legaes (Nov. Ref. Jud. art. 208.) 

•59 — 2.° Dificultando ás partes o exame de docu- 
mentos públicos no cartório, ou deixando extraviar algum 
tfelles (Nov. Ref. Jud. art. 265 §. único.) 

•GO — 3.° Havendo-se com negligencia ou malícia na 
averiguação da idoneidade e identidade dos fiadores nos pro- 
cessos criminaes (Nov. Ref. Jud. art. 930.) 

ftttft — 4. p Não cobrando do M. P. com o libello ac- 
cusatorio o processo logo que finde o praso dos oito dias por 
que lhe foi continuado (Nov. Ref. -Jud. art. 1105 §. único.) 

SUS — 5.° Procedendo a prisão de qualquer pessoa 
por mandado do juiz de. outro julgado, sem que tfelle esteja 
o = cumpra-se=do juiz respectivo, uma vez que não seja 
legal o mandado (Nov. Ref. Jud. art. 1008.) 

S4I3 — 6.° Deixando de cumprir os seus deveres nas 
causas de fazenda (Dec. de 2 de Dezembro de 1836 art. 32 
§. único.) 

t«4 — 7. Usurpando officio alheio (Ord. liv. 3.°tit. 
87 §. 5.°) 

S05 — 8.° Recebendo custas ou salários que lhç não 
estejam contados devidamente (Tab, de 26 de Dezembro 
de 1848 tit.ll art. 3.°) 

•de — 9.° Quando der causa a anntillaçãp dos pro- 
cessos crimes por alguma das circumstancias que já foram 
apontadas no n.° 252 (Lei de 18 de Julho de 1855 art. 20 
f. 2.°) 

Stt 9 — Além das penas que ficam declaradas, estão os 
escrivães sujeitos a outras e muito mais graves, como os em- 
pregados públicos em geral ; taes são a pena de trabalhos pu- 
blicas commettendo crimes de falsificação de escriptos no 
exBrcicio de suas funeções, com intenção de prejudicar a ou- 
tra pessoa ou ao estado (Cod. Pen. art. 218)=?í=jwi no caso 
de extorquir de alguém, por si ou por outra pessoa, dinhei- 
ro, serviços ou qualquer outira comia que lhe não se# devida 
(cit. Cod. Pen. art. 3 14)= a pena de prisão, suspensão e 
multa no caso de aceitar dadivas, presentes ou offertas de 
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pessoas dependentes do exercício de suas fracções e para as 
não cumprir (cit. Cod. art. 322) = e excedendo-se com in- 
fracção das leis contra a liberdade individual, ou praticando 
qualquer violência que não seja necessária para a execução 
do acto legal, que tem a cumprir (cit. Cod. art. 299) <fcc. &c. 



•68 — Dadas estas noções preliminares, vamos occu- 
par-nos da parte do processo em especial. 
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PARTE D 



PROCESSO CIVIL 



CAPITULO I 

DISPOMÇdES CUERJJgS 



*•• — valor das causas regula a forma do processo, 
e a competência do juizo que as ha-de julgar a final (Nov; 
Ref. Jud. art. 246 e 248 §f. l.° e 2.° e 254.) 

»?© — Nas freguezias, os juizes eleitos julgam sum- 
maríssimamente e sem recurso as causas de morei» e sobre 
damno não excedente a 1#250 reis nas freguezias do remo, 
e 2$500 reis em Lisboa e Porto (Nov. Ref. Jud. art. 145, 
235 e seguintes.) 

£91 — Nos julgados os juizes ordinários: i. 9 Julgam 
sem recurso de appellaçâo, e só com recurso de embargos, 
as causas eiveis quo não excederem a quatro mil reis em 
bens de raiz, e seis mil reis em bens moveis (Nov. Ref. Jud. 
art. 248 e seguintes, 251, 252 e 684.) 

*** — 2. a Preparam e julgam com recurso de appel- 
lação para o juizo despeito as causas eiveis que não exce- 
derem a vinte mil reis em raiz, e trinta mil róis em movei 
(cit. Ref. art. 253 e seguintes e 278.) 

**S — -3.° Preparam somente, e sujeitam a julgamen- 
to dos juizes de direito as mais causas de valor excedente 
a essas quantias 30#000 reis em movei, e 2041000 reis 
em raiz (át. Ref. art. 303 e seguintes.) 

» f 4 — 4.° É só, como excepção ffesta règrá geral, que 
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conhecem e julgam, seja qual fôr o seu valor = os inventários 
e partilhas r entre jnaiores,=as justificações avulsas, = as re- 
clamações, protestos, denunciações, intimações sejam ou não 
comminatorias, depósitos e todos os mais actos, que ou são 
preparatórios de acções, ou servem para impedir a prescri- 
pção (cit. Ref. art. 299 e seus §§., 300 e seus §§. e 301.) 

£95 -* 5.* Fmalmarte, podapi conhecer de algumas 
appellações l das sentenças sobre coimas, posturas, e de policia 
municipal, para elles interpostas dos juizes eleitos, segundo 
a lei (cit. Ref. art. 302.) v 

*?• — Nas cabeças da comarca os juizes de direito: 
1.° Julgam sem recurso de appellações, e só com recurso 
de embargos as causas de valor não excedente a 200000 
reis em raiz, e 30000® reis em morei (Nov. Ref. Jud. art. 
82)== 2.° Julgam com, ou sem intervenção do jury e com 
recurso de appellações para a relação do districto, todas as 
causas de valor excedeste a essas quantias (cit. Ref. art. 303 
e seguintes) =3.° Nâo só julgam, mas preparam exclusiva- 
mente as seguintes causas = Tombos, e demarcações = 
supprimento do consentimento paterno para os matrimónios 
dos filhos íámilia8=== causas fiscaes, ou em que a fazenda 
publica fôr authora ou ré == causas dè contrabando, ou des- 
caminho == denuncias == causas por multas em favor da lai* 
zenda nacional =^ habilitações e justificações para a successão 
em bens da coroa, ou requerimento de mercês em recom- 
pensa de serviços feitos ao estado =» justificações e causas 
sobre heranças ultramarinas == 4.° Conhecem e julgam dos 
recursos á coroa, interpostos dos vigários da vara,, sobre vio* 
lencia e excesso de juris&cçáo— 5.° Conhecem ojol^tm dos 
^onflictos, totó positivos como negativos, que se derem entre 
juizes ordinários, eleitos, ou de paz, da mesma comarca » 
6.P Finafcaente, julgam os aggravòs e appellaçSespara eUaá 
interpostos, dos juizes eleito! ou ordinários, nos termos da lei 
(Nov. Réf. Jud. tit. 12 cap. 2L% &?, 4.* e 6.°) 

» W —- Tanto nos juizes ordiaarios, corço nos de di-i 
feito, a distribuição regula a competência doescraâo .que ha- 
de escrever e processar todos oá termos do feito. (Nov. Ref, 
Jud. art 494 e seguintes — e Lei de 9 de Julho dô 1855.) 
, 27 8 — As citações e mais actos judiciaes da compe^ 
tenciat dos escrivães e officiaes de diligencias, a que tenha 
de proceder-se fora do cartono ou da aadieiicia,. em julgado 
difiperénte do : da 'Cabeça de comarca» èeja poí despâfcBfc ou 
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mandado do juiz ordinário, seja por mandado do juiz de 
direito da comarca, tendo deixado de ser levadas a effeito 
por espaço de mais de cinco dias, pelos empregados incum- 
bidos das ditas diligencias, poderão, a requerimento da par- 
te, ser feitas pelos escrivães e officiaes de diligencias d'ante 
o juiz de direito da comarca, especialmente para esse effeito 
autborisados pelo dito juiz, da mesma forma por que deviam 
ser feitas pelos empregados d'ante o juiz ordinário; pagan- 
do a parte, que requer, a despeza que por tal motivo acres- 
cer (Lei de 16 de Junho de 1855 art. 3. e ) 

999 — Nos impedimentos pardaes, ou geraes dos juizes 
de direito de primeira instancia, servirão seus substitutos, 
segundo a ordem da nomeação ; e, na falta ou impedimento 
de todos, serão chamados, pela mesma ordem, os do anno, 
ou annos antecedentes, mas estes somente em quanto durar 
o impedimento dos substitutos actuaes (Lei de 13 de Ju- 
lho fie 1855 art. 2.°) Se occorrer impedimento parcial, pe- 
lo qual nenhum dos referidos substitutos possa despachar no 
feito, as partes se louvarão em um homem bom que lhes 
sirva de juiz : se não se accordarem, será seu juiz o da 
comarca mais visinha: e, no caso de igual proximidade, 
recorrer-sí-ha á sorte, se as partes não co&cordareffi em um 
(Telles (cit. art. |. único.) 

•8© — Os juizes electivos, serão substituídos, na falta 
ou impedimento de seus substitutos, pelos do anno, ou an- 
nos antecedentes, segundo a ordem da votação, e proximi- 
dade do tempo da sua eleição. Na falta ou impedimento ab- 
soluto de todos elles, servirá pelo juiz ordinário, o juiz do 
julgado da cabeça da comarca; pelo juiz de paz o do dis* 
tricto mais próximo ; e pelo juiz eleito p da freguezia do 
mesmo julgado, mais visinha : no caso de igual proximida- 
de de districto, ou freguezia recorrer-se-ha á sorte, que se- 
rá tirada perante o juiz do julgado. 

•84 — Se o impedimento dos ditos juizes e respecti- 
vos substitutos, d'eSse e dos annos antecedentes, *fôr parqjal, 
poderão as partes louvar-se perante o próprio juiz impedido 
em um homem que lhes sirva de. juiz; e verificado isto, não 
terá lugar a substituição por juiz de differente julgado, dis-» 
tricto, ou freguezia. 

No caso, porém, em que o juiz ordinário e seus dous subs- 
titutos se tenham declarado suspeitos ou impedidos, ou te- 
nham confessado suspeição ou impedimento, seja em causa 
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eivei, ou em execução pendente, seja na que se pretenda in- 
tentar, a causa ou execução, excedendo a alçada do juiz de 
direito, proseguirá, ou será intentada no juizo do julgado 
da cabeça de comarca, se alguma das partes assim o reque- 
rer. 

•8* — A substituição que no caso de falta, ou impe- 
dimento absoluto do juiz ordinário, de paz, ou eleito, e 
seus respectivos substitutos, tiver lugar por juiz de diffe- 
rente julgado, districto ou freguezia, nos termos d'este ar- 
tigo, durará somente até que o juiz impedido possa ser subs- 
tituído por algum dos seus respectivos substitutos, d'esse ou 
dos annos antecedentes, na forma do mesmo artigo (Lei de 
18 de Julho de 1855, art. 6.° e §§.) 



CAPITULO II 
JUIZO de CONCILIAÇÃO 



•88 —O juizo de paz do domicilio d'aquelle que fôr 
chamado á conciliação é o competente para esta : e se tiver 
mais do que um domicilio é competente o juizo de paz de 
qualquer Telles (Nov. Ref. Jud. art. 177.) 

•84 — Na falta ou impedimento do juiz de paz e de 
todos os seus substitutos, tanto do anno corrente como dos 
anteriores, servirá o juiz de paz do districto mais próximo 
(Lei de 18 de Julho de 1855 art. 6.°) 

•85 — Os juizes de paz usam de uma facha azul com 
borlas de seda branca (como insígnia do seu cargo) e devem 
ter sobre a porta da sua morada em forma bem visível = 
juiz de paz do districto de (Nov. Ref. Jud. art. 140.) 

•8* — Os livros de registro dos actos conciliatórios de- 
vem ser numerados e rubricados pelo juiz de paz, e previa- 
mente sellados pelo escrivão antes d'escriptos. — Aos escri- 
vães cumpre preparar estes livros á sua custa e archival-os 
depois de findos, sob sua responsabilidade (Nov. Ref. Jud. 
art. 224— PP. de 14 d'Abril de 1835, 10 de Março de 
1837 e 5 d'Agosto de 1842.) 

•89 — Em regra: — nenhuma causa deve começar 
no juizo contencioso sem previamente se tentar a conciliação 
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das partes no respectivo juizo de paz (Nov. Ref. Jud. art. 
210.) 

888 — Mas sâo exceptuadas de conciliação : 

1.° As causas de fazenda. 

2.° As causas crimes. 

3.° As causas em que forem partes corporações ou es- 
tabelecimentos públicos. 

4.° As causas em que forem partes menores, ou outras 
pessoas debaixo da tutela, ou curatella. 

5.° As causas sobre questões de estado de pessoas. 

6.° As causas processadas perante árbitros. 

7.° As causas de perdas e damnos contra juizes e mem- 
bros do M. P. 

8.° As acções do juramento de alma. 

9.° As causas executivas por alugueis de casas. 

10 As acções de despejo de casas. 

11 As de despejo de herdades. 

12 As causas de attentado. 

13 As de alimentos provisionaes. 

14 As causas executivas por emolumentos, honorários e 
custas dos empregados de justiça. 

15 As de abolição de vínculos. 

16 As de reducção de encargos em bens vinculados. 

17 As causas sobre movei até seis mil reis. 

18 As de execução pela mesma quantia. 

19 As execuções de conciliação. 

20 As execuções que o fiador promover contra o seu 
afiançado para haver o que pagou por elle. 

21 As causas sobre preferencias. 

22 As de curadoria aos bens dos ausentes. 

23 As de supprimento de consentimento paterno. 

24 As de reclamações, protestos, denunciações e intima- 
ções, sejam ou não comminatorias ; e bem assim os seques- 
tros, depósitos e todos os mais preparatórios do processo, ou 
que servirem a impedir a prescripção. 

25 Todos os casos em que se implorar o offlcio do juiz. 

26 As causas de divorcio. 

27 Os incidentes dos processos. 

28 As causas em que houverem mais de dous réos mo- 
radores em differentes juízos de paz. 

29 Aquellas que exigem celeridade por terem por ob- 
jecte evitar um damno que realisado seria irreparável. 
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30 E em geral as acções em que alguns interessados ti- 
verem incapacidade physica ou legal para transigir (Nov. Ref. 
Jud. art. 210 §. único.) 

31 As acções, em que alguns dos réos esteja fora do 
continente do reino, da província ultramarina ou da ilha em 
que a acção tiver de ser intentada, ou a haver de continuar ; 
sendo esta excepção limitada ao dito réo. 

32 As causas summarias, propriamente ditas, e as exe- 
cutivas por foros. 

33 As de embargo de nova obra. 

34 As de reducçáo de testamento. 

35 As de reforma de autos. 

36 As de supprimento do consentimento de qualquer 
pessoa, que o recusem injustamente. 

37 As que houverem de continuar cpm os chamados á 
authoria, seado a excepção limitada a estes. 

38 As reconvenções. 

39 As execuções e os seus incidentes (Lei de 16 de Ju- 
nho de 1855 art. l.°) 

•89 — A omissão de conciliação nos casos em que a 
lei a exige, deixa de ser nullidade insanável, se o réo não 
protestar por ella, na impugnação do pedido, ou antes de 
findos os articulados (Lei de 16 de Junho de 1855 art. 2.°) 

890 — Aquelle que tiver de chamar outrem a conci- 
liação fará petição ao juiz de paz declarando o nome do cha- 
mado, e objecto da conciliação. A petição deve ser feita em 
papel sellado de 80 reis, datada, e assignada pelo próprio 
author, ou por alguém a seu rogo, quando não possa, ou 
não saiba escrever (Nov. Ref. Jud. art. 212) — O juiz tfella 
deve lançar o seu despacho, assignando o dia, e hora para a 
conciliação (cit. Ref. art. 213) — Se aquelle que ha-de ser 
citado estiver fóra do districto do juiz de paz a citação deve 
fazer-se por precatória (PP. de 6 d' Abril de 1835 e de 8 
d'Abril de 1840.) 

$91 — Aos escrivães dos juizos de paz cumpre em 
especial, além dos' deveres geraes de que tratamos já ante- 
riormente: 

398 — i.° Proceder ás citações, em execução dos 
despachos, e dentro do seu districto, guardadas as formalida- 
des legaes. 

293 — 2.° Escrever nos livros de registro os res- 
pectivos autos, = passar d'elles certidões, ou cópias ás -par- 

Digitized by LjOOQ IC 



— 51 — 

te = e cumprir tudo mais que pelos seus juizes lhes fôr 
ordenado em conformidade com a lei. 

*•£ — 3.° Verificar a apposiç5o de sellos nos bens 
dos negociantes fallidos, conjuntamente com o juiz de pá2. 

••5 — 4.° Approvar os testamentos cumulativamen- 
te eom os tabelliáes dentro do respectivo districto, sendo fo- 
ra de Lisboa e Porto. 

••«— 5.° Preparar um mappa de todas as questões 
submettidas á conciliação e do seu resultado para o remetter 
do fim de cada trimestre ao ministério publico. 

•9í — 6.° Remetter ao escrivão de fazenda respecti- 
vo até ao dia 8 de cada mez cópias authenticas de todos os 
autos de conciliação em que haja transmissão de bens sujeita 
á contribuição de registro, acompanhadas de uma participa- 
ção em duplicado e numerada em que especifique as res- 
pectivas datas «= os nomes das partes, e todas as mais indi- 
fcÇões e substancias da conciliação, para haver n'uma tfellas 
competente recibo para sua resalva ; devendo archivar es- 
to e averbar a participação no livro respectivo. 

I»8 — 7.° Conservar emmassadas, numeradas e ar- 
ejadas, sob sua responsabilidade, as procurações = certi- 
dões de moléstia = conhecimentos de paga da contribuição 
fe registro «= participações com recibo do escrivão de fa- 
zenda ác. 

t»»— 8.° Apresentar os livros em correição, sellados 
• devida forma, e cumprir pontualmente os provimentos 
Jpe tfelíes lançarem os juizes de direito e requisições que 
J* forem feitas pelo M. P. (Nov. Ref. Jud. art. 138, 134, 
•Mi 142, e 85 n.° 10 — Directório de 21 tfOutubro de . 
,8 33^lost. de 12 d'Outubro de 1860, art. 6.°, 7.°, 10 
e 17.) 

,, ••• — Os escrivães podem ser suspensos pelos seus 
w*$ ou pelo juiz de direito da comarca. 
. W>i— Quando tenham algum impedimento tempora- 
J^ para o desempenho dos seus deveres são substituídos pe- 
to escrivão do juízo eleito da freguezia respectiva, e na falta 
*We pelo escrivão do juízo de paz do districto mais visi- 
* [(Nov. Ref. Jud. art. 143— PP. de 14 tf Abril de 1835 
U ÍAbril de 1840 — e Directório de 21 d'Outubro de 
3.) 

• —Segundo o artigo 41 do decreto de 16 de Maio 
1 1832 o escrivão (jae recusar fazer a citação para qual- 
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quer conciliação incorre na multa de 3 $000 reis que lhe 
será imposta pelo juiz de paz a requerimento da parte. E no 
caso de extraviar o memorial que lhe fôr entregue pelo au- 
thor, além da dita multa sujeita-se á pena de um mez de 
cadêa. # 

303 — Logo que ao escrivão se apresente o memorial 
despachado pelo juiz de paz, deve ejle proceder á citação ou 
citações segundo os preceitos geraes (veja-se. citação) entre- 
gando sempre a contra-fé ao citado em papel sellado com a 
cópia fiel do memorial — despacho — e certidão de citação. 

304 — Depois de feita a fcitação deve entregar ao au- 
thor o seu memorial com a certidão original recebendo n'es- 
se acto as custas d'ella a fim de que o mesmo author possa 
apresental-a em juizo no dia e hora assignados para a con- 
ciliação (Dec. de 16 de Maio de 1832 art. 42 §. 4„) 

305 — N'esse dia e hora o author e réo devem com- 
parecer perante o juiz por si ou por bastante procurador, e 
n'este caso a procuração deve conter poderes especiaes para 
transigir (Nov. Ref. Jud. art. 214) — Procuração com pode- 
res restrictos para a, não conciliação não pode ser admittida 
pelo juiz (cit. Ref. art. 214 §. 2.°) 

30tt — O juiz de paz deve para conseguir a concilia- 
ção empregar todos os meios que a prudência e a equidade 
lhe suggerirem, fazendo ver ás partes os males que lhe re- 
sultam das demandas e abstendo-se de empregar meio algum 
violento ou cavilloso sob pena de responsabilidade por perdas 
e damnos e abuso de poder (cit. Ref. art. 135 e 218.) 

309 — Às partes são obrigadas a porlar-se no acto 
. conciliatório com todo o respeito devido á lei. No caso de se 
excederem o juiz de paz as admoestará em nome d'ella; e 
se ainda assim senão reportarem, mandará formar auto em 
que se declare a qualidade das expressões, ou acções injurio- 
sas, e a precedência da admoestação. Este auto seráassigna- 
do por elle, pelo escrivão, e duas testemunhas, e remettido 
officialmente ao juiz- competente para proceder contra 03 
transgressores (Nov. Ref. Jud. art. 187 e 223 — Cod. Pen. 
art. 185.) 

308 — Se para a conciliação não comparecer, o author 
com o seu memorial, ou pessoa que o represente com pro- 
curação legal e o réo requerer n'esse acto a circumducçãtí 
da citação, o juiz de paz deve mandar tomar a competente 
nota no livro, absolvendo o réo da instancia á vista da con- 
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tra-fé da citação (Nov. Ref. Jud. art. 214 f. L° e 221 — 
Veja-se no meu Formulário os §§. 41 e 42.) 

SOU — Se o authorse apresenta, mas não o réo, a re- 
querimento (Taquelle deve tomar-se nota de revelia (Directó- 
rio de 21 d'Outubro de 1833 §. 5.° — Veja-se no meu 
Formulário o §. 43.) 

3 IO — Se o réo mandar certidão de moléstia passada 
pelo facultativo competente, ou, na falta d'este, attestação jura- 
da do respectivo parocho, assignada também pelo juiz eleito, 
em que se atteste a impossibilidade absoluta do réo assignar 
procurarão, o juiz de paz mandando tomar nota d'esta apre- - 
sentação assignará o espaço de nove dias contados de mo- 
mento a momento, no ultimo dos quaes (que abi deve ser 
declarado) terá lugar necessariamente a conciliação ou reve- 
lia conforme o réo se apresentar ou não. — Quando a certi- 
dão não contenha essa declaração, o juiz de paz deve logo 
mandar tomar nota de revelia (Nov. Ref. Jud. art. 215 e 
216 — Ord. liv. 3.°tk. 9.° — e Directório de 21 d'Outubro 
de 1833 §. 5.° e seguintes.) 

3 lá — Se comparecerem ambas as partes, e não fôr 
possível ao juiz concilial-as, nem no todo, nem em parte, 
d'isso mesmo se toma nota no livro de registro (cit. Directó- 
rio de 21 d'Outubro de 1833 §. 4.° — NoV. Ref. Jud. art. 
220 — Veja-se no meu Formulário o §. 37.) 

319 — Realisando-se a conciliação, ou no todo ou em 
parte o juiz mandará lavrar auto com a declaração fiel e cir- 
Cumstanciada dos termos em que é feita (cit. Directório — 
Nov. Ref. Jud. art. 219 e 220 — - Veja-se no meu Formulá- 
rio o §. 35.) 

313 — Em todos os casos o memorial deve ser trans- 
criptò no respectivo auto, que se escreve no livro, e a cer- 
tidão que d^lle se passar deve ser assignada pelo juiz (cit. 
Directório — Nov. Ref. Jud. art. 220.) 

314 — Se pela conciliação se operar, òu vier a operar 
transmissão de bens de raiz, ou de quaesquer outros valo- 
res, o escrivão nãa deve lavrar o auto sem que o possuidor 
lhe apresente documento legal que prove o pagamento do 
imposto ou contribuição da antecedente transmissão, se esta 
tiver sido sujeita a' tal pagamento. Este documento deve ser 
transcripto no auto sob a pena, de multa .de 20$00Q* até 
100*5000 reis pela primeira vez, e no de rei*tcidencia : com 



Digitized 



by Google 



— 54 — 

a mesma multa e perdimento do officio (Iost. de 12 d'Outu- 
bro de 1860 art. 5.° e 7.°) 

315 — Em tudo mais não percam os escrivães de vis* 
ta as indicações geraes que já lhes apresentamos nas noções 
preliminares, podendo ainda consultar quanto á approvação 
de testamento o meu formulário dos tabelliães no §. 62 
e80. 

3 ltt — Concluirei este capitulo notando ainda que os 
juizes de paz figuram também na organisação tio foro com- 
mercial, e nesta qualidade lhes compete pôr sellos nos ar- 
mazéns, livros, e escriptos dos negociantes fallidos, ou em 
execução da sentença que declare a abertura da quebra, ou 
quando ha notoriedade publica de factos que constituam a 
quebra remettendo n'este caso o auto ao tribunal do com- 
mercio ; = e bem assim assistir ao inventario feito pelo cu- 
rador fiscal provisório, quando se quebrarem os sellos (Cod. 
Com. art. 1156, 1159, 1168 e 1170.) 



CAPITULO III 



CITAÇÕES, NOTIFICAÇÕES 
E INTIMAÇÕES 



319 — Citação é o chamamento de qualquer pessoa a 
juizo para o principio d'uma causa. 

318 — Notificação é o chamamento das partes para 
essa causa proseguir. 

. 3 1B — Intimação é a noticia judicial que se dá de qual- 
quer acto da mesma causa (nota l. a do snr. Castro Netto ao 
art.' 194 da Nov. Ref. Jud.) 

81© — Os escrivães, e no impedimento d'estes os of- 
ficiaes de diligencias, são os competentes para fazer as cita- 
ções e notificações nos feitos que lhes pertencem (Nov. Ref. 
Jud. art. 195 e §. único.) 

331 — As citações só podem fazer-se: 

1.° Por despacho do juiz a requerimento de parte. 

2.° Por mandado. 

3.° Por carta precatória. 

4.° Por éditos. 
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399 — As citações ordenadas por qualquer juiz dentro 
do seu julgado, districto, ou freguezia são feitas por simples 
despacho (Nov. Ref. Jud. art. 197.) 

393 — As citações ordenadas pelo juiz de direito den- 
tro da sua comarca, mas para fora do julgado da cabeça d'el- 
la são feitas por mandados: estes serão cumpridos por qual- 
quer dos escrivães do juizo em que forem apresentados, e 
se houver de fazer a citação, precedendo o = Visto = do 
respectivo juiz (Nov. Ref. Jud. art. 196 — Vejam-se no 
meu Formulário os §§. 153 e 154.) 

92 4 — As citações ordenadas pelos juizes de direito 
para fora da sua comarca, ou por qualquer dos outros juizes 
para fora do seu julgado, districto ou freguezia são feitas 
por cartas precatórias (Nov. Ref. Jud. art. 198 — ■ Veja-se 
no meu Formulário o '§. 83.) 

395 — A citação por éditos tem lugar : 

1.° Quando a pessoa que ha-de ser citada não é certa. 

2.° Quando, sendo certa a pessoa, não é certo, nem sa- 
bido o lugar onde está. 

3.° Quando, posto que seja certo ou sabido, esse lugar 
fôr perigoso. 

3911 — Justificados estes requisitos e julgada a justifi- 
cação, o escrivão deve passar três editaes que manda affixar 
pelo official de diligencias, um na praça publica, = outro na 
porta da casa onde ultimamente tiver residido o ausente, = 
e outro na porta da casa de audiência, ficando cópia nos 
autos. 

399 — Sendo terra onde haja periódicos, far-se4ia an- 
nuncio em um d'elles, preferindo sempre o Diário de Lisboa, 
e juntar-se-ha aos autos. 

398 — Passado o termo assignado e junto aos autos a 
competente certidão prosegue a causa com curador ao ausen- 
te (Nov. Ref. Jud. art. 206 e 207 — Veja-se no meu For- 
muUmo o g . 82.) 

399 — As citações requerem solemnidades que os es- 
crivães nunca devem esquecer ou òmittir ;— taes são : 

S30— .1.* Sendo feita a citação para começo de cau- 
sa ou para o comparecimento pessoal, deve ser feita na pró- 
pria pessoa do chamado a juizo (Nov. Ref. Jud. art. 201.) 

331 — Na pessoa do procurador só tem lugar a pri- 
meira chação no caso do réo estar ausente dã comarca, se a 
procuração fôr suffieiente para o acto para que eHa se fizer, 
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e não houver clausula de reserva ; = ou no caso de recon- 
venção, tendo o procurador intentado a acção, posto que na 
procuração haja aquella clausula (cit. art. §. 1.°) 

338 — 2/ Ao citado deve sempre dar-se uma contra- 
fé em papel sellado em que vá copiada fielmente a petição 
(ou mandado, ou precatória) e o despacho do juiz que or- 
denou a citação ; declarando-se ahi igualmente o lugar, dia e 
hora em que a citação deve ser accusada, e o citado compa- 
recer (Nov. Ref. Jud. art. 205.) 

333 — 3. a Deve ser feita na presença de duas teste- 
munhas que assignarão a certidão, e tanto n'esta como na 
contra-fé devem declarar-se os seus nomes, oceupações, ô 
moradas. Mas se o citado assignar a certidão, e o escrivão 
portar por fé a sua identidade não serão precisas testemu- 
nhas (cit. art. 205 §. 2.°) 

334 — «Se o lugar da diligencia forno campo, ou 
em ermo; onde não seja fácil encontrar testemunhas, a cita- 
ção será feita pelo juiz eleito com o seu escrivão indepen- 
dentes d'ellas, ficando ambos responsáveis pela verdade do 
que certificarem e pela identidade do citado» (cit. art. §. 3.°) 

335 — «No caso de se recusar alguma pessoa a ser 
testemunha nas citações o escrivão, tendo prova da desobe- 
diência, deve passar certidão d'essa circumstancia, que entre- 
gará ao M. P., para a mesma ser autuada e punida correc- 
cionalmente » (cit. Rèf. art. 202 §. único, e 205 |. 2.°— . 
Cod. Pen. art. 188.) 

3341 — 4.* O citando deve ser procurado em primei- 
ro lugar para a citação na casa da sua residência ; e não se 
encontrando ahi, é que poderá ser citado no lugar em que 
se encontrar, com tanto que seja dentro do districto a que 
respeitar o escrivão ou official da diligencia (Nov. Ref. Jud. 
art. 202.) 

339 — 5. â No caso de se não encontrar para a citação 
pessoal, e constando ao escrivão que o citando se esconde 
para não ser citado, ou mesmo, se tendo elle casa certa de 
residência, só a habitar de noite, deve disso passar certi- 
dão; e agitação faz-se na pessoa da mulher, ou na de um 
familiar ; e, na falta de ambotf, na de um visinho, para hora 
certa iío dia seguinte. 

338 —Neste caso a contra-fé será entregue á pessoa 
a quem fôr intimada a citação a qual assignará a certidão da 
diligencia com duas testemunhas sob paia de ser autuada 
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como desobediente aos mandados de justiça (Nov. Ref. Jud. 
art. 202 §. único.) 

33B — 6.* Tendo de fazer-se citação, ou notificação a 
pessoa qualificada, deve ser-lhe feita com as necessárias at- 
tençoes pelo próprio escrivão, ou por meio de carta, como 
em todos os tempos se praticou (Ord. liv. 3.° tit. 9.° §. 13.) 

340 — 7.* Nenhum funccionario publico pôde ser ci- 
tado quando está no exercício do seu emprego dentro do 
respectivo tribunal = audiência = ou estacão publica (Nov. 
Ref. Jud. art. 200.) 

341 — 8.* Nenhuma pessoa pôde ser citada no tem- 
po em que estiver na igreja, ouvindo o' officío divino, nem 
o clérigo, em quanto o celebrar (cit. Ref. e art.) 

349 — 9.* Nem pode citar-se também pessoa alguma 
no dia do fallecimento e funeral de seu pai, mãi, marido, 
mulher, filho, ou filha, avós, ou irmãos ; nem nos oito dias 
seguintes vivendo na mesma casa (cit. Ref. e art.) 

343 — 10. Os embaixadores, enviados, encarregados 
de negócios e cônsules de potencias estrangeiras não podem 
também ser citados durante o exercício diplomático, e até 
dez dias depois da audiência real da despedida* salvo se fo- 
rem citados por contracto feito na corte depois do seu exer- 
cício, ou se a citação fòr para perpetuar a acção, que aliás 
pereceria. — Mas se demandarem alguém, este os pode re- 
convir, salvo se a demanda principal não admittir reconven- 
ção. — Em todo caso devem respeitar-se as solemnidades 
devidas e observar-se o que estiver estabelecido rios tratados 
das reèpectivas nações (Ord. liv. 3.° tit. 4.° — Nov. Ref. 
Jud. art. .199 §. único.) 

344 — 11. Os presos só podem citar-se depois de se 
apresentar o mandado, despacho, ou precatória á authorida- 
de a cuja ordem elles se acharem a fim de lhe pôr o= 
Visto = (Nòv. Ref. Jud. art. 199.) 

34& — 12. Qpando se citar alguma peásoa estando 
enferma,, e tão gravemente que não possa faz&r procuração, 
fica esperada por nove dias, contados da audiência em que 
se accusar a citação para ir ou mandar procurador a juizo : 
podendo o juiz conceder a.efcpera de outros now dias se a 
moléstia se prolongar (Nov. Ref. Jud. art. 200 §. único — 
Ord. liv. a.° tit. 9.° §. 10.) 

S4A — 13. Os menores púberes, (isto é os maiores 
de 14 aonos sendo varões, e de 12 annos sendo fenpteas, 
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porém menores de vinte e cinco amos) são citados em suas 
próprias pessoas e mais os seus curadores. Mas sendo im- 
púberes (isto é os menores d'aquellas idades) bem como os 
desasisados, os surdos mudos, os pródigos, ou outras pes- 
soas interdictas da administração de seus bens, estando julga- 
das como taes, só são citados nas pessoas de seus pães, tu- 
tores, ou curadores (Nov. Ref. Jud. art. 201 §. 2.°) 

a 49 — 14. Os corpos collectivos são citados nas pes- 
soas dos seus respectivos chefes = syndicos =. ou flscaes, 
ou quem suas vezes fizer (Nov. Ref. Jud. art. 201 §. 3.° — 
Cod. Adm. art. 131 n.° 10.) 

348 — 15. As religiosas professas nos casos em que 
podem figurar em juizo só devem citar-se nas pessoas de 
suas preladas (Port. do M. da Just. do 1.° de Julho de 
1843.) 

34B — 16. Para a citação dos pães, ou avós, sogros, 
ou padrastos devem os filhos, ou netos, genros, ou entea- 
dos requerer a vénia ao juiz respectivo, e só depois de con- 
cedida se procederá a ella (Ord.liv. 3.°tit. 9.° ff. 1.° e 2.°) 

350 — 17. As citações só poetem fazer-se de dia, des- 
de o nascimento até ao occaso do sol (Nov. Ref. Jud. art. 
204.) 

351 — 18. Em dia consagrado ao culto divino = nos 
dias de grande gala, e nos que a lei declara feriados, isto é 
=nos três dias de carnaval = no mez de Setembro = nos 
que decorrem desde a véspera de Natal até dia de Reis =*= e 
desde domingo de Ramos até domingo de Paschoella — não 
podem fazer-se citações judiciaes, excepto, quando tiverem 
.por fim evitar a prescripçáo, ou damno irreparável (Nov. 
Ref. Jud. art. 204 §. único, 851 e 852.) 

35» — Não será admittida em juizo citação em que 
faltarem as formalidades legaes : se o for, o processo será in- 
sana velmente nullo; mas o comparecimento do citado suppre 
os defeitos da forma. O escrivão, ou ojficial que tiver feito a 
citação nulla, atém de ficar responsável á parte interessada 
pelo prejuízo, será privado do offlcio (Nov. Ref* Jud. art. 
208.) 

353— Aos escrivães e officiaes do juizo de direito 
não é permittido ir pessoalmente fazer citações, notificações, 
ou intimações fora dos julgados, cabeças de comarca, safro 
acompanhando os seus juizes nas audiências geraes, correi- 
ções, exames, e vistorias para lavrarem n'esses actos os ter* 
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mos necessários (Nota 3.* do snr. Castro Netto ao art. 196 
da Nov. Reí. Jud.) Exceptua-se o caso de haver requeri- 
mento de parte contra a. omissão dos empregados dos jul- 
gados, por que então podem fazer-se com authorisaçáo es- 
pecial do juiz de direito (Lei de 16 de Junho de 1855 art. 
3.°) 

354 — Nas notificações derem observar-se as solemni- 
dades prescriptas para as citações, e debaixo das mesmas 
penas : mas quanto á contra-fé só ha obrigação de dar-se ao 
notificado se elle a pedir (Nov. Ref. Jud. art. 209.) 

355 — As intimações a requerimento de parte quando 
pelo juiz não forem declaradas de absoluta necessidade são 
pagas por aquelle que a requer e não entram em regra de 
custas (Tab. de 26 de Dezembro de 1848 tH. 3.° art. 4.° 
I l.°n.«4.) 

35G — Fazendo-se a publicação em audiência de sen- 
tença ou despacho que deva ser intimado, se alguma das 
partes assistir á publicação, ou o seu procurador, e requerer 
ahi que se lavre cota de ter a parte requerente, ou a con- 
traria ou os respectivos procuradores estado presentes á pu- 
blicação a fim de se evitar a despeza das intimações, essa 
cota será lavrada nos próprios autos gratuitamente e assigna- 
da pelas partes, ou procuradores, ou quando alguma cTellas 
não saiba, ou não queira assignar pelo juiz e outro escrivão 
que reconheçam a identidade da pessoa que se disser pre- 
sente, ficando assim dispensada outra qualquer intimação 
(cit. Tab. ibi.) 

359 — Além das intimações de augmento ou substi- 
tuição de testemunhas depois* de offerecido o rol em juizo, 
= da remessa de deprecadas, == do dia de julgamento á 
parte não revel, = da sentença definitiva, quando a parte ou 
seu procurador não fôr presente á publicação, se pelo juiz 
3ão estiver anteriormente designada a audiência em que ha- 
de publicar a sentença, do despacho que receber, ou attem- 
par a appellação, ou revista, = e da remessa de autos para 
outro juizo, nenhumas outras intimações podem fazer-se sem 
preceder despacho do juiz, que as ordene, e de outro modo 
serão gratuitas : não bastando para se contar o salário terem 
sido feitas em execução de mandado assignado pelo juiz, 
uma vez que elle tenha sido passado sem preceder despacho 
especial que ordene a intimação.* 
. 35» -~0 eserivfto que passar o mandado sem preee* 
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der esse despacha fora dos casos acima exceptuados, além 
de não vencer salário algum, por esse mandado, nem pela 
intimação, responde pelo salário d'esta a qualquer outro 
empregado por quem o mandado venha a ser executado (cit. 
Tab. ibi.) 

35B — Da mesma forma não pode levar-se salário de 
citação, notificação, ou intimação, cuja certidão não esteja 
assignada pela pessoa a quem disser respeito sendo reconhe- 
cida pela própria, ou por duas testemunhas, cujos nomes, e 
moradas, e misteres, se declarem; — nem da que fôr feita 
fóra do cartório, ou da audiência, em que seja testemunha 
algum empregado do cartório, ou familiar, ou domestico do 
escrivão, ou d'algum seu companheiro, ou outro emprega- 
do do juizo ; = nem finalmente se levará salário quando na 
certidão senão declarar o lugar, e dia em que a diligencia 
fôr feita e se de manhã ou de tarde (cit. Tab. no tii 3 
art. 4.°f. l/>.n.° 6.) , 

3GO — Também se não vence salário algum quando 
se não leva a effeito a citação, notificação, ou intimação: 
porém nas que forem feitas por hora certa para o dia se- 
guinte por constar que a pessoa, que é procurada, se escon- 
de para não ser citada, n'este caso será o salário em dobro 
(cit. Tab, ibi.) Sobre certidões de intimação, ou notificação 
(Veja-se o meu Formulário desde o §. 104 em diante.) 



CAPITULO IV 

AUDIÊNCIAS ORDINÁRIAS 



3B1 — Audiência diz-se a sessão do tribunal ém que 
os juizes ouvem as partes por si, seus advogados, e procura- 
dores e praticam os mais deveres em conformidade com a 
lei. 

399 — São feitas as audiências na casa para esse fim 
especialmente designada : a sua guarda e aceio está a cargo 
dos officiaes de diligencias do juizo, os quaes devem ser pa- 
gos de toda a despeza que n'isso fizerem pelo cofre das des? 
pezas do mesmo juizo, e fazem elles: também o serviço de 
porteiros ou contínuos do tribunal (Tfov.Ref. Jud. art. 480 # .) 

Digitized by LjOQQIC 



— 61 — 

3G3 — As audiências ordinárias duram todo o anno 
sem outra interrupção, que as occasionadas pelas ferias (Nov. 
Ref. Jud. art. 479 §. único.) Tanto nos julgados como nas 
cabeças de comarca haverá duas por semana nos dias do 
costume (cit. Ref. art. 326 e 484 §. único — e Port. de 5 
de Setembro de 1842.) Desde o 1.° d' Abril até ao ultimo 
dia do mez d'Agosto principiam as audiências pelas nove ho- 
ras da manhã impreterivelmente; — e do 1.° d'Outubro até 
ao ultimo de Março ás dez horas da manhã. Esta mudança 
deve annunciar-se por editaes com a necessária anticipação 
para inteiro conhecimento das partes (cit. Ref. art. 485 — 
Veja-se o meu Formulário no §. 132.) 

3G4L — No recinto ou lugar reservado para o tribunal 
occupam os lugares próprios = l.°o juiz =-2.° o repre- 
sentante do ministério publico =3.° o distribuidor do juizo 
= 4.° os escrivães pela ordem da sua precedência, ou anti- 
guidade =5.° os officiaes de diligencias. 

3G5 — Bem assim os advogados = as partes = os 
procuradores = testemunhas = e quaesquer outras pessoas 
judicialmente chamadas devem ahi occupar os lugares con- 
forme a pratica do tribunal ou que pelo juiz lhes forem 
designados (Nov. Ref. Jud. art. 482.) 

30S — Tanto o juiz e representante do M. P., como 
os mais empregados de justiça devem ahi apresentar-se com 
o vestuário próprio e insígnias que lhes competem (PP. do 
M. da Just. de 11 de Fevereiro de 1843 e 17 de Setembro 
de 1835) isto é, o juiz, de beca e vara branca (Nov. Ref. Jud. 
art. 88 J. 3.°) = o delegado, também de beca (cit. Ref. art. 
95) =e os escrivães, com vestido preto e capa e volta (cit. 
Ref. art. 75 4c.) 

309 — Os advogados no exercício das suas funcções 
usam de toga e gorro de lã preta (cit. Ref. art. 47 n. D 10.) 

3G8 — O principio da audiência deve ser annunciado 
em voz alta por um dos officiaes de diligencias á porta do 
edifício em que ella se fizer. Os escrivães e mais pessoas 
que constituírem o tribunal devem ahi comparecer com al- 
guma anticipação (cit. Ref. art. 486.) 

3GB — Ao juiz presidente da audiência incumbe man- 
ter o socego, a ordem e axlignidade do tribunal., Para tão 
importante fim deve usar de todos os meios de civilidade, e 
moderação compatíveis com a authoridade que exerce; e se 
estes Bio bastarem empregará também a força da sua autho- 
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ridade legal, tendo para isso ás soas ordens os officiaes de 
dOigencias (Nov. Ref. Jud. art. 483 §. único.) 

390 — Cada um dos escrivães deve estar no lugar ^ 
próprio no tribunal cora a sua escrivaninha, e protocollo, en- 
cadernado, sellado, numerado e rubricado pelo juiz, em que 
é obrigado a tomar lembrança do que se passar na audiência 
acerca de qualquer dos processos, em que escrever (Nov. 
Ref. Jud. art. 487 §. 2.°— e Ord. liv. 3.° tit. 19 f. 12.) 

391 — Quando os escrivães e mais empregados tive- 
rem de dirigir-se vocalmente ao juiz, ou de lêr alguma peça 
do processo, o faraó sempre de pé (Nov. Ref. Jud. art. 487 

399 — Se os escrivães não estiverem já na audiência 
ao tempo que o julgador occupar a cadeira, pôde multal-os 
segundo fôr a sua tardança (Ord. liv. 3.° tit. 19 f. 11.) — 
E bem assim senão se mostrarem promptos a dar razão dos 
feitos em que as partes ou seus procuradores foliarem, ou 
se se (Bstrahirem, ou se se occuparem em outra cousa que 
não sejam deveres do tribunal (cit. Ord. §. 12.) Nem po- 
dem sahir ou levantarem-se dos seus assentos sem licença 
do julgador até elle se retirar do tribunal (cit. Ord. §. 13.) 

393 — Os escrivães são obrigados a ouvir as partes 
com a maior attenção e affabilidade, não podendo jamais di- 
rigir-tties palavras de remoque ou escândalo. Devem con- 
servar-se sempre com acatamento e silencio, sem fazerem 
torvação ; e cumprir diligentes tudo quanto lhe fôr ordena- 
do pelo juiz em conformidade com a lei (Ord. liv. 3.° tit. 
19 §§. 4.°, 5.° e 14.) 

39 41 — Declarada aberta a audiência b juiz começa pela 
publicação das sentenças e despachos (Nov. Ref. Jud. art. 
488) = depois ouvirá os requerimentos dos presos, ou 
afiançados ; ou de pessoas religiosas e mulheres que estejam 
presentes (Ord. liv. 3.° tit. 19 §§. l.° e 4.°) 

395 — Seguir-se-ha a accusaçáo das citações e das ac- 
ções, ouvindo os advogados, a começar pelo mais antigo, e 
depois os solicitadores, proseguindo no expediente regutar 
do tribunal até não haver mais quem requeira (Nov. Ref. 
Jud. art. 489 e seguintes.) 

39tt — Passa-se depois á distribuição dos novos pro- 
cessos entre os escrivães do juizo. 

399 —Concluída a distribuição, tem lugar a discussão 
e julgamento de qualquer acção para esse fim preparada, em 
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que não houver intervenção do jury. — E findo o julgamen- 
to o juiz manda apregoar que se acha acabada a audiência e 
assignar os respectivos protocollos dos escrivães (Nov. Ref. 
Jud. art. 493 e seguintes, 501 e 502.) 

8*8 — Se depois de ter principiado a distribuição e 
até ao momento de se ter fechado a audiência se apresentar 
articulado, ou papel judicial, que n'essa audiência se devia 
ter apresentado mais cedo, será recebido (Nov. Ref. Jud. 
art. 503.) Se porém a apresentação não íôr de papel judi- 
cial, mas sim de litigante, que devendo comparecer mais 
cedo por si ou por seu procurador se constituiu em desobe- 
diência, ou omissão, não será admittido (cit. art. no f . úni- 
co — Vqa-se o meu Formulário dos escrivães nos §§. 129 e 
198 e adiante a secção 3.* ãeste cap.) 



SECÇÃO I 

DISTRIBUIÇÃO 



399 — Distribuição é o acto judicial pelo qual fozen : 
do-se repartição legal dos requerimentos, e papeis que en- 
tram em juízo pelos escrivães respectivos se declara qual é 
o competente para escrever em cada um d'elles (Nazareth 
no Proc Giv. | 240.) 

380 — E objecto de distribuição todo o principio de 
processo escripto, qualquer que seja a sua natureza e fim 
(Nov. Ref. Jud. art. 494 f . 2.°) 

381 — Mas os requerimentos para novas citações = 
posses = embargos ou arrestos = penhoras em começo de 
acção, ou qualquer outra diligencia que demande prompti- 
dão, não exigem distribuição previa. 

383 — Para estas diligencias fica livre ás partes recor- 
rer aos escrivães ou officiaes de diligencias que mais prom- 
ptos acharem ; mas serão distribuídos quando venham a en- 
trar em discussão contenciosa (cit. Ref. art. 494 §. 3.°) 

883 — As diligencias respectivas a pleito corrente são 
para tudo dependência do mesmo pleito (cit. art. 494 §. 4.°) 

384 — O distribuidor do juízo em cada um dos papeis 
que distribuir escreve por extenso por baixo do numero que 
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no alio d'eHes tiver escripto, a cota seguinte = A F.... (no- 
me do escrivão a quem se distribuiu) audiência de...,<fcc.= 
e assignam o juiz e o distribuidor (Nov. Ref. Jud. art. 496 

l 1.°) • 

385 — A lei de 9 de Julho de 1855 estabelecendo, 
novo systema de distribuição, e declarando de nenhum vigor 
(art. 8.°) todas as disposições da Nov. Ref. Jud. quanto ao 
systema anterior da distribuição, veio regular o modo prati- 
co da mesma se fazer nos juízos de primeira instancia por 
meio de ospheras e números em conformidade com o art. 
4.° da lei de 16 de Junho do mesmo anno. — Eis-aqui as 
suas disposições principaes : 

380 — l. a Em cada um dos juízos de primeira ins- 
tancia haverá para a distribuição do eivei um numero suffi- 
ciente de espheras em relação ao maior numero de papeis 
que em audiência se apresente á distribuição em qualquer 
das classes, não podendo as espheras ser menos de vinte e 
quatro para Lisboa ou Porto, e de doze nos outros julgados. 
— Estas espheras serão de madeira ou de marfim em tudo 
iguaes umas ás outras, e cada uma com meia polegada de 
diâmetro aproximadamente, contendo cada uma d'ellas o nu- 
mero em ordem seguida desde um até ao máximo das mes- 
mas. — Haverá também uma urna de madeira ou de metal, 
com capacidade necessária para o sorteamento. A urna e es- 
pheras serão pagas pelo cofre do juizo, e o distribuidor será 
responsável pela sua guarda (art. i.°) 

389 — 2. a Os distribuidores (além dos livros a que 
já eram obrigados) devem ter um protocollo preparado á sua 
custa com capa de pergaminho ou de carneira, numerado e 
rubricado pelo juiz ; e n'elle terá relacionados no principio 
os nomes de todos os escrivães do juizo, com o numero que 
cada um dos officiaes tiver para o effeito da distribuição, se- 
guindo a ordem sempre d'essa numeração. — De um a ou? 
tro nome ficará espaço sufficiente para se irem notando as 
mudanças de escrivão que occorrerem até que finde o pro- 
tocollo (art. 2.° e §. único.) 

388 — 3.* Não se admitte á distribuição requerimen- 
to algum que importe principio de acção, ou de processo ju- 
dicial, sem que seja assignado, ou pelo próprio requerente, 
ou por seu bastante procurador, juntando-se logo procuração, 
devendo o signal assim da parte como o do procurador ser 
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reconhecido por tabellião quando não seja conhecido em juí- 
zo (art. 3.° da cit. Lei de 9 de Julho de 1S55.) 

88© — 4/ Durante a audiência o distribuidor guar- 
dará pela ordem por que se apresentarem os papeis sujeitos 
á distribuição, e deve proceder pela forma seguinte : 

3tM> — Divide os papeis em doze classes, a saber =1.* 
acções summarias = 2. t acções ordinárias até 1000000 reis 
= 3. a acções de 1000000 reis até 2:0000000 = 4/ ac- 
ções de 2:0000000 para cima = 5/ execuções até 1000 
reis =6/ execuções de 1000000 reis até 2:0000000 reis 
= 7.* execuções de 2:0000000 reis para cima = 8. â ac- 
ções comminatorias=9. a acções de fazenda nacional = 10 
justificações =11 todos os requerimentos em que se implo- 
rar o officio do juiz — 12 inventários entre maioras(art. 4.°) 
30JL — De cada uma d'estas classes se faz monte sepa- 
do; — e á proporção que os papeis se vão recebendo e clas- 
sificando, o distribuidor os vai numerando por cada classe 
de per si em ordem seguida, escrevendo no alto dos papeis 
o numero e a classe (cit. art. §. 2.°) 

309 — Recebidos, classificados, e numerados assim 
os papeis por cada uma das classes separadamente se mette- 
rá na urna igual quantidade de espheras que tenham o mes- 
mo numero de papeis. — O diátribuidor escreverá no seu 
protocollo a data da audiência, e o nome inteiro do juiz que 
a ella presidir ; e logo debaixo do titulo da classe designa- 
rá em columna á esquerda os nomes dos escrivães a quem 
deverem ser distribuídos os. papeis dessa classe, guardando a 
ordem da numeração dos ofíkios, e lendo em voz alta es- 
ses nomes em que não houver reclamação, ou havendo-a lo- 
go que terminado este incidente fôr feita a alteração a que 
elle der lugar, apresentará o dito protocollo na mesa do juiz. 
— Então um dos escrivães designado pelo juiz depois de 
misturar as espheras que estiverem na urna tirará uma e 
lerá em voz alta o numero que ella tiver, apresenlando-a ao 
juiz. — Este escreve então o dito numero por extenso em 
frente do primeiro dos nomes dos escrivães escriptos no 
protocollo e declara em voz alta o nome d'elle, a quem é 
feita a distribuição. — Ao mesmo tempo o distribuidor tira- 
rá do monte dos papeis da sobredita classe aquelle que ti- 
ver numero correspondente ao da esphera que se acabou de 
lêr e lançará a cota de distribuição que já fica declarada : e 
assim successivamente quanto aos mais (cit. art. §§. 4.°e5.°) 
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898 — Terminada a distribuição de eada classe seroo 
conferidas as cotas de distribuição, lançadas nos papeis com 
os nomes dos escrivães e números escriptos no protocollo : 
procedendo-se assim successivamente em todas as classes. — 
Quando não houver a distribuir papel algum, isto mesmo 
deve o distribuidor declarar no lugar respectivo -em seu pro- 
tocollo (cit. art. §§. 6.° e 7.°) 

304 — Se houver um só papel a distribuir devem en- 
trar na urna tantas espheras quantos forem os escrivães do 
juizo (sendo dous) contendo números seguidos e correspon- 
dentes â esses officios : porém se houver mais de dous escri- 
vães entrarão na urna somente duas espheras com os núme- 
ros correspondentes aos dos officios que se seguirem áquelle 
em que n'essa classe tiver acabado a distribuição. — Nos 
protocollos se escrevem os nomes dos escrivães cujos offi- 
eios tiverem os nomes das espheras entradas na uma ; e o 
numero da esphera tirada á sorte designará o escrivão a 
quem toca o dito papel ; devendo o juiz escrever diante do 
nome d'esse escrivão o numero == um =e diante do nome 
do outro = nada = (cit. art. §. 8.°) 

395 — Se não poder ser distribuído a cada officio nu- 
mero legal de papeis d'alguma das classes, na seguinte au- 
diência se acabará a distribuição da dita classe pelo primeiro 
officio não contemplado (|. 10.) 

SOB — Os papeis que pertencerem por dependência a 
algum cartório conforme a legislação em vigor serão averba- 
dos na distribuição d'esse escrivão sem dependência de nu- 
meração ou sorteamento, o que igualmente terá lugar nas 
execuções que são carregadas ao escrivão que o fosse da 
causa principal devendo assim averbasse pelo distribuidor 
no competente protocollo (ff. 11, 13 e 14.) 

SB 9 — Quando deva ter lugar compensação d'algum 
papel carregado na distribuição nos casos em que a lei per- 
mitte, o escrivão respectivo deve considerar-se na distribui- 
ção da respectiva classe como o primeiro a ser contemplado 
n'ella, devendo o distribuidor averbar no protocollo quando 
tenha lugar a seguinte cota =s por compensação =declaran- 
do-o também no papel distribuído. 

3B8 — Ultimada a distribuição será o protocollo as- 
signado pelo juiz e distribuidor (§§. 15, 16 e 17.) 

SOO — 5. a Todos os papeis, ou processos, que te- 
nham sido descarregados na distribuição pelo motivo de ne- 
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nhuma das partes apparecer a foliar a elles, por espaço de 
om anno, e existam em poder do distribuidor seráo restituí- 
dos aos cartórios, a que estavam distribuídos e alli conserva- 
dos para o effeito de se passar alguma certidão e se proces- 
sar qualquer incidente movido acerca d'elles uma Tez que 
Dão importe a continuação dos termos regulares dos mes- 
mos; por que para a continuação d'elles, e progresso da 
causa, irão de novo á distribuição (art. 5.°) 

400 — 6. a Dos processos findos, que para qualquer ef- 

hajam de ser distribuídos em razão de terem sido ex- 
tinctos os juízos a que pertenciam, se fará a distribuição es- 
pecial entre todos os escrivães por ordem seguida em livro 
especial, e sem distincção de classes, devendo haver sortea- 
mento somente no caso de se distribuírem dous ou mais 
d'estes processos (art. 6.° da cit. Lei de 9 de Julho de 1855.) 

4©1 — Nenhum papel ou processo distribuído será 
descarregado na distribuição para effeito algum excepto nes- 
tes dons casos =1.° se tiver sido julgada provada a excepção 
declinatoria por incompetência do juízo, e a sentença tiver 
passado em julgado =2.° se tiver sido julgada procedente a 
suspeição opposta ao escrivão na distribuição. 

Somente n'estes dous casos serão, em lugar dos papeis 
assim descarregados, distribuídos ao mesmo escrivão outros 
de igual classe (Lei de 16 de Junho de 1855 art. 5.°) 

409 — Ao tempo que a distribuição se fizer em au- 
diência um dos escrivães designados pelo juiz fará uma rela- 
ção ou lista dos papeis distribuídos que assignará e depois 
de publicada pelo official de diligencias será affixada no com- 
petente lugar do tribunal para conhecimento das partes (Nov. 
Ref. Jud. art. 496 §. 2.°) 



SECÇÃO II 



403 — As suspeições aos escrivães são oppostas ver- 
balmente em audiência no acto da distribuição, ou seguida- 
mente a ell*(Nov. Ref. Jud. art. 320 e 368.) 

404 — O escrivãa recusado pôde confessar a suspei- 
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çfto e n'este caso o feito é distribuído a outro (art. citados.) 
Também lhe é licito dar-se voluntariamente de suspeito sem 
dependência de recusação das partes ; mas deve declaral-o 
assim com juramento dentro de três dias depois do feito lhe 
ir a mão ; ou ainda depois pagando ás partes as custas do 
retardamento (Ord. liv. 3.° tit. 21 §. 18.) 

4©5 — Sendo escrivão do juizo ordinário e não con- 
fessando a suspeição toma-se nota d'esta no protocollo de 
audiência, e é convocado por officio o juiz immediato em vo- 
tos para vir á seguinte audiência julgal-a verbalmente e sem 
recurso. — Durante o processo da suspeição deve o juiz no- 
mear outro escrivão para escrever na causa. — Se todos os 
escrivães forem suspeitos louvam-se as partes entre si em 
quem haja de escrever na causa e o nomeado receberá pa- 
ra esse fim juramento do juiz (Nov. Ref. Jud. art. 320 e 
368 J. 2.°) 

AO€t — Esta mesma ordem deve- seguir-se se no an- 
damento da causa a suspeição sobrevier de novo, mas a parte 
não deve ser admittida sem jurar primeiro a superveniencia 
dos motivos da recusação (Nov. Ref. Jud. art. 321 — Ord. 
liv. 3.° tit. 21 pr. e f. l.° e tit. 23 pr.) 

4© 9 —Sendo recusado o escrivão do juizo de direito 
e não confessando a suspeição, o recusante deve deduzil-a 
por artigos até á primeira audiência. Se os artigos ahi não 
forem apresentados o escrivão continua competente para es- 
crever no processo (Nov. Ref. Jud. art. 368 e §. l.°) 

4©8 — Se os artigos forem apresentados devem o es- 
crivão e o recusante louvar-se em árbitros para se julgar a 
suspeição (podendo ser um, ou três, servindo o terceiro pa- 
ra o caso de empate) ; isto no caso do não concordarem que 
o próprio juiz julgue a suspeição segundo a lei da Ord. liv. 
3.° tit. 24 pr. (Nov. Ref. Jud. art. 368 §. l.°) 

4©©— O feito não parará; e em quanto se não deci- 
dir a suspeição, outro escrivão, designado pelo juiz escreverá 
tfelle. — Se todos forem suspeitos, proceder-se-ha á louva- 
ção como já se indicou na hypothese igual dos escrivães dos 
juizes ordinários (Nov. Ref. Jud. art. 368 §. 2.°) 

41© — O processo da suspeição deve terminar dentro 
em dez dias (Nov. Ref. Jud. art. 761.) 

411 — No caso do escrivão ser julgado não suspeito, 
o recusante é obrigado a pagar-lhe em dobro outros tantos 
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salários quantos se contarem ao escrivão interino (Ord. liv. 
3.° tit 23 J. 2.°) 

418 — Os escrivães nâo podem ser averbados de sus- 
peitos por qualquer das partes, que n'elles tenha consentido, 
ou os haja reconhecido ainda que tacitamente, salvo se a sus- 
peição lhe sobre? ier de novo, o que deve jurar (Ord. liv. 3.° 
tit. 21 pr.) Igualmente nâo podem ser recusados nas execu- 
ções, excepto se houver liquidação (Ord. liv. 3.° tit. 21 §. 
29.) — Nem nos processos preparatórios crimes (PP. de 14 
de Fevereiro de 1838 e 8 de Março de 1839.) 

413 — A suspeição nâo pôde ser geral para todas as 
causas, mas só e determinadamente em cada uma d'ellas 
(Ord. liv. 3.° tit. 21 |. 3.°) 

414 — Os escrivães bem como os juizes podem ser 
averbados de suspeitos pelos seguintes fundamentos: 

1.° Se tiverem interesse na causa (Ord. liv. 3.° tit. 24 
pr.) 

2.°. Se forem parentes consanguíneos d'algumas das par- 
tes até ao quarto grau por direito canónico (cit. Ord. pr.) 

3.° Se forem inimigos do recusante, ou amigos íntimos 
da outra parte ; = se tiverem aceitado davidas ; = ou se 
com alguma cTeilas andarem em demanda (Guer. de Recu- 
sai, liv. 4.° cap. 2.° e 3.°) 

4.° Se tiverem procurado, ou advogado na causa a favor 
de uma das partes, ou tiverem dado seu voto por escripto a 
respeito d'ella (Silv. á Ord. liv. 3.° tit. 21 §. 5.° n.° 5, e |. 
13 n.° 2.) 

415 — Para proceder a suspeição dos escrivães bas- 
tam causas mais leves que as dos juizes (Silv. á Ord. liv. 3.° 
tit. 23 §. 4.° — Meirel. Repor t. Jud. n.° 3071) e por isso 
cumpre-lhes cortar ás partes todos os pretextos de que pos- 
sam deduzir a recusaçáo; e mesmo quando lhes seja oppos- 
ta, devem conduzir-se com desinteresse e sangue frio para 
que ellas não aproveitem o resentimento, como fundamento 
novo para a recusação (Veja-se o cap. 7.° secção 1.* da 2/ 
parte.) 
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SECÇÃO III 



EXPEDIENTE OBDINARIO 



41S — As audiências ordinárias são destinadas» para 
todo o expediente dos juizos da l. a instancia = para conhe- 
cimento e decisão das acções que cabem na alçada do juizo 
ordinário — e para serem n'ella decididas as causas que o 
juiz de direito julga por si só sem intervenção do jury (Nov. 
Ref. Jud. art. 479 — e Ord. liv. 3.° tit. 19.) 

414 9 — Depois de feita pelo juiz a publicação das sen- 
tenças e despachos na audiência segue o expediente ordiná- 
rio do juizo (Nov. Ref. Jud. art. 488.) 

Al 8 — O antigo regimento das audiências na Ord. liv. 
ò.° tit. 19, mandado observar pelo art. 504 da Nov. Ref. 
Jud. manda começar com o expediente por se attender em 
primeiro lugar os requerimentos dos presos, das religiosas, 
e mulheres que á audiência vierem requerer, antes que se 
ouça algum homem (cit. Ord. §§. l.° e 4.°) 

4L4© — De preferencia devem ouvir-se e despachar-se 
qualquer promoção e requerimentos do magistrado do M. P. 
(Reg. de 15 de Dezembro de 1835.) — Depois se attendem 
os advogados no que tiverem a requerer pela ordem por que 
o juiz lhes concede a palavra; devendo cada mm fazer en- 
trega dos feitos que se lhe hajam continuado com vista, sen- 
do findo o termo d'ella (cit. Ord. §. l.°) — Em seguida se at- 
tendem no que tiverem a requerer os mais procuradores não 
graduados, e por fim os solicitadores de causas; mas estes 
devem conservar-se de pé em quanto requerem (cit. Ord. 
liv. l.° tit. 55 §. 3.°) 

430 — Na accusação das citações e das acções, a qual 
se fará sendo sempre o demandado ou citado apregoado pri- 
meira e segunda vez pelo official d'audiencia (Nov. Ref. Jud. 
art. 489) — deve observar-se o seguinte: 

4L84 — Da accusação de qualquer citação se lavra no 

protocollo do escrivão a cota seguinte = Havido o réo F 

por citado, se lhe assignou o praso de (quando algum se 
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tiver requerido ou marcado) audiência de.... (Nov. Ref. Jud. 
art. 491.) 

488 — Se o réo comparecer por si ou por procurador 
na audiência para que fôr citado e confessar todo o pedido, 
ficará a acção terminada e o escrivão porá no protocollo a 
cota seguinte =* Conderanado o réo de preceito no pedido 
na fórma de sua confissão, e nas custas, se passe mandado pa- 
ra a execução. = Esta cota será assignada pelo juiz, e pe- 
las partes ou procuradores (Nov. Ref. Jud. art. 490.) 

483 — Se o réo só confessar parte do pedido e o au«< 
tbor aceitar a confissão deve declarar-se na cota do proto- 
collo = « que o réo é condemnado de preceito somente na 
quantia ou objecto confessado, e que a acção fica em seu vi- 
gor pelo restante; havida n'essa parte por installada a acção 
se assignaram ao réo as audiências da lei » ác. (cit. art. 
490 §. l.° da Ref. Jud.) 

484 — Se a audiência fôr do juiz ordinário e a quan- 
tia confessada exceder a sua alçada, e nos julgados, que não 
forem cabeça de comarca, a dos juizes de direito, não se porá 
a referida cota, mas deve requerer-se e lavrar-se nos autos 
termos de confissão, que depois de assignados devidamente 
serão julgados por sentença do juiz de direito (cit. art 

485 — Se porém o réo não comparecer, ou se tendo 
comparecido nada confessar, ou mesmo se o author lhe não 
aceitar a confissão parcial deve lançar-se no protocollo a se- 
guinte cota = havido o réo F... por citado, a acção por ins* 
ta lia da, se assignaram ao réo... audiências para apresentar 
sua defeza ou contrariedade = Audiência de... = (cit. art. 

J. 3.°) 

480 — Quando o author não offerecer a replica ou o 
réo a contrariedade ou treplica nas audiências que para isso 
lhe tiverem sido assignattes, se a parte contraria requerer o 
lançamento, se tomará nota no protocollo escrevendo-se a 
seguinte cota = Lançado o author da replica (ou o réo da 
contrariedade ou treplica) se prosiga no feito é sua rfevelia 
(cit. art. §.*4.°) 

489 — Quando íorem mais que um os réos na mesma 
acção, e não fôr possivel ao author apresentar as citações de 
todos na audiência competente, serão accusadas as citações 
que se apresentarem pondo-seJhes a cota =* havidos, ou 
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havido o réo F... por citado, esperada a acção até serem 
presentes as citaç5es dos demais réos (cit. art. §. 5, D ) 

4» 8 — Esta cota repetir-se-ha tantas vezes, quantos 
os réos cujas citações se forem accusando: — Na audiência 
porém em que íôr accusada a do ultimo réo se haverá a ac- 
ção por installada e se assignaráo as audiências da lei para a 
defeza ou contrariedade. N'este caso o escrivão a quem foi 
distribuída a acção deve intimar o réo ou réos esperados, 
ou seus procuradores, para ficarem scientes da audiência em 
que devem apresentar a sua defeza (cit. §. e art.) 

4&9 — Em audiência se farão quaesquer outros reque- 
rimentos sobre a apresentação de articulados ou que digam 
respeito ao expediente ordinário das audiências, que o escri- 
vão lançará em seu protocollo como lhe forem ditados pelas 
partes ou seus advogados. 

43© — Igualmente se tomarão ahi os termos de aggra- 
vo, appellação, ou revista; os protestos, as nomeações, e 
quaesquer outros termos que legalmente forem requeridos 
pelas partes e authorisados pelo juiz (Nov. Ref. Jud. art. 
492.) 

431 — Podem ainda nas audiências ter lugar a inqui- 
rição de testemunhas = a discussão e julgamento de qual- 
quer acção não submettida ao jury = os exames = ou qual- 
quer outra diligencia judicial assignada previamente pelo juiz 
para este acto (Nov. Ref. Jud., art. 479.) — O escrivão n'es- 
ses casos lavra sempre o competente auto de audiência, que 
assigna com o juiz, e este de mais o deve rubricar. 



CAPITULO V 

PROCESSO ©RIMWARI© 



43» — Em regra todas as causas que excedem o valor 
de quatro mil réis em raiz, e seis mil réis em movei tem 
processo ordinário, isto é, libello, contrariedade, replica, e 
treplica (Nov. Ref. Jud. art. 253 e 303.) 

433 — O author faz ao juiz uma petição acompanhada 
da certidão do auto de não conciliação ou de revelia do juizo 
de paz, em que expondo o objecto e valor da causa, e decla- 
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rando o nome do réo ou réos, contra quem a quer intentar, 
pede em conclusão que^estes sejam citados para na segunda 
audiência verem offerecer o competente libello (cit. Ref. art. 
.254.) 

434 — Despachada a petição procede-se.á citação com 
as formalidades tegaes ; ficando livre ás partes reéorrer para 
ella aos escrivães ou na sua falta aos officiaes que mais 
promptos acharem (cit. Ref. art. 494 §. 3.°) 

435 — Na primeira audiência vai o author distribuir a 
petição e fazer o preparo ao escrivão a quem o feito tocar } 
e na segunda audiência deve accusar a citação e offerecer em 
duplicado o libello (cit. Ref. art. 256 e 303.) 

43G — Quando o pedido não fôr de quantia determi- 
nada bastará declarar para se regularem as alçadas que o seu 
valor excede a 4#000 réis em raiz ou 6#0Q0 réis em mo- 
vei mas não o de 30#000 réis n'esta espécie, ou de 20#000 
réis n'aquella ; isto é, que excede ou não a alçada do juizo 
de direito (cit. Ref. art. 254 J. l.° e 303.) 

439 — Se o réo não concordar no valor dado á causa 
pelo author, assim o declara na contrariedade : o author pôde 
responder-lhe no fim da replica, e o réo no fim da treplica. 
— Mas se findos os articulados não tiverem ainda concorda- 
do, tfessa ultima audiência ou na seguinte, louvam-se as par- 
tes em louvados que avaliem a causa. — Mas se o réo no 
fim da contrariedade não impugnar a estimativa do author, 
por ella se regula a alçada do juizo (cit. Ref. art. 254 §§. 
2.° e 3.°, e 303.) 

438 — Feita que seja a citação fica a instancia come- 
çada, e somente acaba ou se suspende: 

1.° Pela não comparência do author e do réo na audiên- 
cia para que este tiver sido citado. 

2.° Pela morte de alguns dos litigantes. 

3.° Pela absolvição de instancia em razão de não com- 
parência do author =nullidade do processo, e mais casos 
marcados em direito. 

4.° Pela cessão do direito da causa ; salvo havendo n'el- 
la a clausula de procuração em causa própria. 

5.° Quando o feito estiver parado por mais de seis me- 
zes no cartório do escrivão (Nov. Ref. Jud. art. 255 §. 
único.) 

439 -r Quando as causas não tem valor excedente á 
alçada do juiz de direito são nos julgados competentes os 
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juizes ordinários náo só para as preparar, mas para as jul- 
gar definitivamente: — mas da sentença final ha appellação 
para o juiz de direito (cit. Ref. art. 118 §. l.°, e 253 e 
seguintes.) — Mas se as causas excederem a esse valor os 
juizes ordinários apenas podem preparal-as para os juizes de 
direito as jtalgarem a final (cit. Ref. art. 303.) 

' 44© — Nas cabeças de comarca são competentes os 
juizes de direito para preparar e julgar as causas seja qual 
fôr o valor ; mas sempre com intervenção do jury uaquellas 
que excederem a sua alçada, uma vez que as partes previa- 
mente o não tenham renunciado (cit. Ref. art. 83, 303 
e 327.) 

4141 — Nas causas que cabem na alçada do juiz de di- 
reito, quer processadas e julgadas pelo juiz ordinário, quer 
por elle juiz de direito, não intervém jurados (cit. Ref. art. 
271, 272 e 303.) 

44» — Da mesma forma não intervém o jury : 

1.° Nas causas fiscaes. 

2.° N'aquellas em que as partes estão concordes sobre 
o (acto. 

3.° Nas causas summarias. 

4.* Nas de prova documental. 

5.° Em todas aquellas, em que as partes, ou uma del- 
ias declarar que não consente na intervenção dos jurados, 
antes de aberta a audiência geral (Nov. Ref. Jud. art. 157 
e 304.) 

443 — Se não ha declaração alguma, ou nos articu- 
lados, ou por termo nos autos sobre a renuncia do jury, 
entende-se que as partes consentem no julgamento por jura- 
dos, se a causa por sua natureza os admitte (cit. Ref. art. 
304 |. l.°) 

444 — A falta de declaração das partes sobre a renun- 
cia do jury nas causas eiveis, só induz nullidade para o jul- 
gamento d'ellas sem a sua intervenção se essa feita fôr ac- 
cusada antes da publicação do despacho que assignar dia 
para o julgamento da causa (Lei de 16 de Junho de 1855 
art. 7.°) 

445 — Dos despachos e sentenças proferidas pelos jui- 
zes nas causas que cabem dentro da sua alçada não ha .re- 
curso, excepto do despacho que julgar provada ou não pro* 
vada a excepção de incompetência, de que cabe aggmo= 
e o recurso de embargos da sentença definitiva para os mes* 
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mos juízes (Nov. Ref. Jud. art* 33», 329, 251, 252 b 
684.) 

44tt — Dos despachos interlocutórios nas causas que 
excederem essas alçadas, cabe aggravo: — e das sentenças 
definitivas o recurso de appellaçáo (cit. Ref. art. 328, 
329, 278, 673, 681 e seguintes.) 



SECÇÃO I 



IíIBCJLIíO 



449 — Lábello é a exposição escripta e articulada dos 
factos, pela qual o author demonstra o direito com que vem 
a juizo e conclue pela condemnaçao do réo. 

448 — Na segunda' audiência depois de feita a citação, 
o author chi seu procurador offerece o libello em papel sei- 
lado, assignado por advogado, em duplicado, e acompanhado 
de todos os documentos em que se funda ou de que fizer 
menção (Nov. Ref. Jud. art. 256 e 257.) 

449 — Não comparecendo o author, ou não offerecen- 
do o libello pôde o réo requerer absolvição de instancia, e 
se três vezes fôr absolvido pôde requerer absolvição de ac- 
ção (cit. Ref. art. 256 f . único — Ord. liv. 3.° tit. 14 pr. 
e l, tit. 20, ff. 16, 18 e 22, e tit. 47, |. 2.°) 

4ftO — Offerecido o libello em audiência, o juiz manda 
apregoar o réo duas vezes em sua presença para o ouvir em 
algum requerimento que tenha a fazer-lhe : depois na sua 
presença, ou á sua revelia, recebe o libello havendo o réo por 
citado, e a acção por installada lhe assignára logo três au- 
diências para vir com a contrariedade. — O réo n'este acto 
recebe estando presente, ou o seu procurador, o duplicado 
do libello e assigna com o author a cota no protocollo : ou 
quando não esteja presente e receba depois o duplicado no 
cartório, deve assignar termo d'essa entrega para constai nos 
autos (Nov. Ref. Jud. art. 259.) 

451 — Se os réos forem muitos, e não tiver sido pos- 
sível verificar a citação de todos elles, aceusam-se somente 
as citações que se apresentarem, e a installação de acção fica 
esperada para a audiência em que se aceusar a ultima cita* 
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çãó, offerecèndo-se então o libello (cit. Ref. art. 490 §. 5.*) 
45» — Se o author o exigir deve o escrivão passar- 
lhe recibo dos documentos juntos ao libello (cit. Ref. art. 
258.) 

453 — Quando se juntem documentos ou libello, o 
escrivão no dia imraediato continuará vista sob sua respon- 
sabilidade ao advogado da parte contraria, para os examinar 
e fazer o competente articulado: cobral-os-ha logo que pas- 
sar o dia da audiência em que este articulado deve ser offe- 
recido ; e se o advogado lh'os não entregar contra elle deve 
passar mandado de cobrança (cit. Ref. art. 264 §. único.) 

454 — Qualquer das partes pôde examinar no cartório 
os documentos offerecidos pela parte contraria e pedir d'el- 
les cópia. — O escrivão que difficultar este exame é respon- 
sável por perdas, e damnos ; e se deixar extraviar algum do- 
cumento poderá além d'isso ser suspenso segundo o grau de 
malícia com que se houver (cit, Ref. art. 265 §. único.) 

455 — O escrivão tem por dever apenas lhe foi dis- 
tribuída a petição d acção autual-a* com a certidão do juizo 
de paz juntando-lhe depois CGm a certidão de citação o li- 
bello, procuração, e mais documentos ou papeis a elle jun- 
tos, e bem assim os termos de audiência fielmente extrahidos 
e concertados segundo a cota de lembranças do seu pro- 
tocollo; devendo progressivamente e pela ordem chronolo- 
gica ir juntando ao processo as mais peças que lhe perten- 
cerem, authorisadas pela lei ou despacho do juiz (Nov* Ref. 
Jud. art. 258 e 487 §. 2.° — Vejam-se no meu Formulário 

• as fg. li, 12,129, 198 ác.) 



SECÇÃO II 



CONTBAMBDADE 



450 — Contrariedade è a refutação do libello feita por 
artigos, na qual o réo conclue pedindo a sua absolvição do 
todo, ou parte do que o author lhe pede. 

459 — O réo dentro das três audiências que lhe fo- 
ram assignadas, deve apresentar em audiência a sua contra- 
riedade quando não confesse a acção. — A contrariedade deve 
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(abem ser escripta por artigos, em papel sellado, assignada 
por advogado, e feita em duplicado (Nov. Ref. Jud. art. 
260.) 

458 — É offerecida em audiência com pregão do au- 
thor que estando presente, ou quem o represente, aceita 
d'ella o duplicado para replicar, se ella nâo foi por negação 
(cit. Ref. art. 262.) — E para este fim lhe ficarão assignadas 
duas audiências, de que tudo se toma lembrança no proto- 
collo, que as partes assignam e depois se concerta por termo 
nos autos (cit. Ref. e art.) 

4A9 — No caso de se ajuntarem alguns documentos o 
escrivão tem obrigação de continuar logo vista d'elles ao ad* 
vogado do author constituído nos autos (cit. Ref. art. 264.) 

4GO — Quando a contrariedade fôr por negação, findam 
os articulados, porque não ha que replicar (cit. Ref. art. 
263): — da mesma forma quando o réo a não apresentar na 
audiência competente, requerendo o author que d'ella fique 
lançada a que o juiz terá de deferir com pregão do réo, e 
informe do escrivão. 

4111 — Se no fim da contrariedade o réo não impugnar 
o valor da causa dado pelo author por elle se regulará a al- 
çada do juizo (cit. Ref. art. 254 §. 3.°) 



SECÇÃO III 



BEPUCA 



4tt£ — Replica é a allegação articulada do author em 
que refuta a contrariedade do réo. 

4G3 — Quando a contrariedade nSo fôr por negação, 
ou o réo d'ella não estiver lançado tem o author que ofe- 
recer a replica dentro das duas audiências que lhe foram as- 
signadas. — Deve como os mais articulados ser escripta por 
artigos, em papel sellado, assignada por advogado, e entregue 
em duplicado. — O réo é apregoado primeira e segunda 
vez para a vêr offerecer e recebida na sua presença ou á sua 
revelia, se lhe assignam duas audiências para treplicar. — 
Estando o réo presente ou seu procurador recebe o dupli- 
cado, e de tudo se toma nota no protocollo do escrivão que. 
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as partes assignam para depois se concertar por termo no 
processo (Nov. Ref. Jud. art. 263.) 

4B4 — Quando o author a não offerecer, pôde o réo 
requerer o lançamento, e absolvição de instancia com prévio 
pregão do mesmo author (cit. Ref. art. 266.) 

465 — Se fôr por negação findam os articulados (cit. 
Ref. art. 263.) 

4CMI — Havendo documentos juntos á replica não perca 
de vista o escrivão o dever geral de os continuar logo com 
vista ao advogado da parte contraria, regulando-se pelo que 
já lhe foi indicado quanto ao libello, e contrariedade (cit. 
Ref. art. 264.) 

SECÇÃO IV 



TBEPLICA 



4G9 — Treplica é a allegação articulada do réo em re- 
futação da replica. 

4GS — O réo deve offerecel-a em juízo dentro das duas 
audiências assignadas, e com as mesmas solemnidades já rc- 
commendadas para os mais articulados. — É o author apre- 
goado primeira e segunda vez em audiência ; estando presen- 
te, ou o seu procurador recebe o duplicado; e de tudo se 
toma lembrança no protocollo, que as partes assignam e de- 
pois se concerta por termo nos autos (Nov. Ref. Jud. art. 
264, e antecedentes.) 

4G9 — Quando a não offereça, a requerimento do au- 
tbor ê o réo d'ella lançado, e o feito prosegue sem esse arti- 
culado. 

490 — Com a treplica findam os articulados. — Se as 
partes ainda nãcf estiverem conformes sobre o valor da cau- 
sa será este arbitrado por louvados, devendo n'esta audiência 
fazer-se a louvação se estiverem presentes ambas as partes, 
ou os seus procuradores, ou não o estando, na audiência se- 
guinte. — Feita a louvação e ajuramentados os louvados, po- 
derão estes, ou dar logo o seu laudo, quando receberem o 
juramento, ou, quando para isso não estejam habilitados o 
darão até á primeira ou segunda audiência segumte (Nov. 
Ref. Jud. art. 248 |. 4.°, e 254 §. &•) 
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49 1—0 valor assim julgado definitivamente á cansa 
é o que o escrivão deve declarar no rosto dos autos e regu- 
la depois a alçada e a competência do juizo. 

49* — Preparada a causa assim com os articulados 
segue-se o entrar em prova, e por isso vamos occupar-nos 
da inquirição de testemunhas que faz objecto da secção se- 
guinte. 

SECÇÃO V 

UN4U1BIÇJL+ DE TE*raMUNHA» 



493 — As testemunhas nas causas eiveis podem ser 
inquiridas todos os dias da semana, não feriados, em audiên- 
cia publica quando o juiz julgar conveniente para o andamen- 
to das causas, ou lhe fôr requerido por alguma das partes 
(Lei de 16 de Junho de 1855, art. 6.') 

494 — Findos os articulados e juntos pelas partes os 
róes de suas testemunhas, quando as tenham a produzir, de- 
pois de lançados no processo os termos de audiência, e au- 
tuados todos os papeis que constituem o processo em devi- 
da forma, o escrivão faz os autos conclusos para o juiz orde- ' 
nar quaesquer diligencias preparatórias no processo antes do 
seu julgamento final (Nov. Ref. Jud. art. 269 e seguintes, 
271 e 303.) 

49 & — Sendo a causa não sujeita á intervenção do ju- 
ry manda o juiz; proceder á inquirição de testemunhas, que 
deve ter lugar, ou directamente na sua presença quanto ás 
testemunhas moradoras no julgado, ou por meio de cartas 
de inquirição quanto áqueUas que forem moradoras fóra do 
julgado e comarca (cit. Ref. art. 269 §. l.°, e 271.) 

4941 — O juiz ordinário pelo que respeita ás testemu- 
nhas moradoras fora do seu julgado, e o juiz de direito quan- 
to ás que o forem fora da comarca manda passar cartas de 
inquirição para darem os seus depoimentos no juizo do seu 
domiciho, e marca logo o praso dentro do qual se ha-de jun- 
tar aos autos com os respectivos depoimentos no cartório do 
Bscrivão. — Este praso não pode exceder o de dous mezes 
dentro do reino (cit. Ref. e art. 269 |. l.°) 

499~ Àuthorisada pelo despacho qualquer carta de 
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inquirição o escrivão deve immediatamente fazel-a exírahir, 
transcrevendo simplesmente os artigos a que as testemunhas 
tem de depor = o despacho que a manda expedir = e a or- 
dem do cumprimento que a regula (Veja-$e no meu Formu- 
lário o §. 85, e applique-se mutatis mutandis — Nov. Ref. 
Jud. art. 269 ff. I. a e2.°) 

49 8 — Para a remessa das cartas de inquirição será 
sempre citada a parte contraria, ou seu procurador ; e o juiz 
a quem for dirigida a deve cumprir immediatamente sem lhe 
pôr nem lhe admittir embaraço algum (cit. Ref. art. 269 
l 2.°) 

499 — Para a execução das cartas de inquirição cum- 
pre obsçrvar-se o seguinte: — 1.° Devem apresentar-se ao 
juiz deprecadas para lhes lançar o=Cumpra-se= e mandar 
distribuil-as quando estejam n'esse caso = 2.° O escrivão a 
quem pertencer mandar intimar logo as testemunhas para 
comparecerem na audiência assignada ; e ahi serão pergunta- 
das podendo a parte contraria pôr-lhe contradictas, (ou con- 
tradictal-as depois) e fazer-lhes todas as perguntas convenien- 
tes (Nov. Ref. Jud. art. 269 f. 3.°) == 3.° Os depoimentos 
são escriptos em devida forma em seguida ao termo de as- 
sentada e lavra-se a acta de audiência = 4.° Cada uma das 
paginas em que se escreverem os depoimentos devem ser 
rubricadas pelo juiz, escriTão, respectiva testemunha se sou- 
ber escrever, e advogado, ou procurador da parte contraria 
se estiver presente = 5.° A carta de inquirição, com os origi- 
naes depoimentos e contradictas, se tiverem sido oppostas, 
deve ser entregue á parte que solicitar o seu cumprimento 
ficando somente traslado no jurco deprecado dos depoimentos, 
das contradictas, e prova a ellas dada ; podendo d'este trasla- 
do pa&ar-se depois as certidões que se requererem = 6.° A 
parte que tiver requerido a carta deve apresental-a cumprida 
no cartório do escrivão dentro do praso assignado para lhe 
aproveitar = 7.° Finalmente juntando-se n'esse caso a carta 
cumprida, ou passado que seja o praso legal sem se apre- 
sentar, o escrivão deve fazer os autos conclusos para o juiz 
mandar seguir os termos (cit. Ref. art. 269 e §§.) 

48© — Depois de apresentada a carta cumprida, ou fin- 
do que seja o praso marcado para a sua apresentação, quan- 
do alguma tenha sido expedida, ou, não o tendo -sido, findo 
que seja qualquer exame ou vistoria a que previamente te- 
nha mandado proceder, o juiz manda, que se proceda a in- 
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quiriçáo das testemunhas moradoras do districto da sua ju- 
risdição e assigna audiência para ella (cit. Ref. art. 271.) 

481 — Na audiência assignada o escrivão, com vénia 
do juiz, annuncia a causa em que se vai proceder á discus- 
são e inquirição de testemunhas, e manda apregoar as par- 
tes e chamar as testemunhas pela ordem do rol, o que te- 
rá lugar pelo respectivo official de diligencias. Não compa- 
recendo nenhuma das partes, deixa ò& proceder-se á inquiri- 
ção para a qual se assignará novo dia, quando alguma d*el- 
las o venha a requerer. — Presentes as partes, ou á revelia 
da que faltar, e veriíicando-se que estão presentes as teste- 
munhas, aquellas tomam seu lugar no tribunal, e estas são 
recolhidas a uma sala para isso destinada, acompanhadas de 
um dos officiaes, e só d'alli sahirão á proporção que forem 
chamadas para depor (cit. Ref. art. 249 e 272.) 
• 48$ — A inquirição começa pelas testemunhas do au- 
thor e o juiz lhes dará, como a todas, o juramento dos San- 
tos Evangelhos para dizerem a verdade. — Deferido o jura- 
mento a inquirição será feita pela parte que produzir as tes- 
temunhas, ou por seu advogado, e na sua falta pelo juiz (cit. 
art.) 

4S3 — O juiz porá todo o cuidado em fazer acabar a 
inquirição na audiência em que começar, mas se- não fôr 
possível, e tiver de continuar n'outras audiências, o escrivão 
deve lacrar os depoimentos que tiverem sido tirados, e fazer 
a acta, com todas as formalidades da audiência, que fará de- 
vidamente assignar/ — (Vejam-se no meu Formulário os §§. 
10 e 26.) 

4S4 — A parte contraria, ou o seu procurador deve 
rubricar os depoimentos das testemunhas, bem como elles 
devem ser rubrieados em cada uma das paginas pelo juiz, 
escrivão, e respectiva testemunha, se souber escrever (cit. 
Ref. art. 269 §. 4.°) 

485 — Sendo alguma das testemunhas contradictada, a 
contradicta só pôde ter lugar depois de escripto e assignado 
o depoimento da testemunha : e n'esse caso, quando o juiz a 
admitta, se escrevem em seguida ao depoimento tanto os fun- 
damentos da contradicta como a resposta da testemunha con- 
tradictada e a prova que venha a produzir-se n'esse acto : 
fechando-se e assignando-se de novo essa declaração de con- 
tradicta, que também será rubricada, se comprehender mais 
de uma pagina (cit. art, 272 e seguintes.) 

HOV. PRAT. JCD. tized bylj( 



— 82 — 

4Stt — Concluída a inquirição de testemunhas podem 
ter lugar as allegações oraes dos advogados, na mesma ou na 
seguinte audiência, como o juiz designar (cit. Ref. art. 275.) 

— Mas quando a requerimento das partes ou seus advogados 
o juiz lhes conceda vista dos autos para se prepararem para 
os debates, não tem lugar a discussão n'esta audiência, la- 
vrando-se em qualquer dos casos acta de audiência com to- 
das as declarações que ahi se passarem que será devidamen- 
te assignada (cit. Ref. art. 250 e 275.) 

489 — No primeiro, caso cumpre ao escrivão preparar 
e fazer logo conclusos os autos ao juiz para sentença final. 

— No segundo, isto é, quando o juiz tenha concedido a vista 
aos advogados o escrivão deve logo no dia immediato ao da 
inquirição continuar vista d'elles por dez dias improrogaveis, 
primeiramente ao do author, e depois ao do réo para toma- 
rem as convenientes notas, e se prepararem para os debates; 
devendo fazer assignal-os da entrega no competente proto- 
collo e cobrar o feito logo que finde o praso da vista. — 
Quando as partes tiverem constituído dííferentes advogados o 
praso se reparte por elles igualmente, de maneira que nem 
os authores todos juntos, nem os réos, tenham de vista mais 
que estes dez dias (cit. Ref. art. 275 §. único.) 

488 — Cobrados os autos de ambos os advogados o 
escrivão deve immediatamente conclusar o feito ao juiz para 
assignar a audiência de debates e julgamento. 



SECÇÃO VI 



DEBATES E JULGAMENTO 



4189 — Como já se disse a discussão e julgamento final 
podem ter lugar ou em seguida á inquirição de testemunhas 
(Nòv. Ref. Jud. art. 250, 274 e seguintes) ou depois de 
findo o praso de vista aos advogados (cit. Ref. art. 275) con- 
forme pelo juiz fôr ordenado. 

490 — Nas causas puramente de direito em que se 
não houverem de inquirirem testemunhas ou por que as 
partes estejam concordes no facto, ou por que a prova 
conste de documentos, cartas de inquirição ác. o juiz an- 
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íes de assignar a audiência de julgamento deve também 
mandar continuar os autos aos advogados por dez dias para 
porem o visto e se prepararem para os debates. Satisfeita 
esta diligencia o escrivão faz os autos conclusos e o juiz as- 
ágna audiência para elles (cit. Ref. art. 276, 308, §. único, 
e 331.) 

491 — Nas outras causas, depois de satisfeitas todas 
as diligencias preparatórias de inquirição de testemunhas s=s 
exames = vistorias = depoimento de parte 4c., quando te- 
nham lugar, procede-se aos debates e julgamento final na * 
audiência que por seu despacho o juiz assignaç. 

499 — Na audiência assignada o escrivão, com vénia 
do juiz, annuncia que *a causa vai entrar em discussão e jul- 
gamento e faz interpellar pelo respectivo official as partes e 
seus advogados. — Presentes, ou á revelia da que faltar, o es- 
crivão procede á leitura do processo, se as partes não pres- 
cindirem d'essa leitura. — Em seguida o juiz concede a pa- 
lavra aos respectivos advogados para qua arrazoem oralmente, 
querendo, ouvindo primeiro o do author e depois o do réo, 
os quaes podem offerecer reflexões de direito escriptas, que 
serão juntas aos autos seguidamente á acta de audiência : e 
com permissão do juiz poderão elles orar segunda vez na 
mesma audiência. — Findas que sejam as orações o juiz de- 
clara fechados os debates e manda conclusar o feito para o 
Sentenciar a final (cit. Ref. art. 274 e §§.) 

493 — Quando os advogados offereçam alguns docu- 
mentos, devem estes ser apresentados antes de começarem 
as orações. — Se a parte contraria ou seu advogado pedir 
vista para os examinar, concedendo-lh'a o juiz, o escrivão tem 
obrigação de continuar-lh'a immediatamente por três dias, so- 
breestando-se entretanto no conhecimento da causa, e logo 
que finde o triduo deve cobral-os e fazel-os conclusos para o 
juiz âssignar nova audiência em que definitivamente se pro- 
ceda aos debates e julgamento (cit. Ref. e art.) 

494 — O escrivão deve lavrar acta de audiência em 
que relate cireumstanciadamente o que ahi se passou e de- 
clare haverem sido satisfeitas as soleranidades legaes (cit. 
Ref. aíl 277. — Veya-se no meu Formulário o §. 27.) 

495 — Pôde o juiz, findos os debates, proferir e publi- 
car no mesmo acto a sentença, se mandar ahi mesmo con- 
clusar o feito ; ou declarar a audiência em que ha-de publi- 

cal-a,a qual, na9 causas de sua alçada, não pode exceder a se- 
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gunda audiência depois dos debates, e para esse fim o escri- 
vão lhe fará os autos conclusos immediatamente (cit. Ref, 
art. 277 e 250.) 

49G — Se a causa exceder a sua alçada, ou íôr sujei- 
ta a audiência geral o juiz pode igualmente proferir logo a 
sentença, ou declarar o dia em que a ha-de publicar, uma 
vez que não exceda o oitavo dia depois de finda a audiência 
geral (cit. Ref. art. 546.) 

499 — O juiz que não der o feito sentenciado tfeste 
praso, será responsável ás partes por peràas e damnos, e po- 
derá além d'isso ser suspenso (cit. Ref. art. 546 §. 2.°) 

498 — Publicada a sentença deve o escrivão logo inti- 
mal-a ás partes ou seu bastante procurador, se nlo estavam 
presentes na audiência, em que se publicar: quando o es- 
tejam deve declarar esta circumstancia no termo de pu- 
blicação e fazer ahi assignal-os, observando o que lhe incum- 
be a Tab. de 26 de Dezembro de 1848, no tit. 3.° art. 
4.° §. l.° n.° 4 in fin, de que já tratamos no cap. 3.° d'esta 
2. a parte. 

499 — Proferida a sentença final, não cabendo a causa 
na alçada do juiz, poderá qualquer das partes requerer que 
a mesma seja declarada contendo obscuridade ou ambiguida- 
de, ou que se reforme quanto a multa e custas somente; 
N'estes casos a petição será apresentada ao juiz dentro das 
primeiras vinte e quatro horas desde que começar a correr 
o praso para o recurso; e o escrivão juntando aos autos im- 
mediatamente os fará conclusos para o juiz proferir sobre 
ella sua decisão dentro de outras vinte e quatro horas. — 
N'este caso o praso da appellação principia de novo a correr 
cVesta ultima decisão (Lei de 16 de Junho de 1855 art. 8.°) 

500 — Das sentenças finaes só podem as partes recor- 
rer = 1.° Por meio de embargos para os próprios juizes que 
as proferirem dentro da sua alçacty; sendfl esses embargos 
fundados em direito, ou provados por documentos, e apre- 
sentados dentro de cinco dias a contar da sua publicação. 

ftOJL — 2.° Por meio de appellação, nas causas que 
excederem na sua alçada, para a instancia superior, dentro 
de dez dias a contar da intimação (cit. Ref. Jud. art. 678 e 
§§., e 681 e §f.) 
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CAPITULO YI 

AUDIÊNCIA fiERAL 



- Em todo que respeita ao local e policia da au- 
diência geral deve observar-se o que já fica indicado para as 
audiências ordinárias (Nov. Ref. Jud. art. 505.) 

ftOS — Os juizes de direito abrem a audiência geral 
doas vezes por anno, nos mezes que o governo marcar (cit. 
Ref. art. 507.) — Principia a audiência geral ás mesmas ho- 
ras, que as audiências ordinárias : os dias delias podem ser 
contínuos, mas na semana em que não houver dia santifica- 
do, a quinta feira é por lei dia de descanço (cit. Ref. art. 
508 §. único.) 

504 — Todas as causas era que tiver lugar a interven- 
ção do jury, nâo o tendo as partes renunciado nos seus arti- 
culados, ou por termo nos autos, segundo o art. 304 e §§. da 
Nov. Ref. Jud., sâo discutidas e julgadas em audiência geral 
(cit. Ref. art. 506.) 

50& — O juiz de direito começa a audiência geral no 
julgado que fôr a sede da sua residência ; e irá fazel-a depois 
aos outros julgados da comarca que forem cabeça de circulo 
de jurados, acompanhado de um dos escrivães, por turno. 

50G — É obrigado o escrivão que acompanhar o juiz 
==a passar todos os mandados por elle ordenados e fazer 
as intimações, ou citações a seu cargo = a lêr na audiência 
geral as peças do processo = a lavrar a acta de audiência 
geral e termos respectivos, que n'ella se mandarem tomar = 
e a praticar as mais diligencias que expressamente o juiz 
lhe ordenar. — Tudo mais será feito e processado pelos escri- 
vies dos julgados, que o tiverem sido do processo (cit. Ref. 
art. 507 §§. i.°ei*) 

509 — Ao administrador do concelho cumpre aprom- 
ptar ao juisç, e escrivão casa para a sua residência "com os 
utensílios necessários (cit. Ref. art. 507 §. 3.°) 

50S — Os escrivães do julgado^ cabeça de comarca, de- 
pena apresentar ao juiz de direito no primeiro dia depois de 
amuncjada a abertura de audiência geral (e os escrivães dos 
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outros julgados, no dia em que elle lá chegar ou até ao se- 
guinte) todas as causas preparadas para julgamento (cit. Ref. 
art. 509.) 

509 — Termidado o exame dos processos pelo juiz, o 
escrivão, sob a direcção d'elle, forma a tabeliã das causas que 
h3o-de ser submettidas ao jnry, com declaração do dia em 
que cada uma ha-de ser discutida, pela seguinte ordem = 
primeiro as crimes = depois as eiveis =e finalmente as que 
o juiz houver de julgar por si só. — A tabeliã é afiliada, de- 
pois de assignada pelo juiz, com a possível anticipaçâo, na 
porta da sala do tribunal : e o primeiro dia marcado na ta* 
bella fica sendo o da abertura de audiência geral (cit. Ref. 
art. 511 a 514.) 

5 IO — O dia do julgamento de cada causa è notifica- 
do logo ás partes, ou seus procuradores ; e bem assim inti- 
madas as testemunhas, e avisados os advogados para compa- 
recerem no dia e hora de audiência geral, previamente assi- 
gnados (Nov. Ref. Jud. art. 512.) Mas se ha alguma das partes 
que haja sido verdadeiramente revel, n'esse caso não precisa 
ser notificada ; e quando venha a comparecer toma a causa 
no estado em que se achar (cit. Ref. art. 513.) 

511 — Os juizes de direito ou ordinaríbs farão igual- 
mente notificar com a possível anticipaçâo a cada um dos 
jurados da respectiva pauta o dia, hora e local em que de- 
vem comparecer em audiência geral. Estas notificações serão 
por elles ordenadas e feitas pelos escrivães dos juizes eleitos, 
com a clausula de não se lhes fazer outra intimação (Nov. 
Ref. Jud. art. 172 e §. único.) 

51» — No dia do julgamento o juiz terá o cuidado de 
não constituir o jury, sem que as partes, ou seus procura- 
dores declarem que estão presentes todas as testemunhas, 
ou que prescindem das que faltam. Faltando alguma teste- 
munha, e náo estando a parte que a nomeou, ou estando, se 
declarar que aquella testemunha lhe é absolutamente neces- 
sária, o juiz adiará a discussão da causa para o dia seguinte, 
e mandará passar mandado de custodia contra a testemunha. 
Se no dia seguinte não comparecer, não se demora mais o 
conhecimento e decisão da causa, salvo se a outra parte con- 
sentir (Nov. Ref. Jud. art. 534 ff. l.°, 2.° e 3.°) 

513 — Formasse o jury contando o escrivão os bilhe- 
tes com os nomes dos jurados constantes da pauta, que o 
presidenta da municipalidade deve ter mandado ao juiz de 
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direito. Se o circulo não chega a ter 200 homens hábeis, 
deve a pauta conter 36 nomes. Se tiver 200, ou mais, deve 
conter 48 nomes. No primeiro caso o jury será composto 
de nove jurados; no segundo, de doze, pena de nuliidade. 

514 — Lançados os bilhetes em uma urna serão tira- 
dos á sorte por um menor de dez annos. Á proporção que 
o juiz vai lendo o nome dos sorteados pôde cada uma das 
partes recusar sem causa até 12 jurados, se a pauta fôr de 
48 ; ou até 9, se a pauta fôr de 36. Logo que houver os 
doze ou os nove o jury fica constituído (cit. Ref. art. 515 
até 519.) 

515 — Se tem havido vistoria com os jurados, somen- 
te se tiram da urna os que faltam para preencher o numero 
legal ; e as partes só podem recusar outros tantos, quantos 
os que faltam (cit. Ref. art. 519 |. l.°) 

510 — Se na causa intervém o ministério publico em 
ajuda de alguma das partes, e o jury é de doze, pôde o de- 
legado recusar seis e a parte outros seis : se o jury é de 
nove, o delegado pôde recusar cinco e a parte quatro. — Se 
os autheres e réos são muitos, cada um de per si somente 
podem recusar o mesmo numero, como se o author, ou réo 
fosse um só. — Náo concordando os réos nas recusações, a 
sorte decidirá a ordem por que cada um d'elles as deve fa- 
zer; e n'este caso cada um poderá recusar successivamente 
um jurado até completar o numero legal das recusações (cit. 
Ref. art. 519 §. 2.°, 520 e 521.) 

51* -^Quando algum jurado falta á chamada na au- 
diência, o escrivão, por ordem do juiz, toma a nota da falta 
para d'ella dar depois certidão ao ministério publico. — Se 
por falta de jurados náo poder constituir-se o jury, o juiz 
pôde chamar para esse fim algum dos circumstantes que es- 
tejam nas circumstancias de ser jurados. — Se ainda assim 
se não poder perfazer o jury, suspende-se a audiência ; e o 
escrivão, sob a determinação do juiz, requisita por officio, ao 
presidente da camará, nova pauta dos jurados, que forem pre- 
cisos. — Na nova audiência que se designar, repetem-se as 
solemnidades legaes e o jury è sorteado de novo (cit. Ref. 
art. 523.) 

51 8 — Os jurados tem um lugar distincto na audiên- 
cia, e rfeJle se vão sentando logo que sabem sorteados, não 
devendo communicar com as partes ou espectadores até se 
fechar a audiência. — Depois de constituído o jury, postos 
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òs jurados em pé, o juiz lhe defere o julgamento pela for- 
mula seguinte : 

« Vós juraes na presença de Deus Todo Poderoso e dos 
« homens, examinar com a mais escrupulosa attenção a causa 
«que vos é submettida; não trahir os interesses de parte 
« alguma; nâo communicar, sem rigorosa necessidade, com al- 
« guma pessoa, álé proferirdes a vossa decisão, e que vos 
« não deixareis mover por ódio nem affeiçáo, mas que antes 
« consultareis somente os dictames de vossa consciência e 
« intima convicção, decidindo com a imparcialidade, e firme- 
« za de caracter, própria de um homem livre e honrado. » 

Cada um dos jurados pondo a mão nos Santos Evange- 
lhos, e beijando-os, dirá = Assim o juro==(Nov. Ref. Jud. 
art. 524.) 

51.9 — Depois de ajuramentados, e assentados os jura- 
dos, o escrivão pede vénia ao juiz e com permissão d'elle 
passa a lêr da causa os articulados = as provas a elles dadas 
= e roes de testemunhas a inquirir. — Acabada a leitura 
são recolhidas as testemunhas por um dos officiaes, que as 
acompanha a outra sala, da qual não poderão sabir se não á 
proporção que forem chamadas, nem mesmo poderão ahi 
conversar sobre o objecto da demanda, sob a pena de multa 
de 20#000 réis (cit. Ref. art. 525 e 526.) 

5SO — Começa então a inquirição das testemunhas do 
aulhor. — Mas se este tem carta de inquirição na causa, o 
escrivão, á ordem do juiz, deve lêr os depoimentos d'ella ; e 
em seguida o réo, ou seu advogado, lhes podem pôr contfa- 
dictas, se o não fizessem no juizo da inquirição (cit. Ref. 
art. 533.) 

58 £ — As testemunhas são chamadas pela ordem do 
rol nos autos: o juiz lhes defere o juramento dos Santos 
Evangelhos, e lhe faz as perguntas até o costume ; devendo 
o escrivão lançar as respostas no auto de audiência (cit. Ref. 
art. 1132.) 

58* — Em seguida, o advogado do author, e na sua 
falta o juiz, vai perguntando ás testemunhas por cada um dos 
artigos de facto, que lhes deve lêr, podendo fazer-lhe as mais 
perguntas conducentes para .a averiguação da verdade. 

58 3 — Tanto o juiz como os jurados e a parte contra- 
ria, com permissão d'elle, podem fazer também perguntas ás 
testemunhas; mas não interrompel-as nos seus depoimentos 
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nem fazer-lhes perguntas eavillosas ou offensivas (cit. Rei. 
art. 527 e 529.) 

5*4 — No fim do depoimento de cada testemunha pô- 
de esta ser contradictada e dar-se prova ás contradictas para 
os jurados avaliarem a credibilidade que ella merece (cit. 
Ref. art. 928.) 

595 -*- Quando alguma testemunha é achada em per- 
júrio, a requerimento de alguma das partes, ou do ministério 
publico, ou mesmo oficiosamente pelo juiz, so manda lavrar 
auto no qual o escrivão deve declarar ãs palavras da teste- 
munha e mais circunstancias occurreoles, de que resulte o 
perjúrio, e os nomes de três espectadores, pelo menos, que 
se achem no tribunal. * 

5SO — Este auto deve lavrar-se depois do juiz haver 
proposto o quesito aos jurados, e estes o haverem dado por 
provado por unanimidade ou maioria absoluta. — O auto de- 
ve ser assignado pelo juiz, jurados, e espectadores, remetten- 
do-se ao ministério publico para servir de corpo de delicto e 
se intentar a querella ; sendo immediatamente a testemunha 
recolhida á prisão. — No caso dos jurados empatarem sobre 
o perjúrio, não se lavra auto, mas a testemunha é mandada 
sahir da audiência e o seu depoimento anaullado (cit. Ref. 
art. 535.) 

539 — Depois de acabar a inquirição das testemunhas 
do author, continúa-se com as do réo, pelo mesmo modo : 
não podendo cada uma das partes produzir mais de oito 
testemunhas a cada facto. Os depoimentos não se escrevem, 
ficando só no auto de audiência as declarações das testemu- 
nhas até aos costumes. — Se alguma das testemunhas faltar 
á audiência depois de citada, não prescindindo d'ella a parte 
que a nomeou, o escrivão toma a precisa declaração no au- 
to, e d'ella dá certidão ao ministério publico para lhe reque- 
rer a imposição da pena (cit. Ref. art. 532 e seguintes.) 

5*8 — Depois de inquiridas todas as testemunhas o 
juiz dá a palavra aos advogados para as ai legações eraes, po- 
dendo então qualquer delles offerecer documentos, se para 
isso estiverem em tempo. A parte contraria pôde pedir até 
três dias para os examinar; e se o juiz lhe conceder esse 
praso, fica durante elle suspenso o conhecimento da causa : 
fazendo de tudo o escrivão circumstanciada declaração no 
auto de audiência (cit. Ref. art. 536 e 537.) 

529 — Findas as allegações o juiz faz o relatório aos 
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jurados sobre a queôtto ; e depois passa a dictar os quesitos, 
que o escrivão deve escrever em uma folha de papel, sepa- 
rando com os intervallos suficientes, entre um e outro, para 
as respostas dos jurados : depois de escriptos os entrega ao 
juiz que tem de os lêr em voz alta e entregal-os depois ao 
presidente do jury com o processo (cit. Ref. art. 539 e §§.) 
530 — O jury recolhe-se então á sala para isso desti- 
nada, onde se tomam as cautelas convenientes para que os 
jurados não communiquem com pessoa alguma, nem se lhes 
forneça alimento, em quanto durar a deliberação, sob a pêra 
de 20#000 réis de multa. — O presidente é o jurado pri- 
meiramente sorteado, se por accordo entre si não escolherem 
outro; e é elle que pôde requisitar qualquer esclarecimento, 
ou outra cousa que lhe seja necessário do tribunal; e deve 
escrever as respostas aos quesitos conforme o vencimento 
(cit. Ref. art. 539 e 542.) 

531 — Depois da deliberação voltam todos os jurados 
ao tribunal, e o presidente, com vénia do juiz, lê em voz alta 
os quesitos, respostas e assinaturas dos jurados (cit. art.) 

532 — O escrivão, em acto continuado, uma vez que o 
juiz a isso o authorise, lavra o termo de conclusão na mes- 
ma folha de papel em que o jury tiver dado a sua decisão, 
juntando-lhe o auto de audiência, e devendo informar o juiz 
se nas respostas aos quesitos houver alguma emenda, borrão, 
ou entrelinha sem resalva, ou mesmo outro vicio qualquer 
que seja de notar. — O juiz pôde então proferir sua senten- 
ça ou declarar o dia em que a ha-de publicar, com tanto que 
não exceda o oitavo depois de finda a audiência geral, sob 
pena de responsabilidade por perdas e damnos, e suspensão 
(cit. Ref. art. 545 e 546 §. 2.°) 

533— No auto de audiência geral o escrivão, sob pena 
de pullidade e responsabilidade, deve mencionar todas as so- 
lemnidades legaes, e bem assim os requerimentos ahi feitos 
e despachos do juiz sobre elles ; e mais circumstancias oc- 
eorridas. * O auto é assignado pelo juiz e escrivão e também 
pelas partes e advogados que ahi tiverem requerido, ou in- 
terposto recursos. — O escrivão que não fizer o auto como 
deve, sujeita-se á multa de 10#000 réis até 100#000 réis 
e suspensão de um mez até seis mezes (Nov. Ref. Jud. art. 
545 e 547. — Veja-$e o meu Formulário nos §§. 71 e 58, 
que podem applicar-se mutatis muUmdis.) 
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SECÇÃO I 

cmmuwaçAo 



534-r-O juiz de direito, antes de findar a audiência 
geral, abro correição sobre os officiaes de justiça, e para isso 
está investido em toda a jurisdicção dos antigos corregedores 
(Nov. Ref. Jud. art. 548 e 85 n.° 10.) 

63& — Os escrivães tem obrigação de lhe apresenta- 
rem para esse fim os respectivos processos e inventários =» 
os livros de notas = roes de culpados = protocollos = livros 
de orphãos = livros de conciliações =*= ditos de julgamentos 
de juizes eleitos==pem fim os mais livros, feitos e papeis, 
que lhes forem requisitados (cit. art.) 

&3G — N'essa correição cumpre ainda aos juizes exa- 
minar e prover como fôr justo : 

i.° Se os escrivães e officiaes estão devidamente en- 
cartados. 

2.° Se residem nos seus julgados, ou districtos e se 
bem cumpra» q tm m&tm$Q : w tavendo quiisas contra 
elles decidil-as como fôr justo. 

3.° Se tem os cartórios abertos seis horas cada dia. 

4.° Se servem no mesmo juizo parentes em grau pro- 
hibido, ou indivíduos que sejam culpados (Port. de 20 de 
Outubro de 1842.) 

/ 5.° Se os empregadas servem pessoalmente os seus 
officios ou se os tem renunciado por algum contracto. 

6.° Se são findos os provimentos e se por elles se tem 
pago os competentes direitos. (Port. de 28 de Março de 
1844.) 

7.° Se os escrivães tem feito as participações á repara 
tição de fazenda sobre a contribuição de registro, e se as tem 
averbado devidamente, segundo a lei de 30 de Junho, e ins- 
trucções de 12 d'Outubro de 1860. 

8.° Se se conformam nos actos públicos com o syste- 
ma métrico, como lhes cumpre pelos decretos de 13 de De- 
zembro de 1852, e 20 de Junho de 1859. 

9.° Se cumprem todos os -deveres do seu cargo para 
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com o juizo, para com o ministério publico, e para com as 
partes. 

10 Finalmente, em que ordem tem os cartórios, e se 
na escripturaçâo geral dos livros, processos e mappas obser- 
vam a rigorosa disposição das leis. 

539 — Quando os juizes, peto exame da correição ou 
por queixas das partes, acharem motivo de procedimento 
contra os escrivães, ou qualquer empregado do juizo, podem 
suspendel-os e remetter os papeis ao ministério publico para 
proseguir nos termos da lei (Nov. Ref. Jud. art. 548 §. l.° 
e 85, n.° 17.) 

53 8 — Em Lisboa e Porto os juizes de policia correc- 
cional devem observar nas correições o que se acha dispos- 
to para os mais juizes de direito das comarcas do reino (cit. 
Ref. art. 110 e 564.) 

539 — O escrivão da audiência geral, designado por 
turno, ou nomeado pelo juiz, é o competente para acompa- 
nhar este no serviço da correição (cit. Ref. art. 507 ff. l.° 
ei°) 

CAPITULO VII 

INCIDENTES NO PROCESSO 



> — No processo apparecem alguns incidentes, so- 
bre que os escrivães devem estar prevenidos para o anda- 
mento regular dos feitos ; pois que elles fazem demorar ou 
desviar a marcha geral ordinária que fica indicada. — E* 
ses incidentes podem dar-se nos seguintes casos = excepções 
= authoria = reconvençâo = assistência = inquirição ad 
perpetuam rei memoriam = depoimento de parte = vistoria 
= exames = artigos de falsidade = artigos de attentado= 
cartas precatórias Ac. ác. Por isso vamos occupar-nos de 
cada um tfelles em particular, nas secções seguintes. 
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SECÇÃO I 

EXCEPÇÕES 



641. — Excepção é a allegação articulada do réo, que 
exclue a intenção do autbor. 

&49 — As excepções são, ou dilatórias, se tem por fim 
demorar a acção, mas não extinguil-a,=ou peremptórias, se 
tendem a extinguir a acção no todo, ou em parte. 

5 4S — São excepções dilatórias : 

1.° As que se oppõem á legitimidade das partes ou 
seus procuradores, como quando se allega a falia de impetra- 
ção de vénia = a falta de tutor, ou curador = a de espolio 
=ou que o procurador é falso e illegitimo ác. 

2.° Às que se oppõem ao juizo, como a de suspeição 
==a de incompetência, ou declinatoria fori=e a de per- 
venção, ou litis pendência. 

3.° As que se oppõem ao mesmo processo, como a 
de ineptidão de libello,=de compromisso, = de moratória, 
==do pacto de não pedir a divida antes de certo tempo, = 
a de falta de implemento do contracto, = e de -excussão. 

544 — São excepções peremptórias = as de cousa jul- 
gada = de transacção = de juramento decisório =*de paga- 
mento = de prescripçáo de. ác. 

&4& — Tanto as excepções dilatórias como as perem* 
ptorias devem ser offerecidas pelos réos juntamente com a 
contrariedade, porém em artigos separados e em principio 
de defeza. Exceptuam-se d'esta determinação somente a ex- 
cepção de incompetência = e a de suspeição, que são as úni- 
cas que podem actualmente demorar o andamento dos feitos 
(Nov. Ref. Jud. art. 316.) 



EXCEPÇÕES DE INCOMPETÊNCIA 



&4A — O réo que quizer declinar a jurisdicção de juiz, 
ou este haja de julgar a causa, ou preparal-a sónjente* devç 
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apresentar a excepção verbalmente, ou por escripto na pri- 
meira audiência para que fôr citado ; e de tudo o escrivão 
toma nota de lembrança no seu protocollo. — O juiz deve 
ouvir o author sobre ella e decidil-a na mesma audiência, 
ou até á seguinte. — Da sua decisão o escrivão lavra termos 
nos autos circumstanciando os fundamentos do juiz, que este 
assigna com as partes e escrivão, podendo ellas recorrer por 
meio d'aggravo (cit. Ref. art. 317.) 

54» — Quando porém o juiz ordinário só preparar a 
causa, e o réo quizer declinar a jurisdicçáo do juiz de direi- 
to que a houver de julgar, apresentará também esta excepção 
verbalmente ou por escripto na primeira audiência para que 
fôr citado perante aquelle juiz ; e elle a remetterá immedia- 
tamente com citação das partes ao juiz de direito, fazendo-a 
para esse fim lançar no termo d'audiencia, e assignar pelo 
réò, ou seu advogado, quando tenha sido apresentada verbal- 
mente (cit. Ref. art. 317 §. único.) 

548 — Sobre as decisões de juizes n'estas excepções 
ha sempre recurso, por mais pequeno que seja o valor da 
causa, por que em questões de competência, ou matéria de 
jurisdicçáo não ha alçadas (Ord. liv. 3.° tit. 70 §. 6.°) 



EXCEPÇÕES DE SUSPEIÇÃO 



54©— . Já dissemos o sufficiente quanto* a recusação ou 
suspeição dos escrivães. — (Veja-se ri esta 2. 1 parte o cap. 
4.° secção 2. a ) 

550 — Agora trataremos da hypothese de se oppôr a 
suspeição aos juizes por alguma das partes nos feitos que 
tem a julgar. 

551 — Quando o juiz ordinário fôr suspeito ao author, 
ou ao réò, o author antes de propor a sua acçBo, e o réo na 
primeira audiência para que fôr citado lhe exporão verbal- 
mente em audiência os motivos d'ella, de que o escrivão to- 
ma nota no protocollo.— Confessando o juiz, assim se de- 
clara, e a causa passa logo para o substituto respectivo. Se 
o juiz a não confessar, igualmente se toma nota no protocollo 
pelo escrivão, que fica obrigado a participal-o ao substituto 
para vir na seguinte audiência decidir a suspeição com au- 
sência das partes e sem recurso, lavrando-se no protocollo 

- 
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auto d'essa decisão. — Se a suspeição fòr julgada procedente 
a causa será julgada pelo substituto immedialo, ou na sua 
falta pelo juiz do anno passado, ou qualquer dos seus imme- 
diaíos, seguindo-se a ordem em que foram votados (cit. Ref. 
art. 318 e §§.) 

55* — Quando o juiz de direito fôr suspeito aoauthor, 
este, antes de requerer a citação do réo, apresentará ao juiz 
em audiência os artigos de suspeição, os quaes devem ser 
distribuídos, autuados pelo escrivão e conclusos logo ao 
juiz. Se fôr confessada a suspeição, o escrivão deve lavrar o 
competente termo e a causa será processada e julgada pelo 
juiz substituto que se seguir. — Se o juiz a não confessar, 
na mesma audiência se louvará com o author em um, ou três 
árbitros, servindo o terceiro para o caso de empate, e o es- 
crivão lhe continuará os autos com vista por vinte e quatro 
horas, para responder: findas estas os cobrará com resposta 
ou sem ella e os fará conclusos aos árbitros para julgarem a 
suspeição sem recurso. — Se o juiz recusar a entrega dos 
artigos entende-se que confessa a suspeição ; e o escrivão é 
obrigado a passar d isso certidão á parte com pena de sus- 
pensão (cit. Ref. art. 365 e ||.) 

553 — - Quando o juiz de direito fôr suspeito ao réo 
deverá este, na primeira audiência para que fôr citado, apre- 
sentar os artigos de suspeição a respeito dos quaes se ob- 
sei^a a mesma forma do processo (cit. Ref. art. 366.) 

55 4 — Procede-se da mesma forma nas suspeições pro- 
postas contra os juizes de direito nos feitos preparados pe- 
rante os juizes ordinários; sendo n'estes juizos ordinários 
que a suspeição se apresenta com os seus fundamentos e 
provas, e depois de reduzida a escripto é que o processo sobe 
com citação das partes para o juizo de direito a fim de ahi 
ser julgada na forma indicada (cit. Ref. art. 319 e 367.) 

&&& — Quando pela decisão da suspeição se verificar 
que ella é improcedente ou não provada/fica o juiz recusado 
sendo competente para proseguir em todos os termos da 

fiy^^Se deve ser condemnado em uma multa 
r W00 reis (cit. art. 366 in fin.) 

\so da suspeição deverá ser terminado 
;arL7tíl.) • 
M ^suspeição ao juiz deve em regra 
/ vcepção declinaWrta fori ou de 

/ k3. tit.21§.2. etit.49|.) 
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SECÇÃO II 



AUTHOB1A 



&58 — Àuthoria diz-se o acto judicial pelo qual o réo 
chama aquelle de quem houve a cousa que lhe demandam 
para que a defenda em juízo. 

A50 — O réo que tiver de chamar alguém á àuthoria 
deve declaral-o na audiência para que fôr citado ou depois de 
decididas as excepções de incompetência e suspeição ; e o 
juiz ahi lhe a^signará termo razoável para o citar para ella, 
com tanto que não exceda a 15 dias durante os quaes se 
suspende o curso da causa (Nov. Ref. Jud. art. 322.) 

5GO — Se o chamado á àuthoria comparecer nesse 
praso e declarar que aceita a defeza, o escrivão, por despacho 
do juiz, deve lavrar no processo termo d'essa declaração, que 
assigna com o juiz e com o chamado á àuthoria, e com este 
a causa proseguirá. — Se o chamado á àuthoria não compare- 
cer, ou comparecendo se recusar a defender a causa o es* 
crivão da mesma forma lavrará termo d'essa declaração, e 
se assignará ao réo trçs audiências para a contrariedade (cit. 
Ref. art. 322 ff. l.° e 2.°) 

ftOi. — As declarações das partes ou seus requerimen- 
tos sáo, segundo a regra geral, lançados por lembrança no 
protocollo das audiências, e d'ahi deve o escrivão trazel-os ao* 
processo pelos competentes termos, concertados em divida 
fórma. 

SECÇÃO III 

BECONVBNÇJLO 



5G8 — Reconvenção é a acção proposta pelo réo con- 
tra o author perante o mesmo juizo em que.é demandado. 

5413 — São admittidas as reconvençôes quando pelo 
seu valor poderem ser julgadas pelo juiz, que conhecer e 
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julgar das acções a que respeitarem, porém devem ser trata- 
das em processo separado, autuando-as sobre si e appensan- 
do-as o escrivão uma á outra (Nov. Ref. Jud. art. 315.) 

564 — O réaque sendo citado tiver que intentar ac- 
ção contra o author deve declaral-o assim na sua contrarie- 
dade, e propondo depois esta acção dentro de quinze dias, 
contados do offereciínento d'ella, requererá no final do libei- 
lo com certidão da causa em que fòr demandado que uma 
e outra sejam julgadas no mesmo dia. 

585 — N'este caso o author responderá no mesmo juí- 
zo em que tentou a acção ainda que seja domiciliado n'outro 



5GB — A reconvenção marcha no mesmo passo que a 
acção, para ser julgada cumulativamente com ella ; devendo 
seguir-se as regras geraes do processo conforme o seu va- 
lor (cit. art. 315 ff. l.° e 2.°) 

5S9 — Para ter cabimento legal a reconvenção, é preci- 
so: — 1.° Que o juiz qae tem de julgar a acção principal, te- 
nha jurisdicção para julgar a reconvenção (Ord. liv. 3.°. tit. 
33 |. 5.°) — 2.° Que a acção principal jião exclua a recon- 
venção, como excluem as acções de esbulho, = guarda = 
ou deposito (cit. Ord.-f. 4.°) — 3.° Que a causa a que se 
oppõem não esteja em appellação, nem seja criminalmente in- 
tentada ; nem executiva, hem finalmente tratada perante ár- 
bitros (cit. Ord.— Per. Sousa. Civ. §. 137.) 

5G8 — Se a acção principal foi intentada pelo procu- 
rador bem pode este ser citado para a reconvenção (cit. Ref. 
art. 201 §. l.°) 

SECÇÃO IV 



ASSISTÊNCIA 



5S9 — É admittido como assistente na causa, aquelle 
que mostrar ter interesse n'ella e nos casos que a lei deter- 
mina. — O assistente aceita sempre a causa no estado em 
qae a acha quando vem a juizo (Nov. Ref. Jud. art. 324 — 
Ord. liv. 3.° tit. 20 §. 32.) 

590 — Pôde ser assistente não só aquelle que tiver 
interesse directo no vencimento da causa, como o legatário 
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quando se impugna a validade de testamento, ou como o se- 
nhorio do praso na demanda com o emphyteota quando se 
nega a qualidade de emphyteutica a alguma propriedade cfel- 
le ; = mas também áquelíe que tiver só interesse indirecto, 
como quando o assistente se julgar responsável pela evicção 
Ac. (Lobão— 2." linhas — not. 173.) 

591 — Em todas as causas tanto ordinárias como sum- 
raarias é licita a assistência da pessoa interessada em favor 
do author, ou do réo, ou seja constituindo-o procurador pa- 
ra allegar o direito em seu auxilio, ou seja formando artigos 
da sua acção, ou excepção que sirvam como de addição dos 
artigos da parte a quem auxilia (Cor. Tel. Man. do Proc. Civ. 
|. 489.) 

593 — Verificado o interesse do que requer a assis- 
tência o juiz o admitte n'essa qualidade por despacho nos au- 
tos, e segundo elle o escrivão dará vista ao advogado que 
constituir para allegar o seu direito (Nov. Ref. Jud. art. 324 
e 721 §. 2.°) — mas não é ouvido acerca do já processado 
(Ord, liv. 3.° tit. 20 §. 32.) 

593 — Ao assistente serão intimados pelo escrivão os 
despachos e sentenças conforme a praxe ; e ainda que a par- 
te principal não recorra das decisões do juizo, elle o pôde 
fazer (Ord. liv. 3.° tit. 78 |. l.°, tit. 81 e ff.— - Nov. Ref. 
Jud. art. 681 f. 11.) 

SECÇÃO V 

INQUIRIÇÃO AD PEBPETUAM BEI MEMORIA* 



594 — author pode ainda antes de começar a de- 
manda, ou na pendência d^la requerer ao juiz que lhe per- 
gunte as testemunhas que nomear, com tanto que sejam 
pessoas velhas, ou enfermas de grave doença, ou que este- 
jam a partir para fora do reino. 

595 — O juiz designa a audiência em que as ha-de 
inquirir, ou marca o dia em que hão-de ser inquiridas no 
seu próprio domicilio, se não estão em circumstancias de vir 
a juizo. 

5911— Em todo o caso o escrivão deve citar ou ©an- 

- 
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dar citar a parte contraria para as vêr jurar (Nov. Ref. Jud. 
art. 270— Ord. liv. 3.° tit. 55 §. 7.°) 

599 — O réo podo igualmente requerer a inquirição 
das testemunhas de que pretende valer-se no futuro, se aca- 
so lhe fôr movida demanda sobre certo objecto; ainda mes- 
mo, que essas testemunhas nâo sejam velhas, ou enfermas, 
nem se queiram ausentar (Ord. liv. 3.° tit. 55 §. 8.°) 

M8— Á inquirição procede-se com as mesmas solem- 
nidades que já foram indicadas para a inquirição geral de tes- 
temunhas. — Cada uma das paginas em que se contiverem 
os depoimentos, além das assignaturas devidas, será rubrica- 
da pelo juiz, escrivão, testemunhas, se souberem escrever, 
e advogado, ou procurador da parte contraria se estiver pre- 
sente (Nov. Ref. Jud. art. 270 §. l.°) 

590-r-Os depoimentos ficam archivados no cartório e 
d'elles o escrivão deve dar instrumento á parte que requereu 
a inquirição (Cor. Tel. Man. do Proc. Civ. 226 — Vejam- 
se no mm Formulário os §§. 10, 26 e 196.) 



SECÇÃO VI 



DEPOIMENTO DE PARTE 



580 — Quando alguma das partes quizer o depoimen- 
to do seu adversário sobre os artigos da questão consistentes 
em faeto, ou em que o depoimento seja permittido, requer 
ao juiz que assigne dia para elle, devendo esse depoimento 
ser tirado antes de se assignar audiência para a discussão fi- 
nal da «ausa. — A parte que o requerer pôde assistir a elle 
e valer-se depois do mesmo depoimento como documento se 
lhe convier (Nov. Ref. Jud. art. 466 — Ord. liv. 3.° tit. 
53.) 

&81 — Despachada a petição e assignado o dia e hora 
para o depoimento, o escrivão cita, ou manda citar as partes 
para comparecerem a depor com a comminação de se have- 
rem por confessos aquelles que forem contumazes em não 
vir a juizo. — Feita a citaçSo accusa-se em juizo pela parte 
qae requereu. — * Se o citado comparece, o juiz lhe defere 
o- juramento e a parte ou o seu advogado o inquire sobre 
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qs artigos. — No caso de revelia» o escrivão lavra, termo cfel- 
la e faz os autos conclusos para se julgarem os artigos por 
confessados em pena da contumácia (Ord. liv. 3.° tít. 53 e 
I- «O 

58$ — Antes do depoimento deve jurar de calumnia a 
parte que o çequer (cit. Ord.) e do juramento o escrivão la- 
vra termo nos autos. 

583 — Aquelle que uma vez depozer aos artigos não 
pode ser obrigado a depor a elles segunda vez (Ord. liv. 3.° 
tit. 53 §. 12 — Ass. de 22 de Maio de 1783.)— Nem pô- 
de ser obrigado a depor sobre artigos negativos, ou contra- 
dietorios, ou que não sejam pertinentes para a causa, ou que 
não sejam consistentes em facto, nem finalmente sobre aquel- 
les, em que se lhe attribuirem factos criminosos ou torpes 
(cit. Ord. liv. 3.° tit. 53 §§. 2.°, 5.°, 7.°, 10 e 11.) 

584 — Também se pôde requerer o depoimento de 
parte ad perpetuam rei memoriam nos casos e pela forma 
já indicados para o depoimento de testemunha (Per. Sous. 
Civ. §. 443 — Vejam-se no meu Formulário os §§. 10 e 
196.)* 

SECÇÃO VII 



VISTORIA 



585 — Vistoria é um dos meios legítimos de prova, 
pelo qual o juiz se certifica do facto que se controverte por 
meio da inspecção ocular (Nov. Ref. Jud. art. 461 — Per. 
Sous. Giv. |. 259.) 

58G — A vistoria pode ter lugar em todas as causas, 
em que para a sua justa decisão as partes ou o juiz a en- 
tendam precisa sobre pontos sujeitos á inspecção ocular. 

589 — Authorisada a vistoria por despacho do juiz, o 
escrivão cita, ou manda citar as partes, ou seus procurado- 
res para virem á primeira audiência louvar-se em peritos 
para elia, sob pena de revelia. 

588 — Na audiência, para que as partes foram citadas, 
ppocede-se á louvação. Cada uma d'ellas propõe três peritos 
para d'estes a contraria escolher um. Nomeados assim os 
dous peritos, devem de commum accordo escolher terceiro 
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para o caso de empate ; mas se não houver este accordo é o 
terceiro perito nomeado pelo juiz. De tudo o escrivão toma 
cota no protocollo, que as partes ou procuradores assignam 
com o juiz. 

58f> — Extrahido para processo o termo de audiência, 
e preparados os autos vão conclusos. O juiz arbitra o pre- 
paro para a vistoria, e assigna dia para ella. 

&BO — Aquella das partes que requer a vistoria, ou 
aquella que interessar no adiantamento da causa faz o prepa- 
ro arbitrado na mão do escrivão ; e sem que se faça não de- 
ve o feito proseguir. — O preparo deverá ser da importância 
provável e total da diligencia requerida. — O escrivão é obri* 
gado a dar á parte que preparou o competente recibo, e a 
lavrar termo do preparo nos autos, declarando a quantia re- 
cebida e a pessoa que preparou, sob pena de ser multado em 
4#808 reis e ficar suspenso do seu officio, até juntar aos 
autos conhecimento em forma, do pagamento da dita multa. 
—Se continuar os termos dos autos, ou diligencia da visto- 
ria, sem receber o preparo arbitrado, presume-se que ef- 
fectivamente o recebeu, e como tal é obrigado a abonal-o na 
conta final (Tab. de Sal. Jud. tit. 11 art. 18 a 20.) 

501 — Depois d'isto são notificadas as partes, ou seus 
procuradores, e os peritos, e informadores (quando os haja) 
para comparecerem no dia, hora, e local assignados á visto- 
ria. — N'esse dia, hora, e local comparecem o juiz, escrivão 
e officiâl de diligencias. — O juiz começa por deferir o jura- 
mento aos peritos e informadores, e indica (ou dá licença ás 
partes para que o façam) aos peritos os pontos controversos, 
que elles tem a examinar de modo que possam dar os seus 
laudos com individuação e clareza. — Cada uma das partes 
ou seus advogados pode apresentar por escripto, ou fazer 
lançar no auto os respectivos quesitos, a que os peritos tem 
de responder," e que devem estar em harmonia com os arti- 
culados da causa. — Às partes não podem estar presentes á 
votação dos louvados, a qual só se fará publica no fim da vis- 
toria. — O parecer dos louvados será reduzido a escripto por 
um d^lles, od pelo escrivão se elles o requererem ; e de tu- 
do deve lavrar-se o competente auto que se juntará ao pro- 
cesso para servir de documento (Nov. Ref. Jud. art. 468, 
469, 470 e §. único — N. B. Vid. no meu Formulário dos 
tscrivães o §. 78.) 

50» — Quando a causa houver de ser julgada com 



— 102 — 

intervenção de jurados, as partes terão a louvasse em qua- 
tro jurados do quartel, e estes ficam sendo membros do ju- 
ry na mesma causa. Estes vão com as partes e informadores 
(se os houver) ao sitio da questão para averiguarem as cir- 
cumstancias locaes, e tomarem conhecimento do ponto con- 
troverso á vista das partes, e mediante as mais informações 
que ahi lhes forem dadas. De tudo o escrivão lavra auto 
(mas sem intervenção do juiz) declarando o local, dia e hora 
da vistoria = os nomes dos jurados que foram presentes, 
bem como as partes e informadores ; e por todos deve ser 
assignado e rubricado pelo juiz. — O auto, sob pena de nul- 
lidade, nâo deverá fazer menção alguma do voto dos jurados, 
os quaes só vão colher esclarecimentos para instrucçáo da 
causa, em que são juizes, para darem informações aos outros 
membros do jury na audiência do julgamento (Nov. Ref. 
Jud. art. 471, 472, 473 e 474 — Vid. no meu Formula- 
rio dos escrivães o §. 58.) 

593 — Pode proceder-se á vistoria em qualquer esta- 
do da causa, excepto depois de propostos os quesitos ao ju- 
ry, ou depois do julgamento por sentença final (Nov, Ref. 
Jud. art. 467.) 

594 — Poderá ainda ter lugar segunda vistoria, mos- 
trando-se nullidade = erro = ou lesão grave na primeira ; 
mas em regra terceira vistoria não se concede (Ord. liv. 3.° 
tit. 78 f. 2.° e tit. 17 ff. 3.° e 5.°) Na segunda vistoria, 
quando seja concedida, procedesse í nova louvação, e repe- 
tem-se as mesmas solemnidades já indicadas para a primeira. 



SECÇÃO vni 



EXAME» 



595 — Quando as partes requererem, e o juiz deferir 
o exame em causa eivei, tem elle lugar sob a presidência do 
juiz, com assistência do escrivão, e mediante as mesmas for- 
malidades que ficam prescriptas para as vistorias (Nov. Ref. 
Jud. art. 461, 467 e seguintes até ao art. 475.) 

59B — Para o exame deve preceder preparo para o 
juiz, escrivão e peritos em conformidade com o despacho 
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que o manda fazer, e com a tabeliã de salários judiciaes(Nov. 
Ref. Jud. art. 476.) 

&•* — Tanto para este preparo, como para a louvação 
dos peritos, e processo subsequente dos exames deve em tu- 
do obsefvar-se o que fica indicado pjra as vistorias (Vejchse 
no meu Formulário dos escrivães o §. 57.) 



SECÇÃO IX 



ABT1CO* DE FALSIDADE 



&98 — A falsidade, que algumas vezes se argue em 
autos, ou documentos, que se suppôera viciados, pôde de- 
duzir-se ou nos respectivos articulados da causa principal, ou 
por artigos incidentes, se o conhecimento da falsidade sobre- 
vem depois de feeharios os articulados na causa. 

50B — No primeiro caso conhece-se e julga-se da falsi- 
dade simultaneamente na causa principal. 

CtOO — No segundo caso quando a parte prejudicada 
quer offerecer artigos incidentes de falsidade, faz petição ao 
juiz requerendo a citação da outra parle para vêr na segunda 
audiência offerecer os competentes artigos. — Accusa-se ahi 
a citação, e recebidos m artigos fica assignado um termo pa- 
ra se confessarem ou contestarem ; de que tudo se toma no- 
ta no protocollo pelo escrivão, que as partes e o juiz assi- 
gnam para vir depois para os autos. 

•IML — Contestados os artigos, ou lançada a parte se é 
revel, os autos vão conclusos para o juiz mandar seguir os 
termos de prova, discussão e julgamento. 

GOft — Tanto na inquirição de testemunhas, e exame, 
como na producção de outras provas, discussão e julgamento 
se procede como nas outras causas summarias, ficando no 
entanto suspenso o conhecimento da causa até se resolver o 
incidente da falsidade (Nov. Ref. Jud. art. 274 §. 2.° in fine 
e-537f. 2.°) 

«O» — Se o incidente da falsidade tiver lugar em cau- 
sa que esteja para julgar-se por árbitros, devem estes remet- 
ter o processo ao juiz respectivo para este decidir o inciden- 
te, e só findo elle é que se lhe devolve o processo para 
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continuarem no conhecimento da cansa (Nov. Ref. Jud. art. 
227.) 

B04 — Se a falsidade se verificar em parte substancial 
e com reconhecido dolo, a parte prejudicada pôde requerer 
termo nos autos de se sujeitar á pena de talião, e querellar 
da outra parte pela falsificação nos termos do art. 216 e se- 
guintes do Código Penal. — Mas em quanto se não decidir a 
accusação criminal, se deve sobreestar. na causa (Nov. Ref. 
Jud. art. 859 e 537 f. 2.°) 

G05 — Se o juiz não receber os artigos, pode a par- 
te aggravar no auto do processo. — Do despacho que os jul- 
ga provados, ou náo provados a final, o recurso competente 
é o de aggravo de petição ou instrumento. 



SECÇÃO X 



ABTIGOS DE ATTENTADO 



-A Nov. Ref. Jud. no art. 281 enumera a hy- 
pothese de attentado, d'entre as causas summarias propria- 
mente ditas. Mas a praxe demonstra que o attentado quasi 
sempre se trata como incidente de causa, e não como a 
acção principal (Lob. acc. Sum. §. 286) e principalmente tem 
lugar nos casos de embargo de obra nova, quando o nuncia- 
do apesar do embargo judicial prosegue na obra embargada; 
ou quando algum dos litigantes na pendência da lide obra 
actos innovados em despreso do juizo e em prejuizo^da cau- 
sa (Ord. liv. l.Uit. 68 |. 23 — Ord. liv.3.° tit. 78 §§. 2.° 
e4.°) 

GO 9 — A requerimento da parte e por despacho do 
juiz o escrivão cita a outra parte para comparecer ia segun- 
da audiência a vêr offerecer^os artigos sob revelia. — Na se- 
gunda audiência a parte vai accusar a citação, offerece os ar- 
tigos, e o juiz assigna um termo para a contestação. — Con- 
testados ou não na audiência competente, os autos vão con- 
clusos e o juiz assigna dia para a prova, discussão e julga- 
mento. — De tudo o escrivão é obrigado a lavrar as cotas no 
protocollo e termos no processo, regulando-se pelo que já 
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fte fica indicado, e especialmente pelo processo dos artigos 
de ialsidade, de que falíamos ultimamente. 

«OS — A causa principal fica suspensa, logo que sáo 
recebidos os artigos de attentado, até que este se desfaça, ou 
seja julgado a final. 

••9 — Os artigos de attentado, e processo que lhes 
diz respeito, correm em separado, autuados por appenso. 
Julgado que seja o incidente, a causa principal prosegue nos 
seus termos regulares. 

CllO — Quando do attentado se trate em acção propria- 
mente dita, o escrivão a quem fôr distribuída, deve proces- 
sais como summaria que é ; regulando-se pelo que lhe vai 
indicado nos cap. 8.° e 11 d'esta segunda parte. 



SECÇÃO XI 



CAMBAM PRECATARIAS 



eil — Cartas precatórias ou deprecadas são os instru- 
mentos de requisição expedidos de juizo para juizo para o 
cumprimento de certas diligencias legaes fora da jurisdição 
do juizo deprecante. — Taes são as precatórias para citação 
ou intimações = Cartas de inquirição = Precatórias para 
embargo = posses = penhoras = levantamentos Ac. — (Ve- 
jam-se no meu Formtdarío dos escrivães os §§. 79, 83, 84, 
85, 86, 87, 88 e 89.) 

4119 — Fazem differença as cartas precatórias das car- 
tas rogatórias. — Estas são as que se dirigem para os paizes 
estrangeiros com o mesmo fim das cartas precatórias, mas 
concebidas só em termos civis e sem expressão alguma de 
ordem imperativa ; devendo ser authorisadas e legalisadas pa- 
tos respectivos cônsules. — Aquellas (as cartas precatórias) 
sáo as que se expedem pelo poder judicial ás authoridades 
portuguezas ordenando em nome do rei o prompto cumpri- 
mento da diligencia, ou diligencias, a que o instrumento se 
refere. — D'estas é que vamos tratar. 

U±3 — Os deveres do escrivão tfesta bypothese dizem 
respeito, ou á extracção e expedição das cartas precatórias 
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do seu para outro juizo, ou ao comprimento (Taquellas que 
lhe são apresentadas vindas de juizo alheio. 

•1,4-r-No primeiro caso cumpre-lhe: — 1.° Só ex- 
trahir a precatória quando tiver despacho nos autos que a 
authorise. = 2.° Extrahil-a, apenas seja ordenada e com a 
dilação para o seu cumprimento, conforme o juiz ordenar. 
= 3.° Escrevel-a (ou fazer escrevel-a, quando não conte- 
nha segredo de justiça) nos termos regulares sem borrão, 
emenda ou entrelinha, transcrevendo tfella as peças essen- 
ciaes da diligencia a que respeita, e lançando-lhe o cumpri- 
mento final, em termos claros, e sem palavras ociosas. == 4.° 
Deve passal-a em nome d'el-rei; — datais, — subscrevel-a, 
— conferil-a, e rubrical-a por si.=?=5. Fazer assignal-a pelo 
competente juiz, e sellal-a devidamente. = 6.° Expedil-a por 
mão da parte que a requereu sem a minima delonga, aver- 
bando a entrega nos autps e citando sempre para a remessa 
a parte contraria ou seu procurador. = 7.° Juntal-a aos au- 
tos depois de cumprida, se assim lhe tornar a ser entregue 
dentro da dilação ; ou quando o Bão sçja passar d'isso certi- 
dão, e conclusar os autos ao juiz para ordenar os termos. 

4115 — No segundo caso deve: — 1.° Só encarregar- 
se das precatórias quando lhe estejam distribuídas, ou ex- 
pressamente o juiz lh'o ordene. = 2.° Depois de lançado 
n ellas o competente = Cumpra-se = no seu juizo. == 3.° 
Examinar se vem em forma legal, e os termos 1 precisos do 
seu cumprimento para assim lhe dar prompta execução, ou 
informar previamente, se o dever fazer. =4.° Se a diligen- 
cia a cumprir não fôr de simples expediente, abrir no mes- 
mo dia termo de conclusão para o juiz ordenar os termos. 
=35 5.° Proceder com actividade tal, e por forma que a pre- 
catória se cumpra fielmente e dentro da dilação assignada pa- 
ra evitar qualquer pre§uizo de parte. >=6.° Cumprida a di- 
ligencia, extrahir o traslado, remetter os autos á conta, e en- 
tregar a carta com o seu cumprimento á parte ou seu pro- 
curador, fazendo assignar-lhes o termo de entrega, ou remes- 
sa, no competente traslado que fica no cartório. 

eiO — Sobre as cartas de inquirição reportamwios ao 
que já dissemos nos n. 08 476, 477, 478 e 479 ; cujas dis- 
posições devem os escrivães applicar aos casos semelhantes 
de outras cartas precatórias miaatis mutandis, servindo-lhes 
sempre de guia o cumprimento final das cartas, e o despa- 
cho do respectivo juiz. 
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CAPITULO VIII 

PROCESSO aUMMARI© 



B19 — Nas noções preliminares (parte 1.') quando tra- 
tamos dp processo, já marcamos a differença entre o proces- 
so sunwnario e o ordinário, e enumeramos as causas que 
devem ter processo summario (Vid. os n. os 65 e 66.) 

BI 8-*- Era geral as causas eiveis, que não excederem 
o valor de quatro mil reis em raiz, e seis mil reis em movei 
teem processo summario pela forma seguinte: 

OfO — O author faz petição ao juiz para a citação do 
réo, deduzindo n'ella por — Itens — o seu pedido, funda- 
mentos e valor da causa ; declarando também os nomes, mo- 
radas e oceupações das cinco testemunhas que nomeia para 
prova, e juntando a certidão do juizo de paz, se fór precisa 
(Nov. Ref. Jud. art. 248 f. l.°) 

tt&O — Com despacho do juiz procede-se á citação do 
réo e distribuição da causa. — O réo é citado para compa- 
recer na segunda audiência a confessar ou contestar a acção, 
devendo guardar-se na citação as formalidades legaes (Veja- 
se o cap. 3.° d'esta segunda parte.) N essa audiência para 
que é citado, pôde o réo : — 1.° Impugnar o valor da cau- 
sa =; 2.° Averbar o juiz de suspeito = 3.° Oppôr a exce-í 
pção declinatoria =* 4.° Recusar o escrivão (Nov. Ref. Jod. 
art. 248 g. 4.°, 317, 320, 366 e 368.) 

eSl — Nos casos de se oppôr suspeição ao juiz, ou 
escrivão, ou de se offerecer a excepção de incompetência, 
declinatoria fori deverá observar-se o que já fica indicado 
nos n. 08 403 e seguintes, 551 e seguintes, e 546 e se- 
guintes. 

•f fe — No caso de impugnar-se o valor da causa dado 
na petição do author, deve o réo assim dedaral-o na audiên- 
cia para que foi citado, e logo se louvará com o author em 
um ou três louvados, que avaliem a causa, servindo ô tercei- 
ro para o caso de empate ; ou no caso de não concordarem, 
escolherá o juiz; e de tudo se toma nota no protocollo de 
audiência, que assigoam; extrahindo-a depois o escrivão para 
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termo para o processo. — Os louvados poderão, se estive- 
rem presentes, dar immediatamente o seu laudo ; ou se o 
não derem logo, o darão até á primeira ou segunda audiên- 
cia seguinte, intimados para isso pelo escrivão, e por termo 
nos autos, em que ha-de declarar-se, que foram para isso 
ajuramentados. — Se por este laudo se verificar que o valoi 1 
da causa não excede a 4#000 reis em raiz ou 60OOO reis 
em movei progride-se n ella, condemnado o réo nas custas 
do incidente : se porém se verificar que a excede, será o 
author condemnado em todas as custas, e o processo terá de 
ser instaurado segundo o valor arbitrado (Nòv. Refc Jud. 
art. 248 §§. 4.° e 5.°) — Se o réo não fizer esta impugna- 
ção na audiência para que foi citado, entende-se que concor- 
da n'elle, e a causa seguirá o processo summario, sem que 
jamais possa ser impugnado (cit. art. §. 6.°) 

S93 — Accusada a Citação e apregoado o réo primeira 
e segunda vez n'essa segunda audiência para que foi citado, 
fica a acção installada, e se lhe assigna uma só audiência pa- 
ra a contestação verbal ou por escripto. — Esta audiência, 
para que o réo fica esperado, é a primeira, ou depois da 
installação da acção, no caso de não apparecerem aquelles 
incidentes, ou quando appareçam, depois de se dividir o va- 
lor b competência do processo (cit. Ref. art. 248 §§. 8.° 
e 9.°) 

••41 — N'essa audiência assignàda ao réo, é de novo 
apregoado, e não sendo presente, nem seu bastante procura- 
dor fica lançado da defeza. — No caso de a apresentar ver- 
balmente, ou por escripto, lhe é recebida, tomandò-se de 
tudo lembrança no protocollo para vir por termo para o pro- 
cesso ; e n'esse mesmo acto o juiz deve assignar -dia para a 
inquirição de testemunhas, assignando a respectiva cota com 
as partes ou seus procuradores (cit. art. §. 8.°) 

•»5 — Intimadas as partes e testemunhas, proceder-se- 
ha á inquirição na audiência assignàda, para' o que se obser- 
vará o que já fica indicado no §. 473 e seguintes. — Se o 
escrivão vir que alguma das testemunhas é moradora fóra do 
julgado e comarca, antes de se assignar dia para a inquiri- 
ção das moradoras no julgado, deve v informar o juiz para 
mandar extrahir carta de inquirição, e só depois d'esta cum- 
prida, terá lugar a inquirição no juizo da causa. — Se no 
dia designado para a inquirição e julgamento, nenhuma das 
partes comparece em juizo, o juiz terá de assignar novo 
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dia quando algumas das partes o requeira. Se comparece só 
o author, mas não o réo, julga-se a causa á revelia. — Po- 
rém se comparece o réo, mas não o author, poderá a cau- 
sa julgar-se á revelia N do author, ou deíerir-se á absolvição 
de instancia conforme este requerer (Nov. Rei. Jud. art. 
249 e ff-, e 266.) 

BISB — Da inquirição lavra o escrivão assentada e au- 
to de audiência, em que deve mencionar quaesquer inciden- 
tes, ou requerimentos que appareçam {Vejam-se no meu 
Formulário dos escrivães os §§. 10, 196 e 26.) 

BS9 — Finda a inquirição, ou na audiência que o juiz 
designar depois do exame ou vistoria, guando alguma tenha 
lugar depois d'ella, aUegarão as partes ou sws, advogados, 
com permissão do juiz, o que julgarem conveniente ; e aver- 
badas estas allegações, o juiz proferirá e publicará no mesmo 
acto a sua sentença, ou declarará a audiência em que hou- 
ver de publical-a, com tanto que não exceda a segunda. 

O escrivão lavrará auto em que deve declarar terem-se 
cumprido todas as solemnidades legaes, pena de nullidade 
(Nov. Ref. Jud. art. 250 e §§. — Veja-se no meu Formulá- 
rio dos escrivães o §. 27.) 

B88 — Publicada a sentença nas causas que cabem 
dentro da alçada do juiz, só ha contra ella o recurso de em- 
bargos fundados em direito, ou provados por documentos. — 
Dos despachos interlocutórios proferidos n'estas causas não 
ha recurso algum; salvo o de aggravo, no caso de se julgar 
provada ou não provada a excepção de incompetência (Nov. 
Ref. Jud. art. 251 e 252.) 

B*S — Se não ha testemunhas a inquirir, porque a 
causa é fundada em direito, ou prova documental, depois 
da audiência em que se offerece a contestação, o escrivão 
deve fazer os autos conclusos para o juiz designar a audiên- 
cia para discussão e julgamento (Veja-se no meu Formulá- 
rio dos escrivães o §. 27, e a Nov. Ref. Jud. art. 276, 277 
e 478.) 

B90 — Esta forma de processo summario, que fica in- 
dicada, servirá mutatis mutandis em regra geral para as dif- 
rentes causas, a que a lei assigna processo summario, salvas 
algumas especialidades que serão notadas em algumas cau- 
sas (Vid. as differentes secções do cap. 11 d'esta segunda 
parte) devendo advertir-se, que no processo summario o 
que não deve preterir-se é a ordem natural do proeessQ 
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substância em cada um dos seguintes pontos =• Petição do 
author = Distribuição = Citação e audiência do réo = 
(Conhecimento da causa = Producção de provas =E decisão 
final. 

Ao escrivão incumbe nío retardar, nem protelar o fei- 
to, e proseguir nos seus termos com a brevidade e segundo 
a índole peculiar d'esta fórma de processo. 



CAPITULO IX 

PROCISSÃO »1JM114RIS»IM© 



•81 — Nos n* 67 e 68 já se disse o que é processo 
summarissimo, e quaes as causas em que tem lugar. N*el- 
las o escritfto reduz a autos breves a declaração das partes, 
as provas produzidas, e a decisão do juiz, sem as formulas 
ordinárias do processo escripto; julgando o juiz de plano, 
pela verdade sabida, segundo as provas, e intima convicção. 

«3* — Esta fórma de processo é a regular e ordiná- 
ria para todos os julgamentos de <K)imas, acções de damno, 
ou de divida nâo excedente a 2#500 reis nas cidades de 
Lisboa e Porto, e de metade d'esta quantia nas mais terras 
do reino, que são julgadas dentro da alçada dos juizes eleitos 
nos termos do art. 145 e §§., e 235 e seguintes da Nov. 
Ref. Jud.) 

OSS — A autboridade competente para o julgamento 
das coimas, como fica indicado, é o juiz eleito (Nov. Ref. 
Jud. art. 145 f. 3.°, e Cod. Adm. art. 381 §. único.) Mas 
n'aqoelies julgados em que as camarás hajam requerido e 
obtido do governo que esse julgamento passe para o juiz de 
direito ou correccional, fica este sendo o competente para as 
processar e julgar por este processo summarisgimo em vista 
das posturas respectivas (Dec. de 3 de Novembro de 1852 
— Lei do 1.° de Junho de 1853, e Lei de 18 d'Abril de 
1859.) — ESs o processo summarissimo que a lei estabele- 
ce para aquellas causas. 

a34 — Quand^se accusa um damno, ou se pede uma 
quantia nflo excedente á alçada dos juizes eleitos, a parte 
queixosa vai ao juiz expor verbalmente o caso, nomeando 
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até três testemunhas para prova : o escrivão reduz esta de- 
claraçáoa um auto do competente livro e passa mandado pa- 
ra o réó ser citado a fim de comparecer com a sua defeza 
do dia e hora que o juiz ahi assignar, não devendo levar de 
intervallo mais de três, nem menos de dous dias. O manda- 
do é assignado pelo juiz, e por elle se procede á citação do 
réo e testemunhas com as formalidades legaes (Nov. Ref. 
Jud. art. 235, 236 e 240 — Vejam-se no meu Formulário 
dos escrivães os ff. 48 e 49.) 

•3& — N'esse dia assignado para o julgamento, pre- 
sentes as partes e testemunhas, o escrivão, com yenia do 
juiz, lê o auto de queixa; o réo apresenta a sua defeza ver- 
bal que é escripta no auto de julgamento ; o juiz inquire as 
testemunhas (não mais de três por cada parte) e seguida- 
mente decide condemnando ou absolvendo, conforme as pro- 
vas. De tudo o escrivão lavra auto, em que resumidamente 
se declara o que se passou na audiência, e qual a decisão do 
juiz ; devendo o auto ser assignado pelo juiz, escrivão e duas 
testemunhas (Nov. Ref. Jud. art. 237 pr. e §. l.° — Veja- 
se no meu Formulário dos escrivães o §. 51.) 

S3S — Se o réo não comparece, é condemnado á re- 
velia, uma vez que o author dê prova sufficiente. 

Se comparece e allegar que alguma de suas testemunhas 
de defeza não pôde ser intimada, e que não pôde prescin- 
dir do seu depoimento, o juiz deve Suspender o julgamento 
e designar novo dia. 

Da sentença do juiz, dentro da sua alçada, não ha recurso 
algum (Nov. Ref. Jud. art. 272 e 238.) 

es 9 — Se o réo, comparecendo, allegar em defeza in- 
competência ou excesso de jurisdicção opposta ao juizo, para 
não julgara acção, o juiz deve suspender o julgamento, e 
primeiro que tudo mandar reduzir a escripto a excepção 
de incompetência e os depoimentos de testemunhas que se 
produzirem, passando depois a julgal-a procedente ou im- 
procedente. — Julgando-a procedente, absolve o réo da ins- 
tancia e manda que o author proponha a acção no juizo 
competente; podendo o mesmo author aggravar de ins- 
trumento para o juiz de direito da comarca, dentro de 
três dias. — No caso de a julgar improcedente, o réo pôde 
aggravar no mesmo acto; mas tomado o termo, o juiz, sem 
embargo do.aggravo, passa a julgar a causa principal (Nov. 
Ref, Jud. art. 238 e ff.) \ 
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Havendo vestígios do damno, o juiz pôde proceder a vis- 
toria antes da decisão (cit. Ref. art. 237 §. 2.°) 

4138 — Nas causas sobre coimas e de policia munici- 
pal ha a mesma forma de processo e julgamento com as se- 
guintes especialidades: — Quando a coima fôr accusada pela 
administração de concelho, = escrivão do juiz eleito, = ou 
por qualquer zelador da camará, deverá o auto de declara- 
ção no livro ser assignado pela parte accusadora e por uma 
testemunha (Nov. Ref. Jud. art. 241 §. l.° — Veja-se m 
meu Formulário dos escrivães o §. 50.) — Se a transgressão 
de postura tiver uma pena excedente á alçada do juiz, o 
auto de julgamento deve conter o depoimento exacto das 
testemunhas, excepto se as partes declararem n'elle expres- 
samente, que renunciam o recurso. — Das sentenças que ex- 
cederem a alçada podem as partes appellar dentro de 3 dias 
do juiz eleito para o juiz ordinário, quando a pena. imposta 
não exceder a alçada d'este, — ou para o juiz de direito, den- 
tro da sua alçada ; — e se ainda a exceder, para o tribunal 
de policia correccional. A appellação interpõe-se por termo 
no livro, sem necessidade de despacho; mas somente depois 
de depositada a quantia julgada e apresentado ao escrivão o 
respectivo conhecimento. — O escrivão deve apromptar o 
traslado dentro de 3 dias, e o entregará ao recorrente, que 
deverá apresental-o no juizo superior, dentro de dez: dias, a 
contar d'essa entrega, intimando-se a remessa á outra parte. 
— A decisão recorrida não é exequivel, em quanto não fôr 
decidido este recurso. Mas se passarem 15 dias sem se 
apresentar ao escrivão o recibo de entrega da appellação no 
juizo superior, a sentença pôde dar-se á execução, como se 
não houvera recurso. 

4139 — Os livros em que se* lançam os autos de decla- 
ração e julgamento devem ser fornecidos pelos escrivães, e 
estar numerados, rubricados e previamente sellados; archi- 
vando-se depois de findos (Nov. Ref. Jud. art. 242.. — Tab. 
do sêlío de 10 de Dezembro de 1861,) 

G40 — Para a execução das sentenças proferidas nes- 
tas causas summarissimas, o escrivão passa um mandado 
executivo em que se transcreve a sentença, a fim de ser ci- 
tado e condemnado para pagar em 24 horas, com pena de 
penhora. — Se não pagar, faz-lhe o escrivão' penhora em 
tantos bens moveis, quantos sejam suficientes para o paga- 
mento: não se faz avaliação, nem correm pregões; somente 
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seaffixa um annuncio na porta da igreja; e em um domin- 
go ao sahir da missa faz-se a arrematação no adro, a quem 
mais dér, tomando o escrivão lembrança dos lanços. — Se 
Dão houver lançador são os bens avaliados e entregues ao 
exequente com o abatimento da quarta parte em concurrente 
quantia da divida e custas. — Tanto da arrematação, como 
da adjudicação, se.a houver, o escrivão lavra um auto, que é 
assignado por elle e por duas testemunhas (cit. Ref. art. 
243 e §§.) 

CAPITULO X 

PROCESSO PERANTE OS ÁRBITROS 



041 — Para terminarem qualquer questão podem as 
partes comprometter-se em árbitros, ainda depois de profe- 
rida a sentença na primeira instancia, e mesmo achândo-se 
interposta a appellação, ou estando a causa já pendente na 
segunda instancia (Nov. Ref. Jud. art. 151.) 

•48-^- Feito o compromisso entre as partes, seja por 
escriptura publica* — por termo nos autos, — ou por es* 
cripto particular, assignado pelos compromettentes e por duas 
testemunhas — (Veja-se no Formulário dos escrivães o §. 
201, e no Formulário dos tabelliães o §. 13) esse compro- 
misso fica sendo o regulador do processo e julgamento. 

043 — Para escrever no processo, pode ser escolhido 
pelas partes, qualquer escrivão do lugar, em que os árbitros 
tomarem conhecimento da causa (Nov. Ref. Jud. art. 154.) 

0414 — Depois de feito o compromisso com as 9olem- 
pidades legaes, requer qualquer dos compromettentes ao 
juiz do lugar, em que tiver sido celebrado, para que mande 
notificar o arbitro, ou árbitros a fim de prestarem juramento 
e conhecerem da causa (Nov. Ref. Jud. art. 225.) 

G45 — Os árbitros observarão a forma de processo 
designada no compromisso: se nenhuma tiver sido, seguirão 
a determinada na lei, conforme o valor da causa, escreven- 
do-se os depoimentos das testemunhas em todas as causas, 
cujo valor exceder a alçada dos juizes ordinários (cit. Ref. 
art. 226.) 

G4G — Qijando os árbitros forem dous, ou mais, os 
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despachos preparatórios deverão ser assignados por todos, 
pena de nullidade; salvo quando no compromisso um só 
fôr authorisado para deferir no preparatório da causa (cit. 
Ref. art. 228.) 

04 9 — Os árbitros, no julgamento da causa, devem con- 
formasse com as leis e direito do reino. — Podem com tudo 
julgar ;=e# cdquo et bono=se para isso forem authorisados 
no compromisso, e os compromettentes tiverem renunciado 
a appellação (cit. Ref. art. 229.) 

048 — Os árbitros, depois de proferida a sentença, 
remetterão os autos ao juiz respectivo para homologar a sua 
decisão, interpondo-lhe sua authoridade e decreto judicial : 
só depois d'isto é que o escrivão poderá tirar carta de sen- 
tença, para execução; devendo essa carta de sentença ser 
pelo juiz assignada (cit. Ref. art. 230.) 

040 — N'estas causas julgadas por árbitros não ha 
multa, salvo na superior instancia, se tiver havido appella- 
ção (cit. Ref. art. 231.) 

G50 — Das sentenças dqs árbitros regularmente ha re- 
curso de appellaçáo, excepto n'estes dous casos : = 1.° quan- 
do as partes o hajam renunciado expressamente ==* 2.° quan- 
do o valor da causa não exceder a alçada dos juizes ordiná- 
rios (cit. Ref. art. 232.) 

G51 — Da sentença dos árbitros em segunda instancia 
compete recurso de revista, uma vez que julguem as causas 
appelladas para a relação, ou n'ella pendentes (cit. Ref. art. 
155 e 233.) 

415 S — Se apparecer o incidente de artigos de falsida- 
de, deve observar-se o que fica indicado no n.° 603. 

415 S — Se durante o processo fallecer algum dos árbi- 
tros, ou dos compromettentes, o compromisso fica nullo, e 
devem os interessados formar novo compromisso, ou propor 
a sua acção perante as justiças ordinárias (cit. Ref. art. 234 
e!56.) 
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CAPITULO XI 

CAUSULS QUE TEM PROCESSO ESPECIAL 



SECÇÃO I 

ABOLIÇÃO DE ATRAVEMADOUBOS 



G54 — Qualquer atravessadouro por fazendas parti- 
culares, que não se dirigir a ponte, fonte, igreja ou outro 
lugar publico, com notória utilidade, ou a fazendas que não 
possam ter outra serventia, e que não estiver constituído 
por titulo legitimo, como = adjudicação em partilhas, =» 
contracto, = ou disposição testamentária, pôde ser abolido, 
ainda que para elle haja posse immemorial, nos termos da 
lei de 9 de Julho de 1773 §. 12, e alvará de 14 ^Outu- 
bro do mesmo anno. A abolição é requerida e processada 
summariamente por meio de vistoria; nem para a causa se 
precisa de conciliação. 

B55 — Despachada e distribuída a petição, deve vêr o 
escrivão se os citandos são pessoas certas ou incertas; se 
moradores no julgado ou fora da comarca. 

Se são pessoas certas e moradoras no próprio julgado 
são citadas para comparecerem na segunda audiência a lou- 
var-se com o author em peritos, que procedem a vistoria 
sobre a requerida abolição. 

Se são incertos os citandos, a citação faz-se por meio de 
éditos de dez dias, declarando-se n'elles o dia da segunda au- 
diência posterior ao mesmo praso da citação edital, em que 
a citação ha-de accusar-se, e ter lugar a louvação (Veja*9e no 
vwu Formulário dos escrivães o §. 82, applicando*se muta^ 
, ti$ mutandis.) 

Se elles, ou algum d'elles, forem moradores fora da co- 
marca, procede-se á citação por meio de precatofia para o 
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juiz do seu domicilio, expedida com a dilação rasoavel, para 
que, na segunda audiência depois d'ella, venham louvar-se 
com o author na fórma já indicada (Veja-se no dito Formulá- 
rio o §. 83, e applique-se convenientemente.) 

415 A — Na segunda audiência, para que as citações se 
houverem feito, vai o author accusal-as e requerer a louva- 
ção em peritos para a vistoria. Se comparecem os citandos, 
louvain-se com o author. No caso de serem eiveis ou de não 
concordarem no terceiro louvado para o caso de empate, 
louva-se por elle o juiz. De tudo se toma lembrança no pro- 
tocollo do escrivão, que assignam o juiz e as partes, e de- 
pois vem por termo para os autos. 

4159 — Feita assim a louvação, o escrivão deve im- 
mediatamente preparar o processo, e fazel-o concluso ao 
juiz para dar dia para a vistoria, .ordenando o preparo do 
author para a diligencia, a intimação das partes, louvados, 
informadores Ac. 

«58 — Cumprido que. seja esse despacho, e satisfeitas 
as diligencias do estilo, procede-se á vistoria, no dia, hora e 
local, sobre a requerida abolição; e n'esse acto as partes 
ou seus advogados propõem os quesitos, fazem as allegações 
e produzem as provas a bem de seus direitos e como o juiz 
lhes permittir ; fazendo-se de tudo declarada menção no res- 
pectivo auto de vistoria (Veja-se no Formulário dos escrivães 
o §. 78 e applique-se mutatis mutandis.) 

4150 — Finda a diligencia da vistoria vão de novo os 
autos conclusos para* a sentença final, da qual haverá o re- 
curso de embargos, ou appellação, conforme exceder, ou 
não a alçada do juiz/ depois de intimada pelo escrivão. 



SECÇÃO II 

ABOLIÇÃO DE VÍNCULOS E CAPELXA* efe. 



_ > — Nas causas para abolição de vínculos por falta 

de rendimento legal, na fórma do decreto de 4 d'Àbril de 
1832, proceder-se-ha da maneira seguinte: 

A requerimento do administrador ou seus herdeiros é 
citado o immediato suecessor para vêr offerecer o libello na 
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segunda audiência; — accusada a citação e offerecido este» 
assignam-se quinze dias para a contestação ; e findos elles não 
ha replica nem treplica, e manda o juiz proceder ás diligen- 
cias necessárias, sendo as vistorias da exclusiva competência 
do juiz de direito. 

Para estas causas não se admitte conciliação, nem tem 
lugar a intervenção de jurados. 

Se o processo se instaurou no juizo ordinário, é este de 
todo o ponto incompetente para proceder á vistoria, ou para 
o julgara final; pode todavia presidir á louvação e deferir 
aos mais termos preparatórios do processo, até estar nos ter- 
mos de subir ao juizo de direito, para ahi se proceder á vis- 
toria e julgamento final. 

Os depoimentos das testemunhas devem escrever-se por 
extenso, e ha sempre os recursos regulares, segundo o va- 
lor da causa (Nov. Ref: Jud. art. 334 e 310 e §§.) 

ttttJL— O que fica indicado, pode applicar-se ao pro- 
cesso da reducção de encargos nos bens vinculados, quando 
tenha lugar, segundo as leis de 3 d'Agosto de 1770 §§. 27 
e 28, — 9 de Setembro de 1769 §. 19— e Alv. de 20 de 
Maio de 1796 (cit. Ref. art. 311 e 334.) 



SECÇÃO III 

ADJUDICAÇÃO DE TERRENO*, OU PRÉDIOS 



G69 — Quando o objecto da acção é a adjudicação de 
terrenos encravados ou contíguos entre particulares, segundo 
a lei de 9 de Julho de 1773 e decreto de 17 de Julho de 
1778, observar-se-ha a antiga praxe do foro, em conformida- 
de com a Nov. Ref. Jud. nos art. 294 e 848 n.° 4. 

OG3 — Despachada e distribuída a petição no juizo da 
situação dos prédios, é citado o réo (e sua mulher, quando 
seja casado) para virem á segunda audiência louvar-se com o 
author em peritos para a vistoria e avaliação do prédio, a 
fim de lhe ser pago pelo valor que se arbitrar e mais a terça 
parte, adjudicando-se ao author. 

Na segunda audiebcia faz-se a louvação, como já fica in- 
dicado para casos semelhantes. Depois conclusos os autos, a 
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juiz arbitra o preparo para a diligencia da ristoria, e assigna 
dia para esta, com notificação das partes, louvados, informa- 
dores <tc, procedendo-se depois no dia assignado á vistoria 
com as solemnidades legaes, avaliação, allegações das partes 
4c., de que tudo se faz circunstanciada menção no auto de 
vistoria, e applicando-se mutatis mutandis o que já fica indi- 
cado nos n. 08 658 e 659. 

Quando as partes requeiram e o juiz admitia prova de 
testemunhas, além da vistoria, seguir-se-ha a forma de pro- 
cesso, como nas mais causas summarias, antes do julgamento 
final; e d'este sempre cabem os recursos regulares. 

004 — Procede-se da mesma forma quando se trata 
da adjudicação de aqueductos, ou aguas, segundo o alvará 
de 27 de Novembro de 1804. 

005 — Tratando-se na acção de expropriar algum pré- 
dio para. objecto de utilidade publica, segundo o artigo 145 
§. 21 da Carta Constitucional, deve, para o processo, ter-se 
em vista o seguinte : 

SOS — Decretada que seja a expropriação por lei ou 
decreto, e não haveiído accordo sobre o valor da indemnisa- 
ção, o agente do M. P. (quando a expropriação seja reque- 
rida pela authoridade publica) ou a companhia, empresário, 
ou individuo que requerer a expropriação, faz petição ao 
juiz de direito da comarca em que fôr sito o prédio expro- 
priando para serem citados o possuidor e todos os mais inte- 
ressados, para na primeira audiência comparecerem a decla- 
rar a natureza da propriedade e os seus encargos ; e se lou- 
varem ahi em louvados para avaliarem a indemnisação, com 
pena de revelia. 

OQ9 — Faz-se a citação pessoalmente aos citandos, quer 
residam dentro do julgado, quer fora da comarca, por meio 
de precatória, uma vez que estejam no continente do reino; 
mas quando residam fora d'elle serão citados nas pessoas de 
seus feitores, administradores ou rendeiros; e depois d'esta 
citação verificada, ou se os não tiverem, serão citados por 
éditos. Esta citação não se repete até á conclusão da expro- 
priação, nem mesmo para a execução da sentença, salvo nos 
dous únicos casos = t.° Habilitação de herdeiros no caso de 
morte de alguma das partes = 2.° Se até á primeira au- 
diência seguinte á primeira citação se allegar feita de solem- 
nidade no processo administrativo em algum dos pontos subs- 
tanctaes que a lei estabelece. . 
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r r-Se ao processo se juntar procuração, qualquer 
notificação posterior, durante o curso da causa, se fará na pe^ 
soa do procurador. — E se não se juntar, ou por qualquer 
modo cessar, o processo proseguirà á revelia. 

SOO — Na audiência para que se fez a citação, accusa- 
se esta, tomam-se as declarações dos citandos sobre a natu- 
reza e encargos do prédio, e procede-se á louvação, lavrando 
e escrivão termo, em forma legal, no protocollo, que as par- 
tes assignam com o juiz, e depois a transcreve nos autos. 

090 — O que requer a expropriação nomeará pela sua 
parte dous louvados : os interessados na propriedade nomeam 
outros dous; e o juiz nomeará mais um para desempatar, 
quando seja necessário. 

Cada uma das partes nomeará mais um louvado supplente 
para o caso de impedimento, ou falta de algum dos louvados. 

41 91 — Esta nomeação fará o escrivão intimar aos lou- 
vados pessoalmente, dentro de 24 horas depois de feita; e 
Mo sendo encontrados, na pessoa de algum seu familiar, ou 
visinho, na falta d'aquelle. Os louvados quando tenham escu- 
sa legal deverão deduzil-a no acto da intimação, ou o mais 
tardar 48 horas depois d^lla, sob pena de mais se não po- 
derem escusar, salvo por moléstia superveniente. 

G92 — Na primeira audiência depois de passado o pra- 
so em que os louvados se podem escusar, o juiz, a requeri- 
mento da parte, assignará dia e hora para a vistoria, a qaal 
deve effectuar-se dentro de oito dias, e mesmo pôde ter lu- 
gar em dia feriado, 

•93 — Feitas as necessárias intimações terá lugar a vis* 
toria n'esse dia e hora, sob a presidência do juiz de direito, 
na presença dos louvados e supplentes, — das partes ou seus 
procuradores — escrivão, e offieial do juizo. As parles ou 
seus advogados e o juiz propõem os quesitos precisos, e ten- 
do-se deferido o juramento aos louvados, passam estes a co- 
nhecer dos pontos controversos e a responder a cada um 
d'elleâ em segredo (isto é, na presença só do juiz e escrivão), 
fazendo-se de tudo circumstanciada menção no competente 
auto, que depois deve lêr-se em publico, encerrar-se e assi- 
gnar-se na forma do estilo. 

G94 — Até á segunda audiência depois de feita a vis- 
toria e avaliação, poderão os interessados offerecer contra 
ella embargos enr duplicado, sem que para isso o escrivão 
possa continuareis yista alguma do processo. J||o b sei oppon- 
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do os embargos n'esta segunda audiência, a requerimento da 
parte serão os interessados lançados dos mesmos ; e o escri- 
vão tem obrigação de fazer logo os autos conclusos ao juiz 
para julgar a final. 

•95 — Se se ofiferecerem os embargos, são os interes- 
sados interpellados pelo official da audiência, e na sua pre- 
sença ou á sua revelia lhes ficam assignadas duas audiências 
para a contestação, que igualmente se offerecerá em dupli- 
cado, sem vista alguma do processo, e apenas pelo duplica- 
do que receberam dos embargos. 

09G — O escrivão deverá ter patentes ás partes quaes- 
quer documentos, juntos aos embargos, ou contestação, para 
os examinarem ; e é responsável se lh'os negar. 

G9 9 — Ofierecida a contestação, ou lançados d'ella os in- 
teressados que a devessem offerecer, o escrivão faz logo os autos 
conclusos ao juiz para marcar dia para a discussão da causa, e 
que não deverá excedera oito, depois do dia d'aquella audiência. 

098 — Na audiência de discussão, para que as partes 
ou seus procuradores foram notificados, o escrivão, com vé- 
nia do juiz, lé os articulados e documentos respectivos, os 
advogados podem fazer suas allegações oraes, e o juiz, dando 
por findos os debates, publica a sentença, ou declara a au- 
diência em que a ha-de publicar, com tanto que não exceda 
a segunda; e de tudo lavra o escrivão a acta com assolem- 
nidades do estilo. 

G90 — Da sentença proferida, se couber na alçada do 
juiz, não ha recurso algum, nem mesmo o de embargos. Se 
a exceder, podem as partes interpor appellação, que só tem 
effeito suspensivo. 

SSO — Em tudo o mais guardar-se-ha o que fica indi- 
cado sobre o processo nas causas summarias (Nov. Ref. Jud. 
art, 294 |. I.° e Lei de 23 de Julho de 1850.) 



SECÇÃO IV 



ALIMENTOS PBOVMIONAE» 



«81 — As causas de alimentos sempre foram, nem po- 
dem deixar de ser, processadas summariamente, porque o 
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sustento de cada um não soffre naturalmente demora (Nov. 
Ref. Jud. art. 281— Ord. liv. 3.° tit. 18 |. 6.°) 

«8» — A parte que demanda os alimentos provisionaes, 
por direito de sangue (para se poder alimentar em quanto 
dura a demanda e para as despezas indispensáveis d'ella), faz 
sua petição, em qualquer estado da causa, com os funda- 
mentos e provas para o arbitramento que requer. 

Feita a citação e accusada na segunda audiência, na pre- 
sença, ou á revelia da parte, o juiz assigna a audiência se- 
guinte para ella comparecer com sua defeza, podendo desde 
logo nomear testemunhas, que lhe serão intimadas para prova. 

©83 — N*essa audiência, presentes as partes ou seus 
procuradores, e testemunhas, o escrivão lê a petição, e reco- 
lhidas as testemunhas, depois de escripta no auto de audiên- 
cia a defeza apresentada pela parte, são inquiridas as teste- 
munhas por ambas as partes, e seus depoimentos escriptos 
por extenso, salvo se aquellas renunciarem o competente 
recurso. 

a84 — Concluída a inquirição o juiz, em acto seguido, 
admitte as partes ou seus procuradores ás allegaçoes oraes, 
e terminadas que sejam, publica sua sentença, ou declara a 
primeira audiência em que ha-de proferil-a. De tudo lavra o 
escrivão a acta e termos, como nas mais causas summarias. 

08 S — Quando as testemunhas forem nomeadas de 
differente julgado, serão estas inquiridas por carta precató- 
ria, que deve expedir-se e cumprir-se, antes da inquirição 
das testemunhas de dentro do julgado. 

G8G — Dos despachos e sentença final cabem os re- 
Curéos ordinários, conforme o valor da causa (Nov. Ref. Jud. 
art. 281 e ff.) 

SECÇÃO V 



ALUGUERES DE 'CASAS 



B89 — Nas causas sobre alugueres, ou rendas de ca- 
sas, pode o author, ou começar por penhora, ainda que as 
rendas excedam as dos três últimos annos, ou seguir sem 
ella o processo summario regular. 
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t 688 — Neste caso segue-se a fórma do processo já 
indicada no n.° 619 e seguintes. 

G8B — No primeiro caso, de preferir-se o meio execu- 
tivo, faz-se a citação ao réo para pagar ou nomear bens á 
penhora dentro de 24 horas (ou no praso de que trata a pe- 
tição) para na primeira audiência, depois da penhora, allegar 
os embargos que tiver, sob pena de se julgar a penhora por 
sentença e proseguir a execução. 

SOO — Feita a citação, a requerimento do author, assi- 
gna-se ao réo em audiência o termo para pagar ou nomear. 
— Nos bens que nomear dentro d'este termo, ou nos que 
nomear o- author (isto é, nos moveis e mais objectos tacita- 
mente hypothecados á renda da casa) procede o escrivão logo 
á penhora e doposito, de que lavra auto com/as solemnida- 
des legaes (Vid. no Formulário dos escrivães o §. 69.) 

GUI — Na primeira audiência, depois da penhora, o 
author faz de novo interpellar o réo para vêr se offerece, pu 
não, embargos á penhora. No caso de revelia, é lançado, para 
a execução proseguir. No caso de vir com embargos, são re- 
cebidos, e ahi se assigna uma audiência ao author para ôs 
contestar. Passada que seja essa audiência assignada para a 
contestação, o juiz assigna audiência para a inquirição de 
testemunhas, discussão e julgamento. 

009 — Na inquirição de testemunhas, producção de 
provas, debates e julgamento proceder-se-ha como nas mais 
. causas já fica indicado ; e tanto dos despachos como da sen- 
tença final poderão as partes recorrer, segundo o permittir a 
alçada do juiz (Nov. Ref. Jud. art. 282 e 281 e §§.) 

OB8 — A citação ao réo para pagar ou nomear bens á 
penhora pode ser dispensada pelo juiz, e mandar logo pro- 
ceder á penhora, quando por parte do author se allegue o 
perigo de occul tacão dos moveis, ou fallencia absoluta do in- 
quilino ; assignando o mesmo author termo de responsabili- 
dade ; e no caso de se lhe deferir, o escrivão passará logo 
mandado para a penhora, procedendo tfçlla e em tudo o 
mais como fica indicado ; mas no acto da penhora deve citar 
o réo para vir com embargos na primeira audiência, sob 
pena de lançamento. 
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SECÇÃO VI 

APANÁGIO» 

BB4 — Um dos casos em que o juiz é obrigado a pres- 
tar o seu nobre officio, é quando se trata de apanágios (Nov. 
Ref. Jud. art. 293.) 

BBi» — Dizera-se apanágios os rendimentos annuaes que 
a mulher durante a viuvez tem direito a receber da casa de 
seu defunto marido. — As nossas leis assignam ás viuvas, 
unicamente das casas mui distinctas, a titulo de apanágios, 
desde a morte do marido, a decima parte do rendimento li- 
quido da casa d'este (DD. de 17 d'Agosto de 1761 |. 7; e 
de 17 de Julho de 1778.) 

BBB — Os apanágios legaes processam-se summaria- 
mente, á maneira dos alimentos (Vid. o n.° 681 e seguintes.) 

BB 9 — Pela importância arbitrada ha sentença se pro- 
cede desde logo executivamente, e sem embargo de qualquer 
recurso, que nunca pode ter effeito suspensivo, nem prejudi- 
car a* execução, segundo o alvará de 4 de Fevereiro de 
1765 §. 4.° 

SECÇÃO VII 

ARBÍTRIO DE BOM VARÃO 



BBS — É um outro caso, em que o juiz, sempre que 
lhe fôr implorado, deve prestar o seu officio = o arbítrio de 
bom varão= (Nov. Ref. Jud. art. 293.) 

Tem lugar este arbítrio, no caso em que a avaliação da 
cousa que se quer vender, foi conferida a um terceiro ; por- 
que desagradando a alguma das partes o preço que lhe pare- 
cer desarrasoado, pôde recorrer ao juiz, expondo os seus 
motivos, para elle de seu officio mandar arbitrar o dito preço, 
por homens bons (Ord. liv. 4.° tiL 1.° §. l.°) — O mesmo 
procede no caso em que os louvados forem suspeitos, ou as 
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partes se sentirem gravadas pelos seus laudos (Ord. liv. 3.° 
tit. 17 ff. l.° e 5.° e tit. 78 §. 2.°) — ou no caso de uma 
parte não cumprir a obrigação, a que se não fixou tempo, 
para que por meio de louvação se marque o tempo rasoavel 
ao cumprimento da obrigação <tc. ác. 

ttOO — Á vista da petiçSo e depois de despachada, o 
escrivão cita (ou faz citar) a parte para comparecer na pri- 
meira audiência (se é continuação da causa ; aliás para a se- 
gunda audiência, se é a primeira citação) a fim de se lou- 
var com o author em louvados, que procedam ao arbitra- 
mento, ou reforma que se requer. 

VOO — ISTessa audiência, accusada a citação e interpel- 
ladas as partes, procede-se á louvação, ou faltando alguma 
das partes, louva-se o juiz á revelia, de que se toma nota 
no protocollo. 

901 — Ajuramentados depois os louvados procedem 
estes á nova avaliação, ou arbitramento, que o escrivão reduz 
a auto, com as solemnidades do estilo; e logo se faz o pro- 
cesso concluso para o juiz julgar por sentença, da qual se 
pôde ou não recorrer por appellação, conforme o valor da 
causa. 

SECÇÃO VIII 
cauçOe» 



*©» — Como bem declarou a portaria do ministério 
'da justiça de 19 d'Agosto de 1840, só o poder judicial é 
competente para fazer assignar cauções e comminar penas 
aos contraventores. 

903 — Nos casos em que por direito alguém pode pe- 
dir caução a outrem pelo justo receio que tem de ser damni- 
ficado pela casa ruinosa do seu visinho, ou por vicios da 
obra, ou qualquer outro facto que venha a causar-lhe pre- 
juízo, faz-se petição para a citação do réo a fim de fazer ces- 
sar esse receio, ou dar caução ao damno, debaixo de cert* 
e determinada comminação. Faz-se a citação para vir o réo 
á segunda audiência, em que a citação lhe deve ser accusa- 
da, ver ahi assignar um termo para offerecer os embargos á 
comminação, sob pena de se julgar esta por sentença. Na se-. 
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gunda audiência accusa-se a citação, e assigna-se ao citado 
uma audiência para embargos. Se n'essa audiência os não of- 
ferecer, deve ser lançado, e conclusando-se logo o feito, o juiz 
julga a comminação por sentença. No caso de se opporem 
embargos, recebem-se e assigna-se um termo ao author para 
os contestar. Depois o juiz, por despacho nos autos, assigna 
dia para a inquirição de testemunhas, ou mesmo para vistoria, 
se a julgar precisa, guardando : sc as formalidades do estilo ; 
e depois de produzidas as provas, entra a causa em debates 
e julgamento, como em casos semelhantes se tem indicado. 
904 — Este mesmo processo, mutatis mutandis, pode 
seguir-se quando se requerem as cauções de bene utendo, ou 
de non offendendo. 

SECÇÃO IX 



COLHEITA DE FR U CTO» 



»©5 — Quando se levante questão sobre o colhimento 
de fructos, em tempo e por forma que se poderiam perder, se 
a demanda durasse muito, é o juiz obrigado a prestar o seu 
officio, sendo-lhe implorado por alguma das partes, nos -ter- 
mos da Nov. Ref. Jud. art. 293 ; — e até em ferias pôde 
proceder a este respeito, por causa do prejuízo irreparável, 
segundo a Ord. liv. 3.° tit. 18 §§. 3.° e 4.° 

9 06 — Feita a citação á parte interessada para compa- 
recer com sua defeza e provas em audiência no dia e hora 
que o juiz assignar, ahi se fazem as allegações e se produ- 
zem as provas, proferindo o juiz, no mesmo acto, a sua deci- 
são summariamente, pela verdade sabida e segundo as cir- 
cumstancias, sem outra alguma figura de juizo, por modo 
que com as delongas do processo os fructos se não percam ; 
e de tudo o escrivão lavra auto, que o. juiz assigna com as 
partes, testemunhas, e escrivão, para se juntar ao feito — 
{Applique-se mutatis mutandis o |. 51 do Formulário dos 
escrivães.) . 
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SECÇÃO X 

CONFUCTO DE JURISDICÇ&O 



9 O 9 — Aos juizes de direito compete conhecer e jul- 
gar os conílictos, tanto positivos como negativos, que possam 
occorrer entre os juizes ordinários, eleitos ou de paz, dentro 
da mesma comarca. Se os juizes forem de diversas comar- 
cas, ambas pertencentes ao mesmo dictricto da relação, já 
esta será a competente para decidir do conflicto, aliás o se- 
rá o supremo tribunal de justiça (Nov. Ref. Jud. art. 20 n.° 
*8, art. 43 n.° 4, art. 85 n.° 5 e art. 377.) 

VOS — O M. P. ou as partes que se sentirem aggrava- 
das com os conílictos, farão requerimento, em que especifi- 
quem os actos que os constituírem, juntando todos os docu- 
mentos que lhe servirem de prova. 

90B — O juiz manda ouvir o M. P,, quando não seja 
o requerente ; e segundo a sua resposta, ou julgando-se suf- 
cientemente informado pelos documentos que se apresentam, 
poderá decidir logo o conflicto ; e a sua decisão, depois de 
passar em julgado, será communicada pelo M. P. aos sub- 
delegados junto dos juizes, entre os quaes se levantou o con- 
flicto, para os elfeitos legaes: 

9 1© — Quando porém o juiz se não achar habilitado 
a decidir logo, ordena que o requerimento seja intimado 
áquelles juizes, assignando-lhes praso em que devam res- 
ponder. 

¥ 11 — O escrivão passa a ordem para a intimação, co- 
piando n'ella o requerimento da queixa, e os documentos. 
— Esta ordem, depois de assignada pelo juiz, é entregue pe- 
lo escrivão ao delegado da comarca, para a remetter aos sub- 
delegados junto dos juizes em conflicto para exigirem a res- 
posta d'estes. — As authoridades subalternas, assim intima- 
das, deverão no praso marcado entregar ao M. P. a resposta 
ordenada. 

¥1» — Entregue assim a resposta, ou remettida que 
seja pelos sub-delegados a competente certidão da falta d'el- 
la, com a sua opinião motivada (quando não seja a parte re- 
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querente) passa depois o juiz de direito a julgar o conflicto, 
de cuja sentença cabe o recurso de appellação. 

913 — As authoridades judiciaes, logo que forem in- 
timadas para responderem ao conflicto positivo, sobreestarão 
no andamento do feito, salvo nos actos do processo prepa- 
ratório crime, que serão continuados até á pronuncia inclusi- 
vamente (Nov. Ref. Jud. art. 377 e seguintes.) 



SECÇÃO XI 



COTVTBABAIVDOS, OU DESCAMINHO DE DIREITO* 



914 — Nas causas de contrabando ou descaminho de 
direitos, que começam por tomadia, ou apprehensão, deve 
o processo d'esta ter lugar perante a competente authorida- 
de fiscal: mas na falta d'esta, as justiças ordinárias farão a^ 
suas vezes ; e em todo o caso, o conhecimento e decisão de- 
finitiva são privativas do juiz de direito da comarca (Nov. 
Ref. Jud. art. 189 e 349 §. único.) 

915 — Lavrado o auto de apprehensão pelo escrivão 
da repartição fiscal, ou pelo escrivão do judicial, na sua falta, 
com todas as circumstancias que tiveram lugar, e devidamen- 
te assignado, — se o contrabando ou descaminho é tal que 
lhe esteja pelas leis annexa alguma pena corporal, os réos 
serão presos no mesmo acto, e intimados ahi para se verem 
autuar, e todos os objectos apprehendidos. Quando porém 
lhe não caiba pena corporal, e só lhe corresponda alguma ci- 
vil, não terá lugar a prisão, mas somente a intimação para 
verem autuar a apprehensão. „ 

VIS — No acto da apprehensão devem tomar-se duas 
testemunhas, que presenceem todas as circumstancias d'ella, 
e possam depois prestar o seu depoimento perante o juiz 
respectivo. Estas testemunhas serão no mesmo acto intima- 
das para comparecerem perante a authoridade n'esse mesmo 
dia, sendo possível, aliás no immediato, declarando-se logo a 
hora e local; cuja intimação se fará pela mesma forma 
aos donos, ou conductores dos objectos apprehendidos; pas- 
sando-se as competentes certidões no auto de apprehensão, 
°& em seguida a elle. 
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V JLV — N'esse dia, hora e local declarado nas certidões 
de intimação, a authoridade ^fiscal ou o juiz pergunta as tes- 
temunhas que presenciaram a apprehensão ; escrevem-se os 
depoimentos ; e seguidamente, debaixo do termo de conclu- 
são, se lavra despacho, julgando procedente ou improceden- 
te a apprehensão, como fôr de justiça. No caso de se julgar 
procedente, são os autos remettidos (com o réo preso, quan- 
do o haja) e os objectos apprehendidos, em necessária segu- 
rança, ao juizo de direito, dentro de 15 dias, o mais tardar, 
debaixo de grave responsabilidade ao escrivão por qualquer 
demora. 

318 — O despacho que julgou a apprehensão, e a re- 
messa d'ella para o juizo superior, são intimados ás partes, 
de que se passa certidão no processo. 

IflO — No juizo de direito, distribuídos os autos, o es- 
crivão continua logo o processo com vista ao delegado, por 
tempo de oito dias, ou para querellar, se o caso fôr crime, 
ou para formar libello eivei nos termos da lei. 

9SO — Sendo a acção ctvil, o libello é oííerecido em 
audiência, com pregão do réo, e ahi se assignam a este 
quinze dias para a contestação. Não ha replica nem treplica, 
nem mesmo a cauâa admitte intervenção de jurados. 

8f»l — Conclusos depois os autos, o juiz assigna a au- 
diência para inquirição das testemunhas, a que se procederá 
com intimação das partes ou seus procuradores, e devendo 
os depoimentos escrever-se por extenso. Seguir-se-ha nos 
termos regulares a discussão e julgamento; e da sentença fi- 
nal cabem embargos, ou appellação, conforme o valor da cau- 
sa (Nov. Ref. Jud. art. 349 e seguintes.) 



m SECÇÃO XII 



CURADORIA DE BENS DO AUftENTE 



V22 — Para se deferir a curadoria dos bens do ausen- 
te, que se presume morto, ao parente ou parentes mais pró- 
ximos jia ordem da suecessão, conforme a Ord. liv. l.° tit. 
62 §. 38 r aquelle ou aquelles que a pretenderem, háo-de 
requerer ao juiz do lugar em que forem sitos os bens, que 
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mande citar pessoalmente o seu administrador e todos os 
mais interessados, por éditos affixados nos lugares, onde hou- 
verem alguns d'esses bens, e farão além disso três annun- 
cios successivos da sua pertençáo no periódico da cabeça da 
comarca, e quando o não haja lá, no da capital, que fôr offi- 
cial do governo, para na primeira audiência, depois de passa- 
dos qoinze dias da affixação d'estes éditos e ultimo annun- 
cio, verem offerecer os competentes artigos de justificação e 
habilitação. 

9 £3 — Feitas as citações, juntos e sellados os três nú- 
meros do periódico, apenas sejam findos os quinze dias, é 
a citação accusada na primeira audiência ; — ahi se offerecem 
e recebem os competentes artigos ; — são lançados os inte- 
ressados, que não comparecerem, e assignam-se quinze dias 
peremptórios e communs a todos os interessados presentes 
para os contestarem, ou formarem lambem artigos de justi- 
ficação e habilitação, se se julgarem com igual ou melhor 
direito á curadoria. 

994 — Se n'este praso vierem os interessados com os 
artigos de justificação e habilitação, serão contestados reci- 
procamente, como nas preferencias (Vid. na terceira parte o 
cap. 6.°, secção 6. a ) formando a contestação em primeiro lu- 
gar o ultimo que tiver junto procuração, ao qual se assigna- 
râ pelo juiz para isso um termo peremptório ; e assim todos 
os mais, na ordem inversa da sua apresentação, até chegar ao 
author, que será o ultimo a contestar. 

985 — N'estas causas não tem lugar a intervenção de 
jurados. Findas todas as contestações que se offerecem, ou 
á revelia dos que as não apresentarem, vão os autos conclu- 
sos e o juiz assigna a audiência para se proceder á inquiri- 
ção das testemunhas moradoras no julgado, havendo-as, e 
depois de cumpridas quaesquer cartas de inquirição quanto 
ás testemunhas de fora da comarca. — N ? essa audiência, pa- 
ra que as partes ou seus procuradores devera estar previa- 
mente intimados, se inquirem as testemunhas, e se farão to- 
das as mais provas que as parfes pretenderem, devendo os 
depoimentos ser' escriptos por extenso; e lavrar-se auto de 
audiência com as formalidades do estilo. 

V80 — N'esse mesmo auto de audiência, ou por des- 
pacho nos autos logo que lhe vão conclusos, ordena o juiz 
<}fle o proeesso vá com vista ao M. P. para requerer a exacta 
observância da lei em todos os seus termos. 
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989 — Continuado assim, e cobrado depois o processo 
da vista do M. P., fica preparado para julgamento em au- 
diência geral ; salvo se alguma das partes requerer antes que 
vá concluso ao juiz de direito para o julgar antes d'ella; o 
que o escrivão cumprirá logo que haja despacho que lho or- 
dene. 

928 — Da sentença final cabe appellação, se o valor 
da causa o permittir;^e dos despachos interlocutórios, os ag- 
gravos nos termos de direito, 

999 — Se ambas as partes aggra varem no juizo ordi- 
nário, uma de petição para o juizo de direito, e outra por 
instrumento para a relação, aquelle aggravo se entenderá 
sempre interposto para este tribunal, e só por elle será de- 
cidido conjuntamente com o outro (Nov. Ref. Jud. art. 
313 a i§.) 

SECÇÃO XIII 



DENUNCIAS 



930 — Nos casos em que a denuncia tem lugar peran- 
te as justiças ordinárias, como pela falta de manifesto de de- 
cima e de outros tributos, a requerimento da parte, depois 
de despachada, e distribuída defere-se o juramento de calum- 
nia ao denunciante, e toma-se o termo de denuncia nos ter- 
mos da petição (Vid. a Nov. Ref. Jud. nos art. 190 e 355 
e seguintes.) 

931 — Logo que esteja tomada, o escrivão tem obri- 
gação de continuar vista (tos autos ao delegado do procura- 
dor régio (para lançar a denuncia no seu livro de registro, e 
communical-a por escripto ao recebedor do concelho) e para 
offerecer igualmente o libello contra o denunciado em au- 
diência e com previa citação d'elle. — N'essa audiência accu- 
sa-se a citação, recebe-se o libello, e assignam-se ao denun- 
ciado quinze dias para a contestação; e, com ou sem ella, o 
processo segue os termos regulares para o julgamento. 

933' — Esta causa não tem rçplica, nem treplica, nem 
mesmo intervenção dos jurados. — Na audiência que o juiz 
assignar, com previa intimação das partes e testemunhas, os 
depoimentos d'estas são escriptos por extenso, admittem-sp 
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as mais provas que as partes produzirem, e seguidamente os 
debates e julgamento nos termos já indicados para as causas 
de contrabando, ou descaminho de direitos (Vejam-se os n.°* 
714 e seguintes.) — Da sentença final e despachos interlocu- 
tórios cabemos recursos regulares, conforme o valor da causa. 



SECÇÃO XIV 



DEPOSITO* 



933 — Quando alguém requer deposito de alguma 
quantia de dinheiro, ou outro objecto para conservação do 
seu direito, faz requerimento, para que se lhe mande tomar 
termo de deposito. — Depois de despachado e distribuído, o 
escrivão toma o termo, intimando para elle a parte interessa* 
da, se assim se tiver requerido (Veja no Formulário dos es- 
crivães o §. 208, que pôde servir mutatis mutandis.) 

384 — A parte interessada pode vir com embargos ao 
deposito ; e n'este caso, sendo offerecidos em audiência, com 
pregão d'aquelle que requereu o deposito, este tem uma au- 
diência para os contestar, e depois se disputam summaria- 
mente, como nos casos semelhantes se tem já indicado (Nov. 
Ref. Jud. art. 301.) 

935 — Quando o juiz authorise o levantamento do de- 
posito, o escrivão, em cumprimento do despacho, passa man- 
dado de levantamento (Formulário dos escrivães J. 161.) 
— O depositário do juizo é obrigado a dar conta do deposito, 
debaixo da pena de prisão: devendo entender-se, que para 
ordenar o levantamento só é competente o juizo por onde o 
deposito se fez (Ord. liv. 4.° tit. 76 J. 5.° e tit. 49 §. l.° 
— e Reg. da Faz. cap. 211.) 

939 — Por caso nenhum o escrivão deve aceitar de* 
pontos particulares, mas sim deve fazer os depósitos peran- 
te o depositário geral do juizo, para não incorrer na pena de 
demissão, segundo a Ord. liv. 4.° tit. 49. 
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SECCAO XV 



DESPEJOS DE CASAS 



333 — Quando o senhorio das casas quer despedir o 
inquilino, o deve fazer trinta dias antes de acabar o arrenda- 
mento, e n'este caso faz pettçàõ ao juiz, para elle ser citado a 
fim de dar as casas despejadas, em certo praso, com a com- 
minação de se mandar fazer o despejo judicialmente á sna 
custa. 

388 — Despachada e distribuída a petição, o escrivão 
procede á citação, que deve depois ser aceusada em audiên- 
cia, por que o citado pode vir com embargos ao despejo, e 
para isso deve ser interpellado em audiência a requerimento 
do senhorio ou seu procurador. — Se não vem com embar- 
gos, é lançado d'elles, e tirado a processo o termo de audiên- 
cia, o escrivão faz os autos conclusos para o juiz julgar a 
comminação por sentença. — Se o inquilino vem com em- 
bargos, assigna-se ao senhorio um termo para os contestar; 
e depois da contestação segue a inquirição de testemunhas, 
discussão, e julgamento, como nas mais causas summarias. 

33» — Os embargos do inquilino não tem effeito sus- 
pensivo, se não nos dous únicos casos de = aposentadoria 
legitimamente concedida = ou de bemfeitorias feitas com o 
consentimento do senhorio e provadas in continenti (Ass. de 
23 de Julho de, 1811.) 

34© — Quando o despejo seja decretado judicialmente, 
o 'escrivão, acompanhado d'um ofíicial de diligencias, deve pro- 
ceder a elle com a maior prudência e solemnidades legaes, 
tornando effectiva a diligencia pelos meios mais suaves, e só 
recorrendo aos meios violentos em caso extremo, e sempre 
dentro da orbita legal, tendo em visla a lei da Ord. ]iv. 4.° 
tit. 24 e o Cod. Pen. art. 299. - 
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SECÇÃO XVI 

DESTRINÇA DE FÓROft 



941 — Tem lugar a destrinça de foros, ou censos, 
quando os prédios d'um praso, ou censo, eslâo possuídos por 
dififerentes pessoas, sem haver sentença ou contracto de re- 
partição do foro, que cada um deve pagar para perfazer o fo- 
ro total que se deve ao senhorio ; — e n'este caso é que se 
requer a destrin(}a, isto é, a divisão de foro na justa propor- 
ção dos prédios que cada um possue. 

94$ — Em virtude da petição (depois de despachada 
e distribuída) são citados todos os compossuidores, e suas 
mulheres, se forem casados, para na segunda audiência se 
louvarem com o author em arbitradores peritos que proee- 
dam á divisão do foro rateadamente pelos prédios, de que 
cada um estiver na posse, segundo- o seu merecimento; ou 
opporem os embargos que tiverem, sob pena de revelia. 

943 — Na audiência competente o author accusa a ci- 
tação e faz interpellar os citados para a louvação. — Compa- 
recendo todos, ou á revelia do que faltar, procedesse a esta, 
e são nomeados os peritos, a commum aprazimento dos inte- 
ressados, como já se indicou para as mais louvações. — No 
caso de se opporem embargos, que sejam de receber, ou 
que recebidos sejam, n'esse acta o juiz suspende a louvação 
e assigna um termo ao author para os contestar. — Depois 
da contestação os autos vão conclusos ; a causa entra em pro- 
va, discussão e julgamento dos embargos, como nos mais 
processos summarios, admittindo-se, tanto da sentença sobre 
os embargos como dos despachos interlocutórios, os recursos 
legaes, mas sem effeito suspensivo. 

944 — Depois de feita a louvação são os peritos inti- 
mados para prestar juramento, e eom intimação das partes, 
ou seus procuradores, se assigna dia para o arbitramento, a 
que aquélles devem proceder. — D'este arbitramento ou des- 
trinça dos foros o escrivão lavra auto com as solemnidades 
legaes, o qual deve fazer concluso ao juiz, para ser julgado 
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por sentença, da qual podem as partes recorrer, conforme o 
valor da causa (Veja-se o n.* 698 e seguintes.) 



SECÇÃO xvn 

DIFF AMAÇÂO DO BOTADO DD PEftftOA 



945 — A ciosa que sobre este ponto se intentar ô 
deduzida da Ord. liv. 3.° tit. 41 §. 4.° — É o meio extraor- 
dinário de obrigar outro a intentar uma acção contra sua 
vontade. — Assim, aquelle que 6 diffamado sobre o estado 
de sua pessoa faz citar o diffamante para vêr em audiência 
assignar um termo rasoavel dentro do qual ihe deve intentar 
a acção justificativa da diffamação, sob pena de ser condem- 
nado a perpetuo silencio. 

94(1 — Depois de despachada e distribuída a petição 
proccde-se á citação para a segunda audiência: — n'esta vai 
o author accusal-a e faz interpellar o citado, assignando-lhe 
uma audiência para embargos ao comminatorio. — Se n'estâ, 
ou na audiência seguinte não oppõe embargos, os autos fa- 
zem-se conclusos para se julgar a comminaçâo por sentença. 
— Se não oppõe embargos, mas comparece na audiência a 
declarar que quer intentar contra o author a acção justifica- 
. tiva da diflamação, — o juiz lhe assigna no mesmo acto o 
praso de 15 até 30 dias para a intentar. — No caso porém 
de oppôr embargos, o juiz assigna ao author uma audiência 
para os contestar e são depois disputados e julgados sum- 
mariamente, como fica indicado nas secções antecedentes. 

949 — Da sentença' final e despachos interlocutórios, 
como nas mais causas summarias, segundo o seu valor, po- 
dem interpôr-se os competentes recursos. 

9 48 -^ Se o réo depois de condernnado a silencio por 
sentença final, continuar a diffamar o author, fica sujeito á 
acção criminal pela diffamação, nos termos do art, 407 e se- 
guintes do God. Pen. 



Digitized 



by Google 



— 135 — 

secçAo xvin 

EU5IÇÁO DE CABECÉL NO *BA«0 



940 — Quando o senhorio do praso requeira a no- 
meação do cabecél, por que as propriedades emphyteuticas 
se acham possuídas por differentes pessoas, sem que nenhum 
(Telles seja o emphyteuta encabeçado no praso, apresenta para 
isso petição para os fazer citar a fim de elegerem em audiên- 
cia o cabecél, que lhe pague o foro por inteiro, arrecadando 
dos outros possuidores as porções respectivas, conforme a des- 
trinça. 

950 — Distribuída a acção, e por despacho do juiz, o 
escrivão faz as citações aos interessados e suas mulheres para 
comparecerem na segunda audiência. — Ahi, accusadas as ci- 
tações e depois de interpellados, se não comparecem, se lhes 
assigna um termo para embargos. — Se comparecem, e estão 
promptos á nomeação do cabecél, o juiz manda reduzir a 
auto essa nomeação, havendo por eleito cabecél do praso 
aqnelle que reunir maior numero de votos dos interessados: 
assignado devidamente este auto, o escrivão o faz concluso 
para ser julgado por sentença. 

9&JL — No caso de se opporem embargos no termo 
assignado, o juiz os recebe e assigna ao author uma audiên- 
cia para os contestar, procedendo-se depois nos mais termos 
regulares da prova, = discussão, = e julgamento, como fica 
indicado nas secções antecedentes. 



SECÇÃO XIX 

EMBARCO DE NOVA OBBA 

959 — Nas causas de nunciaçáo, ou embargo de nova 
obra, cujo processo tem lugar, segundo o art. 290 da Nov. 
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Ref. Jud. e Ord. liv. l.° tit. 68 §. 22 e seguintes e liv. 3.° 
tit. 78 §. 4.°, deve observar-se o seguinte: 

953 — O author faz petição ao juiz, expondo o pre- 
juízo da obra, e requerendo que ella seja embargada, inti- 
mando-se o dono e operários para a não continuarem, sob 
pena de attentado. — Por esta petição, depois de despachada 
e distribuída, procede o escrivão á diligencia do embargo por 
mandado do juiz, acompanhado d um official de diligencias e 
duas testemunhas, — fazendo medir a obra no estado em 
que se acha, e intimando o proprietário e os jornaleiros para 
mais náo continuarem n'ella sem autboridade de justiça ; de 
que lavra auto, que todos assignam (Veja-sè no Formulário 
dos escrivães o §. 56.) 

954 — Proposta depois pelo author a competente ac- 
ção e offerecidos os itens justificativos, a que se junta como 
documento o auto de embargo, é o réo citado para compa- 
recer na segunda audiência em que a acção ha-de installar-se 
para vôr assignar ahi um termo, em que os ha-de confessar, 
ou contestar. — N'essa audiência accusa-se a citação, e inter- 
pellado Oi citado se lhe assigna audiência para a contestação: 
— depois de. offerecida esta, ou lançado d ella o réo, se a 
não offerecer, os autos se fazem conclusos para o juiz orde- 
nar os termos a seguir. 

, 955 — Se o juiz ordena vistoria, procede-se a esta nos 
termos regulares, cilando-se primeiro as partes para a louva- 
ção, e effectuando-se depois essa diligencia nos termos já in- 
dicados para casos semelhantes (Veja-se o n.° 585 e se- 
guintes e bem assim no Formulário dos escrivães o §. 78.) 

95S — Se o juiz assigna audiência para inquirição de 
testemunhas ou alguma outra diligencia preparatória no pro- 
cesso, o escrivão deve cumprir n'essa conformidade, nos ter- 
mos legaes da praxe, e segundo o seu regimento. — Igual- 
mente se procede na discussão e julgamento, tendo-se em 
vista o que fica indicado para casos semelhantes. 

959 — Tendo passado três mezes depois do embargo, 
ou mesmo antes d'este tempo, não tendo findado a causa e 
houver prejuízo irremediável, pôde o dono da obra requerer 
licença para a continuar, assignando, nos termos de direito, a 
caução de opere demoliendo; de que cabe recurso de aggravo, 
bem como da sentença final poderá reoorrer-se por embar- 
gos ou appellação, conforme o valor da causa. 

958 — Se durante a causa e sem licença do juiz o réo 
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continuar na obra embargada, commette alternado, e do pro* 
cesso d'este já tratámos no n.° 606 e seguintes. 



SECCAO XX 



EMBABCtO*, OU ABBBIT9Í 



J50 — O embargo ou arresto em primeira instancia 
só pode ordenar-se tendo o author justificado previamente 
= a certeza da divida = a mudança de estado, = falta de 
bens, ou suspeita de fuga do devedor, nos termos da lei da 
Ord. liv. 3.° tit. 31. 

»©•<— Justificados estes quesitos, e tendo ;o author 
assignado termo de responsabilidade por perdas e damnos, se 
a final se julgar improcedente o embargo por ter. havido da 
sua parte occultaçâo, ou asserção contraria da verdade, o 
juiz decreta o embargo e o escrivão procede a elle com as 
solemnidades legaes (Veja-se no Formulário dqs escrivães o 
'l 25.) 

9G1 ~ A justificação e termo de que trata o §. ante- 
cedente não tqn porém lugar nos arrestos, ou embargos re- 
queridos pelo M. P. para segurança da F. N. 

9 €*• — O juiz ordinário pôde mandar fazer o embargo, 
seja qual fôr o valor da divida, para segurança da qual se re- 
queira, ou dos bens sobre que recaia; mas não pôde jul- 
gal-o a final, quando não fôr juiz competente para julgar a 
causa principal ; devendo n'este caso os autos ser remettidos 
para o juiz de direito. 

9G3 — Feito o embargo, o escrivão põe em deposito 
os bens embargados, como nas penhoras, e cita no mesmo 
acto o embargado para vér julgar o embargo por sentença, 
ou oppôr os embargos, que tiver a elles, na primeira au- 
diência. 

9&ft — O arrestante em audiência faz interpellar o ar- 
restado para vêr se tem embargos a oppôr, e para esse fim 
lhe fica assignado um termo. — Se não vem com embargos 
no praso assignado, o embargo se julga por sentença, depois 
de ter sido lançado d'elles. — Se oppoz embargos, o juiz 
lhe assigna cinco dias peremptórios para os contestar ; e de- 
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pois se procede á inquirição de testemunhas em audiência 
publica, e á discussão e julgamento» como nas mais causas 
surtimarias : cabendo, tanto da sentença como dos despachos, 
os recursos legaes. 

9S5 — O juiz, ao decretar o embargo, marcará um 
praso de 45 até 30 dias para o embargante juntar ao pro- 
cesso certidão de ter posto em juizo a acção pela causa que 
tiver motivado o embargo. — Se esta certidão senão juntar 
dentro d'esse praso assignado, o embargo fica relaxado (Nov. 
Ref. Jud. art. 298 e §§.) 



SECÇÃO XXI 

KttCAMPAÇAO POB È0TEBIUOAD19 



- « Quando ficam destruídos, ou perdidos os fru- 
t cios de alguma propriedade, por caso que não seja costu- 
« mado vir, assim como por cheia de rios — chuvas = pedra 
«=fogo que os queimasse = secca = exercito de inimigos 
€== assuada de homens que os destruíssem = aves =gafa- 
« nhotos = bichos, que os comessem, ou pêe outro seme- 
« lhante caso = diz a Ord. liv. 4.° tit. 27==que não seja 
« obrigado aquelle que a tiver arrendado, a pagar a renda a 
« qiie se brigou. » 

9S9 — No caso de haver alguma d'estas esterilidades, 
o rendeiro ou colono que quizer encampar a propriedade por 
causa d'ella, deve avisar o senhorio, diante de duas testemu- 
nhas, em quanto os fructos estão pendentes, para que tome 
conta d'elles. — No caso de desprezar o aviso, deve o ren- 
deiro recolhel-os e medil-os, também perante duas testemu- 
nhas, se o senhorio não estiver presente, e requerer o de- 
posito, com citação d'elle. — Feito isto propõe depois a soa 
acção judicial para a encampação por esterilidade, a fim d 
se julgar desobrigado da renda tfaqõeUe anno. — O proces- 
so corre nos mesmos termos que as mais causas summarias; 
e tanto da sentença definitiva como dos despachos interlocu- 
tórios são admittidos os mesmos recursos que nas mais cau- 
sas summarias, conforme as alhadas (Nov. Ref. Jud. art* 
292 e §§.) 
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SECÇÃO XXH 



9 •• — Veja-se a secção 3.* do cap. H .• tfesta segunda 
parte, especialmente do n.° 665 em diante. 



SECÇÃO xxm 
tobçamota 



9419 — É esta uma das cansas» conhecidas no antigo 
foro, por summarias, propriamente ditas, que continua a ter a 
fórma do processo estabelecida antes do decreto de 16 de 
Maio de 1832, em conformidade com o art. 281 e §§. da 
Nov. Ref. Jud. 

9 9 O — Despachada e distribuída a petição é o réo ci- 
tado para na segunda audiência vêr propor a acção e offere- 
cer os itens justificativos; e abi» a requerimento do author, é 
aquelle interpeltado e installada a acção, assignando-se-lhe 
uma audiência para a confessar, mi contestar* 

9 91 — Na audiência seguinte o réo, ou seu procura- 
dor, offerece a contestação, e no caso de revelia fica d'ella 
lançado. — No mesmo acto, ou fazendo o escrivão os autos 
eonclusos, o juiz assigna dia para a inquirição de testemu- 
nhas, sendo as partes intimadas para essa audiência, em que 
os depoimentos detém ser escriptos por extenso, salvo se as 
partes renunciarem o competente recurso : — produzem-se 
as mais provas e segue-se a discussão e julgamento, como 
nas outras causas summarias ; havendo os competentes re- 
cursos, tanto da sentença como dos despachos, segundo o va- 
lor da causa. 

999 — Se o juiz ordinário prepara o processo, por ter 
um valor excedente á sua alçada, depois de offerecida a con- 
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testaçáo o deve mandar remetter para o juizo de direito com 
intimação das partes para ahi ser julgado. 

9 93 — N'estas causas não ba replica nem treplica, nem 
intervenção dos jurados; e deve seguir-se o mais que fica 
indicado no n.° 617 e seguintes. 



SECÇÃO XXIV 

FORO* E BENDA* 



9 94 — A mesma forma de processo já indicada nas 
secções antecedentes para as causas de força nova = alugue- 
res de casas, e outras summarias, fropriamente ditas, tem 
lugar n'estas causas sobre foros, eensos, ou pensões, com as 
seguintes limitações : 

Em lugar da penhora, como se permitte na causa de alu- 
gueres ou rendas de casas, e mesmo antigamente era per- 
mittida no começo d'estas causas, agora só pôde fazer-se em- 
bargo, ou arresto nos moveis e fructos, que fôr hypotheca 
legal da divida, se o author juntar titulo, ou der outra prova 
que justifique a posse de perceber taes rendas. 

Mas cessa este procedimento summario por via de em- 
bargo, ou arresto, e só terá lugar o ordinário, se as rendas, 
ou pensões forem mais que as três ultimas vencidas (Nov. 
Ref. Jud. art. 28a e ff.) • 

9 95 — Quando no começo da causa o juiz auihorise o 
embargo, o escrivão deve proceder a elle com as formalida- 
des legaes (Veja-se no Formulário dos escrivães o §. 25.) 

9 90 — Em tudo mais applíque-se o n.° 690 e seguin- 
tes, mutatis mutandis, quando tenha lugar o embargo, e o 
processo regular das causas summarias já indicado no n.° 
617 e seguintes. 
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SECÇÃO XXV 



INVENTARIO ENTRE MAIORES 



• •• — Distribuído o inventario entre maiores, o escri- 
vão deve citar o cabeça do casal para na segunda audiência 
comparecer a tomar juramento e dar a descrever os bens da 
herança, corn pena de sequestro, e bem assim todos os mais 
coherdeiros (e mulheres, sendo casados) para ahi se louvarem 
com elle em avaliadores e partidores, sob pena de revelia. 

U U8 — N'essa audiência são accusadas as citações e fica 
installada a acção de inventario. Se o cabeça do casal com- 
parece, lavra-se auto de juramento com as solemnidades le- 
gaes (Veja-se no Formulário dos escrivães o §. 63.) — 
Se não comparece toma-se termo de revelia para o juiz or- 
denar o sequestro (Vejam-se no mesmo Formiãario os §§. 
233 e 76.) — Procede-se á louvação d'avaliadores e par- 
tidores para o inventario entre os interessados presentes, ou 
á revelia do que faltar, pela forma já indicada para as outras 
louvações. — Feito isto, e preparado o processo, vai concluso 
ao juiz para assignar dia para a descripçâo e avaliação, com a 
notificação do cabeça do casal e interessados. 

afJO — No dia assim assignado o escrivão lavra auto 
de descripçâo e avaliação, bem como depois os coherdeiros, 
que tenham dotes a conferir, os declaram por termo, regnlan-' 
do-se o escrivão pela mesma praxe adoptada nos inventários 
d'orphãos (Veja-se no Formulário dos escrivães os ff. 55 
e 203); e depois de nada mais haver a escrever, nèm a ava- 
liar, encerra a descripçâo e faz o inventario concluso ao juiz 
para ordenar os termos a seguir. 

9SO — Se houver contestação entre os interessados so- 
bre a fórma da partilha, o juiz ordinário não a pôde determi- 
nar, mas sim deve remetter os autos ao juiz de direito da 
comarca para este dar fórma a ella. — No despacho manda o 
juiz, primeiro continuar vista a cada um dos interessados, que 
tiverem junto procuração, e ao cabeça do casal, para allegarem 
os seus direitos sobre a partilha, assignando-lhes para isso 
um praso rasoavel, que costuma ser de 24 horas : — no fim 
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das respostas o juiz pôde convocal-os para ama conferencia 
verbal, na sua presença, no dià e hora que assignar, devendo 
n'este caso o escrivão reduzir a termo os pontos em que 
concordam, ou discordam, e depois se fazem os autos con- 
clusos ao juiz de direito para a determinação da partilha. 

9 81 — Do juramento, tanto dos avaliadora como dos 
partidores, o escrivão lavra termo no inventario, na presença 
do juiz, e os mais segundo a praxe para a regularidade do 
inventario. 

9 8* —Todas as verbas da descripção dos bens devem 
ter sido numeradas seguidamente, e o juiz, antes de proce- 
der á partilha, deve examinar a exactidão d'essa numeração, 
Se algum numero estiver emendado, o escrivão é obrigado a 
fazer uma declaração, que o juiz assigna : — bem como por 
toda e qualquer emenda, ou alteração que se encontrar nas 
letras que designarem os montes, e nos números que desi- 
gnarem as verbas, na partilha, sem estar resalvada pelo juiz, 
o escrivão é responsável, e pode ser suspenso ou demittido. 

988 — O juiz manda proceder á partilha, quando p in- 
ventario para isso lhe vai concluso; e segundo essa determi- 
nação se procederá pelo escrivão á formação do mappa da 
mesma partilha, escrevendo em algarismos os números das 
verbas e os valores. — O juiz, achando que está conformei 
manda que se reduza a auto, no qual se escreve por exten- 
so tudo o que no mappa estiver pôr algarismos, devendo ser 
assignado pelo juiz e partidores. 

984 — Escripto este auto, segue-se o sorteamento dos 
montes, quando tenha lugar, lavrando-se d'elle auto. igual- 
mente, com as mesmas solemnidades prescriptas para os in- 
ventários dos orphãos, sendo prohibido ao escrivão transcre- 
ver n'esle auto as verbas da descripção de que estiver for- 
mado cada um dos montes. 

9 85 — Não se concede vista ás partes nem recurso 
algum do despacho da determinação da partilha, nem dos 
actos que se seguem a elle, cumprindo ao escrivão guardal-os 
em segredo até ser a mesma partilha julgada a final por sen- 
tença — Só depois d'esta publicada e intimada podem as 
partes appellar para a relação do distrkto. 

989 — Concluída, as partilhas, julgadas por smriença» 
e tendo esta passado eqa julgado, pôde o escrivãp e*trahir 
qs formaes para titulo dos coherdejros que os requererem, 
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sendo para isso authorisado pelo jurz (Nov. Ref. Jud. art. 
299 e §§.— Lei de 16 de Junho de 1855 art. 29.) 



SECÇÃO XXVI 



JUB4HEHTO DE ALUA 

989 — Despachada e distribuída a petição, é o réo ci- 
tado para vir á primeira audiência jurar em sua alma a ver- 
dade da divida, ou no caso de revelia ser condemnado pelo 
juramento do author. — N'essa audiência accusa-se a citação; 
se comparece o citado, o juiz lhe defere o juramento, e se- 
gundo elle é condemnado de preceito, ou absolvido, de que 
o^ escrivão toma nota no protocollo; e senão comparece, de- 
pois* de interpellado, fica esperado para a audiência seguinte, 
de que o escrivão igualmente toma nota no protocollo. 

988 — Na audiência seguinte é o réo interpellado de 
novo; e comparecendo, presta juramento, como fica dito, para 
ser por elle condemnado, ou absolvido na acção. — No caso 
de revelia, refere-se o juramento ao author, ou seu bastante 
procurador, ficando por elle o réo condemnado, de que igual- 
mente o escrivão toma nota no protocollo. 

989 — O juiz ordinário é incompetente para estas cau- 
sas, quando pelo seu valor excederem a alçada do juiz de di- 
reito.— Da mesma forma não podem intentar-se contra pes- 
soa ausente, em parte incerta, nem contra herdeiros do de- 
vedor, mas somente contra o próprio devedor. 

990 — Da sentença definitiva, e dos despachos interlo- 
cutórios cabem os recursos regulares, segundo o valor, como 
nas mais causas summarias (Nov. Ref. Jud. art. 332, 284 

e II) 

SECÇÃO XXVII 

*UJSTinCAÇ&B» 



991 — Nas justificações avulsas, de que trata o artigo 
300 e §§. da Ref. Jud., procede-se da forma seguinte : 
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Feita a petição, com os itens que se preteodem justificar, 
é despachada e distribuída ; mas para se admittir a justifica- 
ção devem previamente as próprias partes assignar ou appro- 
var por termo, ou por procuração bastante, o seu contheu- 
do, de modo que sempre conste a identidade da pessoa re- 
querente. 

Assignado depois dia para a inquirição das testemunhas, 
em audiência, são estas intimadas, e o juiz procede á inqui- 
rição, mesmo quando a parte não tenha advogado para el!a. 
— Se na petição se requereu citação da parte contraria, deve 
esta ter sido notificada para assistir, e na sua presença ou á 
revelia se procede á inquirição das testemunhas, debaixo da 
competer^te assentada, lavrando-se auto de audiência, era que 
se declara terem sido preenchidas as formalidades legaes. 

993 — O escrivão deve demorar os autos até á segun- 
da audiência depois da inquirição, sem os conclusar ao juiz, 
para vêr se a parte contraria, que foi citada para a justifica- 
ção, se oppõe ou não com embargos. — No caso de se não 
offerecerem até á segunda audiência, o escrivão faz os autos , 
conclusos para o juiz julgar a justificação. — No caso porém 
de se opporem embargos, assigna-se um termo ao justificante 
para os contestar, ficando assim o processo contencioso, ç 
defendo segui r-se os mais termos da inquirição de testemu- 
nhas, discussão e julgamento, como ficam indicados para as 
outras causas summarias. 

993 — Da sentença final e despachos cabem os recur- 
sos regulares, segundo o valor da causa : mas os juizes ordi- ; 
narios não podem julgar a final as justificações, quando hou- 
ver opposição de parte, salvo se o valor da causa não exce- 
der a 20$000 reis em raiz, ou 30$000 reis em movei, por 
que excedendo este valor devem remetter o processo para o 
juiz de direito, depois da contestação dos embargos, para elle 
jufgar a final. 

J04 — Estas justificações, depois de julgadas, não se en- 
tregam á parte no seu originaJ, excepto se por lei especial 
fôr determinado o contrario, em cujo caso deverá ficar tras- 
lado (Nov. Ref. Jud. art. 300 e ||. — VejU-se no Formulá- 
rio dos escrivães o |.:445.), v 
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SECÇÃO XXVIII 



VWStmAM E DAMNO» 



VO& — Aqoelle que qotzer intentar acção de perdas e 
damnos contra algum juiz eleito = de paz = ordinário = ou 
sub-delegado de procurador régio, dirigirá ao juiz de direi- 
to soa petição, especificando os actos, que lhe servem de 
fundamento (mas sem expressão alguma injuriosa), requereu- 
do-lhe licença para a citação e juntando os documentos com- 
provativos do que se ailega: a petição será assignada com o 
nome inteiro do advogado e deve juntar-se a procuração a 
elle feita (Nov. Ref. Jud. art. 1245.) 

99B — Distribuída a petição o juiz de direito manda 
ouvir por escripto o juiz ou sub-delegado contra quem ô 
feita, marcando-lhe para este fim um praso que não exceda 
a 45 dias, e remettendo-lhe cópia da petição e de todos os 
documentos que a acompanharem. — Vindo a resposta n'es- 
te praso, ou certidão da sua falta, juntam-se á petição; conti- 
nuasse vista ao doutor delegado e depois da resposta d T este 
o escrivão faz os autos conclusos ao juiz de direito para con- 
ceder ou negar a licença requerida. — Deste despacho cabe 
aggravo de instrumento para a relação (cit. Ref. art. 1245, 
1246 4> 788.) 

9t*S — Desde que fôr admittida a acção de perdas e 
damnos até ao seu definitivo julgamento, o juiz demandado 
não poderá julgar causa alguma de quem o demandar, ou 
de algum seu descendente, ascendente, ou collateral até se- 
gundo grau por direito civil, -sob pena de nullidade das sen- 
tenças que proferir (cit. Ref. art. 792 e 1248.) 

VOS — Obtida que seja a licença, a parte pôde pro- 
por em juízos soa acçaoxle perdas e damnos, advertindo-se 
que para ella não ha conciliação previa nem intervenção dos 
jurados; — e bem assim que a dita licença se não torna ne- 
cessária quando para se propor esta acção de perdas e dam- 
nos se tenha deixado direito salvo em sentença passada em 
julgado (cit. Ref. art. 1244 e 790.) 

999 — A forma de processo para a acção de perdas e 
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damnos, depois da licença, é a mesma que fica estabelecida 
para as causas eiveis ordinárias, conforme o valor estabele- 
cido (cit. Ref. art. 4247 ~Vid. o n,*447 e seguintes.) 



SECÇÃO XXIX 



POSSE EM NOME MO TElUnUB 



SOO — Ê um dos casos em que o juiz deve prestar d 
seu offieio, quando lhe fôr implorado, nos termos ck> art. 293 
da Nov. Ref. Jud. 

SOI — A viuva, que fica em estado de gravidez depois 
da morte do marido, sendo obrigada a inventario, ou parti- 
lhas do casal, pode requerer ao juiz que a mande examinar 
por pessoas peritas para se verificar esse estado, e ser man- 
tida na posse até ao parto. 

80» — O juiz assigna dia para o exame, nomeaado pe- 
ritos e mandando intimados, bem como os interessados : fei- 
tas as intimações procede-se ao exame e o escrivão lavra au- 
to, que todos assignam, com as solemnklades cb estilo. — 
Este exame pode ter lugar, mesmo em tempo de ferias (Ord. 
liv. .3.° tít. 18 f. 7.°) , 

SOS — Findo o exame o escrivão faz os autos cooeki* 
sos para o juiz julgar a manutenção da posse requerida, ve* 
rificando-se a prenhez pelo exame. *— O escrivão intima esta 
decisão final e delia pôde recorrer-se por appéUaçlp para a 
relação do districto. 



SECÇÃO XXX 



PRECEITOS COMIIINATOBIOS 



804 — Nos preceitos comminatorios, ou acções de flfr 
bargos á primeira, que tem lugar unicamente nas acçSw 
de contas, e nos casos em que a Ord. liv, 3.° tit. 78, |- 
5.° e mais leis os petmittem expressamente, dwejWPi** 
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i ídrma do processo antiga, segundo o art. 2ÍM e 301 da 
Nov. Ref. Jud. — Ou estas acções caibam, ou não, na alça- 
da dos juizes, só são admittidos contra as suas sentenças e 
despachos os recursos pela mesma forma e com os mesmos 
effeitos que tem lugar nas causas summarias, propriamente 
ditas (cit. art. 291 §. único.) 

SO& — Despachada e distribuída a petição o escrivão 
cita o réo para comparecer na segunda audiência a vêr as- 
signar um termo dentro do qual deve oppõr embargos ao 
preceito comminatorio, sob pena de ser lançado d'elles e de 
se julgar a comminação por sentença. 

SOO — N'essa segunda audiência o author accusa a ci- 
tação e assigna ao réo uma audiência para embargos. — Se 
estes não são offerecidos até á audiência seguinte, o author faz 
de novo interpellar o réo, e- requer lançamento, fazendo logo 
o escrivão os autos conclusos ao juiz para julgar a commina- 
ção por sentença. — No caso de se offerecerem embargos, o 
juiz os recebe e assigna um termo ao author para os cfflites-* 
tar. — Depois da contestação não ha replica nem treplica, e o 
escrivão faz os autos conclusos para o juiz assignar audiência 
para a producção das provas, discussão e julgamento, se* 
guindo-se os mais tramites ordinários que ficam declarados 
para as outras causas summarias. 

S09 — A sentença final é intimada ás partes e d'ella, 
como dos despachos, cabem os recursos regulares: — tendo 
o escrivão em vista, que quando mesmo não haja opposição 
de embargos a sentença deve serlntimada ao réo para ficar 
stiente das penas em que incorre se transgredir o preceito 
judicial. 

SECÇÃO XXXI 



protestos 



SOS — Quando alguém requer termo de protesto para 
conservação do seu direito o escrivão o deve tomar segundo 
o despacho do juiz, intimando-o á parte contraria se assim 
se tiver requerido ou ordenado (Veja*$e no Formulário dos 
H&ivães o §♦ 226.) 

^. — Se a parto contraria requer termo de contra- 
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protesto o escrivão o toma igualmente, segando a petição e 
despacho, intimando-o igualmente e juntandoo ao protesto 
antecedente. 

8 1* — Tanto do protesta como do contra-protesto, o 
escrivão dá instrumento ás partes, se ellas o requerem e o 
juiz o manda. 

811 — Quando haja incidente de embargos, o escrivão 
deve regular-se pelo processo já indicado para Q3 preceitos 
comminatorios nos n. 0> 806 e seguintes. 



SECÇÃO XXXII 



» 819 — Da mesma forma quando alguém requer termo 
de reclamação, o escrivão o toma segundo o despacho do 
juiz, e deve fazer intimal-o á parte contraria; regulando-se 
pelo que fka indicado para os protestos. 

8 IS — Se a parle contraria vem com embargos na 
audiência, sendo-lhe recebidos, assigna-se uma audiência ao 
antbor para os contestar e segue-se, mutatie mutandis, o 
mais que fica indicado no n.° 806 e lugares semelhantes das 
antecedentes secções. 



SECÇÃO XXXIII 

BECOIWENÇJUS* 



814 — São admittidas as reconvenções nos casos da 
legislação antiga, somente quando pelo seu valor poderem ser 
julgadas pelo juiz que conhecer e julgar das acções prfnci- 
paes, porém serão tratadas em processo separado pela ma- 
neira seguinte: — O réo, que declara na sua contrarieda- 
de ter reconvençao a propor contra o author, deve propor 
esta acção dentro em quinze dias, contados do offerecimento 
d'aqueHa contrariedade, e requer depois no fim do BteBo da 
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reeonfeaçao com certidão da cansa em que foi ditiandado, 
que uma e outra sejam julgadas no mesmo dia. — Neste ca- 
so o author responderá no mesmo juizo em que tentou sua 
acção, ainda que seja domiciliado n'outro diflerente (Nov. 
Ref.Jud.art. 3J5 e §§.) 

81& — O escrivão da causa principal é o mesmo escri- 
vão para o processo da reconvenção: os dous processos andam 
appensos um ao outro, e progridem para julgamento ao mes- 
mo tempo. — Se a acção principal foi intentada por procu- 
rador, este bem pôde receber a primeira citação para a re- 
convenção, segundo o artigo 201 § . único da Nov. Ref. Jud. 

810 — O processo da reconvenção deve ser o mesmo 
que o de outra qualquer causa ordinária ou summaria, se- 
gando o respectivo valor, e alçadas que tenham regulado a 
fónna do processo e a competência do juízo. 



SECÇÃO XXXIV 



84* — As causas de reducçâo de testamentos nuncu- 
pativos preparam-se da maneira seguinte : 

848 — Faz-se a petição ao juiz, em que se expõe 
qual foi a disposição = a estado do testador quando a fez 
= que falleceu sem convalescer = e quaes as testemunhas 
que a presenciaram; — requerendo-se as citações dos inte- 
ressados, isto é, d^uéMes q»& #tffla>'sèressa disposição se- 
riam herdeiros necessários, para verem depor as testemunhas 
e seguir os mais termos até final. 

84f>— O escrivão, por despacho* do juiz, procede ou 
fflanda proceder ás citações para a segunda audiência, e ahi 
o author vai accusar as citações, requerendo que o juiz assi- 
gne dia para a inquirição das testemunhas. ; — No mesmo 
acto o juiz, ou depois por despacho nos autos, assigna a au- 
sência em que as testemunhas hão-de inquirir-se, fl na au- 
diência assignadâ a juiz procede á inquirição de todas as tes- 
temunhas para ella intimadas, escrevendo-se os depoimentos 
8ertipre por extenso, de que o escrivão lavra auto> com as 
formalidades do estilo. 
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►—Depois (Testa inquirição o escrWão prepara o 
processo e espera até á segunda audiência posterior a ete pa- 
ra vêr se os interessados vem oppôr embargos. — - Para este 
fim não ba vista dos autos: mas os interessados, que tiverem 
junto procuração podem offerecel-os até essa segunda audien* 
da, em duplicado e devidamente formulados. — No caso de 
os não apresentarem, a requerimento do ratacente são inter* 
peUados e lançados dos embargos, e o escrivão faz os autos 
conclusos para se julgar a reducção. 

8*1 — No caso, porém, de se offerecerem os embar* 
gos, o juiz os manda contestar até á seguinte audieucia. Con- 
testados,, ou não, os autos vão conclusos, e o juiz assigna au- 
diência paca se inquirirem de novo as testemunhas e se pro- 
duzirem as mais provas que as partes apresentarem, seguin- 
do-se depois a forma do processo estabelecida pari a& causas 
ordinárias, com a única declaração, que depois da contestação 
dos embargos não ha replica, nem treplica, nem mesmo in- 
tervenção dos jurados. ~ 

8»» — Se o processo de reducção fôr requerido peran- 
te o juiz ordinário, este, depois de inquiridas as testemunhas, 
e passada a tegumJa amteefleia, sem os éateresendos oppôrem 
embargos, ou depois da contestação a estes, quando os tenham 
offerecido, remetlerá immediatamente o processo ao juiz de 
direito, a quem só compete o julgamento final (Nov- ftef; Jud. 
art. 309 e§f.) 

SECÇÃO XXXV 



REF**MA IMG AUTO» 



8fl8 — Quando se extraviam alguns autos, aqueHe que 
interessa na sua reforma, requer em primeiro lugar o jura- 
mento d , aquelle em cujo poder se desencaminharam, e bem 
assim certidão de lembrança dos termos da eausa e notas 4o 
protocollo, pelo escrivão a quem tivesse sido distribuída ; — 
e com estes documentos, e com os duplicados dos articula- 
dos, se os houver, o author deduz os competentes artigos de 
reforma no praso de oito dias. — Estes artigos são offereei- 
dos na segunda audiência para que a parte contraria deve 
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ser citada e aht accusaáa a citaçto lhe ficam assigmtos 1& 
dias peremptórios para os contestar. 

8»4 — Se a perda acontecer antes das provas dada», a 
reforma se fará pelos duplicados do libello e contrariedade, 
que as partes, ou seus advogados tem obrigação de conser- 
var por um anno. Náo existindo estes duplicados poderão as 
partes formar artigos de novo; entretanto a sua falta Ou 
descaminho, dentro d'este termo, será imputável ás reépecti* 
vas partes para em duvida se interpretar contra eUas o seu 
co&tbeudo, e para ser condemnado aquelle, em cujo poder 
se desencaminharam, ou uma multa de 5#000 até 50#000 
réis. 

8fe& — Havendo prova de testemunhas por escripto, os 
seus depoimentos serão reformados, inquii indo-se as mesmas 
testemunhas de novo, podendo ser ; ou dando-se outras, e 
escrevendo-se os seus depoimentos, para com certidão de 
lembrança do escrivão se poder reformar o depoimento da 
testemunha que faltar. 

8»«— Á sentença proferida sobre os artigos dç refor- 
ma podem oppôr-se embargos, se os autos reformados já ti- 
vessem tido sentença definitiva, e o seu valor não exceder a 
alçada do juizo ordinário. No caso de a exceder, mas não a 
do juiz de direito, o recurso é de appellação para <este juiz 
— tendo havido já sentença definitiva; e no caso de a não 
ter ainda havido, é de aggravo de petição para este juiz.?~» 
Quanto aos despachos interlocutórios cabeia os reçur$qs de 
aggravo, segundo o valor da causa. 

8*1 ^-Se os autos desencaminhados aparecerem sem 
vicio, ou falta essencial, durante a sua reforma, ©$& cmw^ 
de todo e se continuarão os termos no processo original ap- 
parecido, salvo o direito de perdas e damnos contra quem 
de direito fôr. - 

8$ 8 — OM.P. deve intervir em todos os processos 
de reforma de autos, continuando-lhe o escrivão vista antes 
da $eft$B£a< J&al, para requerer, ex-officio, arpoas 4a lei 
contra o empregado que tiver dado causa á perda dos autos. 

899 — Se a reforma fôr d'autos d'execução, extrahida 
nova sentença, e junta a certidão de lembrança, se deve ti- 
rar o depoimento aa depositário da penhora, basendo-o, 
quando por documento se ajo possa provar a sua respoasa- 
bilidade; e conteataado-se o articulando com o seu depoír 
vmfy se jalgatá supprido o deposito; — aliás poderá dar 
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mais testemunhas para rectificar e denwnstrar plenamente a 
responsabilidade do depositário. — Se tiverem occorrido em- 
bargos de terceiro» on outros quaosquer artigos qoe não 
constem dos autos, se formarão e contestarão de doto* 

830 — Se os autos desencaminhados forem cTaquelles 
que os juizes ordinários não julgam, mas somente preparam, 
o Juiz ordinário perante quem se desencaminharem, sendo re- 
querido, procede á sua reforma pelo} modo, que fica estabe- 
lecido, porém será julgada a final pelo juiz de direito da co- 
marca (No?. Ref. Jud. art. 285 até 289— e Am., da 23 de 
Maio de 1758.) . .. , 

SECÇÃO XXXVI 



«OLDADAS 



881 — À causa de soldadas é das sumularias, propria- 
mente ditas, segando [o artigo 281 da Nov. Ref. Jud. e Ord. 
liv. 3.° tit. 30 f . 2.* 

839 — Tem a mesma forma de processo que as cau- 
sas de força nova, e o escrivão deve regolar-se pelo que lhe 
fica indicado antecedentemente nos n" 770 e seguintes, e 
617 e seguintes. 

833 -—Não se propondo a causadeutrode três annos, 
desde que os criados sahiram de casa dos amos, n8o se pôde 
a soldada pedir mats,|e o direito prescreve para a eatsft, se- 
gando a Ord. liv. 4.* tit. 32. 



SECÇÃO XXXVII 



fttnpraniEmro ma consentimento para 

CASAMENTO 



884 — Nas causas para supprímento do consentimento 
dos pães, tutores e curadores, necessário para o roatrimomo 
dos filhos famílias que são menores compete o processo aos 
juizes de direito, nâo só para as julgar, mas para as pwpt- 
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rar exclo*iva»e»te ptfe< Jérui da legislado *fttíga, e fci?eo» 
do appellaçâo das sentenças com ambos os effeitos (Sor. 
Ref. Jod- art. 340.) 

89a — Costuma no principio da causa requerer-se o 
deposito; e n'este caso o juiz vai pessoalmente proceder a 
elle, conjuotamente.com o escrivão e official de diligenciafi, 
guardadas em tado aá solemnidades devidas (Veja-** na For» 
múwrio dos eserwõm o §. 54.) 

8SH — Feito ò deposito, nos casos em cpe se requer, 
ou mesma antes d : elle, segundo o despacho do jiiiz 9 o escri^ 
vão cila os pães, ou o tutor, e curador, q«e tem negado 
consentimento* para em 3 dias declararem por escripto, no 
cartório, a ração porque não eonseofem no casamento., — 
Juntando logo o escrivão a resposta ou passando certidíb de 
que ella lhe não foi apresentada, faz immediltamepte m au- 
tos conclusos ao juiz, o qual, ou mandando proceder ás di- 
ligencias que entender precisas parai se certificar da conve- 
niência, ou inconveniência do . casamento, óu mesmo iode^ 
pendente cTellas, profere soa sentença, concedendo on n* 
gándo a licença. — Desta sentença cabe appeltaçâo, com en- 
feito suspensiva^ como já se disse; para a relação do disr 
trickK . . / * 

8S9 —frestas causas è o eserivâo obrigado a guardar 
o maior segredo, sobre as? aHegaçõas das partes o termos de 
processo; e mesmo quando haja appellaçâo deve tirar pes- 
soalmente o traslado (Veja-se a nota 2.*- ao citado art. 340 
da Ref. Jud.) 



"{/') 



secção xxxvra 



mwnwypn 



838— Aos juizes de direito compete não só julgar 
mas preparar exclusivamente as cansas de tombos e demar- 
cações, sqpkiftooftHfiónM itopoots^^iifr ligamento se 
usava, quando* para ellas se conseguia provisão pelo extincto 
desembargo do paço (Nov. Ref. Jud. art. 339.) 

880 : ~ Quando sé requeira # tombo de algatt^incu- 
to, *m prasa«=x ou de outros bens,- que devem aridar conjun- 
tos, apresentando-** paca isso a insÂuição<w «npra»»enfo r 
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w outres tttfttas neetosuios, dtrt ri bcÉ k a ema, e i riste 
do despacho do juiz, s*o citados os possuidores dos prédios 
e confinantes (maridos, e mulheres, sendo casados) para vi- 
rem á segunda audiência toavaroe em partos para a «edi- 
ção e demarcação, e bem assim para terem abi assignar dia 
pura essa diligencia, com pena de retetah 

94* — Peitas as citações, e acomodas na segunda audiên- 
cia, procede-se ahiá louvação, a ccwnm ura apraztmcnto dos in- 
teressados, e nos termos, que se tem indicado para as outras 
louvações ; de que o escrivão toma nota no pnotaoollo, que 
todos asstgnam, e depois extrahe o termo para o processo. 
— PPeste mesmo acto nfto batendo opposrçáo dos interessa- 
dos, e na presença d**nes,o juie assigna dia para se proceder 
i diligencia requerida. 

S41 — De cada una das medições e demarcações, a 
que ^e procede tfeesè *a e segumtes, na presença do jaii o 
interessados* o escrivão lavra auto, e faa umu processo em se* 
parado, que o juis julga por* sentença; e da reunião de to* 
doe «ates processos se íórma um litro detidamente numera- 
do, rubricado, e encerrado peto juiz, que fica seod* o tombo 
tequerido e authentico pari 46 effeitoe legae& 

84» — No caso de bater opposiçSo, da parte dos inte- 
ressados, á dttigeneia que *e requer, o juiz nto-pdâí proce- 
der a ella, e deto remetter as partes a, apurarem primara a 
sua justiça pelos meios ordiaarioe (eit. Ref; art. 339 §. único*) 



CAPITULO xh 



RECURSOS 



SECÇÃO I 
*«N»*va mt Àfjt* mm 



»4S ~*0 aggrato no a*te de prõeesstf cabe de todos 
os despachas interlocutórios ieerea de ordesar o pwcesao 
que Mo fftma pneíeridos nas eseeocÇes* e n* mm catDS 
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íaagnados na lei. — Em regra ê um reearid que nnet 9 
enteade probitódo. — Nas cansas processadas > perante os 
juizes ordinários, que excedendo a alçada d'estes* aão exce* 
darem a dos juizes de direito, Mo ha além do recurso d'ap* 
peOaçio, se Dão aggravo no auto de processo, que poderá 
eomprehender a matéria de qualquer outra espécie d'aggnt? 
vo; excepto unicamente o caso de incompetência^ em que 
cabe aggravo de petição (Lei de 16 de Junho de 1855 
art. 10— e Nov. Ref, Jfad. art. 673-) — O mesmo aionte- 
ee nos iuveatarios, salvas pequenas excepções, segundo a 
mesma lei de 16 de Junho de 1855 art. 8, # 

S44 — O aggravo pede ser interposto, em audieteit, 
eu fóra d^lla, sem dependência de despacho, dentro de 5 
dias, contados d'aquelle em que o despacho de que se inter- 
pozer tiver sido publicado, ou intimado.— Do aggravo lavra 
o escrivão termo, nos antest em que derem deetarar-se m- 
preterivelintóte a lei offendida, e os fundamentos • razões 
priadpaes do aggravo (Veja+se no Fonrndaríe dos ewrivães 
o 1. 190.) 

845 — Se o juiz impedir que se escreva o aggravo no 
aato de processo, a parte pede protestar, em 4udiaMfc, na 
presença de duas testemunhas, e o eaerivfio é obrigado a 
pasaar-lhe logo certidão d'esse protesto, asseado pelas duas 
testemuahas * qjBjB o presenciaram, sob pena (te ser privado 
do offick), com: inhatilidade para qualquer outro. — Esta cer- 
tidão faz as vezes do termo de aggravo,parad'elle se conhe- 
cer na superior iustasaa (Nov. Ref. Jud. art 673 e §§♦) 

ascçÃô »v - d» 



*4«— *Q afôravo de petifiâo tem lugar nos oàsos em 
que é admiuida o de i^trumento, uma vez que .se interpo- 
nha do juiz ordinário para o juiz de dfreito, ou que o juiz 
recorrido seja da comarca, *séde da relação (Nov. Ref. Jud. 
W.675.) .... - * -.-,; , , ;: 

841 r-Deve ser itíterposta nomear tório do eiacrivio, por 
teMWBQ& *utQSfpweed»wk> 4esf>«hfr 4o juiz de<p«ai ae 
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áfgraw, e decbnndose na petição qual foi a lei, principio 
de direito, ou praxe ofendida no despacho, de que se recor- 
re ; isto dentro de 5 dias, contados da publicação do despa- 
cho de que se interpozer, e independentemente da intimação 
d'este, estando as partes em juizo por si, ou seus procurado- 
res. -« De outra forma o escrivão não deve tomar o termo 
(Lei de II de Julho de 1849 art. I.° e f§. ~ Veja-se w> 
Forrkutario dos escrivães o §. 492.) 

•*••-*• Quando o aggrtno se tnaède tomar nós pró- 
prios a^os, o escrivão (teve immediatamente continuar estes 
com vista ao advogado do aggravante para fazer a petição pa- 
re o compulsario: depois de despachada pelo juiz de direito 
o escrfc&o d'este passa o mandado compulsario para os autos 
subirem.-*- Este mandado é entregue ao escrivão do juiz ordi- 
nário, que o junta aos autos, e os fofc logo conclusos ao mes- 
mo juiz recorrido, para em 24 horas sustentar o seu despa- 
cho, ou reparar o aggravo, se lhe parecer. — Findo este pra- 
so o escrivão do juizo ordinário cobra os autos, com respos- 
ta ou sem ella, e os remette immediatamente ao juizo dedi- 
reito{eit. Ret art. 675 § ■ 2/>) 

S£t> — Quando o aggravo interposto se não poder apre- 
sentar no juizo do direito no praso legal, por serem ferias, du- 
rante ellas escreve o mesmo juiz o seu despacho coovpulsorio, 
que a parte apresenta no jufeo inferior, no primeiro dia de- 
-pois das ferias ; o escrivão junta aos autos immediatamente, 
e os faz cohclusoB ao jtHfc recorrido, para responder em 2* 
hortas, flnâââtas! quaesos de ve cobrara remetter para o jui- 
zo de direito, o mais tardar em 48 horas (cit. Ref. art. 675 
§. 4.o) 

850 — Os aggravèfc dè/péti$o devem ser decididos pe- 
lo juiz de direito, no praso de três dias, depois da conclu- 
são, sob pena de responsabilidade de damnos e prejuízos que 
causar ás parte»^lrô"ti« *fc AfMht^fe 1849, art. 3.° 
§• 3/>) 

851— Quando o juiz manda escrever o aggravo em 
apartado e sem suspensão do progresso da causa, ^«eifcrivâo 
a toma e autua para correr por appenso. — N*e$te caso é 
dispensado o despacho compulsório: depois do temio de ag- 
gravo o escrivão facilita no seu cartório os autos ã parte, ou 
seu procurador, a fim de tirar os apontamentos necessários 
para a pctiçáo; e depois apresentada esta ao escriváo do joix 
wdarakveste Ibe fará os at^osuaottólusos,! para* eré 84 toras 
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sustentar o gep despacho, m reparar a aggmvoç c findas et 
las cobra o processo, com ou sem resposta» e o ramette im- 
mediatamente ao juizo de direito, para ahi se decidir o a# 
gravo (Ui de li de Julho de 1849 art. 2.° e 6.° §. l.°~ 
Veja-se o n.° 1082.) 

84» — O escrivão do jaús de direito a quem assim fôr 
apresentado qualquer processo» que suba por aggravo dos 
juizes ordinários» o deve sem a minima delonga fazer conckh 
so ao juiz de> direito, cm seguida ao termo de apresentação^ 
—Da decisão proferida sobre o aggravo, t depois de intima»» 
da, só cabe o recurso de aggravo de instrumento para a re- 
lação, se ella íòr contra o aggravado : mas se fôr contra o ag» 
gravante não ha d'ella recurso algum (Nov. Itef. Jud. art. 
385 f. 3°) 

8&3 — Tendo passado em julgado a decisão sobre o 
aggravo, o escrivão deve remetter os autos para o cartório 
do jofeo ordinário a. que pertenceu. 

854 — No caso do juiz impedir o termo de aggravo, 
deve observar-se o que vai indicado em «aso idêntico para 
os ag gravas de instrumento (Vid. a secçSo seguinte.) 



secção m 

Atum**** Mnmmnjmmm» 



855 — Este aggravo é interposto dps despachos» em 
que tem lugar, dos juizes d& direito das comarcas fora da 
sede da relação* para o mestoa tribunal da relação*— 6 es* 
crivão Mo o deve tomar se não por despacho expresso do 
juiz na petição, da parte, declarando-se a lei, principio de 
direito, ou praxe offendida, e dentro do praso de 5 dias, 
contados da publicação do despacho, de que se ínterpozer, 
pela mesma fórma que fica declarado para os aggravo6 de 
petiçao<Lei de 41 de Julbo de 1849 art. l.° e §§.— Veja- 
*eao Formulário 4& escrivães o §. 191.) 

O aggravo de instrumento cabe também dos juizes etei* 
tos para o juizo de direito, no caso de se julgar aexcepçôo 
de incompetência (Nov. Ref. Jud. art. 238 e §§.) 

8&e — Tomado o termo de aggravo, o escrivão continua 
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logo Vista por € horas a cada uma das partes, ou seus advo- 
gados, para apontarem as peças ao processo que hãó-de sér 
trasladadas no instrumento. — Depois d'estas respostas o es- 
crivão passa a trasladar as peças apontadas no instrumento de 
aggravo, formando d'este, da petição, e termo de aggravo,um 
processo, que autua em separado ; e cFelle conttmia vista por 
vinte e quatro horas, tanto ao aggravante para minutar, e ao 
aggravado-para contraminutar, como ao juiz para sustentar o 
despacho, o» reparar o aggravo. — Cobrados por fim estes 
autos de aggravo, o escrivão immediatamente os deve entre- 
pcr ao aggravante para serem apresentados na instancia su- 
perior, dentr» do praso marcado pelo juiz, lavrando (festa en- 
trega a competente averbação nos autos principais, que o mes- 
mo aggravante, ou seu procurador deve assignar (Nov. Ref. 
Jud* art. 674 e §§. ~ Veja-se no Formulário dos escrivães 
ol 444.) -v. 

859 — Se o juiz obstara que se escreva o aggravo <te 
instrumento, a parte pôde ir protestar á audiência, na pre- 
sença de doas testemunhas ; e o escrivão tem obrigação de 
passar-lhe carta testemunhavel, em que deve copiar as peças 
do processo, que a parte lhe apontar verbalmente na audiên- 
cia, ou no espaço de vinte e quatro horas seguintes, no car- 
tório, debaixo da mesma responsabilidade já indicada no §. 
845 (Nov. Ref. Jud. art. 674 §. 7.° — Veja-se no Formu- 
lário dos escrivães o §. 92.) 

858 — <04sertva* <tero proceder mm ê maior solici- 
tude na extracção do instrumento e expedição do recurso, 
para não ser responsável pela negligencia nos actos de seu 
officio, e mesmo por perdas e damnos is partes (Lei de 11 
de Julho de 1849 art. 6.° |. 3.*) 

«*0— Nào se toma conhecimento do aggravo apre* 
sentado fora do praso legal; bem como se julgará deserto e 
não seguido, se o recorrente o não preparar na instancia su- 
perior nos 30 dias depois de distribuído (cit. Lei de 11 de 
Julho de 1855 art. l.° §. 3.° e art. 6.° §. 2.°) 

Dispensamo-nos de apresentar aqui as mais disposições 
da lei ^obre o processo dos aggravos na instancia superior, 
por ser esta obra destinada só aos escrivães de primeira ins- 
tancia nas províncias, qae são os que mais precisam do re- 
gimento que lhes oferecemos. 
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NOÇÕES COMMLJNS ÁS TRÊS SECÇÕES ANTECEDENTES 



-Aggmos em geral dizem-se oa recursos que 
as leis concedem dos despachos do juiz mferior parai o jutso 
ou tribunal superior, a. fim de se desaggravar a lei, prmc*- 
pio de direito ou praxe, que tfeUea se julga ofifendrti. 

SAI— Os prasos mareados na lei para a sua inter- 
posiçáo e apresentação, s&o coatmuos e peremptórios; mas 
dos casos que se aUegue e prove legítimo impedimento» era 
m que segundo direito tente togar o beneficio de Destitui- 
ção, o tribunal, para quem sé recorreu, «qobeeeffá d'ette 
sunamariamente, ouvindo a parte; e no $seo de se decidir, 
que dese temar-se conhecimento do recurso, poderá peque- 
m-$e ao mesmo tribunal ordem para se sobreestar na exe* 
eaçSo, se houver lugar (Nov. Rei Jud. art. 683.) - 1 

S4MI —Nas causas que não excederem as alçadas maiv 
4ades na lei, são haverá recuuso. salvo aos casos pèr direito 
exceptuados (cit. Ref* art. 684,) 

SUS — O juiz, que sob qualquer» pretextei impedir ó? 
recusar mandar escrever os recursos aos easos o pelp modo 
marcados em direito, fica responsa vd por abuso de poder 
(cit, Ref, art. 685.) Da mesma fórma é prehibido o escre- 
vera aos termos de rectwos a ^mfcaitagao de sereia op 
recorrentes condenmados nas^pejwg 4a Jei, se s$0 obtiverem 
provimento (cit. Ref. art. 686.) 



SECÇÃO IV 

EMB ASMOm AM 0ENTENÇA» 



9<MI"~Q* embargos á sentença são uma aljktgação* m ' 
tieuJada, pelote, o juiz que a deu, para o fim de a refeyrmar* 

§<*& — Podem oppor-se os embargos, sendo fundados 
em direito, ou provados por documentes, ás sentença definiti- 
vas, ou interlocutórias, com foiça de definitivas, proferidas na 
ptímeira instancia, em caj»as que caibam na alçada #juiz. 

• y 
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S€M — A parte que quer embargar a sentença, pede 
(Telia vista e deve apresentar os embargos dentro em 5 dias, 
contados da soa publicação, ou intimação: Se dentro dos 5 
dias não forem apresentados os embargos, a sentença passa 
em julgado e será executada. — O escrivão que por culpa ou 
omissão sua deixar de continuar immedia lamente os autos á 
parte qae titer pedido tfeta, será suspenao e responsável 
for perdas e damnos. 

S«f — Para ia impugnação e sustentação dos embargos 
{Ao concedidos iguaesprasos de 5 dias a cada uma das par- 
tes. Juntando-se porém "aotos documentos aóB embargos, 
para a impugnação e sustentação serão dados 10 dias, no fim 
dos quaes o eserivão não lhe tendo sido entregues os atítos 
oficiosamente, os cobrará e feri conclusos para serem defini- 
tivamente sentenciados. ' 

8«8— Sena impugnação dos embargos se juntarem 
documentos, serão também concedidos ao embargante 10 
dias para a «Ostentação;— *e se n'esta se juntarem documeo- 
ios, irá de noto o feito ao embargado, por igual praso. 

»•»— Em caso nenhum é adraittida a prova de teste- 
munhas, nem segundos embargos oppostos pela raesma parte 
<Nov. Ref. Jud> art. 678 e |§.) 

8» •—No praso dos cinco dias, que a lei estabelece 
para se offereeerem os embargos* não deve contasse o dia da 
publicação, ou mtímaç*o da sentença que se embarga = 
pelo principio geral de que o d*» do termo não se canta no 
termo— segundo a <M. Hy. 3.° tit. 13. 



SECÇÃO V 

APPEIiliAÇdES 



8*1 — Appellação é o recurso da sentença definitiva 
oú interioetóoríâ, com força de defitHliv*/ proferida' pêlo jaiz 
inferior, que iôterpõe a parte vencida para o sapertôr legi* 
timo. 

•*•>— A appeHação interpõe-se na audiência, por utt 
termo lavrado nos autos e ãssignado pelo appellanté ou seu 
bastante procurador, sém dependência de despacho. — Seadcí 
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interposta fora da audiência o termo deve ser precedido de 
despacho do juiz, e será assignado pelo appeflante, ou seu 
procurador e por duas testemunhas, cujos nomes, moradas, 
e misteres serão n'elle declarados. — O escrivão que d'outro 
modo tomar o termo pôde ser suspenso de três mezes até 
um anno (Veja-se no Formulário dos escrivães o §. 193.) 

89 S — O praso para se interpor a appellaçâo é de 10 
dias contínuos e improrogaveis contados d'aquelle em que a 
sentença foi publicada ou intimada. 

894 — Tomado o termo de appellaçâo o escrivão de- 
ve fazer logo os autos conclusos ao juiz para a receber, ou 
denegar, — e no caso de recebimento para assignar o praso 
para o traslado dos autos e para fazer a atempação. 

895 — O despacho de recebimento ou rejeição da ap- 
pellaçâo deve logo ser intimado ás partes, ou seus procura- 
dores para os effeitos legaes; — e desde essa data ficam a 
correr sob responsabilidade do escrivão os prasos assignados, 
tanto para o traslado como para a apresentação dos autos na 
superior instancia. 

8911 — Os autos não se trasladam nestes dous casos: 
= 1.° quaodo o juiz, que proferiu a sentença é da mesma 
cidade em que a relação tem a sua sede =2.° nas appella- 
ções do jiíiz ordinário para o juiz de direito =N'estes casos 
o escrivão só deve deixar cópia do rosto dos autos e autua- 
ção, = da sentença, = e dos quesitos ao jury e suas respos- 
tas se as houver. 

899 — Nos mais casos o escrivão deve trasladar todas 
as peças essenciaes do processo como são = titulo dos au- 
tos ===== libello == contrariedade e mais articulados = os depoi- 
mentos das testemunhas = os documentos originaes=asen-* 
tença proferida == acta da audiência do julgamento, e nada 
mais. — Quando alguma das partes exigir que fique trasla- 
dada qualquer outra peça do processo, a pagará á sua custa 
sem direito de indemnisaçáo ainda que a final fique vencedo- 
ra. — Quando se suscite duvida sobre os termos do pro- 
cesso que ao certo devem trasladar-se, ou quando necessário 
seja deve intervir o prudente arbítrio do juiz. — Em todo 
caso é prohibido trasladar nas appellações cartas de senten- 
Ça=ou partes de processo já trasladadas de outros proces- 
sos devendo somente apontar-se os originaes, e cartórios d'on- 
<te extrahidas, e a data das sentenças e traslados ác. (Tab. 
áe 26 de Dezembro de 1848 tit. 11 art. 26.) 
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81 9 — Se houver mappas, ou contas por algarismos a 
trasladar devem passar-se na mesma forma que estiverem 
no original, declarando-se somente a final por extenso o re- 
sultado geral das contas ; excepto se os partes requererem 
que o traslado seja passado por extenso (Lei de 16 de Junho 
de 1855 art. 32.) 

81©— O praso para o traslado dos autos é estabeleci- 
do na lei de 10 até 40 dias ; este praso uma vez estabeleci- 
do não pode ser augmentado; salvo sendo menor, que o 
máximo d'elle e adegando o escrivão legitimo impedimento, 
por que n'este caso poderá ser augmentado com tanto, que 
não venha a exceder os quarenta dias (Nov. Ref. Jud. art. 
681 §. 18.) 

8 89 — Se o escrivão não apromptar o traslado no praso 
assignado pôde ser suspenso d'nm até 6 mezes, e condem- 
nado na multa de 5 até 50#000 reis além da responsabilidft 
de ás partes por perdas e damnos (cit. Ref. e art. §« 19.) 
— O traslado deve ser rubricado pelo escrivão em cada 
uma de suas folhas, e conferido, concertado e devidamente 
assignado por elle com outro escrivão (Tab. de 26 de De- 
zembro de 1818 tiL 11 art. 32, e tit. 3.° cap*.3.° art. 4.° 
fi.° 42 áç.) 

88 1 — Findo o praso assignado para o escrivão aprom- 
ptar o traslado começa a correr o praso para apresentação da 
appellaçâo na superior instancia. — O escrivão a instancia do 
appellante deve remetter o feito pelo seguro do correio, 
<jom intimação das partes, fechado, cozido, lacrado com di- 
recção externa ao guardanraór da relação, declarando ao 
mesmo tempo ser- o feito de interesse particular. Da entre- 
ga no correio deve cobrar recibo, cuja cópia junta ao tra* 
lado, e o original será entregue ao appellante ou ao seo 
procurador. — De cada dia que o escrivão demorar o feito 
por negligencia sua deve pagar dez mil reis de multa é se 
exceder o praso da apresentação não só fica responsável por 
perdas e damnos mas pôde perder o officio com inhabHida» 
de para qualquer outro (Nov. Ref. Jud* art. 681 ||. 21> 
24 e 26.) 

889 — Quando a causa não tenha sido avaliada, e o 
juiz mande avaliar a appellaçâo, o escrivão cita as partes para 
na primeira audiência se louvarem em advogados ou peritos 
para essa avaliação: a estes o escrivão continua vista depois 
de ajuramentados para fazerem a avaliação, e por esta 4qo* 
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se regalam depois as assignaturas e as alçadas para os recur» 
sói (Ord. liv. 3.° tit. 70 §. 11 — e Tab. de 36 de Dezam* 
bro de 1848 tit. 7.° art, i.° n.° 1.) 



SECÇÃO VI 



BEVIMPA 



88S — Revista é um recurso que compete, não só das 
sentenças definitivas ou accordãos proferidos em segunda ins- 
tancia para o supremo tribunal de justiça quando o valor da 
causa excede a 600#000 réis, mas dos despachos e senten- 
ças dadas na primeira instancia nos casos de incompetência, 
ou manifesta nullidade no processo, ou na sentença (Lei de 
19 de Dezembro de 1843 — e Nov. Ref. Jud. art. 682.), 
' 884 — A revista interpõe-se no mesmo praso e pelo 
mesmo modo que a appellação (cit. art. |. 2.° -- Veja-se o 
que fica declarado na secção antecedente quanto d appellação 
— eno Formulário dos escrivães o §. 234.) 

885 — Interposta a revista por termos, o escrivão fará 
logo concluso os autos ao juiz para este assignar praso pari 
o traslado, e para a apresentação d'ella no supremo tribunal 
de justiça. — Este despacho será intimado desde logo ás 
partes ou seus procuradores; e immediatamente o escrivão 
continuará os autos com vista por 15 dias ao advogado do 
recorrente para minutar, e depois por igual praso ao advo- 
gado do recorrido para a contra*minuta, cobrandoos apenas 
seja findo o praso, sem a minima delonga (Nov. Ref. Jud» 
art, 682 §. l.°) 

8 SÓ— Quanto ao traslado, não perca o escrivão de 
vista, o que fica indicado no n.° 877 e seguintes; — e quan* 
do fizer a remessa dos autos deve proceder como nas appel* 
lações com a differença que a direcção do processo é para o 
secretario do supremo tribunal de justiça (cit. art. §. 2.°) e 
deve mandar n'elle meio caderno de papel sellado em bran- 
co, encapando sempre bem tanto o processo, como os ap* 
pensos, para evitarem dilaceração (Tab. dos Sal. Jud. tit. 11 
art. 25.) 

889 — Quando os juizes obstarem a que se escrevam 
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os recursos, as partes interessadas podem usar de cartas tes* 
teiftanhaveis protestando por ellas na audiência na presença 
de duas testemunhas ; — e estas cartas testemunháveis tem 
os mesmos effeitos que a interposição dos aggravós, ou re- 
vistas (Lei de 19 de Dezembro de 1843 arí 4.° e 9.°) — 
O escrivão n'esse caso deve passar logo e sob sua responsa- 
bilidade as cartas testemunháveis como já se lhe indicou nos 
n. 09 845 e 857.) 

CAPITULO XIII 



CARTÓRIO, E AJUDANTES 
DOS ESCRIVÃES 



888 — Chama-se cartório a casa especialmente desi- 
gnada pelo escftvão para o expediente ordinário do seu offi- 
cio, e para ahi guardar a sua escripturação, livros, docu- 
mentos e mais papeis judiciaes de sua responsabilidade. 

889 — O cartório deve estar aberto regular, e diaria- 
mente pelo escrivão desde as 9 horas da manhã até ao 
meio dia, e desde as 2 horas da tarde até ás 5 ; — -isto, mes- 
mo no tempo de ferias (PP. do M. da Just. de 20 dttotu- 
bro e 4 de Novembro de 1842.) 

800 — Pelo aceio, methodo, e boa ordem do cartório 
começa o escrivão a acreditar-se no conceito das partes que 
alli concorrerem; e não menos isso contribuirá para lhes 
facilitar o expediente, e o bom serviço. — Os escrivães de- 
vem ter o maior cuidado erç evitar a confusão de papeis, 
conservando os pendentes e avulsos nas respectivas pastas 
para se reunirem e processarem em tempo ; <— e os proces- 
sos findos nos competentes massos devidamente numerados 
e classificados nas estantes para os acharem com promptidSo 
logo que precisos sejam. — Não percamos escrivães de vista 
que o methodo e a boa ordem são mais de metade para a 
regularidade do serviço. 

801 — Os escrivães não devem desamparar o cartó- 
rio senão quando a necessidade do serviço, ou o legitimo 
impedimento d'ahi os afastar. — Cumpre-lhes tratar as par- 
tes com a maior urbanidade, e não lhes retardar jamais o 
andamento das suas. pendências. — Tanto para com estas, 
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como em especial para com o M. P. e do cumprimento em 
geral dos mandados do juiz devera os escrivães mostrar sem- 
pre a maior pontualidade não só por virtude do seu regi- 
mento, como pelo seu próprio credito e interesse. 

81U8 — Do cartório não devem confiar ou entregar au- 
tos alguns ás partes,= advogados, = M.P.= nem aos pró- 
prios juizes se não debaixo de declaração no competente 
protocollo, para evitar a sua responsabilidade, pois que, no 
caso de extravio dos feitos, a lei não lhes recebe outra pro- 
va de como os entregaram a alguém se não por esse meio. 
(Veja-se a nota 2/ ao art. 287 da Nov. Ref. Jud. — Ord. 
liv. l.° tit. 24 §§. 22 a 26 — e Port. de 30 d' Abril de 
1841.) 

893 — O Cod. Pen. no art. 311 pune com as 'per- 
nas do furto, segundo o valor ou prejuízo causado e com 
a declaração de incapacidade para servir officio algum publi- 
co, os escrivães que de seus cartórios subtrahirem, ou des- 
encaminharem, quaesquer documentos ou papeis judiciaes: 
— Quando mesmo se lhes impute ou prove só a negligencia 
assim mesmo a pena menor é suspensão até 6 mezes (§. 
único do cit. art.) — Tanto basta para lembrar-lhes o máxi- 
mo escrúpulo, com que se devem haver na fiscalisação e 
guarda do seu cartório. 

894 — Os escrivães devem ter nos seus cartórios quem 
na sua ausência faça as suas vezes; escolhendo para isso 
pessoa de intelligencia — com pratica do foro — e de sua in- 
teira confiança, que sendo proposto por elles e devidamente J f /l 
confirmado se denomina = Escrivão ajudante do cartório. e 

= As pessoas para este fim nomeadas pelos escrivães são ^*/^> 
propostas á confirmação do juiz de direito, e apresentadas v ,^ 
em audiência, prestam juramento perante elle, tomando-se ^s. 
nota da nomeação e juramento no protocollo do qual podem y r 
requerer certidão para lhes servir de titulo^ — Se o escrivão r ^ < ^ 
se acha em exercício, mas ausente do cartório, o ajudante . 

tem obrigação de fazer ahi as suas vezes, informando e res- ~* '""*" " 
pendendo ás partes por todos os termos do processo ;= tem ^ ^ ^ 
fé para receber informações, documentos, e quaesquer docu- 
mentos de partes, — lançam as cotas necessárias para lem- "y^* w 
brancas; *» e dão depois, conta fiel aos escrivães, que tudo— ^ '^ 
lançarão nos $utos. — Os ajudantes podem ainda escrever nos 
processos todos os termos que não in volvam segredo de justi- 
ça, nem demandem a presença do juiz, ou a assignatura de 
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partas; sendo estes termos sobrescríptos pelos escrivães que 
por elles ficam responsáveis bem como respondem em todo 
pelas faltas dos ditos ajudantes (Nov. Ref. Jud. art. 100 e 
|. i.° e Lei de 16 de Junho de 1855 art. 31.) 

995 — Quando o escrivão por sua avançada idade ou 
impedimento pbysico permanente se impossibilitar de exer- 
cer o seu officio, pôde, se comprovar legalmente estas cir- 
cumstancias, requerer licença ao governo para se fazer subs- 
tituir no desempenho de todas as suas funcções pelo aja- 
dante que propozer, e ficando pelos seus actos com respon- 
sabilidade civil e solidaria. — O governo, precedendo exame 
e informações tanto do juiz de direito como do delegado do 
procurador régio sobre a idoneidade do ajudante proposto, 
pôde nomeal-o para substituir o escrivão impedido em todos 
os actos do seu officio. — Se, mesmo depois de nomeado, o 
ajudante perder a confiança do escrivão impedido, essa no- 
meação ficará sem effeito, substituindo-o por outro de soa 
Confiança com as indispensáveis solemnidades que precede* 
ram a nomeação do primeiro (Lei de 11 de Setembro de 
1861.) 

SOB — No caso -de não haver o impedimento pbysico 
de que trata o § . antecedente, mas sim impedimento moral 
legalmente comprovado, o governo peide prover a nomeação 
do ajudante com as seguintes condições : = Se o escrivão 
impedido tiver menos de 15 annos de serviço deve receber 
do ajudante a terça parte do rendimento do officio. = Se elle 
tiver mais d'esses 15 annos de serviço deve receber do aju- 
dante ametade d'aquelle rendimento. = E no caso de cessar 
o impedimento moral que occasionou a nomeação do aju- 
dante, entrará novamente em exercício do seu officio o es- 
crivão anteriormente impedido (cit. lei.) 

899 — Em ambos os casos tanto o impedimento phy- 
'sico, como moral, só se julgarão provados quando os peritos, 
por exame feito perante o juiz de direito com assistência do 
M. P., reconhecerem a existência dos mesmos : =este exame 
pôde repetir-se quando o governo o julgar conveniente para 
se verificar se cessou, ou. não o impedimento do escrivão 
(cit. lei.) 

SUS — No caso do escrivão ter só impedimento tem- 
porário resultante de moléstia, ou licença, pôde o respectítô 
juiz de direito nomear interinamente o ajudante proposto 



Digitized 



by Google 



por esse escrivão para o representar no cartório e mais actos 
do seu officio (Lei de 11 de Setembro de 1861.) 



SECÇÃO I 



UHIOS, PHOCEMMMi E BU«CA« V^i 



/%? i* 



999—0 escrivão é obrigado a ter no cartório os se- 
guintes livros \dsL^. óíÇ/y^yj. 

999 — 1.° Livro dos culpados — por ordem alphabe* 
tica — que deve conter os nomes de todos os pronunciados 
com as declarações de=aidade,4=*naturalidade,= íiIiação,= 
signaes, e mais circunstancias para se verificar a todo tempo 
a identidade d'elles, = designação da natureza dos crimes» 
«ws épocas em que se commetteram, = data dos despachos 
de pronuncia, =^ coademnações, =» absolvições, = ou indul- 
tos que os culpados tiveram (Nov. Ref. Jud. art. 1000 — 
Man: do M. P. |. 659.) 

991 — 2.° Livro de porta, — numerado e rubricado 
em que se registra diariamente o andamento dos processos 
(Tab, de 26 de Dezembro de 1848 tit. 11 art. 36.) 

flOS — 3.° Lhrro protocollo de entrada e sabida dos 
feitos para os juizes w M. P. = curadores ^= e advogados 
&c. os quaes assignam as verbas quando os recebem, e as 
riscam quando os entregam (cit. art. da Tab.) 

993 — 4.° Livro protocollo das audiências, em que o 
escrivão toma lembrança do que ahi se passar acerca de 
qualquer dos processos em que escrever (Nov. Ref. Jud. 
art. 487 §, 2.°) 

994k^- 5.° Livro de emmassados —dividido em duas 
classes — uma dos processos crimes, — outra dos eiveis, em 
que se lançam debaixo da respectiva numeração todos os 
processos findos com declaração do nome do author, =*= nome 
do réo, p»*e natureza da causa (cit. Tab. de 26 de Dezembro 
de 1848 tit, H art. 36.) 

995 — 6*° Livro de registro dos processos crimes,— 
numerado e rubricado — em que se lançam os corpos de 
<telicto,wF= querellas, *w despachos de pronuncia, — senten- 
ça de condetonaçâo, = nomes, moradas» e misteres das tes- 
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temunbas do sommario, e da aceusação : — devendo aver- 
bar-se á margem de cada uma d'estas peças do processo as 
folhas do livro em que se acham registradas (Dec. de 21 de 
Março de 1842.) 

fHMt — 7.° Livro de fianças — numerado, e rubricado 
pelo juiz, no qual o escrivão lança todos os termos das fian- 
ças que tomar, e d'ahi extrahe certidão para os processos 
crimes (Nov. Réf. Jud. art. 929.) 

909 — 8.° Livro de registro de multas excedentes a 
cinco mil reis impostas por sentenças passadas em julgado 
= numerado, e rubricado pelo juiz: = deve conter o no- 
me do multado, = sua occupação, e residência, = natureza 
e objecto da causa (e versando sobre bens de raiz), a situação 
e confrontação d'estes, = data da sentença condemnatoria, 
= importância da multa, ou declaração de serilliquida. (Weste 
caso deve addicionar-se-lhe a liquidação quando se fizer). 
— Entre registro, e registro deve deixar-se espaço sufflciente 
para as notas que occorrerem. — Não se extrahe sentença 
dos autos sem estar registrada e averbado o registro á mar- 
gem d'ella com declaração das folhas do livro ; — ou sem' que 
se declare que n3o houve condemnaçáo em multa ; cuja 
averbação assigna o escrivão com o seu appellido: — até ao 
dia 15 do primeiro mez de cada trimestre o escrivão deve 
entregar ao M. P. uma certidão d'estes registros (Regimento 
de 26 d'Abril de 1838 art. 1.°, 2.°, 3.° e 5.°) 

flOS — 9.° Livro de registro de multas não excedentes 
a cinco mil reis = tem as mesmas indicações do antecedente. 
— Se no praso de 60 dias contados d'aquelle em que a sen- 
tença passou em jqlgado a parte vencedora não fizer extra- 
hir dos autos o mandado de solvendo, ou carta de sentença 
para a execução com o prévio pagamento da multa, o escri- 
vão deve remetter certidão do registro d'blla ao M. P. e da 
entrega da certidão lança nota á margem do registro (Dec. de 
2 de Março de 1842 art. 1.° f. único e-art. 5.°) 

flOfll — 10.° Livro de registro de multas comminadas 
por lei ou preceito judicial por commissâo, ou omissão. =É 
coordenado com as mesmas formalidades dos livros antece- 
dentes, sendo as multas registradas por lembrança com de- 
claração do motivo, ou causa de que a multa procede. — Em 
cada pagina se lança um só registro, ficando o espaço restante 
para as notas que occorrerem. — Quando para o pagamento 
d'estas multas houver acção do M. P. — o escrivão deve 
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averbar no registro = o dia da citação do multado, = a data 
da sen tença, = se passou em julgado,=se houve recurso,= 
dia em que o devedor pagou, = ou se depositou, = ou se foi 
preso para extinguir a responsabilidade. — Até ao dia quinze 
do primeiro mez de cada trimestre o escrivão deve entre- 
gar ao M. P. uma relação d'estas multas com o numero, e 
mais indicações do registro; — e bem assim outra relação dás 
multas, que tiverem sido pagas, ou em todo ou em parte, 
ou que ficaram extincias com a prisão dos multados, com 
referencia ao livro e numero em que foi feito o primeiro re- 
gistro por lembrança ; especificando «empre o nome do con- 
demnado, e a data do pagamento na recebedoria. — Se não 
tiver havido multa alguma registrada o escrivão deve passar e 
entregàr-lhe certidão negativa (Regul. de 26 d' Abril de 1838 
art. 3.° e §§., art. 6.° e 7. e ) 

•IO — 11.° Livro das tabeliãs. Deve ser numerado, 
rubricado e escripturado nos termos da Ord. liv. l.° tit. 88 
§. 3.° e tit. 89 §. 3.° e PP. do M. da Just. de 9 d'Outubro 
de 1839 e 21 de Julho de 1840 = contendo em forma de 
mappa —os nomes do inventariado, e inventariante, = nome 
de cada um dos orphãos, = a idade, naturalidade, e morada 
d'estes, = com quem se acham, = por que motivo, = o no- 
me do tutor, = o valor total do inventario, = o valor de ca- 
da legitima, = o estado do inventario, = a data da presta- 
ção de contas =e o alcance dos tutores. 

•11 — Além d'estes livros ordinários para o cartório 
de cada escrivão, devem haver mais, como livros do juizo : 
= O livro das posses dos empregados judiqaes (Dec. de 4 
de Junho de 1841)= Livro para o registro de ordens de 
execução permanente = Livros de distribuição criminal, e or- 
phanologica = Copiador da correspondência dos juizes = e 
livro para o registro das licenças obtidas pelos empregados 
&c. Ac. 

•19 — Igualmente- deve*;hs|ver em cada cartório o H-/Z*— . < 
vro inventario da transição geral dos papeis e processos do^x' - < 
mesmo cartório, quando por qualquer circumstancia tem pas- 37^^ 

sado de pessoa para paBftoay eBjo»*£ttario deve conterá re- ^ 

laçáo exacta do que se recebe, ou se entrega, additando-se- ~7 * 
lhe o que se fôr acrescentando. Este inventario costuma ser *T ~> 
feito em treplicado; por que um dos exemplares^ # juizo, 
e dos outros dous=um fica em poder de quem entrega -*- 
e outro em poder de quem recebe com os recibos ou:decla- 
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rações trocadas para sua resalva,ou responsabilidade mota ; 
devendo cada um doa exemplares ser ruhrieado pelo juia de. 
•18— 'À sala, ou casa destinada para cartório con- 
tem que seja espaçosa, e que tenha a conveniente separa* 
çâo entre o lugar destinado para as partes e o recinto on 
lugar reservado para o cartório propriamente dito/ por meio 
d'alguma grade ou teia a fim de que as partes nào se apro- 
ximem dos processqp ou papeis do cartório, nem mesmo 
embaracem o escrivão e ajudante nas competentes mesas em 
que escrevem. 

014 — Os processos devem estar emmassados e cias* 
sificados cora os competentes rótulos nas estantes ou prate- 
leiras do cartório, e todos elles debaixo da respectiva nume- 
ração no livro de emmassados; isto com clareza por forma 
tal, que logo que qualquer parte requeira a busca de qual- 
quer processo, ou ao escrivão seja preciso por qualquer mo- 
tivo, o mesmo escrivão, sem se levantar da cadeira o possa 
lazer safair pelo ajudante ou qualquer pessoa, do respectivo 
inasso e pelo numero que tiver indicado no numero do Kvro 
de emmassados. —Semelhantemente devem estar arrumados 
os livros nas estantes, todos eitos encadernados com os ro* 
mios correspondentes para se conhecer n'um relancear d'olbos 
*quelle que fôr preciso, ou em que dever escrevesse, ou vâr< 
« alguma cousa. 

•15 — A busca dos processos findos, ou parados do 
cartório só tem salário legal quando se encontrar o processo 
buscado, mas não se poderá levar salário de nova bisca de 
qualquer das partes a tiver pago ba menos de 6 metes, e 
para este effeito serio averbadas todas as buscas dos respectivos 
autos com declaração das pessoas que as pagaram (Tab. de 
26 de Dezembro de 1848, tit, 3.° cap. 3.° art. i. Q u.° 43.) 



SECÇÃO II 



•IO— O escrivão, independente mesmo da qualidade 
de tabelliâo, foz as procurações apuá acta por termo nos au- 
ÍM{V*ía+$ m Formulai* do$ escritães o|. 225) e estas ter- 
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mos de procuração valem para as cansas judiciaes com os 
competentes poderes jodiciaes e requesitos legaes como se 
fossem instrumentos públicos de procuração por tabelliáo. 

•19 — Nas procurações, que assim fizer o escrivão, 
deve declarar se o outorgante é menor, ou emancipado, casa- 
do, ou viuvo ; — se faltar a isto pôde ser multado pelo juiz 
do processo ou em correição na quantia de cinco mil reis. 

•18 — Ao escrivão cumpre vér se as procurações 
que se juntam pelas partes são ou não legitimas, ou se tem 
vicio que ás exclua do processo, e bem assim vér se as pes- 
soas que requerem em nome alheio tem ou não poderes pa- 
ra o fazer exigindo-lhe as procurações para juntar ao pro- 
cesso, e sem ellas os não deve admittir a requerer ; exigindo 
bem assim as procurações de marido e mulher quando a 
causa verse sobre bens de raiz, e, finalmente, quando se apre* 
senta alguma procuração feita pela própria mão da parte se 
esta a pode ou não fazer de maneira que por essas, ou ou* 
trás faltas o processo não corra com nullidade, por que o es» 
crívão deve julgar-se fiscal do processo, e informar o juizo 
de tudo o que notar sobre a illegitimidade com que alguém 
requer, cm nullidade que haja para o processado. 

Hl*— Podem fazer procuração por sua mão*» os 6* 
dalgos— os cavalleiros^os doutores =m os ministros do de» 
sembargo d'el-rei=^e os negociantes matriculados (Ord. liv. 
3.° tit. 29 pr. e tit. 59 §. 15 — e Ass. de 23 de Novembro 
de 1769.) — Por estilo de foro são também admittidos a fa- 
zer procuração por sua mão os clérigos d'ordens sacras » 
os advogados »e os officiaes militares.— Afora estas pes- 
soas o escrivão não deve admittir para as causas procurações 
particulares, que não sejam feitas ou por tabelliáo em instru- 
mento publico ou por termo apud atfa. —Mas quando ma- 
rido e mulher, ou pai, filhos, ou irmãos, fazem uma procu- 
ração particular, tendo um direito a escrevel-a por sua mio, 
basta que um só a escreva, e todos os maisassignam, deven- 
do todavia exigir-se o reconhecimento das assignaturas qwn- 
do não sejam conhecidas em juizo. 
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SECÇÃO III 



INFOBMAÇftES 

•Se — Deve o escrivão vir com informação ao juiz 
sempre que ache duvida no cumprimento dos seus despa- 
chos, ou mesmo o entenda preciso a bem da regularidade 
do feito, além de o dever fazer todas as vezes que pelo juiz 
lhe fôr ordenado sobre os termos da causa. — Tenha o es- 
crivão muito cuidado com os despachos dos juizes nas peti- 
ções das partes quando dizem = sim, em terras = ou = de- 
ferirem termos == por que n'estes casos a responsabilida- 
de vai toda para o escrivão se cumpre ás cegas, o que está 
requerido sem attender aos termos do feito, devendo sem- 
pre que tenha duvidas enformar sobre ellas o respectivo juiz 
e duvidar cumprir o que se ordena quando para isso tenha 
fundamento legal. 

•81 — Ainda que a ordem judicial é hierarchica os 
superiores não podem ordenar aos subalternos cousa alguma 
contraria á lei : assim, quando o juiz mandar ao escrivão que 
pratique algum acto contra a disposição expressa da lei, o 
escrivão deve respeitosamente informar ou representar ao 
juiz a duvida que tem d'obedecer : mas se este positivamen- 
te lhe ordenar por escripto que obedeça, só çntão é que de- 
verá obedecer; mas guardará cuidosamente em seu poder 
-esse documento por escripto para sua resalva (Veja-se o art. 
£40 da Nov. Ref. Jud. — o Dec. de 16 de Maio de 1832 
art. 275 e.283— e a Cart. Consf. art. 145 §. l.°) 

O** — Se o escrivão, sendo legalmente : obrigado a 
dar. informação, ou a fazer alguma declaração sobre actos.de 
seu offitío der falsamente essa informação, ou declaração, 
-incorre na pena de suspensão dos direitos políticos e prisão 
até 6 mezes (Cod. Pen. art. 242.) 
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SECÇÃO IV 

CEBT»#E&, irnUUMENTOi E «MJULAMM 



•93 — Certidão (diz Merlin) é o acto pelo qual se dá 
testemunho de ura facto. — Entre nós é um instrumento 
publico para comprovação dos factos que se deduzem em 
juizo. 

99 ã, — Fazem muita differença as certidões dos attes- 
tados: aquellas extrahem-se de livros, ou documentos au~ 
thenticos originaes pelo official publico legitimamente autho- 
risado ; — estes não dimanam d'essa origem, são passados 
por pessoas publicas ou particulares sem referencia a livros 
ou documentos, segundo o que sabem ou lbes consta, e sem 
responsabilidade determinada : — aquellas tem caracter offi- 
cial e authentico ; e estes são essencialmente graciosos, arbi- 
trários e sd derivam a sua força do credito individual das 
pessoas que os passam. 

99& — As certidões dos actos públicos de justiça são 
passadas pelos escrivães precedendo despacho do juiz (Nov. 
Ref. Jud. art. 846.) — Só os escrivães não precisam despa- 
cho do juiz para passarem as certidões que lhes exigir ex- 
pressamente o M. P. pois que não podem negar-se a satis- 
fazer essas exigências, sendo como são considerados os es- 
crivães agentes subalternos do M. P. (Man. do M. P. §§ 
276 e 195.) — Nas certidões, ou trasladea a requerimento 
de parte, deve esta fazer o preparo equivalente ao papel sei- 
lado e a um terço do orçamento da rasa, quando compita 
(Tab. de Sal. Jud. tit. 11 art. 17.) 

0*0 — Quando se lhes requerer alguma certidão sobre 
autos do seu cartório, que tenham segredo de justiça, nunca 
a devem passar sem duvidar por escripto, e só a passarão 
se tanto se lhes ordenar expressamente depois d'essa duvida, 
resolvida pelo juiz, para resalva de sua responsabilidade. 

OS 9 — Tanto as certidões como os instrumentos e os 
traslados devem ser rubricados ex-officio pelo escrivão em ca- 
da uma de suas folhas, quando escriptos em mais de uma fo- 
lha (Tab. de 26 de Dezembro de 1848 tit. 11 art. 32) :~ 
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bem assim devem ser conferidos» concertados e assignados 
com outro escrivão, como já se disse no n.°880. — E se fo- 
rem extrahidos de mappas on contas por algarismos devem 
passar-se da forma que estiverem no original, declarando-se 
só a final por extenso o resultado geral das contas, excepto 
se as partes requererem que se transcrevam por extenso; 
cumprindo também aos escrivães o evitar, que abi vão pala- 
vras ociosas, ou desnecessárias, que só tem por fim descon- 
ceituar quem as escreve e prejudicar as partes pela rasa 
(Vcja*e a Lei de 16 de Junho de 1855, no art. 32.) 

999 —Os escrivães devem extrahir os instrumentos e 
traslados dos autos originaes com presteza e em devida for- 
ma : e bem assim devem juntar aos traslados as cópias ou 
certidões das decisões superiores quando baixem ao cartório. 
~- Devera extrahir por sua própria letra e nío confiar a ou- 
tra pessoa os instrumentos ffaggravo nos processos crirai- 
naes> ou traslados de processos em que houver mais co-réos 
pronunciados a fira de n*o se diVulgar o segredo de justiça; 
-~» salvo nos processos criminaes de pequena ponderação 
em que o juiz pôde conceder licença para esse fim por des- 
pacho escripto no principio do traslado (Reg. dó 7 de Junho 
de 1605 §. 6.° — Man. do M. P. |§. 298, 441, 85 e 74.) 
~- Quando a causa se trata no juizo ordinário, ao escrivão 
d'*ste pertence tirar o traslado, se a sentença do juizo de 
direito fôr appellada. 

SEGÇÃO V 

CAUTA» mt «EMNBNÇA* B OUTfeA* 



999 — As cartas de sentença sio extrahidas para a 
execução das sentenças passadas em julgado (Nov. Ref. Jud. 
art 565 é seguintes.) as» Compete extrahil-as ao escrivão do 
juizo ordinário» onde as causas se intentaram, quando sen- 
tenciadas no juizo de direito; ou aos escrivães tfeste, sa 
n'este juizo foram intentadas. 

9SO-"A requerimento da parte vencedora e por des- 
pacho do juiz, o escrivão faz extrahir a carta de sentença 
estando os autos &'esses termos; a deve depois rubricai 
exoifttio. 
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•31— A carta de sentença é passada cm íome do 
rei (cit. Ref. art. 503) e da mesma forma que as tartas 
de inquirição, e em geral todas as cartas precatórias que se 
expedem de um para outro juizo, deve ser rubricada em to- 
das as paginas e seliada pelo chanceiler: para este eflfeito 
(quando o haja) haverá um sello que terá as armas do rei- 
no, e em volta a seguinte legenda ** Comarca de...«**ou= 
Julgado de.,. » Ao governo compete fornecer estes sellos 
(ciL Ref. art. 835 e ff.) — A portaria do M, da Jilst. de 
19 d' Abril de 1837 art. 10 mandou supprir a falta d'estes 
sellos com a clausula de*** Valha sem sello ex*cadsa. 

••• — * As cartas de sentença devera conter: 

•98 -1.° Quando se extrahirem de causa de libelio 
e o réo fôr condemnado no pedido e custas *» autuação ** 
petição e despacho para a citação = certidão d'esta»»c0iici» 
liação (tendo-a havido)*» todos os articulados = sentença = 
documentas em que ella se fundar = termo de apptllafftO 
(quando tenha sido interposta) =» citaç5es para a remessa « 
artigos de habilitação, e sentença que os julgar. 

•3 4L — 2.° Quando a sentença fôr proferida n'esta mes- 
ma acção» e o réo fôr absolvido « todas estas peças, excepto 
os documentos em que a sentença se fundar. 

»ía — 3.° Quando fôr proferida sobro embargos de 
terceiro, ou os julgue provados, ou nfio=* autos de penhora 
= embargos de terceiro = contrariedade = artigos de ha- 
bilitação = sentença que os julgar, e sentença final. 

•SO— 4.° Quando fôr proferida sobre artigos de pre- 
ferencia = o conhecimento de deposito = a certidão das pe- 
nhoras = petição e citações ==» os artigos = a contrariedade 
==ea sentença. 

•39 — 5.° Quando fôr proferida em acção summaria 
=a autuação = petição = citação = embargos ou artigos 
**=> contestação ■=** sentença »e documentos em que se fun- 
dar, sendo condemnatoria. 

•88 — 6.° As cartas de inquirição conterão simples» 
mente os artigos a que as testemunhas houverem de ctepôr, 
*»e a dilação para o cumprimento. 

•39 — - 7.° As cartas precatórias, em geral para o 
cumprimento de qualquer diligencia, devem comprehender a 
petição e despacho que as fez expedir ;—e bem assim clara e 
circumitenftiadaaa«nte o abjecto da diligencia, e a dilação 
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mareada para o sea cumprimento (Nov. Ref. Jud. arfe 573 
e 269 |. 2.°) 

04* — Além das peças indicadas o escrivão é obriga- 
do a incorporar as mais que as partes exigirem orna vez 
que cada uma dfetlas lhe pague á sua custa a respectiva in- 
corporação (cit. Ref. art 573 §. l.°) 

044 — Nas liquidações não se extrahe sentença (cit. 
art. §. 2.°) Nem do que é julgado nas causas dentro da al- 
çada dos juizes de direito (cit Ref. art. 572.) — Saivo se 
a parte requerer a sentença de preceito nos termos do art. 
32 tit. 11 da Tab. de 26 de Dezembro de 1844. 

•4S — As cartas precatórias para se cumprirem em 
qualquer juizo, carecem do vistosa ou cumpra-se do respe- 
ctivo juiz a quem são apresentadas, e sem elle não elevem 
cumprir-se. 

943- — As sentenças extralridas de processos eiveis 
julgadas por tribunaes estrangeiros não são exequíveis sem 
serem revistas e confirmadas por alguma das relações, com 
audiência das partes interessadas, e assistência do M. í\, — 
excepto quando outra cousa estiver estipulada em tratados; 
otf as partes no juizo competente e por termo ahi assigna- 
do, e julgado por sentença consentirem expressamente na 
sua execução (cit Ref. art. 567 — Veja-se o Formulário dos 
escrivães desde o §. 79 até ao §. 92.) 



SECÇÃO VI 



MULTA» 



•44— Multa é uma pena pecuniária e fiscal, que a lei 
manda impor ao litigante que em juizo decahe do seu pedido. 
— É de 5 por cento do valor da causa demandada conforme 
o vencido em todas as acções eiveis a favor da F. N. ; — mas 
esta multa não pôde exceder a 5000000 reis. — Pôde ser 
em tresdobro do valor da causa quando o réo fôr revel ao 
juizo de paz (Nov. Ref. Jud. art. 222 e 828.) 

945 — A condemnação da multa deve ser expressa na 
sentença, salvo quando a lei isenta expressamente da. multa 
os litigantes como são = os que pela antiga legislação não 
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pifavam dizima = os exequentes nas causas de embargofcde 
terceiro = os condemnados de preceito == os que confessa- 
rem, ou desistirem antes da sentença = e os que litigam pe- 
rante os árbitros se nâo appeliarem = bem como as cama* 
ras municipaes de. (cit. Ref. art. 828 e |. único, e nota res- 
pectiva do snr. conselheiro Netto.) — Se afora estes casos na 
sentença se omittir a condemnaçâo da multa os escrivães de- 
vem intimar essa sentença ao M. P. (Man. do M. P. §§. 298 
e 441.) — Note-se ainda que nas acções de nullidade e res- 
cisão de sentença é em dobro não podendo com íuád exce- 
der a 1:000 £000 réis (Lei de 19 de Dezembro de (843 
art. 17. J. único.) . 

•441 — O escrivão é obrigado a registrar nos respecti- 
vos livros» com a maior pontualidade e escrúpulo» todas as 
multas, tanto liquidas como illiquidas, regulando-se pelo que 
já lhe fica indicado nos n." 907, 908 e 909. 



SECÇÃO Vil 



DEVEBE* B&PECIABS PARA COM A FAZENDA 
NACIONAL 



&49 — As execuções de fazenda nâo admittem sus- 
pensão, espera, ou dilação alguma, que não seja estabeleci- 
da pela lei; e os escrivães incorrem na mais rigorosa res- 
ponsabilidade se lhes retardarem o andamento legal, ou obra- 
rem com negligencia, ou dolo. — Nestas execuções fiscaes, 
como em geral em todas as causas de fazenda devem proce- 
der com celeridade no expediente dos seus termos, e de 
preferencia a qualquer outro objecto de serviço (Vid. o n.* 
222.). 

•4S— N'essas causas em que fôr autbora, ou recor- 
rente a F; N. por via dos agentes do M. P., são os escrivães 
obrigados a proceder de graça e independentemente de qual- 
quer preparo ; tendo só direito aos seus salários que execu- 
tivamente poderão haver depois de ser a final condemnada 
alguma parte (Nov. Ref. Jud. art. 837 — Ttob. de 26 de 
Dezembro de 1848 tit. li art. 7.° e 43.) 

► — Os escrivães não podem Teceber, ou guardar 
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em si quantia alguma proveniente de execuções fiscaes— a&$ 
são processados (PP. do M. da F. de 29 (TAgosto de 1837 
e 6 d* Agosto de 4839.) — Nem podem receber a» custas 
nos processos de fazenda em quanto a divida a esta e os 
sellos dos autos nfio estiverem integralmente satisfeitos (Tab. 
de 26 de Dezembro de 4848 art. 7.° §. único, e art. 43 
do tit. 44.) 

050 — Quando fizerem algumas intimações ao M, P. 
para remessa de autos por appellaçôo para a refo$M/ou 
do recursos de revista para o supremo tribunal de iustiça, 
ou de aggravos de instrumento ác.os escrivães devem sem* 
pre passar as competentes contra-fés das certid5e&<le : inti- 
mação, declarando n'eltes além dos jrequesitos orditwiôSí = 
o praso da atempação = quando expira o praso para a apre- 
sentação no tribunal superior *= se o recebimento da appel- 
lação foi em um, ou em ambos os efeitos =* qual a^ilaçáft 
assignada para o cumprimento das deprecadas Ac. (Man. do 
M. P. §. 274 e seguintes.) 

051 — Devem pateritear no» seu cartório as causas de 
fazenda e prestar sobre ellas todos os esclarecimentos que 
lhe forem requeridos pelos solicitadores de fazenda; e mes- 
mo* indeptendfenfe da* soíicitgÇfto" d'^tes* "deVèm Mfeáafiáta 1 e 
promover por si o andamento legal, continuando-as com vista 
ao M. P. pelos prasos e segundo a disposição da lei, tendo 
ena vi^ta, qije o escrivão é tapibem agente do M. P % efc res- 
ponsável por qualquer demorv ou falta, fie informado 4$ 
que resulte prejuízo á fazenda púbUqt (Peculio c do procurar 
^>r régio art. 490.) ' , . ./ 

»5» —.Quando houver adjudicação çle bens á F."1L 
devem passar e entregar promptos aos representantes do)». 
P. as competentes cartas de adjudicação em forma 1$#1 ior 
se^iodo tfellas as peças essenciais do processo e ^^Julga- 
mento = declaração da natureza da divida =anno a que MSr 
peita.==i sua importância = nomes dos executados ^qua- 
lidade, e situação dos bens adjudicados ác (Port. Circ. do 
Thk de. 40 de Maio de 4839 e Poçt. do M. da Just. <fe 
27 d^gosto de 4842.) ■ ■ : t . ■ :.f , ■• 

9A3 — .Nas posses que os magistrados áp M. P. bo* 
5Brçm djMoorçr.d^spes bens adjudicados, ou outros «quais- 
quer, devem os escrivães t pre^r-se a çoníeriUs, fooç tfift 
Ws4atileiji vista dos ;: compei^te^ titulas, ^nantfe^. aii- 
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-#*#-"* Nfci áfovew e*tí|fcif cdrKfs A' tfréftfctaçâé, oU* 
ádjudfcaçfifcy aigufli* a p*rtte«fetfís «a* qw fctf$ ápresetòedí 
o titulo' db' paga. d» wat*ilk*|âo dé fegwti^; riert liftftiiói 
dê» inventários pas&réft* mulo algum aofe etfèdwôs sóbto a 
oifrqga- debate p8r#o pagamento *s *vítías ífbortádlís;artií 
aquette dtolmemtf, povqm? $ entrega 4 de* béi§& aô* titedbrts é ; 
rigorosa Gomprt na eensursrde *rbí*>: ^ e fimiteiérite n®V 
devem escrever acto algum judfcfof, qi*e> incite tfttó&aí^ 
s§A db pboptfes&de sem» traa&revsfem rféflfc <r dttafcflfento 
áe paga dd oont^ibtóçto de registra (VsjaWMstf <# rt. 06 #4$, 
480/18fy2»£eâ33<te,) 

«M>-*-Bite aato» que proce&amm, eí étfr fcid» (fri* 
«terewâtem!a-rfecpíerirt6nrt>def ptm devem sempre' fwtiW 
ént pá^óeoi(tmietite selfecte; aémi <fe»ettl> admittif» reti&é 
e* docàjÉwtfo âfritésU* ignataiehte &lladb etodetida-fórtotf 
debaixo das disposições penaes do ultimo dá*reft> dei iCTdè 
Dtatèmbr* db 4861v tendo' em) vi«ai 4*1* segímdo' 6 artigo 
60 tèmto decrbto, unieamteirte- ptotem* ser escrtpio&i emipa* 
pet semi sdlo =^ afe" owienft offimae» das autoridades publi^ 
c»=*a* rlqífeseii&çoes dasr ây*hot»idadesr^iíos' requerknw^ 
tos de particulares pedindo a restituição de documentosf jàá* 
tefe ai requernèentosv qu# tehtiam sido indeferidos^*» titu- 
tee 1 de' oiteáite? emittidoe peiiy gòverto ±=< e os { processos 1 erib 
qae tf ftfcP! fèr prfrfte atílhotel 

tm^M4u Tbnhany todo o cuidacfete ebcmiftaiô» na' wfevW 
gUaçâedorpapd selfcrio'em qira éteiteuete pêra qae'itâo suo 7 
ceda fazerem uso de papel selláetofaÉo parti' evitarem* aeipe* 
Ras do^arti 5+dò'dt, Beo.^elGod. Pen: ar». 220 §i HDico. 

#5.jt^u.Nâo> deveni ekttatiir cartas' de< sentenfoay neste 
nhoábdcro de soHterado> ^ sem-o pr^ie- pa^nièrito <fo nnUt* 
Kqdid*, d6fqtíe'ha^tcoÍHlèmnai{9o imp sentetiçtf^ uma- toz qirô 
ato estoca onwo» mH péís» porcjne deve ser ltaçaátfesi re- 
gra» dH ci&taá á pari© vencedora pater coto estacas 1 imot dò 
TOoeido^ deferido* (x escrirôor ineoppòtíar' nob' autosr e aveefeai» 
De «gistner arguia» reapeòrtvap ooon o* recibo 1 de pa&atàento 
Pm Rfef.< Jad; arh 669^*c,> 

•541 -— Qfln*ky note settenÇâs osí jukes otaittirem * 
condeátt^oe do* malte' nris* cabos* eift ^uedenfe ter togar;- 08 
esorhrtesn deitem ietrratír efeas» sentenças ao* H. P. (Mhc. do 
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»*»— Nos registros de multas tanto liquidas como fi- 
liquidas, — na maneira de as escripturar nos competentes 
livros» — nas certidões e mappas, que delias devem, dar ao 
M. P. — e averbações que teena a fazer nas causas, devem 
igualmente os escrivães ter o maior cuidado, e evitara res- 
ponsabilidade que lhe resultar d'essas faltas, tendo em vista 
o que lhes fica indicado aos n. 09 907, 908 e 909, *~ e em 
geral a parte dos deveres = e penas de que tratamos na 
parte l. a nas noções preliminares, « e o Formulário dos- 
escrivães nos §§. 167 até 176. 

OGO — Como os escrivães reúnem a qualidade de la- 
belháes devem igualmente entregar ao M. P. relações dos 
capitães a juro por èscriptura e de todas as dividas de di- 
nheiroá mutuados que devem ser. manifestadas á ctaama na 
forma e para os fins do §. l.° do Alv. de 11 de Maio de 
1770, e Resol. de 12 de Junho do mesmo anno^aos §§* 1/ 
e â.° — e Port. de 18 d'Outubro de 1843 expedida peio 
Trib. do Thes. Pub. 

961-*- Nas causas de denuncia por falta dè manifesto 
de decima, ou de outros tributos, logo que estejam tomadas, 
devem continuar os autos com vista ao ML P. para as regis- 
trar e commnnicar á repartição fiscal (Nov. Ref. iud. art. 
355.) .-./:■ 

96$ — Nas causas de contrabando ou descaminho de 
direitos nâo devem perder de vista a responsabilidade que 
lhes fulmina o art. 352 §. l.° da Nov. Ref. Jud. senão «*- 
metterem dentro de 15 dias os objectos, da appidunsão 
para o juizo de direito (Ve^-se aquelle art. eia rota respecti- 
va do snr. conselheiro Netto.) , : > ■ < 

OOS — Quando os jurados sejata faltosos em audiên- 
cia geral, e não haja causa justificada que os escusa, d&vem 
dâraTelação d'elles ao M. P.-*-e entregardhes a certidão de 
falta para os effeitos legaes (Nov. Ref. Jud. art. 173 J. i.°) 

964 — Os escrivães devem fiscàlisar que os processos 
de fazenda sejam despachados pelos agentes do M. Pi noa 
prasos legaes, pedindo-lh'os com respeito e delicadeza, logo. 
que findem esses prasos para seguiram os termos ; mas se 
elles insistirem em não os quererem entregar sáo obrigados 
a partícipal-o aos juizes (Pecuto do procurador pe^d art. 
512, e Port. do M. da Just. de 31 d'Àgosto de 1840.) 

965 —Em todas as execuções fiscaes oaão pagando o 
devedor no decendio legal, se accumulamtóais seis por caitfr, 
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dos cfliaes o delegado do procurador régio tem dous e meio, 
= o solicitador outro tanto = e o escrivão um por cento, 
que ahi dera treceber atyjprdaiiiisttK (N<ro ;Bef^ Jud. art. 
656.) — ÍÈÍas somente se vencem depois da penhora, e pe- 
los empregados, que estiverem servindo na data do paga- 
mento (Tab. de Sal. Jud. tit. 11 art. 10.) 
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VABEIíIíA DOS MAMJkUlOm JUDICIAES 
ESCRIVÃES 



l — Ficaria incompleto o presente regimento dos 
escrivães de primeira instancia, se não apresentássemos aqui 
uma das suas partes essenciaes, e certamente que a mais 
agradável para estes empregados, — a das custas e salários 
judiciaes, que tem a perceber nos processos eiveis, — orpha- 
nologicos e criminaes. r 

IHI9 — Custas são as despezas feitas na expedição da 
causa e que a lei manda contar para serem, ppgas á parte 
vencedora, pela vencida. — Ásisim os salários dos escrivães 
formam uma parte d'essas custas que lhes devem ser pagas 
em justa retribuição do seu trabalho. 

968 — Vamos transcrever das tabeliãs dos eníolumen- 
s tos e salários judiciaes, que está em vigor por decreto de 26 
de Dezembro de 1848 = as disposições àpplicâveis aos es- 
crivães dos juizes de direito, e escrivães dos juizes ordiná- 
rios: — mas como tfessas tabeliãs se manda abater uma 
quarta parte aos escrivães dos juizes de direito fora das co- 
marcas = de Lisboa = Porto = e ilha da Madeira = (tit. 3 .°, 
cáf).* 3.°; àti. 5.°) para maior clareza vai feita essa deducção 
ao lado de cada uma das verbas na tabeliã sègumfe: ! , 
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TABELA BJB Sklk H!0$ TOKSÀP 



ESCRIVÃES DOS 4H3IZES DE DIREITO 



MÚNt 



ltotttta At 16 A» DtumVro it \fM, M\\, V, ta^. 3 .*, o-tV. 4.* 



Np P^OÇ^SD CJVEL 



pesspa pwll^r, fi iwrido^ $bo$ 
dçbaj^ d? pMo ppder f irffláoç 
qçe yjyam jijflto?; oi» (j^lqwBF 

Dj8p|ro d^ eidadç ...,.,. 

F<íra (fo çi(}a& fiçregpe o (WpiptyK 
2/ Citação, ou notificação em processo pen- 
dente para comparecimento pes- 
soal; para habilitação; e para o 
seguimento dos termos do pro- 
cesso circumducto; a uma pessoa 
(n.°i) com certidão e contra-fé: 

Dentro da cidade 
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Fora dackhde acresce o caminho. 

3.° Das mais citações ou notificações leva- 
rão o mesmo salário das intima- 
ções. 

4 D Intimação feita a uma pessoa (n.° 1) 
eom certidão, e contra-fé: 
No cartório, ou aadiencia .... 
Fora do cartório, ou audiência . . . 
Sendo fora dacidade acresce o caminho. 
Estos salários são somente para as inti- 
mações a que não fôr marcado ou- 
tro menor 
Vejâiri-se os ^"357, 355 e 356 d'esta 
obra sobre as mais disposições da 
tabeliã, consignadas neste lugar 

quanto ás intimações; 

5.° Da intimação * cada uma das pessoas 
que tenham sido chamadas, e es- 
tejam presentes para algum acto 
judicial que fiqtie deferido para 
outro dia, hora, ou lugar, sendo 
í desde logo marcado ... . 

6.° Não levarão salário de citação, notifr- 
cação» ou intimação cuja certidão 
não seja assignada pela própria 
parte, ou por duas testemunhas ; 
= nem dá que fôr feita fora do 
éartorio ou da audiência em que 
seja testemunha algum empregado 
do cartório, ou; ftmifer ou domes- 
tico do escrivão ou de outro em- 
pregado do juizo : nem também 
levarão salários quando na certi- 
dão se não declarar os nomes, mo- 
radas e misteres das testemunhas 
(se forem preeisas) bem como o 
lugar & (Ha em *jue foi feita, e se 
de manhã *u'cte tarde; -*- T&m- 

* ** ! ' ! 4íem se não vence salário quando 
a diligencia se não leva a effeito, 
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porém sendo feita por hora certa 
para o dia seguinte por constar 
que o citando se esconde-, será o 
salário duplicado. 

7.° Autuação do processo 

8.° Cada alvará, = edito = ou edital . . 

E passando de duas laudas, acresce a 

rasa. 

9.° Cada cota em audiência com a nota no 

protocollo 

10.° Termo de substabelecimento, ou de 
procuração apud acta de uma pes- 
soa (Vid. o n,° 1) 

li. £ de cada uma pessoa, que mais inter- 
vier no mesmo termo além das 
designadas (n.° 40) e das teste- 
munhas, que sempre tfum, ou 
n'outro caso devem intervir, sem 
que por isso cresça o salário . . 

42.* Mandados citatorios,i=qde penhora, =» 
avaliação, = prisão, a= soltura, =$ 
e outros quaesquer. .... 
E sendo processados, a requerimento 
de parte ou por mandado do juiz 
árasa. 

43.° Alvarás de supprimento, de consenti- 
mento de pai, ==?máí,=» tutor,»: 
ou curador, para matrimonio . . 
E sendo processados (n.° 42) á rasa. 

44.° Termos de audiência, =** deposito, «* 
juramento ás partes, = ou peri- 
tos, = ou louvados, = de suspei- 
ção, =5= louvação, = curadoria, =: 
desistência, = confissão, == reetk 
ficaçáo, =3* de aggraws, =« de ap- 
pellaçáo, = de remessa de autos, 
para outro juizo,=ou quaesquer 
outros, que se mandem tomar aos 

autos . 

Quando os peritos» louvados, ou avalia- 
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16/ 



17. 



48/ 



19.° 
20.° 



1 dores tiverem sido nomeados no 

mesmo acto, ca audiência não se 

contará salário por mais do que 

um termo de ju&mento, ainda que 

*te lavrem differentes. . . 
Tertnofe de transacção, ou composição 

no todo do pleito, além da rasa . 240 .[- 180 
E sendo somente em parte, além d» 

rasa : . . 160 120 

Termos de curadoria, ou transacção, 

em casa de advogado, ou da parte 
. (somente a requerimento tfesta) 

além do taxado nos n.°* 14 e 15: 
Dentro da cidade ....... 480 360 

Fora da cidade acresce o caminho. 
Termos de vista, =*xmclasâo,=pobU- 

cação, =^= juntada, = remessa de 

autos ao contador, ** ou outros 

semelhantes ....... 20 15 

Termo de assentada para inquirição de 

testemunhas, eu depoimento de 

partes j 60 60 

Quando no mesmo processe, e no raesr 

mo dia e local tiverem de inqui- 

rir-se testemunhas por mais de 
*" Uma parte, para todas ellas have- 
rá uma só assentada. t -' :í K 
Inquirição de testemunhas; ou depoi- 
mento de partes, i râsa. 
Sendo a inquirição, ou depoimento ^n. <ft 

18 e 49) na casa da aoflieocia, 

ou na do juiz, levarão de jassèn* 

tada: - , :i « 

Dentro da cidade ....... í 480 360 

Fora da cidade acresce o caminho; 
Porém se nâo íôr por necessidade, mas 

por comnwdidade da parte que o. 

requerer, somente á custa tfeJIa, 

sem poder entrar em regra de cus- 
tas, ocamtobo seri : > -íW c \* r * 
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Dentro da cidade, . . . . . . 

Fora da cidadã o más que perteaocr. 
21.° Auto de mediçíe, historio, oa escame: 
Na casa do juiz, ou audiência (além da 
rasa)* . . . . . . . . 

Neutra qualquer casa (além da rasa) .: 
* l Sendcí fora da <údade k acresce o eamínho. 
32.° Auto de penhora» =& arrestas do em- 
1 t; f <"*argo, =5= qu posse no casco, ou 
rendimento de qualquer prédio-' 
(conâiderandthíô omio tto ©6 pré- 
dio para se comprebender em um 
auto so, as ; iuàs respectivas per- 
n;.ç * ^tenças, e nos prasos todas as piro- 1 
priedades da que ,se componham, 
não sendo emdtffereoies fregue- 
zia$) . . „ . • . . . . 

PTeste saiam se eomprçhendem as in^ 
*t ^ timações aos depositários, bem co- 
mo aos inquiliaofi, rendeiros *=* ou 
foreiros, nlo sendo eaies mais de 

O* 1 * ^8dous. 

E sendo mais de deus que devam ser 
intimada pôr cada um dos que 
excederem **= de intâhaçto, e de 
contrariei -. «. . *.■■.- -i /•* . . 
23.° Auto de penhora = eaabargo =w ou 
posse em bens moíeis, mi semo- 
ventes; e em dinheiro. ■ . .? ;' 
Comprehende-ee n'et*te salário a inti- 
mação ao :âepoffltariQ, ou depofei* 
ta rios das penhoras. 
24.° Auto de penhora, = embargo = e do 
Oftf <^sse em direito e^cçío de .qual- 
quer proceseo, on reoe&a «m Ifc 
vro ou autos; náo podendo lavrâv 
se maia -de ^tm atitei no mm 
proce3M w to mesotor hm>, em • 
que so achar tlescriptortóa reda^; 
tado, o que fôr objecta cbídiKgem 
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25. 



26. 



27/ 



28. 8 



cia ; incWMo a respectifa verba. < 

E constando a penhora, embargo» mx 
posse de dàffèneotes addié&es on 
receites qm dependam de ser 
averbada* ?*= de má* «ma wha 
que nas fto precisa . . 

Sendo isto praticado pelo escrivão qm 
o íòr do processei, ou Jtvras êm 
que «Uas se tflfaiparem, somente 
metade peto auto, além d» tct- 
has que Mopre se pagam for in- 
teiro. 

Sendo essas dUigeotias (o * «2, $3 e 
24) praticadas fécula cidade acres* 
ce o caminho. 

Auto de juramento para «veotóo en- 
tre maioral, na ca» da tmdiapcia 
ou do juiz . . ■ ., . . . . . 
; Ifotfkk qualquer casa, quando o ímeu* 
tariaote o requeira par suaoomn 
modidadeeséá tm custa, acresce 
o caminho» quf ser*: 

Dentro da eifate. 

Fora da cidade o piais que pertencera 

Auto de ai nHiriíaarnta, ou arreupataçto 
= (i custa da arrematante) na 
casa. da audiência, em do juiz, ou 
na em que se costumarem a faeèr 
as arrematações. .•■■•. . 

Em outra qmlquar parte acresce o ca- 
minho que por dia será: 

Denta» da cidade 

Fora da cidade o mais que peUeocen 

O caminho sara pago por qoeaa promo* 
ver, para entrar em regra de eis* 



Almoedas -de semovente? ^ moveis j*** 
roupas =s e quaesqoer outros ftíb» t 
jectos gritai sendo de^wix oq aivo 
rendaa*pta tfestes, gu dirtitoc e. 
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' fcfcções) que tenham de va&deNse 
separadamente, ou em lotes na 
casa da arrematação ou na do juiz 
= da cada tetmfr de arrematação 
2 por cento á custa do arrema- 
' * i tanta. =Em outra qualquer parta 
acrescerá o caminho como no b.° 
antecedente sem que possa accu- 
mular-se como d'aque&e n.°; = 
nem mesmo ocaaa esse «alaria dos 
2 por cente se pede accumuter, o 
outro salário alli marcado, exce- 
. pto se iftr devido alte do arrenda* 
mento, ou arrematado dos bens. 
de raiz, ou de direitos e acções 
que se ikser no mesmo aeto. 

Auto de praça Dáo havido arrematai 

{ tè, além do caminho, quando se 

dever (n** 27 e 28) . .-..•' 

Este salário somente se vence quando 
nentmm dos bens apregoados tive- 
rem sido arrematados ; porque ha- 
< h íftendo arrematação dalguns cPeUes, 
nada mrisiir*eeber&& do que o sa- 
lário (tos; que forem arrebatados. 

Descripçâo de bens nos inventários en- 
tre maiores; -k rasa* — E sendo 
fora do cartono < a requerimento 
• de parte e por despacho do juiz 
acresce o caminho, que será pqr 
dia: 

Dentre da cidade 

Fora da cidade o mais que pertencer. 

Partilha, em inv&aiario entre maiores 
será á rasa. * . •. *.;-, . - -,•;•.; 

Sendo o escrivão porém nomeado parti- 
dor haverá o mais, que ntata qua- 
lidade lhe pertencer. >j 1 > 

Precatório -da pentoca/de cfualquef pe* 
nhorat ou embargo-ete qualqoar 
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- i receita, existente no deposito pu- 
blico, eip Lisboa e Porto - 
Dito para levantamento de dinheiros, o» 
encargos declarados n* receita. . 
33.° Precatório deentregade quattit até 1000 

réis .,.«..-,' 

Dito de 1000000 réis até 5000000 

féis 

Dito de 5000000 réis para cinta . . 

34.° Deposito de mulher casada am caso de 

sevícias, incluindo o auto, e por dia: 

. Dentre ida cidade 

Fora da cidade acresce o caminho. 
35.° Deposito de mulher para casamento; ia* 
cluindo o auto : 
Dentro da cidadã , ...... 

Fora da cidade acresce o caminho. 
36.° Outras quaesqtter diligencias aqui nfio 
especificadas a que tentam de ir 
com os juizes a requerimento de, 
parte» fora da casa da audiência 
ou da do juiz, e por dia: 
• ' Dentro jia cidade , . . , . . . . 

Fora da cidade acresce o caminho. 
37.° Leitura de processos em audiência ; sen-. 
<". <Mdò o vatar d'ell0s até trinta mil 
•)*: direis ,. : . . -. . . • 
De 30,5(000 réis' até 1000000 
De 100,5000 réis até 2000000 
De 200,5000 réis até 4000000 
'De 4000000 réis aió 6000000 
De 6000000 réis até 8000000 
De 8000000 para citoa . .... . 

Vencerão somente duas partes do dito 
salário quando as partes, seus ad- 
vogados ou procuradores prescin- 
dam da leitora nos casos em que 
o podem faaer. 
38.° Auto de sessão de julgamento, além da 
rasa=semjury . i . . t , ._ 
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Comjury . . ... 

3& M -Guty éu bilhete patt «fép&siW oà pa- 
garàeMè. ....... 

' E hátèhdo desffipçaa <iV>ty**>§ â raft. 
40.° Cada rubrica; qoer « wquaHawito <te 
parte e por despacho do juiz hou- 
verem d» &Mt» etàf qaaes<|*étf cfe^ 
*" " ■ amentos = livros = ou autos . 
4*.* ÀveHteçSo de ca* aeçae» dd baw& oii 
corapá^hia, tetra* d$<»Ktíbfo eito 
terra, é>de< o«i«& tttolbô quaòto 
■' ' tetaha lugar em juiao . .• . . 
42.° Concerto, ou coa&ratófei fo qmUcfm 
traslado* ou ctfUdlMôiW ^ st 
ou por companheiro, até M>fottiá& 
Ml de esGripta levará cada escrito ée 

cada uma foUta . . . ... 

tfahi para cima (fuáfcfuer que soja o 
numevò db ibltaa ..... 

43.° Busca de pfocesBotf fittta «w panados 

no cíttOPtoi^ q&aedo» se etí&oittttí a 

processo buscada: 

* D'uffliitíé tFes annos • , . , . . 

E d'ahi para cima seja o teiapa qtiefôr 

sem paderem* accrniularr <y^àtert0 

taxadèpfcl* boic* de i ^ 3 amos. 

1 ,; _' Eor&Jbos os casos apontando-se-o anno, 

; " (Mis* riSo podem fevôf salário dô' rtovtf 

1 ! - %bsca. se fluaJqtier partem oa mé* 

* ' mb outra péfttofcf ativer pago for 

ittenos de 6 toeses; & parti este eip j 

1 "' < tàtoserSoaYÇrttodte^ 

pectivos autos com (tecteraçâoJ dtt 
pesso«j : qu»a^plgtrtt!BÍ 
44/ A. rasa contasse*» sóm^we-naftiswitón^ 
ças ==*fl»fldados( <te sacudo *«' 
certid»»** ttsefadc» =*=* depreca*. 
das= precatórias^ instrtttaenimv > 
e rfaqtteltesi actos <m que' aqaí^ 
'^pressamente concedkto)Jeewue^ \> ^ 
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nhunxft» ootrosr — sendo de cad* 
lauda (K«i 25 regflas< e cada regra 
com 30 Jetras;=a saber; ; 

lias certidões narrativas . . . 

Na descripção e partilha mb inventários. 

Nos traslados . . . . í. . . . 

Em tudo mais que se dew somar . . 

O caminho nos casos em que se manda 
contar deve contar-se por meia lé- 
gua de ida e> volta a . . . . 

Reputa-se para este effeito ffleia legda ar 
longitude de uma légua, meia de 
ida, e outra meia de volta. 

Nas causas de quakjuer natureza, inclui* 
das as da execução, cujo valor não 
exceda a alçada dos juizes ordiná- 
rios* os escrivães dos juizes de di- 
reito vencerão sómente<metade dos 
salários taxados nteste §. 

Ás disposições d'este |. sãò applicaveis 
aos escrivães da praça dos leilões 
de Lisboa e Porto Ac; - 1 
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2.° 



3. c 



Auto de noticia, ou autuação . . . 
Auto de juramento para inventario: 
Na casa de audiência, ou» do juiz . - k 
Em outra casa 1 quando o inventariante 
requeira para stia commodidade & 
á sua custa* acresce o caminho-: 
Dentro dà cidade 1 . ; i . ^ . v 
Fone da eidtóe { o mais que perteniet. 
Dfescripçâo^de bens en* átidienc&*=*= casa 
do ju&*»*e na cartona, â ftea^ 
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Em outra qualquer parte- por despacha 
do juiz acresce o caminho que 
será por dia : 

Dentro da cidade.. .. . . . . • 

Fora da cidade o ma& que pertencer. 

Nos inventários, em que o valor dos: 
bens não excederem de um conto 
de réis, o dito caminho será por 
uma só vez contado ainda que a 

í » descripção não se termine em um 
só dia. E nos de valor excedente 
áquella quantia poderá contar-se 
até duas vezes tendo-se vencido, 
e não mais, ainda que a descri- 
pção não se termine em dous dias. 

Pela avaliação ainda que não seja feita 
no mesmo acto da descripção não 
vencem salário algum. 

Intimações aos coherdeiros,,r— inventa- 
riante, — tutores». — curadores 
— e membros do conselho de fa- 
mília a uma pessoa (n.° { do §. 
antecedente) — incluindo a certi- 
dão econtra-fé 

Quando estas intimações se fizerem para 
o mesmo acto passar-se-ha para 
todas um só mandado. — Se a 
pessoa qual. promover os termos; 
do inventario ou fôr interessada 
no acto para que as intimações se 
kzem, se se comprometterpor es- 
cripto em juuo a apresentar sem 
mais intimação algum» as pessoas 
que tinham de ser intimadas, essa 
pessoa, — ou pessoas deixarão de 
receber intimação judicial: mas se 
depois faltarem sem motivo justi- 
ficado ; e por sua falta o acto se 
não levar a effeito, tanto o damno 
causado» como as custai que acre*- 
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cerem, serão satisfeitas só á custa 
de quem se tiver compromettido 
e que faltou a essa apresentação. 

Quando qualquer reunião de conselho 
de família fôr adiada, ou tiver de 
repetir-se, se o dia, hora, e lugar 
da nova reunião ficar desde logo 
designado, não vencem salário al- 
gum por esta intimação, que as- 
sim fazem ás pessoas presentes. 
5.° Auto de conselho de familia, além da 
rasa, ametade do que levarem os 
juizes, 
6.° Termo de tutela = sub-tutela = acei- 
tação, ou abstenção de herança = 
licitação = fiança = responsabi- 
lidade, ou outros quaesquer que 

se mandem tomar 

7.° Auto de arrendamento, ou arrematação 
de bens de raiz, embarcações, di- x 
reitos, e acções ou quaesquer 
bens, ou estabelecimentos em glo- 
bo, á custa do arrematante: 

Na casa da arrematação ou do juiz. 

Em outra qualquer parte acresce o ca- 
minho que será por dia : 

Dentro da cidade ........ 

Fora da cidade mais o que pertencer. 
8.° Almoedas de semoventes, moveis, e 
outros quaesquer objectos (não 
sendo bens de raiz, ou arrenda- 
mento d'estes, ou direitos e ac- 
ções) que tenham de vender-se 
separadamente, ou em lotes na 
casa da arrematação, ou na do 
juiz — de cada termo de arrema- 
tação um e meio por cento, á cus- 
ta do arrematante. — Em outra 
qualquer parte acresce o caminho, 
mas que não pode accumular-se 

MOV. WUT. JUD. 
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com o do n.° antecedente, nem 
também accumular-se aquelle sa- 
lário com, esta percentagem, exce- 
pto se fôr devido pelo arrenda- 
mento ou arrematação de outros 
bens. r 
9.° Auto de praça não havendo arrematan- 
te, além do caminho, quando se de- 
ver(n.°7e8). . . . . . 

Este salário só se vence quando ne- 
nhum dos bens se arrematar ; por 
que havendo arrematação de parte 
(Telles pela qual lhes pertença o 
salário marcado, nada mais rec&- 
berão pelos não arrematados. 
O disposto n'este e nos dous números 
antecedentes tem lugar nas arre- 
cadações que se fizerem ex-offi* 
cio; porém o salário, que não é 
pago pelos arrematantes, somente 
se vencerá quando a herança não 
fôr julgada jacente, ou quando o 
valor dos bens arrecadados fôr 
todo para pagamento dos credores. 

10.° Formação do mappa de partilha, e cons- 
tituição dos montes, além da rasa, 
metade do que pertencer ao juiz 
por determinar a partilha. 
Ainda que hajam sub-divisões na parti- 
lha não se conta por isso novo 
salário nem mais do que fica ta- 
xado além da rasa; nem alguma 
das addições sobreditas poderá 
accumular-se a outra. 
Pela emenda do erro da partilha se- 
gundo a Ord. liv. 4.° tit. 96 §. 
18 levarão somente a rasa. 

11.° Alvará de supplemento de idade, =£= de 
emancipação, = ou de licença para 
casamento 
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12.° Em todos os mais actos e termos aqui 
não especificados para o processo 
orphanologico são applicaveis as 
taxas no §. antecedente no pro- 
cesso eivei. 

E acerca dos caminhos deve também 
observar-se o disposto no n.°45 
do mesmo §. antecedente. 
13.° Nas arrecadações que se fizerem ex- 
officio terá applicação, o que fica 
disposto n'este §. com excepção 
do acto da arrecadação em que 
acompanharam os juizes na qual 
vencerão por cada um dia, que 
na mesma se gastar o salário mar- 
cado no n.° 3 d'este §.: — porém 
os salários somente se pagarão 
nos casos de não ser julgada ja- 
cente a herança, = ou de serem 
os bens arrecadados, ou o seu 
produeto todo necessário para o 
pagamento dos credores, — salvo 
com tudo a disposição especial do 
n.° 9 d'este mesmo §. 
14.° Quando a importância dos salários mar- 
cados n'este § . exceder a 5 por 
cento do valor total d'esse inven- 
tario, serão reduzidos á quantia 
de 5 por cento sem direito a mais, 
devendo o escrivão repor o ex- 
cesso que possa ter já recebido 
sem que por isso deixe de ulti- 
mar-se o inventario e partilha. 

Nota — Se o valor do casal não exceder, 
deduzidas as dividas passivas com- 
petentemente approvadas, a quan- 
tia de 4O$0OO réis nas provín- 
cias, e de 700000 réis em Lisboa 
e Porto, não haverá outras custas 
e emolumentos pagos do remanes- 
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cente além da rasa para o escri- 
vão. — Excedendo o valor do ca- 
sal a estas quantias mas não a 
400*5(000 réis nas províncias, e 
1 500000 réis em Lisboa e Porto 
(deduzidas as dividas passivas com- 
petentemente approvadas) os emo- 
lumentos e salários além da rasa 
que houverem de ser pagos do 
remanescente ficam reduzidos a 
metade dos estabelecidos na tabel- 
iã (Lei de 46 de Junho de 4855 
art. 27 ff. 8.° e 9.°) 
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NO PROCESSO CRIME 



Alvará de folha corrida com a certidão. 

Resposta á folha corrida 

Auto de noticia sobre algum crime 
(além da rasa) 

Auto de corpo de delicto, além da rasa : 

Na casa da audiência, ou na do juiz. . 

Em outra qualquer acresce o caminho 
que será por dia : 

Dentro da cidade 

Fora da cidade o mais que pertencer. 

Auto de querella além da rasa . . . 

Auto de busca, e apprehensão, além da 
rasa e por dia : 

Dentro da cidade 

Fora da cidade acresce o caminho. 

Auto de perguntas a preso — além da 
rasa = por assentada e fora (Jo jul- 
gamento em audiência . . . . 

O escrivão assistente levará . . 
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Auto de acareação de testemunhas, ou 
réos, fora de audiência, além da 
rasa 

£ o escrivão assistente 

Auto de exame de sanidade .... 

Termo de fiança lançado no livro e cer- 
tidão tfelle para o processo = sem 
rasa 

Termo de bem viver 

Summario = á rasa, que será de cada 
lauda com 25 regras ; e cada re- 
gra com 30 letras 

Mandado de prisão, ou de outra qual- 
quer diligencia (menos soltura) de 
cada um 

Mandado de soltura 

Termo de perdão no cartório . . . 

E sendo fora do cartório por necessida- 
de, ou a requerimento de porte, 
acresce o caminho que será : 

Dentro da cidade ....... 

Fora da cidade o mais que pertencer. 

Precatório para prisão, ou outro objecto. 

E sendo processado, á rasa. 

Leitura do processo crime em audiên- 
cia geral 

Auto de sessão em audiência de rectifi- 
cação de pronuncia, além da rasa. 

Auto de sessão do julgamento, ou em 
audiência geral, além da rasa . . 

Nota de culpa a preso 

Verbas de baixa na culpa e na sentença. 

De todos os- mais termos do processo 
aqui não especificados levarão o 
que vai taxado para o processo ei- 
vei na parte relativa. 

O caminho quando fòr devido contar- 
se-ha na conformidade do n.° 45 
do l i.° 
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TIT. 4.°, CAP. 3.°, ART. 3. 



EÉCRIVJLES DO» JUIZES ORDINÁRIOS 



Levarão de salários, — de todos os actos de sua compe- 
tência, ou seja no processo eivei, ou no orphanologico, ou 
no crime, = ametade do que fica taxado no art. 4.°cap. 3.* 
tit. 3.°, excepto nas causas que couberem na alçada dos jui- 
zes ordinários nas quaes levarão o mesmo taxado no n.° 46 
do §. l.° do cit. art. ; — sendo-lbes applicaveis todas as dis- 
posições do dito art. na parte respectiva. 



TIT. 11.° 

DMHPOMÇ0R* CEBAES 



Art. l.° As disposições da tabeliã não admittem inter- 
pretação extensiva,* nem ainda por identidade de razão. — 
Os actos que n'ella não são expressamente comprebendidos 
serão praticados gratuitamente. 

Art. SL* Quando houver razão de duvidar, se por um 
acto se deve maior ou menor salário, enlender-se*ha dever- 
sê o que fôr menor. 

Art. 3.° O escrivão que levar salário que não esteja tó- 
pt8ssametóe marcado na tabeliã, ou maiar do que o taxado 
tfélla será punido segundo o Cod. Pen.; — e d'essa pena o Mo 
isentará ter o excesso sido contado pelo contador. £ tanto o 
escrivão que receber de mais, como o contador que contar 
com excesso, e o juiz que por seu despacho authorisar a 
contagem do salário não devido fieam solidariamente respon- 
sáveis a indemnisar a parte prejudicada sem embargo do 
procedimento criminal. . . • . 

Art. 4.° O escrivão, que .levar salário de algum acto, co- 
mo se fosse presente a elle, sem o ter sido, perderá o of- 
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Art. 5.* Ao M- P. é facultado nos*«artorios t> Krre «te* 
me de quaesquer autos ou contas n'eUes feitas sem depea* 
dencia de despacho para poderem cumprir o seu dever no 
procedimento criminal. 

Àrt. 6.° O conhecimento e julgamento dos crimes que 
resultam de receber ou contar salários não devidos, perten- 
ee exclusivamente ao juiz de direito sem intervenção dos ju- 
rados: mas a sentença definitiva, quer absolva quer condem* 
ne, não é exequível sem ser confirmada na relação do districto. 

Art. 7.° A F. N., o M. P. e os presos notoriamente po- 
bres, são exceptuados do pagamento de salários nos seus 
processos. Sendo porém a final conderanada alguma parte 
que não goze d'essa isenção, se cobrarão executivamente, de* 
pois, esses salários que forem devidos na conformidade d'es* 
ta tabeliã. 

§. único. Nem os juizes, nem os escrivães, ou outros 
empregadas poderão receber assignaturas ou salários venci* 
dos nas execuções de F. N., sem que esta esteja de todo pa- 
ga do que lhe fòr devido pela respectiva execução, 

Art. 8.° Nos inventários d'orpháos, os escrivães s6 per- 
ceberão os salários que lhe vão taxados só para os conselhos 
de família até ao numero três e não mais, até ao julgamento 
da partilha. As mais reuniões que o curador requerer, bem 
como os assoldadamentos dos orphâos, e a ida á caixa dos 
orphãos e abertura d'esta para entradas e-sahidas de dinhei- 
ro e jóias d'elles se farão ex-officio. Exceptuam-se bs caso6 
de se requerer alguma reunião de conselho de família para 
tomadas de contas aos tutores, — ou que seja posterior ao 
julgamento da partilha, — ou requerida por qualquer pessoa 
que não seja o curador, por que então o escrivão vence 06 
seus salários. 

Art. 13.° PPaqueHas verbas da tabeliã em que o$ salá- 
rios estejam reduzidos a fracções de moeda corrente, como 
metades de reaes Ac., para a cobrança, a parte menor ce- 
derá á maior, quando nâo haja commoáa divisão. 

Art, 44/ A rasa n'aquelles papeis que levar maior, ou 
menor numero de regras e letras do que o legal, a requeri- 
mento de partes, e para se remetterem para ióra do reino, 
somente por este motivo se contará fazendo-se o calculo pe- 
las regras e letras na proporção da tabeliã» 

Art. 46.° Perante os escrivães de primeira instancia pre- 
pwrar-se-ha pelos authores, e na sua falta peloç réos, querendo 
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estes, para o andamento dos processos sem o que não será q 
escrivão obrigado a continuar os termos dos mesmos, além das 
assignaturas do juiz e curador, a saber: 

Nas causas ordinárias 2 £4 00 

Nas causas summarias 10800 

Nas causas verbaes 0400 

§. único. Nas appellações que subirem dos juizes dei- 
los para os juizes ordinários preparar-se-ha, além da assigna- 

tura dos juizes com 400 

E nas que subirem dos juizes ordinários para os juizes 

de direito com 900 

. Não ha porém preparo nas causas que sobem dos juizes 
ordinários para os de direito somente para o julgamento, nem 
nos mais casos aqui não especificados; salvo com tudo o di- 
reito aos respectivos vencimentos depois de contados. 

Art. 17.° Quando se passarem sentenças, certidões, ou 
traslados deve a parte requerente fazer previamente o pre- 
paro equivalente ao papel sellado, e a um terço do orçamen- 
te da rasa, quando compita. 

Art. 18.° Nas vistorias, exames, depósitos, e curadorias 
preparar-se-ha com a importância total d'estas, diligencias. — 
Em outras quaesquer não haverá preparo. Devem com tudo 
ser pagas pelas partes as diligencias depois de effectúadas e 
antes da entrega dos respectivos papeis. 

Art. 19.° Os escrivães são obrigados em todos os pre- 
paros a entregar ás partes o recibo por elles assignado, e a 
lavrar termo nos autos. Presume-se que receberam o pre- 
paro nos casos em que é devido, desde que continuarem os 
termos dos autos ou diligencia para que deve preceder pre- 
paro. E não tendo lavrado termo no processo em que decla- 
rem a quantia recebida do preparo, e a pessoa que prepa- 
rou, pagarão de multa 40800 réis e ficarão suspensos do 
seu officio até juntarem aos autos conhecimento em forma 
do pagamento da dita multa. 

Art. 20.° Quando os processos forem á conta, tfesta 
deve abater-se o preparo, ainda que não levem termo d'ella. 
— Se o escrivão tiver recebido quantia maior que o preparo 
legal fica sujeito ás penas de furto. 

Art. 21.° Os escrivães são considerados para todos os 
effeitos como depositários judiciaes das quantias recebidas a 
titulo de preparo, e sujeitos como taes a prisão, se deixarem 
de satisfazer a parte que ahi pertencer aos juizes e mais em- 
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pregados, ou deixarem de restituir, a quantia que nfio tive* 
rem vencido, ou houver de sobejo depois de ultimada a dili- 
gencia. 

Art. 22.° Os escrivães deveto declarar nas diligencias res- 
pectivas nos termos não ordinários, e nos papeis que subscre- 
verem se receberam, ou não os salários devidos ; não bastan- 
do disser = Recebi o salário da lei = ou outra cousa seme* 
lhànte; mas devem declarar precisa e determinadamente a 
quantia que receberam e a pessoa que a pagou, sob pena de 
pagarem a multa d'um até cinco mil reis. E quando não fo- 
çam estas declarações, os contadores deixarão de contar es- 
ses salários, ficando os escrivães responsáveis pelos prejuízos 
ás partes. — E se tiverem recebido salário sem declararem 
que o receberam, incorrerão nas mais penas de suspensão e 
perda do officio. 

Art. 24.° Os escrivães tem direito a serem pagos dos sa- 
lários, que se lhe deverem dos autos que tenham de passar 
do respectivo juizo para outro juizo, ou tribunal, ainda em 
consequência do recurso interposto ; e sem que lhe sejam sa- 
tisfeitos pela parte que promover a remessa não podem ser 
obrigados a remettel-os, ou apresental-os em outro juizo. — 
Mas esta disposição não tem applicação aos casos de ser a 
remessa promovida pelo M. P. ou pelos presos em proces- 
sos crimes; nem também quando a remessa de autos é feita 
em virtude de aggravo de petição. 

Art. 25.° Quando subirem processos com recurso para 
o supremo tribunal de justiça devem levar meio caderno de 
papel sellado em branco, o qual será incluído na conta ; e os 
escrivães devem ter cuidado de encapar os processos e ap- 
pensos por modo, que evitem a dilaceração. 

Art. 26.° (Sobre os traslados de revista e appellaçôes 
veja-se o que fica indicado nos n. os 877 e 886.) 

Art. 28.° Os papeis para que estiver estabelecido salário 
certo e determinado, sem rasa, não devem ir ao contador. 
— Os escrivães não receberão com tudo o salário, sem que 
declarem a sua importância no fim do acto ou diligencia por 
extenso na forma e debaixo das penas declaradas no artigo 
22: e quando não recebam o salário, isso mesmo devem decla- 
rar- — Quando porém houver rasa, não poderão exigir salários 
alguns sem que sejam contados pelo respectivo contador. 

Art. 30.° As petições ou requerimentos devem assignar- 
se pela parte, ou seu procurador, reconhecendo-se por ta- 
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beilião a assignatura, quando afto seja conhecida em jtriío; 
sem o que os escrivães não devem receberas. 

Art. 32.° As sentenças, instrumentos, cartas, traslados, 
e certidões elevem ser rubricadas ex-officio pelo respectivo 
escrivão em cada uma de suas folhas quando escriptas em 
mais de uma folha. — Em condemnação de preceito quando 
a parte se não contentar com mandado de solvendo, e reque- 
rer sentença de preceito pagando á sua custa, esta (que de- 
verá passar-se em nome do rei) transitará pela chancellaria. 

Art. 33.° Quando se deva contar caminho, ou diário, 
nunca haverá dous ou mais no mesmo dia. Havendo-os por 
urgência do serviço serão os salários repartidos prwata pe- 
las diligencias então feitas. O caminho segundo a distancia se 
contará desde as portas, ou extremidade da cidade, villa, ou 
lugar não havendo disposição especial em contrario. 

Art. 34.° Quando por facto, ou culpa, que não seja do 
juízo, não se effeituar o acto pelo qual pertençam diários ou 
caminhos, contar-se-háo estes como se aquelle se tivera fei- 
to, e nenhuns outros emolumentos ou salários. 

Art. 35.° Em diligencia de noite sobre actos indispen- 
sáveis e urgentes do serviço, que durante aíjuella possa e de- 
vam fazer-se, se contarão salários dobrados. 

Art. 36.° Ficam os escrivães obrigados a ter o livro de 
emmassados — dito de porta, para registro dos termos das 
causas = e protocollos de entrada e sahida para juizes, «* 
agentes do M. P.= curadores, advogados, e contador, além 
dos mais livros precisos para o regular andamento; e para se 
fazer curialmente, quando o cartório passe de um para outro 
escrivão, o respectivo inventario do cartório ; e nenhum es- 
crivão tomará conta d'este sem inventario dos livros e pa- 
peis que lhe pertencerem, devendo ficar com cópia authênti- 
ca do mesmo inventario rubricada pelo juiz para seu descar- 
go, e para apresentar quando lhe fôr mandado a bem do ser- 
viço publico. 

Art. 37.° Dentro de 48 horas devem os escrivSes man- 
dar ao distribuidor do juizo os inventários distribuídos pata 
averbação da distribuição, sob pena de pagarem a multa de 
2$400 reis por cada inventario, o que igualmente terá lugar 
quanto ao registro da baixa de distribuição a que ficam tam- 
bém obrigados quando se verifique. 

Art. 38.° Os escrivães ficam responsáveis aos (fistribui- 
dores pelos salários d'esses registros se uão foram pagos bo 
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tfesmo acto ; derândo receber este salário do krootariairte, 
ou de quem pagar os de mais, e no fim de cada mez devem 
assim entregar ao distribuidor esses salários, á proporção que 
receberem os do cartório, exigindo que o distribuidor aver* 
be esse pagamento nos autos: aliás tem a pena de lho paga* 
rem treplicadamente. 

Art. 40.° Nas diligencias de officio como sâo correições 
ou quaesquer outras não se devem levar salários. 

Art. 42.° Pelas diligencias e actos judiciaes que fossem 
praticados em data anterior á publicação (Testa tabeliã de 26 
de Dezembro de 1848, só podem haver se os salários que 
fossem devidos conforme a tabeliã ou regulamento que esti- 
vesse em vigor ao tempo em que foram praticados. 

Art. 43.° e 44.° Nas acções, execuções, e quaesquer 
recursos da F. N., que subirem ás relações, e supremo tri- 
bunal de justiça se a F. ficar vencedora, os salários vencidos 
e não pagos pelas partes condemnadas, acrescerão ás execu- 
ções fiscaes, respectivas ; e quando por este modo não poder 
ter lugar a cobrança, o M. P. a promoverá executivamente de 
seu officio no juizo competente. — As quantias que assim se 
arrecadarem serão entregues aos empregados a que perten- 
cem pela forma estabelecida para as outras execuções de fa- 
zenda ; tendo-se em vista, que ha-de ser satisfeito com pre- 
ferencia o que se dever á F. N. e só depois o que pertence 
aos empregados ; e se is quantias que se forem apurando de- 
pois de paga a fazenda não chegarem para todos serão ratea- 
das proporcionalmente. 

Art. 45.° As multas impostas por algumas das relações 
aos empregados judiciaes por omissão, ou commissão em 
processo pendente perante ella que não excederem a 5 #000 
reis entrarão em poder d'um depositário especial approvado 
pelo ministro da justiça com applicação para as despezas do 
tribunal. 



tHIO — Deixamos transcriptas da tabeliã de salários ju- 
diciaes as disposições que nos pareceram applicaveis aos es- 
crivães de primeira instancia : mas antes de concluirmos es- 
ta secção lhes advertiremos, que para a cobrança e execu- 
ção d'estes salários ou custas, os escrivães só tem três mezes 
desde a publicação da sentença condemnatoria, ^(Jggof^ 

igi ize y g 



— 204 — 

aosoâo poderem demandar depois (Ord. liv. l.° tit 79 §. 

18, Ut. 84 §. 30 e tit. 92 §. 18): — e bem assim que 
esses salários, ou custas se cobram por um simples mandado 
extrahido dos autos contendo a sentença ou o final d'ella que 
eondemnar em custas, ou o despacho que as mandou pagar, 
e a conta feita pelo contador do juizo. — Este mandado dá- 
se logo á execução. — Se o condemnado em custas não pa- 
gar no decendio e lhe não forem achados bens suficientes 
para a penhora, será preso pelos dias correspondentes á im- 
portância da execução a razão de 10000 reis por dia. 
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PARTE III 



PROCESSO EXECUTIVO 



CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES CERAEi 



t>90 — Execução diz-se o acto judicial pelo qual se leva 
a effeito a decisão proferida em juizo. 

97 1 — São base legal para essa execução: 
1.° A carta de sentença (Nov. Ref. Jud. art. 572.) 
2.° O mandado executivo, ou de solvendo (cit. Ref. art. 
570 e 614 Ac.) 

3.° O auto de conciliação (cit. Ref. art. 219.) 
4.° As certidões dos livros fiscaes (cit. Ref. art. 667.) 
OVS — O juizo competente para a execução e seus inci- 
dentes, é o mesmo juizo em que se proferiu a sentença de 
primeira instância (cit. Ref. art. 185.) — Se a causa fôr pre- 
parada no juizo ordinário ainda que julgada a final no juizo 
de direito a execução pertence ao mesmo juizo ordinário 
(cit. Ref. art. 495 §. 6.°, 507 f . 2.°, 579 o Port. do M. da 
lust. de 6 de Maio de 1842.) 

093 — É competente para todas as diligencias e ter- 
mos do processo da execução o escrivão, que o tiver sido da 
causa principal, sendo-lhe com tudo averbado ou carregado 
eni distribuição (cit. Ref. art. 495 f. 6.°, 507 |. 2.°e558.) 
O »4 — Nas execuções depois da primeira citação pes- 
soal, todas as outras não sendo para habilitação podem ser 
feitas no domicilio do executado, ou do seu procuratlor; nã» 
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sendo ahi achados póderêo logo verffisar-se na pessoa d'um 
familiar, e na falta d'este na de um risinho. — O executado 
dentro do decendio da primeira citação escolherá no julgado 
a morada em que quer receber a citação; e não o fazendo 
se procederá á sua revelia (Lei de 16 de Junho de 1855 
art. 11.) 

©95 — O. direito executivo pelas sentenças, = manda- 
dos execatifos, e autos de conciliação prescreva per 36 an- 
nos (Pereira e Sousa — Civ. —nota 761.) 

09G — A execução regularmente deve terminar-se den- 
tro de 3 mezes (Ord. liv. 3.° tit. 86 §. 18.) 

977 — Os escrivães, que obrarem com negligencia ou 
dolo e não observarem o determinado na lei quanto ás exe- 
cuções, além da responsabilidade por custas, perdas, e dam- 
nos ás partes, podem ser suspensos de um até seis mezes 
(Nov. Ref. Jud. art. 568 §. único.) 



CAPITULO II 

EXECUÇÕES DE MENOR <»UAXTIA 



r l**S — Execução de menor quantia deve julgar-se as 
das sentenças dos juizes ordinários nas causas que couberam 
na sua alçada; e bem. assim a execução das sentenças profe- 
ridas pelos juizes de direito dentro da sua alçada, que tem 
a mesma base, e segundo o seu valor o mesmo processo, 
que as dos juizes ordinários (Nov. Ref. Jud. art. 569 e 571 
— Yeja-se o n.° 45 e o n.° 47 d'esta obra.) 

09S — Tendo passado em julgado a sentença nas cau- 
sas de valor não excedente a 4#000 réis em raiz e 6#000 
réis em movei, e não. pagando a parte em 24 horas pe- 
remptórias o escrivão passa mandado executivo, em que irá 
inserta e$ta sentença contra o condemnado, a fim de s& ci- 
tado para em 24 horas pagar a importância da sua condem* 
nação, ou aliás vêr-se penhorar e seguir os mais termos da 
execução, — Se o condemnado findas as vinte e quatro ho- 
ras não pagar, o escrivão procederá immediatamente a pe- 
nhora em tantos bens moveis quantos lhe parecerem siiffi- 
cieates para o pagamento. — Não é uecessark avaliação d'es- 
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tas bens nem pregões ; mas o escrivão tomará por lembran- 
ça os lanços, e se arrematarão a quem mais der, -^- As ar- 
rematações far-se-hào nos domingos do sahir da missa no 
adro da igreja, ou capella do lugar do condemnado tendo 
precedido annuncio ahi aífixado. — Não havendo lançador 
serão os bens avaliados e com o abatimento da quarta parte 
se entregarão ao exequente em concorrente quantia da sua 
divida. — D'estas arrematações, ou adjudicações o escrivão 
lavra um auto, que será assignado por elle escrivão, e por 
duas testemunhas presentes (cit. Ref. art. 569 e 243 e ff.) 
OSO — Nas causas porém que excederem a 4#000 
réis mas não a 200000 réis em raiz = e a 60000 réis mas 
não a 300000 réis em movei, tendo a sentença passado em 
julgado se passará á parte vencedora, quando ella o requerer, 
mandado executivo ou de solvendo, em que irá inserto o 
julgado, o qual independentemente de carta de sentença ser- 
virá de base a execução (Veja-se no Formulário dos escri-* 
mes o §. 159.) — Este mandado é passado contra o condem- 
nado para pagar ou nomear bens á penhora no praso de 10 
dias; e para a sua execução se observarão e seguirão os ter- 
mos que vão marcados no capitulo seguinte no caso de não 
pagar, ou nomear no decendio legal. 



CAPITULO 111 
execuçOb» de maior quantia 



©81 — Execuções de maior quantia julgamos serás 
das sentenças proferidas pelos juizes de direito nas causas 
de valor excedente á sua alçada, isto é, de mais de 200000 
réis em raiz e 300000 réis em movei para as quaes o ven- 
cedor tem de extrahir carta de sentença que é a base legal 
da execução (Nov. Ref. Jud. art. 572.) 

OS9 — Não occorrendo n'estas execuções alguns dos 
incidentes de que traiam as differentes secções do cap.. 6.°, 
a marcha regular e ordinária d'estes processos é a seguinte : 

OS3 — Extrahida a carta de sentença, e averbada em 
distribuição ao escrivão, é citado o executado (e sua mulher, 
se a execução tem de correr sobre bens de raiz) para em 
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10 dias pagar ou nomear bens á penhora (cit. Ref. art. 581 
e 574 $. 2.°) 

OS4 — A citação deve ser pessoal, ou por éditos, na for- 
ma e com os mesmos requisitos que se exigem para as acções 
(cit. Ref. art. 574— Vejam-se os n. 08 317e seguintes e974.) 

OS& — Dentro dos 10 dias (assignados, ou náo, em 
audiência, conforme a pratica do juizo), pode o executado,*" 
quando náo pague, fazer no cartório nomeação de bens á 
penhora com tanto que sejam seus próprios = alienáveis = 
e sufficientes ao pagamento da quantia exequenda. — Se fi- 
zer esta nomeação o escrivão lh'a tomará por termo nos au- 
tos (Veja-se no Formulário dos escrivães o §. 221.) — Quan- 
do esta nomeação não chegue a fazer-se por parte do exe- 
cutado, ou nos mais casos em que o direito de nomeação se 
devolve ao exequente e de que se trata no n.° seguinte, pode 
o mesmo exequente fazer sua nomeação de bens á penhora 
e o escrivão também o deve tomar por termo nos autos. 

OStt — A nomeação de bens á penhora devolve-se ao 
exequente nos seguintes casos : 

1.° Quando o executado não nomeia no decendio. 

2.° Quando se mostrar que nomeou bens da segunda 
espécie tendo-os da primeira de mais fácil execução que não 
sejam dos exceptuados de penhora. 

3.* Quando depois da avaliação, arrematação ou adjudi- 
cação se conhecer que não são sufficientes os nomeados pe- 
lo executado. , 

4.° Quando este no acto da penhora em bens de raiz 
não apresentar os respectivos títulos, ou não declarar a ra- 
zão por que os possue. 

5.° Quando correndo a execução sobre hypotheca espe- 
cial vier outro credor £om direito aos mesmos bens. 

6.° Quando se conhecer que os bens nomeados pelo exe- 
cutado não são livres e desembaraçados. 

7.° Quando a adjudicação dos bens penhorados não tiver 
effeito. 

8.° No caso dos embargos de terceiro serem recebidos 
(cit. Ref. art. 594.) 
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SECÇÃO I 



PEXIIOBA 



099 — Penhora c o acto judicial pelo qual o escrivão 
por ordem do juízo tira os bens do poder do executado e os 
põe cm deposilo sob a guarda da justiça para segurança da 
executo. 

98 8 — Passados os dez dias não satisfazendo o execu* 
lado, o escrivão independentemente de despacho passará um 
só mandado para se proceder ás penhoras e avaliações neces- 
sárias. — No caso |K>rém de se fazer penhora em bens sitos 
cm julgado dilTerente do da executo, expedir-se-ha caria 
precatória para o respectivo juizo (cif. Ref. art. 582 e 583 
«■— Veja-se o Formulário dos escrivães nos §§. 103 e 87.) 

980 — Em execução do mandado o escrivão do pro- N 
cesso e no seu impedimento qualquer outro, acompanhado 
• por um official de diligencias, procede á penhora impreteri- 
velmente dentro de cinco dias contados da data do mandado, 
sob pena de incorrer em suspensão do officio d um até seis 
mezes (cit. Ref. art. 584 e 593.) 

1HIO — O exequente nunca deverá estar presente ao 
acto da penhora. — Esla deverá ler lugar nos bens nomea- 
dos, ou pelo executado, dentro do deeendio da citação, ou 
pelo exequente, quando o direito da nomeação lhe é devolvi- 
do. — Aíóra estes casos quando não sejam conhecidos os 
bens que o executado possue, se o exequente requerer que 
o escrivão se informe e proceda á penhora nos que encon- 
trar, o escrivão tomará as informações precisas na casa do 
mesmo executado, ou pela xisinhança summariamenta por 
algumas tesíermmhas e mencionando nos autos essas decla- 
çõos penhora Jiens suffleientes dos que lhe forem por ellas 
indicados, ou declarará não ter etTecluado a penhora em todo 
ou em parle quando se não encontrarem bens alguns nu mais 
dos que já penhorados (cit. Ref. art. 592, 588 e 594.) 

091 — No auto de penhora deve o escrivão declarar o 
lugar, dia, mez, e anno em que foi feita, e os objectos pe- 
nhorados com todos os signaes que fôr possível enumerar pa- 
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ra a todo tempo constar a sua identidade. — Se fôr dinheiro 
deve declarar-se a somma total, e o numero, e a qualidade 
da moeda (cit. Ref. art. {í§5*)«~ Sendo a execução em bens 
de raiz deve mencionar também os titulos dos bens que o 
executado lhe apresentar, ou a declaração qualquer que elle 
faça sobre a proveniencia*djB*&e*jwts; assigiiando-se o mes- 
mo executado como depositário d'esses titulos no caso de os 
apresentar para depois os entregar ao arrematante ou adju- 
dicatário (cit. Ref, art- 591 o §g.) . 

99W — Se a diligencia da penhora nlo se facultar ao 
escrivão, e este encontrar as portas fechadas deve mandar 
requisitar pelo official de diligencias, a assistência do juiz 
deito da freguesia, e na presença d'esíé, do dito-offieial e 
de duas testemunhas se abrirão ou arrombarão as, portas, 
gavetas, armários, ou caixotes, e se procederá então ao auto 
no qual se declaram estas cireumstancias e todos assignaráo 
(cit Ref. art. 1£6 |. 5.° e art. 586.) 

&S3 — Havendo hypotheca especial ou consignação de 
certos bens para pagamento por estes deve começar a; per 
ftbora. — Não. serão penhorados mais? bens do que os neces- 
sários para a segurança da divida, preferindOrse ena primeiro 
lugar os que o executado tiver no julgado era que a execn* 
ção correr; depois os que tiver dentro da comarca; e em ulti- 
mo lugar os de fora d'ella (cit. Ref» art. 5$& e 588 §, único*) 

004 — O escrivão não deve proceder á penhora nos 
seguintes bens dos condemnados, pois que a Jei os exceptua 
da' penhora e execução = a saber : 

l.°0 casco das propriedades pertencentes a coipos ou*- 
nicipaes e outras corporações. 

2.° Os ordenados e rendimentos dos lugares e officio 
de justiça e de fazenda, e bem assim os soldos dos militares. 

3.° Os livros necessários á profissão dos juizes, agentes 
do M. P. — advogados, professores das sciencias e das artes. 

4.° Às machinas e instrumentos destinados ao ensino, 
pratica, ou exercício das artes tiberaes e das sciencias. - 

5.° Os equipamentos dos militares segundo o seu uni- 
forme e graduação, 

6u° O vestuário que qualquer empregado publico deva 
usar no exereicio de suas funcçCes. 
. If Os, utensílios e ferramentas dos mestres e tfliciaes 
de offieios mecânicos, que forem indispensáveis ás suas *#• 
€«paçôes ondioarias, , ■ ..:. 
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8.* 0$ instrumentos destinados ás culturas das terras, 
quando não forem com estas conjuntamente penhorados. 

9.° As sagradas imagens e tudo mais que serre no* mi- 
nistério do ahar, excepto na falta total de outros bens, ô 
quando sejam de grande valor. 

10° Aquelles objectos em que a penhora offenderia a 
moral publica. 

11.° O que fôr indispensável para cama e vestuário do 
executado e da família d'este, não sendo preeioso. 

12.° Às provires de comida que se acharem na casa 
do executado, e que lhe forem necessárias, e á sua família 
para o seu sustento por uma semana. 

Note-se porém que podem todavia ser penhorados alguns 
dos bens mencionados nos primeiros oito números, quando a 
execução proceder pelo preço que foram comprados ; — e po- 
derá t^íbem verificar-se a penhora até á quinta parte nos or- 
denados e rendimentos dos empregados públicos, em execu? 
çôo por alimentos devidos por vinculo de sangue (Nov. Ref. 
Jud. art. 590 e §§.) 

995—0 escrivão quando proceder á penhora deve 
começar pelos bens moveis em primeiro lugar; depois pelos 
de raiz; e só na falta desses deve penhorar os da terceira 
espécie como são os direitos e acções do executado- — Os 
prasos fateusins são sujeitos á penhora e execução por di- 
vidas do emphyteuta como os bens allodiaes : mas os prasos 
de Kvre nomeação devem ser os uhimos a penhorar-se e só 
não tendo o executado outros bens patrimoniaes em que se 
faça execução. — Os bens do morgado, ou capella não são 
sujeitos á penhora, salvo por divida do instituidor e quando 
não existam outros bens;-— Os bens dotaes da mulher casa- 
da também não são susceptíveis de execução, nem sujeitos a 
penhora por dividas do marido; e quando penhorados sejam, 
ella pode pôr to^m emhar$os: de ífettêi*k • 

090 — Quando a penhora é feita em alguma divida 
activa, — dinheiro consignado em deposito, — ou em poder 
dê algum devedor do executado o escrivão deve vêr se este 
confessa a divida liquida, ou se a pessoa obrigada se confessa 
eomo depositário tfessa importância declarando assim no res- 
peeftvo auto para ficar sujeito ás penas de fiel depositário. 

•Ot— Feita peto escrivão a penhora com effectiva 
appreheusão dos bens, e praticadas as solemnidades legaes 
são entregues a um depositário de abonação correspondente 
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«no sea valor escolhido pelo escrivão sobre $ua responsabili- 
clarim, -r* Dó dp|>osi!o se faz declarada menção no mesmo 
auto do penhora, ou dí»|K>is deite em termo separado se- 
gundo 21 pratica do juizo, declaram).) precisamente o escri* 
vão a responsabilidade em que liça o depositário pela entre* 
ga dos bens penhorados, fazendo assignal-o de[>ois da leitura 
do auto, ou lermo na presença de duas testemunhas. — O 
càesmo execulado poderá guardar em seu poder os bens 
penhorados a*signando-se como responsável depositário do 
jnizo: — c em todo o caso o. escrivão entregará sempre ao 
depositário uma cópia do termo do deposito, que assignar 
do qual cons!e especificadamente, o objedo ou objectos com* 
fiados á sua guarda (iit. Hef. art. 587 e ||.) 

OSS — No mesmo acto depois ile assinada a penhora 
e deposito, sendo possível, ou depois p^lo mesmo mandado 
de penhora deve ser citado o execuado, e sua mulher (se a 
penhora foi feita em raiz) para vir á primeira audiência lou- 
var-se em avali*dores*peritõs com o exequente, para a ava- 
liação dos bens penhorados ; de que se passará certidão em 
seguida aó at^o de penhora (cit. Ref. art. 597.) 
; 9&& — Mas Be a penhora foi feita em bens moveis dd 
insignifi ante valor, que por commuta estimação não excede- 
rem a 15át000 réis, não é precisa a notificação, e louvação 
de que trata o n.° antecedente; mas o escrivão no mesmo 
acto chamará dons homens bons para fazerem a avaliação 
na sufc presença, e*no mesma ado reduzirá a avaliarão a 
termo, que todos devem assignar para se juntar aos autos 
(cit. Ref. art. 596.) 

- . * SECÇÃO II 

LOUVAÇÃO E ATAIilAÇJLO 



ÍOOO — Feita a citação, quando tenha lugar segando 
se indicou no n.° 998 — procedesse á louvação na primeira 
audiência depois delia na presença, ou á revelia dos execu- 
tados: —o exequente,. ou seu procurador, lhes aceusa ahi a 
citação c intorpellados os executados tem lugar a louvação co- 
mo nos mais casos ordinários a commum aprazirnenio d estas 
parles, — ou quando alguma d Vilas se não louve o juiz fará 

v Digitized byVjCJCfVlC 



— «T3 — 

essa nomeação á «10= revelia o escôRier* também untltèrceirto 
para o çasò do empate (Nov. Ref. Jud. arl. 597 f 1 . \mfcó.) 

ÍOOI — Os louvado» ncmtrados sâo itttimaflos para 
prestar juramento no jur/o; e depois de o prestarem - e de 
assignarera o competente termo nos atilos, o escrivão deve 
entregar^bes a relação circumstanciada de todos os bens pe- 
nhorados para procederem á sua avaliação e rrclla passarem 
a competente certidão, que devem entregar no cartório em 
termo breve para se juntar aos mitos. 

1002 — A avaliação dos bens penhorados em que so 
não guardarem as disposições das leis quanto ao modo d'elb, 
é nulla e os louvados que a tiverem feilo resliiuirão o salário 
que por eila tiverem recebido. — Os louvados são responsá- 
veis pelo prejuízo que causarem por drilo ou malícia e itt- 
demnisãi-o-bão pelos seus bens e quando os não tiverem, ou 
não bastarem, serão presos pelos dias correspondentes a razão 
de 1#000 réis por dia (Lei de Mi de Junho de 1855 arf. 12.) 

1003 — Os louvados quando avaliarem bens rendosos 
Bão só devçrâo avaliar a propriedade como se estivesse nua 
de frutos, m;ts também e separadamente o valor dos frutos, 
se existirem. — Deverão também declarar o valor do rendi- 
mento annual de cada propriedade -, liquido das despegas de 
cultura ou reparos, e dos encargos que a: onerarem (cit. Ref. 
art. 598.) 

1004 -r Regularmente a avaliação não se repete; ex- 
cepto n'estes dous casos: 

1.° Quando na avaliação se não guardou a-di^M»i|ilo da 
lei em quanto aos avaliadores, 011 em qúantoao modo d'eita. 

2. Quando entre o tempo da avaliação, e o da arreaiáía- 
ção se descobriu alguma qualidade ou cirçumslancia que au- 
gmente. ou diminua na cousa avaliada ao menos uma quinta 
parte do valor dado pelos primeiros avaliadores (cit; Ref. 
art. 599.) ... 

SECÇÃO III 

EDITA Ett V PBECtftBS 



IOO& — Junta pelo escrivão aos autos a relaçõa dos 
bens penhorados com a certidão dos avaliadora, e escrivão 
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deve operar 10 dias a contar da data dtasa avaliação; e só 
findos eljes deve fazer os autos conclusos ao juiz para as? 
signar dia e hora para a arrematação. 

HOO — Em conformidade com este despacho o es- 
crivão passa editaes declarando as denominações e confron- 
tações dos bens =** o tempo em que vão andarem pregão = 
O preço da avaliação, e o dia, e hora annunciado para a soa 
arrematação. — D'esses editaes um será affixado na porta da 
casa da audiência, outro na do domicilio dos executados, e 
outro se entregará ao pregoeiro para lançar os pregões nos 
lugares mais públicos. Este annuncio se fará também no 
periódico da cabeça de comarca, se o houver.— O dia*, que se 
assiguar para a arrematação será sempre, ou dia santificado, 
ou de feira, ou mercado em que costume haver concorrên- 
cia do povo á hora e no lugar da arrematação (cit. Ref. art. 
600 e §§.) 

1009 — Os bens moveis andarão em pregão 10 dias. 
—Os de raiz andarão 20 dias. Para as arrematações d$ real 
a real de direitos e acções os pregpes serão de 10 -r- ou 20 
dias, segundo a acção fôr real ou pessoal. — Os semoventes 
devem arrematar-se passado dez dias. — Os pregões devem 
ser successivos, mesmo nos dias santificados, e no caso de 
se interromperem por algum incidente, se a interrupção fôr 
continua por cinco dias nos bens de raiz, e por três nos ui- 
veis, devem começar de novo (cit. Ref. arí. 601 g> 1% e 
nota.) 

14W8 — O pregoeiro no fim dos pregões passatá nos 
autos uma só certidão do dia em que affixou os editaes e 
tfaquelles em que os bens andaram a pregão. — ► Durante 
este tempo dos pregões o depositário deve ter sempre os 
moveis proraptos para os mostrar a quem quiser exami* 
nal-os, e é responsável pelos prejuízos, que da sua omissão 
resultarem (cit. Ref. art. 601 §§. %° e 3.°) 

ÍOOO — No caso da penhora ou execução correr em 
dinheiro consignado em deposito, ou existente em poder de 
algum devedor do executado, o escrivão passa editaes logo 
depois da penhora, nos quaes se marca o praso de 10 dias 
aos credores incertas pira que- eorapatecam com suas pre- 
ferencias; e os credores certos, se os houver, devem citar-se 
pessoalmente para o mesmo fim (cit. Ref. art. 611.)— "Se 
uns e outros não apparecem nos 10 dias, que ltatftRB 1 aS * 
signados em audiência, o escrivão passa mandado de; atai»* 
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taaento ao exequente (eit. art. |. unioo.) WSe comparece- 
rem com preferencias seguir-se-ba o processo respectivo. 

tOlO — Quando o executado é sua mulher renuncia- 
rem aos pregSes, e o exequente n'isso convier, o escrivão 
com despacho do juiz, deve lavrar termo nos autos para se 
seguirem desde logo os termos de arrematação (Ord. liv. 3.° 
tit. 86, f. 28. — Veja-se no Formulário dos escrivães os §§. 
134, 218, 195, 94 e 95 de.) 



AMUMCAÇA* 



tO ti — Nio havendo lançador terá sempre lugar a 
adjudicação (Veja-se o art. 607 da Nov. Ref. Jud. e nota 
correspondente.) 

tO 13 — Adjudicação é a entrega dos bens da deve- 
dor feita por sentença judicial ao credor e exequente em 
pagamento da sua divida com abatimento da lei. • 

ÍOIS — Uma vez que não haja lançador aos betis no 
primeiro dia annunciado para a arrematação, o juiz manda * 
passar edital de noticia com o intervallo de 5 dias, ao menos, 
sem novos pregões ; cujo edital o escrivão passará annun- 
ciando, que «'esse dia, e hora voltam os bens novamente á 
praça com o abatimento da lei (Lei de 16 de Junho de 1855 
art* 15.) 

1014 — Se nà segunda praça ainda não ha lançador 
o escrivão, depois de lavrar no processo os autos de diligen- 
cia, que o juiz assigna,faz ao mesmo os autos conclusos para 
a sentença d'adjudicaçáo (cit. Ref. art. 604 e 607.) 

IO lô — Publicada a sentença de adjudioaçioRé inti- 
mada pelo escrivão is partes. — O exequente adjudicatário 
deposita o excesso do valor dos bens adjudicados,! se o ha, 
e jímta no cartório a certidão de pagamento da contribuição 
de registro para que o escrivão possa passar-lbe * compe- 
tente carta de adjudicação, devendo previamente estar > os 
autos contados. 

IO *•— -* Depois de oxtrahida a carta d'adjudieação, que 
só o deve ter sido por despacho do jok depois de bave- 
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passado em julgado a sentença, e depois 4e se teiem co» 
prido as formalidades indicadas, *— o escrivão pôde investir 
na posse dos bens adjudicados ao exequente, ©bsertando 
nesse acto as solemnidades do estilo (Vtja-se no Formula* 
rio dos escrivães o §. 80.) 



SECÇÃO V 



A019 — O termo » arrematação = vem da palavra 
remate; — e tanto vale como o remate, ou o fecho dos lan- 
ços que se recebem em praça, ou em hasta publica. 

À expressão = hasta publica =é de origem romana. Os 
romanos chamavam hasta á venda feita em praça, ou em lei* 
lâo, pois que se alevantava na praça, onde a venda se fazia, 
uma lança, ou um poste, em que affixavam o nome do de- 
vedor executado, e a declaração dos objectos expostos para 
venda a fim de atlrahirem os compradores. 

flOflS — A arrematação deve fazer-se na cisa da au- 
diência, ou lugar designado pelo juiz, no dia e hora declara- 
dos no edital, sob a presidência do juiz da execução. — 
escrivão deve estar presente para lavrar o au!o c o pregoei- 
ro para publicar e tomar os lanços. — Se a arrematação fi- 
*ar transferida para outro dia por justo impedimento, o es- 
crivão lavra auto de diligencia em que consigna a decisão do 
juiz e depois passa novo edital por eUe assignado cm que 
declara o novo dia e hora para a arrematação ; e depois o 
manda aflixar pelo oflicial na porta da casa da audiência 
(Nov. Ref. Jud. art. 603 e |.) 

flQf.fl — Não havendo quem lance o prego da avalia- 
ção, voltam os bens á praça com o abatimento da lei, deven- 
do preceder edital de noticia com intervallo de cinco dias ào 
menos, sem novos pregões (Lei de 46 de Junho de 1855 
art. 45.)— Se na segunda praça ainda não houver lançador, 
«em mesmo depois de abatida a quinta parte na avaliação* te- 
rá lugar a adjudicação, como já fica indicado. 

Se porém houver lançador faz-se a arrematado 4é" lavra- 
se o auto com as solemnidades do estilo, sendo, assignado |fc- 

Digitized by LjOOQ IC 



i 



— Ilf — 

lo juiz, escrivão, arrematante, e pregoeiro (Veja-$e no Formu- 
lário dos escrivães o §. 23.) 

1030 — O arrertataitttfe #pbrigado a metter immedia- 
mente no deposito competente o preço da arrematarão, ou a 
dar fiança idónea a pagal-o dentro em três dias. Nâo pagan- 
êo rf fcâe pftso seca [>res(i/a rctjitóin^no d# exequente m 
procederá depois contra o fiador, executivamente ; e o arrema- 
tante somente será solto quando o preço tiver effectivamente 
entrado no deposito, e n'elle se conserva até que&e decidam 
as preferencias, , se as houver (cit. Refi arL 4506 ató 608.) 

1©Í1-— Nocaso dos executados, mi mesmo os seus 
ascendentes ou descendentes, quererem remir osbens penho- 
rados para nâo passarem pela. arrematação a pessoa estra- 
nha, tem direito aí fazel-o nos termos da lei: isto é = quan* 
to aos moveis da casa c roupas de uso a remissão tem lugar 
logo depois da avaliação, e durante o tempo (k>s pregões :« 
quanto aos mais bens deve ser depois da arreolataçào, mas an- 
tes de assignado t> respectivo atito pelo arrematante.; oumes- 
«io depois de fechada a segunda prnça +-*»» mas antes de publi- 
cada a. sentença d adjudicação. -^-Ósqub usarem d'esle direito 
éevem apresentar no acto da remissão o preço da arrematação 
e custas delia, ou pregarem fiança a depositar a sua imporlan- 
cia dentro em três dias (Lei de í6de Junho deii855 ort. 16.) 

1099 — Os bens. sendo nomeados pelo executado, po- 
dem ser arrematados ainda que excedam o dobro da divida, 
temto elle outros que estivessem em proporção com a divi- 
da, quando fez a nomeação (cit. Lei art. 44.) ■= • 

ÍOÍS— Nâo devemserailmittidosa lançar ou arrema- 
tar bens, aqpelles flue a lei prohibe, como sào:=^=os juizes, 
escrivSes, e mais officiaes do juizo, nos respectivos processos 
=» o tutor, e o curador, nos bens do menor = o testamentei- 
ro a respeito dos bens do* defunto =s= as pessoas desconheci- 
das, senão forem abonadas por pessoa capaz, que cora eitos 
assigne os lanços da. praça, bu cem procuração legitima de 
pessoa idónea s&& e o credor exequente, sírfvo se o jum para 
teso. lhe der licença, quando não houver lançadores estranhos 
(Nazareth, Elem. de Dir. Civ. f; 724.) 

10»Jr-^ Feita a arrematação e deposito do seu pro- 

docto, o èseriváo Hàp deve extrahir carta para titulo e posse 

do arrematante sem se juntar aos autos o conhecimento de 

-paga da contribuição de registro (Vef&se m Foniiufurio 4$s 

escrivães o§. 81.) 
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CAPITULO IV 

EXECUÇÕES SOBRE POSSE E OUTRAS 



lOSft — Qoaodoo executado por sentença passada em 
julgado fôr còndemnado á entrega de cousa certa, é citado 
para a entregar dentro de dez dias peremptórios, qee são as- 
signados em audiência, e depois de findos elles, lançado dos 
embargos por os não apresentar, ou quando os apresente lhe 
não sejam recebidos, o escrivão passa mandado para a effecti* 
Ta entrega e expulsão da posse em conformidade com a sen* 
tença (Vejam-se no Formulário dos escrivães os ff. 88 e 160 
— Nov. Ref. Jud. art. 609 e Ord. liv, 3.° tit 86 J. 15.) 

lOSO-— Se o executado oppozer encargos, que sejam 
recebidos, seguir-se-ha o processo indicado no lugar compe* 
tente : — mas quando os embargos sejam de retenção por 
bemfeitoria o exequente só poderá proseguir na execução 
depositando o valor d'ellas ; ou seodo illiquido o que o exe- 
cotado jurar dentro de 24 horas, tratandose depois da m 
liquidação (Nov. Ref. Jud. art. 617 f . l.°) * 

10S9 -^Quando a execução fôr para restituição de 
posse em acção de força, = nas de formal de partilhas sobre 
entrega de legitimas, e: outras por direito privilegiadas, o es* 
então segundo o despacho do juiz e por aulhoridade de jus- 
tiça deve investir na posse o exequente, sem dependência de 
prévia citação do executado: — e só depois dedada estapos- 
se, é que a notifica aos antepossuídores para a respeitarem 
ou virem com embargos a ella, que, quando sejam de rece- 
ber terão o processo indicado para os mais casos semelhan- 
tes nas execuções (Nov. Ref. Jud. art. 609 §. único.) 

ÍOSS —Se a sentença que se executa houver cen- 
demnado o réo a fazer uma obra que pôde ser feita por ou- 
tra pessoa, assignam-se os dez dias em audiência para esse 
fim com a commtnação de que ftâo se determinando a íazel-a 
no deceadío, pagar em execução a importância d'ella> bem 
como as perdas e interesses que se liquidarem : **~ lançado 
do decendk) ou dos embargos que tiver, procedesse á liquida- 



Digitized 



xiby Google 



— ®$ — 

çfe>, e èípoia de jdgada esíá, á peatora* oon* romã* «et 
cuçoes. 

!.•»•.— Se acondemnação da sentença fôr para se 
demolir alguma obra, laz-se a citação e procedesse á liquida- 
ção e execução mutatis mulondis, como fica intâcado no n • 
antecedente. 

1<*3© — Quando a sentença que se executa houver 
condemnado o réo a assigoar alguma escriptura, ou título 
semelhante, igualmente se cita para assim o cumprir nos de* 
dias assigoados em audiência ; e findos ellês, depois de lan- 
çado, o escrivão fez os autos conclusos ao juiz para haver 
por sentença como supprida a falta de assignatura, e depois 
de intimada, a execução prosegue só pelas custas e mult* 
até effèctivo pagamento. 

IO 31 — D'esta forma, mutatis miaandis, nos casos- oc- 
correntes, proseguirá o escrivão regulandose escrupulosa- 
mente para a execução peia sentença exequenda e despachos 
do juiz sobre os requerimentos do exequente, informando 
sempre que tiver motivo de duvida nos termos a seguir. 



CAPITULO V 

.BJUBCmçAB* DB PAZBMftA NACIONAL 



ftOSS — As execuções da F. N. regulatroente tem 
lugar em algumas das seguintes bypotheses =» execução pt>r 
tributos» execução por multas =» e execução contra rece- 
bedores, ou arrematantes de rendas íiscaes: (Testes processos 
de execução é que nos vamos oocupar nos *.?. seguintes: 



EXECUÇÕES POR TRIBUTOS 



__ _ ~ Os conhecimentos ou certidpes . dos \ livarosfis- 
cães fazem as vezes de sentença passada em julgado (Noy. 
Bfi.-Jiid.-Mt. 6#7.) -^ Por esses, Ganhedmentos; ou certi- 
;dSe$* depois do requerimento^© M. P. e distribuição, o es- 
cwto «ta o devedor ou* na falta d'alle, quem legitimamente 
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o apresentar, para os termos da execaçáo remetida da re* 
partição de fazenda para o poder judicial, quando pelos meios 
administrativos o pagamento se náo lenha podido verificar 
(eit. art. c §§. combinados com o Dec- de 13 d'Agosto <fe 
1844 — o Iifôtr. de 30 de Dezembro de 1845.) 

1034 — Se a execução veio do administrativo para o 
poder judicial, porque a penhora e execução nào pflde eí- 
fectuar-se alli por falta de objectos moveis = semoventes = 
rendimentos = ou dividas activas do coiiectado, o escrivão 
do judicial passadas as vinte e quatro horas depois da notifi- 
cação, de que trata o n.° antecedente, passa mandado de pe- 
nhora para esta se fazer nos bens de raiz nomeados pelo M. 
P. — e prosegue em tudo mais como nas execuções ordiná- 
rias (Nov. Ref. Jud. art. 666 — Vejam-se os n.°* 978 e se- 
guinte.) 

1035 — O processo de arrecadação administrativa, 
ulém da hypotbese indicada no n.° antecedente, pôde interrom- 
perão nos seguintes casos, que fazem devolver o processo 
para o poder judicial : 

1.° Quando ps bens apprehendidos administrativamente 
se mostrarem implicados em litígios já pendentes, ou vierem 
a implicàr-sc em quacs/judr pleitos instaurados depois da ap- 
prehonsâo. 

2.° No caso de embargos de terceiro. 
• ■ 3>° Quando sot>eevíer&ft pfleferdacKS ^dt; luar. da 30 
de Dezembro de 1845 art. 6.°) 

103G — Em todos os casos em que a execução admi- 
nwfrativa passa para o poder judicial, os actos das aiWhori- 
darles administrativas no processo antecedente tem Jante for- 
ça o validade como os praticados pela justiça nas execuções 
fiscaes (cit. art- §. 4.°) - > 

iOSJ — Nos embargos de terceiro e. preferencias cum- 
pre seguisse segundo as circumstancias occorrentes, o que 
vai indicado nos lugares respectivos; — e bem assim quando 
se dé a primeira hypothese o escrivão deve regular-se pelo 
que lhe fôr ordenado nos despachos do juiz, ou indicado na 
promoção do M. P. sobre o processo a seguir nos termos ge- 
raes da praxe, que deixamos indicada, conforme as circums- 
tancias do processo. 

IO 3 8 — Apenas no juízo se decidirem definitivamente 
os incidentes respectivos, depois de passareib em julgado as 
decisões sobre- elles, os escrivães mandam contar as custas e 

Digitized by VjOOQ IC 



— 221 — 

devolvem os processos ás authoridadcs administrativas para 
concluírem as respectivas arrecadações, quando a execução 
nâo se termine a final no poder judicial. — Não se tiram 
traslados para estas remessas dos processos (salvo no caso 
de embargos de terceiro ou preferencias), (içando somente as 
noías convenientes nos competentes livros e protocolios para 
a todo o tempo constar (cit. Instr. de 30 de Deztmbeo de 
1845 art. 60 §. 4.°) 



EXECUÇÕES POR MULTA 



103f» — Nâo se faz execução por multas sem qoe 
preceda sentença passada em julgado (Nov. Ref. Jud. art. 
«68 e 672.) 

1©40— A multa que nâo exceder a cinco mil réis é 
paga pelo vencedor antes de extrahir sua carta de sentença* 
seodo-lhe lançada em regra de custas para com estas a ha- 
ver do vencido. — Sendo de quantia excedente, ou mesmo 
não tendo aquella sido paga pela parte vencedora» o M- P. 
promove a execução com a certidão que o escrivão lhe deve 
ter entregue- É juiz competente o que o foi da causa prin- 
cipal; e a execução deve ser promovida no espaço de 5 an* 
nos contados do registro d'ella, — aliás fica prescripta (cit, 
Ref. art. 669 e seguintes.) 

1041 — A execução por multas tem a mesma forma 
de processo que a lei marca para a execução por tributos, 
—Sendo porém illiquidas deve proceder a liquidação (Veja* 
se o processo d'esla.) E se a execução fôr requerida por 
quantia liquida é citado o devedor para pagar, ou nomear 
penhores em vinte e quatro horas, e findas ellas se procede 
á penhora, prosegumdo o escrivão n'esta e em todos os mais 
termos da execução até final como fica indicado no h.° 979.) 

104S — Quando nâo forem achados bens ao executa- 
do será preso pelos dias correspondentes á importância total 
da execução contóndo-se a mil réis por dia; mas a prisão 
cessa sempre que o pagamento se faça (cit. Ref. art. 672 §. 
único.) 
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EXECUÇÃO CONTRA OS ARREMATANTES DE RENDAS 
FISCAES, OU RECEBEDORES 



§•48 — Nas cansas com os recebedores fiscaes, ou 
arrematantes de rendas publicas só sâo competentes os ^ri- 
zes de direito (Nov. Ref. Jud. art. 186.) 

1044 — Distribuída a petição do delegado com a conta 
corrente = certidão da posse *=» condições do contracto = 
ou outros documentos com que a instruir a favor da fazenda 
publica, o escrivão cita logo o réo para em dez dias perem- 
ptórios pagar ou nomear penhores, sob pena de **r eeidem- j 
nado i reveUa, e de ser preso, se §6r recebedor, ou thes&n* ' 
reiro fiscal (cit. Ref. art. 341.) 

104* — Se nos dez dias assigaados o réo filo etapa- 
rece, ou não segura o juízo, ou não mostra quitação em 
fórma, o escrivão faz os autos conclusos para se julgar a 
oomminição por sentença. — No caso d'eHe segurar o juiié 
com nomeação de bens, que seja sufficiente e não impugna* 
da pelo M. f\, a requerimento d'este se lhe assígnam effl 
audiência 15 dias improrogaveis para contestara acção, poderh 
do juntar documentos o nomear testemunhas, se a defeza o 
permittir (cit. Ref. art. 342 e 343.) 

1040 — Tendo-se offerecido a contestação ô escrivão 
faz os autos conclusos para o juiz assignar audiéhêíe para a 
producção das provas, discussão e julgamento. — Não ha 
iatervenção de jurados. — Os depoimentos das testemunhas, 
quando as haja, são sempre escriptos por extenso. — > Se* 
guett-se os mais tramites regulares* na discussão e julga* 
mento. — D» sentença, se fôr contra a fazenda, o delegado 
recorre sempre por embargos, ou. por appelteç*), conforme 
o valor da causa (cit. Ref. art. 344 e ff.) 

1949 — Este mesmo procedimento è procêsatftem 
lugar contra os fiadores das dividas fiscaes, e contra os de- 
vedores dos devedores, se as dividas tiverem origem na obri- 
gação principal, ou contra os herdeiros das devedores e fia- 
dores, respondendo cada um in solidum pela divida do felte- 
eido. — Mas note-se que esta fórma de processo executivo 
não tem lugar, e o M. P. deve recorrer á acção ordinária, 
quando o alcance seja devido ha mais de 5 annos (cit. Ref. 
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irt. 345, 346 e 347.)— Aos recebedores contra os seus 

delegados =p aos arrematantes contra os seus sublocadoa » 
e ao que satisfizer divida fiscal em nome de outrem com- 
petem os mesmos privilégios que á fazenda publica (cit Hefi 
arL 348.) 

Í04LS — Quando na sentença contra os recebedores e 
thesoureiros se manda proceder a prisão, o escrivão além da 
penhora devo passar mandado de captura e fazer reaiisàl-a 
com as solemnidades legaes. — A prisôo pôde durar por um 
anuo inteiro, a somente será relaxada antes, se o réo deposi- 
tar ou pagar a importância liquida da execução. — Mas note* 
se que a pena de prisão è pessoal e não pode estendesse 
*os herdeiros d'aqueltes (cít Ref. art> 657 e 660») 

104O— Antes do M. P. intentar a acção, pôde re- 
querer embargo ou arresto em quaesqoer frutos — moveis 
— créditos — ou quaesquer productos líquidos do demanda- 
do. — N'este caso, segundo o despacho do juiz, o escrivão 
deve proceder logo á diligencia do arresto, como fica indica- 
do no lugar respectivo ; advertindo que o M. P* não precisa 
dar a justificação nem assignar o termo de responsabilidade, 
como se exige para os arrestos ordinários. — Mas o arresto 
terá de ser relaxado a& tfjtaidiasiiapris de feito, o M. P. não 
pozer em juizo a competente acção (cit. Ref. art. 341 §. 2.°) 



CAPITULO VI 

INCIDENTE* HAM EXECUÇÕES 

SECÇÃO I 

LIQUIDAÇÃO 



ÍOAO — Se a sentença versar sobre o objecto illiqut-» 
da a execução deve começar pela liquidação (Nov. Ref. Jud. 
art. 575.) 

ÍO&I — N'este caso o exequente faz citar a par te coih 
demnada para comparecer na segunda audiência a vêr offe- 
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recer os competentes artigo» de liquidado, juntánd* aiartt 
<te sentença á petição, cuja distribuição já deve estar averba* 
dt ao escrivão. — Feita a citação, è accus:ida na segunda au- 
diência:— ahi se otTerccem e recebem os artigos com ostlo- 
cumentos que o liquidante juntar e se assignam duas audiên- 
cias ao liquidado para a contestação (oit.Rof.art.S75e 577.) 
10&9 — OlfereeWa a contestação em audiência, ou lan- 
çado delia o liquidado, o escrivão faz os autos conclusos pa« 
ra assignar dia para as provas, discussão, e julgamento. — 
Seguem-se n'esta parte do processo os mesmos tramites já 
indicados nas causas ordinárias : o proferida a sentença so- 
bre a liqukJaçâo ha d'ella os mesmos recursos regulares con- 
forme o valor da cansa. — Tendo passado a sentença em 
julgmio, não se extnihc nova carta de sentença, mas a exe- 
eu^ão prosegue só pela quantia liquidada no mesmo praces- 
so, seguindo-se o mais que íica indicado nos n. 09 979, e se* 
guintes. 

SECÇÃO II 

DAIlIUTAÇtSi 



Í053 — Quando na pendência da lide, em qualquer 
tempo ou estado da causa, fallecer alguma das partes, jun- 
ta que seja a certidão do óbito, deve desde esse momento 
o escrivão julgar suspensa a instancia da causa e mais não 
prosegrçRVpo. procf $m até gue a parte intertí^da promova 
os termos de habilitação de seus herdeiros ou legítimos suc- 
cessores (Nov. Ref. Jud. art. 325 e £§., e 631, e seguin- 
tes.) 

1054 — A parte interessada pede vista dos autos pa- 
ra vir com os arligos de habilitação. — O escrivão continua 
vista para esse fim, e tcobrades dt^pois com os artigos passa 
mandato e faz citar em sua própria pessoa o executado ou 
partes respectivas á habilitação, para virem á segunda audiên- 
cia vêr oíferecer os competentes arligos, e rectiber abi o 
duplicado d'el!es para os confessarem ou contestarem. — 
Feita a citação e accusada na segunda audiência reccbem-se 
abi os artigos, e ficam assignudas duas audiências aos habili- 
tandospara a contestação (cit. Ref. art 325 e §§*) 
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1<»5& — Gfferecida a contestação, ou lançados d'eHá 
os hahilitandos, se a não ofTerecerem, o escrivão faz os au- 
tos conclusos ao juiz para assignar audiência para as provas, 
discussão, — ?e julgamento; procedendo-se a esse respeito co- 
mo nos casos semelhantes. 

1050 — Advirta o escrivão que n'estes processos de 
habilitação nas execuções ha as seguintes especialidades : — 
Depois da contestação não ha replica, nem treplica. = Se a 
habilitação fôr activa não ha intervenção dos jurados : mas se 
fòr passiva havel-a-ha, ou não, conforme as partes concor* 
darem, ou não, na sua intervenção. — A simples confissão 
da parte Dão basta para se julgar a habilitação passiva ; e sem- 
pre é mister que haja os meios ordinários de prova para es- 
se fim. — Aos juizes ordinários só pertence conhecer e jul- 
gar dos processos de habilitação quando o seu valor não ex- 
ceda a alçada dos juizes de direito: se a exceder deve o pro- 
cesso subir ao juizo de direito logo depois da contestação pa- 
ra o julgamento final. — Se a sentença, que julgar a habilita- 
ção, fôr proferida pelo juiz dentro da sua alçada, d'ella só ha 
recurso de embargos: no caso porém de a exceder, se a sen- 
tença é sobre habilitação passiva, o recurso é appellação, seja 
para o juiz de direito, seja para a relação ; e sendo sobre ha- 
bilitação activa, só cabe aggravo de petição do juizo ordiná- 
rio para o juiz de direito, e de instrumento do juizo de di- 
reito para a relação (cit. Ref. art. 633 e §§.) 

1059 — Não costuma haver condemnaçáo de custas 
n'esle incidente, quando os artigos de habilitação se julgam 
provados, mas se guardam para final. — Quando os artigos 
se não julgam provados, o juiz condemna os habilitantes nas 
custas do incidente. 

secção ni 



ENBABGO* DO EXECUTADO 



1058 — Quando o executado venha com embargos á 
execução, nos termos que lhe permitte o art. 617 da Nov. 
Ref. Jud. combinado com o art. 9.° da lei de 16 de Junho 
de 1855, sendo apresentados dentro dos 6 dias que a lei lhe 
marca, a contar do ultimo em que findou o decendio da ci- 



SOY. PtAT. jtro. 



by(Sbogle 



— no — 

tacão, o escrivfto, segundo o despacho do juiz, os deve au- 
tuar por appenso á execução e abrir logo eonelosão ao juiz 
para os receber, ou rejeitar. — Para estes embargos se 
apresentarei* não ha vista dos autos, nem por elles se sus- 
pende a execução, em quanto não ha despacho expresso do 
juiz, que os haja como recebidos, e os mande contestar (Nov. 
Ref. Jud. art. 618 e seguintes.) 

105H — Se os embargos não sâo recebidos, a execo- 
çio prosegue nos termos regulares até final. — No caso de 
serem recebidos, o escrivão intima o despacho ás partes e o 
embargante deve contestal-os no termo de duas audiências, 
sob pena de poder ser lançado da contestação a requerimen- 
to do embargante. — Depois da contestação, o escrivão fez 
de novo os autos conclusos, para o juiz asstgnar dia para as 
provas, discussão, e julgamento, seguindo-se a este respeito 
o mais, que vai indicado para casos semelhantes. Se a exe» 
cução correr no joizo ordinário, os embargos que a ella se 
oppozerem, só poderão julgar-se quando o valor da execu- 
ção não exceder a alçada do juiz de direito: se porém exce- 
derem essa alçada, logo depois da contestação, deve remet- 
ter-se o processo de embargos com notificação das partes, 
para o juizo de direito aonde pertence a sua decisão final, 
sem intervenção dos jurados. — Da sentença final cabem 
embargos, ou appellação, conforme o valor da execução.— 
O executado decahindo dos embargos por sentença final, no 
caso de se lhe julgar culpa ou dolo, pôde ser condemnado 
pelo juiz nas custas em dobro ou tresdobro e em uma multa 
de 1 até. 5 por cento do valor embargado, que acrescerá á 
execução (cit. Ref. art. 619 até 632.) 

1060 — No caso da appellação ser interposta do juiz 
ordinário para o juiz de direito, sobem os autos de execu- 
ção como appenso dos embargos, sem ficar traslado na ins- 
tancia inferior. Se porém fôr interposta do juiz de direito 
para a relação, subirá só o processo dos embargos, a que as 
partes podem juntar as eertktòee <jae julgue» convenientes 
(cit. Ref. art. 621 |. 2.°) * 
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SECÇÃO IV 

£]»**«#* DE TEBCfclBO 



ÍOOI — Os embargos de terceiro, só tem lugar quan- 
do o que pretender deduzil-os allegar e provar effectiva, pos- 
se Da cousa penhorada, ou na que se mandar entregar ao 
éieqtíente, e nâo tiver sido ouvido, nem convencido na cau* 
sa fn-mcipal (Nov. Ref. Jud. art. 635.) 

lOGt — Despachada a petição, em que se pede li- 
cença áo juiz e vista dos autos para a formação dos embar- 
gos, o escrivão lavra termo de juramento de calumniâ, que 
o juiz assigna com o embargante (Veja-se no Formulário dos 
escrivães o §. 214) — e seguidamente continua vista dos autos 
ao advogado do embargante para formar os embargos. — O 
escrivão deve continuar a vista dentro de 24 horas contadas 
da apresentação do despacho que a conceder; — e se o nâo 
fizer pode ser suspenso de um até seis mezes (cit. Ref. art. 
«36 e 637.) 

jMMftS-*- Os embargos devem concluir-se, apresentar- 
se ao escrivão e provar-se dentro de três dias contados dV 
quelle em que os autos se continuarem com vista ao advo- 
gado do embargante. O escrivão tem obrigação, no mesmo 
momento eúi que recebe os embargos, havendo testemu- 
nhas nomeadas para prova, passar mandado para a sua inti- 
mação, entregffndo-o ao embargante ou seu procurador para 
as fetóer intimar e de forma que a prova se faça dentro dos 
tféS dias (cit. art. 637.) 

1004 — O requerimento e embargos devem autuar-se 
e correr em appenso á execução. — Inquiridas as testemu- 
nhas, ou junta a prova do embargante dentro do triduo, ó 
escrivão faz concluso os embargos e sua prova para o juiz 
os receber ou rejeitar. — Se os rejeita prosegue a execu- 
ção nos bens embargados. — - Se o juiz os recebe, o escrivão 
passa mandado de manutenção ao embargante até á decisão 
final, devendo com tudo assignar nos autos termo de fiança 
idónea aos frutos, se os bens forem productivos. — Os autos 
são depois continuados com vista ao exequente para contes* 
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tar os embargos: se elle requer transferencia da penhora 
por nomeação sua para outros bens do executado, cessa por 
este facto a disputa dos embargos, e o escrivão passa man- 
dado de levantamento das penhoras dos bens embargados. 
— Se porém elle contesta os embargos os autos vão conclu- 
sos para o juivassignai; arçdiçnçia $313 as pipvas, discussão 
e julgamento, seguincío-se o mais que fica indicado para os 
casos semelhantes (cit. Ref. art. 637 e seguintes.) 

, 10G5 — Se a execução correr no juizo ordinário, e o 
valor dos bens embargados exceder a alçada do juiz de di- 
reito, aquelle não pode receber nem rejeitar os embargos, 
mas remettel-os-ha com os autos de execução appensa para 
este os receber, ou rejeitar : — sendo recebidos ou rejeita- 
dos por despacho que tenha passado em julgado, os autos 
descem para o juizo ordinário para, ou, no primeiro caso os 
ejnbargos serem contestados e continuar o processo; ou, no 
segundo, a execução seguir os seus termos nos bens embar- 
gados. A decisão final dos embargos pertence ao juizo de 
direito sempre que o valor exceda á sua alçada. — - Do des- 
pacho que rejeitar os embargos, ou sentença que os julgar 
a final, cabe o recurso de embargos, ou appellação, conforme 
o valor da causa. — Do despacho que os recebe só compete 
aggravo no auto de processo. — No caso de appellação para 
a relação, o escrivão deve averbar na execução por termo a 
remessa dos autos de embargos de terceiro, e. cotar a pe- 
nhora, ou penhoras dos bens embargados para n'ellas sus- 
pender a execução, tendo sido julgados provados, ou se pro- # 
seguir com fiança quando a appellação seja só recebida no , 
effeito devolutivo (cit Ref. art. 640 e §§.) 

IO 66 — Quando se disputam embargos de terceiro nas 
execuções fiscaes, ha as seguintes especialidades = O M. P. 
tem cinco dias para contestar os embargos recebidos. = Em 
caso nenhum tem lugar a intervenção dos jurados. = Do 
despacho, que os recebe, ou sentença, que os julgar por 
provados, o M. P. deve recorrer sempre, se não houver ou- 
tros bens desembargados do devedor. = Quando o embar-. 
gante tenha appellado da sentença, qtie lhe rejeitou, ou jul- 
gou não provados os embargos, e quizer que a execução 
não prosiga nos bens embargados, pode depositar o valor 
d'elies, que se conserva em deposito por 6mezes sóiuente.= 
Finalmente não pode embargar exequção fiscal, aquellç qu$ . 
houve os bens do devedor era tempo que já estavam obri- 
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gados á fazenda, e nSo se livra de soffrer n* ellès a è^ècbçâo, 
saJvô se mostrar outros bens desembargados do mesmo de- 
vedor(eit Ref. art. 601 ff. l.°, e 5.° e 662 §. l.°, e 655.) 



SECÇÃO V 



ARTIGOS DE ERRO DE COIVTA 



JLOGV — Pôde reqnerer-se na execução que se emen- 
de qualquer erro de conta, fazendo-se petição ao juiz, era 
que se declare logo qual elle seja, e a sua importância. — 
Se o erro fôr somente de custas ou não passar de 6$000 
réis em execução que corra perante o juiz ordinário e de 
20#000 réis em execução que corra perante o juiz de- di- 
reito, o juiz manda informar o contador e responãer a parte 
contraria, e depois defere logo a petição, f como fôr justo, e 
sem recurso. — Sobre custas não se attende a allegaçãb do 
erro sem se depositar a quantia contada (Nov. Ref. Jud. art. 
624e625e§.) . 

10G8 — Os artigos de òrro de conta, quando forem 
de maior quantia que as indicadas uo n.° antecedente, tem a 
mesma forma de processo, que fica indicada para os embar- 
gos do executado (Lei de 11 de Julho de 1849 art. 7.°)~ 
Àpplique-se mutatis mutandis a forma dò processo indicada 
nos n. * 1058 a 1060. 



SECÇÃO VI 



PREFERENCIAS 



lOGO — Depois da arrematação e deposito, ôu depois 
da* adjudicação podem disputar-se preferencias ou sobre o 
producto da arrematação em deposito, ou sobre os próprios 
bens adjudicados, quando não ha arrematante. — Para está 
disputa é competente o juizo da execução {Nov.: Ref. Jtíd. 
ai*. 641 e642.) 
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1 #f • — Só tom lagar o concurso de preferencias en- 
tre os credores: =1.° Quando os bens do executado não 
chegam para o pagamento de todos=s2.° Quando os credo- 
res se legitimam com carta de sentença, ou títulos que te- 
nham execução apparelbada, sendo fundada em escriptara 
publica, ou documento de igual força para o effeito da pre- 
ferencia = 3.° Quando os credores vem a juizo antes de en- 
tregue ao exequente o preço da arrematação, e antes de as- 
signada a carta adjudicação. — Não se exige parem, que os 
concorrentes todos tenham feito penhora nos mesmos bens, 
bastando que tenham requerido termo de protesto de prefe- 
rencias nos autos de execução em qualquer estado da causa, 
e que se appensem seus títulos para em tempo opportunosa 
tratar das preferencias. —Nos requerimentos devem declarar 
seu domicilio os credores, quando juntarem os títulos; e 
sem isto se lhes não deve tomar o termo (cit. Ref. art. 644 Q 
651.) 

!•? 4 — Pelo despacho do juiz, o escrivão junta a pe- 
tição, e documentos, tomando seguidamente o termo de pro- 
testo, que se requereu. = Os eííeitos d'este protesto são es 
consignados qo art. 650 da Nov, Ref. Jud. 

IO 9» — O exequente requer a citação pessoal de to- 
dos os credores, que hajam protestado por preferencias, ou 
de seus herdeiros, e citação por éditos de dez dias aos credo- 
res incertos. — Accusam-se as citações em audiência, rm 
não ha vista dos autos para a formação dos artigos de prefe- 
rencia. — Depois de findo o praso da citação edital, e de fei- 
tas as citações pessoa es, é que começam a correr os dez dias 
communs improrogaveis para se deduzirem as preferencias. 
— Recebidos os artigos que se apresentarem, ou lançados os 
credores que os não offerecerem, o escrivão continua os au- 
tos com vista a cada um dos preferentes por cinco dias im- 
prorogaveis e pela ordem inversa da data das petições para 
contestarem, sendo sempre o uHimp o exequente (cit. Ref. 
art. 646 e Ass. de 17 de Março de 1792.) 

IO 9 3 — Findo o praso da continuação de vista o es- 
crivão cobra os autos de todos e de cada um dos advogados 
dos preferentes com as contestações, ou sem ellas : e fiada* 
que sejam as contestações faz os autos conclusos ao juiz. i- 
Se o processo corre no juizo ordinário, os autos se devem 
remetter para o juizo de direito a quem exclusivamente 
compete julgar as preferencias a final. — Se cc*rç M JW& 
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áe direito assigna-se audiência para inquiriçSo das testemu- 
nhas, discussão e decisão das preferencias; — e n'este ponto 
se observa a marcha ordinária indicada para casos semelhai*- 
tes (cit. Ref. art. 647 e 661.) 

10 141 — Na audiência dos debates o juiz profere sua 
/sentença, ou o mais tardar até á seguinte (eife Ref. art. 665 
e 661 §. 1.°) — Da sentença final cabem embargos ou ap- 
pellação, conforme o valor da causa, bem como dos despa- 
chos interlocutórios cabe o recurso d'aggravo (cit. Ref. art. 
653 e §. único.) — O M. P. é obrigado sempre a recorrer, 
quando haja qualquer decisão contra a fazenda (cit. Ref. art. 
664, 665 e 653.) 

secção vn 

Amruum m d*&o contoa * executam 



fl#f ft — Querendo o exequente mostrar, que o execu- 
tado com dolo e em fraude da execução escondeu, alienou 
ou tornou inexequíveis os seus bens, de maneira, que este- 
ja insolúvel, faz petição para a citação do executado, a fim 
de comparecer na segunda audiência a vêr offerecer os arti- 
gos. — O escrivão da execução faz a citação, que é aceusada 
na segunda audiência, e ahi o exequente ou o seu procurador 
offerece os artigos, que ficam recebidos, e se asaignam duas 
audiências com pregão ao executado para os contestar (Nov. 
Ref. Jud. art. 623*) 

109G — Offerecida a contestação, ou lançado d'eHa o 
executado, os autos vão conclusos para o juiz assignar a au- 
diência para a prova, discussão e julgamento, em que se se- 
guemos tramites ordinários. — O juiz de direito é soo com- 
petente para a decisão final d'estes artigos» sendo ou nãoad- 
mittida a intervenção dos jurados, conforme as partes concor- 
darem, ou não. "—Se o juiz de direito julgar provados os ar- 
tigos, condemna o executado a pagar da cadéa : mas a prisão 
não poderá exceder a um anno, e em qualquer te&po que 
appareçambens do executado, n'eiles poderá prosegqir a exe- 
cução, — Da sentença definitiva cabem, segundo o valor da 
causa» embargos, ou appellação» que é recebida sempre com 
efifeito suspensivo (pL art. 623 e §§.) 
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secção vm 

APPEULAÇAO, E AGGRAVO 



IO» 9 — Assim como nas causas, também nas execu- 
ções o recurso regular, que cabe de qualquer sentença de- 
finitiva, sempre que o valor da causa exceda a alçada do juiz 
que a proferiu, é o de appellaçâo; seja do juizo ordinário 
para o juizo de direito, seja do juiz de direito para a re- 
lação. — E este recurso de appellaçâo, é o único que cabe 
nas execuções, sempre que os juizes excederem o modo del- 
ias, — isto é,fazendo-se a execução por maior quantidade, ou 
em *6Htóaí diversa da (\m se contém na sènrtén$í ($tí Ref. 
art. 629 e §§., e art. 630, e Lei de li de Julho de 1849 
art. 6.°) 

109S — A appellaçâo nas execuções por parte do 
executado só tem o efleito devolutivo (cit. Ref. art. 684 f . 
7.° n.° 5.) 

IO 99 — Quando a appellaçâo nâo suspender a execu- 
ção, o exequente é obrigado a prestar a fiança para o caso 
de haver entrega da cousa pedida ou de levantar-se o pro- 
ducto da arrematação (Lei de 16 de Junho de 1845 art. 13;) 

1080 — Dos despachos que nâo mandarem esfcrever, 
ou nâo receberem a appellaçâo, cabe aggravo de petição do 
juizo ordinário para o juizo de direito, ou aggravo de ins- 
trumento do juizo de direito para a relação; — -£ èftfès re- 
cursos de aggravo sâo os que regularmente competem dos 
despachos interlocutórios nos processos de execução. — > Se 
os juizes os tolherem ás partes, podem ellas protestarem 
audiência e requerer carta testemunhaveí pela forma já indi- 
cada no §. 857 (No?. Ref. Jud. art. 629 |. 4.° e seguintes.) 

108 1 — Nos autos de execução de sentença todos os 
aggravos de petição, que se interpoiserem, serão eseriptos em 
auto separado, autuando-se para esse fim a petição 4o ag- 
gravante, sem que o escrivão jamais lhe possa ajuntar por 
linha, ou por appenso os autos de execução : — exceptuam- 
se somente os aggravos interpostos dos despachos sobre ar- 
tigos de habilitação =*= de liquidação =* de prefeneaeia» ou 
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embargos sobre retenção por bemfeitorias; e bem assim os 
que se interpozerem de despachos que tenham decretado 
entrega de dinheiro, ou prisão, quando o juizo esteja seguro 
com penhora, ou deposito, e quando a prisão não seja con- 
tra o depositário infiel ou rebelde na entrega do deposito 
(Lei de 41 de Julho de 1849 art. 6.°) 

108S — Na expedição d'estes aggravos os escrivães 
preferirão este a qualquer outro trabalho do cartório : e se 
forem convencidos de negligencia, malícia, ou dolo, ou seja 
não facilitando os autos ás partes, ou não extrahindo com 
promptidão as certidões requeridas, ou não cobrando e 
apresentando os autos nos prasos marcados, podem ser sus- 
pensos ao prudente arbítrio do juiz, e ficam responsáveis pe- 
los prejuízos ás partes (cit. Lei de 11 de Julho de 1849 
art. 6.° f . 3.°) 

CAPITULO \II 

EXTIMCÇÂO BA EXECUÇÃO 



1083 — Ao juiz da execução pertence julgal-a extin- 
cta por sentença, quando o executado assim o requerer, com 
resposta do exequente e informação do contador do juizo 
(Nov. Ref. Jud. art. 616.) 

1084 — Independentemente de requerimento de par- 
te, o escrivão deve fazer conclusos os autos de execução 
para esta se julgar extincta nos seguintes casos =1.° Quan- 
do consta pelos autos que o produeto em deposito dos bens 
arrematados basta para o inteiro pagamento da execução. = 
2.° Quando as adjudicações são bastantes para o inteiro pa- 
gamento do exequente, e em deposito se consignou o rema- 
nescente, que bem chegue para o pagamento das custas con- 
tadas, ou estas estejam pagas (Lei de 20 de Junho de 1774 
art. 19 e seguintes.) 

1085 — Proferida a sentença, que julga extincta a 
execução, é intimada ás partes; e depois de haver passado 
em julgado, o escrivão archiva os autos como findos. 
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PARTE IV 



PROCESSO ORPHANOLOGICO 



CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES «ERAES 



1O&0 — Processo orpbanologico, é aquelle em que se 
desereve, avalia, e parte o património do inventariado, que 
deixou por sua morte herdeiros menores ou incapazes, por 
algum motivo, de administrar seus bens; ou se trata d'tssa 
mesma administração. 

lOS 9 — Menores, no rigor de direito, são todos aquel- 
le? a que faltou pessoa de quem sejam herdeiros, náo tendo 
ainda completos 25 annos de idade, não estando legalmente 
emancipados. — São também considerados como taes, pelo 
privilegio e favor concedidos nas leis, todos aquelles a quem 
é preciso nomear tutor, ou conselho de família, por se acha- 
rem interdição? da administração de seus bens, como iáo os 
dementes ou desasisados *= os pródigos *=* os furiosos *=* os 
mudos e surdos de. 

1Q8S --O processo orpbanolog«o é de soa tóturwa 
summarissimo, e deve terminara no jui?o OBdç começt, 
para regular, em conformidade com *$ leis* 3 administração 
$om* pessoas, e seus bens, em quanto por si o ido pode» 
fazer. 

10St» — Neste processo figuram principalmente os 
yám de direito e ordinários =» os conselhos de família w 
curadores = tutow =*» avaliadores «= os herdeiros* ou int* 
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ressados = e o escrif $) à" qiiéç o processo é distribuído. 
— Cada uma d'estas entidades tem pira o processo orpha- 
noJogico attribuições marcadas na lei, de que nos não occu- 
pamos aqui detidamente por ser isso estranho ao fim espe- 
cial d'esta publicação, mas que teremos occasião de tocar nos 
lugares respectivos. 

£090 — Escrivão dos orphãos é o escrivão do Juízo 
oi&nario, ou de direito, a quem o processo è distrifcifSb, 
que tem por dever processar os inventários e praticar outros 
actos, segundo o seu regimento, para a boa administração dos 
menores, ou incapazes cTadministrar seus bens. 

fOOft — São obrigações principaes do escrivão dos 
orpbãos: 

ÍOOS — 1.° Fasser rátíessa de inventario ao distri- 
buidor do juízo, dentro de 48 horas, íepois de lhe ser dis- 
tribuído para lhe ser averbado o registro junto da cota de 
distribuição lançada p^lo juiz, sob peaa de pagar a multa de 
2#400 réis por cada inventario, Cuja distribuição não man- 
dar ao registro (Tab. de 26 de Dezembro de 1848, tit. 11 
art. 37— Nov. Ref. Jud. art. 499.) 

i008*-2.° Processar os autos de inventário, escre- 
vendo tfelles todos os termos necessários até final = fazen- 
do ahi as intimações, notificações e citações ao inventariante, 
co-herdetros, — membroá do conselho de família, curador, 
tutor, e sub-tutor ; = lavrando os autos de juramentos e de 
conselho ; â descripção de bens, = os termos de tutela, 
Stib-tutela, aceitação ou abstenção de herança, de fiança, e 
responsabilidade = o mappa da partilha, e constituição dos 
ffionles hereditários e outros quaesquer que devam ter lu- 
gar, segundo a lei (cit. Tab. tit. 3.° fcap. 3.° art. 4.° |. 2* 
b. m 2, 3, 4, 5, 6e 10.) 

* 10B4 — 3,° Escrever todos e quaesquer termos, au- 
tos ou processos incidentes que forem dependentes dos in- 
ventários; como são os formaes de partilhas, que deve extra- 
Wr sendo*lhe requeridos pelas partes =^oè recursos/ =£= os 
êermtos de fiança do& tutores,; arrematantes e outros *= o 
processo de justificação da& dividas passivas; a requerimento 
*tos cf edites, =os autos de contas dos tutores == os termos 
de arrendamento o arrematações = os títulos de obrigação 
Í>or assoldadamentos e aprendizagem de officio, *»egçÉiptu- 
ras de mutuo, ou compra de bens de raiz para os orphãos 
*c. Ac. (cit. Tab. — e Ord*. lív, i.° tit. S9.) 
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t — 4.° Fazer gratuitamente o livro de tuteiam 
nos termos e para os fios marcados nas leis (Ord. liv* 1.° 
tit. 89 §. 3.° e PP. do M, da Just. de 9 d'Outubro de 1839, 
e 21 de Julho de 1840— Veja-se o n.° 910.) 

1099 — 5.° Vigiar pela conducta dos tutores na ar- 
recadação dos bens e rendas- dos menores, e no bom ou no 
mau trato de suas pessoas, informando o juiz de tudo, que 
souber a esse rsspeito (cit. Ord.) 

1098 — 6.° Conservar os inventários, depois de fin- 
dos, em boa guarda no seu cartório (Ord. liv. l.°tiU.78, §. 
2.° e Port. de 23 de Dezembro de 1837 art. 5.°) 

fOOft — 7.° Não podem tomar de soldada ou por 
qualquer maneira ao seu serviço os orphãos do juizo, ainda 
que se offereçam a pagar maior soldada que outra pessoa, 
sob pena de demissão, e pagamento da soldada em .dobro, 
metade para o denunciante, e metade para o menor (Ord.. 
iiv. l.° tit. 88 §. 14.) 

IlOO — 8.° Nem podem finalmente tomar de arren-^ 
damento, nem comprar, por si ou por interposta pessoa, bens, 
dos orpbãos, = nem receber ou ter em seju poder dinhei- 
ro, bens ou outras cousas, que sejam dos menores, sob 
pena de pagarem o dinheiro, e perderem os bens, ou á es- 
timação, se já não existirem, tudo em dobro ; e de demissão. 
(Ord. liv. I o tit. 88 f. 30.) 



CAPITULO II 

CONSELHOS DE FAJHMA 



llOl — Os juizes são auxiliados no desempenho de 
seus deveies para com os menores = ausentes *= *e tpdos 
aquelles, a que segundo o direito devam prover, por um 
conselho de família (Nov. Ref. Jud. art. 391.) 

JLJLO& — O conselho de familia é composto do jqiz 
que o preside, e n'elle vota = do curador que n'elle não 
vota, mas que é ouvido e promove sempre, os interesses 
dos. menores, =?= e de quatro parentes mais provimos, que 
forem residentes na jurisdicç$q t do, juiz/.noqaeados por $llé, 
preferindo os consanguíneos: no mesmo grau os mais velhos, 
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m os mais novos, os varões ás fêmeas e depois os aftas. E, 
na falte de todos, compôr-se-ha o conselho dos amigos dd 
defunto, ou de quaesquer homens bons da freguezia. — Os 
parentes, moradores em alheia jnrisdicçáo, podem, querendo, 
fazer parte do conselho de família. — O escrivão é respon- 
sável, quando o juiz o mande informar sobre a nomeação 
dos vogáes para o conselho de família, pelo escrúpulo e 
exactidão com que se houver tfessa informação (cit. Ref. 
art. 394.) 

ÍIOS ~ O conselho de família será convocado peto 
juiz dentro de três dias a contar do acontecimento, que der 
lugar á sua convocação. -—O escrivão passa mandado para a 
intimação dos vogaes do conselho e éurador, com designação 
do dia, hora, e local da reunião (cit. Ref. art. 398.) 

HOl — A reunião é sempre em casa do jtíiz* ou na 
da audiência, salvo se algum interessado, em petição assigtiâ- 
da, requerer e o juiz deferir que a reunião seja em óutfà 
parte (Tab. de 26 de Dezembro de 1848 tit. 3.° cap. 1.° 
art. único §. 2.° n.° 6.) 

1105 — Os membros do conselho são obrigados a 
comparecer pessoalmente, ou por meio de procurador bas- 
tante, munido com poderes especiaes para o acto da reunião, 
expressos na procuração; não podendo de modo algum um 
só procurador representar mais do que um só membro (cit. 
Ref. art. 397.) — Os membros do conselho, que depois de 
intimados faltarem á reunião, sem causa justificada, incorrem 
na multa de 50000 réis (dit. art.) 

ÍIOS — O conselho não pôde deliberar sem estarem 
presentes três quartos do numero total dos membros que o 
compõe. Se para &t$ numera fatiar algum, o jufe, ouvindo 
o curador, adia o conselho, ou nomeia as pessoas precisas 
para o preencher. — As decisões devem tomar-se á plurali- 
dade absoluta de votos (cit. Ref. art. 399.) 

HO 9 — Somente haverá conselho de família nos se- 
guintes casos : 

1.° Nomeação de tutor, sub-tutor, e louvados, que sela- 
rá no mesmo acto, deferindo-se-lhes logo o juramento, sem- 
pre que estiverem presentes. 

2.* Approvação de dividas passitas. 

3.° Hypotheca =*= alienação = ou troca de bens de raiz. 

4.° Arbitramento das despezas, que devam fazer-se com 
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o» menores, quaudo a legitima do menor «ceder a mê 
contos de reis. 

5/ Emancipação. 

&° Approvaçio das contas geraes da tutela* Todas as 
outras atribuições antigas do conselho de fainHia ficam per- 
tencendo exclusivamente ao juiz de direito» ouvido o tutor e 
curador (Lei de 46 de Junho de 1855, art, Í7 f§. 4.° e 2.*) 

1 1419 — Os membros do conselho de família s9o obri- 
gados a prestar juramento antes de começarem a servir, e 
por elle se obrigam a auxiliar o juiz no desempato dos 
seus deveres orphanologieos, =* dar as suas deliberações • 
authorâaçSes, com verdade e em boas consciências, no inte* 
resse dos menores, e com expressa declaração de pagarem 
por seus bens todo o prejuízo que por culpa, dolo, ou ma- 
lícia causarem aos menores. — O escrivão lavra auto em que 
declara não só o juramento na oécasião da inslaHaçâo do con- 
selho, uris as mais deliberações que depois tiverem lugar, 
consignando ahi, que foram tomadas com audiência do cura- 
dor, e approvação expressa do juiz de direito (cit. Ref. art. 
m e 306 éc.) 

í 

CAPITULO III 



INVENTÁRIOS 



llOO — Inventario é o arrolamento dos bens do in- 
ventariado feito, debaixo de juramento, pela cabeça do casal 
e processo respeito* em a^fera^iiídââei«iiiKignadas na lei. 

lllO — Os menores emancipados não são obrigados 
a fazer inventario dos bens das heranças que lhes pertençam, 
ou no todo ou em parte. Àcbando-se principiado o inventa- 
rio, quando o menor requerer a sua* emancipação, juntando 
certidão de idade» não se progredirá n'ella em quanto se não 
resolver o incidente da emancipação (Lei de 16 de Junho de 
1855 art. 27 |. &*) 

1111 — O juízo do domicilio do deftmto 6 o compe- 
tente para o inventario e para conhecer das causas dos co* ; 
herdetart» relativas á herança, e das intentadas conto ella* pe- 
lo» credores em quanto se conservar indecisa. —Se o faite^ 
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éfe tiver mtt& qw um domicilio é competente o juiao que 
prevenir a jurisdicçâo (Nov. Ref. Jud. art. 183 e 1*4.) 

1119 — Logo que alguém fallecer e os herdeiros* pre- 
sumpiivos fore» menores, ausentes, ou ostras pessoas por 
direito incapazes de administrar seus bens, o juiz proverá, 
que Mo se extraviem as cousas de herança, e fará procedera 
inventario o mais tardar no termo de um mez depois do fel- 
lecimento do inventariado. Se o não fizer é responsaiel pe- 
los prejuízos que solTrerem os herdeiros (cit. Ref. art. 392.) 
1118 — * A pessoa que ficar cabeça do casal, e o che- 
fe da casa aonde fallecer alguém, cujos herdeiros sejam dos 
mencionados non.° antecedente, deve participar essa morte ao 
juiz. dos .orphàos, dentro em oito dias seguintes e peremptó- 
rios, sob pena de multa de cinep até duzentos mil reis, ap- 
plicados para as despesas monicipaes (cit, Ref. art, 393.) 

1114 — No caso de se haver já processado no juizo o 
inventario do cônjuge predefunto r ou dos pães, ou mães, 
predefoôtos, deve o novo iovmterip, por dependência tfaquel- 
les» ser processador mesf&o jqizo e pelo mesmo cartório, e 
correr appenso a elles (Ass. de 17 de Julho de 4651 — ?* 
Prov. de 13 de Maio de 1534 e Ord. liv. l.° tit. 88 1. 3.°) 
1115 — O processo de, jnvpntario corre em tempo 
de ferias e para elle não sâo admittidas suspeições (Port. do 
M. da Just. de 14 d'Outubro de 1837 e Lei da Ord. liv. 
3.° tit. 21.) , . ;■-,«*. .;** 

SECÇÃO 1 

MMlVCiroO OO INYBKVAIIM» 



llie — O inventario comera, ou a requerimento de 
parte xm por auto de notícia ex-offiício : — em qualquer dos 
casos faz-se logo a distribuição pelo juiz no competente li* 
vso, averbando-a por cota marginai, escripta, datada, e assi- 
gnada pelo mesmo juiz (Nov. Ref. Jud. art. 449, 44? eí 
a»2--Ord. liv. A.* tit; 88 §, 4;? e Tab. d&26 á<* «eiem- 
bro.deDa84i8.tiL 11 art. 37.) 

lll&r^O eacrivào faz logo registrar a diâtribyiííio, ; 
se&da (Fesla -que dioteaaa QQflftpetencia.tfeUe.j^iríHO jtaoçesç 
so de inventario. — Seguidamente procede á citação do ca- 
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beca do casal parti do praso da 24 horas rir prestar jora* 
mento de inventariante perante o juizy ~*- e afai declarar os 
herdeira = iftdieaf os membros para o conselho, de faínilia, 
debaixo das penas de ser processado 1 cçmo desobediente aos 
jnandados de justiça e procederâe a sequestro aos bens do 
casal. — A citação faz-se com as formalidades do estilo, ou 
pelo despacho do juiz no requerimento da parte, ou por 
mandado, depois da auto dô noticia, de qúe se passa certi- 
dão em forma legal (cit. Ref. art 196 o segmoies — Ord- 
tiv. 1.° tit. 88 §. 4.°,. liv. 4.° tit. 96 §§. 12 e 13 e Co<L 
Pen. art. 188 e 189.) .•• , 

J1148 — Se o cabeça do casai comparece, ; o jóia Ihqi 
defere Juramento (Vygrse no FormtUario dos .escrivães o §j 
63.) — >Se não comparece, o escrivão faz os autos conclusod 
para o juiz ordenar oã termos, e no caso da mandar pròce* 
(ter a sequestro o escrivão passa mandado e procede a ellé 
immediataníente, procedendo por virtude d'fclle a embargo na 
herança (Veja-se no tnestno Formulário os |§. 25 e 76), en-: 
tragando a herança a qualquer interessado, ou herdeiro; pro- 
bo, quer reconheça para depositário idóneo, e como tal fique 
responsável (Ord. ljv. 4.° tit. 96 §§, 12 e 13.) • , 

1 A IO — Depois de lavrado o juramento ao -cabeça do 
casal e feitas as mais declarações precisas e devidamente as- 
sigpadas no caso de não estar nomeado conselho de famífo 
' pelo, j,uiz no próprio auto fie juramenta de cabeça do casak 
o escrivão lhe faz os auías conclusos para os nomear por sete 
despacho..- : . , 

1130 — Nomeado o conselho de família p escrivão; 
passa mandado para serem intimado^ todos o& seus çnem- 
feros para comparecerem e o curador no dia e hora assina- 
dos perante o juiz, de que se passa certidão no próprio mann 
dado, para $q juntar ao processo: — ^ Reunido, o coqs#ho díl 
família e. tf eurador* «'esse dja e hora penaaate o juiz, — * este 
começa por lhe deferir o juramento, e depois de prestado 
submeíte. á sua deliberação os seguintes poctos = nomeação 
de tutor, su|i-tqtor,.e toados para o inventário = a con^ 
Armação da tutela na mà», nos avós ou nos tioB « a 'Con- 
firmação de tutor nomeado em testamento e as m£is provi- 
dencias, que sejam urgentes a bem da administração orpha- 
nologica. — De tudo o escrivão lavra auto circumstanciando 
o juramento = deliberações tomadas pelo conselho = au- 
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àmfcia do caraáor== confirmação do juiz &c. (Kya no For- 
mulário dos escrivães o §. 45.) 

litl-Se o tutor, sub-tutor, e louvados estão pre- 
sentes prestam juramento no mesmo acto: se o não estive- 
rem, sâo intimados para o virem prestar, de que se lavram 
as certidões no mandado, e os respectivos termos no in- 
ventario. 

1199 — Depois d'estes juramentos são intimados o 
cabeça de casai = coherdeiros, e tutor, para a descripçao e 
avaliação, — Deve principiar-se pela descripçao das doações 
ou dotes que os coherdeiros tenham a conferir, debaixo de 
juramento, para o que devem ser citados em suas pessoas, e 
depois pelo arrolamento ou descripçao de todos os mais 
bens do casal a que é obrigado o inventariante e mais decla- 
rações que tenha a fazer.— * Os louvados proseguem na ava- 
liação pela ordem da descripçao, em conformidade com o ju- 
ramento que receberam, e por fim se encerra a descripçao e 
avaliação, quando não haja mais que descrever ou avaliar. 

1193 — Feito o termo ^encerramento, — o inventario 
vai concluso para o jctá examinar a regularidade com que a 
descripçao e numeração de verbas se acha feita, mandar dar 
vista aos interessados, =«=e ordenar os mais termos a seguir. 

11941 — Segundo o despacho, o escrivão continua 
vista por 24 horas somente a cada um dos coherdeiros que 
tenham junto procurações, pela ordem da sua juncção, para 
allegarejn seu direito sobre a partilha e inventario, sendo o 
cabeça do casal, e depois d'elle o curador, os últimos a resr 



119ft-~Vão depois os autos conclusos para se oíde* 
narem os termos a seguir e para a determinação da partilha 
no respectivo juízo de direito, e d'essa determinação e parti- 
lhas cabetn os recursos estabelecidos na lei (Vejam-se os art. 
404 e seguintes da Nov. Ref. lud. — Lei de 11 de Julho 
de 1849.) 

119S— Feito este esboço sobre o principio e marcha 
do processo de inventario em geral, vamos occupar-nos mais 
circumstanciadamenté das suas partes príncipaes nas secjões 
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O C JJUEÇA BO GAMAS* 



v. .A -* 



11S f — Chama-se cabeça do casal, a<pieHe que «ta& 
níia na posse 4a herança do inventariado, e è «scolhido e aju* 
raméutado para descrever os bens d'ella e dar partilha aos 
respectWos herdeiros. . , -^ 

ll»8 — Sâo priocipaos deveres do cabeça do casal ^ 

1.° Dar parte em juizo do fallecimento da pessoa de 
quem ficaram herdeiros menores = ausentes = ou pessoas 
incapazes d'administrar sua peasófc e bens, dentro de oito 
dias, sob pena de multa de cinco a duzentos mil réis. 

2.° Prestar juramento no tempo e lugar para que foi in- 
timado, sob f*â*. eleger processar*! m« darobedienle e de 
lhe ser sequestrada a herança. 

3.° Dar com exactidão á escripta, dentro de trinta dias, 
todos ps bens de qualquer natureza, creditou adivoí ^pas- 
sivos do casal inventariando <fco. # sob pena de pagar em do* 
bro o justo preço dos bens que oceultar maliciosamente e 
perder todo o direito que a'elte? lhe pertencesse. 

4.° Fazer to^as as decladaçoes qme em juizo lhe sejaH* 

pedidas, em conformidade com o seu juramento. 

. 5.° Representar o inventariado na posso do casal até á 

partilha, e depois d^eHa; fazer entrega dos bens. da herança a 

cada um dos herdeiros, em visita dos forrtiaes de} partilhas. 

6. Q Prestar cointas da administração dos ben&,atè reai 
eatoegé. , : 

-'41-*# — Compete ser cabeçi do casal; ?» 1-° aocoih 
juge. sobrevivo, excepto seestaxampeparadoçí^â^ ^a falia 
de cônjuge, compete ao filho, ou ao coherd&rok que viviaf 
com o defunto, ou que por seu fallecimemto ficoir m posse 
dos bens, á» ,3.° se ficam rçiuitos filhos em commum, devera 
ser o mais velho, oiu o juipo pode designar, o mais idóneo. 
n *A8#-*Nos bens, de iquOa cada um* dos. herdeirõq 
está na posse, è eonsidenado respectivamente como cabaça 
do casaL , ■; v.,1. >>' >■;•-. 

-' 1134**- O juiz niaeda sequestrar a herança *n poder 
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de depositário idóneo, que fica sendo cabeça do casal, nos 
seguintes casos: ==i.° quando nenhum dos herdeiros vem 
tomar conta d'ella = 2.° quando entre elles se receiam rixas 
= 3.° quando o primeiro cabeça do casal se recusa ao jura- 
mento, ou descripção, ou quando retarda as partilhas, no 
processo de inventario,, cem duridas illegaes &c. 

1139 — No auto de juramento de cabeça do casal 
deve declarar-se fiel e circunstanciadamente o nome do in- 
ventariado =* dia do seu faUecimento =» se fez oa não testa- 
mento = quantos e quáes são os herdeiros que lhe ficaram 
== o grau de parentesco = seus nomes,: idades, estado, e 
residência = e quaes os parentes mais próximos ou outras 
pessoas capazes para comporem o conselho de família. 



SECÇÃO III 

O «JttdB, «UB-TOTOII B CUBADOB 



- 1133 — Chama-se tutor aquelle q?e defende apessoa, 
e administra os bens dois menores ou outras ; pessoas a elles 



1184>- Na falta de pai e mãi, ej de tutor nomeado 
pelo pai, a tutela pertence = t* ao avô paterno = 2.° ao 
materno =*= e assim continuará na linha das ascendentes, pre- 
ferindo sempre o ascendente paterno ao materno do mesmo 
grau. == Na falta de ascendentes, a tutela pertence aos tios,; 
irmãos do pai ou da mãi dos menores, preferindo os da Unha 
pafterna aos da materna, — e ém igualdade de graa e de li- 
nha, o mais velho ao mais moço. — Mas em quanto houver, 
parente do orpháo abonado, não será constrangido o que o 
são fôr, ainda que seja parente mais chegado em grau. — i 
Esta ó a. tutela legitima. 

1135 — A tutela testamentária provém da nomeação 
feita em testamento, = em escriptura ou por qualquer acto 
solemne a pessoa não impedida por direito. Esta nomeação 
pôde ser feita não só pelos pães e avôs, mas por qualquer 
outtfa pessoa, que deixasse algunfc bens aos menores, com & 
condição de lhe não serem administrados pelos pães. 
; < 118«~~Nâ falta <Je : tutores legítimos ou íasttwenta- 
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xm$> o conselho de femflia nomeia, a seu prudente arbítrio, 
pessoas idóneas para bem sxercer a tutela. Estes são os tu- 
tores dativos. . . '-■> 
:lia*-^Não podem ser tutores=l.° os menores= 
2t p as mulheres, excepto sendo mái, avós, ou bis-avós, coni 
a confirmação do conselho = 3.° os que tiverem demanda 
com os menores = 4.° os condemnados por crime contra à 
moral publica =*= furto = roubo, ou banca rota =5.° as pes- 
soas de má conducta = fr.° os que estiverem inhibidos de 
administrar soa pessoa e bens = 7.° os inimigos (Nov. Ref. 
Jud. art. 435.) — Dos que podem ser isentos da tutela 
trata o art. 438 da mesma Ref., assim como o art. 441 e* 
seguintes trata das obrigações de tutor e contas da tutela. 

1188 — tutor fica obrigado pelo seu juramento aos 
seguintes deveres prindpaes : = guardar fielmente a pessoa 
e bens cios menores = tratar da sua educação e ensino, com 
diligencia e cuidado = representar os orphãos, assistindo por 
elles a todos os^ actok eiveis, em juizo e fora d'elle=não fa- 
zer contractos sem a necessária authorisação, = dar contas 
dos rendimentos dos bens, sempre que fôr chamado a contai 
=t= entregar pontualmente o alcance d'ellas na arca respecti- 
va, dentro de nove dias depois de liquidado, ou pagar o juro* 
legal, quando por mais tempo o conserve em seu poder =é( 
finalmente fazer o mais para que esteja authorisado, em pro- 5 
?èito dos menores, e tudo como bom pai de família, 4Hi- 
gente e zeloso, sob pena de pagar as perdas e dâmnos que 1 
causar por dolo, culpa/ou negligencia, desde o dia que lhe 
foi intimada a nomeação. — No mesmo juramento deve de-r 
clarar-se que o tutor aceita a herança a beneficio do inven- 
tario/ por parte dos menores: mas a falta d'eSsa declaração 
não prejudica tal beneficio, segundo o art. 28 da lei de 16 
de Junho de 1855. — Veja-se o n.° 1249 e seguintes. 

1189 — Alémáa tutor ba^tamtem um sub-tutor, que 
igualmente deve ser nomeado, e ajuramentado no inventario, 
cuja obrigação é = velar os interesses dos menores, no caso 
em ^ue. estejam em opposiçâo com os do tutor ==e convocar 
octOBselhoíde família para nomear tutor aos menores/ quando 
a tutela vagar por morte, ausência, ou outro acontecimento. 
Oô stib-ítutores estão na mesma razão dos tutores, quanto ás 
causas poríjue podem ser isentos, excluídos, ou destituídos 
da tutela (cit Ref. art. 432, 433 e 440.) : ; í 

: i » 1A0~ Curador é o empregado publico encarregado 



de defender e promover em juízo ofi direitos ik» menopef; 
OU outras pessBas íhcapa&es da Admioistraçâa de deus bens, 
e os da F. N. nas heranças jacentes. 

4-444 —Além dos ^curadores gerçes eto^t-ttoa. a Por- 
te, são curadores nato$4^«os delegados do proeurãdor regib 
nas cabeças de (tomarca ^.eo& sub-delegados aos julgados 
dos juizes ordinários. r ; 

; 114* — Os devetíes do curador sSo priecipàlmerite» 
requerer a, factura dos inventários e processo de interdicção, 
(juatido o. julguem preciso =* Assistir aos conselhos de femi- 
Ha e ahi requerer pelos curatelados o que fôr de seu inte* 
resse=t= Assistir á descripção e avaliação, cfuándò fôr urgente, 
ou se tenha requerido === Responder sobre a forma da parti- 
lha, seíido bacharéis em direito = Assistir ao sorteio tfella, 
e praticarem atai ô mais que a lei exige «*= Assignar os ter- 
mos precisos no processo orphanolí^ico, e frsrathofgar nas 
escriptufas que a precisarem, =» recorrei dois/ despachos, è 
selitenças^ em qua.a lei e os direitos dos seus cbrateladtts 
estejam offendidos=Re^erer a prestação de contas' a tuto- 
ra e sobre ellas o mais a bem dos menores, «« asáistir aos 
aireiídameatos =*= atrematações »= exames, ou vistorias, « 
outros surtos -em que os menores devam ser representados** 
Consentir ou não, como fôr justo, nas emancipações e òon- 
cessão Ja licertça para casamento dos menores **& e em geral 
responder sempre; que. sejamouvidos pelos juizes, áoèrca de 
todo que disser respeito aos inteftesses : e 'direitos dos meno- 
res e piais pessoas incapazes de requerer seus direitos em 
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' : . DE*Cfcll»çAO OB kEMÉ 
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1-4448 — Descripçãoé o arrolamento feftolpeto <«b«ça 
<to<msal,dejtado o que constituía o património do innoten 
riado &, sua morte; bem como a declaração dos bens-eônfe*- 
riveis, feita petas herdeiros conferentes ; e de todos^ péla de- 
positário Ido sequeâtho* quando haja lugar. Esta descripção é 
feita nos inventários péla. própria letra do íscmâoí^defè 
edmfH^he^der, Segundo, a&- declarações jucadàsiptt Erlciber : 
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1144 ~ l. Q Motéis, de qualqkier qualidade ou espé- 
cie que sejam, com declaração dos signaes particulares qoé 
os distingaam, circurnstanciando o seu bom ou miu estado 

écC* €cC«. 

1145 — 2.° Semoventes, de qualquer qualidade, ou 
espécie, declarando o numero de cabeças =» creações a que 
pertencem =» idade, e mais signaes dislinctí?os <tc. 

114*- 3. Q Peças d'ouro, ou prata «jóias = pedra- 
rias = dinheiro em moeda, fozendo-se a respeito de cada es» 
pecie igual indicação dos signaes distinctivos=sua quantida- 
de, «= qualidades ác. 

1149 -1-4.° Bens de raiz, cem declaração dos sítios, 
= denominação de cada propriedade = confrontações e d* 
marcações == géneros da cultura «=e extensão de terreno = 
se tem servidão ata bypotheca, ou outro ónus ác. 

1 1 IS — 5»° Bens emprasados, tanto os fateusins per- 
pétuos, como os de livre nomeação; deserevendo-se em se- 
parado, uns dos outros, com a juncçfto ou averbação dos res- 
pectivos títulos, e na falta destes todas as declarações, que 
se façam, acerca de se julgarem emphyteuticos ou allodiaeç 
=o foro, censo, ou pensão ác. 

11 IO — 6.° Bens de morgado, ou capella, com refe- 
rencia ás instituições ou sentenças em quó se fundam, ou 
declaração porque se não juntam. 

11 ao — 7.° Bemfeitorias, especificando-as com todas 
as declarações que as determinem e claramente as foçam co-r 
tilàecer, com relação ao prédio antes d'ella, e augmento dd 
yalor que por ellas os bens tem recebido, 

1151 — 8.° Beps litigioses, tírcumgtâneiaaJò os fun- 
damentes porque o são = natureza e estado do litigio » se 
estão penhorados ou embargados, e havendo hypotheca re- 
gistrada, em que data o foi. . 

lias — 9.° As cousas alheias encontradas no casal 
por qualquer titulo *— isto é, por empréstimo =» penhor **» 
deposito^ guarda ác.> com todas as declarações que foçam 
certificar ò juizo de que não pertencem ao casal. * 

1158—10. Dividas activas, com referenda aòs tite^ 
los em que se fundam, declarando a origem da obrigação, = 
sua data, = nome de quem a escreveu = estado de cobrança 
=se é confessada ou litigiosa ác. 

11541 — 14. Dividas passivas, com as mesmas decla- 
rações sobre a sua existência e provas, fazendo-se appensa- 
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ç*o dos resj>e6tí?os titulpfe, ^ando os <*eddres 6s? assen- 
tem 001 éartório. -j - -'>'; - 

44&5 — 12. Os títulos =í papeis «i documentos, ou 
escriptos sobre direitos certos do casal, com Tefereueia i 
sna natureza, nome do tabeliião ou pessoa que os fez = 
data,=e numero de fofcas tpxeâem. ! ! 

445«— 13. Direitos e. a<$ções, >quér proveoientes de 
direitos eventiuaesv quer não, mmo ustf-fnfcto =*» sertídões 
=?= faros, censos^ oia pensões**» usò, habitação ác. > ; 

445£ —Não se: devera descrever, por se presumires^ 
doados e alheios á herança = os vestidos de uso de; cônjuge 
sobrevivo *= a cama e leito do mesmo = e £> anifel do casa- 
mento. • ...» 

"4158 ~ A assistência -do juiz não ^necessária no acto 
da descripção e avaliação, excepto sqndo requerida, ou no 
caso de segunda avaliação por impugnação da primara. — 
Nos inventários não haverá mais do que uma descripção de 
todos m bens, que o escrivãQ deve fazer.com intervallo ne- 
cessário para se addieionar a cada uma das verbas a avalia-? 
ção, respectiva (Lei de 46 de Junbõ de 1855 árt. 27 §§. 
3.° e 4.°) 

14*» — Todas as verbas dá descripção das . beos de- 
vem ser numeradas seguidamente. Se algum número estiver 
emendado o escrivão é obrigado a fazer uma declaração, que 
o juiz assigna. AnuineraçãQ pode até ser feita pelos próprios 
juizes porque .ofiiihuma leè r o prohibe, mas -nem por isso 
tèmaúreitoa emolumentos 'por ella (Nov. ftáf, Jud. art. 410 
— e Port. do M. da Justa <W30 de Março 1 de 1844>) 
■ ' í / • llttO ~rú jrâ& òrd&aaL á .descripgáo dos hm$> por des- 
pacho ho inventario, na presença do tulor^interessados edos 
louvados que procedem á avaliação dos bens, go mo se forem 
descrevendo (cit. Ref. art. 405.). » . »-L 

f < 4491 ^& auto.de descripção dô bens =^a$âi#pão e 
encerràmqpto deiYe ser escripto e assignado pelo. esptívao em 
forma legal, e assignado também pelo cabeça do casais tu- 
tores e interessados, quando (estejam presentes, bem ^eomo 
pelos Jouvíadôs; e deve ser rubrtóadoj em toda*, as tolhas. 
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SECÇÃO V 

AVALIAÇÃO 



11AS — Avaliação é a determinação do justo valor dos 
bois, que se descrevem, tomando por base a commum o gfr- 
ral estimação, segundo o seu rendimento. 

1188 — Os louvados nomeados em conselho de femi- 
lia são para esse fim ajuramentados pelo juiz, obrigando-se a 
lazer as avaliações sem dolo, malícia, ou affeiçâo, mas bem 
e na verdade, segundo entenderem em aias consciências. 

1164 — Os louvados sáo responsáveis pelos prejuízos 
que causarem por dolo, ou malícia, e indemnisal-os4)ão pe- 
los seus behs ; e quando os não tiverem, ou não bastarem, 
serão presos tantos dias quantos sejam correspondentes á im- 
portância em que forem condemnados, a razão de mil réis por 
dia — mas a prisão não pode exceder a um «no, e cessar^ 
logo que o pagamento se faça (Lei de 16 dê Junho de 1855 
art. 12 |. único-) 

H40Ã*— A nomeação de louvados deve recahir em 
pessoas idóneas, com pratica de avaliarem, que sejam de pro- 
bidade e sem suspeita. — Em regra sáo nomeados dons lour 
vados,; e um terceiro para o caso de empate, tanto para a 
parte dos bens situados no juizo do inventario, como outros 
para os de alheia jurisdicçtb, e que ahi sejam residentes, r— 
A nomeação dove fazer-se dos louvados, conforme as diver- 
sas espécies dos bens a avaliar; isto é, de lavradores ou fa- 
zendeiros para £ avaliação dos pròdios rústicos = carpintei- 
ros e piedreirofe para a avaliação de casas = negociantes para 
os objectos e effeitos de commercio &t. &c: — para avaliar 
os trastes de ouro, ou prata s= jóias ou pedras preciosas, 
não- se nomeiam kmvados ; mas o seu valor é designado pe- 
los entrastes, ou ensaiadores práticos,. segundo a lei de 2Q 
<te Junho de 1774 §§. 8.° e 10.° 

: ll(M — Os bens móveis e semoventes avaliam-^e at- 
tendendo á sua qualidade, estado, e rãsoavel estimação. — 
Os livros sãa avaliados por peritos ou homens letrados, se a 
libraria é importante; — As roupas avaliam-se em attenção á 
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soa qualidade, maior ou menor aso e estimação da terra. — 
Os gados avaliam-se separadamente por cada cabeça, -dedu- 
zindose depois a importância xiô yjlor de todas eilas. — As 
imagens sagradas não se avaliam regularmente, bem como os 
ornamentos e o mais que serve no ministério do altar, salvo 
se forem de grande valor; çotregandâ-se por estimação e di- 
visão aos respectivos herdeiros. 

11BV — Os bens de raiz avaliam-se como se estivessem 
bus de frutos, declarando-se o rendimento, amuei de cada 
um d'elles, liquido das despézas da cultura, e encargos, as- 
sim como dos frutos em separado, cujo preço se regula pela 
estiva da câmara. — Esse rendimento, multiplicado por 20 
annos, constitue o yalòr da propriedade. — Às despézas dá 
cultura em hortas, terras de pão, ou legumes, costumam arbi- 
trasse em metade da producção annual = e as despézas da 
cultura em vinhas e olivaes, calcula-se na terça parte do 
seq produdo annual. 

41Ô8 — As casas avaliam-se em attenção ao seu rea- 
dteemto, situação, qualidade dos materiaes, e maior, ou me- 
nor duração que permittem; abatendo-se a decima parte óq 
rendimento para concertos. 

( ilttt^Os lagares **» engenhos ^= ou moinhos ava- 
liam-se do mesmo modo que as casas, abatendo-se do ren- 
dimento annual 30 por cento para reparos e mais dfispezas. 

1 1 9 • — Os. bens de prasos, avaliam-se como livres, 
sem attender ao valor do domínio directo; e depois separa- 
se- esOe da totalidade da somma, multiplicaiidò-se a pensão 
de um amo por vinte, >e mais um laudemio: — feito o des- 
conto, o resto constitue o valor do dominio utiL ? 

41»*^— As bemfeitorias dos prasos avaliam-se como 
nós* mais bens, pelo augmento dò valor e estimação que estes 
receberam, com relação á época anterior a eljas. 

: 14»»— O juiz somente assiste á avaliação de bens 
nõs inventários, quando fôr requerida ou quando se prooeáa 
a $ta pela segunda vea, depois de impugnada a primeira. 

: •Mjtvs^No caso de haver .empate' entra o» louvados 
tia avaliação,- o terceiro louvado nâo apresentará; laudo novo, 
mas deve encostar-se á avaliação de um dos companheiros^ 

tl»4^— Para a« avaliação de 1 bens' sitttaéoaí «t júris- 
-dicção alheia o escrivão deve passar precatória, secundo ó 
despacho do jaiz, contendo n'eila; a relação dos b^s-quelteâi 
Q& ser avaliados-, « cothbíss&o paia -o jutatíiento prévios** 
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lavados ; *-* e ésie jm*> da avaliação, bera -otonò o lauto dp 
conselho, em que: fora» nomeados* — Esta prfècatoria, i& 
pois de passada e dignada õm ( íórma^ga]^ eip&fe-ie com 
cit^çáo dos, iDWre63ados # e depois de tumprida é junta ao 
inventario. f 

SECÇÃO VI 



ÀCMJRVCIA O0S CMfiBDBIMi 



, l$M~Finda,a descripção e ayaliaçía o -$úki conce- 
derá vista per 24 horas peremptórias a cada um dos iritè- 
ressados, não só para licitarem sobre a avaliação, mas também 
para exporem o que lbes convier sobre a fórma da partilha. O 
qtflfa^W é ouvido em ultimo Jugar» —A ootttitouaçao da vista a 
cada um dos interessados, para diser sobre a partilha e licitar, 
terá lugar segundo a ordem da junCçáo das procurações, e*f 
cepto ao cabeça da easal^ ao qual será fôita em ultimo lugar, 
aaies do ewador* — Aquelle que disser sobre a forma da* 
partilha, e nio licitar então, não pôde mais seradmittido 
a licitar» As licitarei não são admittidas sen&o nas proprie- 
<iades,-qu€í pfaYavêltnente couberem nas»Jegitimasd« cada um 
dos íntópe^adoe. — Não podeôi haver reltáiaçSes (Nóv. Rei; 
Jud. arL 415 e §§.) ; 

; »tf «— Pot virtude >da disposição da lei, quefifta ci- 
tada, sfco ouvidos os coherdeiroô para allegarem os.sfus (fr 
reitos no inventario. — Segundo o despacho do juiz devem 
ser citados 0$ interessados* què não. tiverem junto procuração, 
para o fazerem dentro d'utn praBO breve, mafeirasoatel, coip 
pena de revelia (eík art; e Portrde 30 de Novembro de 
Í8$9i)^-JFeita$ as intiaaçõeá e juiita áboerfatoo, o esorivío 
çohtinúa a vista na forma «pelo prasO; indicado a cada um 
dos interessados. — Os que Majuntaflo! procuração no praso 
marcado, ou^seítendo ajuntado, nada querem responflèri na 
oeeft&fto dd vistam lançatífcsç á revdia^ e toada mais poderão 
dtee?; dep#js « sobre i fórtria dá partilha, aem meçmo lkitari 
-iín*l»J*t4-0st^crivães afio devem continuar vista aos 
pi^prtos interesstídosy cpas sim áos advogados' que elles ! te+ 
riiíoii tfoqsíituido pwí.protwfaçâo nos autos. ^Por iriaíd'*»* 
1e*?âM ouwddí^A íutóo. para allegarem~e re^ertoi* 
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<#ie o direito lhe* permitie, com relação ao inventario $ for- 
ma da partilha ; — assim podem requerer: 

±±99, — 1.° Lieitaçáo scd>re a avaliação, t» formai jâ 
indicada, em conformidade com o art. 411 da Nov. Ref. Jod. 
— Tendo em vista que ella só é admittida a cada herdeiro, 
por uma única vez, = que deve tomar-se por termo para 
responsabilidade licitante, = o qne não deve exceder o qui- 
nhão hereditário, que provavelmente lhes couber. 

1199 — 2.° Accusar os bens que o cabeça do casal 
deixar de descrever no inventario para que, debaixo do jura- 
mento, os venha confessar, ou negar por termo, com pena de 
sonegados. 

11«#— 3.° Impugnara avaliação d'aquellas própria 
dades em que tenha havido dolo, erro, les3o> ou acinte, pa- 
ra (Jue o juiz mande proceder a nova louvação e avaliação 
— mas advirta-se que as terceiras louvações são prohibidas* 

1181 — 4.° Requerer, que se appensem ao invtfúta- 
rio os testamentos, títulos ou quaesquer documentos que ahi 
possam vir em ordem á boa determinação da partilha. 

1188— - 5.° Requerer algum exame, ou vistoria para 
averiguar i verdade, ou fazer resolver algum pOftto contro- 
verso entre os herdeiros, sobre divisão, medição,- confronta 
ção, e identidade de alguma propriedade do casal de. 

1183 — 6.° Requerer que se esclareça a descripção, 
se contiver alguma obscuridade ou deficiência da parte do 
cabeça do casal. 

1181 t- 7. a Apontar a partilha e desenvolver D direi- 
to hereditário sobre a ordem da suecessão de cada um dos 
oohetfdeiros. » * 

1185 — 8.° Negar, óu impugnar as <Jtvidas passivas 
que tenham sido descriptas no todo ou em parte. 
' ' 118»^— 9.° Discutir, e fazer resolver algumas • cçe# 
toes que não sejam- de alta indagação, que possam deeidir-se 
no 1 inventario, tendentes a apUnar quaesquer duvidas dos 
interessados na partilha ; taes são = se a herança deve ser 
dividida in capita ou m stirpes =c se os bens são livres, 
emphyteuticos ou de vinculo ±=s qual a natureza do emprassn 
mento =** que pagamento se, deve dar á doação quQ não foi 
insinuada — se se deve respeitar a terça nós beés dfefcrmi 1 
nadamente, que o testador designou para eHa=se as despfc 
as do funeral hão*de ser pagas pelo monte ou só pelamos 
ção tio defanto *=* $*><£ dotes jazidos á coHaçàoi adoúttem 
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Ikâtaçâo =f= e finalmente, se na doação ou testamento ha ou 

não nullidade manifesta por falta de sotemoidades externas, 
* : 118? — Regularmente os herdeiros tem orna só vis- 
te ei dabaixo d'eBa devem requerer e allegar tudo o que ti- 
verem a dizer. — Mas quando na primeira resposta tenham 
requerida alguma diligencia preparatória, sem dizerem sobre 
» forma da partilha e protestando por nova vista, esta se lhe 
deve conceder pela segunda e ultima vez, para responderem 
sobre ella. < * 

secção vn 

. I ' ■ ■ "» 



1188— CJolluçâo, ou confereacia de dotes, é o acto 
pelo qual os herdeiros trazem para a igualdade da partilha 
os dotes, ou parte d'elles, que haviam recebido ainda em vi- 
da, dos seus ascendentes; — Ella tem só lugar entre os her? 
deiros a' quem a legitima é devida por direito- 

1189 — Quando o herdeiro, depois de citado .para re- 
por* ou conferirão nãò queira fazer; ou recusandó-se ;abso- 
lutamente ap juramento e descripção, ou declarando não que- 
rer ser herdeiro, se o dote que em si tiver excede a legitima 
e; terça do do&dor,é lançado da posse dos bens conferiveis, es- 
te$:são, postos em sequestro parti se inventariarem; esepro-j 
segus na partilha em termos regulares. . * * 

llOO — A descripção para conferencia ou collação dos 
bertsido dote cqraf>ete aos respectivos herdeiros, debaixo de 
juramento especai, que para esse fim recebem. 

; 1191 — , Qs bens doados, quando o forem em casamen-, 
to, para se conferirem pelo valor ao tempo do dote, ou.^ 
época do fallecimento, fica isto á escolha do dotado. — Mas 
se o dote não foi para casamento, devem conferir-se pelo pre- 
ço que tinham ao tempo da doação (Ord. liv. 4.° tit. 97 

l 4-°) 

1199 — Se a doação foi feita, juntamente por ambos 

os cônjuges, sendo casados por carta de metade, o herdeiro 

traz á collação só a metade por morte de cada um dos doa- 

Be&ieé^Sènda porém feita^por um só vem \q$ood&%: á col- 

l«tojM4a*HH)Rt6 tfaquelle que a fez s^por^i. ^ - -^t 
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ál»3 *-Não se descrevem, nem ha lagar *caHa$tOi 
iios seguintes casos : 

' fif4 — 1° Quando os bens doados não excedem a 
legitima e terça dos doadores, se aqnelles Mo querem con- 
correr á herança tfestes.; 

11»* ~2.* As deepezas feitas pelos pães com os fi* 
Mios, na sua educação, instrucção e alimentos, ae estiverem 
em proporção essus despezas com as legitimas. 

llfH» — 3.° As despeaas no primeiro livramento de 
crime dos filhos, injustamente pronunciados. 

lie» —4.° A (taspeta dê jantar, e côa, no dia do 
noivado, ou missa nova. 

1 1»8 — 5.° Os bens adventícios dos filhos, adquiridos 
por seu trabalho e indtsiria, > 

11»» — 6.° A indemnisaçáo d'esses bens adventícios, 
que o pai dissipou. 

1*©»— 7.° Os bens deixados em legadtf, póc testa- 
mento, : utaa *veB que não excedam a terça do testador. 

1901 — 8. p Os bens doados aò6 asraadentes*<= coitei 
teraies, ou estranhos, bem como as despesas feitas* <eom élles, 

lftOS — ».• Os ganhos do 'filto/qrier- foliam o seu 
pecalio castreftse, ou quasi castrense. V - -*" 

litOÍ— ^40. Os rendimentos dos feens doados, um* 
rei que não excedam a legitima do doador, nem o valor da 
doação por insifitiar. t ;, ' ; ! . v 

1S04 — 41. As ; ajudas dos casamentos, dada* na <soh- 
fbraàidade da ©rd. lív. 4.° tit. 97 §. 40, uma vez» que não 
haja expressa declaração de que hão-de amferir^se ooKi os 
mais herdeiros. s ' — t , 

1*05 — 4$. As despezas feitas f»te pai com o $ho, 
militando em defeza da pátria, ou para* , lhe adquirir alguma 
dignidade ou graça de EMlei* de «que sé devem dfrtftos de 
mercê (Ord. liv. 4/ tit. 97 £e. £c>) ; ; : - -.;,, ' 

\-..'.' . , secção viu ,' v ' ' . ,,!•!',' 



** x-,í. 



~' l*ee— Licitação, è o actp em iqú» os eokerdeimr 
augmentam a seu arbítrio, dentro daè forjas da *oa fegiUita,* 
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o ^valor dos bens descriptos e avaliados no inventario, para 
lhe serem imputados com esse augmento no seu quinhão 
hereditário. .. • »,i 

ISO 9 — Veja-se o que já fica dito nos n. 08 1178 e 
1175 — Deve ser requerida quando o inventario vai com 
vista aos herdeiros, e depois assignada por termo. 

1908 — Não admittem licitado os bens dotados, exr 
cepto se forem conferidos na substancia para entrar na massa 
partivel. Às propriedades indivisíveis, em que um herdeiro 
tem a maior parte, ou direito a ser tfellas encabeçado «= e 
aquallas que bem podôm partir-se por todos os coherdeiros, 
sem deterioração. s 

Não se admitte também segunda licitação; 

1»©»*— A licitação, ainda que feita, não é atterwjivel 
nos seguintes casos : •*= Quando o liritante não pode levar 
provavelmente em seu quinhão hereditário, em igualdade com 
os mais herdeiros, os bens licitados. *t* Quando os. outros 
herdeiros impugnam o augmento do preço licitado, ou a 11* 
citação .é manifestatíiente acintosa. = Quando por genal afci- 
cordo dos interessados, estes requerem que as propriedades 
entrem em sorteio pelo maioí* preço da licitação» =* E finai* 
mente, quando ella se oppõé á essência e natureza das par* 
tilhas, consistente na maior igualdade possível. " 



SECÇÃO IX 



PABIXLHA 



4*10 — Partilha, é o acto pelo qual se ! <iívidem os 
bens da heraôça, que se acha indivisa eatre osherdeirosíflo 
inventariado. - > ' - : ■■>: : > 

4* 11— Cumpre que ella seja igual e justamente feita* 
em 'Conformidade com as leis e a aprazimento dos coherdei4 
ros, quanto ; possível seja. — Para esse fim devem -entrar em 
cada quinhão hereditário bens das diversas espécies, na mes^ 
«ã ^rilidade, quando os montes sejam iguaes; eéín cor- 
respondente proporção, quando sejam- desiguaes. — Em tct- 
dos os quinhões' deve entrar o botti* b o niau i deve evitar-aej 
quanto ser possa, que a um herdeiro se preencha o <hú- 
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jàáo em bens da mesma espécie, natureza ou qualidade, e a 
outro em bens de espécie diversa: — a um, que se deitem 
todos os mattos e olivaes, e a outro só prédios de fácil e 
não dispendiosa producção; — a este vinhas e terras de pão, 
áquelle só moveis e semoventes, ác. — o que é prohibidá 
— Todos devem entrar em tudo, podendo ser; é o grande 
principio para a igualdade da partilha. 

19 á 9 — Preparado a inventario em seus devidos tefr 
«mos, o escrivão o faz concluso ao juiz, para a determinação 
da partilha. — Proferido, o despacho pelo juiz, o esGriváa 
procede em rigorosa conformidade com elle a formar o map-, 
pa da mesma partilha, escrevendo em algarismos os nume* 
ros das verbas e, valores: sendo apresentado ao. juiz, cachan- 
do que está conforme, manda que se reduza a auto, 6o qual 
o escrivão^ escreve por extenso tudo o que no mappa este 
por algarismos, sendo assignado pelo juiz e escrivão <tc. . 

.1913 — Escripto. o auto, de que trata o n.° anfcecfr 
dente, seguir-se-ha o sorteamento *dos montes, quando possa 
ter lugar, e d'elle se lavrará auto em que já não podem 
transcrever-se as verbas de descripção de que estiver for- 
mado cada um dos montes* — Procede-se ao sorteamento, A 
esoreve-se este auto em casa do juiz ou na audiência, pau, 
onde devem ter sido intimados ou convocados os herdeiros 
= os credores = o tutor dos menores = e o curador. Na 
presença de # todos elle faz metter em uma urna as letras, 
que designam os montes, e em outra os nomes dos herdei- 
ros. O tutor tirará da urna uma letra dos montes e a con- 
servará occulta até que o curador tire um nome da outra 
urna, e o entregue ao juiz* qi^pjçrá em voz alta: então o 
escrivão escreverá adiante do nome respectivo = pertenceu- 
lhe o monte designado pela letra tal, á qual corresponde os 
numerou tal.*, e tal... == eos. escreverá np inveçtarip, « as- 
sim se continuará até ao fim. — juiz maneia lavrar aufoi 
em que se declara o resultado do sorteamento e o mais que 
9ht tiver ocçorrido, o qual rubricará, e fará depois açsignar 
peto curador =f= tutor =»= coherdeiros presentes, e escrjvío 
(Lei de 16 de Junho de 1855 art. 29 e §§. — o.Nov. R& 
Jqd. art. 417,) 

. tJMLA — Por toda e qualquer empndau ou altm<M 
que se encontrar nas. letras que designarem os moníe^ ft 
nos números que designarem as verbas» sem estar resal,vàda 



Digitized 



by Google 



— 257 — 

pelo juiz, o escrivão será suspenso do officio e iuhabilifado 
para nunca mais servir (cit. Ref. art. 418.) 

1215 — Do despacho de determinação da partilha, dos 
actos que se seguem á mesma determinação até ser a parti-- 
lha a final julgada por sentença não se concede vista ás par- 
tes, nem ha recurso algum se não da sentença final, depois 
de publicada ou intimada, em tjue cabe o recurso de appella- 
çao (cit. Lei de 16 de Junho de 1855 art. 29 f. 3.°) 

1919 — Tendo passado em julgado a sentença, que 
julgou a partilha, o escrivão pôde extrahir o formal de par- 
tilha para titulo de cada um dos coherdeiros, uma vez que 
lhe seja requerido pelo interessado e authorisado pelo juiz 
(Lei de 10 d'Outubro de 1754.) — O titulo ou formal de 
partilhas deve ser extrahido com a denominação e forma de 
sentença, e conterá =o nome do juiz = dia, mez e anno em 
que se fez .o inventario = o nome do inventariado = relação 
dos bens que pertencem ao herdeiro, com o valor em que 
lhe foram adjudicados = e a sentença que julgou a partilha 
a final (Nov. Ref. Jud. art. 419 §. 1.°) 

1» 18 — São effeitos da partilha = 1.° Ser irrevogá- 
vel, salvo nos casos de haver n'ella nullidade insanável, ou 
ter sido feita desordenada e tumultuariamente=ou no caso 
de restituição, segundo a lei da Ord. liv. 4.° tit. 96 §. 21 
= 2.° Poder emendar-se, no caso de lesão enorme, ou enor- 
míssima, sendo o erro, ou lesão pelo menos até á sexta 
parte do que legitimamente deveria tocar ao lesado, fazendo- 
se a reclamação dentro d'um anno da data da sentença que 
julgou a partilha (cit. Ord.) = 3.° Adquirir domínio e en- 
trar na posse de seu quinhão hereditário o respectivo her- 
deiro em execução de formal de partilhas "e sem dependên- 
cia de previa citação de outro possuidor (Nov. Ref. Jud. art. 
609 f. único) = 4.° Ficar garantido o quinhão hereditário, 
e obrigados os outros coherdeiros a indemnisal-o, no caso de 
lhe ser tirada alguma propriedade por evição sem facto, ou 
culpa do coherdeiro e por modo não previsto no inventario, 
= ou se não pode receber algumas das dividas activas que 
lhe tocou =ou não pôde entrar na posse dos bens por cir- 
cumstancias de data anterior á partilha, e ahi não prevista 
4c. — Mas n'este caso deve chamar á autheria os respecti- 
vos coherdeiros em tempo. 

1919 — Havendo alguns bens que de novo se descu* 
bram, ou que ficassem por descrever ou partilhar na partilha 
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getafc ou ãmda por confbrir, pode requerer-* e a jufo man- 
dar proceder ao supplemento d^ partilha, seguindo-sei^e&ta, 
em additamento á antecedente, as mesmas operações e for- 
malidades que a respeito da primeira. 



SECÇÃO X 



VAUAMMmVO AO» CBEDORES 



1*SM*^— Não basta serem descripias no inventario as 
dividas passivas; é indispensável para serem creditadas e 
mandadas pagar = que haja prova plena, por meio de docu- 
mentos, ou justificação sobre a sua verdade =» e que tanto 
os herdeiros maiores, como o» curador» por parte dos meno- 
res, as reconheçam e acquiesçam ao seu pagamento (PP. de. 
18 de Novembro de 1836, 14 de Março, e.de 24 de 
Abril de 1840.) 

ASMÍ ± -— Os credores que não legalisarem os seus cré- 
ditos, ou não sendo estes reconhecidos por alguns dos co- 
herdeiros, ficara remettidos para os meios ordinários, e n'es- 
te; caso a partilha prosegue sem separação de bens *para a 
seu pagamento como se as dividas não houvessem sido desí«. 
criptas (cit. PP.) 

±91t16i — Quando as dividas passivas tenham sido pro- 
vadas em devida forma e reconhecidas pelo accordo geral 
dos coherdeiros, cumpre ao conselho de família tomar as-, 
sento sobre o seu pagamento, separando os bens para.elle, — 
isto é, primeiramente os moveis e semoventes, e só depois 
destes os de raiz, que menos falta façam ao casal. 

±993 — Tomada a deliberação e devidamente confir- 
mada o escrivão passa editaes para se venderem perante o 
juiz em hasta publica e no dia, e hora, por elles designados, 
— -Então se ha lançadores que*cubr&m o preço da avaliafãe, 
ou quando voltem segunda vez á praça por faha d'elles com 
abatimento da quinta parte com acquiescencia dos coherdei- 
ros havendo Jançador, que cubra esse preço da adjudicação,., 
procede-se á arrematação, como fica indicado para as execu^ 
# ções, lavrando-se auto com as formalidades devidas, qeeede- 
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Vem assigtíar além do arrematante o juiz, curador, e dédo- 
res 1 , se forem presentes. 

1234 — A praça dos bens só pôde ter lugar depois 
de findo o inventario e partilhas (Nov. Ref. Jud. art. 415 e 
44$.)— No caso de se fazer a arrematação dos bens sepa- 
rados, e tendo entrado em deposito o seu producto, o jdiz, 
a requerimento dos credores, lhe manda passar mandados de 
levantamento, que o escrivão deve passar em devida forma 
pára serem pagos dos créditos abonados. 

1925 — Os bens dos orpháos náo podem ser dados 
ehi pagamento aos credores, se não depois de terem sido 
postos em praça com as formalidades legaes, e não ter ha- 
vido lançador que dê maior preço que o da avaliação (Nov. 
Ref. Jud. art. 415.) — N'este caso concordando os credores 
na aceitação dos bens por a adjudicação em juizo, lhe deve 
ser permittida, adjudicando-se a cada um os bens de valor 
rigorosamente proporcional aos seus créditos, ou não sendo 
isto possível fazer-se a adjudicação a um d'elles para pagar 
aos outros, e sempre a commum aprazimento de todos, porque 
se não concordarem entre si devem ser remettidos aos meios ; 
ordinários. — Em todo caso sempre que haja adjudicação «u 
arrematação, o escrivão deve juntar aos autos o conhecimento 
de paga da contribuição de registro, e sem elle se ha como" 
não feita nem poderá exlrahir os títulos. 

123B — Ou seja pelo levantamento do dinheiro do 
deposito, ou pela adjudicação dos bens, logo que estejam 
pagos os credores ficam extinctos os créditos passivos e cum- 
pre ao escrivão fazer d'isso a competente declaração, e aver- 
bações no inventario. 



CAPITULO IV 



PROCESSOS DE DEMÊNCIA, PRODIGA- 
LIDADE, E AUSÊNCIA 



1« 3 9 — Pródigos dizem-se aquelles, que, apesar de 
não terem conhecido desarranjo intellectual, sâo não obstante 
extremamente negligentes na administração das suas cousas, 
e dominados de tal paixão pelo desperdício e despezas inu- 
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teis que se põem era perigo de ficar reduzidos e sua família 
á miséria completa. — São igualados aos ébrios públicos, ou. 
bêbados por habito = os jogadores por vicio = os de vida 
licenciosa e outros que taes. 

12 £ 8 — Dementes, ou desásisados são aquelles que 
pelo habitual desarranjo das suas faculdades intellectuaes não 
tém o juizo preciso para regerem suas pessoas, e adminis- 
trarem seus bens. 

±929 — Ausentes são aquelles cuja existência é habi- 
tação se ignora, deixando seus bens em abandono. . 

4*30— N'este ultimo caso, estando verificada a au- 
sência de alguma pessoa que tenha deixado o? seus bens em 
abandono, sem deixar procurador, que o represente, e tendo 
passado mais d'um anno depois das ultimas noticias, sendo' 
de to do desconhecida, ou ignorada a sua existência — ò juiz 
tem obrigação de proceder a inventario, ou seja oíiiciosa- 
mente, ou a requerimento de alguma pessoa, para se prover 
á arrecadação e boa administração dos bens do ausente. — 
O inventario, quando assim tenha lugar, segue os mesmos 
termos, que os inventários dos menores, com a única diffe- 
rença que não ha partilha e o juizo provê á administração 
ordinária, parando o inventario depois da avaliação dos bens. 
— ,Sé porém o ausente se presumir morto, não havendo no- 
ticia d'elle ha mais de dez annos, requerendo alguém a tu- 
toria da successão provisória nos bens do ausente, o juiz 
poderá deferir a ella por meio de acção competente nos ter- 
mos que ficam indicados no n.° 722, e seguintes. 

±23± — Os processos de demência e prodigalidade, 
ou de interdicção por tal motivo para a administração do 
juizo orphanologico, seguem os mesmos passos e proseguem 
da mesma maneira em um e outro caso, com a differença 
só, que para se reconhecer a prodigalidade é preciso inqui- 
rição prévia de testemunhas = e para se reconhecer a de- 
mência, prévio exame por peritos competentes e ajuramen- 
tados. 

* Í.S33 — Em ambos os casos, ou seja depois da inqui- 
rição de testemunhas, no caso de prodigalidade, ou depois do 
exame em caso de demência, vão os autos conclusos para o 
juiz declarar procedente ou não a interdicção de que se trata. 
— ' No caso de a julgar procedente, nomeia conselho de fa- 
mília e manda intimal-o para comparecer na sua presença, 
bem como o curador, e n'essa reunião se tomam as provi- 
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delicias que se entendam mais prudentes á boa administra- 
ção, com relação á pessoa e bens da pessoa de que trata o 
processo e para evitar qualquer desbarate na sua fazenda. 
— Depois de tomadas estas providencias e junto ao processo 
o auto do conselho, o juiz manda citar o arguido pródigo, 
ou demente e seu tutor ou curador para no praso de duas 
audiências contestar a justificação, sob pena de lançamento. 

1.333 — O escrivão procede á. citação pessoalmente e 
com as formalidades legaes deixando-lhe •necessariamente a 
contra-fé tanto da petição justificativa, despacho e distribui- 
ção por onde começou o processo, como do ultimo despa- 
cho, que julgou procedente, e provado esse processo de in- 
terdicção, declarando-lhe a audiência em que pode offerecer 
a contestação e que não offerecendo será d'ella lançado para 
se julgar a final por sentença definitiva. — Accusa-se a cita- 
ção e assignam-se as duas audiências para a contestação : se 
esta não é offerecida o curador geral requer lançamento e 
os autos vão conclusos para julgamento definitivo. — No 
caso de haver contestação. vão os autos também conclusos e 
o juiz assigna audiência para as provas, discussão e julga- 
mento, como rios mais casos ordinários se tem indicado. — 
Da sentença e despachos n'este processo ha sempre os re- 
cursos regulares. 

1*34— Para os mais casos de inventario, = reunião 
dè conselho, == tutela, = e mais termos a seguir no caso de 
se julgar interdicção, devem os escrivães regular-se pelo que 
lhe fica indicado no processo orphanologico. " 



CAPITULO Y 

AUTOS DE POBREZA 



1935— - Quando a pessoa fallecida de quem fiquem 
herdeiros menores ou outras pessoas, em favor das : quaes 
deva prover o juizo orphanologico, deixar apenas moveis in- 
significantes ou pequenos bens cujo valor v não exceda, dedu- 
zidas as dividas passivas?, á quantia de 40$0OO réis nas 
províncias, e de 70#000 féis em Lisboa e Porto, è dever 
do juizo proceder no processo de inventario e mais termos 
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regulares pela maneira já indicada em geral segundo as deli- 
berações do conselho de família e despachos do juiz regula- 
dos pelas çircumstancias. — N'este caso não ha outras custas 
e emolumentos, além da rasa para o escrivão. 

123ft — Tanto n'este caso como no de fallencia abso- 
luta de bens o juizo deve prover ao destino dos menores 
por meio de assoldadamentos, ou aprendizagem de officios, 
ou mesmo solicitando subsídios da camará ou misericórdia, 
segundo as çircumstancias ác. — A forma do processo é a 
mesma dos inventários, mutatis mutandis (Veja-se a secção 
seguinte.) 

SECÇÃO I 

ADJHINIOTBAÇJLO BK EXPORTO» 



f 939 — Estão no caso, de que trata o n.° antecedente, 
ps expostos, == isto é, as crianças abandonadas sem pães co- 
nhecidos = em favor das quaes o juiz orphanologico é obri- 
gado a providenciar em conformidade cojn as leis. - 

1938 — Em quanto os expostos não chegam á idade 
de 7 annos completos, estão debaixo da administração das 
camarás municipaes: mas logo que chegam a esta idade, 
finda a sua criação, são por ellas entregues aos respectivos 
juizes d'orphãos, acompanhados de uma guia que deve con- 
ter todas as declarações e notas que a seu respeito se acha- 
rem nos livros da camará, para d'ahi em diante serem admi- 
nistrados orphanologicamente (Alv. de 31 de Janeiro de 
1775 — e PP. de 19 de Fevereiro de 1838—9 d'Outubro 
de 1839 e 11 d'Abril de 1860.) 

1*30— É dever do juizo, depois d'esta entrega = 
fazer inscrevel-os no livro geral da matricula = convocar-lhe 
conselho de família para a nomeação de tutor = ajuramen- 
tado este, pelas diligencias ao seu alcance, e auxilio da jun- 
ta de parochia distribuírem os expostos pelas casas dos la- 
vradores, que os precisem e se obriguem a alimental-os, 
vestil-os, e calçalos, sem vencimento de soldada até aos 
doze annos d'idade, e depois d'esta idade, promover que #- 
les sejam assoldadados com os mesmos lavradores, ou ou- 
tra$ pessoas cappze^ que bem os tratem ?= ou ajuatatps com 
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mestres que os ensinem em algum oficio, para que mos- 
trem melhor vocação^ 

Todas as diligencias, que por officio do juizo, se fizerem 
a bem da administração d'estes infelizes, são gratuitas e cor- 
re em papel branco o respectivo processo (cit. Alv. e PP,) 



CAPITULO VI 

HERANÇA* «JACENTES 



4fc4W*— Herança jacento, ou de bens vagos, diz-se 
aquella em que, ou não ha saccessor conhecido, ou os her- 
deiros se abstiveram d'ella, tòo querendo aceital-a. 

1841 —• O juiz, a requerimento do M. P., ou por 
auto de noticia, distribue o inventario e nomeia tutor ou cu- 
rador ad bona, não havendo n'este caso, nem nomeação nem 
convocação, do conselho de familia, pois que aqui não ha pei>- 
dència alguma orphanologica (Port. de 22 de Julho de 
1839.) 

11Í43 — Depois de ajuramentado este tutor nomeado, 
o juiz, pòr despacho nos autos, assigna dia para se proceder 
£ deseripção e arrecadação, intimado o totor para ahi tomar 
«ntrega dos bens e o M. P. para ahi requerer o que lhe 
-convier a bem da fazenda publica. 

1943 — Nesse dia e hora, sob a presidência do juk, 
— na presença do totor, — M. P. e escrivão, àe procede á 
cKligeneia de inventariar = avaliar =* e depositar os bens da 
*herança jacente. — O escrivão procede á deseripção, por meio 
de -competente aufo, com o mesmo eserupulo e declarações 
que nos inventários. — Ao M. P. pertence, a nomeação de 
louvados, os quaes são logo ajuramentados e dão os seus 
laudos; lavrando-se por fim o lermo de entrega, e respon- 
sabilidade de depositário, que assigna o tutor. 

1944 — Terminada esta diligencia, e depois de satis- 
feito o mais que- o M.P. requeresse, e ojuiz tenha ordenado, 
o juiz, por despacho, manda passar e afnxar éditos nos luga- 
res públicos do estilo, e igualmente três annuncios suecessi- 
*os no jornal da cabeça de comarca, ou, tia falta «Teste, no 
Biúrio de tiebm y chamando todos os interessados com Ôi+ 

$ Digitizedby LjOOQ IC 



— 264 - 

reito á herança, para virem deduzir todo o direito, que te- 
nham a ella, dentro de trinta dias, contados do da afixação 
dos editaes, e do ultimo annuncio, com pena de lançamento. 

1945 — Se tfesse praso, assignado em audiência, de- 
pois de accusadas as citações pelo M. P., não apparece ne- 
nhum interessado, nem outrem por elle, são lançados por 
termo, sem que jamais possam vir a receber a herança e 
bens, mas somente o producto d'elles, depois de entrar nos 
cofres da fazenda, quando obtenham sentença de habilitação. 
— Depois d'este lançamento, em audiência, vão os autos con- 
clusos e o juiz, por sentença, declara a herança jacente, man- 
dando vender em hasta publica a herança, para o seu pro- 
ducto entrar no cofre da fazenda publica, a que fica incor- 
porada; e manda passar editaes, com designação do dia, hora 
e local, em que a arrematação ha-de ter lugar. 

134G — O escrivão passa os editaes com as solemni- 
dades do estilo, e no dia n elles assignado se procede á ar- 
rematação e deposito do seu producto, com as formalidades 
já indicadas nas execuções. — Depois disto vão os autos 
conclusos e o juiz, por despacho, manda transferir para os 
cofres da F. P. o deposito, e total producto das arremata- 
ções da herança jacente. 

494? — O escrivão, segundo este despacho, entrega ao 
M. P. o mandado de levantamento, acompanhado da certidão 
do processo, contendo a descripçáo dos bens e declaração de 
que todos, foram arrematados pela importância de que reza 
o mandado de levantamento, devendo fazer nos autos a com- 
petente averbação, que o BI. P. assigna. 

4948 — Quando appareçam depois alguns interessa- 
dos com artigos de habilitação e citação do M. P., são estes 
offerecidos e recebidos em audiência, o escrivão dá vista ao 
M. P. para os contestar, e seguem-se as provas, discussão e 
julgamento, como nos mais casos ordinários. 



CAPITULO Vil 

CONTAS A TUTORES 

4949 — Os tutores são obigados a dar contas da tu- 
tela lodos os annos. — A tomada tfestas contas fica peite* 
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ceado nos julgados aos juizes ordinários; — e nas cabeças 
de comarca aos juizes de direito, com assistência do cura- 
dor : devendo todas, para ter effeitò, ser primeiro approvadas 
pelo juizo de direito (Nov. Ref. Jud. art. 446 — e Lei de 
16 de Junho de 1855 art. 27 § 2.° in fin.) 

13 5 O — O pai não é obrigado a dar contas da admi- 
nistração dos bens dos filhos, excepto se passar a segundas 
núpcias, e tendo então sido nomeado tutor pelo conselho de 
família (cit. Ref. art. 445.) — Quando o rendimento dos 
bens dos menores fôr tão ténue, que apenas chegue para o 
pagamento dos salários, as contas não se tomarão annual- 
mente, mas com maiores intervallos, quando não forem gra- 
vosas aos interesses dos menores (cit. Ref. art. 446 §. 
único,) 

1951. — ■ As contas podem ser requeridas ou pelos pró- 
prios tutores = ou pelo curador, = ou pelo sub-tutor,=ou 
por qualquer interessado ou pessoa do povo, e finalmente 
quando ninguém as requeira pode o juiz oficiosamente or- 
denar a sua prestação (Ord. liv. l.° tit. 62 8. 29, e tit. 88 
|. 60.) 

195» -r- O escrivão tem obrigação -de informar o cu- 
rador e juiz de todos os inventários que estejam nos termos 
de prestação de contas, e lhes devem apresentar os proces- 
sos, e appensos, para se requererem, ou ordenarem os ter- 
mos sobre ellas. — Ordenada que seja pelo juiz a prestação 
de contas e tendo o juiz assignado o dia, hora e local em 
que se devem prestar, o escrivão notifica com as formalida- 
des do estilo o respectivo tutor para ahi comparecer com 
soas contas escriptas em devida forma, e documentadas, sob 
pena de serem tomadas em juizo á sua revelia. — Intima 
igualmente o curador dos orphãos para ahi comparecer, e 
junta o mandado com as certidões ao inventario. 

1953 — Se o tutor intimado não comparece, ou não 
apresenta motivo justificado que o releve da falta, nem ha 
procurador que o represente — -, o juiz, d*accordo com o cu- 
rador, tema as contas á revelia, de que o escrivão lavra auto, 
que depois de assignado devidamente se junta aos autos. 

1954 — Se o tutor comparece e apresenta suas contas 
por escripto (em forma de mappa, ou conta corrente = es- 
criptas em papel sellado de 80 reis= e por elle assignadas 
ou por seu bastante procurador) sáo-lhe recebidas, e sobre 
ellas é ouvido o curador para as examinar e sobre ellas reque- 
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rer o que fór justo. —Quando o tutor não apresente as contas 
por escripto» mas se »ostre prompto a apresentol-as no mesmo 
acto, o escrivão as lança no respectiro auto, como por elle 
lhe forem ditadas, especificando em separado as diversas par- 
cellas, tanto de receita como de tlespeza : — prooedende-se de- 
pois como se as contas fossem apresentadas por escripto. 

1855 — As contas, seja n'um ou n'outro caso, devem 
conter as seguintes declarações = época da tomada das ulti- 
mas contas, = a idade dos menores ao tempo d'eilas,=sua 
residência e occupaçáo, = verbas de receita, e verbas de 
despeza especificadamente, e documentadas devidamente es- 
tas ultimas, = importância de dinheiro, ou jóias, que tem 
dado entrada na' caixa dos orpháos, = importância das toraas 
hereditárias compensativas entre os herdeiros, segundo a par- 
tilha, = em que estado de conservação, ou deterioração se 
acham os moveis, = se os semoventes produzirão alguns ta- 
eros, como crias = lâs, ou outros ganhos, = ea respeito 
dos bens de raiz se foram ou não arrendados judicialmente, 
ou porque não foram, =e finalmente se houveram prejuízos 
causados nos bens da administração, quaes e por quem (Ord. 
Jiv. l.° tit. 62, §§. 29, 30, 31, 33 e 37; tit. 88 gg. 23, 
-24 e 50; e tit. 402 §. 8.°) 

19 A A — Nas contas dos tutores devem ser-lhe lança* 
<las em carga as seguintes verbas de 



RECEITA 



195? — 1.° O alcance das ultimas contas com o res- 
pectivo juro de 5 por cento desde o dia em que o mesmo 
verificou, se não tiver entrado na caixa dos orphfios. 

1*58 — 2.° Os juros dos capitães mutuados. 

1«5& — '3.° Os juros das tomas não satisfeitas petos 
outros eoherdeiros até ao tempo das contas. 

19 AO — 4. p O produeto dos moveis e semoventes ven- 
didos em leilão, ou dos bens de raiz arrematados em pr»5* 
e os seus juros, uma vez que exista em poder dô teter> sem 
haver entrado na caixa dos orphãos. 

1» Al — 5.° O rendimento dos bens de raix arrenda* 
dos judicialmente. . ' ••?< - 

ISA* —6.° No caso de não terem sido 1 arrendados, 
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o rendiweoto liquido das despezps legais de grangeio e im- 
brico pela administração d'elles. 

1898 — 7.° O rendimento, que tenham produzido 
quaesquer bens da legitima, situados no julgado, ou fora d'el- 
le ; r— e n'este caso segundo a administração e contas dadas 
ao tutor pelas pessoas da respectiva localidade devidamente 
nomeadas. 

12 €14 — 8.° A estimação de quaesquer prejuízos cau- 
sados aos menores por, culpa ou negligencia do tutor. 

18G& — 9.° As dividas activas, que se tenham cobra- 
do = capitães destraotados = ou dinheiro dos menores que 
elle haja recebido por qualquer forma ou titulo. 

18GG — 10. As soldadas, nos casos em que sejam de- 
vidas. 

18G9 — 11. Finalmente a importância liquidada e seu 
Teodimento,*proveniente de quaesquer legados, ou doações fei- 
tas em proveito dos menores, posteriores á partilha, e não 
comprehendidas nos inventários. 

18G8 — Devem abonar-se aos tutores, para se .lhes 
descontar na receita, se foram devidamente authorisadas e 
documentadas, as seguintes verbas de 



DESPEZA 



18GB — 1.° Verba de alimentos, que -íossQdeyJdfl isen- 
te authorisada para a sustentação dos menores. 

18 90 — 2.° Despeza feita para a sua educação e en- 
sino, com previa authoripagãp legíl. 

1891 — 3.° Despeza, no caso de doença, com o facul- 
tativo = botica = e adherentes. 

18918 — 4.° As de^zas, ordinárias e extraordinárias, 
feitas no costeio, reparos, conservação, ou bemfeitorias nos 
prédios, na forma da authorisação anterior: — ou mesmo ou- 
tras de reconhecida urgência, e proveito, mesmo que autho- 
risadas não Tossem. 

JL?93 — 5.° Despezas feitas no funeral do inventaria- 
do,^ cumprimentos de legados pios=qaissas ou suffragios 
de alma, e outras a que os menores estivessem obrigados. 

1894 — 6.° Despesa nas .custas de inventario, ou de 
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outros processos porque elles sejam responsáveis, depois de 
contadas competentemente. 

1895 -^ 7.° Despeza no registro de hypotbecas, das 
escripturas e mais títulos dos menores. 

1$9G — 8.° A importância da vintena em favor do 
tutor; — isto é, e vintena parte do rendimento annúal liqui- 
do (nunca superior a cento e cincoenta mil réis) nos casos e 
pela forma em que lhe possa ser abonada, ou a ella tenham 
direito, sendo-lhe concedida por alvará do juiz, segundo a 
Ord. liv. 1.° tit. 88 §. 53 — Alv. de 16 de Setembro de 
1814 — e Port. do 1.° de Março de 1854. 



■ ■ ÍHI — As contas geraes da tutela, que o tutor é 
obrigado a apresentar quando os menores chegam á maiori- 
dade, ou se emancipam, devem ser approvadas em conselho 
de familia (Lei de 16 de Junho de 1855art.27§. l.°n.°6.) 
18*8 — O tutor não pôde fazer contracto algum com 
o menor, ainda que chegue a maioridade, senão 10 dias de- 
pois que lhe tiver dado conta da sua administração, e obtido 
d'elle o recibo geral. A acção do menor contra o tutor para 
o obrigar a dar contas, ou para verificar a conta geral, (jue 
este lhe entregar, prescreve por dez annos, contados do dia 
em que chegar á maioridade, ou se emancipar (Nov. Ref. 
Jttd. art. 449 r seguintes.) 



SECÇÃO I 



CAIXA DOU OBPHAO» 



±279 — Na cabeça de cada julgado haverá uma arca, 
ou caixa segura, e com três chaves = das quaes terá uma 
o juiz respectivo == outra o curador dos orphãos^e a ter- 
ceira um depositário nomeado pela camará, sob a responsa- 
bilidade dos vereadores que o elegerem. — N'esta caixa serão 
arrecadados todo o dinheiro = jóias = ou objectos preciosos 
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=escripturas e mais títulos pertencentes aos orpfcãos (Nov. 
Ref. Jud, art. 420.) 

1» 8© — A ida á caixa dos orphãqs = a abertura, 
d'esta para a entrada e sahkla de dinheiro e jóias d^elles, = 
e a escripturação que ahi se fizer, serão sempre ex-oflício 
(Tab. de 26 de Dezembro de 1848 tit. 11 art. 8.°) 

1881. — Dentro d'esta caixa devem existir dous livros, 
devidamente numerados, rubricados, e encerrados pelo juiz, 
= um para entrada = outro para sahida dos objectos ahi 
depositados. — Sempre que entrar ha caixa algum dinhei- 
ro, ou outros objectos dos menores, o escrivão deve lavrar 
termo de entrada no primeiro ; = assim como deve lavrar 
termo de declaração e entrega no secundo livro, sempre que 
d'alli sahir algum dinheiro, titulos òu outros objectos dos 
menores, averbando n'este caso a sahida por cota marginal 
no respectivo termo do livra de entradas. — Um e outro 
devem ser devidamente assignados pelo juiz, = curador, tu- 
tor, ou interessado respectivo = depositário, ~e escrivão. — 
A despeza feita com a caixa dos orphâos, ou seus concertos 
deve ser feita á custa do dinheiro d'elles, por mandado do 
jqizo (Ord. liv. l.° tit. 88 §, 31 e seguintes — e Port. de 
9 de Março de 1842.) 



SECÇÃO II 



ARRENDAMENTOS 



1188* —Era uma. das attríbuições do conselho de fa- 
mília pelo art. 403 da Nov. Ref. Jucl. authorisar o tutor 
para dar de arrendamento os bens dos menores : mas esta 
attribuição passou para o juiz de direito pelo art. 27 §. 2.° 
da lei de 16 de Junho de 1855. 

1888 — Os tutores são obrigados a informar o juizo 
sqbre a necessidade do arrendamento de todos os bens. de 
raiz, rústicos, ou urbanos dos menores, e época conveniente 
em que dever fazer-se ; isto dentro em 10 dias depois de 
fechar o inventario, ou depois de prestarem juramento da tu- 
tela (cit. Ref. art. 443.) 

H884 — À requerimento d'elles, ou do curador, ou 
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mesmo officiosataente pelo juiz se mandam passar editaes 
para o arrendamento dos bens dos menores em hasta publi- 
ca : o escrivão deve passar esses editaes, fazer assignal-os; e 
affixal-os devidamente para ter lagar o arrendamento em 
pi-aça com as solemnidades legaes, sob a presidência do jaiz 
com assistência do tutor e curador. — Do arrendamento deve 
lavrar-se auto contendo as declarações e condições para se- 
gurança do contracto e legalidade da diligencia, que o escri- 
vão escreve e todos assignam com o rendeiro, e official pre-. 
goeiro para se juntar aos autos (Ord. liv. l.° tit. 88 §. 23.) 



. SECÇÃO III 



ASSOIiDADAMEOTO* 



1985 — O juiz, a requerimento do tutor, ou curador, 
ou mesmo officiosamente tem responsabilidade senão provi- 
denceia o assoldadamento dos menores, quando sejam de 
condição servil. — E o escrivão é igualmente responsável 
senão informa o juiz, em vista do livro das tutelas e inven- 
tários, dos casos em que essa providencia deva ter lugar. 

IS 8G — Procede-se ao assoldadamento dos menores, 
autborisando o respectivo tutor a ajustal-os pelo modo mais 
apropriado e conveniente, ou seja para a aprendizagem d'of- 
ficios para que se mostrem aptos, ou para o serviço de la- 
vradores = ou mesmo quando estejam nassas circunstan- 
cias, para se ensinarem a lêr, escrever, e contar. — Felizmen- 
te a voz da civilisação e da humanidade teem desterrado a 
pratica barbara, e indecente de serem os orphãos assoldada- 
dos á voz do progoeiro na praça. — • O tutor, depois da au- 
thorisàção, deve promover os ajustes pelo modo mais pro- 
veitoso, e com as condições mais convenientes a bem dos 
menores, escolhendo para esse fim os mestres cTofficios, os 
proprietários e lavradores mais abastados para tomarem os 
menores, ao seu serviço ; e depois de feitos os ajustes, ir com 
elles ao cartório para que o-escrivâo reduza a termo a obri- 
gação ou contracto feito, com as solemnidades legaes. 

luís* — Todos os actos relativos aos assoldadamentos 
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dosa^Bnoees sãofgr&ttiifcoé (Tab. de» $6 de Dezembro de 1848 
B tiL tliact. 8,°:in flri.> 

1»8« — Or-mtnor que depois de assoldadado fugir' dír 
casa e sem culpa do amo, é obrigado a servil-o todo o tem- 
po do contracto, e mais outro tanto de graça quanto deixou 
de o servir, uma vez que,o tempo da pena náo exceda a 6 
mezes (Ord. liv. l.° tit. 88 §. 17.) 



SECÇÃO IV 

LEILOE* E ABBt&MJMFAÇStt* 



1*8»+-^ Tem lugar as almoedas, ou leilSes quando 
se trata de vender em praça os semoventes = moveis =* 
=sa roupas = jóias =* fazendas == géneros Ac. = assim como : 
a arrematação tem lugar quando se trata dos bens de 1 rate. 

Í.&DO — Tanto para os leilões, como para as arrema- 
tações, devem preceder os seguintes requisitos = Despacho - 
do juizo, com audiência do curador, que mande proceder 
a ellas em hasta publica =5 editaes, que annunciem o dia, 
hora, e local, em que hão-de ter lugar, ou tomarem-se os 
lances, para conhecimento do publico, = que se patenteem 
ahi os objectos, =*quao pregoeiro íàéa as devidas diligen- 
cias, = e que se lavre auto, ou termo das arrematações, e* 
leilões para se juntar aos autos depois de assignado pelo juiz, 
tutor, curador, arreiriatànte, offlcial da praça e escrivão. 

'AfcfH—^A arrematação nos leilões tem lugar com :, aír' 
nrê&mas solemiridadés 1 das arrematações, com a dífferença tté 
se fazerem em lotes, ou separadamente, conforme convief, 
comprehendendo o mesmo termo de arrematação lotes díffe- 
rentes : mas é preciso declarar circumstanciadamente á qua- 
lidade dos objectos = os lotes em que foram divididos === as 
marcas ou números que os façam conhecer = o maior preço 
a que chegou cada um = o nome do maior lançador == e o 
maior lanço oú preço liquido por que se lhe fez a arremata- 
ção. = Os leilões judiciaes devem ser feitos no juizo -da pra- í 
ça, esob a presidência do juiz (Lei de 20 de Junho de 1774 
— e Alvarás de 22 de Fevereiro de 1779 e 11 d*Abril d& 
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1999 — As arrematações dos bens de raiz derem ser 

feitas com as mesmas solemnidades, em hasta publica, tendo* 
se em vista o que já indicamos sobre as arrematações nas 
execuções. 

CAPITULO VIII 

LITRO DAS TUTELAS 



1SBS — Este livro é da mais conhecida importância 
e de particular responsabilidade para os escrivães. Como, já 
temos fallado por differentes vezes acerca d'elle náo repetire- 
mos aqui o que já deve estar sabido, e por isso nos limita- 
mos a chamar sobre elle o escrúpulo, e particular attenção 
dos juizes, o escrivães, tendo-se em vista a Ord. liv. 1 
tit. 88 §. 3.°, e tií. 89 §. 3.°— e PP. de 9 d'Outubro de 
1839 e 21 de Julho de 1840 ác. ác. — (Veja-se o n.° 
910 e outros d'esta obra — No Formulário dos escrivães o 
§. 150 Ac.) 



o 



CAPITULO IX 

EMANCIPAÇÕES 



1804 — Emancipação è o acto pelo qual os menores, 
sahindo da tutela ou curatela, ficam habilitados a reger suas 
pessoas e administrar seus bens, salvo nos casos especifica- 
dos na lei. 

1995 — O menor fica emancipado : 

1.° Completando 25 annos. 

2.° Pelo casamento. 

3.° Tomando ordens sacras. 

4.° Sendo bacharel formado. 

5.° Sendo oíflcial do exercito ou marinha, que tenha com- 
pletado 21 annos (Nov. Ref. Jud. art. 453.) 

12BG — O pai pôde emancipar seus filhos logo que 
completem 20 annos os varões — e 18 as fêmeas. — A mes- 
ma aúthoridade compete ao conselho de família, na falta dos 
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pães, e ás mães quando forem tutoras. — A emancipação fei- 
ta pelo pai, ou mãi consiste em uma simples declaração por 
elles assignada perante o juiz e escripta pelo escrivão do in- 
ventario. — A emancipação feita pelo conselho de família con- 
siste no auto de deliberação do mesmo conselho reduzida a 
escripto e assignada nos termos legaes. Com este termo ou 
auto se requer ao juiz o competente alvará de emancipação, 
e sem este alvará a emancipação não é valiosa (Nov. Ref. 
Jud. art. 454 até 457.) 

±297 — O curador deve ser ouvido antes de se pas- 
sar o alvará; e este não pôde expedir-se sem o prévio paga- 
mento dos direitos de mercê que são 2#400 réis, quando o 
yalor dos bens, ou legitima do menor fôr de valor em rendi- 
mento superior a 50#000 réis até 500#000 réis = e se 
forem para administração de bens ou legitimas de valor em 
rendimento superior a 500$000 réis pagam 4 $000 réis. 
— No caso porém de se provar com certidão jurada do pa- 
rocho que os requerentes dos alvarás de emancipação, ou 
supprimento de idade, são pobres, n'este caso nada pagam, 
segundo o decreto de 10 de Dezembro de 1861 e tabeliãs 
que o acompanham, n.° 1, 8. a classe, §§. 7.° e 8.° — eTab. 
n.° 4 f. 3.° — (Nov. Ref. Jud. art. 396 — PP. do M. da 
Just. de 2 de Setembro de 1842, 30 d'Agosto do mesmo 
anno, e de 15 de Julho de 1840.) 

ft$08 — Quando a emancipação do conselho de fa- 
mília tenha lugar em julgado de juiz ordinário, sobe á con- 
firmação do juizo de direito, mas depois d'ella elevem os au- 
tos baixar ao mesmo cartório do juizo ordinário para se ex- 
pedir o alvará por esse juizo, e ahi se guardarem os autos 
(Port. do M. da Just. de 26 de Junho de 1843.) 

± fcOfl — O menor emancipado não pode, antes de 
completar 25 annos, == vender, = alhear = dar, ou trocar 
bens de raiz, nem arrendal-os por mais de três annos, sem 
authorisação do pai, ou mãi (quando fôr tutora) ou do con- 
selho de família = nem poderá passar recibo geral ao tutor 
por sua administração, sem que as contas sejam devidamente 
examinadas e approvadas em conselho de família, com au- 
diência do curador. — Os actos praticados pelos menores 
emancipados contra estas disposições são nullos e o menor 
emancipado é submettido de novo á tutela, ficando-lhe que- 
brada a emancipação (Nov. Ref. Jud. art. 458 até 460.) 

1300 — Os filhos podem obrigar o pai a que os 
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emancipe, tendo a idade legal, quando a isso se recuse ittjw» 
lamente, nos seguintes casos : 

i.° Quando elle os trata com demasiada severidade. 

2.° Se elle vive em concubinato, ou dá mau exemplo 
aos filhos. 

3.° Quando os expulsa de casa e da sua mesa, ou con- 
sente que na sua presença pessoa estranha os trate mal. 

4.° Quando elle induz os filhos a peccado, ou pratique 
alguma das causas por que elles o possam desherdar, se- 
gundo a Ord. liv. 4.° tit. 89. 

5.° Quando delapida os bens dos 'filhos. 

ISOl — No caso de se deferir, ou não, ás emancipa^ 
ções, e do despacho do juiz que denega o competente alvará 
de emancipação cabe o recurso tfaggravo (Lei de 11 de 
Julho de 1849 art. 8.° $. único — e Accord. do Sup. Trib* 
de Just. de 8 d'Abril de 1853.) 



Digitized- 



by Google 



PARTE V 



PROCESSO CRIMINAL 



CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES CHBRJJES 



18£& — A instrucção e julgamento dos processos cri- 
mes em toda a comarca são da competência exclusiva do juiz 
de direito nos seguintes delidos : 

l. p Offensas contra a religião do reino. 

2.° Attentados contra a família real. 

3.° Rebellião. 

4.° Sedição. 

5.° Resistência. 

6:° Falsidade de moeda. 

7.° Falsificação de escriptos. 

8.° Prevaricação. 

9.° Homicídio. 

10 Envenenamento. 

11 Roubo. 

12 Fogo posto. 

Esta disposição não altera a competência dos juizes elei- 
tos e ordinários para a competência dos exames e corpo de 
delicto (Lei de 18 de Julho de 1855 art. 7.° e §. l.°) 

130& — Para os actos do processo crime, até ser en- 
cerrado o summario, não ha ferias (cit. Lei art. 10 §. 6.*) 

1364 — Nos delictos, cujo julgamento é da exclusiva 
competência do juizo de direito, mas cujo processo pôde ser 
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preparado pelos juizes ordinários (úão exceptuados pelo n.° 
1302), continuam estes a exercer as mesmas attribuições 
que antes lhe pertenciam pela Ref. Jud. na instrucção dos 
processos, com as seguintes alterações : 

Encerrado o summario e proferido o despacho de pro- 
nuncia, ou não pronuncia, n'esse mesmo despacho se manda- 
rá subir o processo para o juiz de direito ; cuja remessa fa- 
rá o escrivão immediatamente. — O juiz de direito exami- 
nando-o, confirmará, ou reformará o despacho; podendo re- 
perguntar as testemunhas do summario = perguntar de no- 
vo até quatro, ou proceder ás mais diligencias precisas para 
o descobrimento da verdade. 

O escrivão fará apresentar o processo ao juiz de direito 
no praso de três dias, contados d'aquelle em que lhe tiver 
sido entregue com o despacho — ou em que se lhe apresen- 
tar mandado do juiz de direito para o processo lhe ser re- 
mettido. E o juiz de direito dentro de oito dias proferirá o 
seu despacho, confirmando, ou revogando o do juiz ordinário. 
— D'este despacho cabe recurso de aggravo para a relação 
do districto (cit. Lei art. 42.) 

1305 — Nenhum réo será obrigado ao pagamento de 
contas em processo crime, sendo absolvido ; nem d'elle se- 
rão exigidas, ainda que seja condemnado, sem a sentença 
passar em julgado (cit. Lei art. 18.) 

130G — São somente insanáveis no processo criminal 
as nullidâdes seguintes : 

1309 — 1.° Por incompetência, excepto no caso de 
ter o juizo ordinário procedido a summario por delicto da 
exclusiva competência do juiz de direito; se nos tribunaes 
superiores se achar o processo bem ordenado. 

1308 — 2.° Por falta de corpo de delicto, ou por fal- 
tar n'aquelle a que se procedeu alguma formalidade substan- 
cial, i 

f ao» — 3.° Por falta de assignatura do querellante 
no auto de querella. 

1.3 IO — í.° Por falta de intimação no despacho de 
pronuncia ao réo, quando não tenha aggravado do dito des- 
pacho. 

1311 — 5.° Por falta de nomeação de defensor ao 
réo, ou de curador ao menor. 

13 IS — 6.° Por falta de entrega da cópia do libello 
ao réo, quando por parte d'esta tenha deixado de apregein 
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far-se a contestação por escripto : ou da cópia da contesta- 
ção ao author, se este se prevalecer da dita nullidade, antes 
da audiência de sentença. 

1313 — 7.° Por falta de entrega da cópia do rol das 
testemunhas ao author ou ao réo, ou da pauta dos jurados 
ao réo. 

1314 — 8.° Por falta de juramento aos peritos, = 
testemunhas e jurados, ou de suas assignaturas. 

1315 — 9.° Por falta de interprete ajuramentado, nos 
casos em que se exige, ou por ter para isso sido nomeada 
pessoa prohibida por lei. 

131G — 10. Por falta de intimação da sentença, ou 
d'ella se não tiver recorrido. 

1319 — 11. Por deficiência dos quesitos, contradicção 
ou repugnância dos mesmos entre si, ou com as respostas 
do jury, ou tfestas umas com as outras. 

1318 — 12. Por não terem sido resalvadas em for- 
ma legal as emendas, borrões, ou entrelinhas que se encon- 
trarem nas respostas do jury aos quesitos que lhe tiverem si- 
do propostos. 

1319 — 13. Por não terem sido lidos publicamente 
pelo juiz, em voz alta, depois de escriptos pelo escrivão, os 
quesitos propostos ao jury, protestando-se em tempo por es- 
sa falta, e não sendo supprida. 

1390 — 14. Finalmente por toda a preterição, ou il- 
legalidade de actos substanciaes para a defeza, ou para o 
descobrimento da verdade, por modo que ella influa ou possa 
influir no exame, ou decisão da causa (cit. Lei art. 13*) 

1391 — O escrivão que der causa ás nullidades men- 
cionadas nos antecedentes n. cs 3, 4, 6, 7 e 10, ou conti- 
nuar os termos do processo sem informar o juiz da falta 
mencionada no art. 6.°, será multado e pôde ser suspenso 
até 6 mezes (cit. Lei art. 20.) 

1399 — Se por sua culpa ou negligencia o escrivão 
demorar a entrega do processo ao juiz de direito, além do 
praso fixado no n.° 1304, e estando o réo preso, incorre na 
multa de dez testões por cada dia que exceder o dito praso: 
e não estando o réo preso, a multa será de metade da dita 
quantia (cit. Lei art. 20 §. l.°) 

1393 — Além das penas que ficam comminadas, o es- 
crivão é responsável pelas perdas e damnos á pessoa preju- 
dicada pelas referidas nullidades, ou pela demora resultante 
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de culpa ou negligencia do mesmo escrivão (cit. Lei de 18 
de Julho de 1855, art. 20 f. 2.°) 

13$ 4 — Para não alongarmos, ou não tornarmos mais 
volumoso o presente regimento dos escrivães, limitamo-nos a 
consignar aqui as presentes disposições da Nov. Lei de 18 
de Julho de 1855, deixando outras que tocaremos todavia 
nos lugares respectivos. 



CAPITULO II 

CORPOS DE DEUCTO 



1895 — Corpo de delicto é o instrumento legitimo pe- 
lo qual se investigou e se certifica a existência de um crime 
pelos meios judiciaes, porque pôde verificasse em conformi- 
dade com a lei. — É a base essencial de todo o procedimen- 
to criminal. — Sem elle é nullo todo o processo e nâo pôde 
supprir-se pela confissão do réo (Nov. Ref. Jud. art. 901 e 
seguintes de.) 

1330 — Para a formação dos corpos de[delicto nâo ha 
ferias, nem ainda as divinas, e são validos os corpos de de* 
licto feitos de noite, ou em dias santificados (cit. Ref. art. 
919.) 

13$ 9 — Para a formação dos corpos de delicto é cu- 
mulativa a jurisdicção das diíTerentes authoridades judiciaes 
da comarca : se concorrerem ao mesmo tempo para o faze- 
rem, o juiz de direito prefere ã todas ; — o juiz ordinário 
aos juizes eleitos; — o juiz ordinário do julgado a qualquer 
outro juiz ordinário ; = e o juiz eleito da freguezia a qual- 
quer outro juiz eleito (cit. Ref. art. 898 e §. único.) 

1888 — Os corpos de delicto podem fazer-se =* ou 
por inspecção ocular, = ou por testemunhas. — A primara 
forma, quando seja possível, terá sempre lugar, sob pena de 
nullidade, nos "crimes que deixarem vestígios permanentes 
(cit Ref. art. 900.) 

18J80 — Os corpos de delicto, a que procederem os 
juizes eleitos e ordinários, nos crimes que tem de ser pro- 
cessados exclusivamente pelo juiz de direito (n.° 1302) se- 
rfto por elles remettidos ao juiz de direito da comarca deu- 
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trode 24 horas iraprorogaveis, sob pena de multa de 5^000 
até 20#000 reis. — E os mais corpos de delicto feitos pe- 
los juizes eleitos serão por elles remettidos aos juizes or- 
dinários, ou juizes de direito respectivos ao foro do crime, 
no mesmo praso e debaixo da mesma pena. — Os juizes, 
não achando regulares os corpos de delicto por falta de al- 
guma circurastancia substancial o devera mandar reformar, 
ou mesmo reformal-os por si, sob pena de responsabilidade 
<cit. Lei de 18 de Julho de 1855 art. 8.°— Nov. Ref. Jud. 
art. 912 e 913.) 

ISSO — Nos corpos de delicto directos, ou de facto 
permanente, o juiz nomeia em primeiro lugar dous peritos 
para procederem a elle, deferindo-lhes, sob pena de nullida- 
de, o competente juramento para examinarem o objecto que 
lhes é submettido, e declararem cora verdade e exactidão tu- 
do o que n'elle encontrarem digno de notar-se. D'este jura- 
mento faz o escrivão menção especial no anto ; e de outro 
modo presume-se, que se não prestou, nem se admitte pro- 
va £01 contrario (Nov, Ref. Jud. art. 903.) 

1331 — O exame será feito na presença do juiz, com 
assistência do M. P. — escrivão — e duas testemunhas, sob 
pena de nullidade. — As declarações dos peritos serão lan- 
çadas no auto, que sob a mesma pena deve ser por todos 
assignada. — Se no lugar em que se fizer o exame, ou uma 
légua em redor não houver mais do que um só perito, o 
escrivão assim o declara no auto, qué fica valido com a in- 
tervenção dB um só perita — Sè no lugar em que se fizer o 
exame, ou três léguas em redor não houver nenhum perito, 
o juiz escolherá dous indivíduos que tiverem melhores co- 
iAecimentos da sciencia ou arte, e estes serão os peritos no 
•exame, declarando o escrivão no auto a razão porque foram 
nomeados (cit. art. 903 e §§.) 

1332 — Se o crime fôr de facto transeunte, o corpo 
de delicto será formado das declarações juradas dos visinhos, 
criados, domésticos, ou outras pessoas que possam saber a 
verdade. Estas declarações são lançadas em um só auto, as- 
signado pelo juiz* escrivão e declarantes : se porém estes não 
souberem, ou não poderem assignar, o escrivão mencionará 
no auto a falta de as§ignatura. N'estes crimes os depoimen- 
tos das testemunhas no summario da querelk corroboram o 
corpo de delicto e supprem qualquer falta que n'elle houver 
^occorrido (cit. Ref. art. 908 §. único.) 
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1383 — Nos crimes de furto ou roubo, no auto de 

corpo de delido se fera expressa menção do valor da cousa 
roubada, ou furtada, dando-se para esse fim juramento ao 
roubado ou outras pessoas que possam fazer esta declaração; 
sob pena de 100000 até 1000000 reis de multa (cit. M 
art. 909.) 

1334 — Nos autos de corpo de delicto deve também 
fazer-se declarada menção dos nomes, moradas e misteres 
das pessoas que verosivelmente saibam a verdade do caso.— 
Cada uma das folhas do auto de corpo de delicto deve ser 
rubricada pelo juiz (cit. Ref. art. 910 e 911.) 

1335 — De todo e qualquer corpo de delicto, logo 
depois de distribuído, o escrivão continua vista ao respecti- 
vo agente do M. P., o qual dará a sua quereila dentro em 
oito dias a contar da continuação de vista; excepto se o réo 
estiver já preso; por que n'este caso a quereila será impre- 
terivelmente dada dentro de 48 horas (Lei de 18 de Julho 
de 1855 art. 9.°) 

133G — Os autos de corpo de delicto devem ser re- 
gistrados pelo escrivão (Veja-se o n.° 905 — Vide no For- 
mulário dos escrivães os §§. 59 e 60.) 



CAPITULO III 

EXAHES DE SANIDADE 



1339 — Nos crimes, de que tiver resultado ferimen- 
to, contusão, ou fractura, deve proceder-se a exame de sa- 
nidade na pessoa do offendido, sendo possível, antes de ser o 
réo sentenciado a final. 

Tendo-se faltado a esta solemnidade, sem ser por impos- 
sibilidade provada no processo, deverão os juizes superiores 
mandal-a supprir sem voltar o processo ao juizo de primeira 
instancia ; e q juiz que tiver sentenciado a final, será con- 
demnado na multa de 50000 até 500000 reis (Lei de 18 
de Julho de 1855 art. 14 e §. único.) 

1338 — O fim do exame de sanidade é para se co- 
nhecer o resultado final dos ferimentos, isto é, se tfelles re- 
sultou a deformidade, ou aleijão ; e certificar-se o juizo da 
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sua maior, ou menor gravidade, ou seja para a concessão ou 
denegação da fiança, ou seja para a applicação da pena no 
julgamento final. 

1389 — Deve fazer-se o auto de exame de sanidade 
com as mesmas formalidades prescriptas para os corpos de 
delicto de facto permanente (Veja-se o n.° 1330 e seguintes.) 
— Devem nomear-se e ajuramentar-se os peritos, = pro- 
cederem estes á inspecção ocular e fazerem circumstancia- 
damente suas declarações sobre o objecto do exame, na 
presença do juiz, M. P., escrivão, e testemunhas, = lêr-se o 
auto perante todos,= ser por todos assignado, = e rubrica- 
do pelo juiz, para se juntar ao processo. 

Estes exames de sanidade pertencem á classe dos corpos 
de delicto, e estão como elles sujeitos ás mesmas solemnida- 
des. 

13 IO — Se o queixoso ou ferido tem já fallecido, ou 
está ausente em parte incerta, a requerimento da parte ac- 
cusadora se justifica no processo isto mesmo e então proce- 
de-se ao exame de sanidade pelo auto da culpa (Veja-se no 
Formulário dos escrivães o §. 61.) ■ 



CAPITULO IV 

PROCESSO DE «UEIUSIAA 



1341 — Processo de querella, é o processo ordinário 
e solemne no juizo criminal, comprebendendo não só as di- 
ligencias preparatórias para o descobrimento e pronuncia do 
criminoso — mas a parte da accusação e defeza até ao seu 
julgamento final. 

1341 — Assim, no preparatório d'este processo crimi- 
nal, entram (com relação ao regimento dos escrivães :) 

i.° O auto de querella. 

2.° O summario. 

3.° As buscas e apprehensão dos objectos de delicto. 

4.° O rol dos culpados. 

5.° A prisão e soltura. 

6.° As perguntas aos presos. 

7.° As fianças. • 
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8.* A ratificação de pronuncia (quando a houver.) 

9.° A acareação do réo, ou testemunhas. 

1349 — E no processo de accusação para o julgamen- 
to do processo comprehende roais: 

1.° O alvará de folha corrida. 

2.° O libello accusatorio. 

3.° A contestação. 

4.° As cartas de inquirição. 

5.° A audiência geral. 

1343 — Vamos occupar-nos de cada uma d'estas pe- 
ças do processo em especial nas secções seguintes, e com re- 
ferencia somente aos pontos necessários a este regimento dos 
escrivães de primeira instancia. 



SECÇÃO I 



AUTO MB *U1»EULA 



1344 — Querella, é a declaração de qualquer crime 
feita em juizo conjuntamente com o requerimento, para que 
d'elle se conheça, inquirindo-se as testemunhas apontadas 
(Nov. Ref. Jud. art. 864.) 

É este o principio do processo preparatório criminal, 
sendo lançado pelo escrivão orginalmente nos autos e não em 
livro como era de pratica antiga pela Ord. liv. l.° tit. 79 
$. 29 (cit. Ref. art. 880 §. único.) 

134 A — O auto de querella deve conter: 

1.° Cópia fiel da petição do querellante. 

2.° Todas as declarações, que elles fizerem á justiça so- 
bre o crime e suas circumstancias. 

3.° Nomeação das testemunhas para prova, pelos seus 
nomes, sobrenomes, alcunhas, misteres e moradas. 

4.° Juramento de calumnia ao querellante particular. 

5.° Declarada menção da leitura do auto pelo escrivão 
ao querellante na presença do juiz. 

6.° Assignatura do juiz = escrivão ==e parte querellan- 
te ; ou quando este não saiba, ou não possa assignar, basta 
declarar-se essa circumstancia, assignando então sóme&te o 
juiz^e escrivão. 
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7/ Quando o querellante não fôr conhecido em jtiizo 
deve haver também ahi a assignatura de uma testemunha 
por elle apresentada e que seja conhecida, que atteste a sua 
identidade e morada ; não podendo sem ella o escrivão to- 
mar a querella, aliás incorre na pena de suspensão d'um até 
seis mezes (Nov. Ref. Jud. art. 880 e 881.) 

134G — Em regra são competentes para o recebimen- 
to da querella = em Lisboa e Porto, os juizes de direito cri- 
minaes=Na cabeça de comarca os respectivos juizes de di- 
reito = Nos julgados os juizes ordinários (cit. Ref. art. 
1027.)= A querella somente será dada perante o jaiz do 
julgado em que o crime fôr commettido, ou o réo fôr acha- 
do, salvo nos casos exceptuados pela lei. — Se a querella fôr 
dada em dous diversos juizos prefere aquelle em que pri- 
meiro se tomar d'ella conhecimento, o que se regulará pelo 
auto de querella. — É reputada uma só querella a do M. P. 
e de alguma parte ofifendida, sobre o mesmo crime, devendo 
ambas formar um só processo (cit. Ref. art. 885, 886 e 
888.) 

1349 — As querellas serão distribuídas pelo juiz, e o 
escrivão que, sem distribuição, escrever em alguma, pagará a 
multa de 50^000 até 200,51000 réis, não ficando todavia 
nullo o processado (cit, Ref. art. 890 — e Alv. de 24 de 
Janeiro de 1809.) 

1348 — O querellante particular deve, sob pena de 
nullidade, prestar juramento de calumnia perante o juiz, no 
acto do recebimento da querella, de que o escrivão fará 
menção especial no auto : mas o M. P. é dispensado d'este 
juramento (cit. Ref. art. 874.) 

13 IO — Pôde a querella da parte offendida ser pres- 
tada por procurador, mas este deve apresentar procuração 
bastante em que se declare o facto criminoso com todas as 
suas particulares circumstancias = o nome, morada e pro- 
fissão da pessoa contra quem se ha-de dar a querella = e 
poder especial para elle prestar o juramento de calumnia 
(cit. Ref. art. 877.) 

1350 — Se o querellante não fôr morador no julgado 
em que der a querella, deverá escolher domicilio dentro 
ff elle ; e n'este lhe serão feitas todas as notificações necessá- 
rias para o andamento do processo (cit. Ref. art. 879.) 

1351 — Quando muitas pessoas podem querellar de 
um mesmo crime publico, não se admitte outra alguma que- 
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relia depois de ultimado e fechado o summario da primeira 
(cit. Ref. art. 884.) — Mas a parte offendida que der sua 
querella já depois de inquiridas mais de 10 testemunhas 
nomeadas pelo M. P., poderá nomear tantas, como as que 
faltarem para o numero de 20 : — e se as que faltarem fo- 
rem menos de cinco, pode nomear e lhe serão inquiridas alé 
este numero. — Quando a querella seja dada ao mesmo 
tempo entre o M. P. e a parte particularmente oílendida, 
cabe em regra a nomeação de 10 testemunhas ao M. P. = 
e de outras 10 ao querellante particular (Lei de 18 de Ju- 
lho de 1855 art. 10 §§. l.° e 2.°) 

1353 — São prohibidos de querellar: 

1.° Os menores púberes, sem authorisação de seus pães, 
ou curadores. 

2.° As mulheres casadas, sem authorisação de seus ma- 
ridos. 

3.° Os condemnados a pena ultima ou a degredo perpe- 
tuo; excepto nos crimes de perjúrio contra testemunhas, 
— e nos de peita e suborno, contra algum jurado. 

4.° Aâ estupradas, ou raptadas, maiores de 17 annos. 

5,° Os que pelo mesmo facto tiverem intentado acção 
civil, salvo se quando a intentaram protestassem logo pela ac- 
ção criminal (cit. Ref. art. 882, 868 e 866 §. l.° 4c.) 

1353 — Sobre o mesmo crime e entre as mesmas 
pessoas não pôde ser recebida segunda querella, sob pena 
de nullidade; salvo havendo sido declarada nulla a primeira, 
por sentença passada em julgado (cit. Ref. art. 883.) x 

1354 — Nos crimes particulares, a querella só pode 
ser dada contra pessoas certas e determinadas. — Mas o M. 
P. pode querellar contra todos os que se vierem a desco- 
brir pelo summario (cit. Ref. art. 871 a 873.) — Podem 
também comprehender-se na querella diversos crimes contra 
um só criminoso (cit. Ref. art. 875.) 

1355 — Tanto que fôr recebida alguma querella de 
parte por crime publico, o escrivão é obrigado a dar d'ella 
conhecimento ao M. P. (cit. Ref. art. 889.) 

135B — O auto de querella deve ser registrada pelo 
escrivão no livro competente, segundo o decreto de 21 de 
■Março de 1842 art. 1 .° (n.° 905.) — (Vid. nó Formulário dos 
escrivães os §§. 74, 207 <fcc.) 
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SECÇÃO II 



SUMMARIO 



ISA 9 — Tomado o auto de querella, procede-se no 
juizo ao summario, inquirindo-se as testemunhas apontadas e 
as mais que por estas forem referidas (Nov. Ref. Jud- art. 
938 e seguintes.) 

1358 — Não podem nos summarios das querellas por 
crimes públicos ser inquiridas menos de 8 testemunhas ; e 
tendo sido nomeadas mais, serão inquiridas somente até aa 
numero de 20, não se comprehendendo n'este, ou n'aquelle 
numero as testemunhas referidas. — Se houver parte que-, 
rellante, além do M. P., e as testemunhas nomeadas excede- 
rem ao numero de 20, — o juiz inquirirá as primeipas 10» 
nomeadas pelo M, P. — e as primeiras 10, nomeadas pela 
parte querellante. — Se qualquer d'elles tiver nomeado me- 
nos de 10, o juiz inquirirá mais das nomeadas pelo outro 
querellante, seguindo na ordem da nomeação as necessárias 
-para preencher o numero de 20. — No caso de haver mais. 
de uma parte querellante observar-se-ha na preferencia das 
testemunhas para serem inquiridas o disposto no §. l.° do 
art. 939. da Ref. Jud. (Lei de 18 de Julho de 1855 art. 10 
§. l.° — Veja-se o n.° 1351 d'esta obra.) 

1359 — Os summarios devem concluir-se e encerrar- 
se dentro de 30 dias a contar do auto da querella, excepto 
nos casos em que se faça indispensável maior demora para 
se perguntarem as testemunhas referidas, ou para outra al- 
guma diligencia : n'este caso o impedimento deve constar dos 
autos, aliás è responsável o juiz, e o representante do M. 
P. (cit. Lei de 18 de Julho art. 10 §. 3.°) ; 

ISttO — Se- houver testemunhas que devam ser in- 
quiridas por deprecada, o escrivão, segundo o despacho do i 
juiz, a passa logo depois de nomeadas ou referidas as ditas 
testemunhas, com a dilação conveniente, e assignada pelo 
juiz para o seu cumprimento : se finda a dilação, ainda a de- 
precada não estiver cumprida, o juiz haverá por encerrado o 
summaritf e deve dar parte ao presidente da relação da falta. 
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que tiver havido n'esse cumprimento para se tornar effecti- 
va a responsabilidade de quem a tiver motivado (cit. Lei e 
art. no §. 4.°) 

13G1 — Se a deprecada voltar cumprida fora do pra- 
so que tiver sido assignado, não obstante isto o escrivão a 
deve juntar ao processo para que ainda possa ser attendida 
como fôr de direito (cit. Lei e art. §. 5.°) 

1SB9 — Não podem ser testemunhas nos summarios 
das querellas : 

i.° Os furiosos e mentecaptos. 

2.° Os impúberes : mas se excederem a 7 annos podem 
ser perguntados, mas sem juramento. 

3.° Os inimigos capitães. 

4.° Os presos, salvo se fossem nomeados antes dapri- 
são, ou sobre crimes commettidos na cadéa. 

5.° Os ascendentes = descendentes =c irmãos eaffins no 
mesmo grau = ou marido, e mulher de alguma das partes. 

6.° Os que participaram em juizo o crime, e os mari- 
dos, ou mulheres d'estes. 

7.° As partes particularmente offendidas ; mas se não 
forem querellantes lhes podem ser tomadas declarações sem 
juramento. 

8,° Os que vierem a juizo para depor voluntariamente, 
sem precedência de intimação judicial. 

9.° O escrivão do processo. 

10 interprete nomeado no processo, quando haja lagar. 

HO condemnado á perda dos direitos políticos (Nov. 
Ref. Jud. art. 964 até 969— Ord. liv. 3.° tit. 56 — Cod. 
Pen. art. 57 ác.) 

:13G3 — As testemunhas para deporem no summario 
devem ser judicialmente intimadas por mandado que o es- 
crivão passa, e o juiz assigna com indicação do dia, hora, e 
lugar, em que as testemunhas devem comparecer, a reque- 
rimento do M. P. ou parte querellante. As que vierem a 
juizo voluntariamente, sem precedência de intimação, não 
devem ser inquiridas. — A certidão de intimação deve sem- 
pre juntar-se ao processo (cit. Ref. art. 940 até 942.) 

13414 — As testemunhas são inquiridas pelo juiz, na 
presença do escrivão, que escreve os depoimentos debaixo da 
respectiva assentada ; porém umas separadamente das outras, 
sob pena de nullidade. — Nenhuma das partes, nem mesmo 
o M. P., abi pôde estar presente (cit. Ref. art. 943.) 
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19&5 — As testemunhas prestam juramento de dizer 
a verdade. O escrivão faz menção (Teste juramento, por que 
de outro modo presume-se, que se não prestou, nem se ad- 
mitte prova em contrario. — Sáo depois perguntadas pelos 
seus nomes = sobrenomes = alcunhas = estado = idade =*?= 
morada = e misteres = se são criados, domésticos, ou p** 
Fentes de alguma das partes ; e se lhe tem amisade ou ódio. 
— O escrivão deve escrever as suas respostas a todos estes 
pontos (oit. Ref. art. 944 e 945.) 

íailtt — São depois lidos ás testemunhas o auto de 
quereHa e o auto de corpo de delicto, e seguidamente inqui- 
ridas por todas as circumstancias do crime = tempo, lugar,, 
e modo como foi commettido de. 

É absolutamente probibido ás testemunhas declarar, que 
sabem de sciencia certa o que depõem. Se o escrivão escre- 
ver esta resposta sujeita-se á multa de 5#000 até 50#000 
réis (cit. Ref. art. 946 e 947 §. único.) 

13B9 — Se a testemunha, na occasião do depoimento, 
apresentar algum objecto, que possa servir para fazer culpa 
aos rèos, ou para bem de sua defeza, o escrivão deve fazer 
menção da apresentação, e juntal-o ao processo, se fôr possí- 
vel, ou guardal-o no cartório. — Se fôr algum papel escripto 
deve ficar rubricado pelo juiz e testemunha, ou não sabendo 
esta escrever, pelo escrivão (cit. Ref. art. 948.) 

13B8 — Se alguma testemunha não fallar a língua 
portugueza, o juiz, sob pena de nullidade, nomeará e ajura- 
mentará um interprete para exactamente traduzir e trans* 
mittir com fidelidade â testemunha, e do mesmo modo da 
testemunha para o juiz, as perguntas e respostas que devem 
eonsignar-se para o seu depoimentef — Do juramento deve o 
escrivão fazer indispensável menção : e o interprete, sob pe- 
na de nullidade, assignará o depoimento conjuntamente com 
a testemunha. — O escrivão do processo não pôde ser .inter- 
prete (cit. Ref. art. 949 e ||.) 

13ftt> — Se a testemunha fôr surda, mas souber lér, 
as perguntas lhe serão feitas por escripto, e responderá de 
viva voz. — Se fôr surda e muda, mas souber lêr e escre- 
ver, tanto as perguntas como as respostas serão feitas por 
escripto: mas se não souber lêr, nem escrever o juiz no- 
meará um interprete que mais habilmente se entenda com 
ella; — e n'este caso se procederá como fica indicado no n.° 
4368 (cit. Ref. art. 950.) 
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13 9© — O escrivão dove escrever os depoimentos das 
testemunhas, como ellas os ditarem; ou quando ellas não 
usarem d'esta faculdade, como lhes forem ditados pelo juiz. 
— Os depoimentos, antes de assignados, serão lidos pelo es- 
crivão ás testemunhas, sob pena de nullidade; e d'essa lei- 
tura deve fazer menção especial no fim do depoimento, por 
que d'oulro modo se presume que senão fez, nem se admit- 
te prova em contrario. Então podem as^testemunhas confir- 
mar os seus depoimentos, augmental-os, ou diminuil-os, e 
de tudo o escrivão fará menção no seguimento do depoimen- 
to, mas nunca deve emendar o que já tiver escripto. — De- 
pois d'esta leitura e ratificação cada um dos depoimentos de- 
ve ser assignado pela testemunha, pelo juiz, e peto escrivão: 
mas se alguma testemunha não souber, ou não poder assi- 
gnar, o escrivão d'isso fará menção, assignando então só elle, 
e o juiz. As folhas que contiverem os depoimentos das tes- 
temunhas devem além d'isso ser rubricadas á margem pelo 
juiz, escrivão, e testemunha, se souber escrever (cit. Ref. art. 
951 e seguintes até 955.) 

1391 — Nos depoimentos das testemunhas não have- 
rá entrelinhas : as rasuras e emendas serão resalvadas á mar- 
gem, e a sua resalva assignada pelo juiz, escrivão e testemu- 
nhas; e no caso de contravenção o escrivão pagará uma multa 
de 50000 até 300000 réis. — Os depoimentos das testemu- 
nhas devem ficar escriptos com letra intelligivel e aceio no 
papel ; e por fórma que possam vir a ser fechados e cozidos, 
sem prejuízo das outras partes do processo (cit. Ref. art. 
953 e 954.) 

1399 — Quando as testemunhas forem moradoras fóra 
do julgado aonde se deu a querella, o escrivão, por despacho 
do juiz, deve passar carta precatória para serem inquiridas 
no juizo do seu domicilio. — N'essa carta irá incluída a có- 
pia do auto de querella e do corpo de delicio = acompa- 
nhada de todas as notas, instrucções, ou clarezas para guiar 
o depoimento da testemunha. — O escrivão a deve extrahir, 
faxer assignar peio juiz, e entregar logo ao M. P., ou parte 
querellante ; deixando averbação assignada d'essa entrega no 
processo (cit. Ref. art. 950 até 958.) — Depois de cumpri- 
da essa carta, deve ser remettida, com os depoimentos fecha- 
dos e cozidos, ao juiz deprecante, ficando traslado no juiio 
deprecado (cit. art. 958.) 

1393 — No mesmo dia, em que se findar a inquiri- 
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çâo das testemunhas no summario, o escrivão deve fazer 
concluso e entregar o processo ao juiz. 

SECÇÃO III 



BU0CA0, E APPBEHENSAO DOS OBJECTO* 
DO DEIíICTO 



1394 — Quando o crime fôr de natureza que verosi- 
milmente pareça que a prova d'elle se poderá obter por pa- 
peis ou outros objectos em casa do presumido delinquente, 
ou de outra pessoa, o escrivão, authorisado pelo juiz, a re- 
querimento do M. P. ou das partes, e ainda ex-officio, la- 
vrará um auto especial com declaração de todos os motivos 
e razões de suspeita que conàam em juizo ; e depois de as- 
signado devidamente é que o escrivão com o juiz, represen- 
tante do M. P. e duas testemunhas se transportam á casa 
de suspeita na qual todavia não devem entrar antes do nas- 
cimento do sol, nem depois do seu occaso ; mas tomar-se- 
hão as cautelas necessárias pela parte exterior do edifício para 
d'elle não sahir pessoa ou objecto algum até á entrada da 
justiça (cit. Ref. art. 914.) 

13 9 & — A busca e apprehensão será sempre feita na 
presença do juiz = M. P:= escrivão, e duas testemunhas.. 
— O réo, se estiver preso ou afiançado, ahi será também 
presente : porém se não quizer, ou não poder assistir, no- 
meará procurador especial que por elle assista ; e não o no- 
meando logo, se procederá á revelia (cit. Ref. art. 916.) . 

13 9 O — O réo presente, ou seu procurador, deve ru- 
bricar todos os papeis que forem apprehendidos, porém no 
caso de revelia, ou quando não queira ou não possa rubri- 
cal-os, uma das testemunhas os rubricará por elle, decla- 
rando o escrivão no auto a razão d'essa circumstancia (cit. 
Ref. art. 916 §. l.°) 

1399 — O escrivão deve lavrar o auto de busca, men- 
cionando circumstanciadamente as solemnidades com que se 
procedeu a ella = o numero, e qualidade dos objectos ap- 
prehendidos == se o réo os reconhece por seus no todo, ou 
em parte <fcc. = Este auto de busca, e apprehensão será as- 
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sigttado depois de lido = pelo juiz = pelo M. P., escrivão, 
rèo ou seu procurador = e testemunhas: quando alguma 
destas, ou o réo ou seu procurador não queiram, ou não 
possam assignar, o escrivão deve fazer d'isso menção espe- 
cial no auto (cit. Ref. art. 916 §. 2.° e seguintes.) — Este 
auto e mais papeis apprehendidos devem juntar-se ao pro- 
cesso depois de rubricados devidamente (§. 4.° do cit. art.) 
18*8 — Quando a busca e apprehensão devam fazer- 
se em lugar fora do julgado, deve para isso expedir-se carta 
precatória ao juizo respectivo para proceder a essa diligencia 
com as solemnidades mencionadas (cit. Ref. art. 915 — 
Vid. no Formulário dos escrivães o §. 34.) 



SECÇÃO IV 



ROL. DOS CUL.PADO» 



13 7B — Cada um dos escrivães deve ter um livro, 
por ordem alphabetica, no qual se lançam os nomes de to- 
dos os indiciados, com declaração da qualidade das culpas e 
do tempo, em que foram commettidas (Nov. Ref. íud. art. T 
1000.) — Este livro chama-se o rol dos culpados. 

1380 — Esto livro deve conter os dizeres que já fi- 
cam indicados no n.° 900 d'esta ubra, a que nos reportamos 
e que os escrivães devem ter em vista para assim o cum- 
prirem, tendo só a acrescentar-lhes, que esse livro deve 
ser encadernado, com termo de abertura e encerramento, e 
numerado pelo juiz. 

1381 — Em face d'este livro, e dos respectivos pro- 
cessos o escrivão deve extrahir os mandados de prisão con- 
tra os pronunciados para entregar pontualmente ao M. P- 
— e bem assim deve ser sempre revisto, quando tiver de 
passar-se algum alvará de folha corrida. 

1389 — O rol dos culpados deve ser conservado em 
rigoroso segredo no cartório ; e d'elle só pôde sahir, quando 
o juiz, ou o M. P. o requisitarem expressamente, ou para ser 
apresentado em correição. 
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SECÇÃO V 

PRISÃO E SOLTURA 



1383 — Logo que houver indiciados em qualquer pro- 
cesso de querella, o escrivão registra a pronuncia,== lança os 
moines dos pronunciados, e mais declarações respectivas no 
rol dos culpados, e passa os mandados de custodia para de- 
baixo d'ella serem conduzidos á cadêa do julgado (Nov. Ref. 
Jud. art. 1002 e seguintes.) 

1384 — Para esta prisão cumpre que os mandados 
de custodia =1.° Sejam passados pelo escrivão em duplica- 
do =2.° Datados, e assignados pelo juiz = 3.° Que conte- 
ntem a exposição do crime porque são passados = 4.° Que 
designem a pessoa que ha-de ser presa, pelo seu nome, 
sobrenome, =» alcunha = profissão, morada, e todas as cir- 
cumstancias para reconhecer a sua identidade = 5.° Que 
contenham a declaração, se a prisão pode ou não ser substi- 
tuída por fiança ; e o escrivão que os passar de outro modo 

r pagará uma multa de 100000 a 1000000 réis, e poderá ser 
suspenso d'um até seis mezes = 6.° Finalmente podem conter 
também a expressa determinação da entrada na casa do in- 
diciado, mas isto só nos crimes que não admittem fiança (cit 
Ref. art. 1005, 1010 e 1011.) 

1385 — No acto da prisão será sempre entregue ao 
preso um dos mandados ; e o official que a fizer sem prece- 
der a entrega do mandado será suspenso do oíficio por três 
mezes até um anno, e pagará uma multa de 100000 até 
500000 réis. 

13 SB — Os mandados de prisão serão exequíveis em 
todas as partes do reino : mas querendo dar-se á execução, 
ou effeituar alguma prisão fora do juizo da pronuncia, de- 
vem primeiro ser apresentados ao juiz do julgado em que 
hotiver de se effeituar a prisão, para lhe lançar o seu =* 
compra-se; = e sem esta formalidade, os officiaes não po- 
dem proceder á prisão por mandado de outro juizo, sob pe- 
na de pagarem uma multa de 50000 até 500000 réis, e de 
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ficarem responsáveis por perdas e damnos (cit. Ref. art. 1007 
e 1008.) 

1399 — Ninguém pode ser preso sem ordem escripta 
da authoridade legitima = nem antes de culpa formada: ex- 
cepto se o fôr em flagrante delicto = ou nos crimes de alta 
traição, = furto violento, ou domestico,= homicídio =e le- 
vantamento de fazenda alheia (Cart. Const. art. 145 §§. 7.° e 
9.° — Nov. Ref. Jud. art. 1023.) — Por flagrante delicto 
entende-se aquelle que se está cotnmettendo, ou se acabou 
de commetter sem intervallo algum; bem como no caso em 
que o delinquente, acabando de perpetrar o crime, foge do 
lugar d'clle e é logo continua e successivamente seguido pela 
justiça, ou por qualquer do povo (cit. Ref. art. 1020.) 

1888 — Para a prisão em cumprimento dos manda- 
dos devem os escrivães ter mais em vista as seguintes solem- 
nidades=l. a Que nunca se deve entrar em casa dos pro- 
nunciados antes do nascimento nem depois do occaso do sol 
= 2/ Que para se lhe entrar em casa é mister que os man- 
dados de custodia contenham essa expressa determinação da 
entrada ; que n'este caso o official da prisão vá sempre acom- 
panhado de duas testemunhas e que mostre a authorisação, 
que para isso tiver o mandado, aos moradores da casa (o 
que só pôde ter lugar nos crimes, que não admittem 
fiança) = 3/ Que se os presos por crime em que cabe 
fiança se prestarem logo a apresental-a idónea, ou depo- 
sito judicial da quantia arbitrada, não devem ser condu- 
zidos á cadêa, mas sim á presença do juiz, para esses ter- 
mos se celebrarem no processo, e depois serem soltos ==4. ã 
Que de noite só podem os ofliciaes da prisão entrar em algu- 
ma casa havendo reclamação de dentro, e nunca de outro 
modo = 5/ Que tendo de entrar-se em casa de terceira pes- 
soa, ou do próprio pronunciado, se ahi senão encontrar, os 
ofliciaes devem fazer um auto d'essa declaração, que assignam 
com as duas testemunhas presenciaes para se juntar ao pro- 
cesso = 6/ Que os presos nunca podem ser maltratados, 
mas conduzidos com segurança e boas maneiras ao poder da 
justiça = 7. a Finalmente que depois de effeituada a prisão, 
o pronunciado deve remetter-se para a cadêa do juizo por 
onde se passou o mandado, no verso do qual o carcereiro lan- 
çará o recibo da entrega, declarando o nome = sobrenome 
i = profissão = estado, naturalidade = filiação = e idade do 
preso = para o que o carcereiro* lhe fará as perguntas ne- 
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cessarias. — Este mandado com o recibo» se junta aos autos 
(cit. Ref. art. 1006 e seguintes.) 

IS 8* — Dentro das primeiras vinte e quatro horas 
depois da prisão, ou desde a entrada na cadéa o escrivão 
^deve entregar ao preso a nota da culpa, assignada pelo juiz, 
em que se lhe declarem os motivos da prisão, = os nomes 
das testemunhas = e dos accusadores, havendo-os (cit. Ref. 
art. 1024 e §. único.) 

1SOO — A soltura dos presos, quando haja lugar, por 
despacho do juizo, deve effeituar-se por mandado, que o es- 
crivão passa, e o juiz assigna, para o carcereiro o pôr em li- 
berdade ; averbando-se marginalmente no processo a data em 
que foi passado e entregue, e fazendo-se depois as declara- 
ções do estilo no livro da cadêa — (Vejam-se no Formulá- 
rio dos escrivães os §§. 164, 166, 179 <tc.) 



SECÇÃO VI 



PERGUNTAS A PBE0OS 



ftSOft — Dentro das primeiras quarenta e oito horas 
da entrada dos presos na cadêa devem estes necessariamen- 
te ser perguntados á culpa pelo juiz respectivo (Nov. Ref. 
Jud. art. 972.) 

13B£ — Os interrogatórios, sob pena de nullidade, lhes 
serão feitos pelo juiz na presença de dous escrivães : mas se 
não houver prompto mais do que um, as perguntas lhe se- 
rão feitas na presença de duas testemunhas, ás quaes se de- 
firirá juramento para vigiarem que as perguntas sejam es- 
criptas conforme forem feitas e d'ellas guardarem segredo de 
justiça. — Se houver co-réos no crime, as perguntas se farão 
a cada um d'elles separadamente, e findas se procederá ás 
acareações de uns com outros, sempre que fôr preciso, para 
a indagação da verdade (cit. Ref. art. 974 e 975.) 

13113 — Os réos serão perguntados pelos seus nomes 
= sobrenomes = idade = naturalidade = filiação, = esta- 
do = profissão = ultima morada = e se já estiveram pre- 
sos outra vez. — Depois de responder a estes pontos, são 
perguntados á culpa. — Negando os factos, que já constam 
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do depoimento de testemunhas, devem ser-lhe lidos pelo es- 
crivão e instados sobre elles. — Se confessarem o crime den- 
tem ser perguntados pelo motiTO d'elle= tempo =lugir= 
modo=e meios empregados para o commetter=se é rein- 
cidência ; = e se tem cúmplices (cit. Ref. art. 976, 979 
e 977.) 

13B4 — Aos réos não se defere juramento pelo peri- 
go de perjúrio. — Não devem ser obrigados a responder 
precipitadamente, nem as perguntas serão suggestivas, ou ca- 
villosas, nem acompanhadas de dolosas persuasões, falsas 
promessas, ou ameaças, sòb pena de responsabilidade por 
abuso de poder. — O réo deve estar livre de ferros ; = pôde 
dictar as suas respostas, querendo ; = e se fôr menor, lhe 
deve ser nomeado curador para assistir a este acto, sob pena 
de nullidade (cit. Ref. art. 978, 982, 986 e 976 J. único.) 

1395 — O escrivão lavra auto, em que menciona as 
formalidades referidas. — Cada uma das folhas d'elle deve 
ser rubricada pelo juiz, escrivão e réo, sabendo escrever ; e 
também assignado pelo juiz, escrivães presentes (ou pelas 
duas testemunhas) e pelo réo. — Sendo primeiramente lido 
antes de assignado e fazendo-se da leitura ahi expressa men- 
ção, sob pena de 10#000 até 100$000 réis de multa. — São 
prohibidas as entrelinhas, e a respeito das rasuras e emen- 
das, se extraordinariamente houver alguma, deve ser resalvada 
á margem, e a resalva assignada pelo juiz = escrivão e réo, 
sob pena de ser multado o escrivão em 5#000 até 30#000 
réis (cit. Ref. art. 984 e 985 |. único— Vid.no Formulário 
das escrivães o §. 70.) 



SECÇÃO VII 

FIANÇAS 



1 390 — Fiança é a caução, que o réo presta a estar 
em juizo a todos os actos do processo, a que deve assistir 
pessoalmente e para que fôr requerido, bem como a satisfazer 
as custas = perdas e damnos e pena pecuniária — (Naz. Crim. 
S« 167 Ac.) — A fiança é actualmente o único meio de e?i- 
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Ur, ou relaxar a prisão, segundo a Cart. Const. no art. 145 
|. 8.°, e Dec* de 2 de Junho de 1830. 

JL3B9 — Nos crimes em que segundo o Cod. Pen. â 
pena correspondente fôr : 
. l.° Prisão até 6 mezes. 

2.° Desterro até 6 mezes. 

3.° Multa. 
• 4.° Perda de direitos políticos. 

5.° .Suspensão dos mesmos direitos. 

6.° Reprehensão. 

7.° Qualquer das especiaes para os empregados públicos, 
poderão os criminosos livrar-se soltos sem prestarem fiança, 
e somente serão presos se não comparecerem em juizo, nos 
termos em que a lei os obriga a esse comparecimento (Dec. 
de 10 de Dezembro de 1852 art. 2.°) 

1398 — Nos crimes em que a pena correspondente, 
segundo o mesmo Cod. Pen., fôr: 

1.° Morte, 

2.° Trabalhos públicos, 

3.° Prisão maior, , 

4.° Degredo, 
os criminosos serão sempre presos, sem que lhes seja per- 
mittido livrar-se soltos sòb fiança ; ou a pena seja perpetua, 
ou seja temporária (cit. Dec. art. 3.°) 

ir3Bfll — Fora dos casos previstos nos dous n. 08 ante- 
cedentes, os criminosos poderão livrar-se soltos, se prestarem 
fiança idónea, nos termos da lei (cit. Dec. art. 4.°) 

1400 — O escrivão deve ter um livro numerado, e 
rubricado pelo juiz para tfelle lançar todos os termos das 
fianças do seu cartório, e juntará certidão d'ettes aos.res* 
pectivos processos (Nov. Ref. Jud. art. 929.) 

JL401 — À fiança não será concedida sem o réo de* 
clarar por termo a sua morada, quando residir dentro dò 
julgado, em que presta a fiança, ou escolher domicilio den- 
tro do julgado, quando fôr morador fóra d'elle (cit. Ref. art. 
931.) 

1409 — O escrivão é responsável por toda a fleglí* 
geneia, ou malícia, com que se houver na averiguação da 
Idoneidade, e identidade do fiador prestado. — Podem dar- 
se um ou mais fiadores abonados por duas testemunha^ 
m& e outros que sejam ricos, chãos, e moradores no d& 
tricto sujeito á jurisdicção do juiz que admitte a fiança. «** 
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Se o réo ou fiador deposita judicialmente o dinheiro da fian- 
ça arbitrada, não é mais precisa a fiança, ou abonação (cit. 
Ref. art. 930, 926 e 927 f . único.) 

1403 — A fiança nunca será inferior a 50#000 réis; 
— e cTahi para cima será taxada pelo prudente arbítrio do 
juiz (cit. Ref. art. 925.) 

1404 — Quando o réo afiançado, pendendo a accusa- 
çáo, faltar a algum termo do processo a que deva assistir, 
são citados os fiadores para o apresentarem em juizo dentro 
de quatro dias peremptórios ; e findos estes nào compare- 
cendo será julgada sem outro processo, ou forma do juizo, 
por quebrada a fiança e applicada logo a suà importância, 
metade para o accusador, e metade para a fazenda publica, 
ou toda para a fazenda publica, se náo houver parte accusa- 
dora. — O réo n'esto caso será preso para se lhe continuar o 
processo e nunca mais se lhe admitte fiança (cit. Ref. art. 
932.) 

1405 — Náo sendo achado o réo, quando se passa or- 
dem para ser preso pela condemnaçáo final da sentença, se- 
rá citado o fiador para o apresentar em juizo dentro de 15 
dias peremptórios, passados os quaes, sem comparecer o réo, 
será julgada a fiança por quebrada e applicada a sua impor- 
tância, segundo o n.° antecedente (cit. Ref. art. 933.) 

1400 — Quando o réo tiver prestado fiança perante o 
juiz de outro julgado, que cumpriu o mandado de prisão, se 
náo comparece no juizo da culpa dentro do praso, que aki 
lhe foi assignãdo, igualmente lhe será quebrada a fiança, e 
náo mais lhe será admittida (cit. Ref. art. 4018 §. único.) 

1407 — Os termos do processo, a que o réo deve 
pessoaimente assistir, segundo o n.° 1404, sáo os seguintes: 
== interrogatórios === juramento das testemunhas = acareação 
com estas, =com o accusador, ou com as dos réos,=e pu- 
blicação da sentença final (cit. Ref. art. 937.) 

1408 — Se a prisão é feita em julgado diverso do jui- 
zo da culpa, a diligencia da fiança ahi pôde ter lugar com as 
formalidades indicadas perante o juiz que cumpriu o manda- 
do de custodia; mas n'este caso deve remetter-se ao juizo da 
culpa uma cópia legal do termo de fiança com a certidão da 
intimação, que deve fazer-se ao afiançado, para que dentro 
de um praso que ahi se assignar, a razão de 4 léguas por 
dia, compareça no juizo da culpa, sob pena de se lhe julgar 
quebrada a fiança (cit. Ref. art. 1018 <e |. único.) 
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► — À responsabilidade da fiança acaba = 1.° 
pela sentença final de absolvição, depois d'esta passar em jul- 
gado, x= 2.° pela morte do réo afiançado = 3.° pela prisão 
do réo, a requerimento do fiador, ou por mandado da justiça 
= ou depois que o fiador foi legalmente desobrigado da 
fiança, por substituição de outra, ou por despacbo judicial 
(cit. Ref. art. 936, 1183 e 1184 Ac. — Vejcm-se no For- 
mulário dos escrivães os §§. 212, 207 <fcc.) 



SECÇÃO VIII 

BATIFICAÇilO DE MUmUlTOIA 



1410 — O jury de pronuncia, a todas as disposições 
da Nov. Ref. Jud. que a elle dizem respeito, ficam suspen- 
sas em todos os crimes, em quanto por lei não fôr declara- 
da sem eifeito a suspensão decretada no art. 19 da lei de 
28 de Novembro de 1840 (Nov. Ref. Jud. art. 175.) 

1411 — Fica suspensa a ratificação de pronuncia em 
todos os crimes; assim o M. P., como as partes quereHan- 
tes, e os réos poderão aggravar do despacho de pronuncia 
para a relação do distrkto, e estes aggravos terão eífeito 
suspensivo (cit. art. 18 da Lei de 28 de Novembro de 
1840.) 

141*. — Dispensamo-nos por isso de comprehender 
no presente regimento as disposições da lei relativamente ao 
processo da ratificação de pronuncia, ppr se não acharem 
em vigor; mas que todavia os escrivães poderão consultar 
na Nov. Ref. Jud. desde o art. 1032 até ao art. 1095. 



SECÇÃO IX 

ACAREAÇÃO DO* RÉOft* OU TESTEMUNHA» 



1418 — Acareação é o acto judicial pelo qual se con- 
frontam as testemunhas entre si, = ou o réo com as teste* 
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mtinhas à ou com os outros co-réos. — É um àm melhores 
meios de prova no juizo criminal para guiar a consciência 
0o jury sobre a prova dos factos accusados/ 

1414 — A acareação tem lugar, a requerimento de 
alguma das partes, ou mesmo ordenada oficiosamente pelo 
juiz, sempre que se julgue precisa ao descobrimento da 
verdade; ou pelo desaccordo em que estejam os co-réos nas 
respostas aos interrogatórios, ou péla divergência que se 
note sobre alguma circumstancia importante nos depoimen- 
tos das testemunhas, ou entre estas, ou d'estas com as res- 
postas dos co-réos. — Cara a cara, face a face, teem de ex- 
plicar essas divergências e contradicções perante o juiz, ou 
em pleno tribunal, as pessoas que são chamadas á acareação. 

1415 — É este um dos actos do prooecso, a que o 
réo deve pessoalmente assistir, quando o juiz ordena a sua 
acareação, seja com as testemunhas, ou seja com os outros 
eo-réos e mesmo com a parte accusadora (cit. Ref. art. 937 
e 9750 

141<t — Quando as testemunhas não concordem entre 
si sobre as circumstancias importantes do crime tem igual- 
mente lugar a confrontação de umas com outras de que o 
escrivão lavra auto, especificando todas as circumstancias ahi 
oceorridas e resultado obtido pela diligencia dà acareação, 
que depois de assignado e rubricado deve juntar-se ao pro- 
cesso (cit. Ref. art. 970) — isto com relação ao proces» 
«scripto do summario. — Mas se a acareação tiver lugar 
em audiência geral, da diligencia unicamente se faz menção 
na acta, mas aquelle auto não tem lagar, pois que a acarea- 
ção e seu resultado se devem passar verbalmente na pre- 
sença do jury (cit. Ref. art. 1072, 531, 1139, J. uaico e 
•1187.) 

441 7 — As testemunhas não devem ser acàreadas em 
turma, nem mesmo os co-réos, mas separadamente entre si. 
Antes de deporem as testemunhas da acareação deve-se-lhes 
deferir novo juramento e instal-as para dizer a verdade. — 
N'essa occasião cumpre attender sobre tudo ao estado de 
animo, e maior ou menor presença de espirito das pessoas 
acar§a*tes;e descrever-se tudo dretim^andadítitiieôtô no 'auto, 
quando haja lugar (Pereira e Sousa no Processo Criminal §§. 
201 a 203 — Vid. no Formulário dos escrivães o §. 20.) 
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SECÇÃO X 
AJLWAMA we «hlba coibida 



1418 — alvará de folha corrida é expedido em 
juizo, ou a requerimento de parte, quando esta se quer 
mostrar livre de culpa, = ou officiosamente, quando se 
manda juntar pelo juiz aos processos criminaes (Nov. Ref. 
Jud. art. 1000, 1033 e 1095.) 

141» — Quando o juiz ordena, por despacho, que se 
extraia alvará de folha corrida o escrivão do processo, ou a 
quem essa diligencia fôr distribuída pelo juiz, passa mandado 
para que os escrivftes do juizo digam á folha sobre os cri* 
mes do individuo, de que se trata, em vista dos seus cartó- 
rios, e em especial, dos roes dos culpados. 

'. 14»tt — Assignado este mandado, cada um dos escrU 
vães certifica em seguida a elle, se essa pessoa tem ou não 
culpas no seu cartório. — Ou quando algum d'elles tenha 
processo, que contenha ainda segredo de justiça, deve refe- 
rir-se a este unicamente, dispensando-se de fazer azedara* 
çâo ordenada. 

1491 — Findas as declarações de todos os escrivães, 
e seguidamente a ellas, o ultimo dos escrivães certifica não 
haver mais algum no juizo, que possa dizer á folha. 

14S8 — O fim da folha corrida, quando officiosa* 
mente ordenada para se juntar ao processo de querella, em 
que é parte o M. P., é, segundo as nossas leis, para se saber 
se o réo é costumado a delinquir para lhe ser n'esse case 
aggravada a pena. — Assim é essencial, que se junte ao pro- 
cesso criminal, logo que passe em julgado o despacho de 
pronuncia, antes de ser intimado o M. P. para offerecer o 
Hbello aecusatorio; cotio os juizes devem mandar oflkfa> 
sãmente nos termos do art. 1095 da Nov. Ref. Jud, — 
(Vid. no Formulário dos eserivpes o §. 6.*) 
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SECÇÃO XI 



IiHEULO ACCUJATORIO 



1483 — Libello no juizo criminal é a allegaçâo arti- 
culada da parte accusadora para que se julgue provada a 
accusação e por ella o réo seja condemnado, segundo a sua 
conclusão. 

1434 — O escrivão nos crimes públicos continua com 
vista os autos ao M. P., e não á parte accusadora, pelo praso 
de oito dias. — Nos crimes particulares, devem os autos con- 
tinuar-se com vista ao advogado da parte querellante (Nov. 
Ref. Jud. art. 1098 e seguintes.) 

1495 — Findo o pçaso de oito dias destilados para a 
apresentação do libello, o escrivão deve cobrar o feito do M. 
P., que lhe juntará o libello da parte, havendo-o, para se in- 
corporarem ambos no processo. — O escrivão incorre na 
multa de 5#000 reis, além da responsabilidade ao réo pelos 
damnos da demora, se não cobrar o processo do M. P., no 
primeiro dia seguinte áquelle em que findaram os oito dias 
(cit. Ref. art. 1105 e §. único.) 

14SC* — Uma cópia do libello, dos documentos com 
elle offerecidos, e do rol das testemunhas será entregue pelo 
escrivão ao réo, sob pena de nullidade. — Sendo muitos, a 
cada um d'elles se entregará uma cópia. — No caso dos réos 
estarem presos, essa cópia, assignada pelo escrivão, lhes será 
entregue dentro de 48 horas, contadas da entrega do proces- 
60 pelo M. P., — e por cada dia que o escrivão demorar a 
entrega incorre na multa de 5#000 réis. — A entrega deve 
ser feita na presença de duas testemunhas, e d ella o escrivão 
passa certidão nos autos, que deve ser assignada pelo escri- 
vão, pelo réo, e pelas testemunhas; declarando-se abi os no- 
mes, moradas, e misteres d'estas. — O escrivão intimará tfessa 
occasião os réos para no praso de 15 dias apresentarem 
no cartório a contestação ; e esta intimação será mencionada 
na occasião da entrega (Nov. Ref. Jud. art. 1106 e §|.) 

1489 — No caso de ser menor o réo, o juiz lhe de- 
ve ter nomeado e ajuramentado curador, lavrando o escrivão 
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o termo da juramento nos autos em forma legal (cit. Ref* 
art. 1095 e 1107 f. l.°) 

14» 8 — Se ao tempo do offerecimento do libello, ain- 
da o réo náo houver constituído advogado que o defenda por 
procuração que esteja no processo, o juiz officiosamente lhe 
nomeará um, do auditório, sob pena de nullidade. — O escri- 
vão tem obrigação, na occasião em que fôr entregar a cópia 
do libello ao réo, de participar a este v o nome, e a morada 
do advogado, que assim lhe foi officiosamente nomeado, o 
que deve também declarar pela certidão nos autos (cit. Ref. 
art. 1107 e§. 2.°) 

14SO — Se os co-réos se livrarem em processos se- 
parados, e que devem andar appensos, em cada um d'elle3 
se formará um só libello e uma só contestação — o escrivão 
deve entregar ao mesmo tempo as cópias dos libellos a todos 
os réos, com as formalidades que lhe ficam indicadas (cit. 
Ref. art. 1100, 1101 e 1033, 1114.) 



SECÇÃO XII 

COHTEftTAÇÁO 



1430 — Contestação é a defeza escripta e articulada 
pelo réo, ou seu advogado em que se responde ao libello e 
se conclue requerendo, que a accusação se não julgue prova- 
da, e o réo seja absolvido. 

Pôde também, no caso de não se ofierecer contestação es- 
cripta no processo, allegar-se a sua matéria em defeza verbal 
para ser escripta no auto de audiência geral, conforme fôr 
ahi ditada pelo réo, ou seu defensor para serem sobre ella 
inquiridas as testemunhas de defeza (Nov. Ref. Jud. art. 
1113.) 

1431. — A contestação, havendo co-réos que se li- 
vrem no mesmo processo, será uma só para todos ; concer- 
tando-a entre si os advogados nomeados, que devem assignal-a 
para juntar aos autos. — Mas se etles se livrarem em proces- 
sos separados, em cada um d'elles se formará uma só contes- 
tação (cit. Ref. art. 1112 e 1114.) 

1433 — A contestação escripta deve ser apresentada 
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no cartono do escrivão, com o respectivo rol de testemunhas, 
dentro de 15 dias, contados d'aquelle.em que fôr entregue 
a cópia do libelto ao réo preso. 

Mas se os réos se livrarem soltos ou afiançados, estes 
15 dias começam a contar-se da assignaçáo em audiência, 
que o M. P, requer na primeira audiência seguinte áquella 
em que foram interpellados depois do offerecimento do li- 
bello e para que ficaram esperados nos termos do art. 1106 
& 3*° da Nov. Ref. Jud. 

1433 — O escrivão é obrigado, logo que a contesta- 
ção seja apresentada no cartório, a extrahir uma cópia d'elto 
=:dos documentos que a ella forem juntos, = e do rd das 
testemunhas, assignando-a e entregando-a pessoalmente, sob 
pena de nuHidade, ao M. P. e á, parte accusadora: sendo 
muitos accusadores, a cada um será dada uma cópia. 

Esta cópia será por elle entregue na presença de duas 
testemunhas, na própria habitação dos accusadores, ou no 
domicilio que elles houverem escolhido, se residirem fora do 
julgado: d'essa entrega passa certidão, que assigna com a 
pessoa a quem fôr feita (se souber escrever) e por duas tes- 
temunhas, cujos nomes, moradas, e misteres deve declarar 
na certidão. — Se porém os accusadores particulares não 
houverem declarado por termo nos autos a sua própria mo- 
rada, nem escolhido domicilio, só n'este caso deixará de lhe 
ser entregue a cópia da contestação, e a falta não produz nul- 
Mdade (cit. Ref. art. 1111 e ff.) 

£434 — A nomeação do advogado officioso fica seifl 
effeito, se o réo constituir advogado nos autos até a abertu- 
ra da discussão da causa (cit. Ref. art. 1107.) 

£435 — Offerecida a contestação, ou passado o praso 
dos 15 dias, sem ella se offerecer, o escrivão deve fazer os 
autos conclusos ao juiz para ordenar os termos a seguir. 



SECÇÃO XIII • 

CAUTA* DE INQUIRIÇÃO 



14311 — Quando no rol das testemunhas, seja do réo, 
m da parte accusadora, vierem nomeadas testemunh* de 
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fora da comarca, tem de proceder-se á sua inquirição, no 
juizo do seu domicilio, por meio de cartas precatórias. 

1439 — O escrivão, authorisado por despacho do juiz, 
deve extrahil-as sem a mínima delonga,, pntregando-as de- 
pois de passadas e assignadas em devida forma ao M. P., ou 
procurador da parte a que .pertencerem para solicitar o seu 
cumprimento. — D'esta entrega deve fazer averbação no pro- 
cesso e fazer assignal-a por aquelle que recebeu a deprecada. 

1438 — Para não fazermos repetições fastidiosas, re- 
portamo-nos ao que já fica escripto nos n. 09 476 até 479, 
e 611 e seguintes, que os escrivães devem sempre ter em 
vista e applicar devidamente aos processos, tanto eiveis como 
crimioaes (mutatis mutandis.) 

1439 — Notamos em especial, o que também fica in-' 
dicado no n.° 1372, quanto ás deprecadas para inquirição de 
testemunhas do summario, que os escrivães igualmente de-i 
vem ter em vista ; acrescentando somente : L° que n'estas 
cartas de inquirição os escrivães devem incluir os artigos do 
Itbello ou contestação sobre que as testemunhas hão-de de- 
por — 2.° que o praso da dilação não pôde exceder a dous 
mezes, nem ser prorogado — 3.° que não se concedam cartas 
de inquirição para paizes estrangeiros, se não no caso espe- 
cial d'ahi se haver commettido o crime, ou para prova es- 
sencial de algum artigo da aceusação, ou da defeza ,= e fi- 
nalmente, que as testemunhas devem ser perguntadas no 
juizo deprecado, na presença das partes, em audiência, dentro 
de K) dias, contados do recebimento da carta Ac. (cit. Ref. 
art. 1116 até 1119 §. único.) 

1440 — Entregues no cartório devidamente cumpri- 
das as cartas de inquirição, o escrivão lavra termo de apre- 
sentação, ou juntada d'ellas ao processo, que deve logo fazer 
concluso. — Ou quando lhe não sejam apresentadas em tem- 
po, d'isso passa certidão no processo, que também faz con- 
cluso com ella para o juiz ordenar os termos a seguir (cit: 
Ref. art. 1116 e seguintes e 269 |. 7.° — Vejam-se no For* 
mdario dos escrivães os §§. 79, 85 ác.) 
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SECÇÃO XIV 



AUDIÊNCIA. «EBAIi 



1441. — Depois de satisfeitas as diligencias legaes e 
preparado o processo em devida forma, o juiz, por despacho, 
assigna o dia de audiência geral (com a conveniente antece- 
dência) para o réo ser julgado pelo jury, ficando a cargo do 
escrivão algumas diligencias preparatórias, que devem prece- 
der esse dia de julgamento ; taes são : 

1.° Entrega da pauta dos jurados a cada um dos réos, 
pelo menos 8 dias antes d'aquelle em que começar a discus- 
são da causa, sob pena de nullidade. — Se o réo estiver pre- 
so, a cópia, assignada pelo escrivão, lhe deve ser por elle 
entregue na presença de duas testemunhas, passando d'essa 
entrega certidão nos autos, que deve assignar com aquelle e 
com estas. — No aso de sè livrar solto, ou afiançado, a có- 
pia será deixada pelo escrivão na presença de duas testemu- 
nhas no seu próprio domicilio, ou n'aquelle que houver es- 
colhido por termo nos autos, passando igualmente certidão 
da entrega, que assignará com as testemunhas (Nov. Ref. 
Jud.art. 1129 e 1046.) 

2.° Convocação dos jurados de sentença do respectivo 
semestre para o julgamento dos processos preparados. — 
Devem ser notificados (em vista da pauta que a commissão 
do recenseamento tiver enviado para o juizo) pelo menos 
oito dias antes do dia designado para a audiência geral ; pas- 
sando-se para esse fim mandados com declaração do dia e 
hora em que ha-de começar a primeira audiência geral ; e a 
notificação que deve ser feita na pessoa do jurado com de- 
claração que lhe não será feita outra intimação ; e aos que 
não se encontrarem, a notificação se fará na pessoa de um 
dos seus criados, familiares, domésticos ou visinhos (cit. 
Ref. art. 1038 e §. único.) 

3.° Affixação da tabeliã dos processos que hão-de ser 
submettidos ao jury. — Esta tabeliã deve ser assignada pelo 
juiz de direito, e affixada antes do dia da audiência geral na 
sala do tribunal; designando, = cada um dos processos, que 
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vai ser julgado, =? a natureza do crime, = os nomes do réo 
e parte accusadora, = o cartório, a que o processo pertence 
= e asâignação do dia para julgamento em audiência geral 
(cit. Ref. art. 511 e 512.) 

4.° Intimação ao réo ou seu procurador, bem como ao 
M. P. e parte accusadora, (se a houver) e testemunhas no- 
meadas por ambas as partes, declarando-se-lhes o dia e hora 
da audiência em que devem comparecer para o referido jul- 
gamento Ac. (cit. Ref. art. 512.) 

444* — Aberta a audiência geral no dia e hora as- 
signados peto juiz para o julgamento do primeiro processo 
(cit Ref. art. 5 14) o escrivão, com vénia do juiz, começa por 
annuociar o processo que vai entrar em julgamento, e segui- 
damente faz interpellar pelo official de diligencias as partes 
e testemunhas, que assim vão entrando para o tribunal e to- 
mam os competentes lugares. — Se o réo está preso, deve 
o escrivão passar o competente mandado para o carcereiro o 
apresentar no tribunal, livre de ferros, mas com as cautelas 
necessárias para não se evadir (cit. Ref. art. 1034 e 1127.) 

1443 — Presentes o M. P. ç parte accusadora (ha- 
vendo-a) nos seus lugares, — o accusado no banco dos réos 
— o advogado, e curador (quando o haja) e todas as teste- 
munhas intimadas, o escrivão procede á chamada de todos 
os jurados pela respectiva pauta, e vai notando aquelles que 
apesar de intimados deixaram de comparecer para que pas- 
sada a audiência, não havendo causa justificada que os re- 
leve da multa, possa entregar certidão ao M. P. para os ef- 
feitos legaes (cit. Ref. art. 1040 e 523.) 

1444 — Concluída a chamada, o escrivão lança em 
uma urna os nomes de todos os jurados que estiveram pre- 
sentes, escriptos em bilhetes inteiramente iguaes, e dobra- 
dos todos da mesma forma, contando-os em voz alta, um a 
um, á proporção que os vai lançando dentro da urna. — Fin- 
da esta operação um dos officiaes apresenta um menor de 
dez annos ao juiz presidente do tribunal ao passo que o 
escrivão lhe apresenta também a urna em que acabam de 
ser recolhidos os nomes dos jurados para o sorteio (cit. Ref. 
art. 1040 e 1041.) 

1445 — Começa então a operação do sorteamento. — 
Aquelle menor de dez annos vai tirando da urna, um a um, 
os bilhetes á proporção que o juiz vai lendo em voz alta os 
nomes dos jurados, que sahem sorteados, e o escrivão vai 
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lotoâ&lô íibta para a réBpectóva attajstf-^estâKOceaaât) oiM. 
9.; w :réo -era 1 seir advogado podem fasercas recusaçeês que 
iateji lhe peiwitte, — isto é, se a pauta iôr de 48 jurados, 
cada uma das partes pode recusar ate 12; -rift se.fôrde 
•36 ; 4Jô podem racasar cada om; até $ jurados. 
- - ;T Se na causa intervém além do: AL Pj, aocusato çartitía- 
ter,-e o juryé da 42, poderá; o M. P-reeuiar 6, e a parte 
tmtnofei 6, e se o jtry* é de, 9, o :ftL P. pàte recusar 5^ e a 
parle 4. — Se os aceusadores e os rêos sáo muitos, todos 
^Hes ^somente podem recusar o. mesmo niunéro^cMDlsfco ~ac- 
«eusador, ou oréo fosse um só. — Se n|o cehoor^mtiiasTrfr' 
cusações, a sorte decidirá a ordem, porquê ; cada ura d'ellas 
íia-de recusar; e n'este caso cada um deites- pode recusar 
suoeessrtameote um jurado até completar o numero legal das 
recusiçOes (cit. Ref. art. 549 e g.»- 520,, 524 e 4427.) 

•444© — Tendo-se apurado {Mdo sorteio o numero le- 
gal de jurados, que sem recu9âçâo possam completar o jury, 
e tendo tomado os seus lugares no tribunal declara o juiz ul- 
timado o sorteio e por constituído definitivamente ô jury (cii 
Ref. art; 519 e 4427) 

Se pela. feilf» de jurados em audiência £ avultado nume- 
ro de recusações se esgotar a urna, faltando ainda algum ju- 
rado! para a constituição do juryy o juiz presidente do triba- 
nal olará supprii 4 por qualquer dos cipqumstantes, que ido- 
neq seja, ficando ainda salvo o direito de recusaçao a alguma 
d.is partes que o possa usar (cit. Ref. art. 523 e .4044;) 

144 1 ?-*- Estando definitivamente constituído o jary, 
passa o juiz a deferWbe o juramento dos.Santos Evaagdtos 
pela jbrtnula e com as sotemnidades estabelecidas no art. 
-lt8d>d»'Nor> Ref. Jud> 

• 1448— ^ Condoído este acto o escrivSo pede vénia ao 
jute e passa á leitura <do processo; devendo lér em wt alta 
o corpo de delicto «as» auto de querolia -«p despacho de pro- 
nuncia ssfc o iibello e documentos com elles prwiqzidos *=*« 
•contestação ;e ^cumentòs que se lhe juntassem = e o rd de 
testembnhas affereeido por ambas as partes (cit Ref. v art. 
1434.)- • - -.-.: 

1449 — As testemunhas são recoJbidas a àttó ■** 
-par» isso destinada,* da qual não poderão, sahir seiffio i pro - 
pflíçao, que cada uma fòr chamada para járan — Uto <&- 
<âaá de diligencias deve acompanhat-a&para qqe não conver- 
ifiém umas c<*m outras áobre o objeotp do; processo, -«* a 
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jtena.de malta de 2O#QG0. réis no casa de traosgces$8a t (cit 
Beffi hrt 526 e ; |. mico.) : 

1450 — As testemunhas da accusação serão inquiri- 
das primeiro que as da defeza, e umas e outras, pela ordem, 
que estiverem no respectivo rol. — As perguntas até ao cos- 
tume, serão feitas pelo juiz e as respostas lançadas na ,acta 
de audiência.-— Depois a inquirição será feita pela parte que 
as produziu depois de iterem as testemunhas sido previa e 
indispensavelmente ajuramentadas pelo juiz (cit. Ref. art. 
4432 até 4434), mas dos seus depoimentos nada se escreve. 

145 4 — tt Findos os depoimentos das testemunhas o 
jcriz procede aos interrogatórios do réo, sob a pena de nullir 
dade. — O escrivão deve lançar na acta da audieacia :as perh 
guntas e respostas unicamente até ao costume e nenhumas 
outras serão escriptas (cit. Ref. art. 4068, f . único, e 4440.) 

1452 — Ultimados que sejam os' interrogatórios ao 
réo, o juiz concede a palavra ao M. P. e parte accusadora 
(havendo-a) e depois ao advogado do réo e seu curador (se 
o houver.) -^ Findas as allegações, o juiz pergunta ao réo 
se tem mais alguma cousa que dizer em sua defeza,. e depois 
da resposta d'elle declara fechados os debates í(cit. Ref. art 
4444 até 4444.) 

± 4LA9 — Cabe ao juiz n'este lugar fazer ao jury utia re- 
latório simples, claro, e imparcial sobre a accusação e a de- 
feza, no qual não poderá jamais ser interrompido, (cit. Ref. 
art. 4444 e 4445.) 

1454 — Tendo concluído o relatório do juiz, o escri- 
vão deve estar prompto para escrever os quesitos que o mes- 
m&lbe ha-de ditar em voz. alta; devendo o escrivão proceder 
com o maior escrúpulo no modo porque os escreve, tafttp 
para que sejam escriptos em boa letra, correcção ortographi- 
ca, e táo fielmente. como lhe foram ditados, ^omo para que 
náo tenham emenda, borrão, ou entrelinha.— Cumpre anais 
qoe eotre quesito e quesito, elle deixe o sufficiente; espaço 
em branco para depois se escreverem as respostas do jury 
(ciL. Ref. art. 4444 é 539 1. 3.°) 

4 45&~- Escriptos assim os quesitos pelo escrivão, vai 
este entregal-os depois á cadeira do juiz para que este os leia 
publicamente : e feito isto o escrivão fecha e coze no proces- 
so os depoimentos escriptos das testemunhas e as respostas 
<escripta9 dosréos, sob a pena de 40#000 até 4G0#000 réis, 
entregando assim o processo e os ditos quesitos ao presiden- 
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te do jury, que é o jurado primeiramente sorteado, ou aquel- 
le que os jurados entre si escolherem (cit. Ref. art.- 1144, 
1152 e 539 §. 5.°) 

14511 — Entrega-se o processo ao presidente do jury, 
o juiz manda retirar o réo da audiência, e os jurados se re- 
colhem á sala destinada para as suas deliberações, da qual 
não poderão sahir, se não para haverem algum esclarecimen- 
to indispensável, ou depois de terem dado a sua decisão (cit. 
Ref. art. 1153 e 539 J. 7.°) 

1459 — Escriptas pelo presidente as respostas do ju- 
ry aos quesitos nos autos voltam todos os jurados á audiên- 
cia, e publicamente no tribunal o presidente, levantando-se, 
lerá em voz alta a decisão do jury (cit. Ref. art. 1161 §. 
único.) — Se a decisão fôr condemnatoria, o juiz dará ainda 
a palavra ao M. P., e parte accusadora, se a houver, bem co- 
mo ao* advogado do réo, e seu curador, sobre a applicação 
da pena : e depois das orações o juiz perguntará pela ultima 
vez ao réo se tem mais alguma cousa queallegar em suade- 
feza, e depois d'isto o escrivão no mesmo acto, e na mesma 
folha em que o jury tiver dado a sua declaração, em segui- 
mento a ella lavrará o termo de conclusão, entregando com 
elle o processo ao juiz para proferir a sentença final (o que 
igualmente tem lugar, se a decisão do jury fôr absolutória) 
(cit. Ref. art. 545, 1171 e seguintes.) 

1458 — O juiz escreve, fundamenta, e assigna a sua 
sentença : proferida que ella seja, o escrivão em voz alta a 
lê, e publica, na audiência ; — e no caso de ser condemna- 
toria, com vénia do juiz, intima o réo para interpor o recur- 
so competente, querendo, declarando-lhe em que tempo o 
pôde fazer (cit. Ref. art. 1174 e 1175— Vid. a secção l. a 
do cap. 9.° d'esta 5.* parte.) 

1459 — O escrivão deve lavrar a acta de audiência 
geral, que é a historia fiel do que ahi se passou, fazendo 
particular e circumstanciada menção de tudo o que ahi oc- 
correr e do cumprimento das formalidades exigidas pela lei. 
Advirta que é esta uma das peças mais importantes a piais 
delicadas no processo criminal, e que por ella sa. avalia a ca- 
pacidade do escrivão que a tiver elaborado. — Tanto basta 
para se haver n*ella com todo o escrúpulo; tendo em vista 
o art. 547 da Nov. Ref. Jud. que lhe impõe a multa de 
100000 a 1000000 réis, além da suspensão, não fazendo 
aquelle auto Ac, 

Digitized by VjOOQIC 



— 309 — 



CAPITULO V 



PROCESSO DE POLICIA 
CORRECCIONAL 



A4AO — Assim como nas causas eiveis o valor da 
causa regula a fórma do processo, e a competência do juizo, 
também nas criminaes a ordem do processo é regulada pela 
penalidade correspondente aos delictos. 

14C11 — Devem ser processados no juizo de policia 
correccional, nos termos do art. 1241 e seguintes da Nov. 
Ref. Jud., os crimes a que pelo Cod. Pen. corresponder al- 
gumas das seguintes penas : 

1.° Prisão até 6 mezes. 

2.° Desterro até 6 mezes. 

3.° Multa até 1 mez, ou até 20#000 réis, quando a lei 
fixa a quantia. 

4.° Reprehensão. 

5.° Censura (Lei de 18 d'Agosto de 1853, art. l.°) 

Seráo também julgados correccionalmente aquelles cri- 
mes, que por leis especiaes se mandarem processar no juizo 
de policia correccional (Nov. Ref. Jud. art. 1250 §. único.) 

140S — Nos processos de policia correccional não ha 
outro preparatório mais que o auto de corpo de delicto de- 
vidamente assignado (cit. Ref. art. 1251.) — No verso do 
corpo de delicto escrevem-se os nomes das testemunhas que 
houverem de depor contra o réo, o as que este dér em de- 
feza, depois de citado para a audiência, não excedendo o nu- 
mero de três por cada uma das partes. — Se o réo disser 
que as não pôde dar, d'isso se fará declaração que elle deve 
assignar (cit. Ref. art. 1251 §. l.°) 

14C13 — Distribuído o corpo de delicto, a requeri- 
mento do M. P* ou parte queixosa, e assignado pelo juiz o 
dia da audiência correccional, o escrivão notifica o réo para 
comparecer com a sua defeza, sob as penas da lei. — Entre 
o corpo de delicto e a audiência assignada mediará pelo menos 
o intervallo de 48 horas ; as primeiras 24, são destinadas pa- 
ra a notificação das partes e testemunhas de que se deve pas- 
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sar certidão no verso do corpo de delicto, tendo-se declara- 
do ao réo o dia, hora, e local, em que deve comparecer pa- 
ra o julgamento, e sendo*lhe enitt^gUe n'esse acto a contra- 
fé com a cópia da accusaçáo e nomes das testemunhas. — 
Por essa occasião lhe serão também intimadas as testemunhas 
que nomear para defeza, nao excedeneto afifes (cit. art. 
1251 e §§.) 

1464 — Na audiência do julgamento ò escrivão, com 
vénia do juiz, começa pela leitura do auto de corpo de de- 
licto. — Em seguida (tendo-se já recolhido as testemunhas á 
sala para isso destinada) o juiz faz perguntas ao réo e lhe 
mianda escrever no auto de audiência os fundamentos da de- 
feza, a que quer dar prova. — Se eile não tiver advogado 
que o defenda, deve ter nomeado um ex-officio (eit. art. 
1251 e §§. 3.° e 4.°) 

14€*5 — Seguir-se-ha o inquérito das testemunhas, 
tanto as da accusaçáo pelo agente do M. P. e advogado do 
queixoso, como as da defeza pelo advogado do réo.; — Estes 
depoimentos somente poderão ser reduzidos a escripto, quan- 
. do o máximo da pena exceder a alçada do juiz: não a exce- 
dendo, os ditos das testemunhas não podem escrever-se (dl. 
art. 1251 §§. 4.° e 5.°) 

* 14&& — Findo o inquérito das testemunhas, o juiz 
concede a palavra para se orar por parte da accusaçáo e da 
defeza. — Findo o discurso do advogado do réo, o juiz de- 
clara fechado o debate e profere a sentença que elle mesmo 
escreverá nos autos em seguida ao termo de conckfôío do 
eécrivão; e a publica immediatamente (cit Ref. art. 1251» 
§; 6.°, e 1253.) 

44G? —O escrivão deve lavrar auto em que declara 
terem-se praticado as solemnidades legaes, e o que na au- 
diência houver occorrido ; cujo auto será devidamente assi- 
gnadò, mencionando outro sim napubllcaçãorda sentença ou 
por certidão, que as partes (Telia ficaram intimadas (cit. Ref* 
e art. 547 ác.) 

£4G$ — A sentença proferida, se couber na alçada do 
juiz, será Ipgo dada á execução sem recurso. — Sendo po* 
rêflq a sentença proferida por juizo ordinário, e à pena rô> 
exceder a alçada do juiz de direito, podem as partes appel* 
lar para ^ste. — Se exceder a essa alçada, as partes podem 
appelfer para o tribunal de policia correécíonal. — Das sèa* 
tenças proferidas ém primeira instancia petós' juizes de <fr 
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reito,- se a pena exceder a sua alçada, poderão as partes ap- 
pellar para a relação do districto (cit. Ref. art. 1254 e 
1255.) ■ i. ..'<;*'- i ■ 

±4LU9 — A appellaçáo deve ser interposta nos termos 
regulares dentro de 24 horas immediatas á publicação da 
senting?* por toro. l**t*df ppr ^seriíâ^^^-asiint^í-pela 
parte, ou seu procurador (cit. Ref. art. 1256.) 

1490 — Interposta a appellaçáo, o escrivão deve fazer 
logo os autos conclasòs aoijuiz para a receber ou denegar, e 
bem assim para assipar praso paira o traslado, e apresenta^ 
çào do recursp. —D'este despacho, se receber a appfcltaçãeg 
cabe agravo no auto de processo : se a denegar, catita ag- 
gravo de iostruúieiito para o juizo òu tribunal que -tomaria 
oo«becÉiBent0 ; .do. recurso, se recebido foss^ (cit j&f; art. 
4258 e§. ,2,°) 

4 49 li r-~ Quando a sentença de quersç appellar fôr. 
proferida* por jiiiat ordinário subirão para io juizo de dirêitó 
os pnopciòs autos sem ficar triasladò*— èe;a bppejiltoçâo fôr 
interposta de qualquer juizo de direito fora de Lisboa je Por-J 
to para a relação, o escrivão deve extrahir tfaslad© no^ ter- 
mos regulares ; e prompto elle, com citaçào das.paítes; deve 
remetter extofficio, os autos fechados* lacrados com dfreer» 
çáo ao guarda-mór da relação. ^- Se a appellaçáo fôr ifrtár4 
poste para o 1 juizo de direito, ou para o; tribunal de policia 
correccional» essa remessa se fará para esla direcção (cit. Ref. 
art. 1258 e 1259.) 

14 f» 8 -^ Sempre qus os réos foran absolvidos, ; serão 
logo 1 postos em liberdade, sem pagar custas (cif. Rei, slrt. 
12&7.) -.^.. '. » ,:■ 

447 a ■— Da decisão fioal sbbre os processos *tê ( polit 
cia correccional cabe também* o recurso de revista* quarido ti* 
ver havido meompètyncia oti excesso de jurtidicção^eiU Ref. 
art. 1262.) **- Jenharo os escrivães; em ^ista o, qije.tfeste 
regimento lhes wúndifcado, taatotaobre este recui^o, como 
sotee o da appelteçik. , • :<;* . ; t 



M' 'vil!.-: .-. ;. * .: .* T : * J í ; * i.- "../■ .} - V* ? i 

Digitized by LjOOQIC 



— 3« — 
CAPITULO YI 

PROCESSO CONTRA OS AUSENTES 



141941 — Se os rôos pronunciados se ausentam para 
parte incerta a fim de illudirem a acção da justiça e se eva- 
direm á prisão, pôde o processo de accusaçâo proseguir con- 
tra elles independentemente da prisão e da citação pessoal,- 
nos termos do Dec. de 18 de Fevereiro de 1847. 

1419 & — Este processo só tem lugar nos crimes em 
que cabe querella e a pronuncia obriga á prisão, salvo se os 
crimes forem puramente políticos, e por abuso de liberdade 
de imprensa, nos quaes todavia é permittido intentar a acção 
civil independente da criminal, e sem prejuízo d'esta (cit. 
Dec. art. l.°) 

141 9 O — Para a instrucção do processo e julgamento 
dos criminosos ausentes são competentes os juizes de direi* 
to das comarcas (cit. Dec. art. 2.° e 4.°) mediante as forma- 
lidades que principalmente são as seguintes : 

14199 — Tendo passado 6 mezes depois da proquncia, 
ou fugida da prisão, sem que o pronunciado possa cnpturar- 
se para ser julgado, e não constando em juizo lugar certo 
onde esteja, o juiz de direito, a requerimento da parte accu- 
sadora ou do M. P., depois de justificada a impossibilidade, 
ou a difficuldade de se effectuar a captura, o mandará citar 
por éditos para vir responder á culpa dentro d'um praso ra- 
soavel, que não será menor de dous mezes. 

1419 S — Depois do despacho do juiz o escrivão passa 
os éditos enrque declara — 1.° O nome e os signaes que 
sejam conhecidos do pronunciado =2. b O crime =3.° Que 
não se apresentando dentro do praso marcado se procederá 
á sua revelia sem nenhuma outra citação para qualquer acto 
do processo = 4.° Se o crime admittir fiança, que ella não 
poderá ter lugar findo o dito praso = 5.° Que depois d'este^ 
o pronunciado poderá ser preso por qualquer do povo e o* 
deverá ser por todo o official publico para ser entregue á 
authoridade judicial mais próxima. 

1499 — O escrivão manda affixar os éditos nos lu- 
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garee mais? públicos da comarca em que pender o processo, 
e no ultimo domicilio do indiciado, se fôr conhecido. — Se 
húomt m comarca algum periodieao §ar-se-hão os annuncios 
do estilo á cusia dó cofre das multas, ou da administração 
do concelho; 

. 148* — Decorrido o praso assignado nos editas a ci- 
tação é accusada em audiência, e ahi se oíferece o libello jun- 
tândo-se ao ptfoceaso, bem como a cópia authentica dos édi- 
tos, com a certidão da siia aflixaçâo, = una exemplar do pe- 
riódico em qoe se hajam feito os annujicios,=e a folha cor^ 
rida. 

A 481 — O iuiz nomeia ao ausente um curador e de- 
fensor, a quem defere juramento para o defender bem e ver- 
dadeiramente, e allegar toda e qualquer defeza justa, que ti- 
ver. — O «scrivfto, depois de ter lavrado o termo de jura- 
mento lhe entrega a cópia do libello que deve contestar no 
termo d& 15 dias. 

148* — Preparado j> feito com libello e contestação, e 
róesde testemunhas, vai o processo concluso para o juiz or- 
denar os, termos a seguir. — Se ha testemunhas moradoras fo- 
ra <là cemarca mandante inquirir por carta precatória e se 
procede como fica indicado para casos semelhantes. Nâo as 
havendo, ou juntas as cartas de inquirição depois de cumpri- 
das, quando as haja, o juiz assigna a audiência do julgamen- 
to, para o que se fazem as intimações ao M. P. = parte ac- 
casadora = curador do ausente, e testemunhas a inquirir. 

1493 — No dia da audiência o escrivão annuncia.a 
causa sobre à qual o juiz faz um breve relatório. — Pelo es- 
crivão se procede á leitura do libello = contestação = docu- 
mentos = e depoimentos das testemunhas inquiridas por pre- 
catória.— Segue a inquirição das testemunhas, tanto pelo M. 
P. e parte accuspdora, sè a houver, como das produzidas 
pelo curador do ausacte, devendo todos os seus depoimentos 
ficar escrtptos cominas causas eiveis ordinárias. — Depois o 
juiz concede a paiavra para as allegações oraes por parte da 
accusaçip e da. defeca; e terminados que sejam* o escrivão lhe 
faz os autos conclusos no mesmo acto para proferir sua sen- 
tença, ou quando o nãtífeça logo, a deverá publicar até á se- 
gunda audiência seguinte declarando todavia n este acto se ha- 
de ser absriutoria, ouicobdemnatoria. 

1 1494 ~ «-If estes, processos não ha intervenção de ju- 
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rades e *tevem éegquvse na parte applicavel a* mais 4ispMi- 

ções do proceteo ondlnario. 

Se a sentença fòr absolutória caber o reowso d© appeWa- 
ção pára a relação, que oM. P. deve inter^pôr sempre, r^- 
mettendo-se o processo para aquelle tribunal sem citação al- 
gema, e ábi se julga de facto e cie direito, eòmo fôr de jus- 
tiça* 

Quando à sentença fôr candemuatoria são h* recurso al- 
gum, até que o réo esteja preso, saho se houver noltidade 
insanável no processo, em que cabe aggravo de instnimen- 
to, e depois o recurso de revista com effeito suspensivo. — 
A sentença condemaatoria deve ser afixada por cópia na 
porta do t ri buba I, =±= no lugar do delicio, =** no da naturali- 
dade do réo,— e no seu ultimo domicilio. 

448ft — Em qualquer tempo qué o ausente condem- 
nado. á revelia fôr. preso, ou se entregar á prisão, o escrivão 
lhe deve entregar pessoalmente a sentença condemnatoria pa- 
ra que d'ella possa interpor o recurso d'appeHaçâi),=:õu vir 
eom embargos (quanto á cenderçnaçâo penal sonolento); deo* 
trò de 15 dias contados do momento da intimação. 

148© -^- Ápreswiíados 1 os embargàsno praso tegal são 
recebidos eo escrivão continua vista ao N. P.,4» parte acoa- 
sadora, pbr 15 dias para os contestar. — Tanto ;nos embar- 
gos como na contestação, é admitlida toda a qualidade de 
prova, mesmo a testemunhal : e preparado o processo as- 
sim, vai concluso para o juifc asagnar a audiência do jtdga- 
mento. 

àASf—ÍPesta audiência, feita pelo escrivão a leitura 
dos embargos = contestação ^documentos '^= e inquirições 
por precatórias, quando as haja, se procede á inquirição das 
testemunhas intimadas para este acto, com as formalidades do 
estilo. Os depoimentos devem também sér escriptos; e coo* 
dtiida assim a inquirição, o juiz procede aos interrogatórios 
doPÓQ, e depois concede as allegaçôes 4>raes ; findas as qnae* 
o juiz (sem intervenção do jurj) profere em acto continuo a 
sua decisão, ou declara em que audiência a ba-de publicar. 

14188 — Pesta sentença, sobre os etobargov também 
tábe appeilação, «eido aocordso da relação tem depois kigar 
o recur&fr de revista; ^ * 

4 48» — Em todos os actoá do processo, ' que não sfo 
especificados, devera òbservar-se as regras ordíaafitaidl pra- 
$e e segundo a ordem indicada para os mais processos de 
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quflfieUa iío juieo ornatoal, ooaíwtoeas disposições da Novl 
Ref. Jud. (Bfcc. de 48; d* Fevereiro de 1847.) 



CAPITULO VII 



PROC1MMMMI FOR CRIME 
■»■ C©tfTBABAIW>© 



14IOO — Já no ij. 714 e seguintps indicamos a ordem 
do processo civil nas causas de contrabando ou descaminho 
de direitos: — mas por que também cabe procedimento cri- 
minai qw*ra* «OTfrataoéo amb tnimaalpma pras^ cor- 
poral, segundo a lei, daremos aqui algumas noções do pro- 
cesso estabelecido para este segundo caso. 

ã 491 ■— Frisos os cooduetores de contrabando, ou 
afiançados nos oasos èmque a lei o permitte, depois de au- 
tuada e julgada valida a apprehensâo, o escrivão a quem o 
proeesso está distribuído e segundo o despáGbodo juiz dá 
vistó dos autos pof 8 dias ao delegado da comarca para vir 
com a sua querèlla e promoção das mais diligencias legaes 
Dia processo criminal. 

f.499 — Requerida fqnerèlla pelo M. P. ò escrivão a 
reduz a aiíto com as mesmas formalidades do n.° 1344 e 



Segue depois o summario, também com as solemnidades 
que $â indicamos no n.° 1357 e seguintes. 

Havendo pronuncia, ou mesmo despacho de nâo pronon* 
eiá, cabem os» recursos de ággravo como nas querellas ordi* 
narias (Nov. Réf. Jad. art. 353 e gg. e 996 e f§.) 

1-4MI3 -f* Tendo passado em julgada o dtesptcbo de 
pronuncia o escrivão continua os autos com vista ao dètega? 
do do produrador regiò por 8 dias para apresentar o* lifcetto 
actíusatorío, seguindo-se o mais que fica indicado n'este regi* 
Mento nos n. os 1423 e seguintes e. 1430 e seguintes até ao 
julgamento do réo, còm às únicas especialidades do que; = 
nao ha intervenção de jurados ; = os depoimentos das ; teste- 
munhas sào sempre eseriptes per extenso; =e o juiz de di- 
reito (único! competente para preparar e julgar estes proces- 
sos) profere aí fitai sua sentença riarqoat pôde absolver orto 
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das penas corporaes, e condemnal-o semente aas citeis, con- 
forme as provas, — Da sentença cabe recurso de appellação, 
que o M. P. é sempre obrigado a interpor, quando a decisão 
fôr contra a fazenda (Nov. Ref. Jud. art. 353 e £§.) 

1494: — Se o rêo não houver íido pronunciado e o 
despacho ou accordáo houver passado em julgado, deve ser 
solto immediàtamenle por que para elle cessa o procedimen- 
to criminal : mas a acção civil prosagtfc iiõs tSUfeos já indi- 
cados no n.° 720 (cit. Ref. art. 354 §. 1.*) 



CAPITULO YIH 

PROCESSO» CONTRA MILITARES 



14I9S — Os militares tem foro especial nas causas cri- 
mes, excepto nos casos* em que pela lei perdem esse foro 
(Nov. Ref. Jud. art. 1026 1. 5.°) 

149G — Nos crimes puramente civis, ou praticados 
anteriormente ao assentamento de praça devem Os militares 
ser processados e pronunciados pelo poder judicial, pela dis- 
posição genérica dos art. 870 e 886 da Nov. Ref. Jud. 
(Ptort. do M. da, Just. de 31 ^Outubro de 1844, e notas 
aos art. 870 e 1026, n.° 5 da Nov. Ref. Jud.) N'este caso 
o processo tem a marcha regular e ordinária, que fica indi- 
cada nos processos de querella até que se verifique a pro- 
nuncia: mas feita esta pelo juizo da pronuncia, ou M. P., o 
processo deve reraertter-se ao respectivo commandante do cor- 
po, ou conselho supremo de justiça militar para os devidos 
effeitos e segundo a graduação do pronunciado. 

1499 — Se o crime dos militares, nem é civil, nem 
fmteHòr ao assentamento de praça, são de todo incompeten- 
tes para o processo as justiças ordinárias, e elle deve come- 
çar e seguir todos os termos no fòro respectivo dos tribo- 
oaes militares (Cod. Pen. art. 16 e §. único — Âlv. de 2i 
d'Outabro de 1763 — e Dec. de 15 de Setembro do mes- 
*no anno.) 

1498 —O processo militar é summario-e verbal — o 
conselho de goerfa é o tribunal que em primeira instancia 
julga os crimes do foro militar: mas antes d'elles deve pro- 
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«eder o conselho de investigação, ou o de disciplina, oú o 
summarioda culpa formada pelas authoridades judioiaes, quaa- 
do tenha lugar. 

1499 — O conselho de investigação é composto d'om 
presidente e dous vogaes: fórrna-se, logo que á authoridade 
militar consta que algum seu subordinado praticou algum 
fecto a que seja imposta pena pela lei geral, ou militar : so- 
bre a participação do crime inquirem-se três, testemunhas 
bem como as que o réo (ou seu curador, se fòr menor) no- 
mear em defeza ; e o conselho declara logo, se o accusado 
è ou nào, suspeito do crime, que se lhe impala. 

1599 — O conselho de disciplina tem lugar nos cri- 
mes de deserção : é composto dum presidente e quatro vo- 
gaes : perante elles se inquirem três testemunhas ou mais so- 
bre a parte atéusatoria, e depois o conselho profere a sua 
decisão, mandando que se proceda a conselho de guerra, se 
julga o acwsado n'esse caso. 

l&Ol — O conselho de guerra é composto d'um pre- 
sidente, cinco vogaes — do auditor e promotor. — É nomea- 
do nos crimes dos soldados e officiaes inferiores pelo chefe 
de brigada, e reune-se no quartel do regimento, nos termos 
do Regul. de 21 de Fevereiro de 1816. 

JL&9£ — O processo militar começa pelo auto de cor- 
po de delicto, que é o primeiro, e o mais essencial dos seus 
termos, segundo o Alv. de 4 de Setembro de 1765. — Ins- 
truído o processo com o corpo de delicto, = nomeação do 
conselho de guerra, e attestaçáo de assentamento de praça 
do réo, — o auditor passa ordem de intimação para o réo 
preparar a sua defeza e testemunhas de prova em 24 horas. 
— A intimação é feita por pessoa militar, que a deve assi- 
gnar com duas testemunhas presentes, e são igualmente in- 
timadas as testemunhas que o réo nomear em defeza ; o que 
é também substancial no processo militar. 

t&93 — Reunido o conselho de guerra em sessão pro- 
cede-se á inquirição de testemunhas e depois d'ella ao inter- 
rogatório do réa sobre a ctílpa que se lhe argue. — O inter- 
rogatório é feito pelo respectivo official e escripto pelo au- 
ditor. — Findo o interrogatório, o presidente dá a palavra ao 
promotor, depois ao defensor do réo, ou ao seu curador, e 
por fim o auditor faz. o competente relatório» depois do qual 
o conselho procede a julgamento escrevendo-se a sentença 
pelo auditor que a assigna com o presidente e vogaes do con- 
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sefco peb ordem das suas. graduações, e tamfeem wm o pro 
motçr que declara «sttr presente, sem com todo ter voto. — 
Se o crime é de pena capital, a votação é por tenções, princi* 
fiando pel« do auditor e seguindose as dos vogaes de patente 
inferior para supçrior; mas o promotor não tenciona. — Os 
signatários da sentença devem pôr o seu sinete ao pé das 
assignaturas, e quando algum deUes o não faça o auditor o 
deve declarar no fim da sentença; 

1MMI — A sentença assim escripta e assignada é de- 
pois, pablioa da, e o réo intimado para a remessa da mesma 
no correio immediato, para o supremo conselho de justiça mi- 
litar, para que abi possa constituir procurador, que o defen- 
da: devendo esta intimação declarar-se no termo de publi- 
cação. . 
■ Além d'e$te termo faz-se outro, em que se declara quan- 
tas folhas tem o processo, e que todas vão numeradas e ru- 
bricadas pelo auditor: e depois fechado, e lacrado se remet- 
te com esta direcção » Ao secretario do supremo conselho 
^le justiça militar = Do presidente do conselho de guerra 
as» (Regul. de 24 de Fevereiro de 4846.) 

1íO#& — Quando nos crimes civis se remette a culpa 
ao foro militar, o réoé conduzido preso e entregue ao com- 
mandahte do corpo, ou supremo conselho, de justiça militar, 
segundo a sua graduação, para os termos do julgamento (Aiv. 
de*24 ffOutabrode 4763.) 

1&0B — Os* militares perdiam pelas nossas leis o pri- 
vilegio do foro nos seguintes casos : 

l. Q Nos. crimes de lesa magestade (Alv. de 24 d^utu* 
brode 4763 f. 2.°) , 

2:° Nos crimes de resistenqia (Alv. de 44 de fevereiro 
de 4772 1^2.°) \ 

3.° Nos furtos tocantes á real fazenda (Alv, de 48 dê 
Setembro de 4784.) 

4.° Nos contrabandos e descaminhos de direitos reaes 
(Alv. de 44 de Fevereiro de 4772 |. 3.°) 
. 5i° Por extravios e venjias de carnes (Dec. de % tfOu* 
4nbrodç 4792.) > . i 

* 6*? Nos crimes commettidos antes de assentarem praça 
(Res. de 2* de Fevereiro de 4642 — e Àtisò de 34 de 
Ma» de 4777.) .< •:..••....-.< 
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CAPITBLOIX 

. . . » 

RECiRIOi 

f &Of — No processo crimina} ha recursos regalares 
que a lai concede das despachos ou sentenças, do jurz infe- 
rior para a instancia superior, como são : 
; l. Q Appelbçío. 

2-° Aggravofc, 

3.° Revista. 

1&OS — D'estes recursos vão tratar as secções se- 
#uintes: . 

SECÇÃO I 

JàP*BLEiAÇlO 



-Das sentenças finaes no processo criminal 
cabe regularmente o recurso de appeHação, excepto quando 
a decisão fôr absolutória em processo de querella julgado com 
intervenção do jury=e n'aquelles crimes cuja pena nâo ex- 
ceda a alçada do juiz que a proferir (Nov. Ref. Jutl. art. 
4162 f. 2.° e 1254.) 

Também cabe appellação dos despachos nos summarios, 
que não julgam prohibido, nem qualificado crime pela lei, o 
objecto da querella, popfarteckqtierellante, ou vice-versa, 
— por parte do querellado pronunciado, nos termos dos art. 
991 e 995 da Nov. Ref. Jud. 

151 —O processo das appeHações eriminaes é o 
mesmo que o que fica estabelecido para as appellações ei- 
veis (Veja-se o n.° 871 e seguintes.) — Salvas as seguintes 



1.* A appeHaçáo era matéria crime é sempre suspensi- 
ta (ok. Ref. ari. 1188.) . ; 

2/ Nto se requer n'ellas avaliação. 
3. a Nas interpostas dos despachos nos sumnlarios o pro- 
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cesso vai febhado e lacrado, com todo o segredo de justiça 
(cit. Ref. art. 993.) 

4. 1 Das que se interpCettfdas sentenças condemnatorias, 
que só podem executar-se depois de confirmadas pela rela- 
ção, sobem os processos, sem necessidade de recebimento 
nem fixação de praso para a sua apresentação e cTellas se 
toma conhecimento a todo tempo que forem apresentadas 
(cit. Ref. art. H87 §. único.) 

5.* N'ellas, a remessa dos processos á segunda instancia, 
é gratuita, quando fôr promovida pelo M. P. (cit. Ref. art. 
H89 |. único.) 

15 11 — Do despacho que recebe a appellaçâo cabe 
aggravo no auto de processo. — Do despacho que a denega 
compete aggravo de instrumento, ou de petição, qual no ca- 
so que couber (cit; Ref. art. 1187*) 

1519 — Quando houver appellação, os réos presos 
nunca podem ser compellidos a acompanhar o processo á 
instancia superior, salvo se elles o requerem, sujeitando-se a 
pagar á sua custa as despezas que se fizerem no transito (cit. 
Ref. art. 1189): — exceptua-se o caso de haver perigo, de 
que elles fujam da ctdÊa no jn»3-:em que foram julgados, 
por não ser ella segura, pois que n'este caso podem ser com- 
pellidos a acompanhar o processo, removendo-se para as ca- 
,dêas da relação (PP. do M. da Just. de Al -de í)ezfcmbro 
de 1841 e 24 de Maio de 1844 — e Regul. de 16 de Ja- 
neiro de 1843 art. 39 e 40.) 



SECÇÃO II 



AGCUtAV+li 



151 S — Os aggravos no processo criminal são o$ mes- 
mos que no processo civel= aggravo no auto de processo dos 
despachos interlocutórios acerca de ordenar o processo = 
aggravo de petição, interposto dos juizes ordinários para os 
de direito, ou dos juizes de direito, criminaes, em Lisboa e 
Porto para as relações das mesmas cidades = e aggravo <te 
instrumento dos mais juizes para esses trtbunaes ndS-sasos 
-em que a lei lb'os admitte. »■ ^ : 
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l&lJ;~Etn todos os recursos de aggnrco sao appli* 
caveis em matéria crime todas as disposições que regulam os 
reeursos de aggravo nos processos eiveis (Piov. Ref. Jud. art. 
1190 e 1 194.) -r- A esse respeito devem os escrivães regu*- 
lar-se pelo disposto nos art. 673 até 675 da Noy. Ref. Jud. 
e Lei de ti de Julho de 1849, tendo em vista o que n'este 
regimento lhe fica indicado nos n» 09 843 e seguintes, 846 e 
seguintes, e 855 e seguintes. 



secção m 



BGTMTJL 



1&1& — Na interposição e apresentação da revista nos 
processos crimes, manda a lei observar o mesmo, que iestá 
determinado para a revista nos processos eiveis (Nov. Rei 
Jud. art. 1193.) 

Veja-se o que vai indicado tfeste regimento nos n. w 883 
e seguintes, e cit. Ref. art. 682 e §§. 

15 f© — Pode a revista ser interposta tanto d#s ac- 
órdãos das relações proferidos. em. grau de appeUaçáo, como 
dos despachos em primeira instancia, a que expressamente.» 
íei conceder;. este recurso.— Podem recorrer de revista tan- 
to o M. P. e as partes aceusadoras, como, os réos (fcit. Ref. 
art. 1192 e §. único.) 



CAPITULO X 



EXECUÇÃO DA» SENTENÇAS 
CRIMINAES 



1A1* ^ As senten^s que passam em. julgado nos pro- 
cessos crimiaaes são dadas á execução, excepto nos seguin- 
tes casos: • ; -,,'.. 

1.° Quando a condemnaçSo for de pena de morte, que 

«OT. FR1T. JVtí. íl 



ela pôde execufar-sò sem a resolução do poder moderador 
(Cart. Const. art. 74 & 7.° e 8.°) 

2.° Quando. a condemnaçãò em primeira instancia forem 
pena maior, que 5 anãos de degredo para Africa ou Ásia 
^=ou 3 aonos de trabalhos públicos, =* por que tf este caso 
não será executada sem ser. confirmada no tribunal de se- 
guoda instancia (Nov* Ref. Jud. art 1197.) 

3.° Quando da sentença se houver interposto recurso de 
revista, não será executada senão depois de denegada (cit. 
Ref. art. 1198.) 

4.° Quando durante» 4 dtocussj& da causa se descobrirem 
ao réo crimes mais graves que tenham pela lei pena maior 
que a da condemnaçãò (cit. Ref. art. 1178.) 

1518 — A execuçitutoamtenças criminaes deve fa- 
zer-se exactamente conforme a sua determinação. Nenhum 
accidente obstará ao seu cumprimento (cit. Ref. art. 1200.) 
< ~ 151^— A pena ide morte deveexecúfcar-ae '(coflio as 
mais) do sitio que a sentetíça determinar, 48 horas depois 
-que fôr recebida na respectiva relação, ou julgado, a resolu- 
ção do poder real, salvo sendo dia santificado ou de festivi- 
dade nacional, fwquefrfeste caso será executada no dta se- 
guinte. 

A pena de morte é dada á execução ha forca peio exe- 
cutor da justiça, = em lugar publico; =s= còm acompanha- 
mento da confraria da misericórdia as e do ministro da reli- 
^iSo que o condemaado professar. — Nas 48 horas antece- 
dentes ^vem ínâiitetrar-se ao condemnado todos, os soccorros 
da religião e os mais que por elle forem, requeridos..— r Os 
corpos dos enforcados serão entregues aos seus parentes, se 
elles os reclamarem. 

O escrivão do processo é -obrigado a assistir á execução, 
e deve depois d'ella passar certidão nos autos, portando por 
fé o seu cumprimento (Nov. Ref. Jud. art. 1202 até 1204.) 

l*f || — Nas,i»uÍherçs gravidas. i$p., pódç e^ecutar-se 
a pena èofporal (excepto a de prisão corí-écáoiial) senão pas- 
sado um mez depois cie " íèfmiriar ó èáíado de gravidez (God. 
Pen. art. 92.) 

15» 1 — Nos loucos, que commetterem crimes em lu- 
cidos intervallos, as penas. só se executarão quando elles es- 
tiverem nos mesmos lúcidos ii\tervallos. — Se enlouquece- 
rem, depois de commettido o crime, deve sustar-se a exe- 
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cação da pena até que elles recuperem as suas faculdades 
intellectuaes (cit. Cod. Pen. art. 93.) 

JL5££ — A execução das penas de degredo = galés, 
= ou trabalhos públicos começa, logo que o réo se apresen- 
tar no lugar do seu destino (cit. Ref. art. 1206, nota.) 

1593 — Quando a sentença tiver condemnado em pe- 
nas pecuniárias = custas, = perdas, damnos, = e interesses, 
deve executar-se contra o réo, como nas causas eiveis, ap- 
plicando-se as disposições do art. 565 e seguintes da Nov. 
Ref. Jud., e o que temos indicado na parte 3/ d'este regi- 
mento desde o n.° 970 em diante. 
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PARTE W 
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PROCESSO COMMERCI AL 



CAPITUIÔVI 

DIftPOaiÇfrG* «KRAfiS 



1594 — processo commercial consiste na^ppVca- 
ção das regras estabelecidas para a administração de justiça 
nas^^c(»teb^e8:*c*ireaiáteria eommerdal. -- :: * 
-: :É ftmdadoi-^ l. a Ao eodigo< commereial portuguesa qae 
de*e *&r ^iKaWado de preferencia ])ana o conhecimento d'es- : 

tem altenda algemas <he dish i 
costumes; e ' arestos àmaner- 1 



sas regras =*tfâ.* nas leis: que 
posições da código c*t*0^ nos 
ciaès, qnandb não forem oonti&rioscds leis do cotísiherciettttn 
4.* noi oodigbs das faaçfces eivilisadas, como fónte»dacodi«t 
go commercial, aonde devemos incorrer í para âKihterpéthh : 
çâo das riossas leis tnercintrs, ou- para supprtr-as ktfts^otanis- 
sões(Léi de ISdlAgostode 1769>^e Ass. de*a ndelNíHí; 
vçmbpo do mesmo anuoi) - i 

l.a»5--T Tanto no processa, como rio julgamento das 
cassas cointnereiaes se attende ainda mais á equidade do que 
ao Tigoí* de direito. — ^ Os tribunaes do commercio sôo esfeen* - 
ciaha&ènte juizes de eqtiidade (Cod* Com. art. 807;)l; 

l&Stt — O direito civil ê applicavel atti hegoriofrieomM. 

merciaes ra parte em que nào é espeàálmefttò éefiòfado*pe- 

lo God. Gdriu (rifc. Cod, art: 1/ e537.) »■ 'M > j.-.í 

1 ft&S » / — As convenções legitimas; dasi partes, ; assim : 

coso produzem acção eobrigaçioj; tombem reptem .íem* . 

ze - y 
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guns casos a forma do processo e mesmo a decisão do jul- 
gador. — dessas coniençõea* pedem n partes por compro- 
missos regular a formado processo para a decisão das con- 
testações que se suscitarem '(Cod. Com. art. l.°, 243, 537, 
642 e 1030.) 

15» 8 — O juizo das causas commerciaes é summarío 
e de plano. — Todas as leis reconhecem que um tal juizo é 
do primeiro interesse para o commercio, e para a causa pu- 
blica. /; ■ l ^ / \, /' . : \, 'À 

1&S9 — Exercem jurisdicção commercial: 

i.° O supremo tribunal de justiça, que é commum para 
o conhecimento das causas eiveis e commerciaes. 

2.° A relação commercial de Lisboa, ou tribunal de se- 
gunda instancia commercial^ .,,„ , . 

3.° Os tribunaes dei pritoêirâ infância commercial em 
Lisboa = Porto = e nos mais districtos do reino aonde fo- 
ram estabelecidos pelo Dec. de 6 Março de 1850. 

4.° Os juiftÉT êMtm WW^tfcr*» «Mntarios, se- 
gundo são determinados pela lei, ou por vontade das partes. 

5.° Os juizes de paz. 

6,° Os juiaes de direito; e ordinários* < ? " 
r 1* Ojurjr. 

1 & »• — O Supremo tribunal de jtetiça conhece em 
grau de revista das sentenças proferidas ha inítabcâá oom- 
mercial, quando o valor 4a causa esqedb a ctous -contos de 
réis» sendo a BaJ*eo&a coofirmatoria ; —^ ou a ;ma xo«to de 
réis* sento revogatória ~ ano caso deíteaaifesta* violaçío das ; 
fornias substancias da processo, oa de eer a seafença profe- 
rida contra a determinação expressa da leL(Co(t Com. art*. 
1*15 e 1116^3 La de 1í9 de: Deíetóbrodfl 1843.) 
- ±&a± H*--á relação commercial de Lisboa conhece per 
appelld^âo das.cajustfs, que tíl^coàberem ti* tifafà «tas tri- 
bunaes do commercio de primeira instancia «m e:bem asáim 
das appellações sobre cansai de prçsas feitas por atobarca- 
çSes dri guerra» ou por armadores portugueses e, sobre esm* 
sas de jastificaçoes de heranças ultramarinas de. (DD; de • 
20 d'Abril:dê 1847,.e 8 de Março de 1850— Nov* Reti 
Jad.art^fi, 113 ei seguintes.) ' -,;.-•- 

'-* lê9t 4t-Os tribunaes commerriaes ; de primeira ins- 
tancia conhecem por appêMaçâodaRcaôstó de aríritt&meiílo 
naaterra8JE0qde hao houver tóbmalndo óommeretos* 2 e 
coÉhecem;coitt recurso para a r^Iaçào («miwnjialiiiasoa»* 
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sás cujti; valor exceder a sua alçada, qae è em Lisboa e 
Porto até 2000000 réis=e nos outros districtos ate ÍOO0-, 
réis, se o tribunal fôr composto de 12 jurados = até 60$ 
réis se fôr de 6, ou 8 jurados.=?=e até 40^000 réis se. fôr. 
de 4 jurados ác. (Cod. Com. art. 758 e 1033 — DD, de 
20 tfAbril de 1847 e 6 de Março de 1850.) 

15dS — Os juizes árbitros decidem as questões para 
que forem nomeados legalmente e segundo o compromisso 
das partes: — e tem de intervir necessariamente nas que 
são por natureza de sua competência, como são ás que res- 
peitam a sociedades e todas as que são propostas nos julga-, 
dos aonde nâo ba tribunaes do oommercio (Nov. Ref. Jud. 
art. 450 e seguintes e 225 e seguintes.) 

1534 — Os juizes de. paz figuram também na orga-. 
nisação do foro commercial, por que lhes compete conciliar 
as partes nas demandas que hão-de ser julgadas por árbitros 
nas terras aonde não ha 'tribunal dp c$mmercio=pôr sellos 
nos armazéns, livros, e escriptos do fallido, em caso de que- 
bra = deferir juramento aos arbitradores no caso do art. 
9Í#: çhr Qwk Com. =« ^assistir^ao-iaveBiawo feito- pela 
QOTdcr tewipiwiscjrio» quando «se quebrara» Vs sellos (Çod^ 
Com. art. 1032, 1156, 1159, 1168 a UW^- Noy, Ref. 
Jud. art. 134.) 

1535 — Os juizes de direito e ordinários tem de in- 
tenrkr.fios processes da ar^UnaBn^nto forcado nas terras aon- 
de nãoí ba. tribunaes do commercio, de qjjeba-de tratar-se no 
capitulo seguinte. ... 

! 4{8ka«— rO jury dos»trib«pae8 de primeira instanciai 
oommercial julga com o juiz. presidente as questões que ia-, 
volverem facto, cuja verificação e determinação seja a base 
essencial para a applicação do direito (Cod. Com. art. 1030, 
1078 e 4103)= e tonas mate attribtiiç5e$: marcadas no ; 
mesmo God. Com. art. 1001 e seguinte*, 1042, 1070, ' 
1077, 1080 e 1130 4c. . ; ; 

45» * —Assisa ífirttto por direito* civil fts questões po- 
dem» «er decididas por árbitros, também o ppdem ser as 
questpes.commerciaes (art» 1030 do Cod. Com.) Para este 
ftri o arbitramento pode ser voluntário, ou forçado. . 

1538 — Diz-searbitramenW tcítíntarioquando as par- 
tes, interessadas na livrexliaposHJâo dos seus direitos, em que 
nâo houver lugar a interveio do M. P., se compromettem 
esponUpeaitefíte em árbitros para, decidir aLCQpt&idí posf 
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termofe db compromisso entre alias formulado (No*, Rrf. Jud. 
art. 150 e seguintes.) 

Do processo que n'este caso deve segoir-sc já tratámos 
no n.° 641 e seguintes d'este regimento e a elies nos repor- 
íamos. : 

1530 — O arbitramento forçado tem lugar para certas 
e determinadas causas nos termos que a lei ordena por 
considerações de interesse commercial, e quando. peia falta 
de Iribtraaes commerciaes nos lagares onde não ba elemen- 
tos, para elles se formarem, à lei estabelece esta forma es- 
pecial de julgamento, — É d'este segundo arbitramento, -que 
vá tratar o capitulo seguinte, que julgamos ser o de mais im* 
mediata necessidade ao regimento dos escrivães de primeira 
instancia, fera de Lisboa e Porto. 



CAPITULO 11 



ARBITRAMENTO FORÇAR» *A» TER- 
RAS EH 4|UE NJLO HA TRIBUtfAES RB 
COHHERCIO 



1540 — Estão sujeitas ao processo de arbitramento 
forçado = as questões, relativas a sociedades commeitiaes e 
suas dependências (Cod. Com. art. 749) *« as que de- 
rivam de carta de credito (cit. Cod. art. 452) « àquellas 
em que se duvida se foi ou nío exequida a commissâo em 
tertBk) opportuno (cit. Cod. art. 802) = e as que versam 
sobre o augmento de premio de seguro estipulado em tem- 
po de paz, para o caso de uma guerra eventual, ou de ou- 
tros eventos» cuja quota não fôr determinada pelo contracto 
(ciL Cod. art. 1785.) 

1541 —-'Paira ter lagar o arbitramento tfestas causas 
não é indispensável que as partes tenham feito o seu ^com- 
promisso, -por que ou ellas se hajam ajustado a este respeite»- 
ou não, a causa ha-de necessariamente ser julgada por árbi- 
tros (Cod. Com. art. 741.) * 

1 54» — Se as partes fizeram seu compromisso, a ac- 
ção em juizo consiste na sua execução, como já indicámos 
quando se tratou do arbitramento voluntário. *~ Mas quando 
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ellas o nâo tenham telebrado sobre as questões sujeitas a ar* 
bítramento fardado, o oorapromisso verificarse peie acto ja* 
dicial perante o juiz de direito ou ordinário, reactivo, em 
que: se fazia nomeação de árbitros na preseaça, ou á revelia 
da parte citada, eahi se regulara os mais termos do arbitra* 
mento (cit. Cbd. art. 741, 752, e 756.) 

1&43 — > Aquélle' que tiver de intentar uma aeção 
commercial, que peia natureza da causa deva necessariamen- 
te ser julgada por árbitros, não havendo no seu julgado tribu- 
nal do commercio para a decidir, deve chamar em primeiro 
lugar a parte contraria ao juizo de paz pot um* memorial, 
em devida forma, a fim dê vêr se ató termina amigavelmente, 
a questão (Cpd. Com. art* 4032 — e Port. de 7 de Março, 
de 1834.) 

1544 — Se as partes se conciliara sobro a matéria do. 
memorial, nomeando árbitros e estabelecendo o compromisso 
para regular a forma do processo,' nada mais se tem depois! 
a fazer, do que requerer o juramento dos árbitros para obser- 
varem o compromisso, e a conciliação se dá á execução nos 
pontos em que terminou a contenda, como se executa iquak 
quer outra conciliação; 

- 454* — Nâo se tendo podido obter a conciliação, o 
author, com certidão do juizo de pàz, requer ao competente 
juiz de direito, ou ordinário, a citação do réo para aa segun- 
da audiência daquelle juizo vir louvar com elles em árbitros, 
expondo na: petição > clara, e circijmstai^ciadamente o objecto 
da questão, que- eUes tem a decidir, requerendo outro sim* : 
que a citação lhe seja feita com a pena de se proceder á tou* 
nação, á revelia; se nflo quizer comparecer em audiência. 

454B — Distribuída a petição e feita a citação, è esta 
accosada pelo authôr na segunda audiência e inteipellado o 
citado, presente, ou á sua revelia se procede â louvação, ou 
nomeação dos árbitros que podem ser, um , ou mais, mas 
sempre em numero impar, para evitar embardços na deci- 
são»: se nió forem accordes. — No caso de revelia, nomeia o 
juiz, por parte do citado revel. N'esta audiência devem as par- 
tes: marcar também adilação para o julgamento, e quando o 
não façam, deve ella ser regulada pelo juiz : — podem iguaf-" 
mente tf essa occasiáo accordar*se sobre o ooiaproiaisso e de- 
clarar se renunciam ou não o recurso. 

1&49 ''**- O escrivão lavra auto de audiência ;em que 
declara a nomeação dos árbitros e tudo mais que ahi se pas- 
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soo cem retaçao ao arbitramento. — Este rato (erma ò 
compromisso, quando nenhum outoo se tenha feito (Cod. 
Goauart. 752 e 753.) 

1S4S-t*S*o depois intimados os árbitros para pres- 
tarem juramento, «que lhe é deferido pelo juiz respectivo, e 
de que o escrivão lavra termo nos autos em devida forma. 

1548 — ■ Ajurauientados os árbitros, tudo o que se 
segue é da competência tfelles, devendo seguisse na parte 
applicavel, o mais que fica indicado no n.° 644 e seguin- 
tes. 

4MO^— A decisão dos árbitros deve ser proferida e 
publicite dentro da ditaçtó assignada ; que o escrivão intima 
ás partes, depois de homologada pelo juiz. 

15 AO — Se estas renunciaram expressamente o re- 
curso, oii o valor tia «aitèa nâo excede a 50#000 réis, — o 
eeeriváo faz logoos: autos condusoB ào juiz respectivo pira 
homologar a decisão: dos* árbitros e a questão acabou. 

Se o valor da causa excede a esses cmeoenla mil réàs, 
podem as partes que nfto renunciaram o recurso, depois da 
sentença homologada e intimada, appellar da decisão dos ár- 
bitros para o tribunal do commercio da primeira instancia 
do districto, e tfeste recorrerem depois para o superior, ex- 
cedendo a sua alçada (Cod. Cõnu àrt. 750 e 1033.) 

tAAl^-» O escrivão #eve tfestés processos preparar 
os termos e seguias c&m a mesma regularidade como nas 
causas sumularias do jwzo,sm tudo que n*o contratier a na- 
tureza do processo commercial, ou a^ condições expressas 
no compromisso. 

1559 — Proferida a decisQo dos árbitros, dentro da 
dilação marcada (que deve ser motivada coh> clareza e pre- 
cisão, e por todos assignada), e depois de homologada pelo 
juiz, dentro de três dias, a contar da conclusão e arbitramen- 
to, o escrivão & obrigado, depois de a intimar > a reroetter 
uma cópia amhentica, tanto da seuteqça dos árbitros, como 
da sua homologação, oficialmente, àw secretario do tribunal 
do commercio do districto, para n'elle ficar archivada: o im- 
porte d-esta cópia entra em regra de cusías (Cod. Com* art. 
7ô7.>i : : 

i 55 S — Sendo o arbitramento feito em lugar aonde 
haja tribunal do commercio, se o valor da causa exceder a 
&0#00O;réisj o : arbitramento nao: seiáfibomdbgadô Jtfiaguiz 
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presidente sem que seja revisto o approvado pelos jurados do 
tribunal (Cod. Com. art. 758.) 



1554 — Em conclusão. — Vamos encerrar a presente 
publicação transcrevendo aqui o antigo regimento dos escri- 
vães do judicial, único coordenado e que existia em vigor 
até á publicação do decreto de 16 de Maio de 1832. — 
D'elle ainda muitas disposições estão em vigor para ler ob- 
servância fiel da parte dos escrivães ; e outras, com quanto de- 
rogadas, sempre merecem Jêr-se e confrontar-se com o novo 
systema do processo judicial. 

Oxalá sirva d'algum proveito este nosso trabalho aos es- 
crivães menos práticos, a quem o dedicamos ; esperando me- 
recida desculpa ás muitas imperfeições, que ha-de conter. 
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MGHTO ANTIGO 



DOS 



ESCRIVÃES E TÀBELLIÃES DO JUDICIAL 



\y,xVwAi\&o 4a \a\ 4& OtA. toe. \.° l\\. 19 t WS) 



(Om. LIV. 4.° TIT, 79) 



Mandamos que nas cidades e villas de nossos reinos, 
Aonde estiverpm por Nós, jqizes de fora, sempre em sua ca- 
sa esteja :flm tabelliâp do, j^^ manha e 
ires á Aav^ò x que wmgçarao ao tempo» que pela juiz fôr 
ordenado cada um sua semana, ou por distribuiçào como se 
eUescopcertarem* * . « .< 

i— E tanto que o jui« começar de servir, logo n'esse 
jao^az lhe dêem as querejlas que tiverem e lhe mostreiq as 
inquirições, em que tiverem; alguns culpados, e assim o fa- 
çam dahi erp diante çm cada um inez sob pena de jpritáçã© 
dos officios. — E para certeza de como lh'as mostraram ia- 
r*Oi jam rol d'el|as, do q^al ficará um traslado na mão «do 
juiz, e outro assignado por elle, na mão do tabeltiifa. E fe- 
to haye^putro si lugar nos escrivães d*ante alguns julgado- 
r^s que tiverem querella ou inquirições em que haja algur 
ma^pqçsoas cvrtpadaSi ..,. . . ,j •„ 

. » — E serão obrigados o* ditos tabeiltáes dar todas as 
jCulpas ao corregedor da comarca do dia que chegarão lugar 
a tr$s jdias- E nío lh>s dando* ou sonegando algumas, se- 
rão privados dos ofiicios como mais largamente dissemos (no 
tik 53); dos eom&doMs das Gomwm. ; !> ; 
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3 — EAefbo cuidado de notificar aos Juizes, quando ti- 
verem alguma queceHa.que<pa*sar4le um anão sem per el- 
la se fazer obra, para que proceda contra os querellados; a 
qual notificação assignará o juiz ao pé da querella sob pena 
de perderem os officios. 

4 — E quando todos os tabelliàes do judicial d um lu- 
gar forem suspeitos em alguma causa então o tabellião das 
notas : ê*?rwe*t nflaía. J5 seiido sufi{feitd, tòôfetonlo escri- 
vão da camará. E sendo elle outro sim suspeito, então virá 
um tabellião do mais chegado lugar e escreverá na dita causa. 

5 — Os tabelliàes serão mui prestes e diligentes assim 
para nas audiências, em que são ordenados escreverem to- 
dos os^autos, quebrante os. jijizes passarem^ , todos os que 
a bem da justiça pertence fazer, e escreverem o que a seus 
officios toca, e o que lhes fòr mandado pelos juizes, ou re- 
querido pelas partes em maneira que por sua negligencia a 
justiça não pereça, nem as partes percam o seu direito. E para 
isto irão cedo ás audiências de maneira que elies aguar- 
dem pelos juizes; e não os jàizes por ellèè. Escreverão os 
termos dos feitos, que lhe forem distribuídos muito decla- 
radamente e o menos prolixo que poder ser, pondo sempre 
am. cada termo odi», mfez, ê annò; jtlntatótttite, * aséú no- 
«e, sob pena de privação do ofiteio. E os termtoque ftrfeift 
prejudiciaes, pu €m protèilo de algftmas das partes, farão 
assignar as partes, segundo se contém no tit. r(ÍÍ)**=ào$e*- 
criuâes danteo desenéar§f^dor à) pa(^==^^(A> as penas abi 
postas. Eos outros termos da ordem do juteo acerca do con- 
tinuar dos processos, poderôor^ôr ém prfttocírftó por lembran- 
ça parai depois 'os oonttatiarem declaradamente, ecótóo $*J- 
saramj— E fartó asgignaraos jtilzes as sentenças deôflitlvife 
e mterfocutorias, tjue verbalmente à&tem nas audiências.* E 
não as fazenda assigoav no dia que sè derem,- ou aíé o ou- 
tro dia, pagarão 4s« partes toda a perda, pór tflo efctaflem *S- 
ôgoadasy se lh'a Causarem. : ^ ( ! ■» ! 

tt— E sarão otírigados continuar todos os feitos que fo- 
rem oflpirecidqs edles os r^eb^rem nasaadiencias. •— &nó 
dito dia, ou o mais tardar no outro, os tíètíííl íaõs juteesf^oti 
^ocuradorris, a (^hôuverèmdfc if. ÍVrém &r nès -dites íei- 
los Xotem oáferecídas tantas e «aes iscripwras que tâO; em 
br^ve se nâo possam trasfedary o julgador lhes assígne teftno 
conveniente, em que as poô^m trashdar. E tanto qué-lorwn 
trasladadas, as concertarão com outro tabellião, que lh& : porá 
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o concerto ao pé, e asfiignará de seu sigaal. E nio as eoiv- 
certaodo na. dita fora» pagará ás partes toda a perdi, damoo 
e castas, que por elle receberem, ou se causarem; e náô 
dando os feitos, ou não fazendo as ditas cartas no dito ter- 
mo pagarão dez cruzados, ametade para a parte, e a outra 
para captivos, e desla dos captivos haverá quem o aocusar 
ametade, ainda que seja a própria parte. — Enão mandando 
o feito aos juizes, ou ao procurador nos tertrtos, em que se 
devem dar, pagarão ás. partes, atóia da pena acima dita as 
custas do retardamento; as quaes o contador lha descontará 
dos seus > salários. E para não virem em duiida, quando de- 
ram os feitos porão sétaapre ríetyes* o ( dia ; em $ue os deram 
20 juiz e procuradores^ ; \ I. i . , j 

f ,— j E porão /na continuação dos termos e no principio 
do feito, e nas sentenças e cartas que passarem, o nome. do 
julgador, e do offioio sómeote, por que conhece o- dito feito. 
£ não lhe porão outros nomes, nem dignidades posto que as 
-fenha* — E o tabeUião ou, qualquer outro escrivã® quê o 
contrario fizer pagará 20000 réis paia quem o accusar e 
eaptivos. . : . 

8 — Outro sim as cartas, que por algum desembargo 
houverem de fazer, as façam logo em esse dia,, ou até ao 
outro pela manhã, se n'eíle as nâo poderem fezer. Porém 
«. se, ojuizy cujo desembargo fôr^i vir qua se pão podam fezar 
nó dito tempo, assigna-lhes iermo em que aa^ possam fazer, 
e sem malícias * 

. »— E serão muito prestes para irem com os juizes,; ou 
por seu mandado, fafcerqilaesquer. autos, que pertencerem 
a bem de justiça é a tirar iquaíesquer inquirições ique por os 
juizes lhe for mandado, assim devassas, como jiifJiciaes, gè^ 
raes, e especiaos, em tedos os maieficiâs, assim por parte da 
justiça, como â requerimento das partes; dâmnifidadas; as 
quaes inquirições e devassas lhes serão, pagas segunck> 4 disse- 
iaos.no tòi >{f&)&*Ehs}ui29s pnàinama .vj,í t 

AO — 'E as escripturas que se fazem com traslado de 
outras em publica forma por authoridade dos juizes, e as das 
appellaçoès que algumas paftes intimam. d'ante quaíque^ juí- 
zo eccíesíastico, óu seculares,; ou. fiactai de vendas, iou arre- 
matações, que se fizerem por virtude de algumas sentenças, 
laçamos os tabelHâesídas audèeacias, que perante o juiz es* 
iíreverem. .« , . . .. ; r i ;.-. - ■ ; 

41 — E todos os tabelliães e escrivães, quando tirarem 
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inquirições judicies, sempre perguntem ás teslemunbis no 
começo de seus ditos e testemunhos, peto costume e idade. 
E nas devassas geraes o especiaes perguntem peto costume 
do fim de cada testemunho, sob pena de perderem os offi* 
dos, e nunca mais os haverem. 

±9 — E quando tirarem testemunhasse algumas disse- 
rem, Nihil, o escreverão na forma que diremos no tit. (86) 
= Dos inquiridores. 

43 — E forãq os inventários que os juizes de seu offi- 
cio mandarem fazer dos bens de pessoas, absentes, ou que 
fallecerem sem herdeiros. Os quaes inventários osjuizesroan* 
darão fazer de seu officio, posto que lhe não seja requerido 
por alguma parte. E assim farão os inventários dos menores» 
orpháòs, pródigos, desasisados, onde escrivão dos orphãos não 
houver. 

14— E serão muito diligentes, em ir fazer as execu- 
ções, e tomar ás posses de bens der raiz, penhoras, arremah 
tacões, entregas, e todos os outros autos, quando pelos jui- 
zes lhe forem mandados. De maneira que por sua culpa, e 
negligencia, não sejam retardadas as ditas execuções; e de 
todos os ditos autos, farão e. passarão as escripturas o ins- 
trumentos, que lhe forem requeridos pelas parte*. 

15 — Item* Escreverão de graça os autos, e emprasa* 
mentos, e escripturas, que lhes petos alcaidès-môres fôr re- « 
querido sob pena da perdimento dos officios e o mesmo fa- 
rão nas diligencias da nossa fazenda, como fica dito no tit» 
(24) z^Dos escrivães d' ante os desembargadores de paço. 

jMI — Item. Nenhum tabellião* tomará dinheiro, nem 
outra couça à conta do seu salário antes de lhe ser contado, 
da parte, que perante elle trouxer feito, posto que diga que 
Jh'o descontou, ou descontará dos salários sob pena do perdi* 
mento do. officiò para nunca mais o. haver. 

til -«-E tanto que o fato fôr findo posto qoe não seja 
requerido por nenhuma das partes, mandarão, dahi a um 
mes, o dito feito ao contador e o farão contar sob as penas 
<pie dissemos no tit (24) *=* Dos escrivães deatíp os desm- 
iargadores do pafo..= E ,elles em nenhuma maneira Coita- 
rão o feito, em que houverem de haver salários sob pena de 
privação dos officios. ; 

> 48 — E demandarão sem salários do dia; que as sen* 
tenças definitivas forem dadas nos feitos, a três mezes. JS 
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não os demandando no dito tempo não os poderio mais de- 
mandar. 

4© — E todo o tabelliao e escrivão, que não fôr da cor- 
te nem das sizas poderá em cada um anno Ir fora do lugar 
onde fôr tabelliao, ou escrivão sem licença do julgador pe- 
rante quem escrever, 8 dias somente. — E indo fora do di- 
to lugar sem sua licença e andando mais dos 8 dias em ca- 
da um anno, será suspenso do officio por um anno e pagará 
ás partes toda a perda e damno, que por sua ida e absencia 
se lhes causar. — A qual licença lhe poderá o julgador, peran- 
te quem escrever, dar, a todo mais, até 3 mezes cada anno 
somente, se para tanto tempo vir que o dito official tem ne- 
cessidade. E andando fora mais que os ditos 3 mezes (posto 
que seja com licença do julgador) será privado do officio. E 
quando lhe assim der a > dita licença, ficará seu carrego a ou* 
tro escrivão, ou tabelliao, do mesmo officio, ou auditório, a 
quem o elle deixar.-^ E lhe dará informação dos feitos e au- 
tos que deixar, em modo que não sejam as partes por essa 
razão detidas, sob pena de pagar as custas e perdas ás par* 
tes, que por o assim não deixar, se lhes causar. — E não 
havendo ahi outro official do seu officio a que seu carrego 
baja de ficar o julgador lhe não dará licença, e dando-lh'a, 
será nenhuma. — Em quanto aos escrivães da corte e das si- 
zas, guardar-se-ha, o que por nossas ordenações é determi- 
nado. 

DISTRffiUIÇÃO 



$0 — E onde houver dous tabelliães do judicial em 
mais, haverá um distribuidor. E nenhum seja ousado de es* 
crever nem fazer carta, ou qualquer outra escriptura, se não 
que lhe fôr por o dito distribuidor distribuída. E o que fi* 
zer o contrario, pagará ás partes as custas, e mais pagará 
pela primeira yez 200 réis para a piedade ; e pela segunda 
será suspenso por 6 mezes, e pela terceira privado do offi* 
cio. Porém poderão escrever sem distribuição, quando pelo 
juiz do feito lhçs fôr mandado, e tiver necessidade de o man- 
dar fazer, sem se distribuir, ou por ahi não estarem òs ou- 
tros tabelliães, ou distribuidor ou por não haver tempo pa- 
ra se distribuir» E o dito tabelliao dentro em três dias se- 
rá obrigado de o l dizer aos distribuídos, para lh'o carregar na 
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atribuição. E qão lhe dizendo haverá a pena, que Hie ha- 
veria se o fizera sem mandado do juiz. E mandamos, que 
iiénhumtebellião possa ter, nem servir o officio de distribui- 
dor, nem contador, nem inquiridor, sob pena de pérdimento 
dos ditos oflicios, e dos que assim tiver, ou servir. 
• . . fc 1'— E quando se achar, que os feitos e autos não são 
distribuídos, os julgadores que d'elles conhecerem, os farão 
distribuir em quaesquer termos sem por isso se annullar. 



APPELLAÇÕES 



9lè -^Quando ?s demandas forem sobre bens de raiz, 
o taballSo, ou escrivão, que a appellação houver de faser, 
ou o feito de aggravo houver de mandar, se das sentenças, 
que os juizes das appellações derem, fôr de aggravo não as 
cerrará nem entregará ao appellante, nem aggrãvante, sem 
primeiro sererçi postas na dita appellação e feito de aggravo 
as procurações das mulheres dos litigantes, se casados fo* 
rem, para proseguimento.das appellações, ou feitos de ag* 
gravo. E se alguma das partes appellanteg ou aggrayantes 
não quizer trazer procuração de sua mulher, o juiz do feito 
Hie não assignará termo para seguir qppellação ou aggravo; 
antes passado o termo, que pela ordenação para isso é liran 
tado aos appellantes, ou aggravantes, elles não poderão mais 
seguir suas appellações, ou aggravos. E quanto ás partes 
appelladas ou aggravadas não serão obrigadas trazer procura- 
ções de suas mulheres ; mas os juizes que a appellação, o(i 
aggravo houverem de atempar, mandarão aos appeHantes, ou 
aggravantes, que citem as mulheres dos appellados^ ou ag- 
gravados quando citarem os maridos e* o tabeltíâo, ou escri- 
vão, que o feito da appellaçáo ou aggravo entregar sem as 
ditas procurações, ou citações incorrerá em pena de pérdi- 
mento do officio. Porém se a mulher, cuja procuração, oii 
citação se requer para o caso da appellação ou aggravo, ti- 
ver dado procuração bastante a seu marido para seguir a di- 
ta appeHaçâo, ou aggravo, e a tal procuração estiver já offe- 
recida no fato não será necessária outra procuração, nem ch 
tacão da dita mulher. 

93 — E quando mandarem alguma appellação Sobre 
bens de raiz, poFão n'ella e nos dias de apparecer a avalia- 
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çãodos xMtos bens como se contém no liv. 3.°> no ítt. (84) 
= Dos aggramsdw sentenças definitivas sobre as penas ahi 
postas. 

8 4-r-E assim porão no fim das appellaçoes, antes que 
as mandem, o traslado da conta que o contador fez, e do 
que montou haver ao tabellião, assim do próprio feito como 
do traslado, e mandando as appellaçoes sem a dita conta se- 
rão privados dos officios. 

M&<- rE porque trasladar nas. appellaçoes a leitora que 
se escreva nas suspeições, é desnecessário, nenhum tabel- 
ião, nem escrivão traslade, nas appeUações as suspeições, 
nem os termos d'ellas, nem as testemunhas que sobre ellas 
forem tiradas, somente farão um termo, como foi posta sus- 
peição ao julgador, ou ao official, e foi julgado por suspei- 
to, ou por não suspeito, e foi a outro como consta do? 
autos de suspeição, que em seu poder ficam: salvo se por 
algum? das partes lhe fôr requerido, que traslade, o que dito 
é, das suspeições por que então o trasladará. E antes que 
cerre a appellação, fará assignar a parte no mesmo traslado 
de appellação, que ao superior ha-de ir, como é verdade 
que Ih'o requereu, é a mesma parte que lh'o requereu pa- 
jjará o traslado, e a vista, que se fi'elle montar da causa, da 
appellação, assim da sua parte coníio da parte contraria. È 
posta que a parte que assim o requereu seja vencedor nas 
custas, não Hie serão contadas as que se fizerem no tal tras- 
lado nem o que pagou da vista na causa da appellação. E o 
escrivão ou tabellião que o assim não cumprir pagará á parte 
que o accusar tudo o que se montar no traslado da dita 
appeBação. 

••-— E bem assim mandamos sob a dita pena que no 
traslado das appellaçoes não trasladem carta alguma, por que 
se tirasse inquirição por artigos, que no feito estão, d'ondé 
sahirto as ditas cartas : salvo se por alguma das partes lhe 
fôr requerido; porque então se cumprirá em todo o que 
acima dito é nos autos das suspeições. 

89 — E quando quer que houverem cie dar ás partes 
alguma$ appellaçoes, primeiro as concertetii perante ellas de 
maneira que não possam dizer, onde taes appellaçoes, ou 
traslados de escripturas foram vistas, que são diminutas, ou 
acrescentadas. E para se isto evitar farão assignar ás partes 
o concerto quando forem' presentes, ou ao outro tabellião, 
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sob pena de privação dos officios e de lhes pagarem as per- 
das, damnos e custas que se lhes por isso causarem. 

£8 — E pelo dito modo farão concertar todos os autos 
que derem em publica fórnn. E assim as cartas que fizerem 
para se tirarem inquirições por artigos. E não as concertan- 
do haverão as penas acima ditas. As quaes outro sim have- 
rá otibelt&o, que concertar, escriptura alheia que se não 
achar ser verdade. 

»•— E faça cada um tabelliâo seu livro encadernado, 
de cadernos iguaes, de tantas folhas um como outro, e de 
papel de uma marca e grandeza, para n'elles escreverem as 
querellas obrigatórias, que pelos juizes e justiças forem re- 
cebidas aos querellosos, nos casos, em que por nossas orde- 
nações o dçvem ser, o gual. livro será assignado e numerado 
pelo juiz da terra, sabendo lér, e escrever, — e não saben- 
do, o será pelo seu superior. E o tabelliâo que o contrario 
fizer e for comprehendido em malícia, ou negligencia perde- 
rá o officio, 

3© — E serão avisados não pôr, nem escrever, nem 
deixar de escrever más palavras, ou menos, das que lhe fo- 
rem ditas pelos querellosos. Às quaes depois de terem escri- 
ptas lhes lerão todas de verbo ad verbum perante o juiz que 
a querella receber. E depois de lida assim a querella, será 
assignada pelo querelloso e pelo juiz. E o tabelliâo que o 
contrario fizer perca logo o officio e seja preso para lhe man- 
darmos dar a pena de falso, ou outra qual houvermos por 
bem, 

SI — Outro sim mandamos a todos os escrivães das 
audiências, assim na corte, como da casa do Porto, e a quaes* 
quer outros t que em feitos crimes houverem de escrever, que 
quando duas, ou mais pessoas forem -presas, ou demandadas 
juntamente por um "crime, ou caso, ou se quizerem livrar 
d'elle por carta de seguro, ou por outra maneira alguma, não 
o façam, se não no feito, em que todos juntamente sejam 
ouvidos: salvo se alguma das partes requerer ao julgador 
que faça sobre si feito apartado. E o tabelliâo ou escrivão, 
que o contrario fizer, incorrerá por cada vez em pena de 
2#000 réis pira a misericórdia. Porém não tolhemos que 
cada parte possa tirar sua sentença de seu livramento para 
ter em seu poder. 

39 — Item. O tabelliâo será obrigado, sob pena de per- 
der o officio, tanto que algum feito de pessoa, que se livra 
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com carta de seguro ou alvará dê fiança, de que fôr escri- 
vão estirer 15 dias sem se fallar a elle, de o notificar a& juK 
gador; como se contém no liv. 5.°, no tit. (124) =:<to or- 
dem do juízo nos feitos crimes. 

83 — E o tabelliâo não dará mais testemunhas no feito 
em que foi procurador ou promotor, que as da querella ou 
a devassa, ou as tfellas referidas; salvo da maneira, que dis- 
semos no liv. 5.°, no tit. (124) = da ordem do juizo nos 
feitos crimes, ?=e sob a pena ahi wntheuda: 

84 — E os tabelliães que forem presentes á prisão de 
quaesquer homens, hão-de escrever o habito e tonsura, em 
que forem achados sob as penas declaradas no liv. 5.°, no 
tit. (121) = Que ao tempo da prisão se faça auto &c. 

35 — E nos feitos de presos porão o auto da prisão, 
sob pena de privação dos officios como se contém no Iíy. 5.° 
(tit. 124) = Da ordem do juizo nos feitos crimes. 

3G — E o que sonegar as culpas na folha, haverá a 
pena que se contém o liv. 5.°, no tit. (125)= Como se cor- 
rerá a folha. 

89— E hão-de pôr em estado, quando os julgadores 
não procederem contra os que levantaram volta em juizo, 
como se contém o liv. 5.°, tit. (51)=/)o que alevatrta volta 
em juizo. 

38 — E quando vir que o alcaide faz avença com alguma 
pessoa sobre lhe deixar trazer armas defezas, ou que dá li- 
cença, ou consente, que as traga, sem as coutar, e accusar, 
o porá em estado, e o dará ao juiz sob pena de privação do 
officio como é contido no tit. (75) =5 Dos alcaides peque- 
nos (§. 23.) 

30 — E serão obrigados cada vez que forem requeri- 
dos para bem de justiça, para ir aos lugares do concelho, 
onde assim forem tabelliâes, a fazer quaesquer autos, ou 
escriptura, que por a razão dos seus officios são obrigados 
fazer de irem logo com muita diligencia sem levarem dinhei- 
ro algum da ida ; somente levarão o que direitamente lhes 
montarem nais escripturas e autos que fizerem. 

40 — E defendemos a todos os ditos tabelliâes, que 
não recebam tenda, nem acatamento de alguns fidalgos, 
nem se acostem a elles, nem recebam d-elies quitadas pen- 
sões que devam haver dos tabelliâes, perdoações que de nós 
tenham. E o tabelliâo que o contrario fizer, por esse mes- 
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mo caso perca o officio, e Nós o podemos dar a quem Nossa 
Mercê fôr. 

41 — Outro sim defendemos que pessoa alguma que 
fôr criado de alcaide-mór de alguma cidade, villa ou lu- 
gar, ou de algum fidalgo, aonde não haja officio de fabel- 
lião do judicial, nem o sirva por outro no lugar, onde o 
dito seu senhor fôr alcaide-raór, ou o dito fidalgo viver. E 
havendo o dito officio seja privado d'elle, para o darmos a 
quem fôr da Nossa Mercê. E servindo por outrem, perderá 
a estimação do dito officio, ametade para quem o acctfcar e 
a outra para captivos. 

41» — E o tabellião que não der ao chanceller da co- 
marca no dia em que por elle lhe fôr requerido em rol, to- 
das as penas em que algumas pessoas incorreram para a 
chancellaria, será suspenso do officio, até Nossa Mercê, e 
mais pagará as ditas penas. 

43 — Item. Hão-de assentar no auto de penhora que fi- 
zerem, como a parte foi requerida como se contém do li?. 
(3.°) tit. (86) — das execuções no princ. 

44 — E hão-de pôr na publicação dás sentenças, se fo- 
ram as partes presentes ao publicar delias sob pena de per- 
derem õs officios. 

PARENTESCOS 



4ft — ' E por se evitarem os inconvenientes que por 
causa do parentesco dos tabelliães do judicial se poderiam se- 
guir, — se pai e filho, ou outros parentes muito chegados, e 
cunhados fossem em um lagar tabelliães, mandamos que em 
nenhuma cidade, villa, ou concelho sejam juntamente em um 
tempo, pai, e filho, tabelliães do judicial, nem dous irmãos, 
nem primos co-irmãos, nem tio, e sobrinho, filho de irmão, 
ou irmã, nem cunhados casados, um com irmá do outro, ou 
casados com duas irmãs, ou um casado com a tia da outro, 
irmã do pai, ou mâi, ou avô. — E isto mesmo haverá lugar 
nos chanceHeres, escrivães, procuradores, meirinhos, conta- 
dores, e inquiridores, assim dos lugares, como das correi- 
ções, e ouvidorias, se entre elles houver cada um dos ditos 
parentescos, ou cunhados, posto que sejam de differentBs of- 
ficios. — E seryindo-se estes officios cpntra a ferina d'e$ta or- 
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denaçío, Reterá ò offieio àquellò que dornadeifóitíteiite con- 
tra ella o houve. 

4UI — E além dos casos contheudos n ? este titulo serão 
obrigados cumprir o que lhes é mandado por nossas ordena-, 
coes, regimentos, e direito, sob as penas n'el!e declaradas. 
E assim cumprirão os mandados de seus superiores, que lhes 
mandarem por bem de justiça. — E não o fazendo assim, os 
ditos superiores os poderão suspender sem appellação nem 
aggravo, não passando de seis mezes. O que outro sim se 
entenderá em todos os mais escrivães. 



(ORD. LIV. i. e TIT. 80) 

* 

Das eamas, que aâo eemnnns aos tatolllâes 
das notas, c aos do judlelal 



Os tabelliáes das notas e os do judicial serão obrigados 
ao tempo, que levarem as cartas dos seus officios, levar de 
nossa chancellaria o regimento, cada um do seu offieio, e es- 
te que n'esta ordenação lhes damos. — E os que forem das 
notas, e do judicial, juntamente levarão ambos os regimen- 
tos, os quaes sempre terão, para os poderem mostrar qdan- 
do lhe fôr requerido. — E o que não levar os ditos regimen- 
tos por esse mesmo feito perca o offieio, e nunca mais o ha- 
ja, nem outros de justiça. — E pagará da cadôa vinte cruza- 
dos, ametade para os captivos, e a outra para quem o ac- 
eusar. 

1 — E quando levarem as cartas dos officios levarão nas 
costas tfellas, por assignado e fé do escrivão da chancellaria,: 
como n'ella tomaram juramento, sob per^ de perdimento do 
offieio. — E assim levarão nas costas das cartas, certidão do 
regedor ou governador da relação, -de cujo districto fôr o of- 
fieio, como fizera um termo de sua letra e um signal pu- 
blico, de que háo-de usar no livro da dita relação, que para 
isso n'ella está ordenado. — E sem a dita certidão as justi- 
ças lhe não darão posses dos officios. 

» -E aotes de começarem a serw darão fiang^ 
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pta por tabelliâo publico no livro das notas trasladada no livro 
da camará a todo o damno, e perda, que a alguma parte 
se causar por sua malícia, ou culpa. A qual fiança será de 
300000 réis nas cidades, — e 200000 réis nas villas, e nos 
concelhos de terras chás 4O0OQO reis, — e servindo sem 
darem as ditas fianças perderão os officios. 

3 — E serão obrigados a morar, e viver continuada- 
mente na cidade, villa, ou lugar, ou concelho em que assim 
forem tabelliães das notas ou judicial sob pena de perderem 
os officios. — E não poderão ser tabelliães em differentes con- 
celhos, cidades, villas, ou lugares, salvo se forem tão peque- 
nos, e assim conjuntos, que do lugar onde o tabellião morar, 
ao lugar em que se fizerem as audiências, não haja mais que 
duas léguas. E os tabelliães do judicial, e escrivães, que o 
forem em differentes lugares, irão a todas as audiências, que 
n'elles se fizerem assentando com os juizes, os dias,'e horas, 
em que se hão-de fazer, para que ao tempo, em que forem 
servir em os ditos concelhos, não- sejam necessários- um ou 
outro. E quando forem ás audiências de um concelho ao 
outro não levarão do caminho dinheiro algum ás partes, e 
quando forem tabelliães em um concelho, que tiver mais que 
um lugar, morarão em um d'elles, qual lhes aprQuver, com 
tanto que não seja afastado do lugar, onde se fazem as au- 
diências; mais de duas léguas, sob a dita pena. 

41 — - E serão avisados, que em quanto servirem de ta- 
belliães das notas, ou do judicial não tragam coroa aberta, 
nem grande, nem pequena, e fazendo o contrario por esse 
mesmo feito percam os officios sem. mais serem citados, e 
nunca mais os hajam. 

5 — E nãó serão juizes em nenhum tempo que. forem 
tabelliães, nem advogarão nem procurarão em juizo por pes- 
soa alguma, nem aceitarão procuração para por cila substa- 
belecerem ; salvo por seus feitos, ou dos que viverem conti- 
nuadamente com elles em suas casas, sob pena de perderem 
os officios. 

• — Outro sim mandamos, que foçam as escripturas de- 
claradas em seus regimentos, e não tomem as escripturas 
que pertencem a outros officios, e o *que fizer o contrario 
seja preso e suspenso até Nossa Mercê e pagará ás partes o 
interesse e damno que por isso v receberem e as escripturas 
sejam nullas. 

» — E nas escripturas que fizerem ponham, sempre 
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jantóménte o dia, raez e anno (to Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Ghristo, fr pão separado* como até aqoi se fazia, 
e a cidade, vUla, ou lugar, e casa, em que as fizerem, e as* 
sim os seus nomes d'el!es tabelliães que as fazem. 

8 — E todos os tabelliães àirvam por si seus officios, 
e náo ponham n'elles outras pessoas, que ós sirvam por el- 
les. E o que pozer outro em seu officio, que por elle sifra, 
não tendo para isso nossa licença especial, por esse mesmo 
feito perca o offidio, e a pessoa, que por elle servir, perca 
a estimação, amètade para quem o accusar, e a outra para 
nossa camará. 

INSTRUMENTOS 



H — E se alguma parte pedir instrumento d'aggravo por 
se sentir aggravada do juiz, ou instrumento de qualquer ou- 
tra protestação d'ante o juiz para seu superior, o tabellião 
das notas ou dò judicial, ou escrivão dos coutos, ou de qual- 
quer outro officio da nossa fazenda, nos casas em que ca- 
da um d'elles o pôde passar, ou carta testemiinbavel de 
ante os corregedores, ouvidores, contadores, ou quaesquer 
outros officios e justiças, dizendo, que lhe não fazem direi- 
to, se o julgador disser que lhe seja dado instrumento ou 
carta com sua resposta será obrigado responder em dous dias 
primeiros seguintes, contados de momento a momento, em que 
o requerimento lhe fôr feito por palavra. — E se a parte lhe 
fizer o requerimento porescripto, contar-se-háo os dous dias 
do momento em que lhe fôr apresentado. E se a parte, a 
quem tocar, quizer responder, responderá em outro tanto 
termo. E se o requerente quizer replicar, e a outra parte 
treplicar; ou o juiz podek>-hão fazer, era um dia cada um„ 
contado da dita maneira. — E o tabellião, ou escrivão será 
diligente em apresentar ao juiz o requerimento na hora que 
lhe fôr dado, e em pedir ao juiz a resposta, ou á parte, a 
treplica, no fim de cada um dos ditos termos. E não lha 
dando cada um dos sobreditos ao dito termo, o tabelliáo, ou 
escrivão passará o iristrumento, ou carta á piarte, que lh'o 
pedir sem a resposta, replica, óu treplica, que lhe assim 
não fôr dada. E d'esta maneira o faça entre as partes quan- 
do lhe algumas d'ellas pedir instrumento de requerinaeito, 
ou protesto, ou de outro qualquer acjo, fóra ; da juiso, se a 
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outra parte lhe ifto der a réspotta do dito termo de dons 
dias* Porque é de presuitoir que o juiz, ou a parte, que 
dHata tal resposta» o faz por alongar a demanda, e tolher ao 
requerente o seu direito. 

IO — E farão outro sim os instrumentos de notffica- 
ções, requerimentos, protestações, que algumas pessoas fa- 
zem a otitras fora do juizo, e de citações, que se fazem por 
nossas cartas, ou de nossas justiças e de entregas de presos 
a alguns juizes, ou alcaides, que se d'ettes dão por entregues 
e demandados w e autoridades de juizes para alguns pre- 
sos poderem fazer contractos nas cadêas, ou de certidões, 
como algumas cartas nossas, ou alvarás foram apresentados 
a alguns juizes e officioes, ou a outras pessoas, ou de fé e 
certidão como nossas cartas, ou de nossas justiças ou dos 
prelados, ou seus vigários foram affixadas nas portas das 
igrejas, ou lugarfcs públicos. E todas estas escripturas de se- 
melhante qualidade farão os ! tabelliães judiciaes, ou das no- 
tas ípiaes as partes para isso escolherem. 

4Í ~E o tabelliâo ou escrivão assim da justiça como 
da faaenday que logo não der um instrumento ou carta á 
parte qnè lh'o requerer, ao outro dia seguinte depois de pas- 
sados os ditos termos oo seja com resposta do julgador, ou 
da parte, ou sem ella, se no dito termo a não quizer dar, 
por esse mesmo feito 1 perca o officio, e nunca mais o haja, 
nem outro algum de justiça e seja preso, è da cadôa pague 
vinte cruzados para a parte, se o quizer accosár e pedir. — 
E não 03 querendo demandar será metade para os captivos, 
e outra para o áceusador e não havendo aceusador, serão to- 
dos para os captivos.— O que cumprirão sem embargo, que 
pelos desembargadores, q<pe a alguma parte mandarmos posto 
que presidente levem, ou pelos corregedores, ouvidores, jui- 
zes, contadores, e todos os outros officiaes de justiça ou fa- 
zenda j a que tocar, oú pelas pessoas que jurisdicção tiverem 
nos lugar*es, onée se taes instrumentes requererem, lhes seja 
defeso* que os não djeetn : — E posto que os taes officiaes de 
j«s$ça terí&am alçada -do caso, porque todavia os darão sobas 
dites penas declarando oútuo o dito julgador lli'o prohibia, e 
que eite& pote bem tfesta ordenação lh ? o deram, e no caso que 
algum instrumento íòr tirado d'arite alguns desembargadores 
que com alçada mandamos, o tal instrumento náo irá a ne- 
nhufiga das relações, mas nrirá a Nós. 

-jlbw-E qaaiidopassaiíetó alguns instrumentos ás par- 
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tes> fleohiaHto Wda aveftiade db& atites* que pelas pattes^ 
ou pêlo jtóí fôr apontoo nds .seus, requerimentos, ou íe&i 
postas, sob pena de privação d'officios coroo* se €optém<P<* 
3.° liv* no ;tit. (74) PfajPti maneira qm se terd^qiw^o o 
jmz não rqeeb* a affpeUagm. .*■ -■ 

19 — E se depois, que o tab^lliãow ou escrivão; moer*, 
rer era as ditas. penas, por denegar m iflstrumento á parte,: 
fi»er mais escriptura ou outra alguma cousa, que a seu o£v 
ficiô pertença* mandamos que seja preso, e da cadêa pague 
vibte crusados, ametade para *& captivos, 3 a outra para 
qiiem o raçcAisar : e mais será degradado dez annos para o 
Brazil, e asípartefe o poderão Comandar pelo que Iheslesfi!, 
pebp 4âea escripíuwe, o afio. serSa vaitteas, E aos j»i*es e 
ofioiaes assifla da justiça goibo- da nosea fazenda, defende*: 
mos, $ue wm o dl tatellião ou escii v.M- n&o façam wus&> 
alguma qcie a sem officios pertençam: E o que o contrario, 
fizer pague dçus railréis, amei*de para 00 captivos e ao»* 
tra para quem o : aeciisan •■ •. i ■ : » 

H4~ E mandamos a todos oá rçossos comgedor^juh 
ate e oíficaes de justiça, e assim aos Bowoscontafbr^: ai- 
iBôsartfesy juizes das sizas;; e òfficiaes de nossa íaet»da, ; 
contadores dos resid**)*,» ouvidores noísofc dafe terras doá 
mestrados, e assa» de ôeiihores das terras ve.fraqdes \dos 
nossos reinos, e senhorios, que q«a«do,qtíer, que semelhan- 
tes requeri mentos Ibfr forem feitos, a pedirem disso irptru- 
mentodêeta a sua resposta fia tempo atym dectetado, e Wto 
a dilatem : «ais ; ~ fí se pagado tempo a nácx derem, roatoda- 
mos que não irapidam, nem tolham aos dkos labelliã^, ou 
escrivães* que! passem os ditos instrumenkís, ou Cartar teste- 
munháveis, eps- deixem: faaen, e darás partos segundo a 
seus offictós pertença^ E nâo somente: d ;Bâ o impedirão, mas 
serão obrigados a lhes fazer dar os ditos instrumetatòSy <$ 
cartas testemunhareis, nos termos assim cooiheúdos, mb pe- 
na de qualquer, qae o omtratio fizer,- e o Ul instrufiOfeiito; 
011 cartai ipipedir, ou dão lb'*- fizer dar como dito é perder 
por esse mesmo; feito : o oflicio ; e : será ibhabti para / ntrtiea , 
mais ter officio de justiça, nem outro algum da -cidade, vil- 
te, >ou lugar, e mais pagará vinie cruzados á parte secqtizer 
accusar, e> DftCf accusando'. a parte será, metade para -quem o» 
adeusar, d a -outra para: os captitos. E se;majs usar do dito: 
officio sqm provisão flossa^ h&veróaqubllar|H^ que baftária! 
a pessoa, que sem nossa authoridade serviu officio de justi- 
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ça. B $e o que tiver a jurisdicçáo da terra défe&áerde dar a 
tal instrumento, seja suspenso delia em quanto Nós o hou- 
vermos por bem. 

15— E seráo avisados o$ ditos tabelliâes que os taes 
instrumentos fizerem, se os fizerem por petições que Ibes as 
partes deram, que tanto que as ditas petições forem por el- 
les trasladadas sejam lidas e concertadas perante as partes, 
se a isso quizerem ser presentes. — E quando nâo forem pre- 
sentes sejam concertadas com outro tabelltflo o qual porá o 
concerto; e assigoará do seu signal raso. £ não lhe pondo 
o dito concerto será privado do officio e pagará á parte toda 
a perda, darnno e custas, que por isso receberem. 

18 — E em todas as escripturas que passarem ás par- 
tes porão por sua letra as pagas para se saber se levam mais 
do que lhes é taxado. E nas escripturas dê que não houve- 
rem, ou nao quizerem levar dinheiro, porJto == mkil. *= E 
fazendo o contrario <fisto e não pondo a paga pela primeira 
vez tornem á parte o que levaram, e ostro tanto paguem pa- 
ra 05 presos pobres: e pela segunda vez hajam a dita pena, 
e mais sejam suspensos dos officios pdv seis mezes : e pela 
terceira sejam privados tfelles. E o tabeiliâo, que levar mais 
do que o ordenado haverá as pena* do 5.° liv. no ttt. (72) 
= Da pena, que haverão os offitíaes q*e levam mais do 
cohtheudo em seu regimento* 

1» — E o que fizer escriptura falsa, ou auto falso mor- 
rerá de morte natural, e perderá toda a sua fazenda como se 
contém no liv. 5A tit. (52) = Dos que fahifkatn signal, 
oa setlo d'el*rei &c. - 

IS — E o que levar mais, que o cootheudo em seu re- 
gimento, perderá o officio, e mais haverá as penas, que se 
omitem o liv. 5.°, no tit. (72) =a Da pena que haverão os 
officiaes Ac. 

á» ~ E o que servir sem carta seja degradado dez an- 
nos para o Biiazil, e por esse mesmo feito perca o officio, e 
nunca mais o haja, nem outro algum de justiça, e pague de 
cadéa vinte cruzados, ametade para os captivos e a outra 
para quem o accusar. * * 

•O — E nenhum tabelliio poderá vender, nem renun- 
ciar o officio em outra pessoa sem nossa especial licença, 
nem o renunciará quando estiíer doente, ou tiver* feito n'ei- 
le alguns erros .como diremos no tit. (96) ^ Dos que ven- 
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dem ou renunciam os oflicios sem nossa licença; e sob as pe- 
nas ahi contheudas. 

£1 — E assim serão obrigados a se casar como se con- 
tém no tit. (94) = Que não tenham oflicios públicos os me- 
nores de vinte e cinco annos, nem os homens solteiros. 
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Ao n: 899 e seguintes: Tendo enumerado os livros, 
que os escrivães são obrigados a ter no cartório, devemos 
agora acrescentar-lhes mais íjm -*- o livro dos inventários 
— que lhes impõe a Port. do M. da Just. de 14 d' Abril de 
1863, e a respeito do qual cumpre que tenham em vista o 
seguinte : • * 

4.° Em cada um dos cartórios deve existir, além do li* 
vrd das tutelas (de que se tratou no n.° 910) um outro livro 
intitulado — Dos inventários — no qual será escripturado o 
andamento e estado de todos os inventários de menores e 
mais pessoas, que por lei lhes são equiparadas, que aosmeísf 
mos cartórios forem distribuídos. . : 

2.° Este livro de inventários terá termo de abertura ê 
encerramento lançado pelo juiz da vara, 'comarca, oujulgadd 
competente, pelo qual será também ex-offieio rubricado em 
todas as suas paginas. , . , 

3.° O assentamento dos inventários será feito, confcecntir 
vãmente á sua distribuição, declarándò-se não só a data deli- 
to, -mas também o nome, o estado^^c^^^^ e ultimo domicilio 
do inventariado. ' í 

4.* Gada assentamento será feito debaixo d-um numero 
de ordem seguido, o qual continuará de anno para an 

KOV. PRAT. JCD. *3 
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5.° N*este lj(6tô; spfifc? *fcc*s8|tl '9 primariamente ins- 
criptos os diflferehtès- actos 1 áos inventarias, icom declaração 
do dia, mez e armo, em que tiverem tido lugar, bem como 
o encerramento dos mesmos inventários pelo julgamento da 
partilha ;, declarando-se n'este caso, sô existem rendimentos, 
de que os administradores dos casaes inventariados sejam , 
obrigados a dar contas. 

A°.Q fluartp superior de pda pagina do Jado direito se- 
rá gfepaHdo dos ti çs <fuario| festtófes [ioi* uitut^QP horiwn- 
tal,* e "dividido perpendicularmente por quatro 'colbmnas *de 
larguras diversas, segundo os objectos a que sáo destinadas. 
Na primeira será lançado o numero de ordem ; = na segun- 
da o nome do inventariado ; = na terceira o seu estado; = 
e na quarta o seu domicilio. — O resto da pagina, e a do la- 
do esquerdo serão destinadas<á; inscripçâo do seguimento do 
inventario, nos termos do numero antecedente. 

7.° Quando este espaço não fòr sufficiente para a suc- 
cessiva inscripçâo de todos os actos do mesmo inventario até 
á sua conclusão, abrir-se-ha novo assento em continuação no 
tomo e lugar, onde a escriptiíração do livro seguir, fazendo- 
se por meio do competóbte numero de ordeia as referencias 
Becessaiias, tanto no fim da pagina, em que é interrompida 
a inscripçâo, como no alto d'aqueUa, em que a jcontinuação 
dfella pfrincipia/ : • . ,. * 

i 8/ Acompanhará cada tomo:d'este livro um iadice at- 
phabetico de todos os inventários n'elle inscríptos, seguindo a 
oftletn doa nomes dos inventariados, fcoe* cfeblar^o das pa- 
ginas, em que os respectivos, inventários se, encoaíram notar 
dos, e*4Ío; seu numertj de ordem. ; :.;>.; , : - 
• 9.° Iguaès livros, haverá? nas curadorias geraesLrdos orv 
phãos de Lisboa e Porto, e nas delegais esulhdelegaçoes 
das procuradorias regias das outras comarcas e jSlg&dos. — 
N^stós livros os termos de abertura e encerramento serão 
feitos èm Lisboa e Porto pêlos résjieçtivtos curador^, $ ats 
.outras comarcas e julgados pelos ootn^etentes delegados do 
procurador régio. — Estes livros, além. das cohwnnas dd- 
sanadas no ti;* 6/V terèo outra, ná qual será notado <* car- 
tório, aiqise o mventerib. foi disftribttido./ ; r 

:40, i Gada escrivão,; logb!%% algum inventario ;de mend- 
res, ou pessoas a elles equiparados* lhe seja.<8s£ribuido> en- 
Iregat* ao Hespectifrò curador, >detegado,; ou stifcdefegado, 
\.'^' l!M: ''' : -* í,íi: - :t • J '-: ,; )igiíià^y Google' * 
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utta nota, ílatóck epstógnjHte; contendo os^esclarechrtfenjtoí 
«racionados np n< 9 ;3;° : w ! : : 

ii. No fim de cada mez, os escrivães apresentarão, pslir 
vros de inventários aos rqfemdos magistrados» pata qúefestes 
possam lançar nos seus livros as notas, que julgarem açce& 
sarias. ■ ••« -, , . • < .-..', /.; 

12. Os» mesmo» magistrados poderão, todas as veaes qu$ 
o julgarem necessário, exigir do$ eácrivães, não só a apresem 
tacão dos sobreditos livrbs, más tàmbem a dos próprios ith 
ventarios, que os mesmos escrivães deverem ter em seu p<* 
der^ para verificar, se os assentamentos estão feitos com re-y 
gnlaridade e exactidão. 

Finalmente os súb-delegados do procurador régio poria* 
tervenção dos delegados,-- e estes e os curadores geraes pe- 
la dos respectivos procuradores régios, são, obrigados a dar 
conta ao governo das faltes, que n'este servigo eneontrfitfenh 



Ào n.° 974, jem que tratamos dos litódoSiqtoe corfôtituerp 
base legal para a execução judicial,, devem agora acreseen-» 
tar-se = os créditos hypothecarios, que constarem- de títulos 
adtaissivqis too registro definitivo, mostrando-áe efleoiivamen- 
te registraiiop r e depois de, vencidas as respectivas dividas ** 
nos termos da lei, agora publicada do 1.° de Julho d&-48$3 
no arL 472 e áeguintesdo' tit* 8.°, de -que vamos apresen- 
tar aos escrivães as seguintes disposições, como parte inte- 
grante éò sçix rfijgimenta :,-.'•'; ; - 

Os créditos: hypothecarios, que constarem ié titulas açt- 
míssivqia ao registro definitivo, mostrando-se effecti vãmente 
registrados, e depois de vencidas as respectivas dividas, cqps-í 
titoem a base do processo para a expropriação da competen- 
te bypotheca. São exceptuados tfesta regra o& creditofc, qu$ 
rasultam de «scriptes partipulares, embora admissíveis no re^ 
gistro hypothjficario^t. Lei art. 472 e ■$. mrico.) -^Os ti 
tttlos dç qde sé tota,: dizendo respeito a dividas já vencida 
ou julgadas como taesv teem força de sentença , ekeòutiva, <ç 
seráor processadas como caufeassummarias, cena as modifica 
fites seguintós : (cit. Lei atL 473.) .:..*.>,. ., 

c O credor, cuja di*ida> resultar. ide: aJgum dos titóterç ft 
que se refere a regra estabelecida; fax *i4af rd desedoií pfipà 
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qw lhe pague dentro de dez dias, sob pent de se proceder 

no fim d'elles a penhora em todos os bens, que constitua* 
a hypotheca (cit. Lei art. 174;) ' 

O devedor será citado em sua própria pessoa no domici- 
lio que constar da certidão do registro, ou no lugar em que 
fôr encontrado, sendo d'aquelles, em que se podem verificar 
as citações. São competentes parai fazer a citação os escrivães 
e officiaes de diligencias do juizo de direito, ou do juizo or- 
dinário da comarca, ou julgado, onde residir o devedor; e 
bem assim qualquer outro funccionario da mesma comarca, 
ou julgado, autl>orisado a fazer citações; e que se achar raaii 
prompto, á escolha do exequente (cit. Lei art. 175 e |. 
tiôido.) > 

Se o devedor executado não fôr encontrado fora da casa 
da sua habitação, e achando-se ausente, ou fora d'dla por 
qualquer motivo, ou se estiver doente, será feita a citação na 
pessoa, que se apresentar para recebel-a por ter procuração 
do devedor ; e na falta d'essa pessoa se verificará a citação 
immediatamente na de qualquer familiar, ou visinho, e bem 
assim na pessoa do curador geral dos orphãos e ausentes, 
que defenderá os direitos do executado, em quanto este não 
comparecer em juizo por si, ou por seu bastante procurador 
(cit. Lei art. 176.) 

Se o devedor não pagar dentro do mencionado praso dos 
dez dias, e não deduzir embargos, terá lugar a penhora (eh. 
Lei art. 177.) 

Os embargos, que o executado pôde deduzir dentro do 
praso de dez dias, são unicamente os que forem fundados 
= 1.° em falsidade do titulo constitutivo da hypotheca ; •« 
2f.° em nullidade ou extincçÇo da mesma hypotheca ; » 3.° 
em novação, ou pagamento provado immediatamente por do* 
cumento legal (cit. Lei art. 178.) 

Se os embargos offerecidos articularem unicamente ma- 
téria diversa, da que fica mencionada, serio despresados in 
Kmmêj e se mandará proceder a penhora nós bens da hypo- 
theca para continuarem os termos da execução.— Se porém 
os ditos embargos contiverem a matéria declarada, poderão 
ser recebidos com suspensão da execução, ou sem elfa. -— 
No primeiro caso correm os embargos nos próprios autos; 
e no segundo correrão em separado, e se mandará proceder 
á penhota, e proseguir nos termos do processo executivo 
(cit. Lei art: 179* |, unicò.) 



— 3SS — 

í : Em qualq^r atesas hypWbesdt, ou.os etnbargc* mpwh 
recebidos coi», m som.iSusfleií&âQida «execução,: será&imera*; 
mente contestados pek) exequente, dando-se-lhe para isso vis- 
ta pelo praso de cinco dias, e logo decididos pelo respectiva 
juiz de direito, seni allegações finaes, fazendo-se-lbe pai» is- 
so os autos Ooncluisos (cit. Lei art. 180.) 

De qualquer decisão definitiva, proferida sobre os em- 
bargos, poderão as partes interpor o recurso de appeUaçáo 
para o tribunal competente; «tos esta será sempre recebida 
no effeito devolutivo, quando fôr interposta pelo executado^ 
e a exec\jç5o: correrá seus termos (úl> Lei art. 181.) V, 

De qúaesquer despachos interlocutórios proferidos pelo 
jnizy ou seja nos próprios autos, ou &m requerimentos avuk 
sos, que se lhes devam juntar, não cabe outro, recurso, quq 
nfio sbja ode agjpwo no auto do processo (cit. Lei art/ 
482.) •'...• i , s •-.■■:.:• . 

A avaliação da prédio que hauver.de ser arrematado te~ 
rá lugar nos termos de direito,, salvo o caso de se achar $ 
feita judicialmente; mas ainda n'esta hypotbese a avaliação 
se poderá repetir, aehando o juiz que assim convém, $e a 
contar desde a primeira tiverem, decorrido mais de dez an- 
nos(ciL Lei art. 183.) > 

• O prédio hypothecado, posto em praça será arrematado, 
logo que haja lançador» que cubra a .importância de quatro 
quintas partes do valor da avaliação (cit. Lei art. 484») 

Quando não houver lançador, que cubra; a importtncia* 
d[ue fiía» mencionada, será transferida, para outro dia a arre* 
matacão do prédio; annunciando-se previamente, <Jue será 
arrematado pelo maior pr*ço» qóè poder obterem pfaçãi (cit. 
Lei art, Í85;) :.:• - !...•.'■ -< . . •■ 
. Se o credor exequente, depois de se ter mandado pôr o 
prédio; segunda vez eto praça, ; entender <jue lhe (Nfivém. 1 * 
adjudicação do toesmo na importância de quatro quintas f)ar r 
tes do valor da avaliação, poderá requerer ao juiz que ftb 
adjudique para pagamertLo de sUa divida; o que terá lugar, 
se executado, que o juiz mandará odvtr, não declarar no 
praso de três dias, que quer offerecer lançador ao prédio 
(cit. Lei art. 486.) : : . . 

Ifeo havendo requerimento do tredor para se verificar a 
adjudicação, nem declaração ilo executado dq que pretende 
offerecer lançador, voltará; o prédio a ;praça; deciarAnflorse 
com ' todat a clareza nos editais e aanuncio$ em p^iodico^, 
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Mi <* boaver; qve o prédio sétà effeettadiente «rematado a 
quem maior lanço offereoer, ainda qoa seja inferior ao valor, 
porque teria, sido feiía a «djudictçao, se o exequente a re- 
queresse (cih Lei art. Í87.) 

A arrematação do prédio terá sempre lugar pela raiz, se- 
ja qual fôr o valor do- mesmo e a quantia pela qual corre 
a execução; salvo se o credor requerer, qúe lhe sejam adju- 
dicados os rendimentos (cit. liei art. 188.) 

Se da respectiva certidão do registro constar que nenhu- 
ma outra hypotheca se acha registrada sobre o prédio ar* 
rematado provando o credor por certidão autbeoíica, que do 
referido prédio se n&o devem nenhuns impostos á F. N., se- 
rá immeãiatamente pago pelo producto da arrematação (cit. 
Lei art. 189.) 

No èaso de' haver mais hypotheoas registradas^ o levan- 
tamento da quantia, que tocar a cada um dos diversos ere- 
dotai sò poderá. ter li^gar depois de Julg^dès os direitos de 
preferencia (cií Lei art. 190.) : 

Para o jtrtgamettei d'festas preferencias, será® citados pés* 
aoalmeaie, ou por éditos, lodos os credores, que tiverem 
créditos hypóthecarítô *egistrãà09 sobre «s tens penborados, 
e bem assim a F. N., com relação a impostos devidos, para 
qoe venham íJ jait^ deduzi rseu3*rtígos, e lhes juntem os 
documentos que tiverem* -^0 praeo será de vinte' dias pani 
todos os fjuè forem citados pessoalmente, sem que se lhes 
manda <tór vista* doe autos; e^será do mais de dez dias para 
0$ credores, qiie ferem -èitadas por editoa (cit Lei art: 191 
e ".§. único-) ' • :• " 

Findo que^sfeja o redpriàç preso, oferto togo os autos 
conclusos ao juiz, que em vista da lei e das certidões do re- 
gistro iará a classificação de lodosa bs credores, que' tiverem 
àedõzido artigos, e bém assim de todos os outros, que fo- 
ra» «ftados e os ?tâò dedutáram, á' sua revelia (cit; Lei art 

Durante «Bsepraso poderá qualquer dps orçdores que 
houverem de ser graduados deduzir iem requerimento, diri- 
tgído íojuiíí da executo, oqursç lbtjofferècer eontra <fc* 
cumentos, que lhe conste terem sido juntos por alguda dos 
fcUtròs credoras a seds articfaladosnab rejqueritoeotofe.*— Pres- 
te caso o juiz, se ò> joJgar nedessãrio,' -poderá mandar outir 
£m : tefmo breve oqredor, a*quemorequerialeutodisserires*- 
pútò, da«IoN$e-lhe cópia do mesmo (cit. 'Lei art.:: 493:) . 
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Sempre qae as partes quizerem examinar alguns docu- 
mentos por si, ou por seus advogados, o escrivão deve faci- 
litar-lhes esse exame no cartório, e lhes dará também, sem 
dependência de despacho, quaesquer certidões, que lhe sejam 
pedidas (cit. Lei art. 193 §. único.) 

Decidido o concurso, não será admiltido ouíro de novo, 
nem disputa, qualquer que seja, sobre o producto dos bens 
arrematados (cit. Lei art. 194.) 

Se nos bens hypothecados, ou no producto d'elles, que 
se achar em deposito, existirem algumas penhoras, que não 
tenham sido contempladas no concurso, o juiz que o decidiu 
será o competente para ordenar o levantamento d'ellas, ainda 
mesmo que tenham sido mandadas fazer por oqtros juizes 
(cit. Lei art. 195.) 

São applicaveis a todo o processo de expropriação de hy- 
pothecas as disposições geraes sobre as execuções e expro- 
priações particulares ; n|o senda incompatíveis com as que 
ficam mencionadas nos artigos referidos (cit. Lei do 1.° de 
Julho de 1863 art. 196.) 

Os processos pendentes sobre acções reaes, em qualquer 
estado em que se achem, comprehendendo o da execução, 
não poderão proseguir validamente depois da publicação do 
decreto regulamentar da citada lei, sem que se junte certi- 
dão do registro respectivo (cit. Lei no art. 198.) 
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DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Àlgarves, etc\ Fazemos saber a todos os nossos súbditos que 
-as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.° É approvada a tabeliã dos emolumentos e sa- 
lários judiciaes, que faz parte da presente lei. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as authoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e guardem, e a façam cumprir e guardar, tão intei- 
ramente como n'ella se contém. 

O ministro c secretario d'estado dos negócios ecclesiasti- 
cos e de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço, aos 30 "de junho de 1864. — EL-REI, com rubrica e 
guarda.— Gaspar Pereira da Silva.— (Logar do sólio grande 
das armas reaes.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade, tendo sanecio- 
nado o decreto das cortes geraes de 16 de junho corrente, 
que approva a tabeliã dos emolumentos c salários judiciaes; 
manda cumprir e guardar o mesmo decreto como n/ellc se 
contam p^fiirttotfiittlJfrô^ 
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CAPITULO n 

DOS JUIZES 

Art. 2.* Pertencem aos juizes conselheiros, e no fim de 
cada mez, dividem-se por todos elles, incluído o presidente, 
os emolumentos seguintes: 

De preparo a titulo de assignatnra, que pagará o recor- 
rente, e na sua falta pagará, querendo, o recorrido: 

1.° Em revista crime— 5#(NM> reis. 

Mas se houver parte que accoae, e esta fôr a que reoor- 
reu, ou a que preparar— 7£50§ reis. 

í. # Em revista cível, commeraal ou de acção crime <â- 
velmente intentada, sendo o valor da causa até 800&ÒOO reis 
inclusivamente— 15&000 reis. 

De 800^009 a 1:0W#»0# reis-^18#í<M> re». 

De lrOOe&OO» a l:2WftOI« reis— M&m reis. 

De 1: 200^000 até 1 5:000^000 reis, mais no excesso por 
cada 1#000 reis— 1 real. 

E d'ahi para cima nada mais. 

3." Nos recursos de sentenças sobre embargos de ter- 
ceiro, preferencias, liquidações nas execuções e revistas eme 
não versarem sobre a totalidade do pedido da acção^o vata 
da causa será aquélle sobre que se disputar nestes incidentes. 

i.° Nas revistas de causas sobre o estado das pessoas— 
8^004 reis. 

5.° Nos recursos á Corda, condidos de jirisdicçáo e re- 
vistas que recahirem sobre accordãos proferidos em aggravos 
de petição ou instrumento, ou não se referirem á questão 
principal dos autos, ou deverem ser decididas em conferencia 
ou julgar-se abi desertas e não seguidas— 3&5O0 reis. 

6.° Nos embargos que se julgarem em conferencia, fun- 
dadas em falsa etiísa sobre aullidade do processo, jÁgtrá 
qualquer das partes que embargar uma terça parte m tefei- 
gnatura da respectiva revista. 

7.° Em casos de desistência, confissão ou composição, se 
ainda não estiver paga a ássignatãrâ da revista, metade d'essa 
assignatura. 

E se algum destes incidentes nlo versar sobre a totali- 
dade da causa, de maneira ^ue esta sempre prosiga, não ha- 
verá assignatura por este ibèidfefcte. 

8.° Nas suspeições de que conhecer o supremo tribunal 
de justiça— 8^000 réis. 

?.• Em qualquer petição para, intentar a acção, de perdas 
i <Jamnos contra algum dos funcckmarios, t que *è «fere o 
artigo 2», n. é 6.*; da Sefewnà Judh5ml^4«»Wiietai> -. 

Nenhuma assignatnra pdflerá accfcfettfafrs e *4ttMr fcaga 
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pela mesma parte para qualquer acto e só lhe poderão aceres- 
cer os emolumentos de relator e juizes nos casos expressos 
n'esftas tabeliãs. 

Art. 3.° Pertencem ao conselheiro juiz relator os emolu- 
mentos seguintes: 

1.° De julgar qualquer desistência, confissão, composi- 
ção ou outro incidente da sua competência promovido pelas 
partes, e que tenha de ser decidido por accordão interlocuto- 
rio, bem como os embarra de declaração— 2&000 reis. 

2.° De assignar qualquer carta ou ordem— 600 reis. 

Não ha porém emolumentos de assignar cartas de sen- 
tença, de que houve preparo nos autos. 

3.° De assignar qualquer mandado— 300 reis. 

fc.° De julgar os feitos que não pagarem assignatura, co- 
mo são os aggravos de instrumento ou petição, cartas testi- 
munhaveis— 3&500 reis. 

5.° Em qualquer acto do processo aqui não especificado, 
de (jue deva haver emolumentos, e nas causas que o suprema 
tribunal de justiça julgar em primeira e única instancia, ven- 
cerá o juiz relator o dobro do que vence um juiz da relação 
em iguaes actos ou causas. 

Art. 4.° A divisão dos preparos e assignaturas que en- 
trarem no cofre commum, deverá fazer-se pelo modo que o 
presidente e juizes do supremo tribunal de justiça entre si ao 
contarem. 

CAPITULO III 

DOS EMPRESADQS SUBALTERNOS 

Art. B.° O secretario levará de emolumentos: 

1.° Os mesmos designados nos artigos 13 e 14 das pre- 
sentes tabeliãs para os guardas mores das relações, ou como 
taes, ou como archivistas, em todos os actos correspondentes. 

2.° Os mesmos designados no artigo 19 para os contado- 
res das relações, na parte applicavel. 

3.° De contagem de cada sentença em que ella tiver to- 
gar— 60 reis. 

4.? Os mesmos designados no artigo 20 para os escri- 
vães, nos termos e mais actos que, não competindo ordinaria- 
mente aos guardas mores, mas sim aos escrivães, tiverem 
applicação no supremo tribunal de justiça. 

§ único. Os salários, de que tracta este artigo, serão di- 
vididos mensalmente em três partes iguaes, das quaes per- 
tencerá uma ao secretario, outra ao official e ao porteiro ar- 
chivista, subdividindo-se por elles na proporção dos seus or- 
denados; e a outra aos dois amanuenses da secretaria e aos 
contínuos do tribunal, subdividindo-se também por elles na 
proporção de seus ordenados. 
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Art. 6.° O meirittho e escrivão do nràrmho klvaHto <lé" 
saláritet '■''/' • • ' 

Em todos os actos que practicarem, o mesntò í fc'fciài#'*it!a 
terça parte do que pata simufcantes é taxáfcto tàk oftieíaés de 
diligencias das relações no artigo 21. •" ; . ---■»-• 

, Aft 7.° É da sua ctotópfetenèía.a i*tii)fté8ò #és abcor- 
<fihjs,i se (fella carecerem. " 

TITt JL^II 

DAS IlÉLAtfóÊS 
CÁWTUiQI 

i . . • ..•:. .' ... .i '• « 

BO MtEBIDBSTE 

." ■' • - . • ,i ... 

Art. 8.° Os presidentes da# relaçèfcdi íevar»ò<de< cada 

sêflotie: • ' . » ..•:.'>:. ••'. 

Cartai ifeqtiaíquer natlfre2ia^2W:feís.. * • - • M 

. Cartas dè áeíiténcía^té fíWO^Mv^eíèifidudvwitetttè^ 
250 reis. # *» >""• -i 

Be t:OW»0flfr ató StfVMWfrtttft^Mb ifeis. >' ' 
De ÍÍOOOiOIO até Í^O^eW rèfe^iWífeis; • «' - 
De fcftMftOOO fciápttm<ch»& !• - --*8WMp*ísi 
E quando por sua natureza nao tiverem avalia$f<H-#90 
reis. t • : ? ' . / . 

GAMTMÁ)fl«< 

Bès fwixfc x ' - ' ' '* **• ■-' 

■ f . -i í : ' M 

Art. 9.° Pertencem aos juizes,' para se dividirem men- 
salmente pelos que tiverem servido, os emolumentos seguintes: 

De preparo a titulo de assignatura, que pagará o appel- 
lante, e, na sua falta, pagará, querendo, o appellado: 

1 :• Em qualquer appellaçào crime, que não deva ser jul- 
gada em conferencia— 2^500 reis. 

Mas se houver parte aceusadora, e esta fôr a que tiver 
appellado ou fizer o preparo— 8$0(M) reis. 

2.° Em appellaçào eivei ou de causa crime eivelmente 
intentada, sendo o valor da causa até 100^000 reis inclusiva- 
mente— 2^800 reis. 

De 100&000 a 300&000 reis— 3&900 reis. 

De 300&000 a 600&000 reis- 5|o00 reis. 

De 600&000 a 800&000 reis— 7p00 reis. 

De 800&000 a 1:000^000 reis— 9&000 reis. 

De 1:000^000 a 1:200£000 reis— 10§500 reis. 

De 1:200$000 a 10:000^000 reis, além da assignatura 
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<Mti®yoxêmfo& .l;20Q&paQ r^s, noseicefsQRor ca# 1&00O 
reis— i mil. ., t , 

EtíWp«raçjutò»^amak. . .. , . .. c . ;. 

3.° Nas appella#5es de s^Qj^a^obre eítifoaçgos de ter- 
ceiro re^aft&çu valor <to§ objectos* com relação aos qt#es el- 
lessio^opoetos. ; ** , ;. .,. . , 

i.° Nas appellaçOee èotoejpreíerenciasj rpg^itará, p vqlqr 
4a quantia emidepOsrto, s0br&que:ella$ ver^reiq. . 

5.*, Na* app^UaeõQS.sohre liflqida#ies v cKi QfócufiScs re- 
gttfaráo.vaíot^da^íOiesmôdtíuidaçôe». ,. / 

6. Q Na*. appfcl|a©õç$ de causas d£ ^iWPKJme»^ 49 corç- 
sentijâçuiq de pae, i»àe, tn^or, ou eurador, ftvwpo.Jfc iwfô- 
pensavel para terjj^c o mateipaonkH ♦^iPaus^s, de divor- 
cio, o yalor d&çflusft gerç aqueHfe em que afl. Wie^Acçprda- 
rem».t5 quando sito se ^ccowlénu reguJa/áaaYaliaçaoa^melIa, 
das píuttéíj;qua lhes. (ter t maior valor- 

7.° PfefiLapÊellaçòes de oausas sobre o ; estadp 4^s pes- 
soas— 4^000 reis. 

§^«ico, Ma&.fiasi.cittôslõcs d^Jiberdji^ WPJCFiirgp for 
.a favor d'èlla— 3$000 rei& . : ; x ,., / ,, : 

SefórcQiill^fWÔW:^ !■ . , v -,<I i.' 
/ 8,p Nas p^içte; $ara u&ufàr.a wç^o jfe .PBraas ç da- 
iuoqs csmfra; juizes e;^feípt^:dQi4»JiDi^e«io punlio)— ^OIM) 
rej$. ;.\ . . !:,..,.; ... .,..: ,.; _ .; . 

&° Nas suMtôiçoca, cuio jvteatneuio qompita ás fiações 
-í£000rers. '.,./ 

t0,° Nos emfca|-gQ&.á& scfltençasí, qpe .ntjo fíiqcni.jBs de 
declaração, pagará qualquer das partes que embargarão #o 
acto de apresentar ao escrôv/foLQ dJesjjaícJifypara ^çontipiação 
<los autos, metade do que se de vector íflgP no acto (fc: Apre- 
sentação do processo- , ,, , { - ,,, ,>;.• > t .r>i 

11.° Nas confissões/cj^Doaíçi^ea e dfe^teiwti^ppgprá a 
parte ^ue/reiqpieíer. para.cpi^sfar, .tMuiÊJgir/.oii, jc\esi^r, se 
awfe Pão' estivar JW aassiguMara devida w acto ;{& apre- 
sentação feito», metade (Testa ^^iguaturaT ^-— — „„i , _ 

, § umico. £ se fttopi d^stfi^ incideutes nlo vçcsar gobre 
a |o|arKl^dei,da.àu^;cteii)8(n^ifia qyfc .esta prcgiga,^*. te- 
vefámnMftsoassigowura. ; .,:...:. ;.., 

Em acto alguma poderâo .acournuter diveísfls a^jgpa- 
turas pagas pela mesrjja parte. 

li. 9 NeiAu^ feita cie que haja de pagar-se assignatura 
noâ trfelftaçs superioras, segundo o valor d'elle, subirá ás re- 
lações sem lhe ser estabelecido um valor determinado em 
i*ei$y q4na&dQ afcsii» íhío acontecer, ou quando aos juizps do 
wprgft í(aFftwr>âl$ o .valor arbitrado a algum leito é muito 
inferior ao verdadeiro, poderão mandar repetir a avaliação, 

k Aitf.,!^. p, :.I^te#wn ao juiz relator os emolumentos sc- 
giwtes: 
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1.° De julgar quaesquer feitos que não pagarem assigna- 
tura, coou) são os aggravos de instrumento e as cartas tesii- 
munhaveis, os recursos á coroa e os conflictos de jutísdiccão; 
bem como de julgar os embargos de declaração, e as appella- 
ç&es que devem decidir-se em conferencia— 1&890 reis. 

2.° De julgar aggravos de petição ou desertos e não se- 
guidos quaesquer recursos— 1&Ô0O reis. 

3.° De qualquer accordão interlocutorio sobre algum ag- 
gravo no auto do processo, habilitação, desistência, confissão, 
composição, avaliação, remessa de autos para outro juizo ou 
outro incidente promovido pelas partes, e que não seja pura- 
mente sobre dividas ou questões j&diciaes, suscitadas por al- 
guns dos juizes ou pelos escrivães— 800 reis. 

4.° De assignar cartas dè qualquer natureza (menos as 
de sentença), alvarás, éditos ou editaes, mandados e guias; e 
de presidência a exame ou outro qualquer acto competente, o 
dobro que pertencer em taes actos aos juizes de direito de 1.* 
instancia. 

5.° De examinar e assignar as cartas de sentença, o mes- 
mo que levar o presidente pelo sêllo. 

6.° De julgar qualquer suspeição-- 1 $560 reis. 

7.° Em quaesquer outros actos aaui nSo especificados, e 
nos processos que se ordenarem e julgarem na relação, em 
primeira e única instancia, vencerá o relator o dobro do que 
venceria o juiz de direito de l. a instancia em iguaes actos ou 
processos. 

Art. 11.° Pertence a cada um dos juízes relator e ad- 
junctos: 

De vistoria ou qualquer outra diligencia a que se mande 
proceder por accordão e a que assistam: 

Dentro da cidade e por dia— 3&600 reis. 

E fora da cidade— 64400 reis. 

Art. 12.° A divisão dos preparos ou assinaturas que en- 
trarem no cofre commum, deverá fazer-se pelo modo seguin- 
te, se a maioria dos juizes não àccordar em outra coisa: 

1.° Vencerá o relator em cada appellaçãó eivei que se 
julgar por tenções, ainda aue seja da fazenda publica, logo 
que passar o feito tencionado ao juiz seguinte; e em cada ap- 
pellaçãó crime que não se julgar ém conferencia, apenas se 
publicar a decisão definitiva— 1^400 reis. 

2.° Em cada um dos adjunctos nas appellações que se 
julgarem por tenções, vencera apenas apresentar tencionadas 
essas appellações— 700 reis. 

3.° E nos embargos aos accordãos em feitos eiveis, ven- 
cerá tanto o relator como cada um dos adjunctos, logo que 
tencionarem— 700 reis. 

4.° Mas se algum feito, depois de tencionado pôr um juiz 
sobre a appellaçãó ou sobre os embargos, voltar ao mesmo* 
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juiz antes de sentenciado definitivamente, para que outra vez 
tetitíòiie; e$é jõiz tiadto veí^erá^ es&? trabalho. 

5.* Nos feitos a que sé reffere o n.*t.° e 2.° do àrítèp 10 r 
quando, por ser parte o ministério publico, tiu álgttm preso 
pobre, nSo houver quem pdguc os eríiotórrientos^ o relator 
vencerá do cofre— 1$800 reis, 

6.° O que ficar liquido do producto das asétónaturas e 
prepafltá éfftrados no coife cotomtrm dos emolumentos doá jui- 
zes de içada uma das relações, depois de pagas as quantias 
que doesse cofre se hão de satisfazer aos juíze& pelos feitos 
eni que tiverem sido relatores ou adjunctos, conforme os n.°* 
1.°, z.°, 3.°e 5.° d'este artigo, se dividirá com igualdade no 
fim de cada mez por todos .os juizes efectivos do mesmo tri- 
bunal. 

7.° E se alguma vez acontecer que o producto do cofre 
não' baste, nem para se satisfazerem as quantias que perten- 
cerem aos juizes como relatores* e adjunctos, far-se-ha rateia 
proporcional do dinheiro que existir, por elles, -sem se reser- 
var quantia alguma para a divisão geral. 

CÀMimOHI 

nos emíhégàuos subaitsrkos 
Guardas mores 

Art. 13.° Levarão dé sálariosf: 

1.* À titulo de verba, como thésiMreiros da relação, no 
acto da apresentação dás appcllaçtfes, ajrgravos de petição ou 
instrumento, cartas testimunbaveis, conflictos de jurisdicçãó e 
recursos á corto— 200 reis. 

E no caso de embargos— 100 reis. 

2.° Da primeira distribuição de qualquer processo— 80 
reis. 

Be segunda distribuirão, por impedimeiití> absoluto do 
juiz relator, e baixa da primeira— 60 reis. 

E fora d'estes casos ímdâ. 

3.° Dè qualquer certidão que passarem, éótaente a rasa, 
qttò será de cada lauda com vime é cinctf regras, tendo cada 
regra frlnfa letras — «0 reis. 

4° E s&àãb as certidões narrativas/ ou senda informa- 
ções requeridas petos partes, a rãs* será por lauda com as 
me&nas rêgms e tetws^-lBO reis. 

E seatfo de uma tó toatdn com qualquer numero dé re- 
gras, áas com trinta Ié#às «adaregfra, o salário sefá o de 
uma lattito itttéffe. 

»;• E dá cmãtíê èçmímttoí » Migo «81, §í7da Ne~ 
vissim* fteformft Judia^lOO reis. 
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G.° De b\\m £e wakper (fetfltajg^-Bftssa^ uaifffino 
depois de registada, <*i oro, quwaqgw RFWBtffr pw^s <jMct- 
buwLd*fietaçã«, $*&paffecefad* o ebjwtosqittfjSft faseai:; 

Se up até $re* aftoos-nSOO rei* -' » :• 

'alu pawifcwwi até da? wae*, $m pojtacm acumular 
o salário anterior— 500 reis. .'-».; 

Por ça4a.amwaiwU> atppi <Jo$ difioe dèz^Sfi pe&. . 
Em Uxte^ <*> caeos» apaBtaado a p*rtco arow>/#meflte-- 
250 reis, . . * : . . - > 

E,.aão appareceodo o objecto buscado, metade do res- 
pectivo saj^w- l 

Gomavwhmskts 

\rLlL° Debuta envJivros eu pap#& do ar<ftivq dos 
ca*t<Kk$ fyidos,<eií dos juízos *Uuh^ 4<^Ua49S'Bftft< re- 
lações, qualquer que -'afé**' s^a -ootíguida^e— SAO . i^^« .. 

0ita,da^pwM^$osrar^Wvaçlo6,^i*aiq^eii jque^eja^ suíNW^ 
tiguidade— 500 reis. r , « 1 ; - . ; f <>v » ; - » ' 

O pagamento das buscas, taxadas n'gste artigo, terá lo- 
gar quando apparecer oictf)j*qtQ Jpp^aflo, e não apparecendo 
fica reduzido a metade, e dever-se-ha, em ambos os casos, 
ainda eme as parte» flor» ri M }Hi^ftifr as^rnsipos objectos, os 
quaes lhes serão mostrados com segurança, quando assim o 
exijam. * , \-. t \ 

Nos documentos que se passarem declarar-se-ha a data 
em que se fez a busca, e a pesf^ipUJ ft3Mf*q. \.\ i : l 

tf Do t^ma^^ea^sa^&qiia^tr -fflotttm fabiqb do 
archivoy ^f^rjue^ deve declara -qualquer deíe*t%<eníreH- 
nba ou>iisdadura que n'ollc enoortra»^r^,4e^wvei^4«*udar 
mente o seu estado e o numero que lotip 4e folb&%.Jeiyafjã<* de 
cada folha, até duzenta9r-2 fefe. . . i . ■ . . t ^ 

E ite <^da foibai, 4 alem das 4uzfe«itasr-l; real, 

3.° De qualquer certidão que passarem levafão somente 
a mesma ra&a/qtteUtes *rçe tMpdiMm os *l* %<f*& i-° dP ar- 
tigo antecedente. " • , ; 

4.° De remessa de qualquertpitO&sgo do tqç^i», j re- 
(pfiM^n^-dapaií^.para o t( o9areiQ } .par** ifck*qi?ãP, ou 
paara qqaJqgeE juizo ^q cartório deescrif^ et,fTca*#l9:&s$u 
cargo e responsabilidade a entrega i^f)i»Qfces^t Tí |Ç%^ffSi r *. 
„ Nfta ^vOempj^heftAw <pQré«í .n'«e$to #*iW«fãt os? pro- 
cessa* que.gubi^m por rçfgwvp de petiçâp .ájretóy^, e que 
devem, apenas decidido o aggirçv»* i^ai^ai ttúppuft 4)01»» 
cia< restiHw^&,W|W^i^«iWW ^r^%Ntàwn(fcaos 
ewrirife* d*aquftUa instwia sep ^i#ps vftft9íW»íe%áo <I*e 
os taxados em os n. 09 l.° e 2.° do artioo a#t^(fflteíi>ãfu 
ta«*eir^prwe<ifi**Mdç,íp^ do 

pae, mãe, tutor ou curador* jwnMjeaaift ^& ( ^r*fe*w/;0 § 
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uiiibede trfife» 7í i da Rfrffcmi* JWicW, $ QA%fpm$ ^uacdas 

JlrWítB. t^r ««wrt^oivcíHrfe^oma? q^mwjot precisa, 
de certidão <56m ( «*trot€»^ej»fteíííh4r8í#iml (ioctósij^ os 
<gh*émk», a!9erne^essaik)>.€iiaft M*>4j(Mrfm>l 

AarU lG.Vtkmio s«ereUwrk>9 .da^ipr^id^iiíiift^oi^nqe^i 
salário alguih 

CAPITULO IV 

Jtrtj t7. p De tftvtf eia qatrifuerpíipGl*? qua transitai? pela 
chancellaria, e juntamente de o registare^^vliTcoc^pr^o 
á sua Mistas mmrai&e rtèwàiaift^a^siíj^etr^ftQTeis. 

l.° De reverem todos os recibos e o)Q|ft9»4fc?tw<M*i^9~ 
tos e salários em quaesquer feitos, que dos juizesinferiores 
subirem ás relações (á #tf%J30flH^<|uc vierem por aggravo 
de petição, nos* quaes, só por ordem especial dos juizes, se 
fará esta revisão], e de inferma*e*H se encontrarem excessos 
e quaes— 200 reis. 

À revisão de todos os pwftó^svqi^tto^jlii^ftiij^fiores 
suboámfág^elaçõesiycom mttif$ãfr4Q*q\i& «JÍMpwjí por ag- 
gâm»>de p&içèò; mi "feitti eatttjtef&nMb frtâito íftftja^rfegp, 
deperê <b prinièktt»distr*iÉf§(^ 

itocprifcásuparttôos 5Ío.pcA^^.:ii^^^i^4ftff^evisti^ ( 
pela primeira revisão de qualquer processo serão logo p9gp& 
ceÉralpqoifo^èihã^^ o 

artigo 102 d'â*rc Itataèta^ehade «tatendaitti aa icofttap, ou 
fazel^s^dtttfbawfflMfotá 46r *HtettÉ^<rclMhtofpeM par- 
tes, a4^perfteas£r,ieatttQcb«nr i^a^4e/W*^ 4 fniQfScom 
direito. *te o repctnteoi dos^ii^mgaíkíftiq^íipeí^^s^ut^dos 
n' esses excesaes. • -;.- <.. » !■•.-.•:•: . . ■. .*-* 

2.° De reverem certidões.antiiiiqueiMMHro^ópfil^ando 
a -respeite d ? 0(f«»ttt5v )Wi^'ie«tfi;)ihouMer^iíteaí^q eatre os 
eolptegfrdo8.de justiça e*aa paçtegi^d^ttfuslta* jnM 9MW 
quando lhes fôr ordenado competentemente^MWl mís. , .. 

Art. 18.° Quando a revisã^^i^^ftterêw^OíJÍeípíirlejOu 
por mandado de juiz, fôr notormmeitto c^mpJi^ad$^íif3-lhes 
permittido pedirem arbitramentos • : -, , 

CAPCTBB8rV ; , M| 

. >'.!!'»• 'íít! •; DOS «OJIfnVDtoôma' ... *.-jihíP 

-'W'- '':>:'* »'.• UJiJO 9^I'»XI 'I . W\\Uu •> f mlflfi: ' 

Art. 19.° Levarão de salários: : > Ifil . ,,;> w »tmr 

1.° Por contarem os ertttaiifet ito^é N rt iiwo^>«frtes do 

ministério publico, c curadotc&,ié*ttiari*a<<io»^ de 
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justiça especificando cada um deites, e formando de todos 
uma umca somma, em cada processo de appellaçio— 400 reis* 

*.♦ Dé contarem as (festas com e sp ec i fi ca ç ão dos diver- 
sos artigos que formarem a somma total— 400 reis. 

E voltando o processo á coifo, ou sete de emolumentos 
ou de salários ou de custai, de cada vez somente— 150 reis. 

3.° De contarem cada processo de aggravo de instru- 
mento, carta testimunhavel, conflictos de jurisdicçào e recur- 
sos á coroa— 300 reis. 

Em aggravo de petição não ha contagem, e da que se fi- 
zer de muitos e da somma das duas addições comprenendidas 
nos ik°* 1.° e 2.° d'este artigo, nada lhes pertence. 

4.° De contarem os processos do arehiva que Hies foreni 
reméttktos— 180 reis. 

, 5. # Em tudo mais serão observados os artigos 83 a 44 
na patte appKcavel. 

CAPITULO VI 

BSOWVÍBS 

Art. 20.° Levarão de salários: 

1.° Em todos os processos crimes quo lhes forem distri- 
buídos, pelo termo de dedaraçfio do seu estado, descrevendo 
miudamente, se trazem algum defeito, entretinha ou risca- 
dura e o numero que teem de folhas, de cada ama foHm— 1 
real. 

Em feitos eiveis, até duuBta&ioihas, dé cada ima— 2 reis. 

E de cada folha, riem das duzentas— 1 real. 

t* Informações ordenadas pelos juizes— 100 reis. 

3.* Petos avisos que tiverem logar, aos reiatorçs, aos 
adjunctos, ao ministério publico, aos curadores, advogados e 
defensores, por cada um em feito crime— 150 reis. 

E em feito eivei— 5S» reis. 

IS Pela acta do julgamento nos processos, em que tiver 
Jogar, devendo declarar tudo que n'esse aeto occorrer rela- 
tivo a esses processos: 

Em feito crime— 300 reis. 

Em feito eivei— 500 reis. 

5.° Pelo termo de revista: 

Em processo crime— 100 reis. 

Em processo eivei— 150 rèiá. 

6.° De cobrarem com despacho qualquer feito que esti- 
ver concluso ou continuado, para passarem alguma certidão, 
juntar documentos, ou fazer-se outra diligencia a requeri- 
mentos de parte: 

Em proeesso crime— 180 reis. 

Em processo eivei— 300 reis. 
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7.° De qualquer acto que, devendo ser practicado no 
tribunal ou no cartorng» ij&%f gpf <assim o pedir a parte 
ou seu procurador, e só nos casos em que isto possa ter to- 
gar, além do emolumento correspondente— 600 reis. 

8.° Apresentação de átrios fio eorrâo para remessa— 300 
reis. 

9.° Ânnuncios para o fíiârio, convidando as partes a 
preparar— 100 reis. 

10.° Em todos os mais actos o mesmo que parasimilhan- 
tes é taxado aos escrivães de l. a instancia nos artigos 45 a 17 
inclusive. 

11.° Os processos que baixarem do supremo tribunal de 
justiça ás relações com a revista denegada, requerendo as 
partes, far-se-hão conclusos aos relatores para em conferencia 
ter togar a oondemnaçãe4os recorrentes nas custas d' este re- 
curso; e se a parte vencedora Já tiver extrahido sentença, 
apenas «é lhe passará una outra per qnaesqoer custas aceres- 
cidas, conteúdo em relatórios nomes das partes, com a de- 
claração de qual fet a que fioou vencida y a natureza da causa, 
a declaração de qae o recurso de revista: não teveprovimento, 
e na integra o accordão que condefenar nas custas, e a conta 
do contador. 

Também se passarão sentenças, simplesmente nos termos 
que ficam declarados, de todos e quaeequer feitos julgados 
nas relações, sempre que a execução semente ibonver de ver- 
sar .sobre custas, assignaturaa, emolumentos «u salários. 

. capitulo vn 

OFFICIAES DR WUttKOlS 

Art. 81.° Levarão desatarias; 

1.° Em todos os actos que pmeticarera o meemoqoepara 
similhantes é taxado aos ofliciaes de diligencias de l. a instan- 
cia no artigo 48. 

2.* De cobrarem processos, do poder doa advogados, que 
pagarão a diligencia á sua custa— 5W reis. 

B «ando qualquer advogado não pague» assim o certifi- 
cará o ofticial no verso do mudado de cobrança (*qual, em 
tal caso, não deixará em poder d'aqnelle, mas tád sórónte 
recibo do processo) pai* lhe pagar a parte que r<Kraftp»u o 
mandado, e a final entearão estes salários $m,rêg™ <fejgjgas^ 
dotfrfcajttrt* csnsUteMrte do advagad^* «ven^qu feia t ven- 
cida, com direito de cobrança contra a mcemoadvàgwo. 
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' . .j . ■ ' ■ 1*- • i » .• ,* :• * jj 

Art. 22.° Levarão de emolumentos: 



• 1/» 1^6eim*<^fd6fttttó?íí8 v 6eD*:oi^gloréít!eM^i^ 
O i ftW» fatefeiw«o?tf4 ^^«feei*i*te— J»fr»re». 

4a Wtateirt^tttlgi^^ ifl^-íaifpertesiwe 

«HfmgBiy preparou* «o *<*>>ide apre**ctar oo esèram* o 
desp*^jfcfa a^otk<i<&oô^do^tauios<coíri>viôi». 
■•'•■< «!• Ifrfr^iWhMtf *o ft» rti ^ as, eteèdtado » vafeftéaeiBsa 
a 30&000 reis em movei e 20&000 reis em raiz"rtÉrr*W$«K> 

^^WÍt^»«l ft ttÉ>t ni tO»y^, - " «... 

Ile-tM&OOtyil» ' i8W#089 íeis— «0<hte»i > 

De 700&000 até 900&000 reis— 1&500 reis. 

J)e 900&000 at^i/2«pWPrtfe--ip00 reis. 

Excedendo de 1:200&000 reis até 10:000&000 reis — 
mais 1 real por cad*»B$j900ii$4s; r » • i 

£ d'ahi para cima nada mais. 

4.° Das sentenças fl efl w ftfa sjgobre ^rópçSes te^.espolio 
e^Wfgo»fd««ffe«flflré>te<faWtfa*ê, mmbatoB ossaturas 

5.° Das sentenças sobre excepções dilafcrfeKtâeoaiMB- 
pètóftèitffc 4» s^«ç»H ^Mâ^^M^OM jttmnÉtfo a4fc ^fcna, in- 
cluindo o juramenta? dWârtte-iJfleWitat t&J^^dg-ÔHptai- 
«táf*«Mlittí!$õ#4tt*k^^ 

-é <d<Kiq^jx$l$f^ Mi jp»t«,H»6e 

f flâtetínetó sél#e3ttel»eiafeõW^ 
tewwem^ii^wflbirgiíii, ^ gim fitei*» wta^ 

VÍdcMéppàlJÇIO^t»* ftfttf i '' !*.• '*!• ■ .-*;(.: M.b.fli'» f '.t> , 

6.° Se a habilitação fôr deduzida em processo especial e 
contestada por alguma parte interessada, e com deducçâo de 

I>rovas sobre a contestação, regulará para a assignatura o va- 
or da causa nos termos do n.° 3.° d'este artigo. 
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. O úzmqqwMé & jtyMeátffcS; qimáte a fèsfteito del- 
ias se áSWgiJrat t^ÉttWrtitefá * &eiút$Stèfà flrovtíp : ,: .- 

ciipfcj^tfátidtf «^gos: ^efeúte.-ò Táto^^a'cá<ft!ã. 

$> '»^sfe»êfci$áfe M/tteftpttHotf ^(^ 
menttí ao tàe^twte, IfoWwctíh^f* qtiftàdò ^ítíl^pÉ^Bl 
pté^a- mftfff MòtiiD „ é tí$tè eíitfeas :, dé ; ifitõhHòf ár$ Mesttíás assi- 
gfcMrmi do, n. d ;8í° d'éfcte aH%eifegrtlatfèfs peto teto? itoeáusa 
etii^eWpáfjfós èottcofrdartW, ^/tilfrttat^ariJM^cAti '*e- 
milélaas jJètò tèrftiò ihçitio dostfcis vatores, ou pelo qué^uma 
dás partes dèáartrr, se 1 a foti$ra tt!}o ^fíiéi^deeterírçBo/algfliíia, 
nStí podendo esscrç ça»$às tér-afidàttieírto, séftqtiç o ^ètí va- 
lor se «cftetfeadp^^gto'd(»:^ flemti indicados. 
' 9. ft; Bàá sc^etkas definirivàs ém ratts&^stiHre- o* estado 
drpesàòas^8ÍW) ròs; ; :•' iK ' r í « • « 

10.<\ Dás^sèntenéàs ou despachos i prtfMtyt^toftfé' pro- 
çesso; 5 jêt$tjflcfftiv0 pá<a se procedei* a q^íjpie^ afreíto, ou 
psfrasfe* flãssfrrefa mvèrrás der edites edpsr dtespaehos em que 
seiíiiãiidè fazer entrega <lo dinheiro Itiarte, equedeVem ser 
preferidos nos. tfrttforios £tttós^20« Teí& ' 

1J.° Das sèn%ncàastíBte\e^ exe- 

cttçêíoV àa de^a^e&a^totópetí^cftóv ítrteateãfrpor *emfei- 
torias, artigos de liquidação, 4e pré^reiíClàsjdé^rtf^ eéfita 
e embargos 'áét&ktírty a mesfflá aíssigitátorar-dort. 3. è d'este 
artigo; regulada pelo valor sobre que ve^rsareníids ^feridos 
incidentes. -"■ - 1 l ; : /. ' ' i y ■ *.* 

VI. Por nenhuma sentença ou despacho poderão lcvar- 
se duas diííerentcs assignaturas, ainda que tennam a decidir- 
se simultaneamente diííerentcs questões principaes ou inci- 
dentes, devendo levar-sc somente a assignatura maior, que 
pela decisão de qualquer d'essas questões possa pertencer, 
segundo o que fica exposto nos números antecedentes. 

13.° De assentada 'no acto do inquérito diurna ou mais 
testimunhas em processo escripto, e não podendo ser menos 
de cinco testimunhas por assentada, quando haja muitas a in- 
quirir, exceptonão podendo ser inquiridas todas as cinco desde 
as dez horas da manhã até ás quatro da tarde— 500 reis. 

Sendo fora da casa da audiência ou da casa do juiz, por 
assim ser indispensável c este o ter ordenado sobre requeri- 
mento que a esse fim se lhe houver leito, acerescerá o emo- 
lumento marcado no n.° 33 d'cste artigo. 

Sc a assentada não tiver logar por facto estranho ao juiz, 
levará este o mesmo emolumento. 

li. Pelo inquérito cm todo ou cm parte e respectivo ju- 
ramento c rubrica, ou rubricas de cada uma testimuute, Sírraa 
que seja inquirida pelo advogado da parte que a produzir: 

Sendo o depoimento escripto— 100 reis: 

Nâo sendo escripto— 50 reis. 
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cação, ria parte, respectiva, ( po$ depQwautos das partes. 

t í£.° De deferirem juramento suppletorío, m Híw», de 
calumnia, de.lpuvaçáoa outro qyplqner sepi ewojumeitfo es- 
pfráaL ede pjresidircm a pomepçio de peritos, louvados ou 
avaliadores em audiência, pa n^mqccasiaor^SO reis. 

jjunda,gue sejam d#a&oivmaí* pessoas a crestarem ou a 
receberem jurjLmealo ^o rçie^wa acto, e debaixo do mesjuo 
termo, leyar-sp-ha somente. o ôwe Uca estabelecido, £ quando 
ps pçritos* louvados ou avaliadores tiverem sido nomeados em 
qualquer processa ao jrçesmo tempo, le^ var-se-ha sómeate 250 
reis pelo juramento a todos elíes,. ou o prestem no mesmo 
acto, e debaixo do mesmo termo ou de diífereotes termos. 

16. ° J)e,a#4goatur^ de cantas de qualquer natureza, in- 
strumentos, precatórias, alvarás, éditos, ou editaes que assi- 
nam com o nome inteiro, de cada um-r-100 reis. 

11. • De exame de cartai de sentenças, e formaesde 

S artilhas, metade do que se acha taxado no n.° 5.° do artigo 10 
'esta tabeliã, regulando, quanto a estes, o valor do que per- 
tencer por formal áquelle, a favor de quem 6 passado. 

18.° De assignatura de mandado— SO.reis. 

De assignatura de mandado ou precatório, pelo levanta- 
mento de dinheiro-^200 reis. 

19.° De deposito de mulher casada, .em caso de seví- 
cias, por dia: 

Dentro da cidade ou villa — 1&200 reis. 

Fora da cidade ou yi|la— 2#500 reis, 

20,° De deposito de mulher para casamento,, por, dia: 

Dentro da cidade ou vflla— M500 reis. 

Fora dá cidade ou villa— 5&000 reis, 

21.° De vistoria ou exame, a que assistam, por 4i?>com- 
prehen^endo o juramenta aos pçritbs e louvados: 

Dentro da cidade ou villa— 1^600 reis. 

Porá' da cidade ou villa — 3^00 reis. 

E se nao se ultimar em um só dia e passar para o outro, 
ainda que se gaste menos de meio dia— 1 £600 reis. 

.Quando a distancia exceder a vinte kdometros ou quatro 
léguas, levarão, além dos dias que durar a vistoria ou exame, 
mais 34200 de emolumento, a titulo de ida e volta. 

22.° De assistência e presidência a exame em autos, pa- 
peis, ou livros e a contas, a requerimento de parte, por as- 
sentada, e .çomprehcndcndo juramento aos peritos, quando 
precisos: 

. Em jsu? ca^ ou oa da aiwliencrç— 900 jèis v 

Em qualquer outra parte acerescerá o caminho, nos ter- 
mos do numero antecedente. "'\ 

23.° De presidência 4 discussão final da c^us^ f$o tendo 
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pela mesma oceasião recebido emolumentos pela assentada 
das testimunhas— 500 reis. 

2i.° De arrematação ou arrendamento de quaesquer bens 
em soa casa, ou na da audiência, oti onde se costumarem fa- 
zer as arrematações e á custa do arrematante: 

Quando os valores dos bens forem até 50&000 reis— 500 
reis. 

De 50Ã000 até t00p00 reis— 700 reis. 

De 100&000 até l:000&0O0 reis— 900 reis. 

D'ahi para cima— 1&000 reis. 

E quando em qualquer processo se não verificar nenhuma 
arrematação sem ser por culpa do juízo, por assignar o auto de 
praça— 800 reis. 

25.° Por cada termo de arrematação nas almoedas dese- 
moventes, moveis, roupas, jóias, fazendas, géneros penden- 
tes, ou colhidos (não se devendo incluir n'esses termos bens 
de raiz, arrendamentos d f estes, direitos e acções) , que tentem 
de vendeMe separadamente ou em lotes, pagará o arrema- 
tante 6 por cento na proporção do preço da sua arrematação, 
os quaes nunca poderão exceder a 1$800 reis por cada lote, 
verba ou adchçáo, por maior que seja o seu valor. D'efeses 6 
por cento pertencerá metade ao juiz. Com este emolumento 
dos 3 por cento não pôde accumufar*se o marcado no numero 
antecedente, excepto se flír devido pela arrematação, ou ar- 
rendamento de bens de raiz au direitos e acções, (pie se fizer 
no mesmo acto. 

Não poderão vcnder-se tm lotes quaesquer objectos, 
quando touos os interessados concordarem que se vendam em 
globo; e, n'este caso, não se pagarão os 6 por cento, mas sim 
um emolumento igual ao taxado para as arrematações e arren- 
damentos no n.° zL 

Se a arrematação ou arrendamento, de que se tracta 
n'este e no numero antecedente, se não fizer na casa da au* 
diencia ou do juiz, ou em alguma em que se costumam teer, 
por assim ser indispensável, ou per assim ter sido ordenado a 
requerimento dos interessados: por dia, e pago por quem pro- 
mover para entrar em regra de custas, haja ou não arremata- 
do, acerescerá o caminho que será: 

Dentro da cidade ou villa— 1&500 reis. 

Fora da cidade ou villa— 3&000 reis. 

26.° De sêllo de cartas de qualquer natureza, que forem 
passadas em nome do rei, e somente n'estas, e era nenhuns 
outros papeis, quaesquer que sejam— 100 reis. 

A disposição d t este numero não tem appKcação nas sedes 
das relações. 

27.° De rubrica de livros, autos, papeis e documentos, 
tflaad* lhes compita, ou a requerimento de parte, de cada fo- 
lha— 20 reis. 

APPENDICE 2 
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• í& Be defòritem jtmuuéfctos ao cabeça' de casal para 

inventario entre maiores— 400 reis* * *>'V -.. ' :l :. •'.:*! -*,.. 
: tflL 9 De assfotfrewelpresidirein ^^escrrpçãole avaliação 
de èeaaicm inventario catre maiores, quando assim seja re- 
querido pelo inveaUriante, tfestttneiàeird, <*i por algum id©& 
c^bepAnro^^^Mbt per legatário ^o a credor, 4jfle«ec^n d o- se 
a fazer a despeza á sua custa): por dia— e não podendo lesar 
no mesmo dia, ertl tiiais d*titn íavtelitaritf . * 

NacidadeotivIHa— ipWrels.í - . ? : 

Fora da cidade ou viltt^-Í$WW reis* 

Peto atriío de eònfercBeia^qoejse proceder ws* <*s her- 
deúlse e interessados nos imenúrioB entre maiores, de. mie 
falia o § 1 .° do artigo 290 da Novíssima Refom&tf udie|w-^ 
6Wfretá, ■ • .:.:•-: 

{M|. - í^dçtormrnardm « partiHipt^ntre -maiores 4t-mes*- 
mo camnwls owa tença pàrtè-do r[ue vaètaxado ; kiosin'. M3 
eí^doaftigo-^^gaintd. »- k '-* í • ' ! •;• -*«. 

.'.81.* tór^m^rcmraTTiafiteda^fv^ s«a 

red«í^ão rairto/ nos inventários ae^iter superior ai S0$fid0 
reis-^feHÍTejs. * * ' " ■ 

* B áe assostiitem ao respectivo autor de rófacçàto coin os^ 
fttftfdriees^AM) nós! . >: '■' *«•■ ^"- -r*!**-; •' 

— ,íââ.° D& OTafpaturr de avertaih«^to:*5í tearfa -aoefio de 
bane» m cctopmrtria; Nra>tte cambio 011 dar terra, tfe livresca 
oft.de^bilhete^á/ercteBi^qwtado tertu*) tag** *»* jmtO' — 180 
reis. ' í r * : 

; 3&° De ;ea taras qtteesGprerdttígeiíoias áaté<aftoneépecifi- 
c»lfir^ 7 9 Tcq«eT«!3ont0 de ^eftev^»^já9 i n wm Itó c&«t do 
jnK-e«'d»tca8aidi[aí(iáieoria; * .* f i >-• \-e 

- «nDentroda-cidadeíoa^illa— 1^600 reis?. 

Fora da cidade ou villa— 3$000 reisi 1 ' a :. • 
;í*34^ Qpanôo ote; actos .qro* deviant èffeetiiar-$e em au- 
-dienèia;crit em casei «torjuie fofcerô, a *BqQftffnentoii(te parle, 
procfticadasitora desse lagar por heoessciade protíwla dos au- 
tos^eifeclarddapieíaijHiz **íi 9cu' despaqhò; os emolumentos 
^mífaircTOBcimp tie ;emoJiínie^o qto rekfbàrééi desses: aptos 
smwprâofiifâJBbsfóifedd-íigaaf . <srdiiiariOí entrarão <jn regra 
de custas. Em qualquer outro *aso 4crât>: é custaste q*em os 
requerer. ' :, ' ! v i T í( * E •• *.^ ^ 

35.° Nas causas- cujo* tàtòr nâò^»eedfer a alçada dòs jui- 
iesn()rdii|artas, inehirdHsás^exebuçítes, fínccarâaáèmetoe me- 
tariéixtas enoluni^tós ttcaatee^es numérosantecedente*. 

. *íT<*rt;'43 í ,? fcwã(MhneíWliin[ieátos , .i*í*ú í í ><* 7\, 

' < U° Be destrrbnicii>e ( \-crba!iaiiyra ffciymfro-WjU déèdita 
n^lle— 50 reis. .-!3i «*<t -> 
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&« D& dbfeDàrmiv juramento ao cabeça -de ca^fll^ tutor* 
sub-tutor e avaliadores, ou cxitjtoQttytáqm* Â&fày&tosji 

• ' *á)«8de qnp «g 'ejnotapirátoô- wneictos paru .cato tiwfcero" 
chegarem a prefazer a quantia de 800 reis no&in\*ertario§;dô 
táo» éxfcefleaitea .«è^MW ™p>*ô 400 «eis íaosnía vator de 
M0^0W);r«b,feu )d/ahi- para ba^ y !ti>dbe pâiijai^jiirmiíflo^ 
*té'á feenteirça «poiprigap a final a ipartiíha, seraorgr&tiíita* 
mente detenta. ; .• : «b. .. ■ ,• 

3.° De assistirem e preWáfcemiá ides*0Íppfc<><&MoU&$ia 
do^éensdo inpeiUfflíio, quando a sua assistetyyatòtí re<|Uerida 
por interessado deJmtásar idade, ilfegalario. ou crexloc, Wvaiiito 
á rusta de qliemrreífoer^r, spm podep niâiwc àmavtígmi èè 
castas, & mesma éttwlamemd »&* à .* • ift do ^artig^aateofifleote. 
Fora d'esse caso não vctlcém ean>Ktti@âti algum. .Etfe itíesmo 
emolumento terá seinpw* togar nas arrec^hções.^^teífc que 
8oáa*eni ^dfiStio.- ■ 

4.° Be»^)lféJíâiíem,á> oadp otfnsalh© é& fewiJia j<ra,*MÍ#í? 
eearae sortçfeaoerito db partilha,! senda o valor total dotítiven- 
tarior • . ? ... 

De 100P00 até 300^00 reis inclusive— 300 reis. 

De 300^000 até 500^000 reis inclusive— 500 reis. 

De 500&000 até 1:000^000 reis inclusive— 600 reis. 

De l:000$000até 2:000&000 reis inclusive— 800 reis. 

De 2:000^000 ate 4:000^000 reis inclusive— 1^000 reis. 

De 4:000£000 até 10:000^000 reis inclusivè—l&iOO reis. 

De 10:000^000 reis para cima —1^800 reis. 

Nos conselhos de família em que se tomarem contas gc- 
raes aos tutores, e para outros quaesquer actos de adminis- 
tração de pessoa ou dos bens dos menores, depois das parti- 
lhas, regulará o valor total dos bens do menor ou menores, a 
que respeitarem as contas ou o negocio, sobre que tiver o con- 
selho a deliberar. 

5.° Pela tomada de contas aos tutores levarão igual emo- 
lumento ao que lhes toca pela presidência aos conselhos de 
familia,segundoo emolumento já marcado no n.° 4.° d' este ar- 
tigo, devendo regular o valor total dos bens dos nienwês^a 
que rbsptfrtarfaa^ináq pM«^teYam(aiÉro.d 
iWtfjrfó&so déttptasu Quaàídaoe bônsáe> ca(k A wnJofeim6T 
nròeaxhBo eraedàr*: &.t£0$(MM) rtíi^. nâo, temi ««luiui^^lo 
algum, v: .hr-r/- ..,: . .. " '« % ' ,; i ' • M'-$u[ t ^ ' 

6.° Pela presidência dos conselhos. <te J^itiftavpfeagMe 
c£*ívqBteB»tí|ra»b(ta 

€tdoQ dbfflDjéaiffBntoirtrito negiilôd^j^jyatonqqd;(tel|f8r 
a pessoa que o requerer, »if ipôAntfciojl asdaílieftto» 6 w- 

lAfBèll tfKwiàtmm a<n»sy»jdbogi dfc fewti*o* «*êtt* 
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tario* para se emanciparem os menores antes de se conhecer 
o valor do inventario— MO reis. 

8.° Por qualquer authorisação proferida pelo jniz nos ao- 
tos de inventajrio, e nos casos em que a lei expressamente o 
exige— 400 reis. 

9/ Em todos os actos a que respeitam os n." 2.* e i.° 
4'este artigo, que podendo practicar-se na casa do juiz ou na 
da audiência, se fizerem fora a requerimento assignado* e i 
custa de qualquer parte, não sendo menores, aecrescerio 06 
emolumentos taxados no n.* 33. do artigo antecedente. 

10.° De arrematação ou arrendamento de quaesquer bens 
quando se verificar, e a custa do arrematante em casa de juiz, 
ou na da audiência, ou na çm que se costumam fazer as arre- 
matações, sendo o valor até 50&000 reis inclusive— 300 reis. 

De 50&000 a 100&000 reis-500 reis. 

D'ahi para cima— 800 reis. 

Sendo o arrendamento ou arrematação feitos fóra destes 
logares, accrescerá o caminho, por dia— 1&600 reis. 

II. 9 De assignarem cada termo de atmoeda, nos casos 
de que tracta o n.° 25 do artigo antecedente, i por cento, 
senão em tudo o mais aqui applicaveis as disposições do citado 
numero, 

12.° Estes mesmos emolumentos terão logar nas arreca- 
dações de bens que se fizerem ex-officio, seja qual % o seu 
ulterior destino. 

13.* Por determinarem a partilha, sendo o valor total 
do inventario de 100&000 a 300$000 reis— 400 reis. 

De 300&000 a 500&Ò00 reis— 600 reis. 

De 500&000 a 7004000 reis— 800 reis. 

De 700&000a 1:000$000 reis-l&OOO re is. 

De l:OOO&000 a 2:000&000 reis— 1&500 reis. 

De 2:0002000 a 4:000^000 reis-2&250 reis. 

De 4:000&000 a 6.000&000 reis— 3&Õ00 reis. ■ 

De 6:000$000 a 10:000^000 reis— 7$000 reis. 

De 10:000p00 reis para cima — «$000 rtís. 

Quando não houver a fazer divisão alguma de qualquer 
natureza que seja, não haverá logar aos emolumentos indi- 
cados. 

14.° De examinarem o mappa da partilha antes de re- 
duzido a auto nos inventários de valor superior a 150££00 
reis, sem mais emolumentos por assistirem ao auto— 400 reis. 

No julgamento da partilha, ou na emenda de erro na 
mesma, nada levarão. 

Tendo de fazer-se a partilha de bens descriptos depois de 

ulgada a primeira, pagaroe-ha o emolumento, segundado ta» 

d , esses bens de novo dcsçriptos. 

15.° De assignatura de alvará de emanetpatão, 
memo de idade e de licença para c «at lo^lfO Ifeis. 
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16.° De exame de cada formai de partilhas, depois de 
extrabido do acto de se* assignado, o mesa» que fica marcado 
na n.° 17 do artigo antecedente. 

17.° De assistirem e presidirem á emancipação de me- 
nor feita pelo nae ou mie, conforme o artigo ÍBo da Reforma 
Judiciaria— 400 reis. 

18.° De confirmação ou não confirmação da deliberação 
de conselhos «de família, remetlida dos juizos ordinários— 300 
reis. 

19.° Em todos os mais actos, aqui não especificados, que 
tenham logar ao processo orphanologico, domo vistorias, exa- 
mes e outros qtiaesquer, são applicaveis as taxas do artigo 
antecedente 

20.° Os emolumentos marcados n'este artigo ficam redu- 
zidos a metade nos inventários de 00&000 a 120&O0O reis. 
Nos autos, porém, de pobreza e conselho de família, que se 
reunirem para nomeação de talar ou curador, ou para outro 
objecto de interesse de menores, que não tenha bens alguns, 
não 9e levarão custas de quaasquer natureza. 

Nos inventários, cujo valor não exceder a 66&000 reis, 
não haverá outras custas ou emolumentos, além da rasa do 
escrivão. 

As quantias indicadas n'este numero, eotendem-se depois 
de deduzidas as dividas passivas. 

Mas guando essas dividas absorverem toda a herança, 
as custas áo inventario, qualquer que seja o valor d'estas, se- 
rão pagas pelos credores fto rata. 

Também não poderão levar-se emolumentos alguns pe- 
los actos necessários para assoldadar os menoros, quefr seja á 
custa das soldadas que estes vencerem, quer seja a costa das 
pessoas que os tomarem para seu serviço. 

Quando á importância das assignaturas e emotamentos 
marcados n' este artigo, e vencidos em qualquer inventario, 
exceder a 2 por cento do valor total d'esse inventario, serão 
reduzidos á quantia de t por cesto, sem direito a mais; de- 
vendo o juiz repér o excesso que possa ter já recebido, sem 
que por isso deixe de ultimar-se o inventario e partilha. 

Presta disposição não são comprehendida* as assignatu- 
ras e emoliHBeotas eme mão entrarem em regra de custas, por 
deverem ser pagas a custa de «rem tiver requerido as respe- 
ctivas diligências, òa de quem individualmente thtár sido coh- 
demnado a pagar as custas de quaesquer actos, ou parte do 
processo, ou pèr atgnr otttro motivo* 

• ffô processo crime 

\àrt: 84/:LeviffiadeeHiúl«B«nte:^^; 
, t/ Be oadtt dfe triimiçio e verba no livroyeq.de^baixa 
n'ette— 50 réis. 
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nhãs, em processo escripto e tí9*j k imi è $ serfcieflbsTde cm» 
te«imnrtfeBfor ftê^iilaát^5^T|^i». <.- 

i.^ Mo inqwtfit» deo&kutestanonbft: ■ - • -• : >< i 
Em processo escripto— 100 reis. .- i ,J ; - ■ isná 
8impleiibetttct¥9rOtft— 50rrt«. * ./•» 

5s^ rolo cêrpe-dedAiife a»«oto4» âMÍireota, áíqae pes- 
soalmente presidirem, sem algum outro emolumento: 

• Fér*4a cidade ou vika- afems^^^aaiai»* tqwdeuá 

pttftfa^í^MWiiei*^ -;-.•*■ r .* '.« -«ir 

6.° De assistirem e presidirem a buscas ou apptufcteRrfto, 
qdaiKtotieèaaitoms/por diát - ■*! ». ' » •» J >* 
• - nrUMie W'*ífc^l^W:T«h. - '.- - .■.:••■ .-■ * - « 

' 7. # 9e'proeéiterem>a i»mrfoghtoníw>de rées:efiiíjwtc6sso 

8.° De assiittíeirt; pvipidacpira ejteme<de «alidade e 
OtífroiUSfléilfeBttaj *r termos (tofcmwwe^ftfifereisí r 

i «*p Ae w^tiretaBipitertBrwi tt>4art»»«l&aolÍBaidfe«rfi> 
mes ou contravenções, ou qualquer declaração a requfflhriealo 
<lo<pdrte, eite»èriijfh!i^<j^ por 

quem for condemnado nas custas— 400 heis!* -t -:■• ■ 1 { : •' 

- *"1*J° í^dcBpmdK)e^fcprohimòia^MO«^s. • 1/ 

4K- IDaitespeebo-quq otQ|rfiai» ofertam fafea* íatrpre- 
nuncia, havendo parte querthite^aWntwBj ; ' • i ^:*. ■ 

'■ f -l^.^Pwíiídeiphobo 5r6ferido>et}is«pnatario) tíaâS pelo 
jdpwdiflfffiêvTOffl^^ jOToestedançtite, m 

p*ialflefe«<i&floi<^,^^ - 

13.° De presidência»* MdfeiKpandet Bmlteoç«jf> de^m* 
teiiy nÉéÉ Bi t iT& «u pwesso-pfcenaFia^a^mi de fdmobtíhentó 
ijéeilhtl^apqteíiiqiittttt»^ «: 

i' EspK&rakkse' a afaliêafcii /«lédb dfmn d^, ^taranft^BW 
«ridawwdfteNta^b *»noJ8molwqeíitoJ> iVffi-p «->ò!subí*: 

,1 - liv" Das s^ttf çattptqfaflftoe^^ 
além&iit|Mpftt^elfoB^ n>q -: r 

-'íTikwadeâflWai»^©!!!»^ ■■ - -"j <>„ ^.-q.ih u- -í f 

><] 4fcft »Wb sqgttB^sijiFtÉs rií tas^ b^ ca» 

-oo> <9g^ifcUft9ligMAariH^ 

dbt&frdfl jrituwrBn yiiteflift i(MbreiJ^»> >»> iB^gq s ciiMiimb 
17.° Dita de qualquTÍtotfrardikgaB#i ittfl M^imnoiq 
18.° De assigna^^^|ji^^« cumprimento de sen- 
tença — 100 reis. " 

19.° Para todos &nwtomrt&kiÉx»Jiô+k)c*%éo cri- 
■nçdãafaf^iarrôsm tatmrdo ftpfnisd^ai^nolfe^itém 
no artigo 22. .-m Oil— a!Ka 
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Art. 25.° A^njagistradosde^oliebfecfiwemoBaiíeittLis- 
l>oa e Porto, como juizes de direito criminaes, -sào ftpplteaveis 
a& cUapofijçõé*/^ maWiti do 

fundo* exJtpio uoccnfocàmiitocxplkeiai ptr via <Je ractirta* 
qn&4e4Keâufa lhteaáatnertaásâ. ■ : ■-.,-'.,., 
Art. 26.° Os juizes de direito, quando tonheceraii.foc. 
via-(teP6Cwrttn'lewafcãe6 . . » .. .«■.. 

, Me abntenga xpreidacidir aapjiellaçào.cwA— SM «is, 

Aggravo de petição em qualquer f>iote*s0+-3OOnrd», • -■ 
■ . wh prêáíàsamauQ.asBi^nmiàoAiibxiúsilèe «poléoiaícor- 
receional— 500 reis. • m^ \ : , ■■ : , n . „ •:, 

,'■;..■■ . .:CÁPIEHLOiIIii ,s.\ <• -v-.i. . 



;' 7tiÍE"$''AiiiíTn'os ' 
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Art. 27/ ááéisp«o^doiartigDJd»iOiepplioalreis4os) 
juizes árbitros na parte correspondente, sendo repartidos por 
elles os emolumentos que fttapèf Hàáitaos juizes de direito. 

CáWTWiO.HI.v, ...., 

CURAWHtBS vDTQa\aftlIÀOS 

Art. 28.° Levarão da anotai ebtctí: >, ■ 
1»° De ifesistúem a ccÉmlboe^et&miiiD-ao serfleaniento 
da partilha; ás attacadaçèes; qiifâ te torer» je%toíIioÍD; ás ar- 
reraqtítçwís, a. artâÊêmqente^>m**\mfaáf&jhât qnaefcquer 
bens, e vistorias, ou exames/em^èft-e»-iM5n«*os,:jéujpeçseas 
a elles equiparadas, foreoa 4itttPé^íwfaisp>il«aí sôbreia firma 
daipartHpft toá* aswú^i^gfi.áiiifibrioèQftiflblcetiiiirinlíis, a 
qufititorasa&aa seu itfB^lfymmhfatoÊBiatit, omtmb que 
competir ao juiz de direito pela assignatura$'potfàto-^k»talHj, 
mos da^âfrèiSaataçáEsnds «anafiâj^çitefraonaéna^^e luf/J por 
certa dtckníittai.das ih ç$ d. obáEtj8*tal?eteektas 4utaL*fS do 
artigo 22, sendo-lhes na parte respectiva também tfpjlUeaflra«.. 
as «pôs dbpdflifdft^ jrdfttniat attttjifae&bHov;»-*;*'! «. : :i 

§ único. A resposta sobre a forma da partilha 4ii@t'0 
m«6ieasriiprio^«ianie)ilo»èutaabite sov*nlpttt>p ftós títulos 
do**fto«i<fr (ímwxlí^nwlv«r«r^irje5Íio (tesitowiapes atmsf)«*a 
de bens de successâo singular, e quanto a coUaftietyhannK 
do-as^fo«<áái»apEflti«E-: f. ,<MiiimMi <o«"biíio oím*)* 3 

-vi Í.Mltert)ôdííTfcqpt«tá)ewpipte[Wir8ddamdáLid 
de i»«níàrk),<obt^mi«cqft«rjflífflrtm<*e algiisro, -4fiieftsfaÉbi;a; 
pBÉwtfèrowiiirtièoíT© mJiiteqisflw çfefrtoeBa!w,n6aeiM0fÍT 
pi4o$— AMfcqeHib wmh <-oL < *».*»fi^i- *b mo. •* ,i.i»: i.* b * 
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E de parte mteressada, que aio seja menor, e á custa 
d'dl»— SN reis. 

Quando as respostas da cvrador geral dadas^antes da 
partilha, e pagas do monte para entrarem em regra de cas- 
tas, excederem a 800 reis, todas as mais até á partilha serio 
gratuitas. 

3.° Por outorgarem nas escripturas dos contractos, para 
as quaes fttr indispensável a sua assistência, devendo fiscali- 
sar e assignar como lhes cumpre, á casta da parte interessada 
no contracto— 1&Í00 reis. 

Fora da cidade ou viHa aecresoerá o caminho á costa de 
quem reauerer— 2&000 reis. 

4.° Aos curadores geraes são applicaveis as disposições 
contidas no artigo 23, n.° 20, bem como as que vão nas dis- 
posições geraes. na parte que possa respeitar-lhes. 

Àrt. 29.° Os delegados do procurador régio, como cura- 
dores natos dos orphãos nos julgados, cabeças de comarca, e 
os curadores geraes dos orphãos nas comarcas de Lisboa e 
Porto, são os contemplados no artigo antecedente. 

CAPITULO IV 

nOS EMPIBGADOS SUBÀLTKJLNOS 

Distribuidores 

Art. 30.° Levarão de salários: 

1.° De cada distribuição e verba no livro— 100 reis. 

2.° De baixa de cada distribuição e verba— 50 reis. 

3° Pela busca da distribuição, passado um ara» depois 
de registada, e apparecendo: 

De um até três ânuos— 200 reis. 

D'ahi para cima até dez annos, qualquer que seja o nu- 
mero dos annos buscados, e sem poderem aceumular o selaria 
anterior— 300 reis. 

E por cada a&no mais além dos ditos dei— 25 reis. 

Em todos os casos, apontando a parte o anuo, levarão so- 
mente— 150 reis. 

E não apparecendo o objecto buscado, metade do respe- 
ctivo salário. 

4.° De qualquer certidão, somente a rasa, que será de 
cada lauda com vinte e cinco regras, e cada regra com trinta 
letrag— 60 reis.. 

E sendo certidões narrativas, a rasa será a 120 reis* 

Art. 31.° Além éos livros, q«e devem ter com ttida h re- 
galaridade, segredo e segurança, são obrigados a tomar e 
assipu* cadernos andsos, em que lancem o mamo de toda 
a distribuição, com designação dos nomes das partes, e 4a 
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escrivão respectivo, e da dia da distribuição e declaração das 
classes, para que os mesmos cadernos estejam patentes ao pu- 
blico na casa da audiência, ou em logar o mais próximo delia, 
e próprio, todos os dias legaes ou não feriados, desde as nove 
horas da manhã até ao meio dia, sem que por tudo isto ven- 
çam salários alguns. 

Art. 31.° O disposto nos n. M l.°e &• do artigo St, não 
tem logar a respeito do registo, que devem fazer da distribui- 
ção dos uventarios entre menores, etc., feita pelos respecti- 
vos juizes, ou quanto á baixa do mesmo registo, pois que em 
sirailhante caso especial levarão somente metade. 

Contadores 

Art. 33.° Por contarem os emolumentos dos juizes, agen- 
tes do ministério publico e curadores, levarão: 

1.° Por cada um que contarem— 10 reis. 

Consideram-se porém como formando uma só verba, ou 
emolumento para o efeito da contagem: 
1.° Todas as rubricas. 
4.° Todas as assignaturas. 

2.° Por contarem os salários dos escrivães e mais offi- 
esde justiça: 

Por cada termo ordinário; a saber: 

De vista, data, juntada, conclusão c publicação— 5 reis. 

Por cada termo tfSo ordinário— 10 reis. 

Por cada um de outros quaesquer salários— 10 reis. 

3.° Por cada verba de custas— 10 reis. 

Os sèllos de 40 reis considerar-se-hão como formando 
todos uma só verba ou emolumento para o effeito da conta. 

Os sêllos de 20 reis como formando outra. 

Os sêllos de verba, outra. 

A rasa contar-se-ha pela seguinte maneira: 

Até aos primeiros três cadernos, ou escripta que a elles 
corresponda— 60 reis. 

Por cada um mais além destes— 10 reis* 

Entende-se por caderno dez folhas de processo, ou de 
qualquer carta de sentença, instrumento, etc. 

4.° Quando as verbas de cmolumentose salários não che- 
garem a cinco, coniar-se-hão como se fossem cinco. 

O mesmo terá logar com relação ás custas. 

Csfitaes 

5.* Be contatfem qualquer captei pedido e jttteadoy quer 
se comp i fcha d 1 *»^, foer de muitas aé é içdes , que venha ikpudo, 
ou certo a determinado na acção ou na sattença— 50 rota. 

£ não vindo liquido, quando se possa e deva liquidar pe- 
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los wgftiteea, segufefo a natureza da acçãcr ou dateoaiiiaçâo 
da f*tè»£— lflft íew.- ■ < .... '» 

Jwoe 

6.° De contarem qualquer addição de, j«ro^t^«MÉnafeo 
comocaptlih^tíftjflew. : 

E quantíoihaJB do ft*^e e^^tweiUoymíií^^ereis. 
t S^mo 'pvfèBL* memo-ptim em na* 4» que* um -Mm, 
sjwh teu de |aaer-»8ô abatimento, ilevatãp f íi éa wft te una Tez- o 
dito salário e o da wtkipiroasáOi, ■■ 

Liquidação de géneros e Mà4a* <** om/iyw qw* contenham 
calculo de tempo 

7.° De cada a«0O-q<^-feti^f€ffi)^.l(M);reí^' 
E sempre que haja a iiqtfulftf alguma fcneçãoile anno, 
i*ai5-r-~$9;rtfe, . ::* i .- . > -i •■ ■ • 

E quando a liquidaçftp se» raduuir a mnàti^íar, por um 
certo numero de annos a quantia «5ite$paottóEte a bm só já 
liquidado, levarão somente eaaJario tosado páraia iityiiidação 
d'(5ô8e-ai»ovatíéw»dlisadj0.dft.itelt^ia^i(BLp ■ I i* 

íi* . , ii *; • ■» .» •.:*! sff*» i < i : ,'. • *i >|( .'-•/'<! 
8.° Dá redacção <te ^apel+ití^ôda ou fwpeiôíde «rítiito, 
tm titjjteft éj divtd*»âo osted^a ipoedaioof henti* e! we»*èrsa, 
sendo n'uma só esp$eie*rf l&ft reis. -' .! . . ! ■ i f 
«Por.^adar««pàietBafs^ÍOOíriei€u »* ■ 
D» r^bic^ de BHMjda' eetoraageiratá na^nal,** vioè- 
versa— 200 reis*-; . /• <.. ■ . .»* i -í. •» 

9.° De cada rateio de princç0lj«u f (rti6ta&++-t8O ; fe»j 

• / . . í ... - . * 

í ■ .' ., '? - ■ i * .■ - . . - 

::,,..{ I)ÍmSW&t<Ú\XllwmtQÍ .ii. . ■. ' *i/ 

t . * .. v* - ; 

10.° De qualquer divido-, íJ)tóÉtentei^ttímtftópKdapão, 
q^(^he«^fefef{r-ôft ! rtís* • - sn ííjIí 

Quando a cctata qn& tovierm foito *w-niuitm»mjííirç*da 
a^oiifpeiiipjftkifuft;?^ pe- 

dir arbitramento ao^-i^pfelw^yiâvíífiwii^ída&^i orno* 
achar regular. .<• i, ., ■* i í-m :- .. . ♦,:.,.-., o í^-íc 'í 

to»^ iiylBiite, em» ;q iwen ^i rír feito» ^uèi^iiMkteM^iooei. 
subitabiaOftd&diírótto* eído ; >i^rttíw«mbafit«DeflDfcraraiB'eR- 
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;£ <te i^oç^ema^^ifiiirç^ 
tade do salário que competiria ao contador que a fç&w^flfea 
$alrô$ffoiÇ09te4fóv l^arp^p^^mtó vente -'qQr ti v^rfm de 

petío^á <^ejfealtae*tc lffe [ pertence w $wq*etí^ design 

expressamente a quantia.apa&rirat^ 

n.° 2.° ^«steiWtigQ.! ■..■>;..- - = ,• '. . .' 

laina-^jttr^i j#ra ,sfeíj»te««to ^t^^w^w^xtiftcla^-mi 
$0bftt,&rçoatclfe«Ki* der«í»teí ; múpae$q«er ^uiraa -qtte tòa 
ftfeift amadas* lômi^MQ m& . •: / ' : >/ 
■M3.? ^jepnteaa» ■*?<* pior ««ato jiosrattjtoQ M temtte 

ntetom\(*1fflrm$fí ^^ ; • q *>< . .> ftm - 1 .. ■ ■ v i rí 

- . P<^ JiqQkfaíiwi a mulia -jpáimh -girado deva sfaaer»*e 
por meio de conta do contador— 100 reis. j •: . 

coes stpfMteaiMMaijioQiiiiA ítes^mt<M^íWw<é*.>*w 
pWfrHbsii^^a^teffrteíaw^ o 

motiftb|tarwt& mt&áGd^fy*<%fà\Mto*èi*çto qpp tffmw 
GWitdr^^s^m^dípfth^oi lôiífcia :»iwQíatt : »a:« salário; e 

quantia total que pára si contarem, ficando suspç###>4o^*arr 
(maus settL^fltoio^ttaiid ptoibi^49inài)éw** tfriÈH$acho 
ou sentença que os multar, até juntarem aos.rititftpfflpiibwj* 
Ortlifedo,{i*g*tteiil6)fo KtttK«tani/> que 

dftjnjafâ.^!»*, r«bebM«*rjgaftf; paM ^ffre*|tefftiwAdmiW<> 

wirtôa artípe ^f^í^ilHÍo-^ f . f 1( í< ni, .,♦ :! ^rf »i. : 
- ít iArt,í*I^ 0mí£í^ 

eiapr^d^^ic^íiiiéopUwwmo^fOq wjarò^q^wf^V|us o» 
que vão marcados n'esta tabeliã, ou* fora dos casos em.fflift 
^*¥]^ftattt>fe£*tfi$e$&$ er)^J*t©g/fle ijtiçjf/prde- 

alartip»t«nd<Hh^-.iôiiev^ $Mfc<Fe<mWteipG-> 

l«i wmtigftJA pata^ô€nipi»»a»gWfi<pii ^1^48^13^ 
devendo, quando isso possa ter logar, ou para declarar. (fe&ft 
cesso que o empregado fí^íTIfÍÉ) ficará sujeito ás penas 
dos empregados que levam mais do conteúdo em seus regi- 
mentos, da mesma forma (pti «adoptasse para si mais do que 
lhe é devido. 

Da sobredita pena sômMtiê€r9brfiki**4â(ra>ittà# y ha- 
vendo no processo ordem por escripto, ou despacho do juiz res- 
pectivo, e a responsa Witfod» » ;3$ ft» « y Ofr eeahirá sobre o juiz. 

Art. 36,° Quando ao contador se offerecer alguma da- 
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expóUa por escripto nos próprios antoa, pira ser resolvida 
pew juiz. 

Art. 37. • Não poderão levar pela coaià de qualquer pro- 
cmo mate de 1£W0 reis, por maior que seja o numero das 
verbas regaladas nos termos no n.° l.°a 4/ do artigo S3, salvo 
havendo concessão de arbitramento. 

De contas já feitas somente puxarão as sommas. 

Art. 38. # Nos processos de coimas, transgressões de pós- 
teras mtmicipaes, e nos de juizes eleitos, levarão somente me» 
tade dos salários, que levariam em outros quaesquer processos. 

Art. 39.° Não abonarão aos escrivães na contagem das 
salários senão os actos ou termos do processo, que não tenham 
sido nacos no acto em que se practkarem, na conformidade 
das deoaraçOes que aos mesmos escrivães cumpre fazer acerca 
do seu pagamento. 

Art. 40.° Nunca farão conta de novo nos processos que 
subirem ao juizo inferior, quando já vierem contados a. favor 
da parte vencedora, e não haver ordem especial do julga- 
mento, e a requerimento da parte etn contrario; e tão semente 
puxarão as sommas totaes da conta ou contas alM feitas. 

Art. 41.° Não contarão rasa senão pelos actos do pro- 
cesso, a que nestas tabeliãs é expressamente concedida. 

Art. 42.+ Ficam obrigados a declarar por extenso o nu- 
mero dos termos não ordinários, e por algarismo as folhas a 
que se acham. 

Acerca dos termos ordinários, bastará indicar o seu nu- 
mero em çtobo. 

Art. 43.° Na especificação rifcumstanriada dos e m ail 
mentos, salários e custa, não usarão de abreviaturas, po- 
dendo todavia usar de algarismos para designação dos valores, 
e até do numero de folhas a que se referirem; porém com a 
obrigafão de declararem por extenso malquer somma total, e 
de assignarem também por extenso todas as contas que Ate- 
rem. 

Art. 44.* Nas execuções flscaes contarão os 6 por cento, 
que nos termos indicados nas disposições geraes teem a ac- 
cumufer-se contra os executados que não pagarem no praso 
legal estabelecido nos artigos 656 e 667, § 1.*, da Reforma Ju- 
dicial. 

CAPITULO Y 

asciivlta 

Att. tik m Levarão de salários: 

NOpHH**90ÚÍ9*idt 

f> Citação para prinrip» de íjuii^r acçlo^ oa exocu- 
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$ão, a mm pessoa, mduindo a oertidio e contra-íé que de- 
vem dar á pessoa citada: 

Dentro da cidade ou villa— 500 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho, secando a 
distancia. 

§ único. Mulher e marido são considerados awo uma só 
pessoa. 

Por citarem, com o pae ou Mor, filhos debaixo do pa- 
ir» poder, ou orphàos sob tutela, vivendo aqueUes eom o pae, 
e estes com o tiior, por cada um, além do salário peia citação 
do pae ou tutor— W reis. 

2.° Citação em processo pendente para comparecimento 
pessoal de parte, para habilitação, preferencias e para segui- 
mento dos termos do processo circumducto a uma pessoa (§ 
unjco do n.° 1.°), incluindo a certidão e coutra-fé, que deve 
dar-se á pessoa citada: 

Dentro da cidade ou villa— SOO reis. 

Fera, accrescerá o caminho. 

$.° Intimação ou notificação feita a uma pessoa (§ uaiío 
do n.° 1.°), incluindo certidão e contra-fé, dentro do cartório 
ou na audiência— 150 reis. 

Dentro da cidade ou villa— 400 reis. 

Em qualquer d'estes casos levará a decima parte do res- 
pectivo salário pela intimação ou notificação feita a menor ou 
orphão, nos termos do § único do to. 1.° 

Fora, Decrescerá o caminho. 

Estes salários são somente para as intimações a que não 
fôr marcado outro menor. 

Além das intimações de augmente ou substituição de tes- 
timunhas, depois de oferecido o rol em juizo; de depreçadas, 
que se expedirem para inquirição de testimunhas, ou para de- 
poimento de parte, exames, vistorias, louvações ou arremata- 
ções de bens, ou seus rendimentos; ou dos despachos, em que 
se mandar proceder a estes, ou a quaesquer outros actos, e 
dos quaes resultar a necessidade de intimar alguma pessoa ou 
pessoas para elles serem levados a effeiio, nenhumas outras 
intimações se farão sem preceder despacho do juiz que as q*> 
<iene. 

O escrivão que passar mandado para qualquer intimação 
-sem preceder despacho do juiz que a ordene, fora dos casos 
acima exceptuados, além de não vencer salário algum por esse 
mandado, nem pela intimação quando por elle fetfa, como aci- 
ma fica determinado, responde pelo salário da intimação a 
qualquer outro empregado, por quem o mandado venha a ser 
executado. 

Serão pagas peta parte oue as requereu todas as intima- 
ções ou notificações que se haerem, e forem depois declara- 
das desnecessárias pelo juiz. 
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O* cerlidto d&etta< yt&mâèm parte to-âai prooutador, 



na occasiào de se publicar qualquer sBdUèwaeoípd^sfwnÉoique 
lhe deva ser notifica^ pdss^éssa^oettidto atfreqíterifcento 
da ptscfc«ppd*tfi0a ser pror*iP*l*S e assi£aWa. pctejíessoa 
a quem se refere, ou por duas testimunhas, não sakeiitóou 
M4^cWJdo^lla:at.uíffWU ^IBO-raii, : .' , ^ 

4.° Quando qualquer acto judicial, para que tenhaMp^ 
<*f idfr mumttçãov ilõò péWr ter^princrptt), 0a vmdmrlse no 
dia {mra «Ne marcado, crtcar por Wdt^dspaiaioélw, ie* 
virão p«r «ítímsrampira ^s» iwwo diara»'^8seowranttr»r^ 
mente intimadas para o primeiro, e ^ue eeitv^r^» preseif es, 
por «kfc* **«*#— 3» nis. 

B. Q 'Nfu> tarafto salário d»<eiiatôi>, tw^ficaçi^ ou \wtom- 
çâo, c«ja certidão não Beja assignada <pete rassofl citada, no- 
tificada ou intâftatia, se*ife reconhéoiãá pela j*dptia»oii per 
duas testimunhas, cujos nomes, misteres »e mowwtesi se deela* 
rem; nem da que for feito fera da cartêtibou ^udkttéfa, em 
que seja testimunha algum ofegado >(k>'W»iorioj oirfefniliar 
ou4êmestkodt) m&vkm, «uap algua mitmm&úhtiio, ou 
ottti^^^e^dofdojbttòí^iwtaÉlbêm le*arii08Wario;tfuaiKfe 
na certidão se não declarar o locara *<a í ew>rj«W!foi^eka, e 
se de manhã ou de tardei- / ' ' < *>• " a »i 

íte* se :v««^*sateríor,a}8ui» guante te aã(He*a aúéfleito 
a^teçao; hoUíwa^â^oii ln«m#^o; jiw^ri >d«s qneífereinJfèi- 
tas para hora certa pârà o dia seguinte, por «H»ttírnue# ( pe&- 
soa que é procurada se escondes cara; nt© ser citada- èerá o 
s^iwdiipJtoaetei 

6.° Autoacão do processo—1 20 nefe. ( ; * • » i •■ t : - 
-•*■ ts. 9 ''CSMlti;iii"riiráí 6M»limi-edilo»«*^t80:veÍ5r f ■ "' 

: B pisoando de duas toadas &'pa0d, -mate a^asa foiopé 
wteimwéft ■■ * *• ' lt " '■ s ■ .' ' M "^ , " '* * v 

■ « ».*Cada cote ewi* atiâmiícia cowaiiot^iio proteolo^ 

^ T^riK)deMítopl)íele^nw^to,ou^pwmpni^^^ 
a^d^ffijaps&sta (mulher fe wtarfide)* ftfàos éahmo-cfcipefcrio 
p«fder e ira&os cpie^fiaai* jmtml ou qtnkjuer «oqtioroí&o— 
«O^íete;. 1 ■» í -: ^:-í. r— -; ..'■ 01,'ni ••->•*.-. w uí!--. 

10.° E de cada uma pessoa que mais intervier no memb 
tfflw> Wèft* dás (teaigiia&& (»m *) -e ^'jteefiimiuba^ que 
sempre h am e otilro caso <i*e vem iàterírirg séiii ijbe^pof wso 

#eSÇB* «tfafÍO^80>refe; * * "• 11 •■:' r •: ' - ;.*i.; : <>. '■• fi-.i. 

v > M/ M*rrâaAx> ^fbwe» de jMÉ»ra,í dei&TOliáfi&^tte 
prfclw éè^fttmrfl òutrok 1 ^ s ii í,- 

mandado do juiz, á rasa. .ohí;!n'»v*/ 

-i' tffl.'r>Alij^fií d*i»^^ pac, 

aãfti tètor wícitwwhH-, quanii* lndisj^a?#í^*uom*ir ~ 

nio — 250 reis. ruú *.»*.{ *v"i-"****>'\Ts$b 
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• r i8.° Tararas, d» audiemâa^è da^wstoj. daajaiaifaento, 
quer ás partes, quer a peritos ou louvados; de s uyw g & ft ; de 
loavaçip; dp cutidoTia; de dès^tóriçia; 4e CêiArfão- de rati- 
ficação; de aggravo de petição, de instrumentos^ *> a«to do 
peocobo^e appeliao**; de tamessa de torto* dô* jaio arjuizo, 
ou quaesquer outros^ que se mandem tomar nos .a«toà*^130 
rei*. ►. .-í ' :« . • • • f : . . .*: --t» ( f 

§ único. Quando os peritos, louvados^* avaliadores 1** 
verew-sklo ftomeados no mesmo acto oo~a»dieifeia; dão se 
contará salário por mais de que um termo de jurameiío^ateda 
que se lavrem: rafereaites. 

14.° Termos^ de transacção, composição, qukéçío 1 , que 
pozeítrm firaaaía»ptó*o, alte-frtksaH-SMffefe, 

§-iniaq. E- sendo só eooi relaeãq a parte cfteltó, aléiwda 
rasa— 16* reis. , : - 

Vò.° Termos de curado*iá?*ou transacção, qfie so tomem 
em ctesj do.atfvogado oo da paute, e era ohibos os «ases, so- 
mente a requerimento d'esta, além do taxado no» dois mmo- 
P06 «terfenw:- 

l&irtpo da cidade ou tíH^SOO reis. 

Fora accrescerá o caminho. 

• lt>/ Ter )ÍH» de viria, comtosftay publkaeSfrcte sentenças 
owàe despachos, de jantada de- reipwrâi^ta&y píocunaçõês, 
documentos, etc* de remessa de autos <ao eottUMlor, ta outros 
de»BMlhaBtó«atefe2d— Í&ítWs; > : > :«i- ^ ! í •* 

- 17, informações fios antes, 'S&fcke tstatttf .d*efctes, ou 
sobre cmakfuer objecto a que eUos digam ^respeito, quando 
ordeoaaas par.deapacfa) ddj^z, á rasai» 

18i° Tt*moí&a6semada jmra inguiri^ 
ou depoimento de parte—80 reis» : >*v l ***\;.' . > •■ ' 

Quandq a» mesmo processo* 6 nSèna meimo dia éí local, 
tiverem de inquirir-sc testimunhas, ainda que nomeadas» se- 
jaoípor niate d-uma parte, haverá t«*a: só' assentida pára to- 
das ellas. -í '> •' 

.10tf íhqutiifâo detestimanhaa #»<ítep<âitíMiloá tte par- 
tes, á rasa. * .,-'■: •>.» .m - / 

- . Sendo a inqi»ifcga'oa^€p©it»cntaiia cãs» 'fia audiência, 
ou na do juiz, levarão de assentada«*3i0nfife;/*> ••»■ <f 

*:Eiii oiUrviqiinlquer Wgar, ponneceisidate provada dos 
«trtw, aectóscert o^tamiiihiy, iqtía»jSiGiPá|: -i •* •»", 
- ©entrosa cidafie wtàHa^tAM 1 reis* : : -? > 

'Fonajda cldado ounrtte, mafotrlp* pertence, aeguado 
a tfiâfnriab f)u. f il.ii. ,.:jifí;. ;i!;- .-í. í^j 1 «<: i i<; i oímii-: 

Porém se não fòr por necessidade, ma0'>pdti4«e-* ( juiz 
^l^iy^ttiftd^^e^qQk^eqi kU^tt i kiw » feitd>j**»rparti, será 
<mmiiÀ<x* aitt&i(M&,*peiiM^>iK«^^ 

custas? ^ .i.iviíí • ■ ■• ,í: úij» i,n"' «,íi«:j >'b*;: "h 'íu,;,* 

*- Deu» da<W«te!oaíi411â-*4WT«te. ■* 'f^iíb <■*/ 
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Fora da cidade ou vHb, mais o que pertencer, segundo 
a distancia, 

80.° Auto de medição, vistoria ou exame, qualquer que 
seja o objecto: 

Sendo na casa do juiz ou na da audiência, além da rasa 
—450 reis. 

N'outro qualquer logar, dentro da cidade ou villa, além 
4a rasa— 700 reis. 

Fora da cidade ou villa acerescerá o caminho, segundo a 
distancia. 

21.° Auto de penhora, arresto ou embargo, no casco ou 
nos rendimentos de qualquer prédio urbano ou rústico, con- 
siderando-se como um prédio, para se comprehenderem em 
um só auto, as suas respectivas pertenças, e nos prasos, todas 
as propriedades de que se componham, não sendo situadas 
em differentes freguezias— 600 reis. 

E se este auto exceder a quatro laudas, terão, pelo ex- 
cesso, a rasa* 

N'este salário são comprehendidas as intimações aos de- 
positários, e bem assim aos inquilinos, rendeiros ou foreiros, 
não sendo estes mais de dois. 

E sendo mais de dois os inquilinos, rendeiros ou forei- 
ros, que devam ser intimados: de intimação, com sua oeatra- 
fé, a cada um dos que excederem a dois— 100 reis. 

Pelo levantamento de qualquer d'estes autos— 400 reis. 

22.° Auto de penhora, arresto ou embarco em bens mo- 
veis ou semoventes, que exigem descrípção circumstanciada; 
e em dinheiro, existente em poder de qualquer pessoa, ou 
em quantia de que seja devedora, e a intimação ao depositá- 
rio ou depositários— 600 reis. 

E se o auto exceder a quatro laudas, terão, pelo excesso, 
a rasa. 

Pelo levantamento de qualquer d'estes autos levarão— 
400 reis. 

23.° Auto de posse nos termos do n.° 21— 800 reis. 

Nos termos do n.° 22—600 reis. 

Em ambos os casos, se o auto exceder a quatro laudas, 
terão, pelo excesso, a rasa. 

2Í.° Auto de penhora, arresto ou embargo, e de posse 
de direito e acção de qualquer processo ou receita em livros 
ou autos, não podendo lavrar-se mais d'um auto no mesmo 
processo ou no mesmo livro em que se achar descríptò, ou re- 
ceitado o que fôr objecto da diligencia, incluindo a respectiva 
verba— 500 reis. 

E constaodo a penhora, arresto, embargo ou posse de 
<iifíerentes addições ou receitas que dependam de ser aver- 
badas, de cada uma verba, que mais fôr precisa— 50 reis. 

Nas diligencias marcadas n'este numero, e aos mS 9 21, 
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22 e 33 do presente artigo, sendo practieadas fora da cidade 
ou villa, accrescerá o caminho, segundo a distancia. 

25.° Auto de juramento para inventario entre maiores 
na casa da audiência on na do juiz— SOO reis. 

Em outra qualquer casa, quando o inventariante o re- 
queira, e o juiz o pennitta e á custa d'aqueUe, accrescerá o 
caminho, que será: 

Dentro da cidade ou villa— 800 reis. 

Fora da cidade ou villa, segundo a distancia. 

26/ Auto de arrendamento Ou arrematação de bens de 
raiz; embarcações, direitos e acções, ou quaisquer bens ou 
estabelecimento em globo, cm casa do juiz, ou na da audiên- 
cia, ou onde se costumam fazer as arrematações, á custa do 
arrematante, metade do que teem os juizes. 

E quando em qualquer processo se não verificar a arre- 
matação, sem ser por culpa do juiz, levará pelo auto de praça 
—250 reis. 

Quando o logar destinado para a arrematação ou arren- 
damento, fôr diverso dos acima indicados, mas dentro da ci- 
dade ou villa, accrescerá o caminho, que será de— 600 reis. 

E fora da cidade ou villa, accrescerá mais o caminho, se- 
gundo a distancia. 

27.° Almoedas de semoventes, moveis, roupas* jóias, fa- 
zendas, géneros e outros quaesquer objectos (não sondo de 
raiz, ou arrendamentos d'estes, ou de direitos e acções) que 
tenham de vender-sc separadamente, ou em lotes, na casa da 
audiência ou na do juiz, ou na cm que se costumarem fazer 
as arrematações: 

De cada termo de arrematação, 2 por cento á custa do 
arrematante, na conformidade do n.° 25 do artigo 22. 

Em outra qualquer parte observar-se-ha o disposto no 
numero anterior na parte applicavel. 

Com o salário de 2 por cento, marcado n'este numero, 
só poderá accumular-se o marcado no numero anterior para 
as arrematações ou arrendamentos, quando algumas ou alguns 
se effectuarêm na mesma occasião; mas os caminhos não po- 
derão duplicar-se. 

28.° Dcscripção de bens nos inventários entre maiores, 
á rasa. 

E sendo fora do cartório, a requerimento de parte e pre- 
cedendo despacho do juiz, além da rasa accrescerá o cami- 
nho, que será por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 600 reis. 

Fora da cidade ou villa mais o que pertencer, segundo a 
distancia. 

29.° Partilha em inventario entre maiores, á rasa. 

E se o escrivão for nomeado partidor, haverá mais o que 
n'está qualidade lhe pertencer. 

APPENDICE 3 
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30.° Precatório de penhora ou embarco em dwálqiier re- 
ceita existente «o deposito publico (em Lisboa c Porto) -n 400 
reis. 

Dito para levantamento de encargo ou encargos declara- 
dos na receita-— 40© reis. 

31.° Precatório de entrega de quantia até 100$<M»reis 
—400 reis. 

De 100&000 ã 1 <0OO#©O0 reis— 808 reis. 

De 1 rOOQ&OOO para cima — t#ÔO0 reis. 

Sendo mandado, metade com relação ás craántias supra. 

32.° Deposito de mulher casada em caso ae sevícias, in- 
cluindo o auto: 

Dentro da cidade ou villa— 800 reis. 

Fora da cidade ou villa acerescerá o caminho, segundo a 
distancia. 

33.° Deposito de mulher para casamento, incluindo o auto: 

Dentro aa cidade ou villa— 1$200 reis. 

Fora da cidade ou villa acerescerá o caminho. 

34.° Outras quaesquer diligencias, aqui não especifica- 
das, a que tenham de ir com os juizes, a requerimento de 
parte fora da casa da audiência ou da casa do juiz, e por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 600 reis. 

Fora da cidade ou villa acerescerá o caminho, segundo a 
distancia. 

35.° Leitura de processos em audiência, sendo o valor 
d'elles até 3«$000 reis— 100 reis. 

De 30&000 até 100$00O reis— 200 reis. 

De 100&000 a 200&000 reis— 300 reis. 

De 200&000 a 400&000 reis— 400 reis. 

DeiOOlOOOa 600&000 reís—500 reis. 

De 600&000 a 800|000 reis— «00 reis. 

De 800|000 reis para cima —800 reis. 

Vencerão ôómente duas terças partes do dito salário, 

3uando as partes, seus advogados ou procuradores prescin- 
am da leitura nos casos em que o podem fazer. 

36.° Auto de sessão de julgamento além da rasa: 

Semjury— 150 reis. 

Com jury— 300 reis. 

Acta de adiamento: metade d'este emolumento. 

37.° Guia ou bilhete para dépositoou pagamento — BOreis. 

E levando descripção de objectos, a rasa somente. 

38.° Cada rubrica, que a requerimento de parte, epor 
despacho de juiz, houverem- de fazer em quaesquer docu- 
wmtos, livros èu autos— 10 reis, 

39.° Averbação de cada acção de banco on ompa&hia, 
letras de cambio e da terra, ê de outros títulos, guando tenha 
togar cm?jmzor-~l 80 reis. 

40.° Concerto ou conferencia dq qiiatyuèr, traslado ou 



Digitized 



by Google 



. .- 35 - 

. certidão atç vinte folhas de escrita; levará cada escrivão de 
cada umaiolha-^lO reis. 

D'ahi para cima, qualquer que seja o numero de folhas^ 
, por cada uma— 5 íeis., 

íl.° Busca de processos findos, ou parados no cartório, 
e qgwdp se encontre $ processo buscado: . 

B'Um at6 três *nuos—£00 reis. 

l)'ahi para cima até dez annos mais, sem poderem accu- 
mular o salário anterior— 400 reis. 

Por cada anno mais, além dos ditos dez— 50 reis. 

Em todos os casos apontandorse-lfaes o anno, levarão só~ 
mente— 150 reis. 

E não apparecendo o objecto buscado, metade do respe- 
ctivq salário. 

42.° A rasa contar-se-ha somente nas sentenças, manda- 
dos de solvendo, certidões, traslados, deprecadas, precató- 
rios, instrumentos e a'aqjuelles actos em que.é expressamente 
concedida n'estas tabeliãs, e em nenhuns outros de qualquer 
natureza que sejam; sendo de cada lauda com vinte e cinco 
regras, e cada regra com trinta letras, a saber: 

Certidões narrativas— 150 reis. 

Na descripção e partilha nos inventários— 80 reis. 

Traslado— 40 reis. 

Em tudo o mais— 00 reis. 

Nas certidões e traslados de. que tracta o artigo 32 da lei 
de 16 de junho de Í85&, coosiderar-se-hao completas para o 
effeito da rasa, as linhas em que entrarem algarismos. 

43.° Todo q qualquer acto de serviça além dos já men- 
cionados, a que,i por necessidade do mesmo acto ou a reque- 
rimento da parte, se proceda fora da casa da audiência ou da 
casa do juiz;, 

Dentro da cidade ou vilia— 600 reis. 

Fora da cidade ouvílla açcrescerá o caminho segundo a 
distancia. 

44.° O caminho nos casos em quese manda regular pela 
distancia, coiitar-sç-ha por meia légua de ida e volta a— 300 
reis.. 

Reputa-se para este effeito, meia légua a .longitude de 
uma l^Sft$, meia de ida, e outrameia de volta. 

, 45,° Peki autodíe conferencia, a que s£ procedei 1 com os 
herdeiros ou interessados nos inventários entre maiores, de 
qi*e falia Q § J^d^aftigo 299 d&Novissima Reforma— 300 reis. 

46*° i&ito de jec^cção 4p prçppa d&.partílha bestes in- 
ventários, conl os partidores, á rasa. u. '.' 
i s ; ivA7^° $aç. c$asas d&quatauçr natureza^ incluídas as de 
«P^c^áQ, çtíjp valor, não exceder a alçada dos juizes ordina- 
„f40B» ^^scrívàes»do^4uizes de oirpito veacerío somente me- 
í£^4e;4^ Caries laxados n'éste artigo. 
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18* Às disposições (Teste artigo são applieaveis aop es* 
crivâes da praça dos leilões de Lisboa e Porto, iw)6 actos de 
sua competência, e não Ievarão s caminho pelos termos e actos 
practicaaos na casa do respectivo presidente ou na praça, e 
nada se contará pelas certidões dos pregoes; e da affixaçáo 
dos editaes se deve passar uma só certidão pelo porteiro e 
pregoeiro como é ordenado no § 2.* do artigo oOl da Reforma 
Judicial. 

Processo orphanoiogico 

Art. 46.° Levarão de salários: 

1.° Auto de noticia ou autoação—80 reis. 

2.° Auto de juramento para inventario: 

Na casa da audiência ou na do juiz— 160 reis. 

Em outro qualquer logar, dando-se o easo do n.° 9.° do 
artigo 23: 

Dentro da cidade ou villa — 50D reis. 
. Fora da cidade ou viHa accrescerá o caminho, <pe será 
por cada meia légua, ida e volta contada nos termos do n.° 44 
do artigo antecedente— 280 reis. 

3.° Descripção de bens feita na casa do juiz, na da au- 
diência, ou no cartório, á rasa. 

Em outra qualquer parte, precedendo despacho do juiz, 
que assim o ordene, accrescerá o caminho, que será por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 500 reis. 

Fora, por cada meia légua, ida e volta— 250 reis. 

4.° Nos inventários, em aue o valor dos bens do casal 
inventariado não exceder l:000$000reis, o dito caminho será 
por uma só vez contado, ainda que a descripção não termine 
em um só dia, e nos de valor excedente áquella quantia, {po- 
derá contar-se até duas vezes, tendo-se vencido e não mais, 
ainda que a descripção não se termine era dois dias. 

Pela avaliação, ainda que não seja feita no mesmo $cto 
da descripção, não vencerão salário algum, tenham ou não 
tenham assistido a ella. 

5.° Intimações aos co-herdeiros, inventariantes, tutores, 
curadores, a uma pessoa, incluindo a certidão e contra-fé— 
120 reis. 

Quando as intimações das pessoas mencionadas n'este 
numero forem para o mesmo acto, passar-se-ha para todas um 
só mandado. 

O marido e mulher contam-se como uma só pessoanos 
filhos que estiverem debaixo da tutela ou do pátrio poder por 
cada um— 40 reis. 

Se a pessoa, que promover os termos do inventario ou 
aquella, que fôr interessada ein qualquer acto, para que tenha 
de se fazer alguma das intimações indicadas n'este numero, 
se offerecer a apresentar todas as pessoas que deveriam de 
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ser intimadas, e disso assignar declaração, não se procederá 
ás intimações, as quaes todavia se farão depois, se o acto se 
não tiver Verificado. 

Quando qualquer reunião do conselho de família fôr adia- 
da, por não poder celebrar-se no dia, hora ou logar que para 
a mesma tiver sido marcado, ou tiver de repetir-se em outra 
dia, hora ou logar por não ter podido ultimar-se, se o dia r 
hora ou logar para que fôr adiada ou em que tiver de repe- 
tir-se ficar desde logo designado, não vencerão salário algum 
pela intimação ás pessoas presentes para comparecerem n' esse 
dia, hora e "logar desde logo assignado. 

6.° Auto de conselho de família, além da rasa, metade 
do que levarem os juizes. • 

7.° Teimo de tutela, ou sub-tutela, de aeceitação ou ab- 
stenção de herança, licitação, fiança, responsabilidade, ou ou- 
tros quaesquer, que se mandem tomar nos autos—80 reis. 

8.° Auto de arrendamento ou arrematação de bens de 
raiz, embarcações, direitos e acções, ou quaesquer bens ou 
estabelecimentos em globo, á custa do arrematante: 

Na casa da audiência ou na do juiz, ou n'aquella em que 
se costumarem fazer as arrematações, metade do que perten- 
cer ao mesmo juiz. 

Em outra qualquer parte accrescerá o caminho, que será 
pago por quem promover, para entrar em regra de custas, e 
que será contado nos termos do n.° 3.° d'e8te. artigo. 

9.° Ahnoedas de semoventes, moveis, roupas, jóias, fa- 
zendas, géneros e outros quaesquer objectos (não sendo bens 
•de raiz ou arrendamentos d'estes 9 ou direitos e acções) que 
tenham de vender-se separadamente, ou em lotes, na casa da 
audiência, ou na do juiz, ou na em que se costumarem fazer 
as arrematações: * 

De cada termo de arrematação 1 1 / 2 por cento á custado 
arrematante, na conformidade dó n.° 25 do artiço 22. 

Em otítra qualquer parte accrescerá o caminho, sem que 
possa accumular-se com o do numero antecedente. 

Com o salário de 1 1/2 P° r cento, mareado n'este numero, 
não pôde accumular-se o marcado no numero antecedente, 
excepto se fôr devido pelo arrendamento, ou arrematação de 
bens de raiz, ou direitos e acções que ao mesmo tempo se 
fizer. 

10.° Auto de praça, não havendo arrematante, além do 
caminho, quaiído se dever, n/* 8 e 9-450 re& 

O salário, n}afrcado n'este numero, somente se vence, 
quando nenhuns dos bens, mettidos a pregão, tiverem sido 
arrematados, porque, havendo arrematação de parte. Telles, 
pela qual lhes pertença o salário mareado em algunjs dos dois 
números antecedentes, nada mais receberão pelos não arre- 
matados. 
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11.° Formação do mappa da partilha, e constituição dos 
montes, além da rasa, metade do que pertencer ao juiz por 
determinar a partilha. 

Ainda que hajam sub-divisõés na partilha nfo se contará 
por isso novo salário, nem mai9 do que fica taxado^ aléip da' 
rasa, nem -alguma das addíções sobreditas poderá accumular- 
se a outra. 

Pela emenda do erro dia paríifta, quajicto csste fôr com- 
posto nos termos da Ordenação, livro í.°, titulo 96, § 18, le- 
varão somente a rasa. 

12.° Alvará de supplemento de idade, de emancipação, 
ou de licença para casamento— 250 reis. 

1 3.° Em todos os mais actos c termos, aqui não especi- 
ficados, que tenham logar no processo orphanologfco, sãò ap- 
plicaveis as taxas do artigo antecedente. Quanto porém a ca- 
minhos, sempre que tiverem fogar, serão* contpdos nos termos 
do n.° 3.° (Teste artigo. 

14.° Nas arrecadações que se fizerem ex-oflicio terá ap- 
plicação o disposto n'este artigo. 

15.« Os salários marcados n'êste artigo ficam reduzidos 
a metade nos inventários de 60$*00 a 12O$O00 reis, nos ter- 
mos do artigo 23, n.° 20, que se observará com relação aos 
salários dos escritães,etn tudo o mais que lheâ fôr applicavel. 

Quando -a importância dos salários marcados n este arti- 
go, e vencidos em qualquer inventario exceder a 5 por cento 
do valor total d'esse inventario, serão reduzidos á quantia de 
5 por cento, sem direito a mais, devendo o escrivão repor o 
excesso que possa ter já recebido, sem que por isso deixe de 
ultimar-se o inventario e partilha. 

No processo crime 

Art. 47.° Levarão de salários: * 

1.° Auto de noticia de perpetraçjo d*algum délicto,além 
da rasa— 180 reis. 

2.° Auto de corpo de delicto, àléto da rasa: 

Na casa da audiência otí na do juiz— 200 reis. 

Em outra qualquer acerescerá o caminho, qué será por 
dia deafro da tádâde ou villa— 600 reis. 

Fora da cidade ou villa o que perteneer, segundo a dis- 
tancia. 

3.° Auto de querela, além da rasa^— 150 reis. . 

4. f Auto de busca c apprehensão' de objectos de delicto, 
além da rftêa e por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 800 reife. 

Fera da cidade ou viMa acerescerá o taminho, segundo a 
distanctftv - ■ 

B.° Auto de perguntas a preso em processo escripta-, alto 
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da rasa, par assentada, e fera dé julgamento em audiência— 
300 reis. 

O escrivão assistente levará— 250 reis. 

6.° Anta: de acareação de testimunhas ou de réos, quando 1 
necessário, fora da audiência, além darasa— 250 róis. 

E o escrivão assistente-^-^O reis. 

7.° Auto de exame de sanidade— 500 reis. 

8.° Termo de fiança ao criminoso lançado no livro del- 
ias e certidão para se juntar ao processo, sem rasa— 500 reis. 

9. 8 Alvará de folha corrida com a certidão— 150 reis. 

l<h° Resposta á folha corrida— 50 reis, 

11.° Termo de bem viver— 500 reis. 

12.° Summario, á rasa, que será de cada lauda com vinte 
e cinco regras, e cada regra com trinta letras— &0 reis. 

13.° Mandado para prisão, soltura«©u para qualquer ou- 
tra diligencia— 100 reis. 

lí.° Termo de perdão no cartório— 230 reis. 

E sendfrlóra do cartório por necessidade ou a requeri- 
mento da parte, accrescerá o caminho que será: 

Dentro da cidade ou villa— 500 reis. 

Fora da cidade ou villa, mais o que pertencer, segundo a 
distancia. 

15.° Precatório? para qualquer diligencia— 500 reis. 

Excedendo a quatro laudas, accrescerá a rasa das que 
excederei». 

16.° Leitura de processo crime, ou seja em audiência de 
pronancia, havendo-a, ou em audiência geral— 000 reis. 

Leitura de processo correccional— 150 reis. 

17.° Acta de sessão em audiência de ratificação de pro- 
nuncia, havendo-a, além da rasa— 350 reis. 

18.° Acto de sessãQ de julgamento com intervenção do 
jury, além) da rasa— 600 reis. 

Sem jurv, mas em processo ordinário— 300 reis. 

Em potóa correccional— 250 reis. 

19.° Nota de culpa a preso— 150 reis. 

20.° Verbas de baixa na culpa c na sentença— 100 reis. 

21.° De todos os mais termos do processo, aqui não es- 
pecificados, levarão o que vae taxado para o processo eivei na 
parte absolwtamiente correlativa. 

22.° O caminho quando fôr devido contar-se-ha na con- 
formidade do n.° 4i do artigo 45. 

CAPITULO VI 

OHHCIAES BE BIMGENGUS DOS JUIZES DE DIREITO 

Art. 4fL° Levarão de» salário: 

1.° Intimações a testimunhas para jurarem em processo 
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eivei ou crime; aos membros do conselho de família; au peritos 

Eara vistorias, divisões e demarcações; aos avaliadores para 
ens moveis ou immoveis; e aos informadores, e que só por 
elles devem ser feitas, entregando n esse acto nota do aia, 
hora e logar cm que devem comparecer, incluída a certidão e 
contrà-fé que devem dar á pessoa intimada, de cada uma: 

Dentro da cidade ou villa — 100 reis. 

Fora da cidade ou villa accrcscerá o caminho. 

2.° Cada pregão em audiência ordinária ou de expedien- 
te, ainda que envolva uma ou mais partes ou pessoas— 10 reis. 

E nos logares públicos— 30 reis. 

3.° Cada auto de arrendamento ou arrematação de bens 
de raiz, embarcações, direitos e acções, ou quaosquer bens, 
ou estabelecimento em globo, quaesquer que sejam os pre- 
gões, á custa do arrematante: 

Na casa da audiência ou na do juiz, ou na cm que 6e 
costumarem fazer as arrematações— 280 reis* 

Em outra qualquer parte acerescerá o caminho, que será 
por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 300 reis. 

Fora da cidade ou villa, mais o que pertencer, segundo a 
distancia. 

O caminho será pago por quem promover, para entrar 
em regra de custas. 

i.° Almoedas de semoventes, moveis, roupas, jóias, fa- 
zendas, géneros e outros quaesauer objectos (não sendo de 
raiz ou arrendamento d'estcs, e direitos e acções) que tenham 
de vender-sc separadamente, ou em lotes, na casa da audiên- 
cia, ou na do juiz, ou na em que se costumam lazer as arre- 
matações: 

De cada termo de arrematação, quaesquer qne sejam os 
pregões, 1 por cento, n.° 27 do artigo 45 e n.° 0-° do artigo 
46, á custa do arrematante. 

Em outra qualquer parte acerescerá o caminho, como no 
numero antecedente, sem que possa açcumítlar-se com o 
d'aquelle numero. 

Com. o salário de 1 por cento, marcado n'este numero, 
não pôde accumular-se o de 230 reis marcado no riumeeo an- 
tecedente, excepto* se for devido pelo arrendamento ou arre- 
matação de bens de raiz, direitos e acções que se fizer no 
mesmo acto. , . 

S.° Não havendo arrematação, além do caminho, quando 
se dever— 200 reis. 

O salário marcado n'cslc numero somente se vence quando 
nenjmm dos bens, mettidos a pregão, tiverem sido arremata- 
dos," porque havendo arrematação de alguma parte d'elles, 
pela qual lhes pertença o salário marcado em algum dos dois 
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números antecedentes, nada mais receberão pelos não arre- 
matados. 

6.° Certidão de affixação de quaesquer éditos ou edítaés, 
c do que lhes vier á noticia, não havendo pregões— 250 reis. 

E havendo pregoes, além do salário que pelos pregões 
lhes pertencer— -i 50 reis. 

7.° Cada prisão feita por jnandado do juiz, ou em fla- 
grante dclicto: 

Dentro da cidade ou villa — 600 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho. 

8.° Cada penhora, arresto ou embargo que praclicarem: 

Dentro da cidade ou villa— 300 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho. 

9.° De assistência e pregões nas audiências geraes ou de 
julgamento em processos eiveis, de cada um que se julgar— 
200 reis. 

10.° De assistência e pregões das audiências de ratifica- 
ção de pronuncia, havendo-a, em cada processo e nos proces- 
sos correccionaes— 150 reis. 

11.° De assistência e pregões nas audiências geraes em 
processos crimes, de cada um que se julgar— 300 reis. 

12.° Cobrança de processo de casa ou poder de advoga- 
do, á custa d'cste*— 500 reis. 

E quando o advogado não pague, terá logar o disposto 
non.° 2.° do artigo 21. 

E havendo intimação nos termos da lei de 16 de junho 
de 1855, mais o salário correspondente a esta. 

13.° Conducção de preso ou presos, de cadéa para cad&i, 
ou para audiência ou para casa do juiz, ou d'estaspara aquella, 
por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 250 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho. 

Os cabos de policia, ou outras quaesquer pessoas, nào 
olliciaes de justiça, que devem prestar auxilio ex-officio, n'este 
caso e no do n/7.°, não vencem salários. 

14.° Citações c mais diligencias, que podem fazer, seja 
ou não seja no impedimento dos escrivães; e vistorias, exa- 
mes e mais actos a que assistirem com os juizes, não especi- 
ficados neste artigo, practicodos fora da casa da audiência ou 
da do juiz, duas terças partes do que n'estas tabeliãs é taxada 
pór esses actos para 09 escrivães do respectivo juizo de di- 
reito a qúe pertencerem os officiaes de diligencias; e sendo os 
sobreditos actos practicados na casa do juiz ou na da audiên- 
cia, metade do que pertencer por esses actos aos escrivães 
do respectivo juízo, sendo-lhes applieaveis todas as' disposi- 
ções relativas aos escrivães com a única seguinte alteração: 

Quando a importância do& salários, marcados: n'este ar- 
tigo, e contados em qualquer inventário .pendente no juizo 
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orphanologico, exceder a 1 p cento do valor total d'csse 
inventario, serão reduzidos á quantia de 1 por cento, sem 
direito a mais, devendo repor o excesso que possam ter re- 
cebido, sem que por isso deixem de fazer as mais diligeqcias 
que lhes ferem iftepmbidae «ara wltimação do inventário e 
partilha. Não se comprehcndem n'esta disposição os salários, 
que não ^entrarem em regra de custas. 

Para o calculo das duas terças partes, ou de metade, que 
por este numero pertencem aos* officiaes de diligencias, não 
deve entrar em conta a rasa, que, além do salário especial, 
possa pertencer aos escrivães; 

lo. O caminho que não tiver taxa determinada ou de- 
ver regular-se seguado a distancia, se contará por meia légua 
de ida e volta a— 250 reis. 

Reputasse pjira este.effeita, meia légua a longitude de 
uma légua, meia de ida, c outra meia de volta. 

Art. 49.° O disposto nos n.°* 2.° a 6.° inclusive do artigo 
antecedente, é extensivo aos pregoeiros das praças dos leilões 
de Lisboa e Porto na parte applicavel. 

TITU1,© IV 

DOS JUÍZOS ORMNWttfOS 

CAPITULO I 

DOS JUÍZES OHBIflAHIOS 

Art. 50.° Levarão de emolumentos: 

1.° Das sentenças definitivas em causas que couberem 
na sua alçada, ou que, excedendo-a, não excederem a dos jui- 
zes de direito— 150 reis. 

A mesma açsignatura lhes pertencera das sentenças so- 
bre excepções e incidentes de que se tracta nos n.° 8 4.°, 5.°, 
10 e 11 do artigo 22,. cabendo na sim alçada, ou que, exce- 
dendo-a, não excederem a dos jbízôs de direito. 

2.° Das sentenças sobre embargos ás sentenças definiti- 
vas enj causas ou incidentes que não excederem a sua alçada, 
metade da primeira assignatura, que pagará cada uma das 
partes que embargar, preparando no acto ae apresentar ao es- 
crivão o despacho para a continuação dos autos eom vista. ? % 

3.° Por outros quaesquer actos em. causas que caibam na 
sua alçada, q hiesrao qij o, para esses betos, esta marcado aos 
juizes de direito ho artigo 42, n.° 35; ; « , 

1 4.° Poc outros qnaescptejr aetás- èm causas que excedam . 
a sua alçada, metade daquej com relação a essa* causas, esíá 
marcada para o&jniaes, de dweito- * :; 

5.° Pocjulj^mtaitefarfilhaseÉiiipentarâ^^ 
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res, mas no caso em que esta tiver sido determinada pelo juiz 
de direito, a mesma assignafurò què vae taxada no artigo se- 
guinte para o processo orphanologico. 

Pela determinação da forma da partilha entre maiores, 
levarão, quando tenha logar, metade do que pertence ao juiz 
de direito por igual acto. 

§ único. As disposições doeste artigo são applifcaveis aos 
juizes árbitros na parte correspondente. 

Do processo orphanologico 

Art. Sl.° Da sentença que julgar a partilha, sendo o va- 
lor do inventario: 

De 100#000até 200&000 reis~100 reis. 

De 200&000até 500&000 reis-~200 reis. 

De 500l000até 1:000$000 reis— 300 réis. 

De l:000$000até 3:000p00 reis— 400 reis. 

De 3:000|000até S:000$000 reis— 500 reis. 

De 5:000M06 até lOrOOOpOO reis— 690 reis. 

De ÍO.OOOPOO para cima —700 reis. 

Em todos os mais actos de sua competência aqui não es- 
pecificados, que tenham logar no processo orphanologica, le- 
varão de emolumentos metade do taxado por similhantes actos 
para os juizes de direito. 

Do processo crime 

Art. 52.° Dos actos da sua competência no processo cri- 
me, levarão metade do taxado para os juizes de direito. 

§ único. Nas í;ppellações em processos de coimas— 150 
reis. 

CAPITULO II 

CURADORES GERAKS DOS ORPHAOS NOS JULGADOS' 
NlO CABEÇAS DB COMARCA 

Art. 53.° Levarão de emolumentos: 

1.° Nos actos da sua competência metade do taxado no 
artigo 28, sendo-lhes appficavcÉ Iodais iis disposições contidas 
no mesmo artigo. 

2.° A resposta sobre a forma da partilha só terá logar 
no juizo ordinário, quando os sub-delegados forem bacharéis 
formados em direito, ou quando, não o sendo, houver curador 
especial que tenha essa qualidade; e n*esse easo levarão fine^ 
tade do qtte está taxado para os curadores geVaes na cateea 
da comarca, cpe não serào novamente ouvidos sobre a mesma 
formada pahHha* v 
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CAPITULO Dl 

DISTRIBUIDORES E CONTADORES DOS JUÍZOS ORDWABIOS 

Art. 54.° Levarão de emolumentos: 

De todos os actos da sua competência, metade cio taxada 
para os distribuidores e contadores dos ruizos de direito nos 
artigos 30 a 44 inclusive, sendo-lhes applicaveis, na parte res- 
pectiva, todas as disposições alli contidas. 

Da contagem porém dos termos ordinários, estes conta- 
dores levarão o mesmo que pertence aos das cabeças dé co- 
marca. 

§ único. Os sub-delegados dos procuradores régios são 
os contemplados n'este artigo. 

CAPITULO IV 

ESCRIVÃES DOS JUÍZOS ORDINÁRIOS 

Art. 58.° Levarão de salários: 

De todos os actos da sua competência, metade do taxado 
para os escrivães do juizo de direito nos artigos* 45, 46 e 47 r 
excepto nas causas que couberem ria. alçada dos juizes ordi- 
nários, nas quaes levarão o mesmo emolumento taxado no n.° 
47 do artigo 45, sendo-lhes applicaveis todas as disposições 
destes artigos na parte respectiva. 

CAPITULO V 

OFFICÍAES DE DILIGENCIAS DOS JUÍZOS ORDINÁRIOS 

Art. 56.° Levarão de salário: 

De todos os actos da sua competência, o mesmo, menos 
uma quarta parte do que pertencer, por iguaes actos, aos of- 
ficiaesde diligencias do juizo de direito da respectiva comarca, 
sendo-lhes applicavel, na parte respectiva, todo o disposto no 
artigo 48. 

TITULOV 

ESCRIVÃES DOS JUÍZOS ELEITOS 

Art. 57.° Levarão de salários: 
1.° Intimações de testimunbas para deporem, com a nota 
dó dia, hora e locar em que devem comparecer, ou outras 

Juaesquer de similhante natureza, taes as feitas aos membros 
o conselho de familia, e todas as mais privativas dos officiaes 
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' <le diligencias, que poderão fazer no impedimento d'estes, por 
cada uma: 

Dentro da cidade, villa ou logar— 100 reis. 

Fora da cidade, villa, ou legar, acerescerá o caminho. 

2.° Àutoação do processo— 50 reis. 

3.° Auto de declaração de qualquer lesado, lançada no 
respectivo livro, sem rasa— 100 reis. 

4.° Auto de julgamento de acções, tomadas no protocolo, 
ou de transacção— 150 reis. 

5.° Auto de desistência ou confissão— 100 reis. 

6 .° A>uto de penhora ou avaliação, e arrematação por exe- 
cução no seu juizo ou pòr precatario de outro juizoeleito, com* 
prehendendo em um só auto todos os objectos penhorados— 
200 reis. 

E sendo arrematados por objectos separados, de cada 
termo de arrematação, á custa do respectivo arrematante— 20 
reis. 

7. Q Termo da entrega de bens em causas pendentes no 
seu juizo, ou por precatórios de outro juiz eleito— 100 reis. 

8.° Termo dè vista, conclusão, publicação de sentença 
ou despacho, de juntada de requerimento, procurações, do- 
cumentos, etc. ; e de remessa de autos ao contador, ou outros 
de similhante natureza— 10 reis. 

9.° Auto de noticia ou participação de qualquer crime, 
comprehendendo as perguntas feitas a "presos em flagrante de- 
licio, havendo-o, e a declaração das pessoas presentes— 200 
reis. 

10.° Auto do corpo de delicto— 300 reis. 

11.° O caminho, nos casos em que é expressamente con- 
cedido, e se mandar contar segundo a distancia, rcgular-se-ha 
por meia légua de ida e volta a— 200 reis. 

Essa distancia se contará da casa em que o juiz fizer as 
audiências. 

12.° Nas citações, notificações, intimações, não designa- 
das no n.° 1.° d'este artigo, e nos mais actos e termos da sua 
competência, seja em processos pendentes no seu juizo, ou 
em virtude de precatória, ou mandado de outro juizo, metade 
do que pertencer por iguaes actos aos escrivães de direito na 
respectiva comarca, segundo os artigos 45, 46 e 47 d'estas 
tabeliãs, sendo-lhes applicaveis, na parte respectiva, todas as 
disposições relativas aquelles escrivães. 

13.° Nos processos de coimas e transgressões de postu- 
ras munierpaes, levarão somente metade aos salários taxados 
para os outros processos. 
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TITUE.O VI 

fc$S JUÍZOS M PAZ 
ESCRIVÃES DOS JUÍZOS DE PAZ 

Àrt.íft8.° Levarão de salários: 

1.° De citação para conciliação a uma pessoa (tomando- 
se por uma só pessoa mulher e marido, ou quatoprer corpora- 
ção sujeita a conciliação), incluindo a certidão que se deve 
lançar do memorial do author, e contra-fé, que se deve dar á 
pessoa citada: 

Dentro da cidade, villa ou logar-— 350 reis. . 

Fora da cidade, villa ou logar, accrescerá ò caminho, se- 
gundo a distancia. 

O caminho se contará por meia légua de ida e meia de 
volta, desde a casa onde o juiz exerce as suas funcçôes— 200 
reis. 

Não se vence salário algum quaado se não; leva a effeito 
a citação; porém nas que forem feitas com hora certa para o 
dia seguinte,|por constar que a pessoa que é procurada se es- 
conde para não ser citada, será o salário duplicado. 

2.° Auto de conciliação ou não conciliação, ou de reve- 
lia, incluída a certidão que se deve transcrever no memorial 
—600 reis. 

3.° Auto de adiamento ou espera, incluida a certidão que 
se deve transcrever no memorial— 300 reis. 

4.° Certidão do aijto de conciliação, não conciliação, re- 
velia, adiamento ou espera, ou de procuração, que para elle 
tiver servido, extrahida a requerimento de parte y á;rasa, que, 

f>or lauda com vinte e cinco regras e cada regra eem trinta 
etras, será contada a— 60 reis. < 

£ sendo certidão narrativa, a rasa será por lauda, com 
as mesmas regras e letras, a— 100 reis. . .i 

Q salário marcado n y este numero não pode lefva**se pela 
certidão que se transcrever no memorial, a qual éinckrida no 
salário marcado no n.° 8;° creste artigo* _ i 

5,° Buscas nos livros das (iondíiaçõês: * ., 

Be um atres atroas-*480 reis. ;. . 

Dahi para cima até dez anitos,, sem podenemaccumular 
o sdario anterior— 200 reis. 

' Por cada aimo máis*í atémdos ditosdez^iÇ» neis» 

Em todos os casos, apontando a parrte,; )mfoãx&sóm*nte 
—100 reis. 

E não apparecendo o objecto buscado, metade do respe- 
ctivo salário. 
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6.° Apposição de séllos nos be&s dos negociantes fallidos, 
por dia — 1^000 reis. 

Os actos comprehendidos noe n,°* 1.°, 2.°, 3.°, 5.° e 6.° 
do presente artigo, não carecem de ir ao contador. 

Art. 59.° 

Disposição particular fora de Lisboa e Porto 

Da approvação de; testamento, ou codicilio, nos seus dis- 
trictos ou ireguezias: 

Na sua casa ou cartório— 560 reis. . 

Fora da casa ou cartório, mas a menos de meia légua da 
casa do juiz— 700 reis. 

E a maior distancia recrescerá o carrinho regulado nos 
termos do n.° 1.° do artigo antecedente. 

Sendo o acto practicado de noite a pedido de paj2e, fòríx 
do cartório, serão* dobrados o salário e caminhOj-quarído este 
se dever. 

TITUE.O Til 



PEITOS, TRADUCTORES, INTERPRETES, AVALIADORES, 
INFORMADORES, PARTIDORES E TESTIMUNHAS 

CAPITULO I 



peritos, traductores e interpretes perante as -relações 
e juizes de direito 

Art. 60.° íeritos, cada perito de qualquer emprego pu- 
blico, sciencia, arte ou industria, «orneado pelas partes, ou 
por òfficio do juiz para quakjuer exame o» vistoria, por dia: 

Dentro da cidade ou vifla — 800 reis. 

Fora da cidade ou villa acerescerá o caminho, que será 
por cada meia legua de ida e volta— 100 reis. 

São eomprehendidos n'esta disposiçãoos advogados acerca 
das avaliações das causas, das entaes todavia, quando feitas em 
8«a casa y ievarão somente, eaaa u»^B00 reis. 
• ' Mas não os tabelliàes, quanto a exames* * respeito dos 
quaesnrilita.odispostOi.np titidoxi. 
; §unicò. O caminho parados facultativos será cootado na 
razoo de 400 reis pôr cada meia legua, ou 2 Vs kilometros de 
ida evoka. M ca^ia exame ew qo«^jft.|írcGÍ&o fezer «xhu- 
maçad4i;feqUerimèfito de parte, será abonado a cada faculta- 
tivo o.bctoorarwy de 3&600 reis. 

Art. 61.° Tradudores, por catida lauda— 150 reis. 
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Conta-se, como lawta completa, qualquer landa, ainda 
que o não csleja. 

Art. 62.° Interpretes, peto serviço prestado n'essa qua- 
lidade, por dia: 

Dentro da cidade ou villa — 800 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho, que será 
contado segundo a taxa prescripta no artigo 60. 

CAPITULO n 

AVALIADORES E INFORMADORES PERANTE OS JUIZES DE DIREITO 

Art. 63.° Avaliadores: 

1.° Cada um pela avaliação de prédios rústicos ou urba- 
nos, qualquer que seja o seu numero. 

Dentro da cidade ou villa, por dia— 700 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho, que será 
contado segundo a distancia, por cada meia légua ae ida e 
volta a— 200 reis. 

Na certidão, qae devera passar, se declarará o tempo que 
gastaram nas avaliações, e quando se mostre que a avaliação 
podia ser feita em menos tempo do que o declarado, lhes seH 
diminuído o salário, segundo entender o juiz. Igualmente de- 
verão declarar o salário que receberam, sendo a certidão as- 
signada pela pessoa que pagou, sabendo e querendo a mesma 
assignar. 

2.° Cada um pela avaliação de bens moveis ou semoven- 
tes, com a respectiva certidão* circumstanciada: 

Dentro da cidade ou villa: 

Por meio dia— 400 reis. 

Por dia— 600 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho, contado 
nos termos do n.° 1.° d'este artigo. 

Com respeito a esta certidão se observarão também as 
disposições do numero antecedente, relativas ás certidões de 
que n^êlle se tracta. 

3.° As taxas marcadas nos números antecedentes não 
teem logar nas avaliações dos bens moveis ou semoventes de 
insignificante valor, que por commum estimação não excede- 
rem a 13$000 reis, nem dos que forem penhorados perante 
os juizes eleitos, porque em taes avaliações os homens bons, 
ou avaliadores, levarão somente a quarta parte das ditas taxas. 

Os avaliadores privativos de miudezas dós depósitos pú- 
blicos, e praça dos leilões de Lisboa e Porto, não vencem das 
partes salário algum pelas avaliações, que ha dita qualidade 
fizerem, mas somente o ordenado annual, estabelecido no ar- 
tigo 8.° do decreto de 24 de dezembro de 1836, e § 3.° do ar- 
tigo á.° do decreto de 14 de janeiro de 1887. 
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4.° Cada um pela avaliação oom a respectiva certidão 
circumstanciada de quaesquer peças de oiro, prata ou jóias, 
até ao valorde Í3AOO0 reis Indosivè— 80 reis. 

De 25&000 a 100&000 reis- 100 reis. 

De 100&000 a 500&000 reis— 150 reis. 

De 500$000 a 1:000$000 reis— 400 reis. 

De 1:000^000 a 3:000^000 reis— 800 reis. 

E d'ahi para cima, qualquer que seja o valor— 1 $200 
reis. 

Sendo-Ihes apresentadas, para serem avaliadas juntas, 
muitas peças pequenas do mesmo género, ou de differentes 
feitios, como colheres para sopa, doce ou chá, garfos ou facas 
e outras qnaesquer miudezas, somente levarão o salário cor- 
respondente ao valor eafque todas juntas- forem avaliadas. 

5.° As taxas marcadas no numero antecedente, enten- 
dcr-se-hão somente a respeito das avaliações que se fizerem 
nas lojas, ou casas dos avaliadores respectivos, sendo porém 
feitas fora das mesmas, accrescerá o caminho, que será: 

Dentro da cidade ou villa— 500 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá mais o que pertencer, 
segundo a distancia por cada meia légua de ida c volta— 200 
reis. 

6.° Nas demarcações ou medições, por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 800 reis. 

Fora, accrescerá o caminho, contado nos termos do n.° 
1.° do artigo 03. 

7.° Em todos os actos que tiverem logar nos inventários 
orphanologicos, os avaliadores levarão somente duas terças 
partes dos salários marcados n'este artigo. 

E n'aquellcs, cujo valor for de 60#000 a 120$000 reis, 
levarão somente matáde do taxado n-este artigo. 

Art. 64.° Informadores: 
. Cada um, em qualquer exame, vistoria, ou outro acto em 
que for preciso, por dia: 

Dentro da cidade ou villa— 400 reis. 

Fora da cidade ou villa accrescerá o caminho, que será 
contado por cada meia légua de ida e volta— 200 reis. 

O caminho se contará da casa da residência do informa- 
dor para o local da vistoria ou exame. 

CAPITULO III 



PERITOS, TRADUCTORES, INTERPRETES, AVALIADORES E INFORMADORES 
PCRANTE OS JWZE8 ORDINÁRIOS 

Art. 65.° Levará qualquer d'.eNes, pelos actos em que fo- 
rem empregados nas suas respectivas qualidades em suas ca- 

AFPENDICE 4 
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sas e dentro da cidade ou \tlla, metade do: que Sca taxado 
parai^a(»act(»€«tos4«ví(fHtuiwaiitefcioteiu 

Fora da cidade ou víU», por caia m&a legoa de ida e 
volta— 20* rei». 

CAPITULO IV 

PARTWOftES DOS IKVEKTAIN09 BKÍBE BliUOlIES 

Art> 66.° Levarão de salário: 

Sendo os bens partilháveis do valor 

De 3©P00 até 100&00» reis iaduaivataente— â©# reis. 

De lftO&0«# alé âOOpQQ ws^ W« reis. 

De 300&«0Qaté liWftj&WWreis— 1&200 reis. 

De l:000p«0ató 3:(»0p00 ras— 1&8(M> jeis. 

De 3:00H<H>0até S:0»##OGO reis— 3&00» reis. 

De 8;000^00 até lftMMIftíMM) reis— 5pO© xeis. 

De 1 0:000^000 reis para cima — fl#S&0 reis. 

Fica prohibido qualquer arbitramento ou espórtula; e ainda 
que haja semma de terça ou subdivisões na partilha, não se 
contam novos salários, nem mais dos eme ficam laxados, de- 
vendo estes estender-se, não para cada um, mas sim para 
ambos os partidores. 

CAPITULO V 

Art. 67.° Testiuiunhas: 

Por cada dií^ devetdo contar-se os de ida e volta— 30& 

reis. 

TITUii» VIII 

CARGEM.mOB 
EM LISBOA E PORIQ 

Art. 68.° Levarão de salários: 

Na mirada da cadéa 

1.° De preso que {ôr recolhido em enxovia, não sendo 
pobre, qualificado como tal— 156 reis. * 

2.° De preso que fôr recolhido em sala livre, por uma só 
vez— 4&0Ô0 tefci 

3.° De prèwKjue fár rocofeido em quarto separado e in- 
dependente, precedendo para isso despacho do juiz respectivo: 

N^ primeiro ^ez-ti^S^rei^' 

JíoseguitíOr-SW im. > 
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No terceiro— 6*ft re& 

Eoicacht ora dw qtfi& teicederwn a© tert eiró me&rt~M& 
ceia* . . 

Ficam mhihídôs os cftrcereip«* de titar quaèquer preso do 
quarto em que estiver, excepto em caso extraorainario, com 
authorisação do respectivo juiz; cessando porém a causa, im- 
mediatamente o farão Iflgtessár ao mesmo quarto, sem pode- 
rem exigir-lhe nova entrada. 

Da sahida da cadêa 

L° De preso, que sahir sohe, e não for pobre qualificado 
como tal, tendo estado até ao dia da soltura: 

Em enxovia— 200 rfeis* 

Em sal&Hvre— 500 reis. 

Em quarto separado é independente, ainda mesmo no 
caso do n.° 3.° in fineSOQ reis. 

B. a De cada certidão de prisão, ou de soltara a requeri- 
mento de parte, que não seja preso pobre, como tal qualifi- 
cado—^ reis. 

Fora de Lisboa e Porto, menos uma quarta parte dos sa- 

i acima indicados. 

TITtXO IX 

DOS TftlBUNAES COMMERCIAE8 

CAPITULO I 

DO PRKSIDENTfc DA RELAÇÃO OH TltUUNAL DB SECUNDA INSTANCIA 

caaqiEftGiAL 

Art. 69.° O presideatetorará de cada sêlio o raestuo que 
os presidentes das relações civis, na parte applicavôl. 

CAMTOLOII 

DOS JUIZES DE SEGUNDA INSTANCIA COMMERCIAL 

Art. 70.° Os juizes, incluindo o presidente; levarão, ou 
para. divago eòWe^paív ou por direií» e para» hso proptio, se- 
gundo comjpetír,'aá,aflSBigBttt]iwfcs^jenioèumeBiw seguintes: 

1.° Do jtffefcmwlOi de ^oratórias * a^^naiurôs. de di- 
plomas de> cmesgâo das BUeemas-rSAOQO rtífe. . 

< &« Ih jtf%an*eatetíe mhdwHtaooesíto fettçlofe, easaigna- 
tura do respectivo diploma— 3^600'reis. 

3i° Jk twkteí)»!j*afe aeto*, às mesmas esáignâluras e 
emolumentos estateteeidasí para os juizes d^r^aç^Q» civis, 
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pelo artigo 9.° das presentes tabeliãs, «a parte apptkavel, ou 
absolutamente eorrebtn», devendo ter togar o prepara, é pela 
forma alli ordenada; fazendo-se porém a divisão ao prometo 
das assiçnattrras, pelo moda que o presidente e juizes entre 
si aceordarem. 

CAMTULOHI 

DOS EMPREGADOS SUBALTERNOS DO TRIBUNAL DE SEGUNDA INSTANCIA 
COMMBfeCIAL 

Do secretario 

Art. 71.° Levará de emolumentos: 

1.° De registo de sentenças, além da rasa — ISO reis. 

2.° Diplomas de concessão de moratórias, incluindo o re- 
gisto— 1&200 reis. 

3.° Diplomas de rehabilitacão de fallidos, incluindo o re- 
gisto— 1^0© reis. 

4.° Provimento de corretores, incluindoo registo — 2&Í00 
reis. 

5.° Portarias ou ordens que se expedirem, a pedido de 
parte, para informações ou para qualquer outro objecto, sepa- 
radas aos requcrimcnlos, irichiiaao o registo— 150 reis. 

6,° Copias dos requerimentos e documentos que acom- 
panharem as ditas portarias ou ordens, e quando a parte o 
exigir, a. rasa. 

7.° Termos de fiança ou outros quaesquer de interesse 
de partes por ellas assignados— 500 reis. 

8.° Busca de qualquer distribuição, passado um anno de- 
pois de registada, ou em quaesquer livros e papeis, e appare- 
cendo o objecto que se buscar: 

De um até três annos— 300 reis. 

D'ahi para cima até dez annos, sem poderem accumular 
o salário anterior— 500 reis. 

Por cada anno mais, além dos ditos dez— 50 reis. 

Em todos os casos, apontando a parte, somente— 250 
reis. 

E não apparecendo o objecto buscado, metade dos res- 
pectivos salários, 

9/ Concerto ou conferencia, quando precisa, de traslado, 
cópia ou certidão, com outro empregado do tribunal (inclusive 
os contínuos, a ser necessário), cada «m— 10G reis. 

10.° Rubrica de quaesquer livros, que por lei lhe com- 
pelir, ou de papeis a requerimento de parte, de cada folha— 
lO reis. í . : 

tl.° Em todos os objectos administrativos, «fo qtaenão 
houver emolumento especial taxado, se levará a rasa, contada 
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por lauda de vinte e cinco regras» c cada regra de trinta lc- 
tras-4(M& reis* 

12.° A rasa de todas as certidões extrahidas dos proces- 
sos oa de quaesquer outros* objecto^ em que não houver e«io- 
himeftto especialmente taxado, se cantara por lauda de vinte 
e cine» regras, e cada regra de trinta letras— €0 reis. 

E sendo as certidões narrativas, a rasa será por lauda, 
com as mesmas regras e lètraa— 180 reis. 

CAPITULO IV 

COXtABOR 

Art. 7i.° Levará os mesmos salários que ficam estabele- 
cidos para os contadores das relações civis no artigo 19 das 
presentes tabeliãs, na parte applicavel ou absolutamente cor- 
relativa, além do estabelecido em o n.° 9.° do artigo antece- 
dente, tendo logar. 

CAPITULO V 

ESCRIVÃO 

Art. 73.° Levará os mesmos salários, taxados para os es- 
crivães das relações civis no artigo 20 das presentes tabeliãs, 
na parte applicavel, ou absolutamente correlativa, além do es- 
tabelecido em o n.° 9.° do artigo 71, tendo logar. 

Officiaes de diligencias 

Art. 74.° Levarão os mesmos salários, taxados Dará os 
officiaes de diligencias das relações tivis no artigo 21 das pre- 
sentes tabeliãs, na parte applicavel, ou absolutamente corre- 
lativa, além do estabelecido em o n.° 9.° do artigo 71, tendo 
ar. 

TITl LO X 

DOS TRIBUNAES DE PRIMEIRA INSTANCIA COMMERCIAL 

CAPITULO I 

DÔ8JUHES 

Art- 78*° Levarão de emolumentos: 

1.° De sentença drimitiva sobre, acções verbaes— $00 
reis. ' ■■!'' ' ■ .'.■ -.;.. ■ ' »: • 

8** De sentearças fetae a «toeidade das fiaajaa dos cor- 
retorêfc-HSW reis. t 
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• Díttfs, que (teclarem roearom aptos para podéreàrefcor- 
cer obrigatoriamente o commerclo nos termos te rttlgo £s5 
do Côdjgo~«W lie», / \\ 

3.° Be sentença, quando oonhertem do ferte^ tomo fie 
viesse appetlado, «os tenso» do artigo Saldo Código áim- 
mercial, o mesmo qne quando conhecem mor appeltaçift. 

4.° De assignatura de cada uro dos oacumentoe nas jus- 
tificações ultramarinas, que por Ifei devam ser asseados— 
100 reis. 

5.° De sentença de deélarãçSoídeHnavegabilidade de na- 
vios, ou de homologação da regulação de avarias— 600 reis. 

G.° De vistoria de navios ttoeko mar, sobre objectos de 
avaria, seja qual fôr a distancia— 3$200 reis. 

E a bordo das embarcações costeiras ou de cabotagefti— 
2&i00wás. 

7.° De sentença de abertura de fqllencia, de qualificação 
de quebra, e sobre contestação de criadttos, e eítóaffgos á 
abertura da fallencia, e á concordata— 800 reis. 

8.° De sentença de homologação de concordatas, de actas 
lavradas em reunião de cfedorés àítercsa do contracto de união, 
de nomeação de administradores, rehabilitação de faltidos e 
outros similhantes— 600 reis* 

9.° De sentenças, que julguem o commerciante nos ter- 
mos de obter moratória— 600 rekt 

10.° Das sentenças proferidas em grau áe appeltaçao, 
nos termos do artigo 1033. do Código, seja qual \tòt o Vatir— 
1&200 reis, 

11.° Em todos os mais actos da sua competência, aqui 
não especificados, o mesmo taxado parta *os juizes de direito 
de primeira instancia eivei no artigo 22 e seguintes. 

CAPÍTULOS 

nOSEMPáEGÁBOSSUBALTERNOST>0&TOHlCNAÍ^ 
COMMERCIAL 

Secretários 

* 

Art. 76.° Levarão de emolumentos: , 

1.° Registo de escriJ^Uíradè companhia, sociedade, e 
parcerias commerciaes, e de dote, e de nypotheca, ou penhor 
mercantil, além da rasa— 88t 'reis. 

2.° Dito de letra de risco, de procuração commercia) e 
de habilitação de tabeHãfr para tomar protestos £&T letras, de 
feaárrêl^íaléiBjíamíá^tW^Pife. 1 ■ '' * 

3.° Em todos os mais objectos não especificados n'aste 
artigo, tmtetà w ei à àkm Êk te ix&èMq&mzeél&úio do 
tribunal de segunda instancia commercial, noi flH%o 7Jy te 
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parte agfriicftYG] qm absolutamente correlãtWa, sendo a rasa 
nas certidões contada ismfmme o b<° 12 do dito artigo, e em 
tudo o mais conforme o n.° 11 do mesma artigo. 

CAPITULO III 

GC9TCABOBSS 

Arf. 77.° Levarão os mesmos salários estabelecidos para 
os contadores das comarcas no artigo 33 das presentes tabel- 
iãs, e nos legares ahi referidos, na parte applicavel oiiabso- 
lutamente correlativa, além do estabelecido no n.° 9/» do ar- 
tigo 71. 

CAPITULO IV 

escbivIes 

Ari. 78.° Levarão de salários 

1.° Peto conferencia, reconhecimento e certificada dos 
signaes dos tabellíães nos documentos em que a lei assim o 
requer— 100 reis. 

2.° Contra-fé ao fallido, conforme o artigo 1125 do Có- 
digo— 250 reis. 

3.° Acta de reunião de credores, incluída a rasa, e lei- 
tura do processo, quando necessária, para verificação ou gra- 
duação de créditos, com contracto de união — 1$000 reis. 

E contendo concordata— 1$600 reis. 

i.° Dita de remia* de credores para a qualificação dos 
privilégios, e para oniros quaesqaer otyeotos; incluindo a rasa, 
e leitura do processo, quando necessária— 800 rei». 

5.° Nàs arrematações e arrendamentos dé bons de raiz, 
e bem assim-nas almbedas, reatará o qae se acha estabele- 
cido para os escrivães dos. juizes de direito de primeira in- 
stancia civil no artigo 45, n*°» 26 e 87 das presentes tabeliãs. 

6.° Mandados ou ordens aos administradores das massas 
fallidas para pagamento— ISO reis. 

7.° Cada rubrica em livros, documentos ou papeis com- 
merciaes, quando por lei lhes pertença, ou a requerimento da 
parte— 10 reis. 

8.° Cada verba competente eri livros eu (tapeis còmtaer- 
mes— 40 reis. .* 

9.° Protestos de letras mercantis com a sua respectivo 
intimação a uma só pessoa, incluindo o jtôtrtamente o registo 
— Mftxeis. 

£ a duas ou mais pessoas, não sendo marido eltiulher, 
nem c orp o egg i o, fkubaagnpessoa intimada, .mais— SM reis. 

10.* ApooUroentade pçoteste de letra com o respectivo 
registo— 250 reis. 
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11.° Protesto de avarias e sua ratificação, de navios do 
alto mar^sua justificação com exame dos documentos, e diário 
da navegação— 1&80O reis. 

£ de embarcações costeiras, ou de cabotagem— 1&200 
reis. 

12.° Intimação dos ditos protestos n.° 11 aos recebedo- 
res da carga, a cada pessoa, tomando-se por uma só pessoa 
marido e mulher, ou qualquer corporação, incluida a certidão 
e contra-fé— 250 reis. 

13.° Vistorias para verificação, e avaliação das avarias a 
bordo dos navios de alto mar, seja qual for a distancia, in- 
cluindo o auto, e sem rasa— 2&40O reis. 

E a bordo de embarcações costeiras ou de cabotagem— 

" reis. 

14.° Ditas acerca de avarias em efieitos commerciaes em 
terra, sem rasa nem caminho, incluindo o auto— 800 reis. 

15.° Em todos os mais actos, termos e diligencias aqui 
não especificadas, regularão os salários taxados para os escri- 
vães dos juizes de direito no artigo 45, na parte applicavel ou 
absolutamente correlativa; porém, com relação á rasa, levarão 
o que se acha taxado no artigo 71, n.°* 11 e 12. 

CAPITULO Y 

OFFJCIAES DE DILIGENCIAS 

Art. 79.° Levarão: 

1.° Pelo concerto e conferencia de que tracta o n.° 9.° 
do artigo 71, quando tenha logar, o mesmo que no referido 
numero se acha taxado. 

2.° Em todos os mais actos ou diligencias levarão os mes- 
mos salários taxados ppra os offieiaes de diligencias dos juízos 
de direito de primeira instancia civil no artigo 48, na parte 
applicavel ou absolutamente correlativa. 

CAPITULO VI 

PEMTOS 

Art. 80.° Levará, cada um, de salários: 

1.° De vistorias em navios de alto mar, por mestres, eon- 
struetore* e avaliadores deiles, e seus pertences, Seja qual 
fòr a distaiicia~-2&40O reis. 

E em embarcações costeiras, ou de cabotagem— 1$<MM) 
reis. ■ . - 

2,° ttitas em mercadorias a b^rdode qiU€sq»et na vios 
ou embarcações por peritos cofimetenteã, seja qual fdr a dis- 
tancia— 1^600 reis. 
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. 3,° Ditas ena mercadorias, ou qaaesquer géneros e eflei- 

tos commerciaes, cm terra, por dia, e sem cammho— 800 reis. 

4.° Em todos os mais objectos, aqui não mcíieiòftados, 

regularão as taxas estabelecidas no titulo 7. Q das presentes 

tabeliãs, na parte, e segundo o logar respectivo. 

B.° A disposição do capitulo 5.° do mesmo titulo, é igual- 
mente applicavcl ás testimunhas nós tríbunaes commerciaes. 



TITI XO XI 

DOS TABELL1ÃES DE NOTAS 

CAPITULO I 

TABELLIAES DE NOTAS NAS CABEÇAS DE COMARCA 

Escriptaras e mais avtos lançados nas notas. 

Art. 81.° Levarão de emolumentos por cada escriptura: 

1.° De, abstenção ou renuncia de herança ou legado— 
800 reis. 

2.° De acceitação de herança ou de doação, feita em acto 
diverso— 1^000 reis. 

3.° De acceitação de qualquer outro acto ou contracto, 
quando se não fizer conjunctamente com elles — 1$000 reis. 

i.° De additamento de alguma condição ou clausula, a 
contracto ou acto, quando se não fizer conjunctamente com 
elIe-l&OOO reis. 

B.° De administração de bens, ou de algum estabeleci- 
mento ou estabelecimentos, com a especificação dos direitos 
e obrigações, reciprocas do administrador e administrado — 
3&000 reis. 

6.° De aforamento de um prédio, de que se não pague 
a contribuição de registo, consistindo o fôro em géneros, cujo 
preço não conste do mesmo acto— 1^000 reis. 

De cada ura prédio mais— 880 reis. 

7.° De ajustamento de contos— 1^000 reis. 

8.° De alimentos ou obrigação de mesada, por qualquer 
titulo— 1^000 reis. 

9.° De anleèresi de um prédio— 1 $000 reis. 

De cada um prédio móis— 200 reis. 

10.° De arrendamento de um prédio, cohsistmdo a ren- 
da cm géneros, cujo preço nãereMáe<k> mesmo acfó— 1^000 
reis. 

De cada um prédio niais^— 2&0 reis, 

11.° De authorisação ou ficenf a f)itra qualqtiek* acto ou 
contracto em geral— 800 reis. 
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12.° De attthorisaçáo a feifcotés, caixeiros e empregados 
no commemo ou fabrica* do aathocisafifce^l&fttt reis. 

li.° Deaverbameato— l#fl:?et^ 

14.° De cessão com procuração em causa propria— 8ê0 
reis. 

15.° De codicilte^-l#5©0 rei». 

16.° De coromodato— 1#0OO reis. 

17.° De compromisso— 1$500 reis. 

18.° De simples confissão de divida— 800 reis. 

19.° De consignação d* capíneiitps para pagamento— 
1&000 reis. 

20.° De contracto esponsabeio— 3&000 reis. 

21.° De contracto esponsalicio contendo doação— 5^000 
reis. 

22.° De declaração ou alteração, em parte, de contracto 
ou acto anterior— 1^000 reis. 

23.° De deposito, sendo elle o objecto único ou principal 
do contracto— 800 reis. 

24.° De desistência de pleito— 800 reis. 

23.° De dissolução de seeiedade— 2&000 reis. 

26.° De distrate— 800 reis. 

27.° De divisão de prédio, ou de agua commum entre os 
comproprietários— 1^500 reis. 

28.° De emancipação para exercer commertíor— 1^000 
reis. r 

29.° De encampação— 1$000 reis. 

30.° De ensino de aprendiz— 1$0<M* reis. 

31.° De expropriação gratuita por utilidade tspubika — 
00 reis. : • 

32.° De fiança em geral— 1&000 reis. 

33.° De fiança dos exactores e empregados: de responsa- 
bilidade fiscal— 2^00* reis. 

34.° De fretamento— 2^000 reis. 

3$ .° De bypotheca de um prédio— 1&ÔÔ0 reis. 

De cada uai prédio maia~~230 reis. . . 

36.° De letra de fisco marítimo— 2^000 reis. 

37.° De nomeação de «to pra$On-1^6ftí reàsw- , * 

De cada prasa awi^-^286 reis. 

§ único, Dadescripçâo das propriedades de cada praso, 
sendo mais de duas: por todas— 500 reis. . : i . ^ . 

38.° De obrjgaçftp <e f(h»iiW!«de.pa§aroeato^i^Q00jteis. 

39.° Deoutliorgaoucotiseniimafitodattoae^ 
para quatoper a«to ou <kmtra*t0— 1&00O teia. , > *t >m 

40.° fte pasceria warítia» d/ma sóarabarraçiot^&OOO 
reis. 

De cada embarcaçaoiuaís— SOOrreife*. í., ;u 

41,° Doípcnhor^-SGO m& «n ? 

42.° De perdão de crime— 800 xeisi i:: *. s ;y. ., 
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43.° Be perfilhação— 1&000 reis. 

44.° Def>r0tester~8OOreis* 

45.° De quitação— 800 reis. 

4&° De ratifica^ de Oôntraoto ou acto anterk)r--1^0 00 
reis* 

47.° De reelamação— 1&000 reis, 

48.° De reconhecimento de foreiro, d' um pcaso— 800 reis. 

De cada preso mais-r-i50 reis* 

§ unioo< Da desoripção das firopriedades de cada praso; 
sendo mais de duast, por iodas ellas— 500 reis, 

49.° De recusa ue doação ou mandato, ou de qualquer 
outro acto— 8€M> reis. * ^ 

50.° fie registo de documentos, mandados lançar m li- 
vro respectivo, a requerimento de parte, e por despacho do 
juis, o dobro da rasa. 

81.* De remissío ou perdão de divida, ou de outra obri- 
gação— 800 reis. 

Sá. De renuncia de direitos— 800 reis, 

S3.° De revogação de authorisaçfio, ou de, mandato— 800 
reis. 

54,° De servidão (constituição)— 1&000 reis- 

53.° De. sociedade áeerca de animaes— l$BO0 reis. 

56.° D* substituição de fiança, de bypotheca •« de pe- 
nhor, em todo ou em parte— 1&000 reis. 

57.° De te$temeWor-2&°00 reis» 

58,° De transacto e Composição— 2$B00 reis. 

S9.° Dos contractos e actos nãfr especificados nos nume* 
ros antecedentes, e que são de valor determinado: 

Até 500&000 reis -1&000 .reis. 

De 500&000 reis até 1:000#000 reis— lpOO reis. 

De 1:000&000 reis até 8:000&000 reis— 2^000 reis. 

De 5:000A000 reis até 10:000^000 reis— 3&000 reis. 

De lO:OO0§OOO.reisalé8O;OOOpOOreÍ3— 4ftS00 reis. 

De 20:000*000 reis para cima — 6#t0fl reis. 

60.° De cada um dos actos não especificados até aqui, e 
que são de valor indeterminado, a rasa,* 

E alémdriw&de eorotameato fiiio~-4#(MM) ws.' 

61 ,° Quando em ç*akp»*r eseriptura se celebrai mais de 
um eantawto mi.aot*, sepift Wtliã0>*c<ms64ri<tó um -do atiro, 
por cada um além do principal, metade do que lhes perita* 
ceria se fosse celebrado sBpâradameftfcu 

G**$idfcra*9e para «este lim principal, anpdle a* que cor- 
responder maior salário. ' . ■ i», í.-ij. :, :■ ,. • 

62*° De wtouin étaactes <fo<qpe w:tetoeHi&efc devam 
dar cópia pata algumatitpartitffa publica, melacte d*i*asa> da 
meima cópia, . ..*>-. . í{ ; .» • '» • - 

§ único. Dos actos de que devam fazer participação para ; 
alguma rqaartiçlo yubhrta,;**» ktwãfr mmx&ate égm. 
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63.° De cada um dos actos de que devam dar relação 
mensal ao distribuidor do juizo; para este— 40 reis. 
Art. 82.° 
1.° A rasa éonta-se a mão de 20 reis por cada cisco re- 

fras de quarenta letras cada uma no papel sellado commum. 
m papel ou pergaminho de dimensão differente da ordiná- 
ria, conta-se a rasa, fezendo-se o calculo pelas regras e letras 
na proporção da taxa da rasa do papel commutti. 

2.° O valor dos actos de que se paga previamente a con- 
tribuição do registo é a quantia de que se paga a mesma con- 
tribuição. 

3.° O valor dos actos de que se não paga previamente a 
contribuição de registo é o declarado n*elies, e quando se es- 
tipula a obrigação de pagar prestações de valor certo eliauido, 
o valor do acto é a som ma d essas prestações, não excedendo 
a vinte annos. Excedendo-os, o valor do acto é a somma das 
prestações de vinte annos^sómente. 

4.° O valor dos actos" constitutivos de associação é a im- 
portância do fundo social. 

5.° O valor dos actos de separação de bens entre cônju- 
ges, tendo precedido sentença, e de partilha entre herdeiros 
ou entre sócios, é a somma total do monte maior. 

6.° O valor dois actos de concordata é a somma total a 
que ficarem reduzidos os créditos pela mesma concordata. 

Para o effeito da contagem dos emolumentos comprehen- 
dem-se na denominação dum prédio, não só uma parte d'um 
prédio como também diversos prédios em globo, sem especi- 
ficação de cada um d'élles. 

• 

Actos lavrados ou practicados fora das notas 

Art. 83.° Lcvarão<de emoluiftentos, em cada um acto: 

1.* De approvação de testamento ou codicillo — 1$200 
reis. . 

2.° De averbamento— 150 reis. 

3.° De reconhecimento de cada assignatura— 50 reis. 

4.° De reconhecimento de assigna)ura em recibo de pen- 
são de monte-pio, de classes inactivas, ou em objectos de ca- 
ridade— 20 reis» 

5.° De procuração forense— 300 réis, 

6.° De procuração para tfm especial não envolvendo con- 
dições d'um contracto— 300 reis. 

7.° De procuração gera) pata administração, ou especial 
para contracto, indicando a$ bases d;e$te— 800 reis. 

8.° De substabelecimento simples e sem reserva— 100 
reis.; •*.■■. {. . 

••■• De sttbstotafeciínenté para ftm Cífecial— 200 reis. 
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10.° De substabelecimento para contracto indicando as 
bases d'este— 400 íreis^ 

11.° De revogação de procuração ou de substabeleci- 
mento— 20© reis. 

12.° Quando as procurações, substabeleciajeníos e revo- 
gações forem feitos por mais de ama pessoa, entendcndo-se 
por uma só pessoa, marido e mulher, pae e filhos, sob o pá- 
trio poder e corporações, por cada pessoa mais— 100 reis. 

13.° De termo de abertura de signal c respectiva abona- 
ção— 200 reis, 

14.° De instrumento de perdão, declaração, confissão de 
divida, e de qualquer contracto ou acto, além do registo, que 
será feito por extenso, e pago á rasa— 600 reis, 

15.° De instrumento de posse em registo— 800 reis. 

16.° De traslados, certidões e publicas formas, incluindo 
a numeração e rubrica de folhas, sendo duas ou mais, e a 
confrontação dos títulos d 'onde são extrahidos, quando fôr ne- 
cessária, a rasa simples. 

17.° De certidões narrativas (não se podendo passar ne- 
nhuma d'estas do livro das notas), e de certidões e publicas 
formas de documentos em língua estrangeira, ou anteriores 
ao século xix, incluindo a numeração e rubrica das folhas, e 
a confrontação do original quando precisa, o dobro da rasa. 

^18.* De certidões e publicas formas extrahidas dos li- 
vros de notas e documentos do cartório de data anterior a cin- 
coenta annos, contados daquelle em que se está para traz, o 
dobro da rasa. 

19.° Nas certidões, traslados e publicas formas de map- 
pas ou contas por algarismos, da mesma forma que estiverem 
no original, dectevando-se a final por extenso o resultado das 
contas, contar-se-ha como complete a linha eia qne houver al- 
garismos. 

20.° De conferencia de certidões, publicas formas e tras- 
lados subscriptos por outro tabellião, o mesmo que pertence 
aos escrivães por igual apto. 

21.° De protesto, e apontamento de letra e intimações, 
o mesmo aue levam os escrivães da 1/ instancia commercial. 

22.° De exame publico ou judicial sobre signaes, docu- 
mentos, livros ou papeis a que assistirem como peritos— 800 
reis. 

23.° De buscas nos livros de notas: 

Dentro dos primeiros quarenta annos contados d'aquelle 
em que se estiver para traz, de cada um dos que buscarem, 
apontados petos partes— 100 reis» 

Dos que excederem a quarenta annos, de cada um dos 
que buscarem, apontados pelas partes— 200 reis. 

Apontando a parte o dia, meè o aimò, somente metade 
da busca d' ura puno, segando a diflerença acima estabelecida. 
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84.° De tom em outros fcvnwedaaiawiítofc do carto* 
rio, metade do que fica taxado para a busca nos fivros de 
notas. 

25.° De certificado de vida ou identidade àte pessoa de 
recoiAecimeato de sigpal com testimtwhas, e de qualquer ou- 
tro acto Anu das notas, nfe espedticado até atfui— 150 reis. 

Disposição commum aos ados lavrados e yracticados 
nos livros de notas e fora d'e1tes 

Art.° 8i*° O caminho contasse todas as vezes que e tar 
bellião sahir do escripterio a pedido da parte, ou per ordem 
superior, para exercer algum acto do seu officio, quer o pra- 
ctique quer não, não deixando de o practicar por sua culpa: 

Dentro da cidade ou vilia-~80O reis. 

Fora, por cada kilometro, mais— 3<H) reis. 

Em todos os actos practicados de noite, a pedido de paro- 
le, o dobro dos emolumentos que ficam marrados, 

CAPITULO II 



TAWBLLIAÊS DE NOTAS FORA DA6 CABEÇAS DE COMARCA 

Art. 85.° Levarão de emoíumetttos: 

Em todos os actos da sua competência mea&s a quarta 
parte do que fica taxado aos artigos 81 a 84. 

Quando os emolumentos, calculados, com esta deducfão, 
contiverem fracções em reis inferiores á mais pequfeaa moeda 
de cobre corrente, deve addiàonar-se-lbes a tracção que fôr 
necessária para completar a somma im mediatamente superior, 
e pagável em moeda correale. 

capitulo m 

WSPOSIÇQES COMUCNS A TOfiOfc OS TASE1UÍES 

Art. 86.° 

l.° Os tabelliães^ão obrigados a declarar aas escriptu- 
ras* e mais papeis lançados nas notas, trilados, certidões e 
publicas formas, a importância da rasa ou- salário que recebe- 
rem; e bem assim se levarem buacn, de eme anjKs, e qwutto, 
eÉi conformidade e com as. penas da Ordenac^o r livro» 1.°, ti- 
tulo 78. /? ; . , ;. • 

2.° São íiouabneate obrigados a ler &\ém do livro de no- 
tas, mais três Kvros nunieíadiofiKe rubricados pelo juiz eottipe- 
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tente, e que devem ser «apresentados com os livros de notas 
em correição: \ , ' : ~ • 

I T m para os termos de abertura de signaes. 

Um para o registo de reconhecimentos de signaes nas 
certidões de missas. 

Impara registarem por extenso: t.° as procurações, 
substabelecinwHptos e revogações d' estes actos, quando os in- 
teressados queiram o registo; 2. e os instrumentos de contra- 
ctos e actos lavrados fóra das notas. 

3.° Nocorpo dos actos lavrados no livro de notas, so- 
mente podem ser copiados os conhecimentos de contribuição 
de registo, e de qualquer imposto estabelecido para esses 
actos, bem como os documentos, que por lei forem mapdados 
inserir por theor.» 

L° Todos os outros documentos, como procurações, al- 
varás de licença e authorísaçao r e certidões, serão sempre co- 
piados nos traslados e certidões dos actos a que esses docu- 
mentos dizem respeito. 

5.° Uns e outros documentos serão cuidadosamente ar- 
chivados, e guardados em boa ordem pelo tabellião junta- 
mente com os livros de notas e os mais livros do cartório, sem 
limitação de tempo, e nunca poderão ser destrahidos do mes- 
mo cartório. Todos os que suecederem no offleio, a efue o car- 
tório pertence, serão sempre responsáveis pela sua boa guarda 
e conservação. 

6.° Nos actos de procuração geral ou especial não de- 
vem os tabelliães servir-se dos formulários impressos, usados 
nas procurações forenses, senão quando es poderes forenses 
declarados nesses formulários são necessários ao acto, para 
que é constituída a procuração, e expressamente outborgados 
peias partes. 

7.° Nas buscas, as partes farão oprepoito da importância 
total dos emolumentos. Nos traslados, certidões e publicas 
formas ferão o preparo de três quartas partes dos emolumen- 
tos prováveis. 

S.° Quando o acto lavrado nas notas esteja fora das cir- 
cumstancias ordinárias, ou pela sua complicação e difficúldade, 
ou pelo tempo dispendido e trabalho empregado, quer no 
exame de documentos, quer em conferencias còm os interes- 
sados, quer em outras diligencias, poderá o tabeHião pedir 
ura siippiernento de honorário, cm proporção com o trabalho 
extraordinário, que tiver tido, o qual será arbitrado pelo juiz, 
que em Lisboa 6 Porto será o cpte estiver de séoiaila«*para o 
expediente ordinário, com audiência idos interessados no caso 
de discordância entre estes e o tabftllião,- e precedendo a in- 
formação que julgai* necessária. 
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TIT1XO XII 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 87.° Às presentes tabeliãs, na parte em que estabe- 
lecem assignatnras, emolumentos e salários por actos n'ellas 
expressamente declarados, não admittem interpretação exten- 
siva, nem ainda por identidade de razão. Os actos, ooe nas 
mesmas tabeliãs não são expressamente comprehendidos, se- 
rão practicados gratuitamente. 

Art. 88.° Quando houver razão de duvidar-se, por um 
acto qualquer dos comprehendidos expressamente n'estas ta- 
beliãs se deve maior ou menor assignatura, emolumento ou 
salário, entender-se-ha sempre dever-se o que fôr menor. 

Art. 89,° Todo o empregado que receber emolumento ou 
salário por acto que expressamente não esteja marcado nes- 
tas tabeliãs, ou maior do que o taxado n'eHas, será sempre 
obrigado a repor o excesso, salvo o procedimento crimina! 
quando haja logar; e o juiz que, por seu despacho, ordenar 
ou authorisar uma conta illegal, ficará sujeito á responsabili- 
dade civil ou criminaf, segundo as rircumstancias. 

Art. 90.° O juiz ou outro qualquer empregado que levar 
emolumento ou salário de algum acto, como se fosse presente 
a.elle, ou por elle practicado, sem o ter sido, pagará o- duplo 
a favor da parte a quem a final pertencer receber as custas, 
salvo qualquer outro procedimento, no caso de ter logar. 

Art. 91.° Aos agentes do ministério publico será facul- 
tado nos cartórios c exame de quaesquer autos ou contas Tel- 
les feitas, sem dependência de despacho do juiz para poderem 
cumprir seu dever acerca do crime de receber ou contar emo- 
lumentos ou salários não devidos, ou de outros quaesquer 
crimes. 

Art. 92.° O conhecimento dos crimes de receber ou con-' 
tar salários não devidos, commettidos pelos empregados judi- 
ciaes e tabelliães de qualquer comarca, quaRjocr 'ijue seja o 
julgado a que pertençam, é da competência exclusiva do juiz 
de direito da respectiva comarca, e em Lisboa ç Porto do juiz 
criminal do districto em que residirem, e serão julgados a fi- 
lial sem intervenção de jurados, não sendo exequível a sen- 
tença definitiva de 1/ instancia, quer absolva, quer condemne, 
sem ser confirmada na relação do districto. 

Art. 93.° A fasenda nacional, o ministério publico e os 
presos notoriamente pobres ou qualificados como taes, posto 
que sejam authores ou recorrentes, são exceptuados dò pa- 
gamento de assignatnras, emolumentos e salários em seas res- 
pectivos processos, quaesquer que elles sejam. Estes conti-. 
miarão seus termos independentemente do preparo no juizo 
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ou tribunal cm que se acharem, ou n'ontro qualquer a que 
subirem; sendo porém a final condensada alguma parte que 
não gose da isenção sobredita, se ararão executivamente na 
forma dos artigos 130 e 131 as^assigaaturas, emohinieiitos e 
salarios>que fqrem devidos petos actos dp processo na* confor- 
midade detitas tabeliãs. - 

% único. Quando eqi processo crime houver parte quere- 
1 ante além do ministério publico, não fica aquella dispensada 
de fazer os devidos preparos, não podendo porém nunca a 
falta d'eHes impedir o andamento do processo prprooviòo pelo 
ministério publico. 

Àrt. 94»° Nem os juizes, nem outros alguns empregados 
poderão receber assignaturas, emolumentos ou salários ven- 
cidos nas execuções qe fazenda nacional, sem que esta seja 
paga do que lhes fôr devido, pela respectiva execução. . 

Jj único» Quando poráp se conceder ao executado sus- 
o de execução ou pagamento em prestações, a execução 
poderá pposeçuir pela» custas vencidas, se o mesmo executado 
não pagar voluntariamente. 

Àrt. 95,° Os jutees, curadores dos orphâos e escrivães 
perceberão os emolumentos e salários que lhes vão taxados 
para os conselhos de família, somente até ao numero de três, 
setatíto ferem necessários para os termos ordinários do pro- 
cesso do inventario desde o ses principio até o julgamento da 
partilha. Quqndo porém o curador requerer alguma outra 
reunião do conselho e*lhe fôr deferida, se fará ex*officÍ0, á 
excepção dos conselhos que se reunirem para se tomarem as 
contas aos tutores* dos posteriores «o julgamento da partilha 
ondas requeridos por quplqoer pessoa que Hfào seja o cora» 
dor. A ida á caixa dos orphàes «^abertura d'esta para entrada 
e sahida de dinheiro e jorna <PeHes> será ex-offieio. 

Também serio e\-offic*o lodos os «dos que sé dirigirem 
a asseldadar os orphàos. 

Art* Í6* # O ministério publico vence, como agente da 
fazenda nacional, nas execuções fiscaes os à l f 7 po? oento, 
quandó-e eomo lhe sio taxadas por lei, e nas jástificações e 
habilitações em que iotervier, a requerimento de parte, não 
sendo menor, e unicamente para interesse delia, vencerá ** 
mesmos emolumentos que o juia, «os artes em que ambos in- 
ton ierem; e como curador nato dos orpfaào*, nas comarcas e 
julgados respectivos,' os emolumentos estabelecidos no artigo 
28 das presentes tabettast 

Att. 97 è *i 9s # por cento, de que traeta o artigo 656 dá 
RefonÉa Judivial, são contados logo que finde o prase, c ven* 
c^cm^^e das 4juanílas liquidas que depois da perora entrarem 
iWBOofrespuWioíw pèr eííeko de arrematação de bens; mas 
se forem pagos por qualquer outro modo antes d'esta ter Io- 
gar, ficam redueidss a mqtade; somente tçero direito á reee- 
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hor a quota respectiva os empregados declarados do citado 
artigo que estiverem servindo- oa data cm que se fizer- o pa- 
pnunta.á (toada ntoiamiL 

. Aii*i>0&:? 0$ advogados nomeados curfcdoccs a ««sente, 
mortorv dmntoè&tCH^ (pródiga «n^ interesse aposto -^ outra 
igual pessoa, e que por isso não possa »eh^kiíe adido siawfca- 
neamqnte peja msik tori© puWk« ou pelo; respectivo curador 
das erpfc|àtís, Yje*çoião nopoot**^.or|jha«Qk)gko iosí mesmos 
liosomiih)srieMii«piékiiiÍBA|o(> taxados jn* artigo âS^seguado a 
local, e.mw prpoessoe rçveis ouiícriBWtsV 9á que Uves, forem 
prudentemente arbitrados pelo julgador, quando tenha», Jo- 
gar, segundo aa circHmiUiicios oecocreatefi, * é na proporção 
dai base, edoptada-eabre. o iprocewo. orpiwnoíogko. IVesles- 
proceâ*»»cwipesiftft aicodoiw «we»ào>fK)r iunno.pelog.ndAO- 
gados do.audítocio €orf£»f(avlettbf . : - i. 

i; - AiH*j&*i* Nat^ttsència,«u»kupedii^ettoído juia de direita 
de 1 Aiastatuttfcttuilv «iaHi^fWiCâiupiwoia^ífe^ek^aíío.oii 
fttfhrdcltgadoí deiprocuradoDiregiaj de, o*rador . £6fiftl« dcw or- 
phãos, p de outro qualquer empregada» deu jw*içft, recebera 
o* ' cuidiumentefi oq salários- r^eativ^ lajeai Hegitimaaientc 
s«roipiGfc«eus"4Gpm;ott40ÍkiôS£iso«ottt^ 
nàoiestkei dacnetada.^ ■•• i ■,..■• . . .,.*>;, * <>U - •..; -íí n ^ ,., 

.,Ait.>l#fliíí Jwsdrafiosje» jque qualq^r>ôinolij«auU).;ou 
satac&firodsiaauiuift qaçnliftiqi»ô.íiQOipoí*àa<aer ifitaerafentaie 
|ii^u-^»nnrtá, pftgattpftAat&iUUfl^iaia^^ 

- «iiàit.*lMl'j q 4.Rfsaidíaipidlsfc|M8C»4íi<tiiô^^ 
do, pactas Jovorumuaaior ou «woaMauqiecò <Jje>regr»s oJetea*, 
do^ucuo;ip0al;iffittifeinm^^ <tolm~ 

mèiúb\p(^í^[m^ái\^6tfàmk\iQ^ii^\é^^o, talcâfo /petos 
regras e lcUt»áawatteD^à^ ri^díuuww^l^^autla^. ,i. u»* . 

:§.il»iv Quaiifloieftyicpakiier jm^^w qttfeéttiertitaf irasa, 
houver repetições inúteis, embora projWtfi4^s^Gj&shte<«e- 
rm olto^doaiflaBíCsoriTãesíiod ;ta|)Gll«tt&iaí!d«tlar&tkimè fim 
doseaoriipiq.^otcQDtadic^ d*&?ontòrá.-. ,i ,h;:i:ivu! «im . . 
-'j§ jkM&w£anm& eittbol^f***fuejm^tóíia<wa t^ídit^ 
posrà«^|afrdbréiâ'.>imyif|mciA ^««idftíítoií^^itelwbs 
em qtemdc^âarbpetii^tiA8iUi^ «fcfie- 

rida 4(M8r80^IBè0^tlÍQ«a»ntadfSi !»;.;* ^lír.-^nn^^. . --:!*- 

• í»ÍB^4#i^;iP f ftrg^«SíôtoMvi»e^ 
r^-sorliaipeto*eítedcieatosifto:aMi.*iia Alta>ptte^race©ric$», 
querendo estes, para o regular andau*^id#*pre^$<^deBt 
adta&irtnajprtt dos»jiiizJBs*íp ;4lajriftitto g^itodaNnofr cQBJD ga- 
mntkidoe^alfriQsodtts^ni^sfn^ «$bri>*osvKk f ^pfel^(riJWQ^e 



dopagtimestoiá&^eibftii^éff^ 

d^toílwiíMÍs:4e4líli0isnm3^ (toojidtíípoíéqrwntóuieAtiòrrscr 
*■■*■—•■ * leolr ' ' ' 

sfc* 

\ 
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-prompto expediente áos mesmos "processos até é* a entencak 
se devem fazen • ■ > 

Nas appellaeoes e revistos concedidas mó euprertttf tribu- 
nal -5$SW reis! < • > - •■ !«'■■...•• 

Nos aggravos de inslriímcínto, eíartas' i tegíimTmhffteis; , re- 
cursos á toída e eonflictos-de jwrisdieeâo— l^OO^eis: 

O preparo unieo <de t$8O0 m$ "nos nggraros ílef petição 
se fará em poder dosgiia^s-móres. l * •' 

O preparo crae respeita ao contador, sómeate lhe serdetí- 
tregue quando lhe forêm continuados os autos pata íbzer a 
conta, e os prcgdes ae# •aliiciaesde -díKgenctas somente depois 
do vencidos. , , . . ... 

§ imico*. Oftv&smo terá logar, -úvtatfà wtHandte; e ná 
parte respectiva- perante o supremo tribunal ! dè jttstifa. 

Ari.- 103.° Perante os escrtv&es síe 5 primeira 'instancia 
preparara peIos<duthore&e na sita farta peto^réos; querendo 
estes para o andamento dos processos, éem o quengo será o 
escrivão obrigado, a eonfnHtar m termos dos mesmos, além da 
assignatura do jiwz e curador, nq conformidade e para os fins 
marcados m artigo 102; a fcaber: 

Nas caesas ordinarwis^-B^fOWf efe. 

Nas caUBôSíSummarifits^liOOOreí». ••■-: 

Nascftusasvorhaefc^fHW réis* •• " 

§ único. Nos'inventlil^t5r{)h«!K*omcos nSo-havfcré pre- 
paros obrigatórios, * roas pé(te^ «Isal preparar vo- 
luntariamente,- é- n^sise caso deterá* sei» reígulrfílo o triaximo 
<l'esse preparo pfla-sbgHiwte' forma: í ^ 

Nofc k^entaHeB^è^âlorprovard até í :OflO$OO(h—1$©0O 
reist • . . ' '• - •••-.'•. •• •■-■ • »> .; ! ' ;•>-• •^•uí.. 

D*1:0Q9$»0fr:«té fe0O«$O00 *ew-^M0 *(**>.*- í 

De irOOdp^réi» para t-Wtta i '^8$&WrciB. : " 

Pada» porém os* eserivfícs^togo qsw hajtítoÉmtfolbas es- 
«ripttr^, e d?attt pawdiafnte, úv tfcm<em'fiein>, mandar Ratitos 
à co^aí papa se liquidarem ôs sa tórios- veneMos; oohrando-se 
a soa importância slo cabecà *lo casat ou <le quottft&^peásoa 
competen^©. 1 ! ••/ — ■ ■•-!*>..•. : ^ .;•• 

'Nas appfcllaç&csique subirem dos juizes ielejtos ^ara ôs 
juizes ordinários* preparar-se-ha, além da assignatura dos jui- 
zes, coro— -8 Wrerç; i: ■ " —' -'» ,MÍ -/ 

E nas que subirem dos joteís? wdmark» pára tte jotef» de 
direito, cwn^lí^dft^m». - p; ;i ' : '*.«:,* 

■ Nio ha forém-firctoaw m$ caaaa&ipie sobem do» jtifees 
ordinários para <m<le direito -só pa^a o jnhgámaito, nem wos 
roais easo& «qiiitfié ^sp<*lfica*lori? salvo eomtitdo o ^dlréilo >aos 
respectivo* vgneimevtos, ikpbisde eonlados mi ^ ^mos 

ÂrU 10é.° ©«ando Betefivèr(5»d«pas«r^rtidae8, tras- 
iados ou sentenças era qualquer juízo oú tribunal, a requeri- 
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mento de parte, fera cala o preparo equivalente ao papel sei- 
lado, e a um terço do orçamento da rasa, quando compita. 

Àrt. 103.° Nau vistorias, exames, depósitos e curadorias, 
preparar-se-hacoma importância total destas diligencias. Em 
outras quaesquer diligencias não haverá preparo, devem com- 
tudo ser pagas pelas partes, depois de eneetuadas e antes da 
entrega aos respectivos papeis as mesmas partes. 

Art. 106.° Os escrivães ficam obrigado* em todos os 
preparos a entregar ás partes o competente recibo por elles 
assignado> c lavrar termo nos autos. Presnme*seque recebe- 
ram o preparo nos casos em que é devido desde que continua- 
rem os termos do auto ou diligencia, para que dov« preceder 
preparo. E não tendo lavrado no processo termo* em que de- 
clarem a quantia recebida de preparo, e a pesaoa que prepa- 
rou, pagarão de multa Í&8O0 reis, e ficarão suspensos do seu 
offício até juntarem aos autos conhecimento em forma de pa- 
gamento da dita multa. 

Art. 107.° Quando o» processos forem á conta* ainda 
que não levem o termo de preparo, quando se deva ter feito, 
o contador o considerará como mito, e o abaterá m conta, que 
fizer como responsabilidade do respectivo escrivão. Se o es- 
crivão tiver recebido, a titulo de preparo* quantia maior do 
que aquella que, por falta do respectivo termo^ lhe fôr aba- 
tida pelo contador na ferroa sobredita, ficará sujeito ás pena* 
das leis pelo furto do excesso *}ne tiver recebido. 

Art. 108:° Os escrivães isão considerados 'fiara todos os 
effeitos, como depositários judiciada das quantias recebidas 
por etles a titulo de preparo, quer tenham lavrado termo da 
uuantia recebida, quer se presuma que receberam na forma 
declarada no artigo 1(MK # sujeitos; como tyes, a prisão, se 
deixarem de satrsfezer a parte que pertenuer aos juizes, cura- 
dores, ou outros empregados, ou ■ peritos, ou deixaram de 
restituir a quantia, quenão tivdrom vebeido, do preparo, que 
lhes respeitar, tim. casos de ter terminado a .cansa, on de ter 
entrado outro m serventia do ôfldcio, ou de se ofa> ter levado 
a elíeito a diligência, para que se tiver feito o preparo, pu de 
haver sobejo que devam restituir deppis de imanada a dili- 

Art. 109.° Os escrivães e mais empregarias- declararão 
Semprte nasdHigeiiieia»are9pft^tiva&,in»4«iteoajtãô ordinários 
e nos papeis que subscreverem, sereeebet^ul^>u «èojecebe- 
mjii, o» 'salário éeyidatsre, no tas» de fs^tomap rtrebklo, de- 
clararão aqsttawttal-coni de&gna£ão*tlb pessoa qm pagan, sol) 
penar detlpagafenva uwJta de '1#0W* a SgftOQ ;i«ia,.Hwk>-fcas- 
tonok d«ir^rec^bro >sa Wriod^- J«i--c«iiiwride/ ontia*espres- 
são, d'onde se não conheça precisa e claramente a impactan- 
ciaderesis qttefeeoberai». Eqiundo nào^feçamas declara- 
ções acima ordenadas, os contadores deixara© de contar o* 
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dito» salários, quer seia para os empregados, quer seja em 
regra de custas; ficando porém os niesnios empregados res- 
ponsáveis ás partes pelos prejuízos que da dita omissão lhes 
resultarem» 

Art. 110.° Nos processos que subirem por appellação da 
1/ para a 2.* instancia, quando recebida em ambos os eííei- 
tos, não poderão w contadores da l. a instancia contar mais 
do que os emolumentos e salários do juizo. Nos processos po- 
rém com appellação no effeito devolutivo, que se remettam já 
da l. a instancia com a conta das custas e capital, os contado- 
res da 2/ instancia, sendo as sentenças da l. a confirmadas, 
contarão unicamente os salários da 2% a instancia, e quaesquer 
outras custas cf vencimentos que por ventura tiverem accresci- 
do, e sendo reformadas, formarão nova conta, segundo o ven- 
cido. ' 

Art. Ill: Os escrivães teem direito a serem pagos dos 
salários que se lhes deverem, dos autos que tenham de pas- 
sar do respectivo j«izo para qualquer outro juizo ou tribunal , 
ainda em consequência do recurso interposto, e sem que lhes 
sejam satisfeitos pela parte que promover a remessa, não po- 
derão ser obrigados a remettel-os ou apreseatal-os em outro 
juizo. 

Esta disposição não tom applkação nos casos de ser a 
remessa promovida pelo ministério publico, ou pelos presos 
nos respectivos processos crimes, nem também quando a re- 
messa ao processo ao juiz ou tribunal superior é feita em vir- 
tude de aggravo de petição. 

Art. 112.° Nenhum escrivão efe 1.' ou 2. a instancia man- 
dará processos com recurso para o supremo tribunal de jus- 
tiça sem lenirem meio caderno de papel sellado em branco, o 
qual será rtielurdô na conta. Deverão também os processos e 
appenstytfevar capas, que evitem a dilaceração. 

Art. 113.° Os traslados das revistas interpostas ,na 2 a 
instancia devem cotíter, quando tenham legar, unicamente as 
forcas do processo, que são titulo dos autos, Jibello, contrarie- 
dade e mais articulados, depoimentos de testimwhas* docu- 
mentos originaeè, sentenças proferidas nos próprios autos de 
que se tractar, tenções, havendo-as, actas da sessão dò julga- 
mento, e mais nada; e quando alguma das partes exigir qual- 
3uer outra peça do processo, a paçará a sua custa sem direito 
e indemnisação, ainda que a final fique; vencedora. O mesm^ 
terá logar na parte respectiva sobrei traslados de todas as 
appellações ou revistas interpostas peraijto aL a instancia, 
devendo intervir o prudente arbítrio da juiz, quando necessá- 
rio. Fica comtudo especrakeojUe pvehiDido trasladar nas ap- 
pellações das causas de execuções ou incidentes d'ellas, car- 
tas de sentenças o» partes (tejwwe^^ jái tr^sj^a<tós de ou- 
tros processos* defendo sd apontar-sç o* origines e cartórios 
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tPonde cxlrahidas, e a dota das sentenças e traslados; equando 
laes appellarõcs tiverem o effeito dcvblutito somente, ostras* 
lados deverão comprehcnder todos os actos essenciaes, oa 
termos da processo, que.^o juiz parecerem necessários para 
progredirem ás exètíii<$ç$'. * , ' ■ 

Art. 114.* Os edltacs pa(a arrematação ou arr&idaniefito 
não conterão mais qtie as : iqdícaçCíes dft artigo €00 da Novís- 
sima Informa Judicial, é quando alguma *mt*a se julgue »e- 
cessaria, o escrivão informará ò juiz, e por despacoo tfellê a 
fará. 

Tudo o que se escrever nos editfcés fora dos term&s pre- 
scriptos ríSo será cocado peto contador. 

Art. 115.° Os coírtàdo^Ã, posto ^ttehajam de costar emo- 
lumentos ou salários a diversos empregados jckftriaeS; nu por 
alguns d'elles terem morrido, ou por terem estado suspensos, 
ou por dèixarèrt de sèr emffrègadoá, ou por outro quakpier 
motiio/nãò vencerão; bela còntá mais saltfritf do que o corres- 
pondente a tim só d*cfies, ainda que dítidata, como 4cvem, os 
salários respectivos a eáda um dos meamos emproados. 

Artf. llff. f Os papeis pátia <3fôeéstíter eslabelecato salá- 
rio certo e determinado stem rasa, nãttdeveiri ir aacoatactor. 
Não se receberá comtudo, nem pagará salário algum, sem. que 
a sua importância sè dedàre tio fim do acto ou diligencia; por 
extenso, na forma e debaixo das penas declaradas no artigo 
109, e quando se não refceba o salário, isso rçesmò «ejdeclfr. 
rara, como é ordenado no dito artigo, ^«ancto porém houver 
rasa, não se poderão exigir salários aíg®is £ sem o& coátaro 
respectivo contador; o qliat; n'estc£ em todos os irfais <&sos, 
deve desenvolver por eitenso a dontagem e especificar as/ftn 
lhas dòs autos, quando a ellaè se refira, e não poderá dividir 
os emolumentos ou salários paira k> efleite de levar maior sate- * 
rio nos incidentes sotrfé qiíalíjtièr ptoçesso .ainda rtrçemo 4e 
recurso. : .* ■ . . - 

Art. -117 * Fiea prôhifiído aos contadores contar reque- 
rimentos enV regra de custas Nestas, porém, deverão con- 
tar-se a titulo de defesa tí prtfcurtfdària, tendo-a havido;, a br 
voy da parte (juè ' venter a final, não tendo sido revel: 

Em p^íwiraimtmtía 

Na& causas verbàes^OOTeisi 
Nds tólisa& súmmarias-^íâ800 r efei 
Nas causas òrdínai^s~8$000 reis; 

■ Em tetjunda itistancia 

Nos aggrttaa 'de instftime^^ cartas testiraunhavei»; toor 
flictos de jurisdição e recursos á coroa— 800 reis. 
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Nas appcHáçÕes inferiores ás alçadas <Jas relações— 3$000 
reis. * / f 

E nas superiores ás dflas alçadas— C$000 rei?, 

Nas revistas concedidas pelo supremo tribunal de justiça, 
c julgadas depois sas relaçôe$T~$&Q00 reis. / 

E éas Mo Concedidas— 3$2Ut> rcjfc. 

Art. 118.° Às petições ou requerimento^ devem ser as- 
sinados ? pefe porte ou seu procurador, rçconhecendo-se por 
taíellião a assigtíatura que não se conhecer em juizo, sera o 
que não se admittirão Veste. 

Àrt. 119.° Os autos dè vistorias, exames e audiências, c 
outros quaesquer a que presida o juiz, devem ser por este ru- 
bricados em cada uma de suas folhas, quando escriptos em^ 
mais d' uma folha. 

Arti 12ft.*° As sentenças, instrumentos, cartas, traslados 
e certidões, devem ser rubricadas, ex^offieio, pelo respectivo 
escrivão ou tabcllião em cada uma de suas folhas, quando es- 
criptas em 1 maié d'uma folha. 

Em condeiíinacâo de preceito, quando a, parte . jião se 
contentar com mandado de solvendo, e requerei- sentença de* 
preceito, pagando-a á sua custa, çsta : , auç 1 deverá passar-sc 
em nome do Rei, transitará pela eharçccUaria. • 

Art. 121.° Quando se deva contar caminho ou diário, 
nunca haverá dois ou mais no mesmo dia e no, hiesinp pro- 
cesso. 

O caminho, segundo a distancia, se ^ontará.desde as por- 
ias ou extremidade da- cidade, villa ou Jogar, não havendo 
disposição especial em contrario. : . 

Art. 122.° Quando por facto ou culpa, quq não seja do 
juizo, não se effectuar áclo pelo qual pertençam diários ou ca- 
minhos, contar-sehhão este$. como se aquelle $e tivera feito ç 
nenhuns outros emolumentos ou salários; salvo, qitanto a es- 
tes, qualquer disposição especial mn contrario. . 

Art. 123.° Em diligencia de noite sobre actos indispen- 
sáveis e urgentes do serviço, que durante aquellâ possam e 
devam fazer-sc, se contarão emolumentos e salários dobra- 
dos, a não haver disposição especial em contrario. 

Art. 124.° Ficam os escrivães qhrig#dás a ter— Ijyro de 
emassados; dito de registo dos termos das causas, denominado 
da porta; e protocolos de entrada e sabida p^ra juizes, agen- 
des do, ministério publico, -curadores, advogçdps c contador, 
além dos toais livros precisos para o cogular andamento e fis* 
calisação dos processos e negócios, e para se fazer curial wente, 
quando tenha logar, ou quando o cartório passe d^um piara o 
•outro escrivão, o respectivo inventario 4q juesino. cartório, e 
nenhum escrivão ou taMlião tocará có$fl d'e$te sem ípvèn T 
iariodos livros e papeis que lhe pertenc^rerti, devendo fiçaf 
«com uma cópia autnentica do mesmo inventario, rubricada pelo 



Digitized 



by Google 



- 72 - 

juiz para seu descargo, e para apresentar quando lhe for man- 
dado a bem do serviço publico. 

Art. 125.° O registo da distribuição dos inventários or- 
denado no artigo 499 da Reforma Judiciaria, será feito dentro 
em quarenta e oito horas, e averbado nos autos pelo distribui- 
dor junto da cota da distribuição lançada pelo juiz, devendo 
o escrivão para o dito fim mandar os autos ao distribuidor den- 
tro do sobredito praso, sob pena de pagar a multa de 2$i0O 
reis por cada inventario, cuia distribuição deixar de mandar 
registar. No mesmo praso de tempo é debaixo da dita pena, 
será registada a baixa da distribuição. 

Art, 126.° Os escrivães ficarão responsáveis aos distri- 
buidores pelos salários do registo dos inventários entre me- 
nores ou Baixa do mesmo, quando logo não forem pagos, e 
receberão este salário do inventariante, ou de quem pagar os 
demais; devendo, no fim de cada mez, entregar ao distribui- 
dor os salários, que lhe pertencerem dos inventários em que 
tiverem recebido $lgum dinheiro por conta dè salários, sob 
pena de pagarem ao mesmo distribuidor triplicado o salário a 
elle pertencente, porque forem responsáveis. 

O pagamento do salark^do distribuidor deverá sei 1 sem- 
pre por este averbado nos autos, quer seja pago logo, quer 
depois em qualquer tempo. 

Art. 127.° Sempre que os juizes em suas sentenças ap- 
plicarem as multas por omissão ou commissão e mais penas 
pecuniárias, que impozerem, em favor de quem quer mie seja, 
indivíduos, corporações oi* estabelecimento, desviarwo-as as- 
sim dos respectivos cofres da fazenda naciofaal, deverão men- 
cionar na sentença a disposição legal que authorisar o destino 
especial dado á pena; e quando assim o nãò cumpram, e esse 
destino especial (jue lhe derem não esteja legalmente atítho- 
risado, pagarão á fazenda nacional anoveada a dita multa, ou 
outra pena necuniaria por elles imposta. 

Art. 128.° Nas diligencias de oflicio, como sãó correições, 
ou quaesqúcr outras, não devem levar emolumentos ou salá- 
rio algum, nem os juizes nem os empregados de justiça, que 
os acompanharem ? 

Art. 129.° Pelas diligencias e actos judifciaek jiractfcados 
em data anterior áquella em que principiarem a ter execução 
as presentes tabeliãs, se levarão as assighaturas, emolumen- 
tos e salários. (jue forem devidos, segundo ;a tabeftâ ou regu- 
lamento em vigor ao tempo em que foreín practioados. 

Art. 1?0. Nas acções, execuções e quaesquér recursos 
da fezehda nacional, qye subirem ás relações, se a fazenda 
ficar Vencedora, a importância dos direitos de sêlto e multas 
par4 tt thesoíro publico, bem conte "das- assigaaturas, emohi- 
mentos, e salários vencidos^ não pagos pfclas partes Aonde- 
mnadas, acerescerão ás execuções nscaòs respectivas, se tiver 
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Iqgar; c quando por este modo não poder ter logar a cobrança, 
o ministério publico a promoverá do o%ío executivamente no 
juizo competente. 

As qíumtias, que por qualquer dos ditos modos se arre- 
cadarem, serão entregues nos cofres respectivos, e aos em- 
pregados a quem pertencerem, pela forma estabelecida para 
as outras dividas hscaes e custas vencidas pelos empregados 
judiciaes nas execuções de fazenda. No pagamento observar- 
sc-ha a ordem seguinte: será satisfeito com preferencia o que 
se dever á fazenda nacional, e em segundo logar as assigna- 
turas, emolumentos dos juízos e salários dos empregados tanto 
de primeira como de segunda instancia, comprelíendidos os 
da execução. Se as quantias que se forem apurando depois 
de paga ã fazenda, não chegarem para o inteiro pagamento 
das ditas assignaturas, emolumentos c salários, serão ratea- 
das proporcionalmente. 

§ único. De todas as cobranças, que se eflectuarem por 
qualquer dos modos que ficam estabelecidos, os agentes do 
ministério publico que promoveram as execuções darão conta 
opportunamente aos procuradores régios a que tocar; c este* 
o farão saber aos presidentes das relações para se poder íis- 
ealisar a entrega dos dinheiros arrecadados. 

Art. 181.° O disposto no artigo antecedente é applicavel 
ao supremo tribunal de justiça pelas respectivas assignaturas, 
emolumentos e salários vencidos e não pagos pelas partes, 
condemnadas em custas em virtude de ter a fazenda nacional 
obtido vencimento nos recursos para o mesmo tribunal, inter- 
postos por parte d'ella. 

Art. 132.° As multas impostas em algumas das relações 
aos empregados judiciaes c advogados por omissão ou com- 
missao cm processo pendente perante ellas, è que não exce- 
derem a 5&000 reis, entrarão em poder d'um depositário es- 
pecial, approvado pelo ministro e secretario (restado dos nc- 
greios ecclesiasticos e de justiça, c o seu produeto será appli- 
cado para as despezas da mobília c aceio do tribunal, compra 
de livros c mais objectos que forem necessários para o bom 
serviço da respectiva relação e repartições que lhe estão an- 
nexas. A despeza será ordenada pelo presidente e fiscalisada 
pelo respectivo procurador régio, precedendo authorisação do 
ministro e secretario d'estado sobredito. 

§ único. No fim de cada antio económico dar-sc-ha conta 
ao governo, pelo ministério dos negócios ecclesiasticos e de 
justiça, da receita e despeza verificada no anno decorrido. O 
governo poderá applicar os sobejos das multas acima indica- 
das para as.despezas de outros qnaesquer tribunaes. 

Art. 133.° As multas applicadas para as despezas dos 
julgados, conforme os artigos 838 e SÍ39 da Reforma Judicia- 
ria, não poderão ser dispendidas senão n'aquelles objectos 
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para que tiver precedido authorisação do governo, expedida 
pelo ministério dos negócios ecclesiâsticos e de justiça. 

O governo, pelo sobredito ministério, poderá applicar os 
sobejos das ditas multas de qualquer julgado para as aespezas 
urgentes de outro. 

Paço, em 30 de junho de 1864.— Gaspar Pereira da 
Siltxf. 



Digitized 



by Google 



Digitized 



by Google 



Digitized 



by Google 



-i 



-"-•'* j 



"\ 



Digitized t 



•ir 



•T^Cr"'***- 



m 










**3 

SB - 



